
 

PROSPECTO DEFINITIVO DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA PRIMÁRIA E SECUNDÁRIA 
DE AÇÕES PREFERENCIAIS DE EMISSÃO DO 

 
BANCO ABC BRASIL S.A. 
Companhia de Capital Autorizado 
CNPJ/MF n.º 28.195.667/0001-06 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 3º, 4º e 5º andares, São Paulo - SP  
45.100.000 Ações Preferenciais 

Preço por Ação: R$13,50 
Valor total da Oferta: R$608.850.000,00 
Código ISIN das Ações: BRABCBACNPR4 
Código ISIN das Units: BRABCBCDAM15 

Código de Negociação das Ações no Segmento Nível 2 da Bolsa de Valores de São Paulo: ABCB4 
Registro da Oferta Primária na CVM nº CVM/SRE/REM/2007/045 em 24 de julho de 2007 

Registro da Oferta Secundária na CVM nº CVM/SRE/SEC/2007/036 em 24 de julho de 2007 

O Banco ABC Brasil S.A. (“Banco” ou “Banco ABC”) e os Acionistas Vendedores identificados neste Prospecto (os “Acionistas Vendedores”) estão ofertando em conjunto, por 
meio de oferta pública de distribuição primária e secundária, 45.100.000 ações preferenciais, nominativas escriturais e sem valor nominal de emissão do Banco (as “Ações”), 
livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames, sendo 44.400.000 novas ações preferenciais emitidas pelo Banco por meio de distribuição primária (a “Oferta 
Primária”), e 700.000 ações preferenciais de titularidade dos Acionistas Vendedores, por meio de distribuição secundária (a “Oferta Secundária”) (conjuntamente a “Oferta”), 
em mercado de balcão não organizado, a serem realizadas pelo Banco UBS Pactual S.A. (“Coordenador Líder”) e pelo Banco Itaú BBA S.A. (“ Itaú BBA” e, em conjunto com o 
Coordenador Líder, “Coordenadores da Oferta”) no Brasil, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro 2.003, conforme 
alterada (“Instrução CVM 400”), e demais disposições legais aplicáveis, e, ainda, com esforços pelo UBS Securities LLC e pelo Itaú Securities, Inc. de colocação no exterior, nos 
Estados Unidos da América, para investidores institucionais qualificados, conforme definidos na Rule 144A do U.S. Securities Act of 1933, conforme alterada (“Securities Act”), 
editada pela Securities and Exchange Commission (“SEC”), e nos demais países (exceto nos Estados Unidos da América e no Brasil) para investidores institucionais e outros 
investidores, em conformidade com a Regulation S do Securities Act, editado pela SEC, em ambos os casos em operações isentas de registro em conformidade com o disposto 
no Securities Act por meio dos mecanismos de investimento regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM. 

Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total das Ações poderá ser acrescida de até 6.700.000 ações preferenciais de titularidade dos Acionistas 
Vendedores, com as mesmas características das Ações inicialmente ofertadas (“Ações Suplementares”), equivalentes a 14,9% das Ações inicialmente ofertadas, 
conforme opção outorgada pelos Acionistas Vendedores ao Coordenador Líder no Contrato de Colocação, nas mesmas condições e preço inicialmente ofertados, as 
quais serão destinadas exclusivamente a atender um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta (“Opção de Ações 
Suplementares”). A Opção de Ações Suplementares poderá ser exercida pelo Coordenador Líder,  após consulta ao Itaú BBA, a partir da data de assinatura do Contrato 
de Colocação e em até 30 dias contados a partir do primeiro dia útil  após a data de publicação do Anúncio de Início da Oferta. 

O preço por Ação (“Preço por Ação”) foi fixado após a finalização do Procedimento de Bookbuilding ou Coleta de Intenções de Investimento (“Procedimento de 
Bookbuilding”), a ser conduzido pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do art. 44 da Instrução CVM 400. 

 Preço em R$ Comissões em R$(1)(2) Recursos Líquidos em R$(1)(2) 

Por Ação..........................................................  13,50 0,54 12,96 
Oferta Primária ................................................  599.400.000,00 23.976.000,00 575.424.000,00 
Oferta Secundária............................................  9.450.000,00 378.000,00 9.072.000,00 

Total(3).............................................................  608.850.000,00 24.354.000,00 584.496.000,00 
 

(1)  Sem levar em conta as despesas da Oferta. 
(2)  Sem considerar a distribuição das Ações Suplementares. 

O aumento de capital referente à Oferta está sujeito à homologação do Banco Central do Brasil na forma da legislação aplicável (“Homologação”). Referida Homologação somente 
ocorrerá na medida que, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) do valor do aumento de capital seja integralizado. Por tais razões, a Oferta será liquidada em Units compostas por 
uma ação preferencial e seis Recibos de Subscrição, sendo que os recursos captados com relação à Oferta Primária serão depositados perante o Banco Central do Brasil em 
cumprimento à condição de integralização do aumento de capital para obtenção da Homologação. Parte das ações preferenciais que compõem as Units são Ações da Oferta 
Secundária, e parte serão emprestadas pelos Acionistas Vendedores ao Coordenador Líder. Os Recibos de Subscrição que compõem as Units serão decorrentes do aumento de 
capital referente à Oferta Primária, sujeito à Homologação. Cada Recibo de Subscrição conferirá ao seu titular o direito ao recebimento de uma ação preferencial de emissão do 
Banco em até 10 dias após a Homologação. Para maiores informações, os investidores devem ler a seção “Informações Sobre a Oferta” na página 52 deste Prospecto. 

A realização da Oferta foi aprovada em reunião do Conselho de Administração do Banco realizada em 2 de julho de 2007, cuja ata foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo e 
no jornal Valor Econômico em 20 de julho de 2007. O Preço por Ação e a Oferta Primária foram aprovados em reunião do Conselho de Administração do Banco realizada em 23 de julho 
de 2007, cuja ata será publicada no jornal Valor Econômico em 24 de julho de 2007, e será publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 25 de julho de 2007.  

As Units serão negociadas sob o código “ABCB11”, a partir do primeiro dia útil seguinte à data de publicação do Anúncio de Início até o dia imediatamente anterior à data 
divulgada pelo Banco em aviso ao mercado para o desmembramento das Units. As ações do Banco serão listadas no segmento de Práticas Diferenciadas de Governança 
Corporativa Nível 2 da Bovespa a partir da data da publicação do Anúncio de Início e serão negociadas sob o código “ABCB4”, a partir da data do desmembramento das 
Units em Ações. Enquanto não houver a Homologação e o desmembramento das Units, as Ações serão bloqueadas para negociação. Não foi nem será realizado nenhum 
registro da Oferta ou das Ações na SEC, nem em qualquer agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto o Brasil. 

Este Prospecto não deve, em nenhuma circunstância, ser considerado uma recomendação de compra das Ações. Ao decidir adquirir as Ações, potenciais 
investidores deverão realizar a sua própria análise e avaliação da situação financeira do Banco, de suas atividades e dos riscos decorrentes do investimento 
nas Ações. Os investidores devem ler a Seção “Fatores de Risco” deste Prospecto, para ciência de certos fatores de risco que devem ser considerados com 
relação à subscrição/aquisição das Ações. 

“O registro da presente distribuição não implica, por parte da CVM ou do Banco Central do Brasil, garantia de veracidade das informações prestadas ou julgamento 
sobre a qualidade da companhia emissora, bem como sobre as Ações a serem distribuídas”. 

 

“A(O) presente oferta pública/programa foi elaborada(o) de acordo com as disposições do Código de Auto-Regulação da ANBID para as Ofertas 
Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, o qual se encontra registrado no 4º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 4890254, atendendo, assim, a(o) presente oferta pública/programa, aos padrões mínimos
de informação contidos no código, não cabendo à ANBID qualquer responsabilidade pelas referidas informações, pela qualidade da emissora e/ou
ofertantes, das instituições participantes e dos valores mobiliários objeto da(o) oferta pública/programa”. 

 

Coordenadores da Oferta 
Coordenador Líder 

  
 

Coordenadores Contratados 

     
A data deste Prospecto Definitivo é 23 de julho de 2007. 
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DEFINIÇÕES E TERMOS TÉCNICOS 
 
Neste Prospecto, os termos “Banco ABC”, “Banco”, “nós” e “nosso” referem-se ao Banco ABC Brasil S.A. 
e suas subsidiárias, exceto quando o contexto dispor de forma diversa. 
 
Para fins deste Prospecto, os termos indicados abaixo terão os significados a eles atribuídos nesta Seção, 
salvo referência diversa neste Prospecto. 
 

ABC Administração ABC Brasil Administração e Participações Ltda. 
  

ABC DTVM ABC Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
  
Acionista Controlador Arab Banking Corporation B.S.C por meio da Marsau Uruguay 

Holdings Sociedad Anonima. 
  
Acionistas Vendedores Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima; Tito Enrique da Silva 

Neto; Anis Chacur Neto; José Eduardo Cintra Laloni; Gustavo Arantes 
Lanhoso; Sérgio Lúlia Jacob e Marco Antonio de Oliveira. 

  
Ações ou Ações 
Preferenciais 

Ações preferenciais, nominativas, escriturais, sem valor nominal, de 
emissão do Banco. 

  
Ações Suplementares Ações de titularidade dos Acionistas Vendedores, equivalentes a até 

14,9% das Ações inicialmente ofertadas, objeto da Opção de Ações 
Suplementares. Salvo se disposto de maneira diversa, as referências às 
Ações serão também referências às Ações Suplementares. 

  
Acordo da Basiléia Conjunto de regras prudenciais bancárias divulgado pelo Comitê de 

Supervisão Bancária da Basiléia com o objetivo de dar maior solidez 
ao sistema financeiro mundial, sendo algumas dessas regras 
adotadas no Brasil (em alguns casos com adaptações e/ou ajustes) 
por meio da Resolução do CMN n.° 2.099, de 17 de agosto de 1994, 
conforme alterada. 

  
Administradores Membros do Conselho de Administração e da Diretoria, considerados 

em conjunto. 
  
Agentes de Colocação 
Internacional 

UBS Securities LLC e Itaú Securities, Inc. 

  
Anúncio de Encerramento Anúncio informando acerca do resultado final da Oferta, a ser 

publicado pelos Coordenadores da Oferta, pelo Banco e pelos 
Acionistas Vendedores, nos termos do art. 29 da Instrução CVM 400. 

  

Anúncio de Início  Anúncio informando acerca do início do Prazo de Distribuição das Ações, 
publicado em 24 de julho de 2007 pelos Coordenadores da Oferta, pelo 
Banco e pelos Acionistas Vendedores, nos termos do art. 52 da Instrução 
CVM 400. 

  
Anúncio de Retificação Anúncio informando acerca da eventual revogação ou qualquer 

modificação da Oferta, a ser publicado pelos Coordenadores da 
Oferta, pelo Banco e pelos Acionistas Vendedores, nos termos do art. 
27 da Instrução CVM 400. 
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Atacado Segmento de fornecimento de crédito formado por empresas de 
grande porte, com faturamento anual acima de R$2 bilhões. 

  
Aviso ao Mercado Aviso publicado em 5 de julho de 2007 e republicado em 11 de julho 

de 2007 nos jornais Valor Econômico e Diário Oficial do Estado de 
São Paulo, informando acerca de determinados termos e condições da 
Oferta, incluindo os relacionados ao recebimento de Pedidos de 
Reserva durante o Período de Reserva, em conformidade com o art. 
53 da Instrução CVM 400. 

  
Banco ou Banco ABC Banco ABC Brasil S.A. 
  
Banco Central Banco Central do Brasil. 
  
BIS Bank for International Settlements. 
  
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 
  
BOVESPA Bolsa de Valores de São Paulo. 
  
CAGR Taxa de Crescimento Anual Composta (Compound Annual Growth Rate).
  
Câmara de Arbitragem 
do Mercado 

Câmara de arbitragem instituída pela BOVESPA. 

  
CBLC Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia. 
  
CDB Depósito bancário a prazo. 
  
CDI Depósito interbancário a prazo. 
  
Cláusula Compromissória Cláusula constante do Estatuto Social do Banco mediante a qual o 

Banco, seus acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal 
(quando instalado) obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda 
e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, 
relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na 
Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social do Banco, nas normas 
editadas pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em 
geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do 
Regulamento de Arbitragem e do Contrato de Adesão ao Nível 2, 
perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, nos termos de seu 
Regulamento de Arbitragem. 

  
CMN Conselho Monetário Nacional. 

COFINS Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social. 
  
Colaboradores Pessoas físicas que desenvolvem atividades profissionais para o Banco, 

compreendendo empregados do Banco, empregados de suas 
Subsidiárias, empregados da Marsau Asset Management Serviços 
Financeiros Ltda., estagiários e aprendizes. 
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Conselheiro 
Independente 

Conforme o nosso Estatuto Social, é o membro do Conselho de 
Administração que se caracteriza por: (i) não ter qualquer vínculo com o 
Banco, exceto participação de capital; (ii) não ser acionista controlador, 
cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou não ser ou não ter 
sido, nos últimos três anos, vinculado a sociedade ou entidade 
relacionada ao acionista controlador (pessoas vinculadas a instituições 
públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta restrição); 
(iii) não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor do Banco, 
do acionista controlador ou de sociedade controlada pelo Banco; 
(iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços 
e/ou produtos do Banco em magnitude que implique perda de 
independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade 
ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou 
produtos ao Banco; (vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau 
de algum administrador do Banco; e (vii) não receber outra 
remuneração do Banco além da de conselheiro (proventos em dinheiro 
oriundos de participação de capital estão excluídos desta restrição). Nos 
termos do nosso Estatuto Social, o Banco deverá manter um mínimo de 
20,0% de seu Conselho de Administração com membros 
independentes, observado que, quando em resultado do cálculo do 
número de Conselheiros Independentes obtiver-se um número 
fracionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: 
(i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5; 
ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5.  
 
Serão ainda considerados “Conselheiros Independentes” aqueles 
eleitos mediante as faculdades previstas nos parágrafos 4º e 5º do 
artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, as quais contemplam 
quoruns e formas para eleição de membros do Conselho de 
Administração pelos acionistas minoritários. 

  
Constituição Federal Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 

5 de outubro de 1988, conforme alterada. 
  
Contrato de Adesão ao 
Nível 2 

Contrato celebrado entre, de um lado, a BOVESPA, e, de outro, o Banco, 
seus Administradores e o Acionista Controlador, em 29 de junho de 
2007, contendo obrigações relativas ao Regulamento do Nível 2, o qual 
entrou em vigor na data de publicação do Anúncio de Início. 

  
Contrato de Colocação Contrato de Coordenação, de Colocação e Garantia Firme de Liquidação 

de Ações Preferenciais de Emissão do Banco, celebrado entre o Banco, os 
Acionistas Vendedores, os Coordenadores da Oferta e a CBLC, esta na 
qualidade de interveniente-anuente. 

  
Contrato de Estabilização Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de 

Estabilização de Preço das Ações, celebrado entre o Banco, os 
Acionistas Vendedores, o Coordenador Líder e UBS Pactual 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
 

Coordenador ou Itaú BBA Banco Itaú BBA S.A. 
  
Coordenador Líder ou 
UBS Pactual 

Banco UBS Pactual S.A. 

  
Coordenadores da Oferta Banco UBS Pactual S.A. e Banco Itaú BBA S.A., considerados em conjunto. 
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Coordenadores 
Contratados 

Banco ABN AMRO Real S.A., BES Investimentos do Brasil S.A. e HSBC 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., considerados em conjunto. 

  
COPOM Comitê de Política Monetária. 
  
Corretoras Consorciadas Denominação atribuída às sociedades corretoras membros da 

BOVESPA, subcontratadas pelos Coordenadores da Oferta em 
nome do Banco, para fazer parte do esforço de distribuição das 
Ações exclusivamente aos Investidores Não-Institucionais. 

  
COSIF Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional. 
  
CPMF Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira. 
  
CVM Comissão de Valores Mobiliários. 
  
Data de Liquidação Data de liquidação física e financeira da Oferta, que ocorrerá três dias 

úteis após a data de publicação do Anúncio de Início, com a entrega 
das Units aos respectivos investidores. 

  
Diretores Tito Enrique da Silva Neto, Anis Chacur Neto, José Eduardo Cintra Laloni, 

Gustavo Arantes Lanhoso, Sérgio Lulia Jacob e Marco Antonio de Oliveira. 
  
Dólar, Dólares ou US$  Moeda oficial dos Estados Unidos da América. 
  
Estatuto Social O Estatuto Social do Banco consolidado na Assembléia Geral 

Extraordinária realizada em 28 de junho de 2007. 
  
FIDCs Fundos de investimento em direitos creditórios, regulados pela Instrução 

CVM nº 356, de 17 de dezembro de 2001, conforme alterada. 
  
FINAME Agência Especial de Financiamento Industrial – FINAME. 
  
FMI Fundo Monetário Internacional. 
  
Governo Federal  Governo Federal do Brasil. 
  
Homologação  A aprovação pelo Banco Central do aumento de capital realizado pelo 

Banco no contexto da Oferta Primária, de acordo com a legislação e 
regulamentação vigentes. 

  
IBGC Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. 
  
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
  
IBRACON Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. 
  
ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 
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IFRS International Financial Reporting Standards ou Normas de Contabilidade 
promulgadas pelo International Accounting Standard Board. 

  
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna. 
  
Instituições Participantes 
da Oferta  

Os Coordenadores da Oferta, os Coordenadores Contratados e as 
Corretoras Consorciadas, considerados em conjunto.  

  
Instrução CVM 325 Instrução da CVM n.º 325, de 27 de janeiro de 2000, conforme 

alterada, que dispõe sobre o registro, na CVM, de investidor não 
residente no Brasil, de que trata a Resolução CMN 2.689, dentre 
outras providências. 

  
Instrução CVM 358 Instrução da CVM n° 358, de 03 de janeiro de 2002, conforme 

alterada, que dispõe sobre a divulgação e uso de informações sobre 
ato ou fato relevante, dentre outras providências. 

  
Instrução CVM 400 Instrução da CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 

alterada, que dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários. 

  
Investidores Institucionais Investidores pessoas físicas e jurídicas, inclusive clubes de investimento 

registrados na BOVESPA cujas ordens específicas, no âmbito da Oferta, 
corresponderem a valores de investimento superiores ao limite de 
R$300.000,00 estabelecido para Investidores Não-Institucionais, fundos de 
investimento, fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de 
terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e 
valores mobiliários registrados na CVM e/ou na BOVESPA, seguradoras, 
entidades de previdência complementar e de capitalização, entidades 
abertas e fechadas de previdência privada, pessoas jurídicas não financeiras 
com patrimônio líquido superior a R$5,0 milhões e determinados 
investidores institucionais estrangeiros que invistam no Brasil segundo as 
normas da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325. 

  
Investidores  
Não-Institucionais 

Investidores pessoas físicas, jurídicas e clubes de investimento 
registrados na BOVESPA, residentes e domiciliadas ou com sede no 
Brasil, que não sejam considerados Investidores Institucionais, e que 
tenham realizado Pedido de Reserva. 

  
IOF Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a 

Títulos e Valores Mobiliários. 
  
IPCA Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE. 
  
Large middle Segmento de fornecimento de crédito formado por empresas com 

faturamento anual superior a R$250,0 milhões e inferior a R$2,0 bilhões. 
  
Middle Market Segmento de fornecimento de crédito formado por empresas com 

faturamento anual entre R$30,0 milhões e R$250,0 milhões. 
  
Lei nº 4.131 Lei nº 4.131, de 03 de setembro de 1962, conforme alterada. 
  
Lei nº 4.595 Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, conforme alterada. 
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Lei das Sociedades 
por Ações 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

  
Lei de Responsabilidade  
Fiscal 

Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

  
Lei do Mercado de 
Valores Mobiliários 

Lei n.º 6.385, de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada. 

  

Marsau Uruguay Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima. 

  
Nível 2 Segmento especial de listagem da BOVESPA, com regras diferenciadas de 

governança corporativa. 
  
Novo Acordo da Basiléia Revisão das diretrizes e dos princípios do Acordo da Basiléia de 1988, 

proposta pelo Comitê de Supervisão Bancária da Basiléia. 
  
Novo Mercado Segmento especial de listagem da BOVESPA, com regras diferenciadas 

de governança corporativa. 
  
Oferta ou Oferta Pública A Oferta Primária e a Oferta Secundária de Ações a serem realizadas 

no Brasil, com esforços de distribuição no exterior, com base nas 
isenções de registros previstas na Rule 144A e na Regulation S, ambas 
do Securities Act de 1933. 

  
Oferta Institucional Distribuição de Ações direcionada a Investidores Institucionais. 
  
Oferta Primária Oferta pública de distribuição primária de Ações, nos termos 

deste Prospecto. 
  
Oferta Secundária Oferta pública de distribuição secundária de Ações, nos termos deste 

Prospecto. 
  
Oferta de Varejo Distribuição de Ações direcionada a Investidores Não-Institucionais. 
  
Opção de Ações 
Suplementares 

Opção outorgada pelos Acionistas Vendedores ao Coordenador Líder para 
a distribuição de um lote suplementar de até 6.700.000 
Ações Suplementares, equivalente a até 14,9% das Ações inicialmente 
ofertadas no âmbito da Oferta, as quais serão destinadas exclusivamente a 
atender a um eventual excesso de demanda que vier a ser constatado no 
decorrer da Oferta, podendo ser exercida pelo Coordenador Líder, após 
consulta ao Itaú BBA, total ou parcialmente, a partir da data de assinatura 
do Contrato de Colocação e até 30 dias a contar do primeiro dia útil após a 
data de publicação do Anúncio de Início, inclusive. 

  
PDD Provisão para Devedores Duvidosos. 
  
Pedido de Reserva Solicitação de reserva por meio de formulário específico pelos Investidores 

Não-Institucionais, destinado à subscrição ou aquisição de Ações. 
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Período de Reserva O período de 12 a 19 de julho de 2007, inclusive, concedido aos 
Investidores Não-Institucionais para que fossem efetuados seus 
Pedidos de Reserva. 

Período de Reserva para 
Pessoas Vinculadas 

Dia 12 de julho de 2007, concedido aos Investidores Não–Institucionais 
que sejam Pessoas Vinculadas para que fossem efetuados seus Pedidos 
de Reserva. 

  
Pessoas Vinculadas Investidores que sejam (i) administradores ou controladores do Banco, 

(ii) administradores ou controladores das Instituições Participantes da 
Oferta ou (iii) outras pessoas vinculadas à Oferta, bem como seus 
respectivos cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, descendentes 
e colaterais até o segundo grau, em conformidade com o disposto no 
art. 55 da Instrução CVM 400. 

  
PIB Produto Interno Bruto. 
  
PIS Programa de Integração Social. 
  
Placement Facilitation 
Agreement 

Contrato celebrado entre os Agentes de Colocação Internacional, o 
Banco e os Acionistas Vendedores regulando esforços de distribuição 
das Ações no exterior no âmbito da Oferta. 

  
Práticas Contábeis 
Adotadas no Brasil 

Princípios e práticas contábeis estabelecidos pela Lei das Sociedades 
por Ações, regras da CVM, normas e pronunciamentos emitidos pelo 
IBRACON e regras contábeis para instituições financeiras estabelecidas 
pelo Banco Central. 

  
Práticas Contábeis  
Norte-Americanas 

Princípios e práticas contábeis geralmente aceitos nos Estados Unidos 
da América. 

  
Prazo de Distribuição Prazo para distribuição das Ações, que será de até seis meses contados a 

partir da data de publicação do Anúncio de Início ou até a data da 
publicação do Anúncio de Encerramento, o que ocorrer primeiro, 
conforme previsto no art. 18 da Instrução CVM 400. 

  
Preço por Ação R$13,50, Preço de subscrição/aquisição das Ações no âmbito da 

Oferta, fixado após a finalização do Procedimento de Bookbuilding, 
conduzido pelos Coordenadores da Oferta, nos termos do artigo 170, 
parágrafo 1º, inciso III da Lei das Sociedades por Ações e conforme 
disposto no artigo 44 da Instrução CVM 400. 

  
Procedimento de 
Bookbuilding 

Processo de fixação do Preço por Ação e alocação das Ações entre 
Investidores Institucionais, conforme previsto no art. 44 da Instrução 
CVM 400. 

  
Prospecto Preliminar O Prospecto Preliminar da Oferta Primária e da Oferta Secundária.  
  
Prospecto ou Prospecto 
Definitivo 

O presente Prospecto Definitivo da Oferta Primária e da Oferta 
Secundária. 

  
RAET Regime de Administração Especial Temporária. 
  
Real, Reais ou R$ Moeda corrente no Brasil. 
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Recibos de Subscrição O conjunto de recibos de subscrição de ações preferenciais oriundos do 
aumento de capital social do Banco relativo à Oferta Primária, emitidos 
no primeiro dia útil após o encerramento do Procedimento de 
Bookbuilding, os quais serão utilizados na formação das Units. 

  

Regulamento de 
Arbitragem 

Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado, que disciplina o 
procedimento de arbitragem ao qual serão submetidos todos os 
conflitos estabelecidos na Cláusula Compromissória. 

  
Regulamento do Nível 2 Regulamento de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2, 

que disciplina os requisitos para negociação de valores mobiliários de 
companhias abertas no Nível 2 da BOVESPA, estabelecendo regras de 
listagem diferenciadas para essas companhias, seus administradores e seus 
acionistas controladores. 

  
Regulamento do Novo 
Mercado 

Regulamento de Listagem do Novo Mercado, que disciplina os 
requisitos para negociação de valores mobiliários de companhias 
abertas no Novo Mercado da BOVESPA, estabelecendo regras de 
listagem diferenciadas para essas companhias, seus administradores e 
seus acionistas controladores. 

  
Regulation S Regulation S do Securities Act. 
  
Resolução CMN 2.689 Resolução do CMN n.º 2.689, de 26 de janeiro de 2000, conforme 

alterada. 
  
Rule 144A Rule 144A do Securities Act. 
  
SEC Securities and Exchange Commission, a comissão de valores 

mobiliários dos Estados Unidos da América. 
  
Securities Act U.S. Securities Act of 1933, legislação norte-americana que regula 

operações de mercado de capitais, conforme alterada. 
  
Serasa Serasa S.A., sociedade voltada a análises e informações para decisões 

de crédito e apoio a negócios. 
  
SRF Secretaria da Receita Federal. 
  
Subsidiárias ABC Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e ABC 

Brasil Administração e Participações Ltda. 
  
Termo de Anuência de 
Administradores 

Termo de Anuência de Administradores por meio do qual os membros 
de nosso Conselho de Administração e Diretoria se responsabilizam 
pessoalmente a se submeter e a agir em conformidade com o Contrato 
de Adesão ao Nível 2 e o Regulamento do Nível 2. 

  
TJLP Taxa de Juros de Longo Prazo. 
  
Units Certificados de depósito de valores mobiliários, previstos no artigo 2º, 

III da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, os quais não poderão ser 
desmembrados nos valores mobiliários subjacentes até a Homologação 
do aumento de capital social do Banco pelo Banco Central, e que serão 
compostos por uma ação preferencial e seis Recibos de Subscrição de 
ações preferenciais emitidos na Oferta Primária, recibos estes que darão 
direito ao recebimento de uma Ação cada um. 
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SUMÁRIO 
 

Apresentamos a seguir um sumário de nossas atividades. Este sumário não contém todas as 
informações que o investidor deve considerar antes de decidir investir nas Ações. O investidor deve ler 
todo o Prospecto cuidadosamente antes de tomar uma decisão de investimento, especialmente as 
informações contidas nas Seções “Fatores de Risco” e “Análise e Discussão da Administração sobre a 
Situação Financeira e o Resultado das Operações” e em nossas demonstrações financeiras consolidadas 
e respectivas notas explicativas incluídas neste Prospecto. 
 
VISÃO GERAL 
 
Somos um banco múltiplo, especializado na concessão de crédito para empresas de médio a grande 
porte. Possuímos uma das mais diversificadas carteiras de clientes entre os bancos médios, atingindo 
empresas de médio a grande porte e pessoas físicas. Contamos com um amplo portfólio de produtos, 
ágil processo decisório e profunda expertise na análise de crédito, o que nos tem possibilitado auferir 
resultados consistentes, com índices de perda notadamente baixos. Somos um dos únicos bancos 
brasileiros de porte médio a contar com controle internacional e autonomia local. Construímos nos 
últimos 16 anos uma base de clientes sólida, oferecendo a eles produtos financeiros de maior valor 
agregado e adaptados às suas necessidades específicas. Dessa maneira, acreditamos estar aptos a 
concorrer, com vantagens expressivas, com outros bancos brasileiros de médio e grande porte.  
 
Nossa atuação está voltada, principalmente, para a concessão de crédito a empresas de médio porte, com 
faturamento anual entre R$30 milhões e R$250 milhões (Middle Market), empresas de médio-grande porte, 
com faturamento anual entre R$250 milhões e R$2 bilhões (Large Middle) e de grande porte, com 
faturamento anual acima de R$2 bilhões (Atacado). Acreditamos que a nossa eficiência na concessão de 
crédito é comprovada pelos reduzidos índices de inadimplência, sendo que a perda média efetiva anual dos 
últimos dez anos correspondeu a 0,24% da carteira de crédito total. Tais operações de concessão de crédito 
ao segmento corporativo constituem, hoje, nossa principal fonte de receitas. Em 31 de março de 2007, o 
valor total de nossos ativos era de R$4.246 milhões e nossa carteira de crédito, incluindo garantias 
prestadas, era de R$3.194 milhões, representando um crescimento de 24,6% em relação ao mesmo 
período de 2006. Possuímos aproximadamente 2.400 clientes, dos quais 900 encontram-se ativos. 
 
Oferecemos aos nossos clientes uma carteira diversificada de produtos financeiros, muitos dos quais, em 
decorrência de sua sofisticação, são oferecidos por outros bancos apenas a clientes de Atacado. Nossos 
produtos incluem (i) empréstimos em moeda nacional e estrangeira; (ii) financiamento ao comércio 
exterior; (iii) estruturação de operações de mercado de capitais com produtos de renda fixa (estruturação 
de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDCs e coordenação de distribuições de debêntures 
e commercial papers); (iv) empréstimos sindicalizados, no Brasil e no exterior (inclusive estruturação e 
distribuição primária de negócios estruturados de trade finance); (v) repasses de linhas do BNDES; e 
(vi) produtos de tesouraria (derivativos). Acreditamos ser um dos poucos bancos brasileiros de porte 
médio a oferecer produtos de mercado de capitais e tesouraria a empresas dos segmentos de 
Middle Market e Large Middle, que representam um mercado de grande potencial. 
 
Em complementação a esses produtos, realizamos, de forma conservadora e com vistas a aproveitar 
oportunidades de mercado, operações de tesouraria com recursos próprios, nos mercados doméstico e 
internacional, por meio da arbitragem de mercados, taxas e moedas. Oferecemos, ainda, crédito 
diretamente a pessoas físicas, na modalidade de crédito consignado. 
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As tabelas abaixo destacam determinadas informações financeiras selecionadas para os períodos indicados: 
 
 Em 31 de dezembro Variação Em 31 de março Variação
 

2004 2005 2006 
2004-
2005 

2005-
2006 2006 2007 

2006-
2007 

 
(Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) (%) (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) 

Total de ativos................. 2.426 2.870 3.777 18,3 31,6 2.988 4.246 42,1 
Carteira de crédito .......... 1.589 2.019 2.335 27,1 15,7 2.026 2.539 25,3 
- Atacado(1)...................... 451 492 523 9,1 6,3 488 424 (13,1) 
- Large Middle(1)............... 1.105 1.329 1.414 20,3 6,4 1.320 1.696 28,5 
- Middle Market(1) ............ – 146 310 – 112,3 184 342 85,9 
- Pessoas físicas ............... 33 52 88 57,6 69,2 34 77 126,5 
Garantias Prestadas(2) ....... 388 563 564 45,1 0,2 537 655 22,0 
Exposição de  

crédito total(3)................ 1.977 2.582 2.899 30,6 12,3 2.563 3.194 24,6 
Patrimônio líquido........... 370 398 439 7,6 10,3 410 459 12,0 
 

(1) A divisão da carteira de crédito por segmento é feita a partir de critérios gerenciais adotados por nós, sendo que nossas demonstrações 
financeiras apresentam apenas os números referentes à nossa carteira de crédito total. 

(2) O registro das garantias prestadas é feito em conta de compensação. 
(3) O cálculo de nossa exposição total é feito a partir da soma do valor de nossa carteira de crédito com o valor das garantias prestadas. 

 
 Exercício social encerrado 

em 31 de dezembro 
 

Variação Em 31 de março de 
 

Variação

 2004 2005 2006 
2004-
2005 

2005-
2006 2006 2007 

2006-
2007 

 (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) (%) (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) 

Resultado Bruto da 
Intermediação  
Financeira...................... 124 147 163 18,5 10,9 41 50 22,0 

Lucro líquido ..................  53 59 61 11,3 3,4 13 18 38,5 
Caixa Livre(1) ...................  667,0 674,4 1.132,8 1,1 68,0 725,3 1.150,3 58,6 
Depósitos totais(2) ...........  897,3 1.225,0 1.568,2 36,5 28,0 1.237,4 1.694,5 36,9 
Retorno sobre o 
patrimônio médio(3) ........  14,2% 15,3% 14,7% – – 14,0% 17,0% – 
Retorno sobre os ativos 

totais médio(4) ..............  2,2% 2,2% 1,8% – – 1,8% 1,9% 5,6 
Margem Líquida(5) ...........  6,1% 6,7% 6,8% – – 7,3% 7,1% – 
Índice da Basiléia(6) ..........  15,7% 14,3% 13,9% – – 14,0% 13,2% – 
 

(1) Para o cálculo do caixa livre foram consideradas a soma das rubricas de Disponibilidades, Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Títulos e 
Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos. 

(2) Para o cálculo de Depósitos Totais foram consideradas a soma das rubricas de Depósitos à vista, Depósitos interfinanceiros, Depósitos a prazo e 
outros depósitos. 

(3) O retorno sobre o patrimônio médio é calculado pela média entre o valor do patrimônio do exercício corrente e o valor do patrimônio do 
exercício anterior. 

(4) O retorno sobre os ativos médios é calculado pela média entre o valor do ativo total do exercício corrente e o valor do exercício anterior. 
(5) A margem líquida é calculada pelo resultado da intermediação financeira antes da provisão para devedores duvidosos dividido pela média dos 

ativos geradores de receita (composta por aplicações em depósitos interfinanceiros, títulos e valores mobiliários e operações de crédito brutas 
de provisão para devedores duvidosos ). 

(6) O valor mínimo aceitável pelo Banco Central é de 11% (representado pelo capital sobre ativos ponderados pelos riscos). 
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Em suporte a nossos negócios, contamos com o importante respaldo de nosso Acionista Controlador, o 
Arab Banking Corporation, um dos maiores bancos no Oriente Médio e Norte da África, com atuação 
em 21 países e classificado como investment grade A3 pela Moody’s Investors Service, Inc. Acreditamos 
que o apoio de nosso Acionista Controlador, inclusive com a disponibilização de linhas de crédito, 
fortalece nossa solidez financeira e facilita nosso amplo acesso a fontes de captação em condições 
bastante competitivas em termos de diversificação, custo e prazo de pagamento. Em 31 de março de 
2007, o custo médio de nossas captações em moeda local foi de aproximadamente 101,7% do 
CDI (270 dias) e, em moeda estrangeira, LIBOR + 0,3% a.a. (360 dias), o que acreditamos ser 
significativamente abaixo do custo de captação da maioria dos nossos competidores. 
Aproximadamente 70% de nossos recursos são originados de fontes de captação domésticas e 30% 
são originados de fontes externas. No mercado doméstico, nossas principais fontes de captação são 
CDBs vendidos a empresas, CDBs vendidos a investidores institucionais e repasses do BNDES, que 
representavam, em 31 de março de 2007, respectivamente, 27%, 22% e 15% da captação total. No 
mercado externo nossos recursos são originados principalmente de linhas de crédito que possuímos 
junto a bancos estrangeiros. Em 31 de março de 2007, essas linhas respondiam por 27% de nossas 
captações totais e nossa exposição cambial líquida era apenas de R$2,3 milhões. 
 
Adotamos, ainda, as políticas de controle de nossa liquidez e nível de concentração por tipo de funding 
(local, externo, trade finance) estabelecidas pelo Banco Central. Para maiores informações sobre tais 
políticas, ver as Seções “Regulação do Sistema Financeiro Nacional – Padrões de Capital e Patrimônio 
Líquido e Regulamentos que Afetam a Liquidez do Mercado Financeiro” e “Descrição dos Negócios  
– Fontes de Captação (funding) e Quocientes de Capital e Requisitos de Capital Mínimo”, 
respectivamente nas páginas 161, 165, 190 e 196 deste Prospecto. 
 
Além disso, acreditamos que nossa imagem de solidez e confiabilidade está refletida na classificação de 
risco que nos foi conferida pela Fitch Ratings, Inc. equivalente a “AA-” na escala nacional e “BB+” em 
escala global, com perspectiva estável, em 14 de maio de 2007. 
 
Acreditamos ter uma grande capacidade de geração de negócios, evidenciada pelo alto grau de 
aproveitamento de nossa base de capital, refletido no reduzido Índice de Basiléia que apresentamos 
nos últimos anos (para maiores informações, vide “Análise e Discussão da Administração sobre a 
Situação Financeira e o Resultado das Operações – Adequação de Capital”, na página 104 deste 
Prospecto). A redução dos nossos índices da Basiléia está diretamente relacionada ao crescimento de 
nossos ativos de créditos. Procuramos aproveitar ao máximo o limite de capital exigido alavancando 
nossas operações por meio da adequada seleção de ativos, porém a margem reduzida de capital pode 
restringir o potencial de crescimento desses ativos, elevando o risco de não sermos capazes de 
implementar nossas estratégias de crescimento. O alto grau de utilização da base de capital poderá se 
tornar uma limitação para nossa expansão, caso não sejamos capazes de ampliá-la. Nesse contexto, o 
aumento da base de capital decorrente da Oferta Primária viabilizará potenciais novos negócios.  
 
O ambiente macroeconômico brasileiro tem se caracterizado pela queda de juros nos últimos anos. Mesmo 
nesse cenário, acreditamos que seremos capazes de manter nossos índices de rentabilidade, uma vez que tal 
cenário favorece o aumento do volume de operações e a redução dos índices de inadimplência. 
 
Acreditamos, ainda, que possuímos uma estrutura capaz de enfrentar um eventual cenário de crise 
financeira, em razão do apoio conferido por nosso acionista controlador, da nossa solidez e credibilidade. 
Tais características foram de extrema importância em outros momentos de alteração do mercado e nos 
permitiram, inclusive, enfrentar diversas crises na economia brasileira e no sistema financeiro nacional 
com grande estabilidade. Por exemplo, apesar da crise do Banco Santos em novembro de 2004, no 
primeiro semestre de 2005, nossos depósitos totais cresceram 17,4%. Para essas situações de crise, temos 
um plano de contingência descrito na Seção “Análise e Discussão da Administração sobre a 
Situação Financeira e o Resultado das Operações – Liquidez” na página 136 deste Prospecto. 
 
Fomos classificados como o 34º maior banco brasileiro em termos de ativos totais (referente ao ano de 
2006), de acordo com a revista Valor Financeiro de junho de 2007. Tradicionalmente, nossos principais 
concorrentes têm sido bancos de médio porte especializados, alguns deles, inclusive, buscando capitalização 
por meio de abertura de capital, e alguns bancos de varejo de grande porte. Acreditamos que possuímos 
uma estrutura adequada para enfrentar um eventual acirramento da concorrência, em razão de nossa 
agilidade e profundo conhecimento dos segmentos em que atuamos. Para uma discussão mais detalhada 
sobre a concorrência que enfrentamos em nossos negócios, ver a Seção “Fatores de Risco”. 
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Pontos Fortes 
 

Acreditamos que os seguintes pontos fortes são os alicerces de nossa estratégia de expansão sólida e 
consistente de nossos negócios. 
 

Expertise na avaliação de riscos de crédito de empresas de médio a grande porte 
 

A expertise na avaliação de risco de crédito constitui um dos fatores essenciais para concedermos crédito de 
forma eficiente, com a minimização de riscos e ganhos de rentabilidade. Nossa experiência na área de 
crédito, adquirida ao longo de 16 anos, resultou no desenvolvimento de um sistema que nos permite 
conceder crédito de forma rentável, com uma ampla margem de segurança, inclusive quando aproveitamos 
oportunidades de mercado e exploramos novos setores. O sistema se alicerça em uma cultura corporativa na 
qual todos os nossos Administradores e Colaboradores, integrantes das áreas comercial e de crédito, 
recebem treinamento específico e se envolvem na aprovação e acompanhamento de riscos de crédito.  
 

Esse sistema de avaliação de crédito mostrou-se determinante para a manutenção do baixo nível de 
inadimplência de nossa carteira de crédito nos segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado, 
evidenciado pelos baixos níveis de perda efetiva apresentados (0,24% nos últimos 10 anos, e próximo a zero 
em 31 de dezembro de 2006 e 31 de março de 2007). Adotamos uma política conservadora de 
provisionamento, apresentando provisões em relação ao total de empréstimos em atraso superior a 200%, 
e, ainda assim, nosso nível de provisionamento, equivalente a 1,4% (provisão/carteira) em 31 de março de 
2007, é significativamente inferior ao índice médio do Sistema Financeiro Nacional, que é de 7,1%. Para 
maiores informações sobre nossa política de concessão de crédito, ver a Seção “Descrição dos Negócios – 
Análise de Nossa Carteira de Crédito”, na página 192 deste Prospecto. 
 

A tabela abaixo apresenta dados indicadores da classificação e concentração de nossa carteira nos 
períodos indicados: 
 
  

Em 31 de dezembro de 
Em 31 de 
março de 

 2004 2005 2006 2007 
 (percentual sobre o total da carteira) 

Classificação     
Créditos classificados de AA – C(1) ................... 97,0 99,3 98,8 98,4 
Créditos classificados de D – H(1) ...................... 3,0 0,7 1,2 1,6 
Valor das provisões em relação ao valor 

do total de empréstimos em atraso ..........
 

146,4 
 

275,0 
 

406,5 
 

231,5 
Concentração     
10 maiores clientes..................................... 18,1 15,7 13,0 12,3 
20 maiores clientes..................................... 28,3 24,8 21,2 20,3 
50 maiores clientes..................................... 49,0 41,4 37,1 37,0 
 

(1) De acordo com as regras de classificação estabelecidas pelo Banco Central. 
 

Diversificação das atividades e customização de produtos e serviços 
 

Mantemos uma extensa linha de produtos direcionados a empresas de médio a grande porte, o que 
minimiza os riscos de nossos negócios e fideliza ainda mais nossos clientes. Nossas atividades estão 
organizadas em três áreas principais: crédito, mercado de capitais e tesouraria. Nosso portfólio diversificado 
de produtos inclui (i) empréstimos em moeda nacional e estrangeira; (ii) financiamento ao comércio exterior; 
(iii) estruturação de operações de mercado de capitais com produtos de renda fixa (estruturação de Fundos 
de Investimento em Direitos Creditórios – FIDCs e coordenação de distribuições de debêntures e commercial 
papers); (iv) empréstimos sindicalizados, no Brasil e no exterior (inclusive estruturação e distribuição primária 
de negócios estruturados de trade finance); (v) repasses de linhas do BNDES; e (vi) produtos de tesouraria 
(derivativos). Acreditamos que a diversificação de nossos produtos representa um diferencial em relação à 
maioria dos bancos de médio porte (que, normalmente, não possuem diversificação tão ampla) e aos 
bancos de grande porte, que, usualmente, oferecem tais produtos apenas aos clientes do segmento de 
Atacado. Buscamos entender as necessidades de nossos clientes e desenvolver produtos sob medida para 
satisfazê-las, um grande diferencial particularmente no segmento de Middle Market.  
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Somos um dos únicos bancos médios que atuam, com sucesso, no mercado de capitais de renda fixa 
doméstica, enfrentando concorrência, especialmente por parte das instituições brasileiras e 
internacionais de grande porte, como Banco do Brasil S.A., Banco Itaú BBA S.A., Banco Bradesco S.A. e 
Banco Santander Banespa S.A., dentre outros. Desde 1993, atuamos no mercado de capitais e, em 
2006, fomos considerados pela ANBID o 4° colocado em número de negócios estruturados envolvendo 
FIDCs e o 9° colocado na estruturação de operações de renda fixa, posição de destaque para um banco 
de nosso porte frente aos grandes concorrentes.  
 
Administração altamente qualificada e ágil na tomada de decisões 
 
Nossos Administradores têm longa experiência no mercado financeiro e atuam em conjunto, na gestão 
do Banco, há 16 anos. Em adição, contamos com uma equipe altamente qualificada, com ampla 
autonomia, capaz de detectar e explorar oportunidades setoriais e conjunturais. Os Diretores e um 
grupo de 26 executivos chave, sendo também acionistas minoritários do Banco, têm seus interesses 
alinhados com o de nossos acionistas. Acreditamos que nossos profissionais, em conjunto com nossa 
capacidade de mantê-los comprometidos com nossa performance e com a qualidade de nossos 
produtos e serviços, inclusive por meio de remuneração variável, são fatores determinantes para o 
sucesso de nossas estratégias. Nossa estrutura administrativa é composta por comitês especializados, 
que se reúnem freqüentemente para deliberar, com agilidade e eficiência, a respeito das operações em 
que participamos, oportunidades de negócios e estratégias de atuação. 
 
Plataforma pronta para crescimento 
 
Realizamos, nos últimos anos, investimentos significativos especialmente voltados para tecnologia e recursos 
humanos, que resultaram em uma estrutura pronta para suportar a expansão de nossas atividades e a 
diversificação ainda maior de nossos produtos. Tais investimentos incluíram a ampliação de nossa base de 
Colaboradores, inclusive por meio da criação de uma área exclusivamente responsável pelo desenvolvimento 
de uma nova linha de negócios direcionada para o segmento de Middle Market. O número de nossos 
Colaboradores passou de 187 em 31 de dezembro de 2004 para 269 em 31 de dezembro de 2005, 314 em 
31 de dezembro de 2006 e 348 em 31 de março de 2007. Além disso, implantamos novos sistemas de 
informática, que incrementaram nossa capacidade de processar operações. Investimos, também, na 
modernização de nossas instalações, preparando-as para suportar o crescimento de nossos negócios. 
Adicionalmente, acreditamos que nos beneficiaremos, nos próximos anos, dos ganhos de escala que serão 
trazidos pelo crescimento de nossas atividades, sem necessidade de novos investimentos significativos. 
 
Forte suporte de nosso acionista controlador combinado com boas práticas de governança 
corporativa  
 
Somos um banco brasileiro, controlado pelo Arab Banking Corporation, um dos maiores bancos do 
Oriente Médio e Norte da África. Nosso Conselho de Administração conta com a participação de 
5 membros eleitos pelo nosso principal acionista, entre os quais 2 (os Srs. Anwar Ali Al-Mudhaf e 
Asaf Mohyuddin) integram, também, o corpo diretivo de nosso acionista controlador. O Arab Banking 
Corporation é um banco internacional com sede em Bahrain e presença, própria ou por meio de 
subsidiárias, em 21 países, com atuação voltada aos mercados internacionais. Trata-se de banco de 
capital aberto, que possui suas ações negociadas na Bolsa do Bahrain (Bahrain Stock Exchange – BSE). 
Como instituição controlada pelo Arab Banking Corporation, nos favorecemos de seu suporte 
financeiro, inclusive com linhas de crédito, e possuímos amplo acesso a fontes de captação em 
condições bastante competitivas em termos de custo e prazo de pagamento.  
 
Ademais, somos comprometidos com elevadas práticas de governança corporativa. Somos 
administrativamente independentes em relação ao nosso acionista controlador, apenas reportando 
mensalmente nossas operações e respeitando orientações de caráter geral por ele determinadas. Em caso 
de alienação de controle, nossos acionistas minoritários têm o direito de venda conjunta (tag along) com 
o recebimento de 100% do preço por ação a ser recebido pelo acionista controlador. Atualmente, 20% 
dos membros de nosso Conselho de Administração são Conselheiros Independentes. Além disso, por 
solicitação de nosso acionista controlador, estabelecemos um comitê de risco, subordinado ao Conselho 
de Administração. Com isso, buscamos incrementar nossos mecanismos de controle e proporcionar mais 
transparência aos nossos acionistas.  
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PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS 
 
Buscando oportunidades para o Banco e nossos acionistas, pretendemos adotar as estratégias abaixo 
assinaladas com o objetivo de consolidar e expandir nossa atuação. 
 
Manter o foco nos segmentos de Large Middle e Atacado 
 
Nos últimos 2 anos, os segmentos de Large Middle e Atacado apresentaram crescimento médio em 
relação ao volume de 14,7%, tendência que, acreditamos, deverá se manter ao longo dos próximos 
anos. Por esse motivo, pretendemos manter o foco em nossos negócios com empresas de médio-
grande e grande porte, que representam hoje a maior parcela de nossa carteira de clientes, equivalente 
a 83% de nossa carteira total. Esperamos continuar oferecendo aos nossos clientes soluções 
inovadoras, sofisticadas e estruturadas sob medida para as suas necessidades. Para tanto, pretendemos 
intensificar nossos esforços de vendas, para aumentar o volume de empréstimos à nossa atual base de 
clientes, bem como oferecer outros produtos de nossa carteira para os nossos atuais clientes (cross-
selling). A maior base de capital, resultante da Oferta, nos permitirá expandir essa carteira de maneira 
significativa e consolidar nossa liderança entre os bancos médios. 
 
Expandir nossa atuação no segmento de Middle Market 
 
O mercado de crédito a empresas de médio porte representa uma importante oportunidade para as 
nossas atividades. De acordo com o Banco Central, esse segmento, geralmente responsável pela 
contratação de empréstimos com volume entre R$100 mil a R$10 milhões representou 43% do 
mercado total de crédito corporativo em 31 de dezembro de 2006, mais do que qualquer outro 
segmento de mercado. A consolidação recente do setor bancário, adicionada à dificuldade enfrentada 
por alguns bancos de médio porte em obter fontes de captação adequadas, levou muitos bancos de tal 
segmento a retraírem suas atividades, dificultando significativamente o acesso de empresas do 
segmento de Middle Market a crédito. Estimamos que existam aproximadamente 9.000 empresas 
ainda não atendidas pelos bancos de médio porte, as quais representam uma oportunidade 
interessante para os nossos negócios devido (i) aos baixos níveis de alavancagem em geral encontrados 
nessas empresas e (ii) ao seu alto potencial de crescimento no atual cenário econômico de estabilidade 
e liquidez. Além disso, este segmento oferece, usualmente, spreads mais elevados do que o segmento 
de Large Middle e Atacado, o que, aliado a nossos custos de captação altamente competitivos, 
resultam em uma rentabilidade mais elevada. 
 
Em razão disso, pretendemos aumentar nossa atuação no segmento, principalmente por meio de expansão 
geográfica. Atualmente, temos cobertura de negócios nas cidades de São Paulo e Belo Horizonte, e 
pretendemos atuar em Campinas, Curitiba, Rio de Janeiro, Goiânia, Recife e Porto Alegre. 
 
Aumentar nossa participação em operações no mercado de capitais 
 
A estabilidade da economia brasileira e a consolidação de seus fundamentos (baixas taxas de inflação e 
redução das taxas de juros) geram reflexos positivos no mercado de capitais, resultando na ampliação do 
acesso de nossos clientes ao mercado de produtos de renda fixa. Pretendemos aproveitar esse cenário 
para acelerar nosso crescimento nesse segmento. Esperamos utilizar nossa experiência e alta capacitação 
em operações de mercado de capitais, para alavancar nossa participação nesse segmento, aumentando o 
volume de produtos distribuídos e o número de operações em que atuamos. Acreditamos que o aumento 
de nossa base de capital, resultante da Oferta, deverá favorecer nossas atividades nessa área, uma vez 
que a maioria dos produtos estruturados exige a concessão de garantias firmes. 
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Utilizar nossa experiência e profundo conhecimento para aproveitar outras oportunidades  
de mercado 
 
Acreditamos que nossa experiência e nossa estrutura operacional nos tornam aptos a detectar 
oportunidades de atuação em novos setores do mercado, bem como aumentam nossa capacidade de 
criar produtos. Tais características foram de grande importância para nosso ingresso no segmento de 
crédito a pessoas físicas, por meio de operações de crédito consignado. Pretendemos continuar a 
explorá-las e diversificar ainda mais nossos mercados de atuação, inclusive aumentando nossa 
participação em operações de derivativos com clientes e nos mercados de renda variável.  
 
BREVE HISTÓRICO 
 
Fomos constituídos em 27 de dezembro de 1983, como Banco Roma de Investimentos, instituição financeira 
controlada pelo Grupo Roberto Marinho. Em 1991, a atual administração tomou posse, contando com 
executivos brasileiros de grande experiência no segmento financeiro. Em 1997, o Arab Banking Corporation 
adquiriu substancial participação acionária do Grupo Roberto Marinho, tornando-se nosso acionista 
controlador. Nesse mesmo ano, nossa denominação passou a ser Banco ABC Brasil S.A., denominação 
mantida até o momento.  
 
Atualmente, possuímos autorização do Banco Central para praticar operações ativas, passivas e 
acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, 
financiamento e investimento e de crédito imobiliário), inclusive de câmbio. 
 
Nossa sede social se localiza na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 1.400, 3º, 4º e 5º andares, Itaim Bibi, 
na Capital do Estado de São Paulo. 
 
Nossa estrutura operacional abrange uma distribuidora de títulos e valores mobiliários, denominada ABC Brasil 
D.T.V.M. S.A., e uma empresa de participações, a ABC Brasil Administração e Participações Ltda. 
 
Atualmente, somos controlados diretamente pela Marsau Uruguay, holding controlada pelo Arab Banking 
Corporation, a qual detém 83,9% de nosso capital total. Após a conclusão da Oferta, espera-se que a 
Marsau Uruguay detenha 85,6% de nosso capital votante e 51,7% de nosso capital total assumindo a 
colocação da totalidade das Ações e das Ações Suplementares. 
 
Em 18 de maio de 2007, solicitamos à CVM nosso registro como companhia aberta, o qual deverá ser 
concedido pela CVM antes da publicação do Anúncio de Início da Oferta. 
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA 
 
O organograma a seguir apresenta nossa estrutura societária, na data deste Prospecto: 

 

 
____________ 
(1) A Arab Banking Corporation é uma sociedade constituída sob as leis de Bahrain, de capital aberto, listada na Bolsa de Valores de Bahrain e 

controlada pelas seguintes entidades federativas: Kuwait Investment Authority, Central Bank of Libya e Abu Dhabi Investment Authority. 
(2) O grupo “Administradores” é formado por todos os nossos diretores e conselheiros. Para informações mais detalhadas sobre a participação 

acionária de cada um deles, vide “Administração”. 

 
Nossa sede social está localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 4° andar, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-000. O telefone para contato de nossa Diretoria 
de Relação com Investidores é (011) 3170-2346 e nosso website é www.abcbrasil.com.br. Informações 
contidas em nosso website, ou que por meio dele possam ser obtidas, não fazem parte deste Prospecto. 
 

 
 
 

 
 
 

 
  

 
 

 
 

Administradores(2) 

100% ON 

7,66% PN 85,59% ON 
79,03% PN 

Acionistas 
 Minoritários 

(Empregados) 
 

Arab Banking 
Corporation 

(B.S.C)(1) 
 

Bahrain 

Banco ABC Brasil 
S.A. 

ABC Brasil Administração e 
Participações Ltda. 

 
ABC Brasil DTVM S.A. 

Marsau Uruguay Holdings 
Sociedad Anônima 

Uruguai 

99,99% ON 99,99% ON 

14,41% ON 
13,31% PN 
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ESTRUTURA DA OFERTA 
 

Banco 
 

Banco ABC Brasil S.A. 

Acionistas Vendedores 
 

Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima, Tito 
Enrique da Silva Neto, Anis Chacur Neto, José Eduardo 
Cintra Laloni, Gustavo Arantes Lanhoso, Sérgio Lulia 
Jacob e Marco Antonio de Oliveira. 
 

Coordenador Líder 
 

Banco UBS Pactual S.A. 

Coordenadores da Oferta  Banco UBS Pactual S.A. e Banco Itaú BBA S.A. 
 

Coordenadores Contratados 
 

Banco ABN AMRO Real S.A., BES Investimento do Brasil S.A. 
e HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
 

Corretoras Consorciadas Corretoras membros da BOVESPA, subcontratadas pelos 
Coordenadores da Oferta em nome do Banco, para 
efetuar exclusivamente esforços de colocação das Ações 
junto aos Investidores Não-Institucionais. 
 

Instituições Participantes da Oferta Os Coordenadores da Oferta, os Coordenadores 
Contratados e as Corretoras Consorciadas, considerados 
conjuntamente. 
 

Agentes de Colocação Internacional 
 

UBS Securities LLC e Itaú Securities, Inc. 

Código ISIN das Ações 
 

BRABCBACNPR4. 

Código ISIN das Units 
 

BRABCBCDAM15. 

Oferta Oferta pública de distribuição primária e secundária de 
45.100.000 ações preferenciais, nominativas, escriturais e 
sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, de emissão do Banco, sendo 44.400.000 
novas ações de emissão do Banco e, inicialmente, 700.000 
ações de titularidade dos Acionistas Vendedores, em 
mercado de balcão não organizado, a ser realizada no Brasil, 
nos termos da Instrução CVM 400 e demais disposições 
legais aplicáveis, e, ainda, com esforços de colocação no 
exterior, nos Estados Unidos da América, para investidores 
institucionais qualificados, conforme definidos na Rule 144A 
e, nos demais países (exceto nos Estados Unidos da América 
e no Brasil) para investidores institucionais e outros 
investidores, em conformidade com o Regulation S, em 
ambos os casos em operações isentas de registro em 
conformidade com o disposto no Securities Act, por meio 
dos mecanismos de investimento regulamentados pelo 
CMN, pelo Banco Central e pela CVM, sendo que a Oferta 
será liquidada em Units. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

19



Ações Suplementares Quantidade adicional de até 6.700.000 ações 
preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor 
nominal de titularidade dos Acionistas Vendedores, 
equivalentes a até 14,9% das Ações inicialmente 
ofertadas, conforme opção outorgada pelos Acionistas 
Vendedores ao Coordenador Líder no Contrato de 
Colocação, nas mesmas condições e preço inicialmente 
ofertados, as quais serão destinadas exclusivamente a 
atender o eventual excesso de demanda que venha a ser 
constatado no decorrer da Oferta. A Opção de Ações 
Suplementares poderá ser exercida pelo Coordenador 
Líder após consulta ao Itaú BBA, no todo ou em parte, 
em uma ou mais vezes, a partir da data de assinatura do 
Contrato de Colocação e até 30 dias contados do 1º 
(primeiro) dia útil seguinte à data de publicação do 
Anúncio de Início, inclusive. 
 

Homologação do Aumento de Capital 
pelo Banco Central e Liquidação por 
Meio de Units 

O aumento do capital social do Banco no contexto da 
Oferta está sujeito à Homologação pelo Banco Central, na 
forma da legislação aplicável, sendo que até a obtenção da 
Homologação, o Banco somente poderá emitir Recibos de 
Subscrição referentes à Oferta Primária, convertendo-os em 
Ações tão logo seja concedida a Homologação. A 
Homologação é ato discricionário do Banco Central, 
inexistindo prazo definido para sua concessão, porém a 
Homologação somente ocorrerá na medida em que, pelo 
menos, 50% (cinqüenta por cento) do valor do aumento 
de capital seja integralizado. Por tais razões, a Oferta será 
liquidada mediante entrega de Units aos investidores que 
subscreveram as Ações, sendo cada Unit composta por 
1 (uma) ação preferencial e 6 (seis) Recibos de Subscrição. 
Os Recibos de Subscrição correspondem às Ações objeto da 
Oferta Primária, sendo que os recursos provenientes dessa 
Oferta Primária serão utilizados pelo Banco para o 
cumprimento da condição de integralização do aumento 
de capital do Banco acima descrita, necessária para a 
obtenção da Homologação.  
 

Os investidores receberão Units proporcionalmente ao 
número de Ações que receberiam na alocação da Oferta. 
Até a Homologação, as Units não poderão ser 
desmembradas nos valores mobiliários subjacentes. Em 
até 10 (dez) dias contados da Homologação, os 
investidores receberão, por Unit desmembrada, 7 Ações, 
independente de qualquer obrigação e/ou ação dos 
investidores. O Banco publicará comunicado ao mercado 
informando o público sobre a Homologação e o 
desmembramento das Units em Ações. 
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Em vista da Homologação, todas as referências a Ações 
neste Prospecto deverão incluir as Units, sempre que o 
contexto assim requeira. Para maiores informações, ver as 
seções “Informações sobre a Oferta – Homologação do 
Aumento de Capital pelo Banco Central do Brasil e 
Liquidação por Meio de Units” na página 55 deste Prospecto 
e “Fatores de Risco – A liquidação da Oferta ocorrerá 
mediante a entrega de Units, que não poderão ser 
desmembradas nos valores mobiliários subjacentes até que 
seja verificada a homologação pelo Banco Central do 
aumento de capital social do Banco decorrente da Oferta 
Primária. Não há como precisar quando referida 
Homologação do Banco Central será concedida” na 
página 50 deste Prospecto. 
 

Preço por Ação R$13,50, preço de emissão/venda fixado após o término 
do  Procedimento de Bookbuilding, conduzido pelos 
Coordenadores da Oferta, nos termos do art. 170, 
parágrafo 1.º, inciso III da Lei das Sociedades por Ações e 
conforme o disposto no artigo 44 da Instrução CVM 400. 
 

Preço por Unit O preço por Unit será equivalente à soma dos preços de 
cada um dos valores mobiliários subjacentes às Units. O 
preço por ação preferencial, por Ação da Oferta 
Secundária que componha as Units e o preço por Recibo 
de Subscrição será também idêntico ao Preço por Ação. 
 

Valor Total da Oferta R$608.850.000,00 (sem considerar o exercício da Opção 
de Ações Suplementares). 
 

Direitos e Vantagens das Ações As Ações garantem a seus titulares os direitos, as vantagens 
e as restrições decorrentes da Lei n° 6.404/76, do 
Regulamento do Nível 2 e do Estatuto Social, dentre os 
quais: (a) direito de voto em determinadas matérias nas 
assembléias gerais do Banco, sendo que cada Ação dará 
direito a um voto; (b) direito de serem incluídas em oferta 
pública de aquisição de ações, nas mesmas condições e 
preço pago por ação ordinária integrante do bloco de 
controle, em decorrência de alienação do controle do Banco; 
(c) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição 
de ações, cujo preço mínimo a ser ofertado deverá 
corresponder ao valor econômico do Banco, apurado em 
laudo de avaliação, nos termos estabelecidos no Estatuto 
Social do Banco e na legislação aplicável, em decorrência de 
(i) descontinuidade das práticas diferenciadas de governança 
corporativa do Nível 2, (ii) reorganização societária da qual a 
sociedade resultante não seja admitida no Nível 2, (iii) 
exclusão ou limitação, exceto se em conseqüência de 
disposição legal ou regulamentação emanada da BOVESPA, 
de dispositivos de nosso Estatuto Social que tratem (1) da 
realização da oferta pública de aquisição em decorrência de 
alienação de controle, (2) da participação de Conselheiros 
Independentes no Conselho de Administração do Banco na 
porcentagem mínima de 20% do total de membros, (3) da 
adesão ao Regulamento de Arbitragem, e (4) das demais 
hipóteses em que uma oferta pública de aquisição de ações 
deve ser efetivada, bem como sobre seus termos e 
condições; (d) direito de participar dos lucros distribuídos em 
igualdade de condições com as ações ordinárias; e (e) direito 
à prioridade no reembolso do capital social, sem prêmio, no 
caso de liquidação do Banco. 
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Direitos, Vantagens e Restrições dos 
Recibos de Subscrição 

Com exceção do direito de serem incluídos em oferta 
pública de aquisição em decorrência de alienação das ações 
do bloco de controle do Banco, nas mesmas condições de 
tais ações, tal como acordado pelos Acionistas Vendedores 
no Contrato de Colocação, nenhum dos direitos conferidos 
às Ações são conferidos aos Recibos de Subscrição, 
incluindo o direito ao recebimento de dividendos. Os 
Recibos de Subscrição conferirão aos seus titulares o direito 
de serem convertidos em ações preferenciais de emissão do 
Banco após a Homologação do aumento de capital 
referente à Oferta Primária pelo Banco Central na 
proporção de uma ação preferencial por Recibo de 
Subscrição, independentemente de qualquer obrigação 
e/ou ação dos investidores. Cada Recibo de Subscrição, 
para efeitos da criação das Units, será subscrito por valor 
idêntico ao Preço por Ação, não havendo negociação de 
Recibos de Subscrição em separado. Para maiores 
informações, ver Seção “Informações sobre a Oferta” na 
página 52 deste Prospecto. 
 

Direitos, Vantagens e Restrições das 
Units 

As Units refletirão as características das ações 
preferenciais e Recibos de Subscrição que as 
compuserem. As Units não poderão ser desmembradas 
anteriormente à Homologação. Por outro lado, as Units 
serão obrigatoriamente desmembradas em até 10 (dez) 
dias a contar da Homologação, mediante comunicado ao 
mercado a ser publicado pelo Banco, com entrega de 7 
Ações por Unit. Uma vez ocorrida a Homologação, o 
Banco publicará comunicado ao mercado nesse sentido, 
informando aos investidores os detalhes do 
procedimento de desmembramento.  
 
Para maiores informações, ver as seções “Informações 
Sobre a Oferta” e “Fatores de Risco – A liquidação da 
Oferta ocorrerá mediante a entrega de Units, que não 
poderão ser desmembradas nos valores mobiliários 
subjacentes até que seja verificada a homologação pelo 
Banco Central do aumento de capital social do Banco 
decorrente da Oferta Primária. Não há como precisar 
quando referida Homologação do Banco Central será 
concedida”, nas págs.53 e 51 deste Prospecto. 
 

Dividendos 
 

Aqueles que subscreverem/adquirirem Ações no âmbito 
da Oferta farão jus aos direitos e vantagens inerentes às 
ações preferenciais de emissão do Banco, inclusive o 
recebimento integral, em igualdade de condições com as 
ações ordinárias, de dividendos e demais proventos de 
qualquer natureza que vierem a ser declarados a partir da 
data de sua subscrição e/ou aquisição, nos termos do 
previsto na Lei das Sociedades por Ações, no 
Regulamento do Nível 2 e no Estatuto Social do Banco.  
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Restrições à venda de ações (Lock-up) 
 

De acordo com o Regulamento do Nível 2, o Acionista 
Controlador e os Administradores do Banco não podem 
vender e/ou ofertar à venda ações de emissão do Banco, 
ou derivativos lastreados nessas ações, durante os 
primeiros 6 meses subseqüentes à presente Oferta, que 
consiste na primeira distribuição pública de ações do 
Banco após a assinatura do Contrato de Adesão ao Nível 
2. Após esse período inicial de 6 meses, o Acionista 
Controlador e os Administradores do Banco não podem 
vender e/ou ofertar mais do que 40% das ações, ou 
derivativos lastreados em ações de emissão do Banco de 
que eram titulares imediatamente após a efetivação da 
distribuição anteriormente mencionada, por 6 meses 
adicionais. A vedação acima não se aplicará: (i) na hipótese 
de empréstimo de ações ou Units que vise a permitir a 
antecipação do início da negociação das ações em bolsa, 
sujeito à aprovação da Bovespa; e (ii) na hipótese de 
cessão ou empréstimo de ações que vise ao desempenho 
da atividade de formador de mercado credenciado da 
Bovespa, nesse caso limitado a 15% da quantidade total 
de ações cuja negociação esteja vedada. 

 

Adicionalmente às restrições impostas pelo Regulamento 
do Nível 2, o Banco, o Acionista Controlador, os 
Acionistas Vendedores e os Administradores do Banco 
celebraram acordos de restrição à venda de ações e Units 
de emissão do Banco (“Lock-up”), por meio dos quais se 
comprometeram, exceto conforme previsto no Contrato 
de Colocação, no Placement Facilitation Agreement e nos 
acordos de Lock-up, sujeitos tão somente às exceções 
previstas em referidos acordos, durante o período de 180 
dias contados da data do Prospecto Definitivo a: (i) não 
emitir, ofertar, vender, contratar a venda, dar em 
garantia, emprestar, conceder qualquer opção de compra 
ou de qualquer outra forma dispor ou conceder 
quaisquer direitos, registrar documento de registro nos 
termos do Securities Act ou das leis brasileiras, em todos 
os casos relacionados a qualquer ação ou qualquer opção 
ou warrant de compra de qualquer ação ou qualquer 
valor mobiliário conversível em, ou permutável por, ou 
que represente o direito de receber ações de emissão do 
Banco; (ii) não celebrar qualquer contrato de swap ou 
qualquer acordo que transfira à outra parte, no todo ou 
em parte, qualquer valor econômico decorrente da 
titularidade das ações ou de qualquer valor mobiliário 
conversível de emissão do Banco, passível de exercício ou 
permutável por ações, ou de warrants ou outro direito de 
compra de ações de emissão do Banco, 
independentemente se tal operação seja realizada pela 
entrega de ações ou de qualquer valor mobiliário de 
emissão do Banco, por dinheiro ou outra forma; e (iii) 
não publicar anúncio com a intenção de efetuar qualquer 
operação acima descrita.  
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Público Alvo Investidores Não-Institucionais, Investidores Institucionais 
locais e Investidores Institucionais estrangeiros. Para maiores 
informações, veja os itens “Procedimento da Oferta” e 
“Público Alvo” da seção “Informações Sobre a Oferta” nas 
págs. 60 e 59 deste Prospecto. 

 
Oferta de Varejo 
 

Distribuição de 10% da totalidade das Ações da Oferta, 
excluindo as Ações Suplementares, destinada prioritariamente 
a Investidores Não-Institucionais que realizaram Pedido de 
Reserva, observado o valor mínimo de investimento de 
R$3.000,00 e o valor máximo de investimento de 
R$300.000,00 por Investidor Não-Institucional, observado 
que os Coordenadores da Oferta poderão, a seu exclusivo 
critério, aumentar a quantidade de Ações destinadas à Oferta 
de Varejo até o limite de 20% das Ações inicialmente 
ofertadas, para ajustá-la a eventuais frações de ações 
resultantes do rateio da Oferta de Varejo entre os Investidores 
Não-Institucionais, na hipótese de haver excesso de demanda.
 

Oferta Institucional 
 

Distribuição de Ações da Oferta destinada a Investidores 
Institucionais. 
 

Inadequação da Oferta a Certos 
Investidores 
 

Não há inadequação específica da Oferta a certo grupo ou 
categoria de investidor, mas esta Oferta não é adequada a 
investidores avessos ao risco inerente a investimentos em 
ações. Como todo e qualquer investimento em ações, a 
aquisição das Ações apresenta certos riscos e possibilidades 
de perdas patrimoniais que devem ser cuidadosamente 
considerados antes da tomada da decisão de investimento. 
 

Plano da Oferta 
 

O plano da Oferta, organizado pelos Coordenadores da 
Oferta, nos termos do parágrafo 3° do artigo 33 da Instrução 
CVM 400 e do Regulamento do Nível 2, com a expressa 
anuência do Banco e dos Acionistas Vendedores, leva em 
consideração as relações com clientes e outras considerações 
de natureza comercial ou estratégica dos Coordenadores da 
Oferta, do Banco e dos Acionistas Vendedores, observado, 
entretanto, que os Coordenadores da Oferta asseguraram a 
adequação do investimento ao perfil de risco de seus clientes, 
bem como o tratamento justo e eqüitativo aos investidores e 
realizaram os melhores esforços de dispersão acionária 
previstos no Regulamento do Nível 2. 
 

Pedido de Reserva 
 

Solicitação de reserva por meio de formulário específico 
pelos Investidores Não-Institucionais, destinado à 
subscrição/aquisição de Ações. 
 

Pessoas Vinculadas Investidores que sejam (i) administradores ou controladores 
do Banco, (ii) administradores ou controladores das 
Instituições Participantes da Oferta ou (iii) outras pessoas 
vinculadas à Oferta, bem como seus respectivos cônjuges ou 
companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais 
até o segundo grau, em conformidade com o disposto no art. 
55 da Instrução CVM 400. 
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Período de Reserva 
 

Período de 12 de julho de 2007 a 19 de julho de 2007, 
inclusive, concedido aos Investidores Não-Institucionais para 
que efetuassem seus Pedidos de Reserva. 

 
Período de Reserva para Pessoas 
Vinculadas 

Dia 12 de julho de 2007, concedido aos Investidores
Não-Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas para que 
efetuassem seus Pedidos de Reserva. 
 

Liquidação 
 

A liquidação física e financeira das Ações ocorrerá no 
terceiro dia útil a contar da publicação do Anúncio de 
Início, ou seja, na Data de Liquidação, com entrega de 
Units aos respectivos investidores, de acordo com os 
procedimentos previstos no Contrato de Colocação.  
 

Regime de Colocação 
 

Os Coordenadores da Oferta realizarão a colocação das 
Ações e, se for o caso, das Ações Suplementares, em 
regime de garantia firme de liquidação de forma 
individual e não-solidária, observado o disposto no 
Contrato de Colocação. 
 
Se, ao final do Prazo de Distribuição, as Ações (incluindo 
as Ações Suplementares, se for o caso) não tiverem sido 
totalmente liquidadas até a Data de Liquidação, os 
Coordenadores da Oferta irão liquidar, pelo Preço por 
Ação, na Data de Liquidação, a totalidade do saldo 
resultante da diferença entre a quantidade de Ações 
subscritas/adquiridas pelos investidores durante a Oferta 
e a quantidade de Ações e de Ações Suplementares 
efetivamente liquidada pelos investidores que as 
subscreveram / as compraram, observando o limite da 
quantidade de Ações.  
 

A garantia firme de liquidação acima descrita tornou-se 
vinculante a partir da conclusão do Procedimento de 
Bookbuilding e assinatura do Contrato de Colocação. 
 

Mercados de Negociação 
 

As Units serão negociadas sob o código “ABCB11”, a partir 
do primeiro dia útil posterior à data da publicação do 
Anúncio de Início, sendo que, a partir da data da publicação 
do Anúncio de Início, as Ações serão listadas no segmento 
especial de negociação de valores mobiliários da Bovespa, 
disciplinado pelo Regulamento de Práticas Diferenciadas de 
Governança Corporativa Nível 2, mas somente poderão ser 
negociadas a partir da data de desmembramento das Units 
em Ações, sob o código “ABCB4”; enquanto não houver a 
Homologação e o desmembramento das Units, as Ações 
serão bloqueadas para negociação. 
 

Destinação dos Recursos 
 

Os recursos provenientes da Oferta Primária das Ações serão 
destinados a financiar a expansão de nossa carteira de 
crédito nos segmentos em que já atuamos. Todos os 
recursos oriundos da Oferta Primária serão contabilizados 
como capital social do Banco, não havendo constituição de 
Reserva de Capital com esses recursos. 
 

Os recursos provenientes da Oferta Secundária das Ações 
de titularidade dos Acionistas Vendedores serão 
integralmente destinados aos Acionistas Vendedores. 
Para maiores informações, veja a seção “Destinação dos 
Recursos” na página 71 deste Prospecto. 
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Fatores de Risco 
 

Para explicação acerca dos fatores de risco que devem ser 
considerados cuidadosamente, antes da decisão de 
investimento nas Ações, veja a seção “Fatores de Risco” 
na página 40 deste Prospecto. 
 

Informações Adicionais 
 

Para descrição completa das condições aplicáveis à 
Oferta, veja a seção “Informações Sobre a Oferta” na 
página 52 deste Prospecto. O pedido de registro da 
Oferta foi apresentado à CVM em 18 de maio de 2007, 
estando sujeito à prévia aprovação da CVM. 
 

Maiores informações sobre a Oferta e sobre o procedimento 
de reserva, incluindo cópias do Contrato de Colocação, 
do Contrato de Estabilização e dos demais documentos e 
contratos relativos à Oferta poderão ser obtidos com as 
Instituições Participantes da Oferta nos seguintes websites: 
www.abcbrasil.com.br/portugues/prospecto.asp, www.cvm.gov.br 
www.ubs.com/1/p/ubslatinamerica/capital_markets, 
www.itaubba.com.br/portugues/atividades/prospectos.asp, 
www.bancoreal.com.br/ofertaspublicas, 
www.besinvestimento.com.br/default.aspx?dsvalor=projetoemissao
.swf, hsbcbroker.com.br, e www.bovespa.com.br. 
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Cronograma das Etapas da Oferta 
 
Encontra-se abaixo um cronograma estimado das etapas da Oferta, informando seus principais eventos 
a partir da publicação do Aviso ao Mercado: 
 
Ordem dos 
Eventos Eventos Data prevista(1) 

1. Publicação do Aviso ao Mercado (sem o logotipo das Corretoras 
Consorciadas) no Jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo 

 Disponibilização do Prospecto Preliminar 
 Início das apresentações de Roadshow 
 Início do Procedimento de Bookbuilding 

5 de julho de 2007 

2. Publicação do Aviso ao Mercado (com o logotipo das Corretoras 
Consorciadas) no Jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo 

11 de julho de 2007 

3. Início do Período de Reserva, incluindo Pessoas Vinculadas 
 Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 

12 de julho de 2007 

4. Encerramento do Período de Reserva 19 de julho de 2007 

5. Encerramento das apresentações de Roadshow 
 Encerramento do Procedimento de Bookbuilding 
 Fixação do Preço por Ação 
 Assinatura do Contrato de Colocação e demais contratos 

relacionados à Oferta 
 Registro da Oferta 
 Início do prazo para exercício da Opção de Ações Suplementares 

23 de julho de 2007 

6. Publicação do Anúncio de Início no Jornal Valor Econômico  
 Disponibilização do Prospecto Definitivo 

24 de julho de 2007 

7. Publicação do Anúncio de Início no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

 Inicio da negociação das Units na Bovespa 
25 de julho de 2007 

8. Data de Liquidação 27 de julho de 2007 

9. Fim do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares 23 de agosto de 2007 

10. Data máxima para liquidação de Ações Suplementares 28 de agosto de 2007 

11. Data máxima para publicação do Anúncio de Encerramento da Oferta 31 de agosto de 2007 
(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões ou prorrogações a critério do Banco e dos 

Coordenadores da Oferta. 
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RESUMO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 
Apresentamos a seguir um resumo de nossas informações financeiras para os exercícios encerrados em 
31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006 e para os períodos de três meses encerrados em 31 de março 
de 2006 e 2007. Nossas informações financeiras são baseadas em, e devem ser lidas em conjunto com, 
nossas demonstrações e informações financeiras consolidadas e respectivas notas explicativas incluídas 
neste Prospecto, bem como com as informações contidas nas Seções “Apresentação das Informações 
Financeiras e Outras Informações”, “Informações Financeiras Selecionadas”, “Informações Financeiras 
Complementares” e “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado 
das Operações”, respectivamente a partir das páginas 36, 82, 86 e 99 deste Prospecto. 
 
As informações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas 
no Brasil e com as regras do Banco Central que regem a consolidação de informações financeiras de 
Conglomerados Financeiros. Dessa forma, as informações financeiras da ABC Administração e ABC DTVM 
estão consolidadas nas demonstrações financeiras incluídas no presente Prospecto. Na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas são eliminadas as participações diretas e indiretas, os saldos de 
contas e as receitas e despesas decorrentes de transações entre as sociedades controladas. 
 
 Período de três meses encerrado em 31 de março de 
 

2006 
% do 
Total(1) 2007 

% do 
Total(1) 

Variação 
06/07 (%)

Demonstração do Resultado (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de crédito................................................ 72,9  80,6 79,7  72,9 9,3 
Resultado de operações com títulos e 
   valores mobiliários ................................................. 18,3  20,2 20,2  18,5 10,4 
Resultado com instrumentos financeiros 
   derivativos ............................................................. (4,3) -4,8 4,5  4,1 N/A 
Resultado de operações de câmbio ........................... 3,6  4,0 5,0  4,6 38,9 
Receitas da intermediação financeira................... 90,5  100,0 109,4  100,0 20,9 
      

Operações de captação no mercado ......................... (45,7) -50,5 (46,8) -42,8 2,4 
Operações de empréstimos e repasses ...................... (0,8) -0,9 (8,9) -8,1 1.012,5 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .............. (2,8) -3,1 (4,1) -3,7 46,4 
Despesas da intermediação financeira................. (49,3) -54,5 (59,8) -54,7 21,3 
      

Resultado bruto da intermediação  
   financeira ............................................................ 41,2  45,5 49,6  45,3 20,4 
      

Receitas de prestação de serviços .............................. 4,8  5,3 9,0  8,2 87,5 
Despesas de pessoal ................................................. (13,1) -14,5 (11,8) -10,8 -9,9 
Despesas de serviços do sistema financeiro ............... 0,0  0,0 0,0  0,0 0,0 
Outras despesas administrativas ................................ (7,3) -8,1 (12,7) -11,6 74,0 
Despesas tributárias .................................................. (0,8) -0,9 (0,8) -0,7 0,0 
Outras receitas operacionais ..................................... 1,3  1,4 1,5  1,4 15,4 
Outras despesas operacionais ................................... (3,8) -4,2 (2,3) -2,1 -39,5 
Outras receitas (despesas) operacionais .............. (18,9) -20,9 (17,1) -15,6 -9,5 
      

Resultado operacional........................................... 22,3  24,6 32,5  29,7 45,7 
Resultado não operacional........................................ 0,0  0,0 (0,4) -0,4 N/A 
Resultado antes da tributação sobre  
   o lucro.................................................................. 22,3  24,6 32,1  29,3 43,9 
Imposto de renda e contribuição social .....................      
Provisão para imposto de renda ................................ (1,7) -1,9 (8,3) -7,6 388,2 
Provisão para contribuição social............................... (0,6) -0,7 (3,0) -2,7 400,0 
Ativo fiscal diferido ................................................... (7,0) -7,7 (1,4) -1,3 -80,0 
Participações nos lucros ............................................ –  0,0 (1,4) -1,3 N/A 
      

Lucro líquido do período....................................... 13,0  14,4 18,0  16,5 38,5 
 

(1) Consiste em percentual das receitas da intermediação financeira. 
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 Em 31 de março de 
 

2006 
% do 
Total(1) 2007 

% do 
Total(1) 

Variação 
06/07 (%) 

Balanço Patrimonial (R$ milhões, exceto percentuais) 

Ativo    
Disponibilidades ........................................................ 6,9 0,2 29,6  0,7 329,0 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ....................... 174,5 5,8 83,1  2,0 -52,4 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
   financeiros derivativos ............................................ 261,0 8,7 964,1  22,7 269,4 
Relações interfinanceiras ........................................... 0,0 0,0 28,6  0,7 N/A 
Operações de crédito ............................................... 1.126,1 37,7 1.371,2  32,3 21,8 
Outros créditos ........................................................ 366,8 12,3 715,9  16,9 95,2 
Outros valores e bens ............................................... 0,5 0,0 2,2  0,1 340,0 
Ativo circulante ..................................................... 1.935,8 64,8 3.194,7  75,2 65,0 
      

Aplicações interfinanceiras de liquidez ...................... – 0,0 10,8  0,3 N/A 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos  
   financeiros derivativos ........................................... 282,8 9,5 62,8  1,5 -77,8 
Operações de crédito ............................................... 716,2 24,0 937,9  22,1 31,0 
Outros créditos ........................................................ 38,5 1,3 26,6  0,6 -30,9 
Outros valores e bens ............................................... 4,9 0,2 4,8  0,1 -2,0 
Ativo realizável a longo prazo ............................. 1.042,4 34,9 1.042,9  24,6 0,0 
      

Investimentos ........................................................... 1,3 0,0 0,9  0,0 -30,8 
Imobilizado de uso ................................................... 7,2 0,2 6,8  0,2 -5,6 
Diferido .................................................................... 1,6 0,1 1,2  0,0 -25,0 
Ativo permanente ................................................. 10,1 0,3 8,9  0,2 -11,9 
Total do ativo ........................................................ 2.988,3 100,0 4.246,5  100,0  42,1 
      

Passivo e patrimônio líquido      
Depósitos ................................................................. 820,7 27,5 1.128,5  26,6 37,5 
Captações no mercado aberto .................................. 51,7 1,7 57,6  1,4 11,4 
Recursos de aceites e emissão de títulos .................... 11,1 0,4 14,7  0,3 32,4 
Relações Interdependências ...................................... 2,4 0,1 89,3  2,1 3.620,8 
Obrigações por empréstimos .................................... 416,1 13,9 545,2  12,8 31,0 
Obrigações por repasses do país – Instituições oficiais ...... 91,0 3,0 122,4  2,9 34,5 
Instrumentos financeiros derivativos ......................... 155,8 5,2 145,3  3,4 -6,7 
Outras obrigações .................................................... 273,1 9,1 629,2  14,8 130,4 
Passivo circulante .................................................. 1.821,9 61,0 2.732,2  64,3 50,0 
      

Depósitos ................................................................. 416,7 13,9 566,0  13,3 35,8 
Recursos de aceites e emissão de títulos ................... 15,2 0,5 – 0,0 N/A 
Obrigações por empréstimos .................................... 56,7 1,9 119,6  2,8 110,9 
Obrigações por repasses do país – Instituições oficiais ...... 157,8 5,3 294,7  6,9 86,8 
Instrumentos financeiros derivativos ......................... 25,1 0,8 48,4  1,1 92,8 
Outras obrigações .................................................... 82,2 2,8 23,5  0,6 -71,4 
Exigível a longo prazo .......................................... 753,7 25,2 1.052,2  24,8 39,6 
      

Resultados de exercícios futuros .......................... 2,2 0,1 2,9  0,1 31,8 
      

Patrimônio líquido ................................................. 410,5 13,7 459,2  10,8 11,9 
Capital ..................................................................... 235,9 7,9 248,5  5,9 5,3 
Reserva de lucros ...................................................... 18,7 0,6 21,7  0,5 16,0 
Ajuste ao valor de mercado – TVM e  
   Derivativos ............................................................. 1,9 0,1 3,2  0,1 68,4 
Lucros acumulados ................................................... 154,0 5,2 185,8  4,4 20,6 
      

Total do passivo e do patrimônio líquido .............. 2.988,3 100,0 4.246,5  100,0 42,1 
 

(1) Quando relativo à conta do ativo, consiste em percentual do total do ativo e, quando relativo à conta do passivo, do total do passivo e do 
patrimônio líquido. 
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 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total(1) 2005 

% do 
Total(1) 2006 

% do 
Total(1) 

Variação 
04/05 (%) 

Variação 
05/06 (%)

Demonstração do Resultado (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de crédito .................. 202,7 69,1 278,3 93,4 316,0 80,8 37,3 13,5 
Resultado de  operações com  
   títulos e valores mobiliários ...... 69,2 23,6 33,1 11,1 68,4 17,5 -52,2 106,6 
Resultado com instrumentos 
   financeiros derivativos .............. 9,8 3,3 (13,3) -4,5 (6,6) -1,7 N/A – 
Resultado de operações  
   de câmbio ............................... 11,5 3,9 0,0 0,0 13,4 3,4 – – 
Receitas da intermediação 
   financeira ............................... 293,2 100,0 298,1 100,0 391,2 100,0 1,7 31,2 
         

Operações de captação  
   no mercado ............................. (131,3) -44,8 (152,1) -51,0 (179,8) -46,0 15,8 18,2 
Operações de empréstimos  
   e repasses ................................ (30,4) -10,4 3,1 1,0 (39,1) -10,0 – – 
Resultado de operações  
   de câmbio ................................ 0,0 0,0 (2,8) -0,9 0,0 0,0 – – 
Provisão para créditos de  
   liquidação duvidosa ................. (8,1) -2,8 0,9 0,3 (8,9) -2,3 – – 
Despesas da intermediação 
   financeira ............................... (169,8) -57,9 (150,9) -50,6 (227,8) -58,2 -11,1 51,0 
         

Resultado bruto da  
   intermediação financeira ...... 123,4 42,1 147,2 49,4 163,4 41,8 19,3 11,0 
         

Receitas de prestação de serviços .... 13,7 4,7 20,8 7,0 25,2 6,4 51,8 21,2 
Despesas de pessoal ................... (35,5) -12,1 (44,6) -15,0 (55,6) -14,2 25,6 24,7 
Despesas de serviços do sistema 
   financeiro ................................ 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Outras despesas administrativas ..... (18,2) -6,2 (22,1) -7,4 (37,7) -9,6 21,4 70,6 
Despesas tributárias .................... (8,3) -2,8 (7,2) -2,4 (4,2) -1,1 -13,3 -41,7 
Outras receitas operacionais ........ 4,6 1,6 5,7 1,9 3,1 0,8 23,9 -45,6 
Outras despesas operacionais ...... (9,8) -3,3 (16,9) -5,7 (8,5) -2,2 72,4 -49,7 
Outras receitas (despesas)  
   operacionais  ......................... (53,5) -18,2 (64,3) -21,6 (77,7) -19,9 20,2 20,8 
         

Resultado operacional ............. 69,9 23,8 82,9 27,8 85,7 21,9 18,6 3,4 
Resultado não operacional .......... (0,1) 0,0 (0,2) -0,1 (0,7) -0,2 100,0 250,0 
Resultado antes da tributação 
   sobre o lucro ......................... 69,8 23,8 82,7 27,7 85,0 21,7 18,5 2,8 
Imposto de renda e contribuição 
   social ....................................... (12,7) -4,3 (19,9) -6,7 (19,0) -4,9 56,7 -4,5 
Provisão para imposto de renda .....  (13,2) -4,5 (25,9) -8,7 (8,0) -2,0 96,2 -69,1 
Provisão para contribuição social...... (5,6) -1,9 (9,7) -3,3 (2,9) -0,7 73,2 -70,1 
Ativo fiscal diferido ..................... 6,1 2,1 15,7 5,3 (8,1) -2,1 157,4 – 
Participações nos lucros ..............      (3,7) -1,3 (4,1) -1,4 (5,0) -1,3 10,8 22,0 
         

Lucro líquido do período ......... 53,4 18,2 58,7 19,7 61,0 15,6 9,9 3,9 
 

(1) Consiste em percentual das receitas da intermediação financeira. 
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 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total(1) 2005 

% do 
Total(1) 2006 

% do 
Total(1) 

Variação 
04/05 
(%) 

Variação 
05/06 
(%) 

Balanço Patrimonial (R$ milhões, exceto percentuais) 
Ativo    
Disponibilidades ....................................  9,6  0,4 10,4  0,4 6,3  0,2 8,3 -39,4 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..... 356,2  14,7 93,5  3,3 244,2  6,5 -73,8 161,2 
Títulos e valores mobiliários e  
   instrumentos financeiros derivativos ..... 201,6  8,3 334,6  11,7 821,0  21,7 66,0 145,4 
Relações interfinanceiras .......................  1,0  0,0 0,0  0,0 8,9  0,2 N/A N/A 
Operações de crédito.............................  963,4  39,7 1.160,4  40,4 1.317,2  34,9 20,4 13,5 
Outros créditos .....................................  327,7  13,5 318,7  11,1 439,2  11,6 -2,7 37,8 
Outros valores e bens ...........................  0,0  0,0 – 0,0 1,0  0,0 0,0 N/A 
Ativo circulante ..................................  1.859,5  76,7 1.917,6  66,8 2.837,8  75,1 3,1 48,0 
         
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..... 0,5  0,0 0,0  0,0 10,4  0,3 N/A N/A 
Títulos e valores mobiliários e  
   instrumentos financeiros derivativos ..... 99,1  4,1 235,9  8,2 50,8  1,3 138,0 -78,5 
Operações de crédito ............................  425,6  17,5 679,6  23,7 831,5  22,0 59,7 22,4 
Outros créditos .....................................  28,8  1,2 22,0  0,8 32,4  0,9 -23,6 47,3 
Outros valores e bens ...........................  4,3  0,2 4,9  0,2 4,3  0,1 14,0 -12,2 
Ativo realizável a longo prazo ..........  558,3  23,0 942,4  32,8 929,4  24,6 68,8 -1,4 
         
Investimentos .......................................  1,3  0,1 1,3  0,0 1,4  0,0 0,0 7,7 
Imobilizado de uso ................................  6,4  0,3 7,1  0,2 6,9  0,2 10,9 -2,8 
Diferido ................................................  0,0  0,0 1,7  0,1 1,3  0,0 N/A -23,5 
Ativo permanente ..............................  7,7  0,3 10,1  0,4 9,6  0,3 31,2 -5,0 

Total do ativo .....................................  2.425,5  100,0 2.870,1  100,0 3.776,8  100,0 18,3 31,6 
         
Passivo e patrimônio líquido         
Depósitos .............................................  696,3  28,7 845,7  29,5 985,8  26,1 21,5 16,6 
Captações no mercado aberto ..............  0,0  0,0 0,0  0,0 70,0  1,9 0,0 N/A 
Recursos de aceites e emissão de títulos ....... 56,0  2,3 21,2  0,7 15,1  0,4 -62,1 -28,8 
Relações Interdependências ..................  0,0  0,0 3,5  0,1 63,2  1,7 N/A 1.705,7 
Obrigações por empréstimos ................  501,1  20,7 470,7  16,4 419,5  11,1 -6,1 -10,9 
Obrigações por repasses do país –  
   Instituições oficiais .............................  72,7  3,0 87,3  3,0 113,2  3,0 20,1 29,7 
Instrumentos financeiros derivativos ......  40,1  1,7 135,2  4,7 188,6  5,0 237,2 39,5 
Outras obrigações .................................  238,5  9,8 192,4  6,7 464,3  12,3 -19,3 141,3 
Passivo circulante ...............................  1.604,7  66,2 1.756,0  61,2 2.319,7  61,4 9,4 32,1 
         
Depósitos .............................................  201,0  8,3 379,3  13,2 582,4  15,4 88,7 53,5 
Recursos de aceites e emissão de títulos ....... 10,6  0,4 16,4  0,6 0,0  0,0 54,7 N/A 
Obrigações por empréstimos ................  36,3  1,5 68,9  2,4 83,8  2,2 89,8 21,6 
Obrigações por repasses do país –  
   Instituições oficiais .............................  132,7  5,5 155,9  5,4 272,1  7,2 17,5 74,5 
Instrumentos financeiros derivativos ......  57,5  2,4 14,4  0,5 36,8  1,0 -75,0 155,6 
Outras obrigações .................................  10,6  0,4 78,8  2,7 40,7  1,1 643,4 -48,4 
Exigível a longo prazo .......................  448,7  18,5 713,7  24,9 1.015,8  26,9 59,1 42,3 
         
Resultados de exercícios futuros .......  2,0  0,1 2,4  0,1 2,5  0,1 20,0 4,2 
         
Patrimônio líquido .............................  370,1  15,3 398,0  13,9 438,8  11,6 7,5 10,3 
Capital ..................................................  228,7  9,4 235,9  8,2 248,4  6,6 3,1 5,3 
Reserva de lucros ..................................  15,8  0,7 18,7  0,7 21,9  0,6 18,4 17,1 
Ajuste ao valor de mercado – TVM  
   e Derivativos .......................................  4,8  0,2 2,7  0,1 1,1  0,0 -43,8 -59,3 
Lucros acumulados ...............................  120,8  5,0 140,7  4,9 167,4  4,4 16,5 19,0 
         
Total do passivo e do patrimônio 
   líquido ..............................................  2.425,5  100,0 2.870,1  100,0 3.776,8  100,0 18,3 31,6 
 

(1) Quando relativo à conta do ativo, consiste em percentual do total do ativo e, quando relativo à conta do passivo, do total do passivo e do 
patrimônio líquido. 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DO BANCO 
 
Identificação Banco ABC Brasil S.A., sociedade por ações inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 28.195.667/0001-06, com seus atos 
constitutivos devidamente arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300138023. 

Sede Nossa sede social está localizada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.400, 4º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04543-000. 

Diretoria de Relações com 
Investidores 

Nossa Diretoria de Relações com Investidores está localizada 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 4º andar, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-000. 
O responsável por esta diretoria é Sr. Sérgio Lulia Jacob. O telefone 
do Departamento de Relações com Investidores é (0xx11) 3170-
2346, o fax é (0xx11) 3170-2056 e o e-mail é ri@abcbrasil.com.br  

Auditores Independentes Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 

Títulos e Valores Mobiliários  
Emitidos 

As Ações serão negociadas na BOVESPA sob o código 
“ABCB4”, em até 10 (dez) dias após a Homologação, a partir 
do desmembramento das Units. As Units serão negociadas na 
BOVESPA sob o código “ABCB11” a partir do primeiro dia útil 
após a publicação do Anúncio de Início. Para informações mais 
detalhadas, ver Seção “Informação sobre Títulos e Valores 
Mobiliários Emitidos” a partir da página 78 deste Prospecto. 

Jornais nos quais divulgamos 
nossas informações 

As publicações que realizamos em atendimento à Lei das 
Sociedades por Ações são divulgadas nos jornais Diário Oficial 
do Estado de São Paulo e Jornal Valor Econômico. 

Website na Internet www.abcbrasil.com.br  

As informações constantes do site do Banco não são parte 
integrante deste Prospecto, nem a ele se encontram incorporadas 
por referência. 

Atendimento aos Acionistas O atendimento aos nossos acionistas é realizado na sede do 
Banco, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 4º 
andar CEP 04543-000, São Paulo – SP. O responsável pelo 
departamento é o Sr. Sérgio Lulia Jacob, que pode ser contatado 
pelo telefone (0xx11) 3170-2346.  

O atendimento também pode ser realizado nas agências do 
Banco Itaú S.A., cuja sede está localizada na Praça Egydio de 
Souza Aranha, nº 100, Torre Itaúsa, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. O responsável pelo atendimento é o Sr. 
José Nilson Cordeiro, telefone (0xx11) 5029-1317, e-mail 
cordeiro@itau.com.br. 

Informações Adicionais Quaisquer informações complementares sobre o nosso Banco e a 
Oferta poderão ser obtidas junto (i) ao nosso Banco, em nossa 
sede social, (ii) ao Coordenador Líder, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
nº 3.729, 9° andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
(iii) ao Itaú BBA, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 4º andar, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, (iv) ao Banco Itaú 
S.A., na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre 
Itaúsa, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, (v) à CVM, 
na Rua Sete de Setembro, nº 111, 5º andar, na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, ou na Rua Cincinato Braga, 
nº 340, 2º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
(vi) à BOVESPA, na Rua XV de Novembro, nº 275, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, ou (vii) à CBLC, na Rua XV de 
Novembro, nº 275, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
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IDENTIFICAÇÃO DE ADMINISTRADORES, CONSULTORES E AUDITORES 
 
1. Emissor 
 

 Banco ABC Brasil S.A. 
 Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.400, 4º andar 
 04543-000, São Paulo, SP  
 Brasil 
 At.: Sr. Sérgio Lulia Jacob 
 Tel: (0xx11) 3170-2346 
 Fax: (0xx11) 3170-2056 
 www.abcbrasil.com.br 

 
2. Coordenadores da Oferta 
 
2.1. Coordenador Líder 
 

Banco UBS Pactual S.A. 
 Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.729, 9° andar 
 04538-133, São Paulo, SP 
 Brasil 
 At.: Sr. Evandro Pereira 
 Tel: (0xx11) 3383-2000 
 Fax: (0xx11) 3383-2001 
 www.ubs.com/ubspactual 
 
2.2. Itaú BBA 

 
Banco Itaú BBA S.A. 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.400, 4° andar 
04538-132, São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Fernando Fontes Iunes 
Tel: (0xx11) 3708-8697 
Fax: (0xx11) 3708-8107 
www.itaubba.com.br 

 
3. Coordenadores Contratados 
 
3.1. Banco ABN Amro Real S.A. 

Av. Paulista, 1.374, 15º andar 
São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Vital Menezes 
Tel: (0xx11) 3174-7165 
Fax: (0xx11) 3174-6809 
www.bancoreal.com.br/ofertaspublicas 

 
3.2. BES Investimento do Brasil S.A. 

Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 6º andar 
São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Cezar Augusto Aragão 
Tel: (0xx11) 3074-7444 
Fax: (0xx11) 3074-7469 
www.besinvestimento.com.br/ 
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3.3. HSBC Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
 

Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.064, 2º andar 
São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Daniel O’Czerny 
Tel: (0xx11) 3847-9740 
Fax: (0xx11) 3847-9856 
www.hsbcbroker.com.br/ 

 
4. Consultores Legais 
 
4.1. Emissor e Acionistas Vendedores para o Direito Brasileiro 
 
 Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados 
 Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3.144, 11º andar 
 01451-000, São Paulo, SP  
 Brasil 
 At.: Sr. Nei Schilling Zelmanovits 
 Tel: (0xx11) 3150-7000 
 Fax: (0xx11) 3150-7071 
 www.mmso.com.br 
 
4.2. Emissor e Acionistas Vendedores para o Direito dos Estados Unidos da América  
 

White & Case LLP 
Alameda Santos, nº 1.940, 3º andar 
01418-200, São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Donald Baker  
Tel.: (0xx11) 3147-5600 
Fax: (0xx11) 3147-5611 
www.whitecase.com 

 
4.3 Coordenadores da Oferta para o Direito Brasileiro 
 
 Tozzini, Freire, Teixeira e Silva Advogados. 

Rua Borges Lagoa, 1.328, Vila Clementino 
04038-904, São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Sr. Antonio Felix de Araújo Cintra  
At.: Sra. Ana Carolina de Salles Freire Rutigliano 
Tel: (0xx11) 5086-5000 
Fax: (0xx11) 5086-5555 
www.tozzinifreire.com.br 

 
4.4 Agentes de Colocação Internacional para o Direito dos Estados Unidos da América 
 
 Simpson, Thacher & Bartlett LLP 

425 Lexington Avenue  
10017-3954 Nova Iorque, NY 
Estados Unidos da América 
At.: Sr. S. Todd Crider 
Tel.: (00xx1 212) 455-2000 
Fax.: (00xx1 212) 455-2502 

 www.stblaw.com 
 

5. Auditores do Banco 
 

Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 7º andar 
04543-900, São Paulo, SP 
Brasil 
At.: Flávio Serpejante Peppe 
Tel: (0xx11) 2112-5290 
Fax: (0xx11) 2112-5775 
www.ey.com.br  
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DECLARAÇÃO DO BANCO, DOS ACIONISTAS VENDEDORES E DO 
COORDENADOR LÍDER 

 
Nós e os Acionistas Vendedores declaramos que: 
 

• o Prospecto Preliminar e este Prospecto Definitivo contêm, nas datas de suas respectivas 
publicações, as informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos investidores, da 
Oferta, das Ações, das Units e do Banco, suas atividades, situação econômico-financeira, dos 
riscos inerentes à sua atividade e quaisquer outras informações relevantes; 

 
 

• o Prospecto Preliminar e este Prospecto Definitivo foram elaborados de acordo com as normas 
pertinentes, incluindo a Instrução CVM 400; e 

 

• estamos cientes de que somos responsáveis pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência 
das informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a Oferta. 

 
O Coordenador Líder declara que tomou e tomará todas as cautelas e agiu e agirá com elevados padrões 
de diligência para assegurar que as informações prestadas pelo Banco e pelos Acionistas Vendedores ao 
mercado durante todo o prazo de distribuição das Ações e por ocasião do arquivamento do Prospecto 
Preliminar e do Prospecto Definitivo, sejam, verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo 
aos investidores uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta. 
 
Ainda, nós, os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder declaramos que o Prospecto Preliminar e o 
Prospecto Definitivo contêm, nas datas de suas respectivas publicações, as informações relevantes 
necessárias ao conhecimento pelos investidores, da Oferta, das Ações, das Units e do Banco, suas 
atividades, situação econômico-financeira, dos riscos inerentes à sua atividade e quaisquer outras 
informações relevantes, bem como que o Prospecto Preliminar e o Prospecto Definitivo foram elaborados 
de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando, à Instrução CVM 400. 
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APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E  
OUTRAS INFORMAÇÕES 

 
Informações Financeiras 
 
As nossas informações financeiras foram extraídas de nossas demonstrações financeiras consolidadas 
para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006 e para o período de três 
meses findo em 31 de março de 2007, auditados pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
e de nossas informações financeiras consolidadas para o período de três meses encerrado em 
31 de março de 2006, objeto de revisão limitada pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., 
todas elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e incluídas neste Prospecto. 
 
As regras do Banco Central exigem a consolidação de informações financeiras de conglomerados financeiros, 
definidos como “o conjunto de entidades financeiras vinculadas diretamente ou não, por participação 
acionária ou por controle operacional efetivo, caracterizado pela administração ou gerência comum, ou pela 
atuação no mercado sob a mesma marca ou nome comercial”, conforme a norma básica 21 do COSIF. Dessa 
forma, as informações financeiras da ABC Administração e ABC DTVM estão consolidadas nas demonstrações 
financeiras incluídas no presente Prospecto. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, são 
eliminadas as participações diretas e indiretas, os saldos de contas e as receitas e despesas decorrentes de 
transações entre as empresas integrantes do conglomerado financeiro de nosso Banco. 
 
Os dados referentes ao volume e saldos médios anuais incluídos neste Prospecto foram calculados em 13 datas: 
em 31 de dezembro do exercício anterior e em cada saldo final dos 12 meses subseqüentes. Do mesmo modo, 
os dados relativos à taxa média anual de retorno incluídos neste Prospecto foram calculados com base nas 
receitas e despesas para o período, dividido pelos saldos médios computados conforme mencionado acima. Nas 
receitas e despesas de juros estão incluídos: (i) correção monetária e indexação de nossos ativos e passivos 
denominados em Reais; (ii) ganhos e perdas com ativos e passivos denominados em moeda estrangeira; e 
(iii) ganhos e perdas realizados e não realizados relativos a títulos e valores mobiliários e derivativos. 
 
Determinados números incluídos neste Prospecto foram arredondados. Portanto, alguns dos totais 
constantes das tabelas apresentadas neste Prospecto podem não representar uma soma exata. 
 
Informações Relativas à Carteira de Créditos 
 
Com base na Resolução nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999, que dispõe sobre critérios de 
classificação das operações de crédito e regras para constituição de provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, adotamos internamente os critérios a seguir para a classificação de clientes e operações:  
 
A classificação por níveis de risco procura retratar a qualidade das operações de crédito, sendo tais 
níveis utilizados como indicadores da probabilidade de as recebermos. 
 
A classificação leva em consideração a condição financeira histórica do cliente, seu grau de endividamento, a 
situação de seus meios circulantes, a existência de restrições cadastrais, as informações emanadas de 
fornecedores, clientes e bancos, a situação de endividamento existente na Central de Risco Sisbacen, 
a qualidade e característica das garantias, a liquidez destas e o avalista.  
 
As classificações de risco atribuídas às operações com garantias levam em consideração as 
características de liquidez, pulverização, histórico e potencial de recuperação das garantias. 
 
Somente é iniciado relacionamento com clientes cuja classificação da operação de crédito proposta 
tenha nível de risco AA, A, B ou C.  
 
Os níveis de risco das operações de crédito são atribuídos pelos respectivos Comitês de Crédito, quando do 
estabelecimento de limites, e renovados periodicamente em intervalos inferiores a 180 dias. Além disso, não há 
alteração de rating de cliente cujas operações em atraso não ultrapassarem 2,0% da respectiva carteira. 
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Nível AA 
 

(i) Empresas e/ou pessoas físicas com excepcional capacidade de pagamento das 
responsabilidades assumidas; 

(ii) Empresas geridas por grupos econômicos cuja capacidade de pagamento permite-lhes liquidar 
pontualmente as responsabilidades assumidas por empresas controladas e/ou ligadas; e 

(iii) Operações lastreadas por garantias que proporcionam tranqüilidade na liquidação. 
 
Nível A 
 

(i) Empresas e/ou pessoas físicas com satisfatória capacidade de pagamento das 
responsabilidades assumidas; 

(ii) Empresas as quais, embora o grau de endividamento esteja elevado, mantêm pontualidade na 
liquidação das responsabilidades assumidas em relação ao Banco ABC e demais credores; e 

(iii) Operações lastreadas por garantias que proporcionam tranqüilidade na liquidação. 
 
Nível B 
 

(i) Empresas e/ou pessoas físicas cuja capacidade de pagamento encontra-se em desequilíbrio 
momentâneo e aquelas que apresentem índice de liquidez corrente menor do que 1; 

(ii) Empresas que, embora com histórico de pontualidade com o Banco ABC, apresentem 
dificuldades na liquidação das responsabilidades assumidas em relação aos demais credores, 
ocasionando informações restritivas junto aos cadastros de serviços de informações de crédito 
(Serasa/SCI - Segurança ao Crédito e Informações); 

(iii) Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos esteja entre 15 e 30 dias; e 

(iv) Operações lastreadas por garantias com satisfatória liquidez para assegurar o recebimento 
das obrigações. 

 
Nível C 
 

(i) Empresas cuja capacidade de pagamento encontra-se em desequilíbrio durante longo período; 

(ii) Empresas que apresentam dificuldades na liquidação das responsabilidades assumidas em 
relação a nós e/ou aos demais credores, incluindo aquelas em regime de concordata, 
recuperação judicial ou extra-judicial; 

(iii) Operações lastreadas por garantias com satisfatória liquidez para assegurar o recebimento das 
obrigações; e 

(iv) Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos esteja 
entre 31 e 60 dias. 

 
Nível D 
 

(i) Operações cuja garantia não proporciona conforto quanto à liquidação; e 

(ii) Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos esteja 
entre 61 e 90 dias. 

 
Nível E 
 
Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos esteja entre 91 e 120 dias. 
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Nível F 
 
Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos esteja entre 121 e 150 dias. 
 
Nível G 
 
Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos esteja entre 151 e 180 dias. 
 
Nível H 
 
Operações cujo atraso no pagamento de parcela de principal e/ou encargos seja superior a 180 dias. 
 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de 2006 montava R$32,9 milhões 
(R$24,7 milhões em 31 de dezembro de 2005), tendo sido, durante o exercício, constituída uma 
provisão no montante de R$8,9 milhões (R$0,9 milhão de reversão em 31 de dezembro de 2005). 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2006 ocorreram recuperações de créditos no 
montante de R$1,5 milhão (R$0,5 milhão em 31 de dezembro de 2005). As baixas contra provisão 
foram de R$0,7 milhão em 31 de dezembro de 2006 e não foram registradas baixas contra provisão 
em 31 de dezembro de 2005. 
 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada em conformidade com as normas aplicáveis 
do Banco Central atendendo aos requisitos mínimos estabelecidos na Resolução nº 2.682, de 21 de 
dezembro de 1999. Para maiores informações, ver o item “Regulação do Sistema Financeiro Nacional – 
Classificação de Operações de Crédito e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa” na pág 162 
deste Prospecto, que apresenta um maior detalhamento acerca dos critérios para quantificar tais 
provisões. 
 
Informações de Mercado 
 
As informações e dados estatísticos sobre o mercado em que atuamos foram obtidos junto a órgãos 
governamentais, relatórios de consultorias independentes e publicações em geral. Apesar de 
acreditarmos na credibilidade de tais fontes de informação, não realizamos qualquer verificação 
independente quanto àquelas informações ou àqueles dados estatísticos. 
 

Além disso, as informações contidas em nosso website não integram esse Prospecto. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES SOBRE 
EVENTOS FUTUROS 

 
As declarações contidas neste Prospecto relacionadas com os nossos planos, previsões, expectativas 
sobre eventos futuros, estratégias e projeções constituem estimativas e declarações sobre eventos 
futuros, que estão fundamentadas, em grande parte, em nossas expectativas atuais e projeções sobre 
eventos futuros e tendências que afetam ou poderiam afetar os nossos negócios. 
 
Estimativas e declarações sobre eventos futuros envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem 
a eventos futuros e, portanto, não são garantias de resultados, sendo que a nossa situação financeira e 
resultados operacionais, estratégia, posição competitiva e ambiente do mercado poderão diferir 
substancialmente daqueles previstos em nossas estimativas em razão de inúmeros fatores. Estes fatores 
incluem, entre outros, os seguintes: 
 

• o aumento da inadimplência de nossos clientes, bem como o aumento na provisão para 
créditos de liquidação duvidosa; 

• riscos de créditos e de mercado e outros riscos relacionados a atividades de financiamento; 

• nosso nível de capitalização; 

• nossa capacidade de implementar nossa estratégia operacional e plano de negócios; 

• a disponibilidade e os custos para captação de recursos;  

• outros fatores ou acontecimentos que afetem nossa condição financeira ou o resultado de 
nossas operações; 

• o valor de mercado de títulos públicos; 

• alterações nas leis, nos regulamentos, tributação e políticas governamentais que regulam 
as nossas atividades; 

• procedimentos administrativos ou processos judiciais envolvendo o Banco; 

• a concorrência do setor bancário brasileiro; 

• a conjuntura econômica, política e de negócios no Brasil; 

• inflação, desvalorização do real e flutuações da taxa de juros; e 

• os fatores de risco apresentados na Seção “Fatores de Risco” a partir da página 40 
deste Prospecto. 

 
Portanto, o nosso desempenho pode ser adversamente impactado e conseqüentemente se comprovar 
substancialmente diferente das expectativas descritas nas estimativas e declarações sobre eventos futuros, 
sendo que elas não consistem em garantia de um desempenho futuro do Banco. Por conta dessas 
incertezas, o investidor não deve se basear exclusivamente nas estimativas e declarações contidas neste 
documento para tomar uma decisão de investimento. Declarações que dependam ou estejam 
relacionadas a eventos ou condições futuras ou incertas, ou que incluam as palavras “acredita”, 
“antecipa”, “continua”, “espera”, “estima”, “planeja”, “pode”, “pretende”, “prevê” e suas variações, 
bem como palavras similares, têm por objetivo identificar estimativas e declarações sobre eventos futuros. 
 
As estimativas e declarações sobre eventos futuros contidas neste Prospecto referem-se apenas à data 
em que foram expressas, sendo que não assumimos a obrigação de atualizar publicamente ou revisar 
quaisquer dessas estimativas e declarações sobre eventos futuros, em razão de novas informações, 
eventos futuros, ou quaisquer outros fatores. 
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FATORES DE RISCO 
 
O investimento nas Ações envolve alto grau de risco. Antes de tomar qualquer decisão de investimento, 
investidores em potencial devem avaliar cuidadosamente os riscos descritos abaixo juntamente com 
todas as demais informações incluídas neste Prospecto. Caso qualquer dos riscos a seguir venha a 
ocorrer, nossos negócios, situação financeira e resultados operacionais podem ser afetados 
adversamente. Como conseqüência, o preço de negociação das Ações poderá cair e os investidores 
poderão perder todo ou parte de seu investimento nas Ações. Outros riscos dos quais atualmente não 
temos conhecimento também poderão afetar negativamente nosso negócio, situação financeira, 
resultados operacionais, perspectivas e preço de negociação das Ações. 
 
Riscos Relativos às Nossas Atividades 
 
O aumento da inadimplência de nossos tomadores de crédito poderá afetar negativamente 
nossos resultados.  
 
A capacidade de nossos tomadores de crédito de honrar pontualmente suas obrigações é diretamente 
relacionada ao desempenho da atividade econômica no País, que afeta, em especial, o desempenho das 
empresas de Middle Market, Large Middle e Atacado. Situações de crise econômica ou o fraco desempenho 
da economia poderão gerar um aumento da inadimplência das operações de crédito. Nossas estratégias 
compreendem esforços para aumentar significativamente nossas atividades de concessão de crédito para 
empresas nos segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado. O aumento no nível de inadimplência 
da nossa carteira de crédito pode resultar no aumento das perdas obtidas com operações de crédito e afetar 
adversamente os nossos negócios e a nossa situação financeira. 
 
Nosso sistema de gerenciamento e controle de riscos pode não ser suficiente para evitar 
perdas. 
 
A assunção de risco configura um aspecto relevante envolvido na realização de nossos negócios. Uma 
parcela de nossa carteira é destinada a operações de tesouraria e crédito e, em razão disto, taxas de 
juros, preços de ativos mobiliários, taxas de câmbio e outros índices flutuantes do mercado podem 
afetar negativamente nossos resultados. Uma parcela das perdas decorrentes da assunção de riscos é 
inevitável, mas o sucesso de nossas operações depende, dentre outros fatores, da equivalência entre os 
riscos que assumimos e os retornos obtidos em nossas operações. Em razão disto, devemos estar 
sempre voltados para a identificação, análise, gerenciamento e controle de riscos, não apenas quando 
o mercado apresenta condições normais mas também em condições extremas, quando a concentração 
de nossa exposição pode levar a perdas materiais. Não podemos garantir que nosso sistema de gestão 
de risco será suficiente para evitar perdas caso: 
 

• não sejamos capazes de identificar totalmente os riscos de nossa carteira; 
 

• nossa análise dos riscos identificados ou a resposta direcionada a tais riscos seja inadequada 
ou incorreta; 

 

• o mercado se movimente de forma inesperada em relação a sua velocidade, direção, rigor 
e outros aspectos correlatos e nossa habilidade de gerir riscos no cenário resultante de 
tal movimento seja restrita; 

 

• os terceiros para os quais realizamos operações sejam severamente afetados por eventos 
inesperados, dos quais decorram inadimplementos ou perdas superiores àquelas previstas em 
nossa análise de risco; e 

 

• as garantias prestadas por terceiros provem ser inadequadas para cobrir as obrigações 
de nossos clientes no momento em que se tornem inadimplentes. 
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Estamos altamente expostos ao risco de crédito do Governo Federal. Eventual impontualidade 
do Governo Federal no pagamento de suas obrigações poderá afetar negativamente nossa 
situação financeira.  
 
Nós investimos em títulos de dívida do Governo Federal, que são, em sua maioria, de curto prazo e alta 
liquidez. Em 31 de março de 2007, 11,8% de nosso ativo total era composto por títulos e valores 
mobiliários emitidos pelo Governo Federal. Em 31 de janeiro de 2007, a dívida líquida do setor público 
brasileiro, de acordo com os indicadores econômicos divulgados pelo Banco Central, era de R$1.067,9 
bilhões, ou 49,7% do PIB. Caso o Governo Federal deixe de efetuar os pagamentos dentro dos prazos 
desses títulos, nossos resultados operacionais e nossa situação financeira poderão ser afetados 
negativamente em virtude da marcação a mercado desses títulos. 
 
Nossas operações com títulos e valores mobiliários e derivativos podem resultar em perdas 
substanciais. 
 
Nós realizamos operações com títulos e valores mobiliários, compra de títulos representativos de dívida 
e ações para venda no curto prazo, visando a geração de lucros provenientes de momentâneas 
diferenças de preço. Esses investimentos podem nos expor a perdas substanciais no futuro, dado que 
os títulos e valores mobiliários estão sujeitos a flutuações de preço que nos podem ser adversas. 
 
Realizamos, ainda, operações com derivativos para gerenciamento de nossas exposições, incluindo taxa 
de juros e risco cambial. A realização de operações no mercado de derivativos poderá acarretar 
variações em nosso patrimônio líquido ou resultados superiores àqueles que ocorreriam se tais 
estratégias não fossem utilizadas. Não podemos garantir que nossas operações não sofrerão perdas 
relacionadas a essas operações com derivativos. 
 
Para maiores informações sobre as operações com títulos e valores mobiliários e derivativos ver a seção 
“Informações Financeiras Complementares – Composição da Carteira de Títulos e Valores Mobiliários e 
Derivativos” a partir da página 91 deste Prospecto. 
 
Qualquer desequilíbrio entre nossa carteira de crédito e nossas fontes de recursos poderá 
afetar adversamente nossos resultados operacionais e nossa capacidade de ampliar nossas 
operações de crédito. 
 
Estamos expostos a determinados desequilíbrios entre nossos créditos e obrigações com relação às 
taxas de juros e prazos de vencimento praticados. Qualquer descasamento entre o vencimento de 
nossas operações de crédito e de nossas fontes de recursos potencializaria o efeito de qualquer 
desequilíbrio nas taxas de juros, representando, ainda, risco de liquidez caso não tenhamos uma 
captação de recursos contínua e/ou suficiente para o cumprimento de nossas obrigações e nossas 
operações. Um aumento no custo total de nossas fontes de captação poderá implicar em aumento nas 
taxas de juros que cobramos sobre os créditos que concedemos, podendo, conseqüentemente, afetar 
nossa capacidade de atrair novos clientes. Qualquer desses desequilíbrios poderá afetar as nossas 
operações de crédito e afetar adversamente nossos resultados operacionais e situação financeira.  
 
Dificuldades na captação de recursos poderão afetar negativamente nossos resultados 
operacionais. 
 
Nossa estrutura de captação envolve obtenção de recursos no mercado doméstico e no mercado de capitais 
internacional. Os custos de tais captações são influenciados por inúmeros fatores, incluindo alguns fora de 
nosso controle, tais como as condições macroeconômicas e o ambiente regulatório para os bancos 
brasileiros. Qualquer mudança desfavorável nesses fatores poderá causar um impacto negativo em nossa 
classificação de crédito, resultando na diminuição da oferta de recursos em termos aceitáveis, ou ainda na 
indisponibilidade de recursos, nas ocasiões em que mais necessitemos de recursos adicionais. A diminuição 
da oferta de recursos e o aumento de nossos custos de captação em moeda estrangeira poderão afetar 
negativamente o resultado de nossas operações. Adicionalmente, não podemos assegurar que os depósitos 
a prazo no mercado local continuarão disponíveis em termos favoráveis. Se não conseguirmos obter novos 
recursos, poderemos não ter condições de continuar a ampliar o volume da nossa carteira de crédito ou 
responder de forma eficaz a mudanças nas condições de negócio e pressões competitivas, o que poderá 
afetar adversamente nossos negócios, situação financeira ou resultado operacional. 
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Estamos sujeitos a erros ou problemas operacionais que poderão afetar adversamente 
nossos negócios, nossa condição financeira e nossos resultados operacionais. 
 
Assim como as demais instituições financeiras, estamos expostos a variados riscos operacionais, 
inclusive riscos de fraude por parte de nossos Colaboradores ou terceiros, falhas em documentar 
apropriadamente nossas operações, falhas em nossos equipamentos e erros de nossos 
Colaboradores. Não podemos assegurar que não ocorrerão eventuais erros ou problemas 
operacionais, que poderão afetar adversamente nossos negócios, nossa condição financeira e 
nossos resultados operacionais. 
 
A saída de membros da nossa administração ou alta gerência, ou a incapacidade de atrair 
e reter pessoal qualificado para integrar essas áreas, pode ter um efeito adverso 
relevante sobre nós. 
 
Nossa capacidade em manter nossa posição competitiva e alcançar estratégias de crescimento 
depende da nossa administração e gerências. Não podemos garantir que teremos sucesso em 
atrair e reter pessoal qualificado em posições-chave de nossa administração ou alta gerência. A 
perda dos serviços de qualquer dos membros da nossa administração e alta gerência, ou a 
incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado para integrá-la, pode causar um efeito adverso 
relevante na nossa situação financeira e nos nossos resultados operacionais. 
 
A saída ou falta de apoio de nosso acionista controlador em um cenário econômico de 
baixa liquidez poderá ter um efeito adverso em nossos negócios. 
 
A economia brasileira vivenciou, ao longo dos anos, cenários de baixa liquidez e queda na 
confiança dos investidores em bancos, especialmente os de médio porte como nós. Caso 
ocorram novas crises de liquidez, a saída ou falta de nosso acionista controlador poderá diminuir 
nossas fontes e custos de captação, e poderemos ser negativamente afetados pela falta de 
liquidez do mercado. 
 
Uma deterioração de nossa classificação de crédito e/ou classificação de risco poderá 
aumentar os nossos custos de captação, o que poderá nos afetar de forma adversa. 
 
Os nossos custos de captação de recursos são influenciados por inúmeros fatores, incluindo alguns 
fora de nosso controle, tais como as condições macroeconômicas e o ambiente regulatório para os 
bancos brasileiros. Qualquer mudança desfavorável nesses fatores poderá causar um impacto 
negativo em nossa classificação de crédito e em nossa classificação de risco, que atualmente é 
equivalente a “AA-“, de acordo com a Fitch Ratings, Inc. Esse impacto adverso em nossa 
classificação de crédito e/ou classificação de risco poderia restringir a nossa capacidade de tomar 
recursos emprestados, ceder carteiras de crédito ou emitir títulos e valores mobiliários em termos 
favoráveis, aumentando o nosso custo de captação de recursos. 
 
Uma deterioração na qualidade de crédito dos sacados na carteira de garantia de 
recebíveis pode afetar de maneira adversa nossas operações de crédito a empresas. 
 
Uma parcela de nossas operações de crédito a empresas, especialmente as do segmento de Middle 
Market, encontra-se garantida por recebíveis detidos pelos respectivos mutuários em face de seus 
próprios clientes. Qualquer mudança desfavorável na qualidade de crédito destes terceiros 
devedores poderá afetar de forma negativa a nossa capacidade de recebimento dos valores 
devidos por nossos clientes, o que pode nos afetar de forma adversa. 
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Nossa capacidade de cobrar os pagamentos oriundos de operações de crédito pessoal com 
consignação depende da eficácia e validade de convênios firmados com empregadores e 
entes do setor público. 
 
Uma parcela de nossas receitas é oriunda das operações de crédito pessoal com consignação. 
Os pagamentos de tais operações são deduzidos diretamente dos vencimentos dos tomadores. Se os 
convênios firmados com os empregadores dos tomadores ou entes do setor público forem rompidos, 
a realização dos descontos nos vencimentos poderá ser interrompida, como ilustrado nos casos 
exemplificativos abaixo: 
 

• Nas hipóteses de demissão, afastamento ou falecimento do tomador, o pagamento 
do empréstimo com dedução na folha de pagamento poderá depender exclusivamente da 
capacidade financeira do tomador ou de seus herdeiros. Não podemos garantir que 
recuperaremos nosso crédito nessas circunstâncias. 
 

• Se um mutuário se divorciar ou se separar legalmente, em certas circunstâncias, de acordo com 
a Lei Brasileira, a pensão alimentícia devida pelo mutuário pode ser deduzida direto da sua 
folha de pagamento. Estas deduções na folha de pagamento poderão ter prioridade sobre 
outras dívidas do mutuário (inclusive perante o Banco) e, como resultado disto, nós poderemos 
não receber pagamento integral do crédito devido nestas circunstâncias. 
 

• Uma deterioração na qualidade do crédito dos entes do setor público ou do setor privado 
empregadores dos nossos tomadores, bem como falhas no processamento interno da folha de 
pagamento dos mesmos, podem resultar em aumento das perdas da nossa carteira de crédito 
pessoal com consignação. 

 
Qualquer dos eventos acima poderá resultar em uma maior porcentagem de perdas em operações 
desta natureza, bem como no aumento das despesas de administração e outras despesas relacionadas 
a cobranças de pagamentos devidos, afetando de maneira adversa nossas operações e nossa 
situação financeira. 
 
Riscos Relativos ao Setor Bancário Brasileiro 
 
Mudanças promovidas pelo Banco Central na taxa básica de juros podem afetar adversamente 
os resultados de nossas operações. 
 
O COPOM estabelece periodicamente a taxa SELIC, taxa básica de juros do sistema bancário brasileiro, 
que serve como um importante instrumento para o cumprimento de metas inflacionárias. A taxa básica 
de juros tem oscilado freqüentemente nos últimos anos. O COPOM tem freqüentemente ajustado a taxa 
básica de juros em razão de incertezas econômicas e para atingir os objetivos determinados pela política 
econômica do Governo Federal. Por exemplo, em resposta a um cenário econômico favorável, o COPOM 
reduziu a taxa básica de juros durante o primeiro semestre de 2004. Contudo, com o intuito de controlar 
a inflação, aumentou a taxa básica de juros por diversas vezes a partir do segundo semestre de 2004, a 
qual passou de 16,0% ao ano em 18 de agosto de 2004, para 19,75% ao ano, em maio de 2005. Ao 
longo de 2005 e 2006, o COPOM reduziu com freqüência a taxa SELIC em percentuais de 0,25% ou 
0,5%. Em 31 de março de 2007, a taxa básica de juros era de 12,75% ao ano.  
 
Aumentos na taxa básica de juros podem afetar adversamente o resultado das nossas operações, por 
meio da redução da demanda por crédito, do aumento dos custos de captação e aumento do risco de 
inadimplência dos clientes, dentre outros. Em particular, a concessão de crédito para empresas dos 
segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado, nosso principal foco de atuação, tende a ser 
mais afetado pelo aumento da taxa básica de juros, o que pode causar um impacto adverso em nossos 
negócios. Reduções na taxa básica de juros também podem afetar adversamente o resultado das 
nossas operações, por meio da redução da receita proveniente dos ativos geradores de receita e 
diminuição das margens, dentre outros. 
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O Governo Federal regulamenta as operações dos bancos brasileiros e quaisquer 
modificações nas leis e nos regulamentos existentes ou a imposição de novas leis e 
regulamentos poderão afetar adversamente nossas operações e receitas. 
 
Os bancos brasileiros estão sujeitos a uma extensa e contínua fiscalização por parte do Banco Central. 
Não temos controle sobre as regulamentações governamentais que se aplicam a todas as nossas 
operações, inclusive no que diz respeito a: 
 

• exigências de capital mínimo; 
 

• limites de empréstimos e outras restrições de crédito; e 
 

• exigências contábeis e estatísticas. 
 
A estrutura da regulamentação aplicável às instituições financeiras brasileiras evolui constantemente. 
As leis e os regulamentos existentes podem ser alterados, a maneira como as leis e regulamentos são 
aplicados ou interpretados pode mudar e novas leis e novos regulamentos podem vir a ser adotados. 
Em particular, o Governo Federal, numa tentativa de implementar políticas econômicas, tem historicamente 
promulgado regulamentações que afetam as instituições financeiras. Essas regulamentações são usadas pelo 
Governo Federal para controlar a disponibilidade de crédito e reduzir ou aumentar o consumo no País. Essas 
mudanças na atual regulamentação ou a promulgação de novos regulamentos podem afetar 
adversamente nossas operações e nossos resultados. 
 
Mudanças na legislação fiscal e previdenciária brasileira poderão nos afetar adversamente. 
 
O Governo Federal implementa regularmente mudanças na legislação fiscal, previdenciária e outras leis 
e regimes de tributação que afetam a nós Banco e a nossos clientes. Essas mudanças incluem 
alterações nas alíquotas e, ocasionalmente, o estabelecimento de alíquotas temporárias, cujos recursos 
são destinados a determinados fins governamentais. Para uma descrição de certas reformas fiscais 
empreendidas pelo Governo Federal, ver Seção “Visão Geral do Setor – Tributação de Operações 
Financeiras” na página 167 deste Prospecto. Algumas dessas medidas poderão resultar em aumento 
dos nossos pagamentos de impostos e contribuição para a previdência social, o que poderia nos afetar 
adversamente. Por exemplo, não podemos assegurar que teremos condições de manter nossa 
lucratividade de anos anteriores caso ocorram aumentos substanciais nos impostos incidentes sobre o 
nosso Banco, nossas subsidiárias e nossas operações. Adicionalmente, no passado as reformas fiscais 
trouxeram incertezas para o sistema financeiro nacional, aumentaram o custo dos créditos e 
contribuíram para aumentar a inadimplência em nossa carteira de crédito, o mesmo podendo ocorrer 
no futuro. Não é possível prever o efeito de reformas fiscais que possam vir a ser implementadas pelo 
Governo Federal. Não podemos assegurar que qualquer reforma fiscal que venha a ser empreendida no 
futuro não tenha um efeito adverso sobre nós. 
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Poderemos ter, no futuro, insuficiência de capital para nos enquadrar nas regras de capital 
mínimo estabelecidas pelo CMN e pelo Banco Central, de tempos em tempos. 
 
As instituições financeiras brasileiras devem observar diretrizes impostas pelo CMN e pelo Banco Central 
semelhantes às do Acordo da Basiléia relativas a adequação de capital, inclusive no que se refere ao 
capital mínimo. Ademais, as instituições financeiras somente poderão distribuir resultados, a qualquer 
título, em montante superior àquele porventura exigido em lei ou na regulamentação aplicável, caso essa 
distribuição não venha a comprometer o cumprimento das exigências de capital e patrimônio líquido. Não 
podemos garantir que teremos, no futuro, recursos suficientes ou meios disponíveis para nos capitalizar e, 
assim, nos enquadrar às regras de capital mínimo impostas pelo CMN e pelo Banco Central. Além disso, a 
adequação às regras de capital mínimo poderá afetar negativamente nossa capacidade de distribuir 
dividendos e juros sobre capital próprio aos nossos acionistas. 
 
Para maiores informações, ver “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o 
Resultado das Operações - Adequação de Capital” e “Regulamentação do Sistema Financeiro Nacional - 
Padrões de Capital e Patrimônio Líquido” respectivamente nas páginas 104 e 161 deste Prospecto. 
 
Determinadas medidas tomadas pelo Banco Central em relação a outras instituições 
financeiras podem afetar adversamente a confiança dos investidores e, conseqüentemente, 
ter um efeito adverso sobre nós. 
 
No quarto trimestre de 2004, o Banco Central interveio nas operações do Banco Santos S.A., 
acarretando uma queda na confiança dos investidores em bancos, especialmente os de médio porte. 
Não podemos garantir que o Banco Central não intervirá em outras instituições financeiras. Caso o 
Banco Central realize uma intervenção, nós poderemos sofrer saques inesperados de recursos que 
poderão nos afetar adversamente. 
 
Mudanças nas exigências de depósitos compulsórios podem afetar nossa lucratividade. 
 
Periodicamente, o nível de depósitos compulsórios a serem mantidos pelas instituições financeiras no 
Brasil com o Banco Central tem sido alterado. O Banco Central pode aumentar as exigências de 
depósito compulsório no futuro ou impor novas exigências de depósito compulsório. 
 
Os depósitos compulsórios geralmente não apresentam o mesmo rendimento que nossos outros 
investimentos e depósitos pois: 
 

• parte dos depósitos compulsórios não rende juros; 
 

• parte dos depósitos compulsórios devem ser mantidos em títulos e valores mobiliários do 
Governo Federal; e 

 

• parte dos depósitos devem ser destinados a financiamento imobiliário e rural. 
 
Nosso saldo referente aos depósitos compulsórios de depósitos à vista e a prazo foi de R$27,6 milhões 
em 31 de março de 2007. 
 
O aumento nas exigências de depósitos compulsórios pode reduzir nossa capacidade de conceder 
empréstimos e de fazer outros investimentos, inclusive aqueles relacionados com nossas estratégias, e, 
conseqüentemente, podem nos afetar adversamente. Para uma discussão mais detalhada sobre os 
depósitos compulsórios, ver a Seção “Regulação do Sistema Financeiro Nacional – Padrões de Capital e 
Patrimônio Líquido” e “Regulação do Sistema Financeiro Nacional – Regulamentos que afetam a 
Liquidez do Mercado Financeiro” nas páginas 161 e 165 deste Prospecto. 
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O ambiente cada vez mais competitivo do setor bancário no Brasil e a crescente concorrência 
nos segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado poderão afetar adversamente 
nossas perspectivas de negócio.  
 
O mercado para serviços financeiros e bancários no Brasil é altamente competitivo. Enfrentamos 
significativa competição de outros bancos brasileiros e internacionais. A indústria bancária brasileira 
passou por um período de consolidação nos anos 90, quando vários bancos brasileiros foram liquidados e 
diversos importantes bancos estatais e bancos privados foram vendidos. A competição aumentou 
significativamente durante esse período, dado que bancos estrangeiros entraram no mercado brasileiro 
por meio da aquisição de instituições financeiras brasileiras. A privatização dos bancos estatais também 
fez com que o mercado bancário brasileiro e o mercado de outros serviços financeiros ficassem mais 
competitivos. Embora a legislação brasileira imponha barreiras à entrada no mercado brasileiro, a 
presença de bancos estrangeiros no Brasil, dentre os quais alguns com patrimônio líquido superior ao 
nosso, tem crescido, assim como a competição no setor bancário e nos mercados para produtos 
específicos, como os segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado. Além disso, nos últimos 
tempos, constatamos um crescente número de aquisições de instituições financeiras por outros bancos, 
como ocorreu em janeiro de 2007 com a compra do Banco BMC S.A. pelo Banco Bradesco S.A., e um 
crescente número de bancos, principalmente os médios, realizando abertura de capital e oferta pública de 
ações. Em ambos os casos, o potencial de nossos concorrentes também poderá aumentar. 
 
O aumento da concorrência pode afetar adversamente os resultados dos nossos negócios e nossa 
situação econômica em virtude, dentre outros fatores, da dificuldade em aumentar a base de clientes e 
expandir nossas operações, resultando na redução de nossa margem de lucro sobre nossas atividades, 
e aumentando a disputa pelas oportunidades de investimento. 
 
Para uma discussão mais detalhada sobre a concorrência que enfrentamos em nossos negócios, ver 
Seção “Descrição dos Negócios – Concorrência” na página 198 deste Prospecto. 
 
Riscos Relativos ao Brasil 
 
O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a economia 
brasileira. Esta influência, bem como as condições políticas e econômicas brasileiras, podem 
afetar adversamente nossas atividades e o valor de mercado das Ações.  
 
A economia brasileira tem sido marcada por freqüentes, e por vezes significativas, intervenções do 
Governo Federal, que freqüentemente modifica as políticas monetária, de crédito, fiscal e outras.  
 
As ações do Governo Federal para controlar a inflação e efetuar outras políticas envolveram no passado, 
entre outras, controle de salários e de preços, desvalorização da moeda, controles no fluxo de capital e 
imposição de determinados limites sobre as mercadorias e serviços importados. Não temos controle e não 
podemos prever quais medidas ou políticas o Governo Federal poderá adotar no futuro. Nossos negócios, 
condição financeira e resultados das nossas operações, bem como o valor de mercado das Ações, podem 
ser adversamente afetados em razão de mudanças na política pública em nível federal, estadual e municipal, 
referentes a tarifas públicas e controles de câmbio, bem como em razão de outros fatores, tais como: 
 

• variação nas taxas de câmbio; 
 

• inflação; 
 

• taxas de juros; 
 

• liquidez no mercado doméstico financeiro e de capitais; 
 

• política fiscal e regime tributário; e 
 

• medidas de cunho político, social e econômico que ocorram ou possam afetar o Brasil. 
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A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou 
normas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza 
econômica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro e dos 
valores mobiliários emitidos no exterior por companhias brasileiras. 
 
Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia 
emergente, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários brasileiros, 
inclusive das nossas Ações. 
 
O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em 
diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive países da 
América Latina e países de economia emergente. Embora a conjuntura econômica desses países seja 
significativamente diferente da conjuntura econômica do Brasil, a reação dos investidores aos 
acontecimentos nesses outros países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos 
valores mobiliários de companhias brasileiras. Crises em outros países de economia emergente podem 
reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, inclusive os 
valores mobiliários de nossa emissão, o que poderia prejudicar o preço de mercado das nossas Ações. 
 
A inflação e as medidas tomadas pelo Governo Federal para controlá-la poderão contribuir 
significativamente para a incerteza econômica no Brasil e afetar adversamente os resultados 
de nossas operações e o preço de mercado das Ações. 
 
Historicamente, o Brasil tem tido taxas de inflação muito elevadas. A inflação e algumas medidas 
adotadas pelo governo brasileiro para controlá-la têm tido efeitos negativos consideráveis na economia 
brasileira, especialmente no período anterior a 1995. O índice de inflação anual medido pelo IGP-M 
atingiu 2.567,3% em 1993. Muito embora a inflação brasileira venha apresentando índices 
substancialmente mais baixos desde 1994, as pressões inflacionárias podem persistir. As taxas de 
inflação anuais foram de 12,4% em 2004, 1,2% em 2005, 3,8% em 2006 e 4,0% em 31 de março de 
2007, conforme medido pelo IGP-M. As medidas do Governo Federal para controlar a inflação têm 
incluído uma política de forte arrocho monetário com altas taxas de juros, encarecendo a 
disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econômico. O COPOM tem freqüentemente 
ajustado a taxa básica de juros em razão de incertezas econômicas e para atingir os objetivos 
determinados pela política econômica do Governo Federal. Por exemplo, em resposta ao cenário 
econômico favorável, o COPOM reduziu a taxa básica de juros durante o primeiro semestre de 2004, 
contudo, com o intuito de controlar a inflação, aumentou-a por diversas vezes em seguida. A inflação, 
as medidas para controlar a inflação e a especulação pública a respeito de possíveis medidas adicionais 
também poderão contribuir de forma significativa para a incerteza no Brasil e, conseqüentemente, 
reduzir a confiança do investidor no Brasil e afetar adversamente o crescimento e a liquidez da 
economia brasileira e, por sua vez, provocar um impacto negativo sobre nossos negócios. 
 
O Brasil poderá enfrentar altos níveis de inflação no futuro. Nessa hipótese, os resultados de nossas 
operações poderão ser afetados, influenciando adversamente nossa capacidade de satisfazer nossas 
obrigações. As pressões inflacionárias também poderão reduzir nossa capacidade de acesso aos 
mercados financeiros estrangeiros e levar a novas intervenções do governo na economia, inclusive a 
introdução de políticas que afetem adversamente o desempenho da economia brasileira como um 
todo, nossas operações e o preço de mercado das Ações.  
 
Como somos uma instituição bancária brasileira, podemos ser afetados pelas flutuações das taxas 
de juros, que podem influir tanto nos nossos custos de captação quanto nas nossas receitas de 
operações de crédito.  
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A instabilidade na taxa de câmbio pode afetar adversamente os resultados das nossas operações, 
bem como o valor de mercado das Ações.  
 
No passado, o Governo Federal implementou diversos planos econômicos e utilizou uma série de 
políticas cambiais, inclusive desvalorizações cambiais repentinas, mini-desvalorizações cambiais 
periódicas (com ajustes mensais e diários), taxa de câmbio flutuante, controle cambial e adoção de dois 
diferentes mercados de câmbio. Recentemente, os efeitos do regime de taxa de câmbio flutuante 
acarretaram volatilidade cambial significativa do real frente ao Dólar e outras moedas. Em 31 de março 
de 2007, a taxa de câmbio do Real/Dólar era de R$2,05 para US$1,00, representando valorização do 
Real da ordem de 4,3% em comparação com 31 de dezembro de 2006. É impossível assegurar que as 
taxas de câmbio do Real/Dólar serão mantidas nos atuais patamares. 
 
A maioria de nossas operações é denominada em Reais. No entanto, possuímos ativos e passivos 
denominados ou indexados a moedas estrangeiras, principalmente o Dólar. Em 31 de março de 2007, 
nossa exposição cambial consolidada totalizava R$2,3 milhões, equivalente a 0,50% de nosso patrimônio 
de referência. A exposição cambial consolidada equivale à diferença entre os ativos e passivos 
referenciados em variação cambial, incluindo derivativos marcados a mercado. O Banco Central exige que 
instituições financeiras mantenham exposição consolidada em ativos e passivos referenciados em variação 
cambial e em ouro não superior a 30,0% do respectivo patrimônio de referência. 
 
A desvalorização do Real frente ao Dólar poderá criar pressão inflacionária adicional no Brasil, o que 
poderá afetar adversamente nossos resultados operacionais e situação financeira. Ademais, a 
desvalorização do Real limita de modo geral o acesso ao mercado de capitais internacional, podendo 
provocar intervenção governamental no mercado. Essa intervenção governamental poderia tomar a 
forma de políticas recessivas. Por outro lado, uma forte valorização do Real frente ao Dólar poderá 
afetar adversamente a balança de pagamentos do Brasil.  
 
A flutuação da cotação do Dólar pode (i) aumentar ou diminuir o nosso custo de captação denominado em 
moeda estrangeira ou advindo de captações externas atreladas à moeda estrangeira; (ii) aumentar ou diminuir 
a demanda dos nossos clientes por crédito de moeda estrangeira denominada ou empréstimos atrelados à 
moeda estrangeira; (iii) aumentar ou diminuir a porcentagem de créditos indexados à moeda estrangeira; e (iv) 
afetar significativamente o valor de nossos ativos e passivos vinculados à moeda estrangeira. 
 
Qualquer dessas hipóteses poderá prejudicar nossos resultados operacionais, nosso fluxo de caixa, 
bem como o preço de mercado das Ações e nossas atividades, principalmente as de trade finance, 
que em 31 de março de 2007 representavam 10,4% de nossa carteira de crédito. 
 
A aplicação de um limite sobre as taxas de juros de empréstimo bancário pode nos afetar 
de forma adversa. 
 
O Decreto nº 22.626, de 07 de abril de 1933, mais conhecido como Lei de Usura, proíbe a cobrança de juros 
acima de 12,0% ao ano. No entanto, a Lei da Reforma Bancária afastou essa proibição para as instituições 
financeiras, o que foi confirmado em diversas decisões judiciais ao longo das últimas décadas. Alterações no 
entendimento manifestado em decisões judiciais ou mudanças significativas na legislação e regulamentação 
que restrinjam as taxas de juros cobradas por instituições financeiras podem ter efeito adverso para nós. 
 
Riscos Relativos às Ações 
 
Caso haja participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional, esta limitada a 10% da 
Oferta, poderá haver má formação de preço para nossas Ações, ainda, um mercado de 
negociação ativo e líquido para as Ações poderá não se desenvolver, limitando a capacidade dos 
investidores de venderem as Ações pelo preço e no momento desejados. 
 
Atualmente, não existe um mercado público ativo para as Ações. Não podemos prever até que ponto o 
interesse dos investidores no Banco levará ao desenvolvimento de um mercado ativo para a negociação 
das Ações na BOVESPA ou quão líquido tal mercado será. 
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Os mercados de valores mobiliários brasileiros são significativamente menores, menos líquidos e mais 
concentrados e voláteis que os mercados de valores mobiliários nos Estados Unidos da América. A 
BOVESPA obteve uma capitalização de mercado de aproximadamente US$795,0 bilhões (R$1,6 trilhão) 
em 31 de março de 2007 e um volume médio diário de negociação de US$1,6 bilhão (R$3,5 bilhões) 
no período de três meses encerrados em 31 de março de 2007. Comparativamente, a Bolsa de Valores 
de Nova Iorque, ou NYSE, obteve uma capitalização de mercado de US$15,5 trilhões em 31 de março 
de 2007 e um volume médio diário de negociação de US$86,8 bilhões no período de três meses findo 
em 31 de março de 2007. Existe também uma concentração significativa no mercado de valores 
mobiliários brasileiro. As dez maiores ações em termos de volume de negociação foram responsáveis 
por aproximadamente 49,9% de todas as ações negociadas na BOVESPA no período de três meses 
encerrado em 31 de março de 2007. Essas características de mercado podem limitar substancialmente 
a capacidade dos titulares de Ações de vender suas Ações a preços satisfatórios e no momento 
desejado, afetando adversamente, dessa forma, o valor de mercado das Ações.  
 
O Preço por Ação foi determinado após conclusão do Procedimento de Bookbuilding, podendo não ser 
indicativo dos preços que prevalecerão no mercado aberto após a presente Oferta. O preço de mercado 
das Ações poderá flutuar de modo significativo por diversos motivos, inclusive em resposta aos fatores 
de risco indicados neste Prospecto ou por motivos não relacionados ao nosso desempenho. 
 
Ademais, a possibilidade de participação de Pessoas Vinculadas na Oferta Institucional, no caso de não 
ser verificado um excesso de demanda superior a 1/3 da quantidade de Ações inicialmente ofertadas, 
poderá ter um impacto na definição do Preço por Ação (ver seção “Informações sobre a Oferta – Preço 
por Ação” na página 58 deste Prospecto). 
 
Continuaremos a ser controlados por nosso atual acionista controlador após a presente Oferta, 
sendo que seus interesses poderão diferir dos interesses dos nossos demais acionistas. 
 
Quando da conclusão da presente Oferta, nosso acionista controlador deterá aproximadamente 86% do 
nosso capital votante e, por conseguinte, continuará a manter controle efetivo sobre o Banco. Além disso, 
as Ações Preferenciais conferem direito restrito de voto aos seus titulares. Enquanto nosso acionista 
controlador, isoladamente ou por meio de qualquer acordo de acionistas, direta ou indiretamente, detiver 
a maioria do nosso capital social votante, ele terá o direito, de acordo com nosso Estatuto Social, de 
controlar uma série de atos importantes, independentemente de como os demais acionistas vierem a 
votar essas questões. Tais atos incluem, entre outros, o desfecho de certas deliberações tomadas em 
Assembléia Geral e eleição da maioria dos membros do nosso Conselho de Administração. 
 
Vendas substanciais das Ações após a presente Oferta poderão reduzir o seu valor de mercado. 
 
Nós, os Acionistas Vendedores e nossos Administradores nos comprometemos a celebrar acordos de 
não disposição, em conformidade com os quais, observadas certas exceções, nós não iremos emitir, 
oferecer, vender, ofertar à venda, contratar a venda, conceder uma opção de venda, empenhar ou 
dispor por qualquer forma, direta ou indiretamente, ou arquivar um pedido de registro na SEC ou na 
CVM, relativo a qualquer ação de nossa emissão ou valores mobiliários conversíveis em, ou permutáveis 
por, qualquer ação ou warrants ou outros direitos de compra de qualquer ação, ou informar 
publicamente a intenção de fazer tal oferta, venda, disposição ou arquivamento, durante o período de 
180 dias seguintes à data de publicação do Anúncio de Início. 
 
Após este período inicial de seis meses, os Acionistas Vendedores e os membros de nosso Conselho de 
Administração e Diretoria não poderão vender e/ou ofertar à venda mais do que 40,0% de suas 
respectivas ações e derivativos com lastro em ações de nossa emissão pelo prazo adicional de seis meses.  
 
Após o término dos acordos de não disposição, todas as ações sujeitas a essas vedações serão elegíveis 
para venda no mercado. O preço de mercado das Ações poderá cair de modo significativo se um 
número substancial de ações de nossa emissão for vendido, ou se o mercado tiver a expectativa de que 
essas vendas possam ocorrer. 
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Podemos precisar de recursos adicionais no futuro, os quais podem ser obtidos por meio de 
aumentos em nosso capital; tais aumentos de capital podem diluir a participação dos 
investidores no capital social de nosso Banco. 
 
Podemos necessitar de recursos adicionais no futuro e podemos não ser capazes de obter 
financiamento, quer em condições atraentes ou não. Se não formos capazes de obter fundos 
adequados para satisfazermos nossas exigências de capital, podemos precisar aumentar o nosso 
capital. Além disso, podemos optar por buscar capital adicional, se acreditarmos que será em condições 
mais vantajosas. Qualquer recurso adicional obtido por meio de aumentos no capital pode diluir a 
participação dos investidores que comprarem nossas Ações na Oferta, caso eles não participem 
proporcionalmente do aumento de capital.  
 
A liquidação da Oferta ocorrerá mediante a entrega de Units, que não poderão ser 
desmembradas nos valores mobiliários subjacentes até que seja verificada a homologação 
pelo Banco Central do aumento de capital social do Banco decorrente da Oferta Primária. Não 
há como precisar quando referida homologação do Banco Central será concedida. 
 
Para que as Units sejam desmembradas em seus valores mobiliários subjacentes, deve ser verificada a 
Homologação pelo Banco Central do aumento de capital social do Banco decorrente da Oferta 
Primária. Tendo em vista que (i) a homologação de processos de aumento de capital de instituições 
financeiras é um ato discricionário do Banco Central; e (ii) a legislação bancária aplicável não prevê um 
prazo para análise pelo Banco Central de processos de aumento de capital social de instituições 
financeiras, não temos como precisar quando a Homologação do aumento de capital social do Banco 
decorrente da Oferta Primária será verificada. 
 
Desta forma, até que seja verificada referida Homologação, o investidor somente poderá adquirir 
e negociar Units. 
 
Por ser um ato discricionário do Banco Central, não podemos assegurar quando o Banco Central irá 
homologar o aumento de capital social do Banco e, assim, quando ocorrerá o desmembramento das Units 
para a entrega das Ações aos investidores. No caso de recusa do Banco Central em homologar o aumento 
de capital social do Banco decorrente da Oferta Primária, e o Banco não lograr êxito em eventual recurso 
administrativo ou medida judicial contra tal decisão, o investidor somente poderá negociar Units. 
 
Estamos realizando uma oferta pública de distribuição de Ações, o que poderá deixar nosso 
Banco exposto a riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no exterior. 
Os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no exterior são potencialmente maiores do 
que os riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil. 
 
Nossa Oferta compreende, simultaneamente, a distribuição pública primária e secundária de Ações no Brasil, 
em mercado de balcão não-organizado, incluindo esforços de venda das Ações nos Estados Unidos, para 
investidores institucionais qualificados definidos em conformidade com o disposto na Rule 144A, e nos 
demais países (que não os Estados Unidos), para non-U.S. persons com base no Regulation S, em ambos os 
casos, que invistam no Brasil em conformidade com os mecanismos de investimento da Resolução CMN 
2.689 e da Instrução CVM 325 regulamentados pela legislação brasileira, esforços esses que serão realizados 
pelos Agentes de Colocação Internacional. Os esforços de colocação de Ações no exterior expõem o Banco 
a normas relacionadas à proteção destes investidores estrangeiros por conta de incorreções relevantes ou 
omissões relevantes no Preliminary Offering Memorandum datado da data deste Prospecto, quanto do 
Offering Memorandum a ser datado da data do Prospecto Definitivo, inclusive no que tange aos riscos de 
potenciais procedimentos judiciais por parte de investidores em relação a estas questões. 
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Adicionalmente, o Banco é parte do Placement Facilitation Agreement, que regula os esforços de 
colocação de Ações no exterior. O Placement Facilitation Agreement apresenta uma cláusula de 
indenização em favor dos Agentes de Colocação Internacional para indenizá-los caso eles venham a 
sofrer perdas no exterior por conta de incorreções relevantes ou omissões relevantes no Preliminary 
Offering Memorandum ou no Offering Memorandum. Caso os Agentes de Colocação Internacional 
venham a sofrer perdas no exterior em relação a estas questões, eles poderão ter direito de regresso 
contra o Banco por conta desta cláusula de indenização. 
 
Finalmente, informamos que o Placement Facilitation Agreement possui declarações específicas em 
relação à observância de isenções das leis de valores mobiliários dos Estados Unidos, as quais, se 
descumpridas poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos judiciais. 
 
Em cada um dos casos indicados acima, procedimentos judiciais poderão ser iniciados contra o Banco 
no exterior. Estes procedimentos no exterior, em especial nos Estados Unidos, poderão envolver valores 
substanciais, em decorrência do critério utilizado nos Estados Unidos para o cálculo das indenizações 
devidas nestes processos. Além disso, devido ao sistema processual dos Estados Unidos, as partes 
envolvidas em um litígio são obrigadas a arcar com altos custos na fase inicial do processo, o que 
penaliza companhias sujeitas a tais processos mesmo que fique provado que nenhuma improbidade foi 
cometida. A eventual condenação do Banco em um processo no exterior em relação incorreções 
relevantes ou omissões relevantes no Preliminary Offering Memorandum ou no Offering Memorandum, 
se envolver valores elevados, poderá ter um impacto significativo e adverso para o Banco. 
 
Ao adquirir as Ações, o investidor sofrerá diluição imediata de seu investimento 
 
Esperamos que o Preço por Ação exceda o valor patrimonial contábil por ação de nosso capital social. 
O investidor, portanto, pagará um Preço por Ação maior do que o total de nosso ativo, menos o total 
de nosso passivo, dividido pelo número total de nossas ações preferenciais, sofrendo uma diluição 
imediata e substancial do valor patrimonial contábil de seu investimento nas Ações. Para mais 
informações, ver a seção “Diluição” a partir da página 76 deste Prospecto. 
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INFORMAÇÕES SOBRE A OFERTA 
 

Composição do Capital Social do Banco 
 
Na data deste Prospecto, a composição do nosso capital social é a seguinte:  
 
 Subscrito/Integralizado 
Espécie e classe Quantidade Valor (R$ milhões)(1) 

Ordinárias ........................................... 67.041.877 297,6 
Preferenciais ....................................... 24.202.363 107,4 

Total .................................................. 91.244.240 405,0 
    

(1) As ações não têm valor nominal.  

 
Após a conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações, a composição do nosso 
capital social será a seguinte, sem considerar as Ações Suplementares: 
 
 Subscrito/Integralizado 
Espécie e classe Quantidade Valor (R$ milhões)(1) 

Ordinárias ........................................... 67.041.877 523,2 
Preferenciais ....................................... 68.602.363 535,4 

Total .................................................. 135.644.240 1.058,6 
    

(1) Assumindo a Homologação da Oferta Primária pelo Banco Central. 

 
Após a conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações, a composição do nosso 
capital social será a seguinte, considerando a colocação da totalidade das Ações Suplementares: 
 
 Subscrito/Integralizado 
Espécie e classe Quantidade Valor (R$ milhões)(1) 

Ordinárias ........................................... 67.041.877 523,2 
Preferenciais ....................................... 68.602.363 535,4 

Total .................................................. 135.644.240 1.058,6 
    

(1) Assumindo a Homologação da Oferta Primária pelo Banco Central. 

 
O quadro abaixo indica a quantidade de ações detidas por titulares de 5% ou mais de nossas ações, 
pelos Acionistas Vendedores, nossos Conselheiros e Diretores na data deste Prospecto e após a 
conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações e sem considerar as Ações 
Suplementares: 
 

 Quantidades de Ações e Percentual 

 Ações antes da Oferta Ações após a Oferta(3) 
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % Ordinárias Preferenciais Total % 

Marsau Uruguay(1)(2) .... 57.378.483 19.126.161 76.504.644 83,9 57.378.483 18.527.057 75.905.540 56,0 
Diretores(1) ................ 9.663.154  3.221.051 12.884.205 14,1 9.663.154 3.120.155 12.783.309 9,4 
Conselheiros.............. 240 81 321 0,0 240 81 321 0,0 
Empregados .............. – 1.855.070 1.855.070 2,0 – 1.855.070 1.855.070 1,4 
Mercado.................... – – – – – 45.100.000 45.100.000 33,2 

Total......................... 67.041.877 24.202.363 91.244.240 100,0 67.041.877 68.602.363 135.644.240 100,0 
         

(1)  Acionistas Vendedores. 
(2) A Marsau Uruguay é 100% controlada pelo Arab Banking Corporation (B.S.C.) que, por sua vez, é uma sociedade de capital aberto controlada 

pelas seguintes entidades federativas: Kuwait Investment Authority, Central Bank of Lybia e Abu Dhabi Investment Authority, tendo o restante de 
suas ações negociadas na Bolsa de Bahrain. 

(3) Assumindo a Homologação da Oferta Primária pelo Banco Central. 
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O quadro abaixo indica a quantidade de ações detidas por titulares de 5% ou mais de nossas ações, 
pelos Acionistas Vendedores, nossos Conselheiros e Diretores na data deste Prospecto e após a 
conclusão da Oferta, assumindo a colocação da totalidade das Ações e das Ações Suplementares: 
 

 Quantidades de Ações e Percentual 

 Ações antes da Oferta Ações após a Oferta(3) 
Acionistas Ordinárias Preferenciais Total % Ordinárias Preferenciais Total % 

Marsau Uruguay(1)(2) .... 57.378.483 19.126.161 76.504.644 83,9 57.378.483 12.792.772 70.171.255 51,7 
Diretores(1) ................ 9.663.154  3.221.051 12.884.205 14,1 9.663.154 2.154.440 11.817.594 8,7 
Conselheiros.............. 240 81 321 0,0 240 81 321 0,0 
Empregados .............. – 1.855.070 1.855.070 2,0 – 1.855.070 1.855.070 1,4 
Mercado.................... – – – – – 51.800.000 51.800.000 38,2 

Total......................... 67.041.877 24.202.363 91.244.240 100,0 67.041.877 68.602.363 135.644.240 100,0 
         

(1)  Acionistas Vendedores. 
(2) A Marsau Uruguay é 100% controlada pelo Arab Banking Corporation (B.S.C.) que, por sua vez, é uma sociedade de capital aberto controlada 

pelas seguintes entidades federativas: Kuwait Investment Authority, Central Bank of Lybia e Abu Dhabi Investment Authority, tendo o restante de 
suas ações negociadas na Bolsa de Bahrain. 

 (3) Assumindo a Homologação da Oferta Primária pelo Banco Central. 

 
Principais Acionistas 
  
Marsau Uruguay 
 
A Marsau Uruguay é uma sociedade de participações detida pelo Arab Banking Corporation. A 
Marsau Uruguay detém 85,6% de nosso capital votante e 83,9% de nosso capital total. Depois da 
Oferta, estimamos que a Marsau Uruguay deterá 56,0% de nossas ações após a colocação integral 
das Ações e 51,7% de nossas ações após a colocação integral das Ações e das Ações Suplementares. 
 
Arab Banking Corporation 
 
O Arab Banking Corporation é um dos maiores bancos no Oriente Médio e Norte da África, com 
atuação em 21 países e classificado como investment grade A3 pela Moody’s Investors Service, Inc. 
 
O Arab Banking Corporation detém 100% da Marsau Uruguay. 
 
Os principais acionistas do Arab Banking Corporation são: (i) Kuwait Investment Authority, com 
participação de 28,61%; (ii) Central Bank of Libya, com participação de 28,46%; e (iii) Abu Dhabi 
Investment Authority, com participação de 26,56%. Pelo fato de os acionistas serem entidades 
governamentais e o restante estar em bolsa de valores, justifica-se a impossibilidade de informar as 
participações societárias até o nível de pessoa natural. 
 
Diretores 
 
Os Diretores do Banco detém individualmente a quantidade/percentual de ações especificados na 
tabela a seguir: 
 

Diretores 
Ações 

Ordinárias % 

 
Ações 

Preferenciais 

 
 

% 
 

Ações Totais 

% do Total 
de Ações do 

Banco 
Tito Enrique  
da Silva Neto.................. 3.387.442 5,05273 1.129.148 4,66545 4.516.590 4,95000 

Anis Chacur Neto ............ 2.426.188 3,61891 808.729 3,34153 3.234.917 3,54534 
José Eduardo  
Cintra Laloni .................. 1.687.810 2,51755 562.603 2,32458 2.250.413 2,46636 

Sergio Lulia Jacob............ 978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 
Gustavo Arantes 
Lanhoso......................... 978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 

Marco Antonio  
de Oliveira ..................... 205.274 0,30619 68.425 0,28272 273.699 0,29996 
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Depois da realização da Oferta Primária e Secundária das Ações, e assumindo a colocação da 
totalidade das Ações e das Ações Suplementares, os Diretores deterão aproximadamente os 
percentuais e quantidades especificados na tabela a seguir. 
 

Diretores 
Ações 

Ordinárias

% das 
Ações 

Ordinárias 
do Banco 

 
Ações 

Preferenciais

 
% das Ações 
Preferenciais 

do Banco 

 
Ações 
Totais 

% do 
Total de 
Ações do 

Banco 

Tito Enrique da Silva Neto........ 3.387.442 5,05273 755.245 1,10090 4.142.687 3,05408 
Anis Chacur Neto .................... 2.426.188 3,61891 540.928 0,78850 2.967.116 2,18742 
José Eduardo Cintra Laloni........ 1.687.810 2,51755 376.304 0,54853 2.064.114 1,52171 
Sergio Lulia Jacob.................... 978.220 1,45912 218.098 0,31792 1.196.318 0,88195 
Gustavo Arantes Lanhoso........ 978.220 1,45912 218.098 0,31792 1.196.318 0,88195 
Marco Antonio de Oliveira ........ 205.274 0,30619 45.767 0,06671 251.041 0,18507 
 
Descrição da Oferta 
 
Oferta 
 
Serão ofertadas, por meio de oferta pública de distribuição primária, 44.400.000 novas ações 
preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus 
ou gravames, de emissão do Banco, e por meio de oferta pública de distribuição secundária, 
inicialmente, 700.000 ações preferenciais de emissão do Banco de titularidade dos Acionistas 
Vendedores, em mercado de balcão não organizado, no Brasil, nos termos da Instrução CVM 400 e 
demais disposições legais aplicáveis, e, ainda, com esforços de colocação no exterior, nos Estados 
Unidos da América, para investidores institucionais qualificados, conforme definidos na Rule 144A, em 
operações isentas de registro em conformidade com o disposto no Securities Act, e, nos demais países 
(exceto nos Estados Unidos da América e no Brasil), em conformidade com o Regulation S, por meio 
dos mecanismos de investimento regulamentados pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM.  
 
A Oferta foi registrada no Brasil junto à CVM, em conformidade com os procedimentos previstos na 
Instrução CVM 400.  
 
O valor total da Oferta é de R$608.850.000,00. 
 
Ações Suplementares 
 
Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total das Ações objeto da Oferta 
poderá ser acrescida de até 6.700.000 ações preferenciais, detidas pelos Acionistas Vendedores, 
nominativas escriturais e sem valor nominal de emissão do Banco, equivalentes a até 14,9% das 
Ações inicialmente ofertadas, conforme opção outorgada pelos Acionistas Vendedores ao 
Coordenador Líder no Contrato de Colocação (conforme abaixo definido), nas mesmas condições e 
preço inicialmente ofertados, as quais serão destinadas exclusivamente a atender a eventual excesso 
de demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta. A Opção de Ações Suplementares 
poderá ser exercida pelo Coordenador Líder após consulta ao Itaú BBA, no todo ou em parte, em uma 
ou mais vezes, a partir da data de assinatura do Contrato de Colocação e até 30 dias contados do 1º 
(primeiro) dia útil seguinte à data de publicação do Anúncio de Início, inclusive.  
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Homologação do Aumento de Capital pelo Banco Central do Brasil e Liquidação Por Meio 
de Units 
 
O aumento do capital social do Banco no contexto da Oferta Primária está sujeito à Homologação 
prévia pelo Banco Central na forma da legislação aplicável, sendo que até a obtenção da 
Homologação, o Banco somente poderá emitir Recibos de Subscrição referentes à Oferta Primária, 
convertendo-os em Ações tão logo seja concedida a Homologação. A Homologação é ato 
discricionário do Banco Central, inexistindo prazo definido para sua concessão, porém somente 
ocorrerá na medida em que pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do valor do aumento de capital 
seja integralizado. Por tais razões, a Oferta será liquidada em Units, sendo cada Unit composta por 1 
(uma) ação preferencial e 6 (seis) Recibos de Subscrição. Os Recibos de Subscrição correspondem às 
Ações objeto da Oferta Primária, sendo que os recursos provenientes dessa Oferta Primária serão 
utilizados pelo Banco para o cumprimento da condição de integralização do aumento de capital do 
Banco acima descrita, necessária para a obtenção da Homologação.  
 
Parte das ações preferenciais que compõem as Units consistem em Ações objeto da Oferta 
Secundária, e parte são ações preferenciais que serão emprestadas por acionistas do Banco ao 
Coordenador Líder para que este obtenha recursos necessários para a atividade de estabilização de 
preço das Units ou das Ações, conforme o caso. Os Recibos de Subscrição que compõem as Units 
serão decorrentes do aumento de capital referente à Oferta Primária, sendo que cada Recibo de 
Subscrição confere ao seu titular o direito ao recebimento de uma Ação após a Homologação. 
 
Os investidores receberão Units proporcionalmente ao número de Ações que receberiam na alocação 
da Oferta. O preço por Unit será equivalente à soma dos preços de cada um dos valores mobiliários 
subjacentes às Units. O preço por ação preferencial, por Ação da Oferta Secundária que componha as 
Units e o preço por Recibo de Subscrição será idêntico ao Preço por Ação, estabelecido no 
Procedimento de Bookbuilding.  
 
As Units serão livremente negociáveis na Bovespa a partir do primeiro dia útil posterior à data da 
publicação do Anúncio de Início, sob o código “ABCB11”. As Units não poderão ser desmembradas 
anteriormente à Homologação. Por outro lado, as Units serão obrigatoriamente desmembradas em 
até 10 dias contados da Homologação, mediante comunicado ao mercado a ser publicado pelo 
Banco, com entrega de 7 ações preferenciais por Unit. Uma vez ocorrida a Homologação, o Banco 
publicará comunicado ao mercado nesse sentido, informando aos investidores os detalhes do 
procedimento de desmembramento. 
 
Em vista da liquidação em Units, todas as referências a Ações neste Prospecto deverão incluir 
referência às Units, sempre que o contexto assim requerer. Para maiores informações sobre os riscos 
relacionados às Units, vide seção “Fatores de Risco – A liquidação da Oferta ocorrerá mediante a 
entrega de Units, que não poderão ser desmembradas nos valores mobiliários subjacentes até que seja 
verificada a homologação pelo Banco Central do aumento de capital social do Banco decorrente da 
Oferta Primária. Não há como precisar quando referida homologação do Banco Central será 
concedida”, na página 50 deste Prospecto. 
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Direitos, Vantagens e Restrições das Ações 
 
As Ações garantem aos seus titulares os direitos, as vantagens e as restrições decorrentes da Lei das 
Sociedades por Ações, do Regulamento do Nível 2 e do nosso Estatuto Social, dentre os quais:  
 

(a) direito restrito de voto nas assembléias gerais do Banco, sendo que cada Ação dará direito a 
um voto nas seguintes matérias: (i) transformação, incorporação, fusão ou cisão do Banco; (ii) 
desde que obtida a autorização do Banco Central, aprovação de contratos entre o Banco e o 
Acionista Controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras 
sociedades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de 
disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em assembléia geral; (iii) avaliação de bens 
destinados à integralização de aumento de capital do Banco; (iv) escolha de empresa 
especializada para determinação do valor econômico do Banco, para os fins previstos no item 
(c) adiante; (v) mudança do objeto social do Banco, excetuados os casos decorrentes de 
disposição legal ou normativa; e (vi) alteração ou revogação de dispositivos estatutários que 
alterem ou modifiquem (1) quaisquer dos direitos atribuídos às Ações previstos neste item (a) 
e nos itens (b) e (c) adiante; (2) o mandato unificado de 2 anos para os membros do Conselho 
de Administração e os demais requisitos previstos no Regulamento do Nível 2 sobre o 
funcionamento do Conselho de Administração; e (3) o compromisso do Banco de adoção da 
arbitragem, segundo o Regulamento de Arbitragem, para solucionar disputas relativas ao seu 
relacionamento com os Administradores e os acionistas do Banco; 

 

(b) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações, nas mesmas condições e preço 
pago por ação ordinária integrante do bloco de controle, em decorrência de alienação do controle 
do Banco (“Tag Along”), conforme o disposto no parágrafo único do artigo 27 do Estatuto Social 
do Banco;  

 

(c) direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações, cujo preço mínimo a ser 
ofertado deverá corresponder ao valor econômico do Banco, apurado em laudo de avaliação, 
nos termos estabelecidos no Estatuto Social do Banco e na legislação aplicável, em 
decorrência de (i) descontinuidade das práticas diferenciadas de governança corporativa do 
Nível 2, (ii) reorganização societária da qual a sociedade resultante não seja admitida no Nível 
2, (iii) exclusão ou limitação, exceto se em conseqüência de disposição legal ou 
regulamentação emanada da BOVESPA, de dispositivos do Estatuto Social do Banco que 
tratem (1) da realização da oferta pública de aquisição em decorrência de alienação de 
controle, (2) da participação de Conselheiros Independentes no Conselho de Administração 
do Banco na porcentagem mínima de 20% do total de membros, (3) da adesão ao 
Regulamento de Arbitragem, e (4) das demais hipóteses em que uma oferta pública de 
aquisição de ações deve ser efetivada, bem como sobre seus termos e condições;  

 

(d) direito de participar dos lucros integrais distribuídos em igualdade de condições com as ações 
ordinárias;  

 

(e) direito à prioridade no reembolso do capital social, sem prêmio, no caso de liquidação do 
Banco; e 

 

(f) direito ao recebimento integral, em igualdade de condições com as ações ordinárias, de 
dividendos e demais proventos de qualquer natureza que vierem a ser declarados a partir da 
data da Homologação. 

 
Dividendos 
 
Aqueles que subscreverem/adquirirem Ações no âmbito da Oferta farão jus aos direitos e vantagens 
inerentes às ações preferenciais de emissão do Banco, inclusive o recebimento integral, em igualdade 
de condições com as ações ordinárias, do dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido ajustado e demais proventos de qualquer natureza que vierem a ser declarados 
a partir da data de sua subscrição e/ou aquisição, nos termos do previsto na Lei das Sociedades por 
Ações, no Regulamento do Nível 2 e no Estatuto Social do Banco.  
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Direitos, Vantagens e Restrições das Units 
 
As Units refletirão as características das Ações e Recibos de Subscrição que as compuserem. Com exceção 
do direito de serem incluídos em oferta pública decorrente de alienação, direta ou indireta, a título oneroso 
do nosso controle (tag along), nenhum dos direitos conferidos às Ações são conferidos aos Recibos de 
Subscrição, incluindo o direito ao recebimento de dividendos. Em contrapartida, o Acionista Controlador 
pretende não aprovar distribuição de dividendos e/ou pagamento de juros sobre capital próprio até que a 
Homologação ocorra e os investidores tenham Ações e possam participar de tais distribuições.  
 
Direitos, Vantagens e Restrições dos Recibos de Subscrição 
 
Além do direito de tag-along acima descrito, os Recibos de Subscrição conferirão aos seus titulares 
somente o direito de serem convertidos em Ações após a Homologação do aumento de capital 
referente à Oferta Primária pelo Banco Central na proporção de uma Ação por Recibo de Subscrição. 
Cada Recibo de Subscrição, para efeitos da criação das Units, será subscrito por valor idêntico ao 
Preço por Ação, não havendo negociação de Recibos de Subscrição em separado. 
 
Os Recibos de Subscrição conferem aos seus titulares, ainda, o direito de fazerem jus, até a data da 
Homologação, aos rendimentos obtidos decorrentes da aplicação dos recursos da Oferta Primária do 
Banco depositados junto ao Banco Central. 
 
Restrição à Venda de Ações de Emissão do Banco (Lock-Up) 
 
De acordo com o Regulamento do Nível 2, o Acionista Controlador e os Administradores do Banco 
não podem vender e/ou ofertar à venda ações de emissão do Banco, ou derivativos lastreados nessas 
ações, durante os primeiros 6 meses subseqüentes à presente Oferta, que consiste na primeira 
distribuição pública de ações do Banco após a assinatura do Contrato de Adesão ao Nível 2. Após esse 
período inicial de 6 meses, o Acionista Controlador e os Administradores do Banco não podem vender 
e/ou ofertar mais do que 40% das ações, ou derivativos lastreados em ações de emissão do Banco de 
que eram titulares imediatamente após a efetivação da distribuição anteriormente mencionada, por 6 
meses adicionais. A vedação acima não se aplicará: (i) na hipótese de empréstimo de ações ou Units 
que vise a permitir a antecipação do início da negociação das ações em bolsa, sujeito à aprovação da 
Bovespa; e (ii) na hipótese de cessão ou empréstimo de ações que vise ao desempenho da atividade 
de formador de mercado credenciado da Bovespa, nesse caso limitado a 15% da quantidade total de 
ações cuja negociação esteja vedada. 
 
Adicionalmente às restrições impostas pelo Regulamento do Nível 2, o Banco, o Acionista Controlador, 
os Acionistas Vendedores e os Administradores do Banco celebraram acordos de restrição à venda de 
ações e Units de emissão do Banco (“Lock-up”), por meio dos quais se comprometeram, exceto 
conforme previsto no Contrato de Colocação, no Placement Facilitation Agreement e nos acordos de 
Lock-up, sujeitos tão somente às exceções previstas em referidos acordos, durante o período de 180 dias 
contados da data do Prospecto Definitivo a: (i) não emitir, ofertar, vender, contratar a venda, dar em 
garantia, emprestar, conceder qualquer opção de compra ou de qualquer outra forma dispor ou 
conceder quaisquer direitos, registrar documento de registro nos termos do Securities Act ou das leis 
brasileiras, em todos os casos relacionados a qualquer ação ou qualquer opção ou warrant de compra 
de qualquer ação ou qualquer valor mobiliário conversível em, ou permutável por, ou que represente o 
direito de receber ações de emissão do Banco; (ii) não celebrar qualquer contrato de swap ou qualquer 
acordo que transfira à outra parte, no todo ou em parte, qualquer valor econômico decorrente da 
titularidade das ações ou de qualquer valor mobiliário conversível de emissão do Banco, passível de 
exercício ou permutável por ações, ou de warrants ou outro direito de compra de ações de emissão do 
Banco, independentemente se tal operação seja realizada pela entrega de ações ou de qualquer valor 
mobiliário de emissão do Banco, por dinheiro ou outra forma; e (iii) não publicar anúncio com a intenção 
de efetuar qualquer operação acima descrita. 
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Preço por Ação 
 
O Preço por Ação foi fixado após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding junto a Investidores 
Institucionais, realizado pelos Coordenadores da Oferta, conforme previsto no artigo 44 da Instrução 
CVM 400 e no artigo 170, § 1°, inciso III da Lei das Sociedades por Ações, tendo como parâmetro as 
indicações de interesse, em função da qualidade da demanda (por volume e preço), coletadas junto aos 
Investidores Institucionais. Os Investidores Não-Institucionais que aderiram à Oferta não participaram do 
Procedimento de Bookbuilding e, portanto, não participaram da fixação do Preço por Ação.  
 
Nos termos do artigo 170, § 1°, inciso III da Lei das Sociedades por Ações, a escolha do critério de 
determinação do Preço por Ação é justificada tendo em vista que tal preço não promoverá diluição 
injustificada dos atuais acionistas do Banco e que as Ações objeto da Oferta serão distribuídas por 
meio da Distribuição Primária e Distribuição Secundária, em que o valor de mercado das Ações 
subscritas ou adquiridas foi auferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding. 
 
O Preço por Unit será equivalente à soma dos preços de cada um dos valores mobiliários subjacentes 
às Units. Fica desde já esclarecido que o preço por Ação da Oferta Secundária, por ação preferencial 
que componha as Units e o preço por Recibo de Subscrição será o mesmo preço deliberado pelo 
Conselho de Administração do Banco pelas Ações da Oferta Primária. 
 
Público Alvo 
 
Observado o disposto nesta seção sob o item “Procedimento da Oferta”, os Coordenadores da Oferta 
efetuaram a Oferta junto a (i) investidores pessoas físicas ou jurídicas, residentes e domiciliados no 
Brasil, inclusive clubes de investimento registrados na BOVESPA que não sejam considerados 
Investidores Institucionais e que venham a realizar Pedido de Reserva (Investidores Não-Institucionais); 
e (ii) Investidores Institucionais, incluindo fundos de investimento, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e valores mobiliários 
registrados na CVM e/ou na Bovespa, seguradoras, sociedades de previdência complementar e 
capitalização, entidades abertas e fechadas de previdência privada, e pessoas físicas e jurídicas e 
clubes de investimento registrados na Bovespa relativamente a ordens específicas que excederam o 
limite máximo de investimento para Investidores Não-Institucionais de R$300.000,00. 
 
Os Agentes de Colocação Internacional realizaram, ainda, esforços de colocação das Ações nos 
Estados Unidos da América para investidores institucionais qualificados, conforme definidos na Rule 
144A, em operações isentas de registro em conformidade com o disposto no Securities Act, e, nos 
demais países (exceto nos Estados Unidos da América e no Brasil), em conformidade com o Regulation 
S, nos termos do Placement Facilitation Agreement, sendo que tais investidores deverão comprar as 
Ações nos termos da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325. 
 
Inadequação da Oferta a Certos Investidores 
 
Não há inadequação específica da Oferta a certo grupo ou categoria de investidor, mas esta Oferta 
não é adequada a investidores avessos ao risco inerente a investimentos em ações. Como todo e 
qualquer investimento em ações, a aquisição das Ações apresenta certos riscos e possibilidades de 
perdas patrimoniais que devem ser cuidadosamente considerados antes da tomada da decisão de 
investimento. Os investidores devem ler este Prospecto, em especial a seção “Fatores de Risco” na 
página 40 deste Prospecto. 
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Procedimentos da Oferta 
 
Após a publicação do Aviso ao Mercado, a disponibilização do Prospecto Preliminar, o encerramento 
do Período de Reserva, a realização do Procedimento de Bookbuilding, a concessão do registro da 
Oferta pela CVM, a publicação do Anúncio de Início e a disponibilização do Prospecto Definitivo, as 
Instituições Participantes da Oferta efetuarão a colocação pública das Ações, em mercado de balcão 
não organizado, observado o disposto na Instrução CVM 400, e o esforço de dispersão acionária 
previsto no Regulamento do Nível 2, por meio de duas ofertas distintas, quais sejam, uma oferta 
realizada junto aos Investidores Não-Institucionais (Oferta de Varejo) e uma oferta realizada junto aos 
Investidores Institucionais (Oferta Institucional), sendo que a Oferta Institucional foi realizada 
exclusivamente pelos Coordenadores da Oferta e pelos Coordenadores Contratados. 
 
O plano da Oferta, organizado pelos Coordenadores da Oferta nos termos do parágrafo 3° do artigo 33 da 
Instrução CVM 400 e do Regulamento do Nível 2, com a expressa anuência do Banco e dos Acionistas 
Vendedores, leva em consideração as relações com clientes e outras considerações de natureza comercial 
ou estratégica dos Coordenadores da Oferta, do Banco e dos Acionistas Vendedores, observado, 
entretanto, que os Coordenadores da Oferta asseguraram a adequação do investimento ao perfil de risco 
de seus clientes, bem como o tratamento justo e eqüitativo aos investidores e realizaram os melhores 
esforços de dispersão acionária previstos no Regulamento do Nível 2. 
 
No contexto da Oferta de Varejo, o montante de 10% das Ações, não computadas as Ações Suplementares, 
foi destinado prioritariamente à colocação pública junto a Investidores Não-Institucionais que realizaram 
Pedido de Reserva de acordo com as condições ali previstas e o seguinte procedimento, ressalvado 
que os Coordenadores da Oferta poderão, a seu exclusivo critério, aumentar a quantidade de Ações 
destinadas à Oferta de Varejo, até o limite de 20% das Ações inicialmente ofertadas, não computadas 
as Ações Suplementares, para ajustá-la a eventuais frações de ações resultantes do rateio da Oferta 
de Varejo entre os Investidores Não-Institucionais, na hipótese de haver excesso de demanda 
(conforme descrito adiante): 
 

I. durante o Período de Reserva, cada um dos Investidores Não-Institucionais interessados em 
participar da Oferta pode realizar pedido de reserva de Ações, irrevogável e irretratável, 
exceto pelo disposto nos itens VIII e IX abaixo, mediante preenchimento do Pedido de Reserva 
junto a uma única Instituição Participante da Oferta, sem necessidade de depósito do valor do 
investimento pretendido, observados o valor mínimo de investimento de R$3.000,00 e o valor 
máximo de R$300.000,00 por Investidor Não-Institucional, conforme Aviso ao Mercado, 
sendo que tais Investidores Não-Institucionais puderam estipular, no Pedido de Reserva, o 
preço máximo por Ação como condição de eficácia de seu Pedido de Reserva, sem 
necessidade de posterior confirmação, conforme previsto no parágrafo 3° do artigo 45 da 
Instrução CVM 400. Os Pedidos de Reserva em que o valor estabelecido pelo Investidor Não-
Institucional seja inferior ao Preço por Ação serão automaticamente cancelados pela 
Instituição Participante da Oferta junto à qual o Pedido de Reserva tenha sido feito. As 
Instituições Participantes da Oferta somente atenderão aos Pedidos de Reserva realizados por 
Investidores Não-Institucionais titulares de conta corrente ou de conta de investimento nelas 
aberta ou mantida pelo respectivo investidor. Recomendou-se aos Investidores Não-
Institucionais interessados na realização de Pedido de Reserva que lessem cuidadosamente os 
termos e condições estipulados no Pedido de Reserva, especialmente os procedimentos 
relativos à liquidação da Oferta, e as informações constantes do Prospecto Preliminar, e que 
verificassem com a Instituição Participante da Oferta de sua preferência, antes de realizar o 
seu Pedido de Reserva, se essa, a seu exclusivo critério, exigiria a manutenção de recursos em 
conta de investimento nela aberta e/ou mantida, para fins de garantia do Pedido de Reserva; 
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II. os Investidores Não-Institucionais realizaram seus Pedidos de Reserva no período de 12 de julho 
de 2007 a 19 de julho de 2007, inclusive (“Período de Reserva”), sendo que os Investidores 
Não-Institucionais que sejam (a) administradores ou controladores do Banco; (b) controladores 
ou administradores de quaisquer das Instituições Participantes da Oferta ou dos Agentes de 
Colocação Internacional; (c) outras pessoas vinculadas à Oferta; ou (d) cônjuges, companheiros, 
ascendentes, descendentes e colaterais até o segundo grau de cada uma das pessoas referidas 
nas alíneas (a), (b) ou (c) acima (em conjunto, “Pessoas Vinculadas”), tiveram o dia 12 de julho 
de 2007 para efetuar seus Pedidos de Reserva, data esta que antecedeu em pelo menos sete 
dias úteis o encerramento do prazo do Procedimento de Bookbuilding (“Período de Reserva 
para Pessoas Vinculadas”); o Investidor Não-Institucional que seja Pessoa Vinculada teve que 
declarar a sua condição de Pessoa Vinculada no respectivo Pedido de Reserva. 

III. caso a totalidade dos Pedidos de Reserva realizados por Investidores Não-Institucionais seja igual 
ou inferior ao montante de 10% das Ações ofertadas, sem considerar as Ações Suplementares, 
não haverá rateio, sendo todos os Investidores Não-Institucionais integralmente atendidos em 
todos os seus Pedidos de Reserva, e as eventuais sobras no lote ofertado aos Investidores  
Não-Institucionais serão destinadas aos Investidores Institucionais; 

IV. caso a totalidade dos Pedidos de Reserva seja superior ao montante de 10% das Ações 
ofertadas, sem considerar as Ações Suplementares, será realizado o rateio de tais Ações entre 
todos os Investidores Não-Institucionais que aderiram à Oferta de Varejo, sendo que o critério 
de rateio será a divisão igualitária e sucessiva das Ações, representadas por Units, destinadas 
à Oferta de Varejo entre todos os Investidores Não-Institucionais, limitada ao valor individual 
de cada Pedido de Reserva e ao valor total de Ações destinadas à Oferta de Varejo, 
desconsiderando-se, entretanto, as frações de Units. Os Coordenadores da Oferta poderão, a 
seu exclusivo critério, aumentar a quantidade de Ações destinadas à Oferta de Varejo, até o 
limite de 20% das Ações inicialmente ofertadas, para ajustá-la a eventuais frações de Units 
resultantes do rateio da Oferta de Varejo entre os Investidores Não-Institucionais; 

V. até às 16:00 horas do primeiro dia útil subseqüente à data de publicação do Anúncio de 
Início, será informada a cada Investidor Não-Institucional pela Instituição Participante da 
Oferta que tenha recebido o Pedido de Reserva, por meio do seu respectivo endereço 
eletrônico fornecido no Pedido de Reserva ou, na sua ausência, por fac-símile, telefone ou 
correspondência, a quantidade de Units alocada (ajustada, se for o caso, em decorrência do 
rateio) e o valor do respectivo investimento, sendo que, em qualquer caso, o valor do 
investimento será limitado àquele indicado no respectivo Pedido de Reserva. Caso a 
quantidade de Units alocada resulte em número fracionário, o valor do investimento será 
limitado ao valor correspondente ao maior número inteiro de Units; 

VI. até às 10:30 horas da Data de Liquidação, cada Investidor Não-Institucional deverá efetuar o 
pagamento, em recursos imediatamente disponíveis, do valor indicado no item V acima junto 
à Instituição Participante da Oferta em que realizou seu respectivo Pedido de Reserva, sob 
pena de, em não o fazendo, ter seu Pedido de Reserva automaticamente cancelado; 

VII. na Data de Liquidação, a CBLC, até às 16:00 horas, em nome de cada uma das Instituições 
Participantes da Oferta que tiver recebido o Pedido de Reserva entregará as Units alocadas ao 
respectivo Investidor Não-Institucional que com estas tenha realizado Pedido de Reserva de 
acordo com os procedimentos previstos no Contrato de Colocação, desde que efetuado o 
pagamento previsto no item VI acima;  
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VIII. caso (a) seja verificada divergência relevante entre as informações constantes do Prospecto Preliminar 
e do Prospecto Definitivo que altere substancialmente o risco assumido pelo Investidor Não-
Institucional, ou a sua decisão de investimento; (b) a Oferta seja suspensa, nos termos do artigo 20 
da Instrução CVM 400; e/ou (c) a Oferta seja modificada, nos termos do artigo 27 da Instrução CVM 
400, o Banco, os Acionistas Vendedores e os Coordenadores da Oferta farão constar do Anúncio de 
Início ou do Anúncio de Retificação, conforme o caso, a informação de que referidos investidores 
poderão desistir do Pedido de Reserva, devendo, para tanto, informar sua decisão à Instituição 
Participante da Oferta que tenha recebido o Pedido de Reserva (i) até às 16:00 horas do quinto dia 
útil subseqüente à data de disponibilização do Prospecto Definitivo, no caso da alínea (a) acima; e (ii) 
até às 16:00 horas do quinto dia útil subseqüente à data em que for comunicada por escrito a 
suspensão ou modificação da Oferta, no caso das alíneas (b) e (c) acima. Na hipótese do item (a) 
acima, a desistência do Pedido de Reserva ocorrerá sem ônus para o Investidor Não-Institucional. 
Caso o Investidor Não-Institucional não informe a sua decisão de desistência do Pedido de Reserva 
nos termos deste inciso, o Pedido de Reserva será considerado válido e o Investidor Não-Institucional 
deverá efetuar o pagamento do valor do investimento. Caso o Investidor Não-Institucional já tenha 
efetuado o pagamento nos termos do item VI acima e venha a desistir do Pedido de Reserva nos 
termos do presente item, os valores depositados serão devolvidos sem juros ou correção monetária, 
sem reembolso e com dedução, se a alíquota for superior a zero, dos valores relativos à incidência da 
CPMF, no prazo de três dias úteis contados do pedido de cancelamento do Pedido de Reserva; e 

IX. caso não haja conclusão da Oferta ou em caso de resilição do Contrato de Colocação, ou, ainda, em 
qualquer outra hipótese de devolução dos Pedidos de Reserva, em função de expressa disposição 
legal ou regulamentar, todos os Pedidos de Reserva serão automaticamente cancelados e a Instituição 
Participante da Oferta comunicará ao Investidor Não-Institucional que com ela tenha realizado Pedido 
de Reserva, o cancelamento da Oferta, o que poderá ocorrer, inclusive, mediante publicação de Aviso 
ao Mercado. Caso o Investidor Não-Institucional já tenha efetuado o pagamento nos termos do item 
VI acima, os valores depositados serão devolvidos sem juros ou correção monetária, sem reembolso e 
com dedução, se a alíquota for superior a zero, dos valores relativos à incidência da CPMF, no prazo 
de três dias úteis contados da comunicação do cancelamento da Oferta. 

 
As Ações destinadas à Oferta de Varejo que não tiverem sido alocadas de acordo com o procedimento 
da Oferta de Varejo serão destinadas à Oferta Institucional, juntamente com as demais Ações, de 
acordo com o seguinte procedimento: 
 

I. os Investidores Institucionais interessados em participar da Oferta puderam apresentar suas 
intenções de investimento durante o Procedimento de Bookbuilding, inexistindo pedidos de 
reserva ou limites mínimos ou máximos de investimento; 

 

II. caso a demanda verificada seja inferior à quantidade de Ações da Oferta acrescida de 1/3, sem 
considerar as Ações Suplementares, serão aceitos lances de Investidores Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas no Procedimento de Bookbuilding, limitado ao máximo de 10% da Oferta, 
podendo impactar a formação de preço ou a liquidez das Ações no mercado secundário. 
Subscrições realizadas em decorrência dos contratos de total return swap (conforme descritos 
em ”Operações com Derivativos (Total Return Swaps)” na página 67 deste Prospecto) não serão 
consideradas subscrições por Pessoas Vinculadas para fins da presente Oferta; 

 

III. caso seja verificado excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) das Ações (excluídas as 
Ações Suplementares), não será permitida a colocação, pelos Coordenadores da Oferta ou 
pelos Coordenadores Contratados, de Ações para os Investidores Institucionais que sejam 
Pessoas Vinculadas, sendo automaticamente canceladas as intenções de investimento 
realizadas por referidos investidores nos termos do item II acima; 

 

IV. caso as intenções de investimento obtidas durante o Procedimento de Bookbuilding excedam 
o total de Ações remanescentes após o atendimento da Oferta de Varejo, os Coordenadores 
da Oferta darão prioridade aos Investidores Institucionais que, a seu exclusivo critério e a 
critério do Banco e dos Acionistas Vendedores, melhor atendam o objetivo da Oferta de criar 
uma base diversificada de investidores, integrada por investidores com diferentes critérios de 
avaliação das perspectivas, ao longo do tempo, do Banco, seu setor de atuação e a 
conjuntura macroeconômica brasileira e internacional;  
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V. até às 12:00 horas do primeiro dia útil subseqüente à data de publicação do Anúncio de 
Início, os Coordenadores da Oferta informarão aos Investidores Institucionais, por meio do 
seu respectivo endereço eletrônico ou, na sua ausência, por fac-símile ou telefone, a Data de 
Liquidação, a quantidade de Ações/Units alocada e o Preço por Ação; e 

 

VI. a entrega das Units alocadas deverá ser efetivada na Data de Liquidação, mediante 
pagamento em moeda corrente nacional, à vista e em recursos imediatamente disponíveis, do 
Preço por Ação multiplicado pela quantidade de Ações alocada, de acordo com os 
procedimentos previstos no Contrato de Colocação. 

 
Os Coordenadores da Oferta informam que houve excesso de demanda na Oferta superior a 1/3 
(um terço) das Ações (excluídas as Ações Suplementares), de forma que não houve colocação das Ações 
para os Investidores Institucionais que sejam Pessoas Vinculadas, nos termos dos itens II e III acima. 
 
Cronograma das Etapas da Oferta 
 
Encontra-se abaixo um cronograma estimado das etapas da Oferta, informando seus principais 
eventos a partir da publicação do Aviso ao Mercado: 
 

Ordem dos 
Eventos Eventos Data prevista(1) 

1. Publicação do Aviso ao Mercado (sem o logotipo das Corretoras Consorciadas) 
no Jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

 Disponibilização do Prospecto Preliminar 
 Início das apresentações de Roadshow 
 Início do Procedimento de Bookbuilding 

5 de julho de 2007 

2. Publicação do Aviso ao Mercado (com o logotipo das Corretoras Consorciadas) 
no Jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

11 de julho de 2007 

3. Início do Período de Reserva, incluindo Pessoas Vinculadas 
 Encerramento do Período de Reserva para Pessoas Vinculadas 

12 de julho de 2007 

4. Encerramento do Período de Reserva 19 de julho de 2007 

5. Encerramento das apresentações de Roadshow 
 Encerramento do Procedimento de Bookbuilding 
 Fixação do Preço por Ação 
 Assinatura do Contrato de Colocação e demais contratos relacionados à Oferta 
 Registro da Oferta 
 Início do prazo para exercício da Opção de Ações Suplementares 

23 de julho de 2007 

6. Publicação do Anúncio de Início no Jornal Valor Econômico  
 Disponibilização do Prospecto Definitivo 

24 de julho de 2007 

7. 

 

Publicação do Anúncio de Início no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

Início da negociação das Units na Bovespa 
25 de julho de 2007 

8. Data de Liquidação 27 de julho de 2007 

9. Fim do prazo de exercício da Opção de Ações Suplementares 23 de agosto de 2007 

10. Data máxima para liquidação de Ações Suplementares 28 de agosto de 2007 

11. Data máxima para publicação do Anúncio de Encerramento da Oferta 31 de agosto de 2007 
(1) Todas as datas futuras previstas são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações, suspensões ou prorrogações a critério do Banco e dos 

Coordenadores da Oferta. 

 
O Banco, os Coordenadores da Oferta e os Coordenadores Contratados realizaram apresentações aos 
investidores (Roadshow), no período compreendido entre a data em que o Prospecto Preliminar foi 
divulgado e a data em que foi determinado o Preço por Ação. As publicações em que divulgaremos 
todo e qualquer anúncio relacionado à Oferta serão realizadas no jornal Valor Econômico. 
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Empréstimo de Ações 
 
Nos termos do contrato de empréstimo, disponível para consulta ou obtenção de cópia na sede social 
do Banco, os Acionistas Vendedores emprestaram ações preferenciais de sua titularidade ao 
Coordenador Líder, para que o Coordenador Líder possa obter recursos para realizar as atividades de 
estabilização do preço das Units ou Ações (conforme o caso), através da inclusão de tais ações 
preferenciais na composição das Units. Após o término do Contrato de Estabilização, o Coordenador 
Líder deve devolver aos Acionistas Vendedores, ações preferenciais, Units ou Recibos de Subscrição (já 
integralizados na Data de Liquidação) indistintamente. O empréstimo de ações ao Coordenador Líder 
e a subseqüente inclusão de uma ação preferencial na composição, juntamente com 6 Recibos de 
Subscrição, de parte das Units (sendo a parte restante das Units composta por uma Ação objeto da 
Oferta Secundária e 6 Recibos de Subscrição) tem o único propósito de evitar que a liquidez e a 
cotação dos valores mobiliários do Banco sejam afetados, de forma a facilitar as atividades de 
estabilização de preços das Units ou das Ações pelo Agente Estabilizador. 
 
Apesar de determinadas Units inicialmente conterem ações preferenciais objeto de empréstimo, do valor 
recebido pela colocação das Units, a parte proporcional ao valor da ação preferencial objeto do Contrato de 
Empréstimo, ou seja, 12,93%, será repassada ao Agente Estabilizador para uso no procedimento de 
estabilização, de forma que não haverá recebimento pelos Acionistas Vendedores de qualquer recurso 
proveniente da distribuição das Units que contenham essas ações. Desta forma, em qualquer hipótese, ao 
término do período de distribuição da Oferta, os Acionistas Vendedores receberão os recursos provenientes 
da venda das Ações da Oferta Secundária pelo Preço por Ação, e o Banco receberá os recursos provenientes 
do aumento de capital representado pelo número de Ações emitidas, inicialmente na forma de Recibos de 
Subscrição, multiplicado pelo Preço por Ação, estabelecido pelo Procedimento de Bookbuilding. 
 
Estabilização do Preço das Ações 
 
O Coordenador Líder, por meio da UBS Pactual Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., poderá, a 
seu exclusivo critério, realizar atividades de estabilização do preço das Units ou das Ações, considerando 
o que estiver em negociação, a partir da data de assinatura do Contrato de Colocação e até 30 dias 
contados, inclusive, do primeiro dia útil após a data de publicação do Anúncio de Início, por meio de 
operações de compra e venda de Units ou Ações de emissão do Banco em bolsa, observadas as 
disposições legais aplicáveis e o disposto no Contrato de Prestação de Serviços de Estabilização de Preço 
de Ações Preferenciais de Emissão do Banco ABC Brasil S.A., celebrado entre o Banco, o Banco UBS 
Pactual S.A. (na condição de Agente Estabilizador) e a UBS Pactual Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. em 23 de julho de 2007 (“Contrato de Estabilização”), submetido à aprovação pela 
Bovespa e pela CVM, nos termos do parágrafo 3° do artigo 23 da Instrução CVM 400. Não haverá 
estabilização para Recibos de Subscrição.  
 
As atividades de estabilização do preço das Ações ou das Units, conforme o caso, consistem na 
possibilidade de o Coordenador Líder, por meio da UBS Pactual Corretora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., realizar ofertas de compra e venda de Units ou de Ações, conforme o caso, de 
emissão do Banco, com o intuito de evitar que o preço das Units/Ações de emissão do Banco oscile 
abruptamente no curto prazo com relação ao Preço por Ação, o que poderia ser prejudicial tanto ao 
Banco quanto aos investidores. 
 
Os recursos utilizados nas atividades de estabilização são provenientes da inclusão nas Units de valores 
mobiliários emprestados pelos Acionistas Vendedores ao Coordenador Líder, resultando portanto na 
distribuição ao mercado de valores mobiliários em montante superior à Oferta, e serão utilizados na 
recompra de valores mobiliários durante o prazo de estabilização, se necessário, ou, caso não ocorra 
esta recompra, estes recursos serão utilizados para pagamento da Opção de Ações Suplementares. 
Para maiores informações, ver a seção “Informações sobre a Oferta – Empréstimo de Ações” acima. 
 
Não existe a obrigação por parte do Coordenador Líder ou qualquer agente atuando legitimamente 
em seu nome de determinar a realização das operações de estabilização e, uma vez iniciadas, tais 
operações poderão ser descontinuadas a qualquer momento. 
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Cópia do Contrato de Estabilização poderá ser obtido junto ao Coordenador Líder, na Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3.729, 10° andar, CEP 04538-133, São Paulo, SP, e junto à CVM, na Rua Sete de 
Setembro, 111, 5° andar, Rio de Janeiro, RJ, ou na Rua Cincinato Braga, 340, 2° andar, São Paulo, SP.  
 
Contrato de Colocação das Ações 
 
De acordo com os termos do Contrato de Colocação, celebrado entre o Banco, os Acionistas 
Vendedores, os Coordenadores da Oferta e a CBLC em 23 de julho de 2007, os Coordenadores da 
Oferta concordaram, após a concessão dos registros de distribuição pública primária e secundária pela 
CVM, em distribuir as Ações objeto da Oferta, em conformidade com a Instrução CVM 400, em 
mercado de balcão não organizado. 
 
O Contrato de Colocação poderá ser obtido junto ao Coordenador Líder, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
3.729, 10° andar, CEP 04538-133, São Paulo, SP, ao Itaú BBA, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 5° 
andar, CEP 04538-132, São Paulo, SP, e junto à CVM, na Rua Sete de Setembro, 111, 5° andar, Rio 
de Janeiro, RJ, ou na Rua Cincinato Braga, 340, 2° andar, São Paulo, SP. 
 
Nos termos do Placement Facilitation Agreement celebrado entre o Banco, os Acionistas Vendedores e os 
Agentes de Colocação Internacional, os Agentes de Colocação Internacional realizaram, ainda, esforços de 
colocação das Ações (i) nos Estados Unidos da América, para investidores institucionais qualificados, 
conforme definidos na Rule 144A, editada pela SEC em operações isentas de registro segundo o Securities 
Act, e (ii) nos demais países, exceto nos Estados Unidos da América e no Brasil, para non-US persons com 
base na Regulation S do Securities Act, em ambos os casos, que invistam no Brasil em conformidade com 
os mecanismos de investimento da Resolução CMN 2.689 e da Instrução CVM 325. 
 
O Contrato de Colocação e o Placement Facilitation Agreement estabelecem que a obrigação dos 
Coordenadores da Oferta de efetuar a colocação das Ações e dos Agentes de Colocação Internacional 
de realizar os esforços de venda estão sujeitas a determinadas condições, como (i) a entrega de 
opiniões legais pelos assessores jurídicos do Banco e dos Acionistas Vendedores, dos Coordenadores 
da Oferta e dos Agentes de Colocação Internacional; e (ii) a emissão de carta de conforto pelos 
auditores independentes do Banco relativa às demonstrações financeiras consolidadas e demais 
informações financeiras do Banco contidas neste Prospecto e no Offering Memorandum a ser 
utilizado nos esforços de colocação das Ações no exterior.  
 
De acordo com o Contrato de Colocação, o Banco e os Acionistas Vendedores se obrigam a indenizar 
os Coordenadores da Oferta por perdas, danos, despesas e demandas efetivamente comprovados que 
o Coordenador da Oferta possa sofrer em decorrência de declaração inverídica sobre fato relevante 
prestada pelo Banco ou pelos Acionistas Vendedores constante do Prospecto Preliminar e/ou do 
Prospecto Definitivo, ou no caso de omissão sobre fato relevante que deveria constar do Prospecto 
Preliminar e/ou do Prospecto Definitivo pelo Banco ou pelos Acionistas Vendedores.  
 
O Placement Facilitation Agreement apresenta uma cláusula de indenização em favor dos Agentes de 
Colocação Internacional para indenizá-los no caso em que eles venham a sofrer perdas no exterior por 
conta de incorreções relevantes ou omissões relevantes no Preliminary Offering Memorandum ou no 
Offering Memorandum. Caso os Agentes de Colocação Internacional venham a sofrer perdas no 
exterior em relação a estas questões, eles poderão ter direito de regresso contra o Banco por conta 
desta cláusula de indenização. 
 
Finalmente, informamos que o Placement Facilitation Agreement possui declarações específicas em 
relação à observância de isenções das leis de valores mobiliários dos Estados Unidos, as quais, se 
descumpridas, poderão dar ensejo a outros potenciais procedimentos judiciais. Para maiores 
informações sobre os riscos relativos a ofertas de valores mobiliários no exterior, ver Seção “Fatores de 
Risco – Estamos realizando uma oferta pública de distribuição de Ações, o que poderá deixar nosso 
Banco exposto a riscos relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil e no exterior. Os riscos 
relativos a ofertas de valores mobiliários no exterior são potencialmente maiores do que os riscos 
relativos a uma oferta de valores mobiliários no Brasil” na página 50 deste Prospecto. 
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Regime de Colocação 
 
Respeitadas a publicação do Aviso ao Mercado, a disponibilização do Prospecto Preliminar, o encerramento 
do Período de Reserva, a realização do Procedimento de Bookbuilding, a concessão do registro da Oferta pela 
CVM, a publicação do Anúncio de Início e a disponibilização do Prospecto Definitivo, os Coordenadores da 
Oferta realizarão a colocação da totalidade das Ações (incluindo as Ações Suplementares) em regime de 
garantia firme de liquidação, de forma individual e não solidária. O Contrato de Colocação contempla os 
demais termos e condições da Oferta descritos nesta seção. Segue abaixo a quantidade inicial de Ações que 
os Coordenadores da Oferta se comprometerão a liquidar:  
 

 Quantidade de Ações Garantia Firme 

Banco UBS Pactual S.A. ...............................  25.900.000 50% 
Banco Itaú BBA S.A. ....................................  25.900.000 50% 

 
Relacionamento do Banco com o Coordenador Líder 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o Banco realiza, através do Coordenador Líder ou 
sociedades de seu conglomerado econômico, operações nos mercados de câmbio. Tais operações não 
são vinculadas à Oferta e seus respectivos termos e condições não serão afetados pelo resultado da 
Oferta. O Banco poderá, no futuro, contratar o Coordenador Líder ou sociedades de seu 
conglomerado econômico para assessorá-lo, inclusive, na realização de investimentos ou em 
quaisquer outras operações necessárias para a condução de suas atividades.  
 
Relacionamento dos Acionistas Vendedores com o Coordenador Líder 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o Acionista Vendedor Gustavo Arantes Lanhoso mantém 
investimentos em fundos do Coordenador Líder. Tais operações não são vinculadas à Oferta e seus 
respectivos termos e condições não serão afetados pelo resultado da Oferta. Os Acionistas Vendedores 
também poderão, no futuro, contratar o Coordenador Líder ou sociedades de seu conglomerado econômico 
para assessorá-los, inclusive, na realização de outros investimentos ou em quaisquer outras operações usuais 
do mercado financeiro.  
 
Relacionamento do Banco com o Itaú BBA  
 
Além do relacionamento decorrente da Oferta, o Itaú BBA e sociedades pertencentes ao seu 
conglomerado econômico mantêm relacionamento comercial com o Banco no curso normal de seus 
negócios. Tal relacionamento inclui, principalmente, serviços de cash management e operações de 
crédito como prestação de fianças, no volume aproximado de R$0,4 milhão (na data deste Prospecto 
Preliminar) e operações de crédito rural no volume aproximado de R$4,2 milhões (na data deste 
Prospecto Preliminar).  Adicionalmente, sociedades pertencentes ao conglomerado financeiro ao qual 
pertence o Itaú BBA aplicam recursos em CDBs do Banco. Tais operações não são vinculadas à Oferta e 
seus respectivos termos e condições não serão afetados pelo resultado da Oferta. O Itaú BBA e demais 
sociedades pertencentes ao seu conglomerado financeiro pretendem manter tal relacionamento e, 
portanto, no futuro, poderão vir a realizar e receber aplicações, celebrar operações de crédito e de 
derivativos ou prestar serviços, inclusive serviços de banco de investimento, para o Banco. 
 
Relacionamento dos Acionistas Vendedores com o Itaú BBA  
 
Além do relacionamento decorrente da Oferta, em janeiro de 2007, o Acionista Vendedor Marsau 
realizou aplicação, através de operação de derivativo, no volume de US$0,4 milhão junto ao Banco 
Itaú BBA S.A. - Nassau Branch. Adicionalmente, em maio de 2007, o Itaú BBA concedeu empréstimo 
ao Acionista Vendedor Marco Antônio de Oliveira no valor de R$1,5 milhão, com vencimento em 
fevereiro de 2008. Tais operações não são vinculadas à Oferta e seus respectivos termos e condições 
não serão afetados pelo resultado da Oferta. O Itaú BBA ou outras sociedades do seu conglomerado 
econômico poderão, no futuro, vir a receber aplicações, celebrar operações de crédito e de derivativos 
ou prestar serviços, inclusive serviços de banco de investimento, para os Acionistas Vendedores. 
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Relacionamento do Banco com o ABN AMRO 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o Banco mantém relacionamento comercial com o ABN 
AMRO e empresas a ele coligadas através de operações de crédito, estando atualmente em vigor 
operação de financiamento ao comércio exterior (trade finance) com valor de US$2,0 milhões e juros 
à taxa LIBOR mais 0,6% com vencimento em 17 de novembro de 2007. O ABN AMRO presta ainda 
ao Banco serviços de folha de pagamento e de banco correspondente para serviços de cobrança. Tais 
operações não são vinculadas à Oferta e seus respectivos termos e condições não serão afetados pelo 
resultado da Oferta. 
 
Relacionamento dos Acionistas Vendedores com o ABN AMRO 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o ABN AMRO não mantém relacionamento comercial 
com os Acionistas Vendedores, mas, no futuro, poderá prestar serviços de banco comercial, banco de 
investimento, consultoria financeira e outros serviços a serem utilizados pelos Acionistas Vendedores, 
pelos quais pretende ser remunerado. 
 
Relacionamento do Banco com o BES 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, na data deste Prospecto o Banco não mantém relacionamento 
comercial com o BES, mas poderá, no futuro, contratar o BES ou sociedades de seu conglomerado 
econômico, para assessorá-lo, inclusive, na realização de investimentos ou em quaisquer outras operações 
necessárias para a condução de suas atividades. 
 
Relacionamento dos Acionistas Vendedores com o BES 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o BES não mantém relacionamento comercial com os Acionistas 
Vendedores, mas, no futuro, poderá prestar serviços de banco de investimento, consultoria financeira e 
outros serviços a serem utilizados pelos Acionistas Vendedores pelos quais pretendem ser remunerados. 
 
Relacionamento do Banco com o HSBC 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o Banco mantém relacionamento comercial com o HSBC 
e com sociedades de seu conglomerado econômico. Com base neste relacionamento, o HSBC nos 
presta serviços de Cash Management, incluindo operações de COB - Cobrança Registrada, com um 
volume médio mensal de 20.000 boletos que conferem ao HSBC uma receita média anual de R$0,4 
milhão, e o Cartão Adiantamento, cartão pré-pago que é oferecido aos nossos gerentes para 
pagamento de despesas diversas, gerando para o HSBC uma receita média ao ano de 
aproximadamente R$0,1 milhão. Realizamos ainda com o HSBC operações de empréstimos bancários, 
existindo atualmente em vigor uma linha de crédito de US$16,5 milhões concedida pelo Grupo HSBC, 
distribuída da seguinte forma: (i) HSBC Brasil – US$2,5 milhões para linha de garantia para terceiros, 
não tomada por nós; (ii) HSBC Estados Unidos - mantém uma linha de Trade Finance no valor de 
US$10,0 milhões, atualmente toda tomada por nós; e (iii) o HSBC Grã-Bretanha - mantém uma linha 
de crédito de US$4 milhões. Tais operações não são vinculadas à Oferta e seus respectivos termos e 
condições não serão afetados pelo resultado da Oferta. 
 
Relacionamento dos Acionistas Vendedores com o HSBC 
 
Além do relacionamento referente à Oferta, o HSBC não mantém relacionamento comercial com os 
Acionistas Vendedores, mas, no futuro, poderá prestar serviços de banco de investimento, consultoria 
financeira e outros serviços a serem utilizados pelos Acionistas Vendedores pelos quais pretendem  
ser remunerados. 
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Operações com Derivativos (Total Return Swaps) 
 
O UBS AG, London Branch, e/ou suas afiliadas poderão celebrar, no exterior, a pedido de seus 
clientes, operações com derivativos, tendo as Ações como ativo de referência, de acordo com as quais 
se comprometerão a pagar a seus clientes a taxa de retorno das Ações, contra o recebimento de taxas 
de juros fixas ou flutuantes (operações de total return swap). O UBS AG, London Branch, e/ou suas 
afiliadas poderão adquirir Ações no âmbito da Oferta como forma de proteção (hedge) para essas 
operações. Tais operações poderão influenciar a demanda e o preço das Ações, sem, contudo, gerar 
demanda artificial durante a Oferta. 
 
Prazos 
 
Os Coordenadores da Oferta terão o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da publicação do 
Anúncio de Início (“Período de Colocação”), para efetuar a colocação das Ações, exceto pelas Ações 
Suplementares. A liquidação física e financeira da Oferta ocorrerá em Units e está prevista para ser 
realizada no último dia do Período de Colocação (a “Data de Liquidação”), de acordo com os 
procedimentos previstos no Contrato de Colocação. 
 
O prazo para a distribuição das Ações objeto da Oferta terá início na data de publicação do Anúncio de 
Início e será encerrado na data de publicação do Anúncio de Encerramento de Distribuição Pública Primária 
e Secundária de Ações Preferenciais do Banco ABC Brasil S.A. (“Anúncio de Encerramento”), limitado ao 
prazo máximo de 6 meses, contados a partir da publicação do Anúncio de Início (“Prazo de Distribuição”). 
 
A data de início da Oferta será divulgada mediante a publicação do Anúncio de Início, em 
conformidade com o previsto no parágrafo único do artigo 52 da Instrução CVM 400. 
 
O término da Oferta e seu resultado serão anunciados mediante a publicação do Anúncio de 
Encerramento, em conformidade com o artigo 29 da Instrução CVM 400. 
 
Negociação 
 
As Ações serão listadas no segmento do Nível 2 da Bovespa, onde serão negociadas sob o código 
“ABCB4” a partir da data do desmembramento das Units, com base no Contrato de Adesão ao Nível 
2 assinado pelo Banco com a Bovespa em 29 de junho de 2007, cuja eficácia se encontra suspensa 
até a data de publicação do Anúncio de Início.  
 
As Units serão admitidas à negociação sob o código “ABCB11”, a partir do primeiro dia útil seguinte 
à data de publicação do Anúncio de Início e até a data do desmembramento das Units, conforme 
aviso ao mercado a ser publicado pelo Banco nesse sentido.  
 
Modificação ou Revogação da Oferta 
 
Nos termos do artigo 25 e seguintes da Instrução CVM 400, havendo, a juízo da CVM, alteração 
substancial, posterior e imprevisível nas circunstâncias de fato existentes quando da apresentação do 
pedido de registro da Oferta, ou que o fundamentem, acarretando aumento relevante dos riscos 
assumidos pelo Banco e/ou pelos Acionistas Vendedores e inerentes à própria Oferta, a CVM poderá 
acolher pleito de modificação ou revogação da oferta, formulado em conjunto entre o Banco, os 
Acionistas Vendedores e os Coordenadores da Oferta.  
 
O pleito de modificação da Oferta presumir-se-á deferido caso não haja manifestação da CVM em sentido 
contrário no prazo de dez dias úteis, contado do protocolo do pleito na CVM. Tendo sido deferida a 
modificação, a CVM poderá, por sua própria iniciativa ou a requerimento do Banco, dos Acionistas 
Vendedores e dos Coordenadores da Oferta, prorrogar o Período de Colocação por até 90 dias.  
 
É sempre permitida a modificação da Oferta para melhorá-la em favor dos investidores.  
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A revogação torna ineficazes a Oferta, os contratos de compra e venda e os boletins de subscrição, que 
ficarão automaticamente cancelados. Neste caso de revogação da Oferta, todos os valores eventualmente 
recebidos pelas Instituições Participantes da Oferta serão devolvidos aos investidores em até três dias úteis 
da data de divulgação da revogação ao mercado, sem juros ou correção monetária, sem reembolso e com 
dedução, se a alíquota for superior a zero, dos valores relativos à incidência da CPMF. 
 
A modificação da Oferta será imediatamente divulgada ao mercado, através dos mesmos meios 
utilizados para a publicação do Aviso ao Mercado e do Anúncio de Início da Oferta, conforme o disposto 
no artigo 27 da Instrução CVM 400 (“Anúncio de Retificação”). As Instituições Participantes da Oferta 
tomarão as providências cabíveis para se certificarem de que os investidores, ao formalizarem sua adesão 
à Oferta, com a assinatura do contrato de compra e venda ou boletim de subscrição, estão cientes de 
que foi alterada a Oferta original e de que têm conhecimento dos novos termos e condições da Oferta.  
 
Após a publicação do Anúncio de Retificação, os investidores deverão ser informados pelas 
Instituições Participantes da Oferta a respeito da modificação ocorrida e deverão, no prazo máximo de 
cinco dias úteis, a contar da publicação, confirmar a manutenção de seu interesse na aquisição das 
Ações. Caso não haja manifestação do investidor até o final do prazo de cinco dias úteis, será 
presumida a intenção do investidor de aceitação da aquisição das Ações. Na hipótese do investidor 
manifestar a intenção de revogar sua aceitação à Oferta, aplicar-se-á o disposto no quarto parágrafo 
deste item no que se refere à restituição dos valores aos investidores.  
 
Suspensão ou Cancelamento da Oferta 
 
Nos termos do artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender ou cancelar, a qualquer 
tempo, a Oferta se (a) estiver se processando em condições diversas das constantes da Instrução CVM 
400 ou do registro da Oferta; ou (b) for havida por ilegal, contrária à regulamentação da CVM ou 
fraudulenta, ainda que após obtido o respectivo registro; e (ii) deverá suspender a Oferta quando 
verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis.  
 
O prazo de suspensão da Oferta não poderá ser superior a 30 dias, durante o qual a irregularidade 
apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que 
determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da Oferta e cancelar o respectivo 
registro. A rescisão do Contrato de Colocação importará no cancelamento do registro.  
 
O Banco e os Acionistas Vendedores darão conhecimento da suspensão ou do cancelamento aos investidores 
que já tenham aceitado a Oferta, sendo-lhes facultado, na hipótese de suspensão, a possibilidade de revogar 
a aceitação até o quinto dia útil posterior ao recebimento da respectiva comunicação. Todos os investidores 
que tenham revogado a sua aceitação, na hipótese de suspensão conforme previsto acima, terão direito à 
restituição integral dos valores depositados, que serão devolvidos sem juros ou correção monetária, sem 
reembolso e com dedução, se a alíquota for superior a zero, dos valores relativos à incidência da CPMF, no 
prazo de três dias úteis contados do pedido de revogação da aceitação.  
 
Manifestação de Revogação da Aceitação à Oferta 
 
Exceto na ocorrência das situações previstas nesta seção, sob os itens “Modificação ou Revogação da 
Oferta” ou “Suspensão ou Cancelamento da Oferta”, aos investidores que tiverem aceito a Oferta 
não será permitido revogá-la. No caso de divergência relevante entre as informações constantes do 
Prospecto Preliminar e do Prospecto Definitivo, que altere substancialmente o risco assumido pelo 
investidor ou a sua decisão de investimento, os investidores poderão revogar a sua aceitação da 
Oferta até o 5° dia útil posterior à disponibilização do Prospecto Definitivo. 
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Demonstrativo do Custo da Oferta 
 
Os custos (comissões e despesas) da Oferta serão arcados pelo Banco no que se refere à Oferta Primária, 
e pelos Acionistas Vendedores, na proporção das Ações ofertadas por cada um, no que se refere à 
Oferta Secundária. As taxas de registro e listagem da Oferta serão pagas individualmente, ou seja, o 
Banco e os Acionistas Vendedores pagarão as suas respectivas taxas devidas. A tabela abaixo demonstra 
o custo da Oferta, total e por Ação, sem considerar o exercício da Opção de Ações Suplementares. 
 

 
Descrição 

Valor Total  
(R$) 

Percentual do 
Valor Total da 

Oferta 
Valor por Ação  

(R$)(1) 
Percentual do 

Valor por Ação 

Valor Total da Oferta............. 608.850.000,00 100,0 13,50 100,0 
Custo Total da Oferta ............ 27.019.740,00 4,4 0,60 4,4 
Comissão de Coordenação........ 3.653.100,00 0,6 0,08 0,6 
Comissão de Colocação ............ 10.959.300,00 1,8 0,24 1,8 
Comissão de Garantia Firme  

de Liquidação ......................... 3.653.100,00 0,6 0,08 0,6 
Comissão de Incentivo .............. 6.088.500,00 1,0 0,14 1,0 
Total de Comissões ................ 24.354.000,00 4,0 0,54 4,0 
Despesas de Registro da Oferta 
e Listagem das Ações.............. 165.740,00 0,0 0,00 0,0 

Despesas com publicidade(2)....... 300.000,00  0,0  0,01 0,0  
Advogados(2) ............................. 1.800.000,00 0,3 0,04 0,3 
Auditores(2)................................ 400.000,00 0,1 0,01 0,1 
Total de Despesas .................. 2.665.740,00 0,4 0,06 0,4 

Valor Líquido .......................... 584.496.000,00 95,6 12,90 95,6 
      

(1)  O custo da Oferta por Ação corresponde ao quociente obtido pela divisão do custo total da Oferta pelo número de Ações objeto da Oferta. 
(2)  Custos estimados. 

 
Aprovação da Oferta 
 
A realização da Oferta Primária e as condições da mesma foram aprovadas em reunião do Conselho de 
Administração do Banco, realizada em 2 de julho de 2007, cuja ata foi publicada no jornal Valor 
Econômico e no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 20 de julho de 2007. O Preço por Ação foi 
aprovado em reunião de nosso Conselho de Administração realizada imediatamente após a conclusão 
do Procedimento de Bookbuilding, cuja ata será publicada no jornal Valor Econômico em 24 de julho de 
2007 e no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 25 de julho de 2007. 
 
Venda de Ações a empregados 
 
Em 29 de junho de 2007, vendemos todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns de nossos 
empregados, como política de beneficios e retenção de profissionais. A venda de tais ações foi 
deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007. Tais ações foram 
adquiridas da Marsau Uruguay em 15 de maio de 2007, pelo valor global de R$9,9 milhões. O preço 
de venda dessas ações para empregados foi o mesmo preço pago por nós quando da aquisição das 
ações, sendo que o preço por ação foi equivalente a R$5,35, motivo pelo qual não houve diluição do 
capital. Nenhuma dessas ações é objeto da presente Oferta. 
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Informações Adicionais 
 
Os Coordenadores da Oferta recomendaram aos investidores, antes de tomarem qualquer decisão de 
investimento relativa às Ações e à Oferta, a leitura cuidadosa do Prospecto Preliminar. A leitura deste 
Prospecto e do Prospecto Preliminar possibilita aos investidores uma análise detalhada dos termos e 
condições da Oferta e dos riscos a ela inerentes. 
 
Para a obtenção de mais informações sobre a Oferta, incluindo exemplar deste Prospecto e cópias do 
Contrato de Colocação, do Contrato de Estabilização e dos demais documentos e contratos relativos à 
Oferta, bem como outras informações ou esclarecimentos sobre o Banco, os investidores interessados 
deverão (i) dirigir-se à CVM, nos seguintes endereços: (a) Rua Sete de Setembro, 111, 5° andar, Rio de 
Janeiro, RJ, ou (b) Rua Cincinato Braga, 340, 2° andar, São Paulo, SP, (ii) contatar o Coordenador Líder na 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.729, 10° andar, São Paulo, SP, (iii) contatar o Itaú BBA na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 3.400, 4° andar - parte, CEP 04538-132, São Paulo, SP, ou (iv) contatar quaisquer das demais 
Instituições Participantes da Oferta. O Prospecto estará disponível para consulta e download nos seguintes 
websites: www.abcbrasil.com.br/portugues/prospectos.asp, www.ubs.com/1/p/ubslatinamerica/capital_markets,
www.itaubba.com.br/portugues/atividades/prospectos.asp, www.bancoreal.com.br/ofertaspublicas, 
www.besinvestimento.com.br/default.aspx?dsvalor=projetoemissao.swf, www.hsbcbroker.com.br, 
www.cvm.gov.br e www.bovespa.com.br. 
 
Informações sobre as Corretoras Consorciadas podem ser obtidas na página da CBLC na rede mundial de 
computadores (www.cblc.com.br). 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
 
Esperamos receber recursos líquidos provenientes da Oferta Primária no montante de, aproximadamente, 
R$572,8 milhões, após dedução das comissões e despesas que estimamos serem devidas por nós no 
âmbito da Oferta.  
 
O valor descrito acima é baseado em um preço por Ação de R$13,50 indicado na capa deste 
Prospecto e não considera o exercício da Opção de Ações Suplementares. 
 
Pretendemos utilizar os recursos líquidos captados por nós na Oferta Primária para financiar a 
expansão de nossa carteira de crédito nos segmentos em que já atuamos. Todos os recursos oriundos 
da Oferta Primária serão contabilizados como capital social do Banco, não havendo constituição de 
Reserva de Capital com esses recursos. 
 
Não receberemos quaisquer recursos referentes à alienação das Ações de titularidade dos Acionistas 
Vendedores na Oferta.  
 
O impacto dos recursos líquidos decorrentes da Oferta Primária em nossa situação patrimonial 
encontra-se na tabela da Seção “Capitalização” deste Prospecto. 
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CAPITALIZAÇÃO 
 
A tabela a seguir apresenta nossa capitalização em 31 de março de 2007, e tal como ajustada para refletir 
o recebimento de recursos brutos estimados em R$599.400.000,00, com base em um preço de R$13,50 
por Ação, provenientes da emissão de 44.400.000 Ações no âmbito da Oferta Primária, sem considerar as 
Ações Suplementares. As informações descritas abaixo foram extraídas de nossas demonstrações 
financeiras consolidadas relativas ao período de três meses encerrado em 31 de março de 2007. 
 
A tabela a seguir deve ser lida em conjunto com as Seções “Resumo das Demonstrações Financeiras”, 
“Informações Financeiras Selecionadas”, “Informações Financeiras Complementares” e “Análise e 
Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado das Operações”, a partir das 
páginas 28, 82, 86 e 99 deste Prospecto e as nossas demonstrações financeiras consolidadas e 
respectivas notas explicativas, incluídas neste Prospecto. 
 
 Em 31 de março de 2007 
 Efetivo Ajustado(1) 
 (em R$ milhões) 
Passivo circulante   
Depósitos ........................................................................ 1.128,5 1.128,5 
Captações no mercado aberto......................................... 57,6 57,6 
Recursos de aceites e emissão de títulos .......................... 14,7 14,7 
Relações interdependências ............................................. 89,3 89,3 
Obrigações por empréstimos ........................................... 545,2 545,2 
Obrigações por repasses no País – Instituições Oficiais...... 122,4 122,4 
Instrumentos financeiros derivativos ................................ 145,3 145,3 
Outras obrigações ........................................................... 629,2 629,2 
Total .............................................................................. 2.732,2 2.732,2 
Passivo exigível a longo prazo   
Depósitos ........................................................................ 566,0 566,0 
Recursos de aceites e emissão de títulos .......................... – – 
Obrigações por empréstimo 119,6 119,6 
Obrigações por repasses no País – Instituições Oficiais...... 295,0 295,0 
Instrumentos derivativos .................................................. 48,4 48,4 
Outras obrigações ........................................................... 23,5 23,5 
Total .............................................................................. 1.052,5 1.052,5 
Resultado de exercícios futuros .................................. 2,6 2,6 
Patrimônio líquido........................................................ 459,2 1.032,0 

Capitalização total(2) ..................................................... 4.246,5 4.819,3 
 

 

(1)  Ajustado em decorrência da Oferta Primária, deduzidas as comissões e despesas estimadas da Oferta. 
(2)  Capitalização total corresponde à soma total do passivo circulante, passivo exigível a longo prazo e patrimônio líquido. 
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DILUIÇÃO 
 
Em 31 de março de 2007, o valor do nosso Patrimônio Líquido era de R$459,2 milhões e o valor 
patrimonial por ação de emissão do Banco correspondia, na mesma data, a R$5,03 por ação. Esse valor 
patrimonial por ação representa o valor contábil total dos nossos ativos menos o valor contábil total do 
nosso passivo, dividido pelo número total de ações emitidas pelo Banco, em 31 de março de 2007. 
 
Considerando a subscrição das 44.400.000 Ações objeto da Oferta Primária, ofertadas pelo Preço por 
Ação de R$13,50, indicado na capa do Prospecto, após a dedução das comissões e despesas que 
estimamos serem devidas por nós no âmbito da Oferta e sem considerar o exercício da Opção de 
Ações Suplementares, o valor do nosso Patrimônio Líquido estimado, na data deste Prospecto, seria 
de, aproximadamente, R$1.032,0 milhões, e o valor patrimonial por ação aproximadamente R$7,61. 
Considerando o Preço por Ação acima, a efetivação da Oferta representaria um aumento imediato do 
valor patrimonial contábil por ação correspondente a R$2,58 por ação para os acionistas existentes, e 
uma diluição imediata do valor patrimonial contábil por ação, de R$5,89 para os novos investidores 
em relação ao valor patrimonial por ação em 31 de março de 2007. Essa diluição representa a 
diferença entre o Preço por Ação pago pelos novos investidores e o valor patrimonial contábil por 
ação imediatamente após a conclusão da Oferta. Adicionalmente, a realização da Oferta Primária 
representará uma diluição imediata de 33,2% na participação acionária de nossos atuais acionistas 
que não subscreverem Ações.  
 
A tabela a seguir ilustra essa diluição: 
 
 R$ (exceto porcentagens) 

Preço de referência por Ação ........................................................................................ 13,50 
Valor patrimonial líquido por ação na data deste Prospecto .......................................... 5,03 
Aumento do valor patrimonial líquido por ação atribuído aos acionistas existentes....... 2,58 
Valor patrimonial líquido por ação após a Oferta .......................................................... 7,61 
Diluição por ação para os novos investidores................................................................. 5,89 
Percentual de diluição imediata resultante da Oferta..................................................... 43,6% 
Diluição imediata da participação acionária de nossos atuais acionistas(1)....................... 33,2% 
   

(1)  Incluindo a oferta secundária da oferta base e sem considerar a distribuição das Ações Suplementares. 

 
O Preço por Ação não guarda relação com o valor patrimonial e foi fixado com base no Procedimento 
de Bookbuilding realizado junto aos Investidores Institucionais. 
 
Em 29 de junho de 2007, vendemos todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns de nossos 
empregados, como política de benefícios e retenção de profissionais. A venda de tais ações foi 
deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007. 
 
Tais ações foram adquiridas da Marsau Uruguay em 15 de maio de 2007, pelo valor global de 
R$9,9 milhões. O preço de venda dessas ações para empregados foi o mesmo preço pago por nós quando 
da aquisição das ações; sendo que o preço por ação foi equivalente a R$5,35, motivo pelo qual não houve 
diluição do capital (Para maiores informações, vide “Administração – Planos de Opção de Compra de 
Ações”, na página 211 deste Prospecto). Nenhuma dessas ações é objeto da presente Oferta. 
 
Não pretendemos implementar plano de venda de ações após a concessão do registro de companhia 
aberta pela CVM, vez que todas as nossas ações em tesouraria já foram vendidas. Todavia, caso tenhamos 
a intenção de implementar um plano de opções de compra de Ações após a concessão do registro de 
companhia aberta pela CVM, submeteremos previamente tal plano à CVM e aos nossos acionistas. 
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Histórico do Preço de Emissão de Ações 
 
O quadro abaixo apresenta informações sobre aumentos de nosso capital social realizados nos últimos cinco 
anos. A totalidade desses aumentos de capital foi subscrita e integralizada por nosso Acionista Controlador.  
 

Data 
Valor do Aumento 

(R$) 
Quantidade 

de Ações 
Valor por  
Ação (R$) Modalidade 

30.04.01 12.611.795,84 – – Incorporação de lucros acumulados, sem 
emissão de novas ações, nos termos do 
artigo 169, parágrafo 1º da Lei das 
Sociedades por Ações. 
 

31.12.01 26.000.000,00 – – Incorporação de lucros acumulados, sem 
emissão de novas ações, nos termos do 
artigo 169, parágrafo 1º da Lei das 
Sociedades por Ações. 
 

31.12.02 30.600.000,00 – – Capitalização de juros sobre o capital 
próprio, sem emissão de novas ações. 
 

30.12.03 36.720.613,17 102.694 R$357,57 Incorporação do patrimônio líquido  
da ABC Holdings Ltda. 
 

31.12.04 6.629.968,95 19.466 R$340,59 Espécie/Capitalização de juros sobre  
o capital próprio. 
 

31.03.05 7.224.966,75 21.302 R$339,17 Espécie/Capitalização de juros sobre  
o capital próprio. 
 

31.12.06 12.528.943,50 32.565 R$384,74 Espécie/Capitalização de juros sobre  
o capital próprio. 
 

15.05.07 109.000.000,00 – – Incorporação de lucros acumulados sem 
emissão de novas ações, nos termos do artigo 
169, parágrafo primeiro da Lei das Sociedades 
por Ações. 
 

08.06.07 47.552.038,21 – – Incorporação de lucros acumulados com 
emissão de novas ações, nos termos do artigo 
169, parágrafo primeiro da Lei das Sociedades 
por Ações. 
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INFORMAÇÃO SOBRE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS EMITIDOS 
 
Geral 
 
Após a realização da Oferta, o principal mercado de negociação das Ações será a BOVESPA. As Ações 
serão listadas no Nível 2 da BOVESPA sob o código “ABCB4”, e negociadas a partir do primeiro dia 
útil após a Homologação. As Units serão negociadas na BOVESPA sob o código “ABCB11” a partir do 
primeiro dia útil após a Data de Liquidação, até a Homologação. 
 
Regulação do Mercado Brasileiro de Valores Mobiliários 
 
O mercado brasileiro de valores mobiliários é regulado, conjuntamente, pela CVM, que possui 
autoridade para regulamentar as bolsas de valores e o mercado de valores mobiliários, pelo CMN e 
pelo Banco Central, que possuem, dentre outras atribuições, autoridade para licenciar corretoras de 
valores e para regular investimentos estrangeiros e operações de câmbio. O mercado brasileiro de 
valores mobiliários é regido pela Lei das Sociedades por Ações e pela Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, bem como por regulamentos da CVM, do CMN e do Banco Central. Essas leis e 
regulamentos, respeitada quanto a esses últimos a competência de cada um dos agentes reguladores 
referidos, determinam, dentre outros, os requisitos de divulgação de informações aplicáveis às companhias 
emissoras de valores mobiliários publicamente negociados, as sanções pela negociação de títulos e 
valores mobiliários utilizando informação privilegiada e manipulação de preço, e a proteção a 
acionistas minoritários. Adicionalmente, regulam o licenciamento e a supervisão das instituições 
participantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e o funcionamento das bolsas de 
valores brasileiras. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, uma companhia pode ser aberta ou fechada. Uma 
companhia é considerada aberta quando tem valores mobiliários de sua emissão admitidos à 
negociação em bolsa de valores ou mercado de balcão. Todas as companhias abertas devem ser 
registradas na CVM e ficam sujeitas a obrigações de divulgação periódica de informações e de fatos 
relevantes. Uma companhia registrada na CVM pode ter seus valores mobiliários negociados na 
BOVESPA ou no mercado de balcão brasileiro. As ações das companhias abertas podem também ser 
negociadas de forma privada com determinadas limitações. 
 
O mercado de balcão é dividido em duas categorias, mercado de balcão organizado e mercado de balcão 
não-organizado, sendo as atividades de negociação no mercado de balcão organizado 
supervisionadas por entidades auto-reguladoras autorizadas pela CVM. Em qualquer caso, a operação 
no mercado de balcão consiste em negociações diretas entre as pessoas, fora da bolsa de valores, com 
a intermediação de instituições financeiras autorizadas pela CVM. Nenhuma licença especial, além de 
registro na CVM (e, no caso de mercados de balcão organizado, no mercado de balcão pertinente), é 
necessária para que os valores mobiliários de companhia aberta possam ser comercializados no 
mercado de balcão.  
 
Na BOVESPA, a negociação de valores mobiliários pode ser interrompida mediante solicitação da 
companhia emissora antes da publicação de fato relevante. A negociação também pode ser suspensa 
por iniciativa da BOVESPA ou da CVM, com base em, ou devido a, dentre outros motivos, indícios de 
que a companhia emissora tenha fornecido informações inadequadas com relação a um fato relevante 
ou forneceu respostas inadequadas a questionamentos feitos pela CVM ou pela BOVESPA.  
 
As negociações nas bolsas de valores brasileiras por não residentes estão sujeitas a determinadas 
restrições segundo a legislação brasileira de investimentos estrangeiros. Ver abaixo “- Regulamentação 
de Investimentos Estrangeiros”. 
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Negociação na BOVESPA 
 
A BOVESPA é uma entidade sem fins lucrativos de propriedade de corretoras-membro. Em 2000, o 
mercado acionário foi reorganizado por meio da assinatura de memorandos de entendimentos entre 
as bolsas de valores brasileiras. De acordo com esses memorandos, todas as negociações públicas 
envolvendo ações são realizadas somente na BOVESPA.  
 
A negociação na BOVESPA só pode ser realizada pelas corretoras-membro e por um número limitado 
de não-membros autorizados. As negociações ocorrem em uma sessão contínua de negociação entre 
as 10:00 horas e as 17:00 horas ou entre as 11:00 horas e as 18:00 horas, durante o período de 
horário de verão, em um sistema eletrônico de negociação denominado Megabolsa. A BOVESPA também 
permite negociações das 17:30 horas às 19:00 horas ou entre as 18:30 horas e as 19:30 horas, 
durante o período de horário de verão, em um horário diferenciado de negociação denominado after 
market. As negociações no after market estão sujeitas a limites regulatórios sobre volatilidade de 
preços e sobre o volume de ações negociadas pelos investidores que operam pela Internet. 
 
Em 31 de março de 2007, a capitalização total de mercado das 359 companhias com ações listadas 
na BOVESPA foi equivalente a, aproximadamente, US$795.0 milhões ou R$1,6 bilhões, enquanto as 
dez maiores companhias listadas na BOVESPA representaram, aproximadamente, 49,9% da 
capitalização total de mercado de todas as companhias listadas. Embora quaisquer das ações em 
circulação de uma companhia listada possam ser negociadas em uma bolsa de valores brasileira, na 
maioria dos casos, menos da metade dessas ações ficam efetivamente disponíveis para negociação 
pelo público, sendo o remanescente detido por pequenos grupos de controladores, por entidades 
estatais ou por um acionista principal. É possível que um mercado ativo e líquido para as Ações não se 
desenvolva, o que limitaria a capacidade do investidor de revender as Ações. Ver Seção “Fatores de 
Risco – Riscos Relativos às Ações” a partir da página 48 deste Prospecto. 
 
No mercado de renda variável, a liquidação das operações realizadas na BOVESPA ocorre três dias 
úteis após a data da negociação, sem correção monetária do preço de compra. A entrega e o 
pagamento das ações são realizados por intermédio da CBLC, a câmara de compensação 
independente da BOVESPA, sendo que o vendedor deve entregar as ações no segundo dia útil após a 
data da negociação. A CBLC é contraparte central garantidora das operações realizadas na BOVESPA, 
realizando a compensação multilateral tanto para as obrigações financeiras quanto para as 
movimentações de títulos. Segundo o regulamento da CBLC, a liquidação financeira é realizada por 
meio do Sistema de Transferência de Reservas do Banco Central. A movimentação de títulos é, porém, 
realizada no sistema de custódia da CBLC. Tanto as entregas quanto os pagamentos têm caráter final 
e irrevogável. 
 
Para manter um melhor controle sobre volatilidade, a BOVESPA adotou um sistema circuit breaker, 
por meio do qual as sessões de negociação podem ser suspensas por um período de 30 minutos ou 
uma hora, sempre que os índices da BOVESPA caírem abaixo dos limites de 10,0% ou 15,0%, 
respectivamente, com relação ao índice de fechamento registrado na sessão de negociação anterior.  
 
Regulamentação de Investimentos Estrangeiros 
 
Investidores estrangeiros podem registrar seus investimentos em ações amparados pela Lei 4.131, ou 
pela Resolução CMN 2.689 e Instrução CVM 325 que dispõem sobre a aplicação e o registro de 
investidor não residente no mercado de capitais. A Resolução CMN 2.689 favorece o tratamento fiscal a 
investidores não residentes no Brasil, contanto que não sejam residentes em paraísos fiscais (i.e., países 
que não impõem tributo ou em que a renda é tributada a alíquotas inferiores a 20,0%), de acordo com 
as leis fiscais brasileiras. 
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De acordo com a Resolução CMN 2.689, investidores não residentes podem investir em quase todos os 
ativos disponíveis no mercado financeiro e no mercado de capitais brasileiro, desde que obedecidos 
certos requisitos. Segundo tal resolução, consideram-se investidores não residentes, individuais ou 
coletivos, as pessoas físicas ou jurídicas, os fundos ou outras entidades de investimento coletivo, com 
residência, sede ou domicílio no exterior. Previamente ao investimento, o investidor não residente deve: 

• constituir um ou mais representantes no País; 

• apontar instituição financeira custodiante devidamente registrada pelo Banco Central ou pela 
CVM; 

• por meio de seu representante, registrar-se na CVM como investidor não residente nos 
termos da Instrução CVM 325; e 

• obter registro inicial do investimento junto ao Banco Central. 

Adicionalmente, o investidor operando nos termos da Resolução CMN 2.689 deve ser registrado junto 
à Receita Federal, de acordo com a Instrução Normativa n° 568, de 8 de setembro de 2005. 
 
O processo de registro do investimento junto ao Banco Central é empreendido pelo representante 
legal do investidor no Brasil. Valores mobiliários e outros ativos financeiros de propriedade de 
investidores não residentes devem ser registrados ou mantidos em conta depósito, ou, ainda, sob 
custódia de entidade devidamente autorizada pelo Banco Central ou pela CVM. Ademais, as 
transferências ou cessões de titularidade, no exterior, de valores pertencentes a investidores não 
residentes são vedadas, nos casos de reorganização societária ou sucessão hereditária. 
 
Nível 2 de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa da BOVESPA 
 
Em 29 de junho de 2007, nós, nosso Acionista Controlador e nossos Administradores celebramos o 
Contrato de Adesão ao Nível 2 com a BOVESPA, que entrará em vigor a partir da publicação do 
Anúncio de Início. O Nível 2 é um segmento especial de listagem do mercado de ações da BOVESPA, 
destinado exclusivamente a companhias que atendam a requisitos mínimos e aceitem submeter-se a 
regras de governança corporativa diferenciadas, incluindo, entre outros: 
 

• ações que representem, no mínimo, 25,0% do capital social devem estar em circulação; 

• exigência de que os novos membros do Conselho de Administração e da Diretoria assinem 
Termos de Anuência dos Administradores, condicionando a posse nos respectivos cargos à 
assinatura desses documentos, através dos quais os novos administradores da companhia 
aberta obrigam-se a agir em conformidade com o Contrato de Adesão ao Nível 2, com o 
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado e com o Regulamento do Nível 2, 
servindo ainda de Cláusula Compromissória; 

• vedação à emissão ou manutenção de partes beneficiárias; 

• apresentação de demonstração de fluxo de caixa (da companhia aberta e consolidado) nas 
Informações Trimestrais - ITRs e nas demonstrações contábeis anuais; 

• divulgação anual do cronograma de eventos corporativos, até o fim do mês de janeiro; 

• na alienação de controle, ainda que por vendas sucessivas, o negócio deve ficar condicionado 
a que sejam estendidas, por meio de oferta pública de aquisição de ações, aos acionistas 
minoritários titulares de ações ordinárias e preferenciais, as mesmas condições oferecidas ao 
acionista controlador, incluindo o mesmo preço no caso dos detentores de ações ordinárias 
(tag along), e aos acionistas titulares de ações preferenciais um preço equivalente a, no 
mínimo, 80,0% do valor oferecido aos detentores de ações ordinárias; 
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• conferência de direitos de voto às ações preferenciais, no mínimo, nas seguintes matérias: (i) 
transformação, incorporação, fusão ou cisão da companhia, (ii) aprovação de contratos entre 
a companhia e o acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de 
outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de 
disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembléia Geral, (iii) avaliação de bens 
destinados à integralização de aumento de capital da companhia, (iv) escolha de empresa 
especializada para determinação do valor econômico da companhia, e (v) alteração ou revogação 
de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem determinadas exigências do Nível 2; 

• Conselho de Administração com, no mínimo, cinco membros, dentre os quais, pelo menos, 
20,0% devem ser conselheiros independentes, eleitos pela assembléia geral de acionistas, 
com mandato unificado de, no máximo, dois anos, sendo permitida a reeleição; 

• elaboração de demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas, conforme previsto 
nos padrões internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, em Reais ou 
Dólares, que deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês, acompanhadas do relatório 
da administração, de notas explicativas que informem inclusive o lucro líquido e o patrimônio 
líquido apurados ao final do exercício segundo os princípios contábeis brasileiros e a proposta 
de destinação do resultado, e do parecer dos auditores independentes; ou divulgação, no 
idioma inglês, da íntegra das demonstrações financeiras, relatório da administração e notas 
explicativas, elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, 
acompanhadas de nota explicativa adicional que demonstre a conciliação do resultado do 
exercício e do patrimônio líquido apurados segundo os critérios contábeis brasileiros e 
segundo os padrões internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, conforme o 
caso, evidenciando as principais diferenças entre os critérios contábeis aplicados, e do parecer 
dos auditores independentes; e 

• adesão ao Regulamento de Arbitragem, para a resolução de disputas envolvendo a 
companhia e seus acionistas e administradores. 

 
Para maiores informações sobre as práticas de governança corporativa adotadas pelo Banco, ver Seção 
“Práticas de Governança Corporativa” a partir da página 231 deste Prospecto. 
 
Outros títulos emitidos pelo Banco 
 
Em 31 de março de 2007, tínhamos medium-term notes em circulação no valor principal de 
JPY$11.330.000.000 (aproximadamente US$96.131.002, utilizando-se a taxa de cambio de US$1/JPY 
117,86 divulgada pelo Banco Central em 30 de março de 2007), emitidas nos termos de nosso 
programa de medium-term notes de até US$200 milhões.  Para maiores informações sobre as 
características de nossas medium-term notes, vide “Descrição dos Negócios – Contratos Relevantes - 
Contratos Financeiros” a partir da página 202 deste Prospecto. 
 

81



INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS 
 
Apresentamos a seguir nossas informações financeiras selecionadas para os exercícios encerrados em 
31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006 e períodos de três meses encerrados em 31 de março de 
2006 e 2007. Nossas informações financeiras selecionadas são baseadas em, e devem ser lidas em 
conjunto com, nossas demonstrações e informações financeiras consolidadas e respectivas notas 
explicativas incluídas neste Prospecto, bem como com as informações contidas nas Seções 
“Apresentação das Informações Financeiras e Outras Informações”, “Análise e Discussão da 
Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado das Operações” e “Informações Financeiras 
Complementares”, respectivamente a partir das páginas 36, 99 e 86 deste Prospecto. 
 
As informações financeiras consolidadas foram elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis 
Adotadas no Brasil e com as regras do Banco Central que regem a consolidação de informações 
financeiras de conglomerados financeiros. Dessa forma, as informações financeiras da ABC 
Administração e ABC DTVM, estão consolidadas nas demonstrações financeiras incluídas no presente 
Prospecto. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, são eliminadas as participações 
diretas e indiretas, os saldos de contas e as receitas e despesas decorrentes de transações entre as 
sociedades controladas. 
 
 Período de três meses encerrado em 31 de março de 

2006 
% do 
Total(1) 2007 

% do 
Total(1) 

Variação 
06/07 (%) 

Demonstração do Resultado (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de crédito ................................................. 72,9 80,6 79,7 72,9 9,3 
Resultado de  operações com títulos e valores 
mobiliários................................................................ 18,3 20,2 20,2 18,5 10,4 

Resultado com instrumentos financeiros 
derivativos ................................................................ (4,3) -4,8 4,5 4,1 N/A 

Resultado de operações de câmbio............................. 3,6 4,0 5,0 4,6 38,9 
Receitas da intermediação financeira .................... 90,5 100,0 109,4 100,0 20,9 
Operações de captação no mercado ........................... (45,7) -50,5 (46,8) -42,8 2,4 
Operações de empréstimos e repasses ........................ (0,8) -0,9 (8,9) -8,1 1.012,5 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ............. (2,8) -3,1 (4,1) -3,7 46,4 
Despesas da intermediação financeira .................. (49,3) -54,5 (59,8) -54,7 21,3 
Resultado bruto da intermediação 
financeira ............................................................... 41,2 45,5 49,6 45,3 20,4 

Receitas de prestação de serviços................................ 4,8 5,3 9,0 8,2 87,5 
Despesas de pessoal ................................................... (13,1) -14,5 (11,8) -10,8 -9,9 
Despesas de serviços do sistema financeiro ................. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Outras despesas administrativas.................................. (7,3) -8,1 (12,7) -11,6 74,0 
Despesas tributárias.................................................... (0,8) -0,9 (0,8) -0,7 0,0 
Outras receitas operacionais ....................................... 1,3 1,4 1,5 1,4 15,4 
Outras despesas operacionais ..................................... (3,8) -4,2 (2,3) -2,1 -39,5 
Outras receitas (despesas) operacionais ................ (18,9) -20,9 (17,1) -15,6 -9,5 

Resultado operacional............................................. 22,3 24,6 32,5 29,7 45,7 
Resultado não operacional  0,0 0,0 (0,4) -0,4 N/A 
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro........................................................................ 22,3 24,6 32,1 29,3 43,9 

Imposto de renda e contribuição social .......................      
Provisão para imposto de renda.................................. (1,7) -1,9 (8,3) -7,6 388,2 
Provisão para contribuição social ................................ (0,6) -0,7 (3,0) -2,7 400,0 
Ativo fiscal diferido..................................................... (7,0) -7,7 (1,4) -1,3 -80,0 
Participações nos lucros .............................................. – 0,0 (1,4) -1,3 N/A 

Lucro líquido do período......................................... 13,0 14,4 18,0 16,5 38,5 
 

(1)  Consiste em percentual das receitas da intermediação financeira. 
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 Em 31 de março de 

2006 
% do 
Total(1) 2007 

% do 
Total(1) 

Variação 
06/07 (%) 

Balanço Patrimonial (R$ milhões, exceto percentuais) 

Ativo      
Disponibilidades ......................................................... 6,9 0,2 29,6  0,7 329,0 
Aplicações interfinanceiras de liquidez........................ 174,5 5,8 83,1 2,0 -52,4 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos .............................................. 261,0 8,7 964,1 22,7 269,4 

Relações interfinanceiras ............................................ 0,0 0,0 28,6 0,7 N/A 
Operações de crédito ................................................. 1.126,1 37,7 1.371,2 32,3 21,8 
Outros créditos .......................................................... 366,8 12,3 715,9 16,9 95,2 
Outros valores e bens................................................. 0,5 0,0 2,2 0,1 340,0 
Ativo circulante ....................................................... 1.935,8 64,8 3.194,7 75,2 65,0 
Aplicações interfinanceiras de liquidez........................ – 0,0 10,8 0,3 N/A 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos .............................................. 282,8 9,5 62,8 1,5 -77,8 

Operações de crédito ................................................. 716,2 24,0 937,9 22,1 31,0 
Outros créditos .......................................................... 38,5 1,3 26,6 0,6 -30,9 
Outros valores e bens................................................. 4,9 0,2 4,8 0,1 -2,0 
Ativo realizável a longo prazo ............................... 1.042,4 34,9 1.042,9 24,6 0,0 
Investimentos............................................................. 1,3 0,0 0,9 0,0 -30,8 
Imobilizado de uso ..................................................... 7,2 0,2 6,8 0,2 -5,6 
Diferido ..................................................................... 1,6 0,1 1,2 0,0 -25,0 
Ativo permanente ................................................... 10,1 0,3 8,9 0,2 -11,9 

Total do ativo .......................................................... 2.988,3 100,0  4.246,5 100,0  42,1 
Passivo e patrimônio líquido      
Depósitos................................................................... 820,7 27,5 1.128,5 26,6 37,5 
Captações no mercado aberto ................................... 51,7 1,7 57,6 1,4 11,4 
Recursos de aceites e emissão de títulos ..................... 11,1 0,4 14,7 0,3 32,4 
Relações Interdependências........................................ 2,4 0,1 89,3 2,1 3.620,8 
Obrigações por empréstimos...................................... 416,1 13,9 545,2 12,8 31,0 
Obrigações por repasses do país – Instituições oficiais. 91,0 3,0 122,4 2,9 34,5 
Instrumentos financeiros derivativos ........................... 155,8 5,2 145,3 3,4 -6,7 
Outras obrigações ...................................................... 273,1 9,1 629,2 14,8 130,4 
Passivo circulante .................................................... 1.821,9 61,0 2.732,2 64,3 50,0 
Depósitos................................................................... 416,7 13,9 566,0 13,3 35,8 
Recursos de aceites e emissão de títulos ..................... 15,2 0,5 – 0,0 N/A 
Obrigações por empréstimos...................................... 56,7 1,9 119,6 2,8 110,9 
Obrigações por repasses do país – Instituições oficiais. 157,8 5,3 294,7 6,9 86,8 
Instrumentos financeiros derivativos ........................... 25,1 0,8 48,4 1,1 92,8 
Outras obrigações ...................................................... 82,2 2,8 23,5 0,6 -71,4 
Exigível a longo prazo ............................................ 753,7 25,2 1.052,2 24,8 39,6 

Resultados de exercícios futuros............................ 2,2 0,1 2,9 0,1 31,8 

Patrimônio líquido .................................................. 410,5 13,7 459,2 10,8 11,9 
Capital....................................................................... 235,9 7,9 248,5 5,9 5,3 
Reserva de lucros ....................................................... 18,7 0,6 21,7 0,5 16,0 
Ajuste ao valor de mercado – TVM e Derivativos......... 1,9 0,1 3,2 0,1 68,4 
Lucros acumulados..................................................... 154,0 5,2 185,8 4,4 20,6 

Total do passivo e do patrimônio líquido ............. 2.988,3 100,0 4.246,5 100,0 42,1 
 

 (1)  Quando relativo à conta do ativo, consiste em percentual do total do ativo e, quando relativo à conta do passivo, do total do passivo e do 
patrimônio líquido. 
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 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 
 

2004 
% do 
Total(1) 2005 

% do 
Total(1) 2006 

% do 
Total(1) 

Variação 
04/05 
(%) 

Variação 
05/06 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Demonstração do Resultado     
Operações de crédito ....................  202,7 69,1 278,3 93,4 316,0 80,8 37,3 13,5 
Resultado de operações com 
títulos e valores mobiliários ..........  69,2 23,6 33,1 11,1 68,4 17,5 -52,2 106,6 

Resultado com instrumentos 
financeiros derivativos .................  9,8 3,3 (13,3) -4,5 (6,6) -1,7 N/A – 

Resultado de operações  
de câmbio ...................................  11,5 3,9 0,0 0,0 13,4 3,4 – – 

Receitas da intermediação 
financeira ..................................  293,2 100,0 298,1 100,0 391,2 100,0 1,7 31,2 

Operações de captação no 
mercado......................................  (131,3) -44,8 (152,1) -51,0 (179,8) -46,0 15,8 18,2 

Operações de empréstimos  
e repasses....................................  (30,4) -10,4 3,1 1,0 (39,1) -10,0 – – 

Resultado de operações  
de câmbio ...................................  0,0 0,0 (2,8) -0,9 0,0 0,0 – – 

Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa .....................  (8,1) -2,8 0,9 0,3 (8,9) -2,3 – – 

Despesas da intermediação 
financeira ..................................  (169,8) -57,9 (150,9) -50,6 (227,8) -58,2 -11,1 51,0 

Resultado bruto da 
intermediação financeira .........  123,4 42,1 147,2 49,4 163,4 41,8 19,3 11,0 

Receitas de prestação de serviços ..  13,7 4,7 20,8 7,0 25,2 6,4 51,8 21,2 
Despesas de pessoal ......................  (35,5) -12,1 (44,6) -15,0 (55,6) -14,2 25,6 24,7 
Despesas de serviços do sistema 
financeiro ....................................  0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Outras despesas administrativas.....  (18,2) -6,2 (22,1) -7,4 (37,7) -9,6 21,4 70,6 
Despesas tributárias.......................  (8,3) -2,8 (7,2) -2,4 (4,2) -1,1 -13,3 -41,7 
Outras receitas operacionais ..........  4,6 1,6 5,7 1,9 3,1 0,8 23,9 -45,6 
Outras despesas operacionais ........  (9,8) -3,3 (16,9) -5,7 (8,5) -2,2 72,4 -49,7 
Outras receitas (despesas) 
operacionais..............................  (53,5) -18,2 (64,3) -21,6 (77,7) -19,9 20,2 20,8 

Resultado operacional ...............  69,9 23,8 82,9 27,8 85,7 21,9 18,6 3,4 
Resultado não operacional ............  (0,1) 0,0 (0,2) -0,1 (0,7) -0,2 100,0 250,0 
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro .............................  69,8 23,8 82,7 27,7 85,0 21,7 18,5 2,8 

Imposto de renda e contribuição 
social...........................................  (12,7) -4,3 (19,9) -6,7 (19,0) -4,9 56,7 -4,5 

Provisão para imposto de renda.....  (13,2) -4,5 (25,9) -8,7 (8,0) -2,0 96,2 -69,1 
Provisão para contribuição social ...  (5,6) -1,9 (9,7) -3,3 (2,9) -0,7 73,2 -70,1 
Ativo fiscal diferido........................  6,1 2,1 15,7 5,3 (8,1) -2,1 157,4 – 
Participações nos lucros.................  (3,7) -1,3 (4,1) -1,4 (5,0) -1,3 10,8 22,0 

Lucro líquido do período ...........  53,4 18,2 58,7 19,7 61,0 15,6 9,9 3,9 
 

 (1) Consiste em percentual das receitas da intermediação financeira. 
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 Em 31 de dezembro de 

2004 
% do 
Total(1) 2005 

% do 
Total(1) 2006 

% do 
Total(1) 

Variação 
04/05 
(%) 

Variação 
05/06 
(%) 

Balanço Patrimonial (R$ milhões, exceto percentuais) 
Ativo         
Disponibilidades ..................................  9,6 0,4 10,4 0,4 6,3 0,2 8,3 -39,4 
Aplicações interfinanceiras de liquidez.  356,2 14,7 93,5 3,3 244,2 6,5 -73,8 161,2 
Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos ..  201,6 8,3 334,6 11,7 821,0  21,7 66,0 145,4 

Relações interfinanceiras .....................  1,0 0,0 0,0 0,0 8,9 0,2 N/A N/A 
Operações de crédito...........................  963,4 39,7 1.160,4 40,4 1.317,2 34,9 20,4 13,5 
Outros créditos....................................  327,7 13,5 318,7 11,1 439,2 11,6 -2,7 37,8 
Outros valores e bens ..........................  0,0 0,0 - 0,0 1,0 0,0 0,0 N/A 
Ativo circulante.................................  1.859,5 76,7 1.917,6 66,8 2.837,8 75,1 3,1 48,0 
Aplicações interfinanceiras de liquidez.  0,5 0,0 0,0 0,0 10,4 0,3 N/A N/A 
Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos ..  99,1 4,1 235,9 8,2 50,8 1,3 138,0 -78,5 

Operações de crédito...........................  425,6 17,5 679,6 23,7 831,5 22,0 59,7 22,4 
Outros créditos....................................  28,8 1,2 22,0 0,8 32,4 0,9 -23,6 47,3 
Outros valores e bens ..........................  4,3 0,2 4,9 0,2 4,3 0,1 14,0 -12,2 
Ativo realizável a longo prazo ........  558,3 23,0 942,4 32,8 929,4 24,6 68,8 -1,4 
Investimentos ......................................  1,3 0,1 1,3 0,0 1,4 0,0 0,0 7,7 
Imobilizado de uso ..............................  6,4 0,3 7,1 0,2 6,9 0,2 10,9 -2,8 
Diferido ...............................................  0,0 0,0 1,7 0,1 1,3 0,0 N/A -23,5 
Ativo permanente ............................  7,7 0,3 10,1 0,4 9,6 0,3 31,2 -5,0 

Total do ativo....................................  2.425,5 100,0 2.870,1 100,0 3.776,8 100,0 18,3 31,6 
Passivo e patrimônio líquido...........          
Depósitos ............................................  696,3 28,7 845,7 29,5 985,8 26,1 21,5 16,6 
Captações no mercado aberto.............  0,0 0,0 0,0 0,0 70,0 1,9 0,0 N/A 
Recursos de aceites e emissão de 
títulos ................................................  56,0 2,3 21,2 0,7 15,1 0,4 -62,1 -28,8 

Relações Interdependências.................  0,0 0,0 3,5 0,1 63,2 1,7 N/A 1.705,7 
Obrigações por empréstimos  501,1 20,7 470,7 16,4 419,5 11,1 -6,1 -10,9 
Obrigações por repasses do país – 
Instituições oficiais .............................  72,7 3,0 87,3 3,0 113,2 3,0 20,1 29,7 

Instrumentos financeiros derivativos ....  40,1 1,7 135,2 4,7 188,6 5,0 237,2 39,5 
Outras obrigações ...............................  238,5 9,8 192,4 6,7 464,3 12,3 -19,3 141,3 
Passivo circulante .............................  1.604,7 66,2 1.756,0 61,2 2.319,7 61,4 9,4 32,1 

Depósitos ............................................  201,0 8,3 379,3 13,2 582,4 15,4 88,7 53,5 
Recursos de aceites e emissão de 
títulos ................................................  10,6 0,4 16,4 0,6 0,0 0,0 54,7 N/A 

Obrigações por empréstimos ...............  36,3 1,5 68,9 2,4 83,8 2,2 89,8 21,6 
Obrigações por repasses do país – 
Instituições oficiais .............................  132,7 5,5 155,9 5,4 272,1 7,2 17,5 74,5 

Instrumentos financeiros derivativos ....  57,5 2,4 14,4 0,5 36,8 1,0 -75,0 155,6 
Outras obrigações ...............................  10,6 0,4 78,8 2,7 40,7 1,1 643,4 -48,4 
Exigível a longo prazo .....................  448,7 18,5 713,7 24,9 1.015,8 26,9 59,1 42,3 

Resultados de exercícios futuros.....  2,0 0,1 2,4 0,1 2,5 0,1 20,0 4,2 

Patrimônio líquido............................  370,1 15,3 398,0 13,9 438,8 11,6 7,5 10,3 
Capital.................................................  228,7 9,4 235,9 8,2 248,4 6,6 3,1 5,3 
Reserva de lucros.................................  15,8 0,7 18,7 0,7 21,9 0,6 18,4 17,1 
Ajuste ao valor de mercado – TVM e 
Derivativos.........................................  4,8  0,2 2,7 0,1 1,1 0,0 -43,8 -59,3 

Lucros acumulados ..............................  120,8  5,0 140,7 4,9 167,4 4,4 16,5 19,0 
Total do passivo e do patrimônio 
líquido..............................................  2.425,5  100,0 2.870,1 100,0 3.776,8 100,0 18,3 31,6 

 

(1) Quando relativo à conta do ativo, consiste em percentual do total do ativo e, quando relativo à conta do passivo, do total do passivo e do 
patrimônio líquido. 
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INFORMAÇÕES FINANCEIRAS COMPLEMENTARES 
 
As informações a seguir foram incluídas apenas para fins analíticos e deverão ser lidas em conjunto 
com as Seções “Apresentação das Informações Financeiras e outras Informações”, “Análise e Discussão 
da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado das Operações,” ”Informações Financeiras 
Selecionadas”, respectivamente a partir das páginas 36, 99 e 82 deste Prospecto, e com nossas 
demonstrações financeiras consolidadas e respectivas notas explicativas incluídas neste Prospecto. 
 
Saldos Médios das Contas do Balanço Patrimonial e Informações sobre Taxas de Juros 
 
O quadro a seguir apresenta os saldos médios dos ativos geradores de receitas e dos passivos 
geradores de despesas, outras contas do ativo e passivo, os respectivos valores de receitas e despesas 
de juros e a taxa média de retorno para cada período. Os dados referentes ao volume e saldos médios 
anuais foram calculados em 13 datas: em 31 de dezembro do exercício anterior e em cada saldo final 
dos 12 meses subseqüentes. Do mesmo modo, os dados relativos à taxa média anual de retorno foram 
calculados com base nas receitas e despesas para o período, dividido pelos saldos médios computados 
conforme mencionado acima. Nas receitas e despesas de juros estão incluídos juros, bem como: 
(i) correção monetária e indexação de nossos ativos e passivos denominados em Reais; (ii) ganhos e 
perdas com ativos e passivos denominados em moeda estrangeira; e (iii) ganhos e perdas realizadas e 
não realizadas relativas a títulos e valores mobiliários e derivativos. 
 
 Período de três meses findo em 31 de março de 

 2006 2007 

Ativos 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa Média 
do Período 

(%) Saldo Médio Juros 

Taxa Média 
do Período 

(%) 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Ativos geradores de receitas       
Aplicações interfinanceiras........... 98,2 1,6 1,6 200,4 4,8 2,4 
Títulos e valores mobiliários ......... 376,0 16,7 4,4 524,2 15,0 2,9 
Ativos de crédito ......................... 1.933,3 73,4 3,8 2.325,5 80,4 3,5 
Impacto de derivativos 
financeiros.................................  (4,3)   4,5  

Total 2.407,5 87,4 3,6 3.050,1 104,7 3,4 
Ativos não geradores  
de receitas       

Disponibilidades .......................... 7,0 – – 18,8 – – 
Relações interfinanceiras ............. 0,1 – – 19,6 – – 
Outros créditos............................ 337,5 – – 422,1 – – 
Outros valores e bens .................. 3,7 – – 6,0 – – 
Ativo permanente ....................... 24,5 – – 22,0 – – 
Total .......................................... 372,8 – – 488,5 – – 

Total do ativo ........................... 2.780,3 87,4 – 3.538,6 104,7 – 
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Trimestre Findo 

em 31 de março de 

 2006 2007 

Passivos 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa Média 
do Período 

(%) Saldo Médio Juros 

Taxa Média 
do Período 

(%) 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 
Passivos geradores de 
despesas       

Depósitos interfinanceiros...........  27,6 1,1 4,0 37,6 1,2 3,2 
Depósitos a prazo.......................  1.155,4 41,2 3,6 1.524,4 43,5 2,9 
Outros depósitos ........................  – – – – – – 
Emissão de títulos – exterior .......  29,1 0,5 1,7 15,0 0,2 1,3 
Operações compromissadas........  85,8 2,7 3,2 57,6 1,4 2,4 
Empréstimos no exterior .............  469,8 (11,8) (2,5) 528,0 (1,7) (0,3) 
Repasses instituições oficiais e 
Empréstimos a outras 
instituições ...............................  263,5 12,6 4,8 408,2 10,6 2,6 

Total .........................................  2.031,2 46,3 2,3 2.570,8 55,2 2,2 
Passivos não geradores  
de despesas       

Depósitos à vista ........................  37,2 – – 69,0 – – 
Relações interfinanceiras ............  0,1 – – – – – 
Relações interdependências ........  1,5 – – 63,7 – – 
Outras obrigações ......................  301,7 – – 385,3 – – 
Resultado de exercícios futuros...  2,2 – – 2,4 – – 
Participações minoritárias ...........  – – – – – – 
Total .........................................  342,7 – – 520,4 – – 
Patrimônio líquido ......................  406,4 – – 447,4 – – 

Total do passivo ......................  2.780,3 46,3 – 3.538,6 55,2 – 

 
 

 Período de doze meses findos em 31 de dezembro de 

 2004 2005 2006 

Ativos 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa 
Média 

(%) 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa 
Média 

(%) 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa 
Média 

(%) 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 
Ativos geradores de receitas          
Aplicações interfinanceiras.......... 255,9 27,1 10,6 146,8 13,6 9,3 173,5 15,1 8,7 
Títulos e valores mobiliários ........ 355,0 31,0 8,7 248,3 20,0 8,1 339,0 52,8 15,6 
Ativos de crédito ........................ 1.550,1 328,5 21,2 1.774,3 270,2 15,2 2.030,0 320,0 15,8 
Instrumentos derivativos 
financeiros................................ – 9,8 – – (13,0) – – (6,2) – 

Total ......................................... 2.161,0 396,4 18,3 2.169,4 290,8 13,4 2.542,5 381,7 15,0 
Ativos não geradores  
de receitas          

Disponibilidades ......................... 13,6 – – 8,3 – – 7,8 – – 
Relações interfinanceiras............. 1,1 – – 1,0 – – 1,4 – – 
Outros créditos........................... 107,7 – – 233,2 – – 368,1 – – 
Outros valores e bens ................. 1,1 – – 3,2 – – 4,1 – – 
Ativo permanente ...................... 21,9 – – 23,8 – – 24,2 – – 
Total ......................................... 145,4 – – 269,5 – – 405,6 – – 
Total do ativo .......................... 2.306,4 396,4 – 2.438,9 290,8 – 2.948,1 381,7 – 
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 Período de doze meses findos em 31 de dezembro de 

 2004 2005 2006 

Passivos 
Saldo 
Médio Juros

Taxa 
Média 

(%) 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa 
Média 

(%) 
Saldo 
Médio Juros 

Taxa 
Média 

(%) 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Passivos geradores  
de despesas   

Depósitos interfinanceiros..........  42,2 6,0 14,2 33,9 6,2 18,3 25,6 3,8 14,8 
Depósitos a prazo......................  917,4 120,5 13,1 943,1 143,4 15,2 1.291,0 168,7 13,1 
Outros depósitos .......................  – – – – – – – – – 
Emissão de títulos – exterior ......  54,2 1,7 3,1 52,9 1,9 3,6 21,3 1,3 6,1 
Operações compromissadas.......  50,0 2,5 5,0 18,7 0,4 2,1 45,0 4,9 10,9 
Empréstimos no exterior ............  501,6 96,0 19,1 535,3 (47,9) -8,9 428,1 (15,1) -3,5 
Repasses instituições oficiais e 
Empréstimos a outras 
instituições ..............................  236,5 46,1 19,5 216,7 44,8 20,7 316,1 54,6 17,3 

Total ........................................  1.801,9 272,8 15,1 1.800,6 148,8 8,3 2.127,1 218,2 10,3 
Passivos não geradores  
de despesas          

Depósitos a vista........................  24,6 – – 35,1 – – 46,0 – – 
Relações interfinanceiras............  0,1 – – 0,2 – – 0,2 – – 
Relações interdependências .......  – – – 5,7 – – 21,9 – – 
Outras obrigações .....................  105,8 – – 208,5 – – 334,8 – – 
Resultado de exercícios futuros..  1,8 – – 2,4 – – 2,5 – – 
Participações minoritárias ..........  – – – – – – - – – 
Total ........................................  132,3 – – 251,9 – – 405,4 – – 
Patrimônio líquido .....................  372,2 – – 386,4 – – 415,6 – – 

Total do passivo......................  2.306,4 272,8 – 2.438,9 148,8 – 2.948,1 218,2 – 
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Variações nas Receitas e Despesas de Juros – Análise de Volume e Taxas 
 
O quadro a seguir apresenta os efeitos das variações em nossas receitas e despesas de juros decorrentes 
de oscilações nos volumes médios e taxa média de retorno para os períodos indicados. As oscilações nos 
volumes e taxas de juros foram calculadas com base nas movimentações dos saldos médios durante o 
período e nas movimentações das taxas médias de juros sobre os ativos geradores de receitas e passivos 
geradores de despesas. A variação líquida da combinação dos efeitos do volume e taxa de juros foi 
alocada proporcionalmente ao volume e taxa médios, em termos absolutos, sem considerar os efeitos 
positivos e negativos. As receitas de cessões de crédito e efeitos líquidos de instrumentos financeiros 
derivativos foram integralmente alocados às variações na taxa média de retorno. 
 
 

 Em 31 de dezembro Em 31 de março 

 2004/2005 2005/2006 2006/2007 

 
Aumento/(redução) 

devido às variações em: 
Aumento/(redução) devido 

às variações em: 

 
Volume 
Médio 

Taxa 
Média 

Variação 
Líquida 

Volume 
Médio 

Taxa 
Média 

Variação 
Líquida 

Volume 
Médio 

Taxa 
Média 

Variação 
Líquida 

 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 
Total dos ativos geradores 
de receitas          

Aplicações interfinanceiras....  (10,2) (3,3) (13,5) 2,4 (0,9) 1,5 2,4 0,8 3,2  
Títulos e valores mobiliários ..  (8,9) (2,1) (11,0) 14,2 18,6 32,8 4,2 (5,9) (1,7) 
Ativos de crédito ..................  34,7 (93,0) (58,3) 39,2 10,6 49,8 13,6 (6,6) 7,0  
Instrumentos derivativos 
financeiros..........................  – – (22,8) – – 6,8 – – 8,8  

Total....................................  – – (105,6) – – 90,9 – – 17,3  
Total dos passivos 
geradores de despesas          

Depósitos interfinanceiros.....  (1,5) 1,7 0,2 (1,2) (1,2) (2,4) 0,3 (0,2) 0,1 
Depósitos a prazo.................  3,6 19,3 22,9 45,1 (19,8) 25,3 10,5 (8,2) 2,3 
Outros depósitos ..................  – – – – – – – – – 
Emissão de títulos – exterior .  (0,1) 0,3 0,2 (1,9) 1,3 (0,6) (0,2) (0,1) (0,3) 
Operações compromissadas..  (0,6) (1,5) (2,1) 2,9 1,6 4,5 (0,7) (0,6) (1,3) 
Empréstimos no exterior .......  (3,5) (140,4) (143,9) 3,9 28,9 32,8 (0,2) 10,3 10,1 
Repasses instituições oficiais .  (4,1) 2,8 (1,3) 17,2 (7,4) 9,8 3,8 (5,8) (2,0) 

Total....................................  – – (124,0) – – 69,4  – – 8,9 
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Margem Líquida de Juros e Margem de Lucro 
 
O quadro a seguir apresenta o saldo médio de nossos ativos geradores de receitas, passivos geradores 
de despesas e receita líquida de juros, bem como a comparação entre a margem líquida de juros e a 
margem líquida de lucro nos períodos indicados. 
 

 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de  

 2004 2005 2006 2006 2007 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 
Saldo médio total dos ativos  
geradores de receitas................................. 2.161,0 2.169,4 2.542,5 2.407,5 3.050,1 

Saldo médio total dos passivos  
geradores de despesas............................... 1.801,9 1.800,6 2.127,1 2.031,2 2.570,8 

Receita de juros líquida(1).............................. 123,6 142,0 163,5 41,1 49,5 
Receitas de juros ......................................... 396,4 290,8 381,7 87,4 104,7 
Despesas de juros........................................ 272,8 148,8 218,2 46,3 55,2 
Taxa de juros sobre o saldo médio  
dos ativos geradores de receitas(2)............... 18,3% 13,4% 15,0% 3,6% 3,4% 

Taxa de juros sobre o saldo médio dos 
passivos geradores de despesas(3) ............... 15,1% 8,3% 10,3% 2,3% 2,1% 

Margem de lucro líquida(4) ........................... 3,2% 5,1% 4,7% 1,3% 1,3% 
Margem líquida de lucro(5) ........................... 5,7% 6,5% 6,4% 1,7% 1,6% 
 

(1)  Receitas de juros menos despesas de juros. 
(2)  Receita total de juros dividida pelo saldo médio dos ativos geradores de receita. 
(3)  Despesa total de juros dividida pelo saldo médio dos passivos geradores de despesas. 
(4)  Diferença entre a taxa de juros sobre o saldo médio dos ativos geradores de receitas e a taxa de juros sobre o saldo médio dos passivos geradores 

de despesas. 
(5)  Receita líquida de juros dividida pelo saldo médio total dos ativos geradores de receitas. 

 
Retorno sobre o Patrimônio Líquido e Ativos 
 
O quadro a seguir apresenta índices financeiros selecionados para os períodos indicados: 
 

 
Período de doze meses  

findos em 31 de dezembro de 

Período de três meses 
findos em 31 de março 

de  

 2004 2005 2006 2006 2007 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Lucro líquido ...........................................  53,4 58,7 61,0 13,0 18,0 
Saldo médio do total de ativos.................  2.306,4  2.438,9  2.948,1  2.780,3  3.538,6  
Saldo médio do patrimônio líquido ..........  372,2 386,4 415,6 406,4 447,4 
Retorno sobre ativos médios ....................  2,3% 2,4% 2,1% 0,5% 0,5% 
Retorno sobre patrimônio líquido médio ..  14,3% 15,2% 14,7% 3,2% 4,0% 
Porcentagem do patrimônio líquido 
médio sobre o saldo médio do total  
de ativos................................................  16,1% 15,8% 14,1% 14,6% 12,6% 

Pagamento de dividendos:      
Total dos dividendos distribuídos(1) ...........  53,2 27,4 16,6 0 0 
Índice de distribuição de dividendos(2) .......  115,7% 61,2% 51,3% 0,0% 0,0% 
 

(1) Total de dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos. 

(2)  Dividendos e juros sobre capital próprio, dividido pelo lucro líquido. 
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Composição da Carteira de Títulos e Valores Mobiliários e Derivativos 
 
Os quadros a seguir apresentam detalhes da composição de nossa carteira de títulos e valores 
mobiliários e derivativos por conta, vencimento e tipo nos períodos indicados. Os títulos e valores 
mobiliários para negociação disponíveis para venda estão apresentados pelo valor de mercado e os 
títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento estão apresentados pelo custo amortizado. 
Os instrumentos financeiros derivativos são apresentados pelo valor de mercado. Caso o respectivo 
valor de mercado seja negativo, o mesmo é apresentado sob a rubrica “Outras despesas”. Veja as 
notas explicativas às demonstrações financeiras incluídas neste Prospecto para uma descrição sobre as 
práticas contábeis aplicadas à nossa carteira de títulos e valores mobiliários. 
 
Composição dos Títulos e Valores Mobiliários 
 

 Curto Prazo Longo Prazo  

 
Até 30 

dias 
De 31 a 
90 dias 

De 91 a 
180 dias 

De 181 a 
360 dias Total 

Acima de 
360 dias 

Total 
Geral 

 (Em R$ milhões) 
EM 31/12/2004        
Títulos Públicos Federais............... 120,4  – – – 120,4  – 120,4 
CDB ................................................. 1,4 – – – 1,4 – 1,4  
Debêntures....................................... – – – – – 15,2  15,2  
Eurobônus........................................ 6,5 1,8 5,8  13,9  28,0  – 28,0  
Swap a receber ................................ 5,4  38,0  3,1  3,0  49,5   2,1  51,6  
Outros instrumentos financeiros....... 1,0  0,5  0,1  0,8  2,4  81,7  84,1  
Títulos Privados ............................. 14,3  40,3   9,0  17,7   81,3  99,0  180,3  

Total................................................ 134,7   40,3  9,0  17,7  201,7  99,0  300,7  
EM 31/12/2005        
Títulos Públicos Federais............... 291,6 – – – 291,6 – 291,6 
CDB ................................................. 1,0 1,5 – – 2,5 – 2,5 
Debêntures....................................... – – – – – 13,7 13,7 
Eurobônus........................................ 0,2 3,0 – 7,1 10,3 19,6 29,9 
Swap a receber ................................ 0,4 0,2 3,8 7,7 12,1 0,2 12,3 
Opções............................................. – 0,1 – – 0,1 – 0,1 
Outros instrumentos financeiros....... 9,7 1,4 3,3 3,4 17,8 202,5 220,3 
Títulos Privados ............................. 11,3 6,2 7,1 18,2 42,8 236,0 278,8 

Total................................................ 302,9 6,2 7,1 18,2 334,4 236,0 570,4 
EM 31/12/2006        
Títulos Públicos Federais............... 389,5 – – – 389,5 – 389,5 
CDB ................................................. 1,0 4,2 – – 5,2 – 5,2 
Debêntures....................................... – – – 0,5 0,5 15,3 15,8 
Eurobônus........................................ 48,4 0,2 1,3 17,2 67,1 31,3 98,4 
Outros.............................................. – – 20,1 – 20,1 – 20,1 
Swap a receber ................................ 0,7 0,4 1,4 0,5 3,0 0,2 3,2 
Opções............................................. 0,1 – – – 0,1 2,2 2,3 
Outros instrumentos financeiros....... 6,7 3,8 7,1 306,1 323,7 1,9 325,6 
Títulos Privados ............................. 56,9 8,6 29,9 324,3 419,7 50,9 470,6 

Total................................................ 446,4 8,6 29,9 324,3 809,2 50,9 860,1 
EM 31/03/2007        
Títulos Públicos Federais............... 489,9 – – – 489,9 – 489,9 
CDB ................................................. – 5,1 – – 5,1 – 5,1 
Debêntures....................................... – – – 0,5 0,5 15,6 16,1 
Eurobônus........................................ 49,1 0,5 7,6 15,5 72,7 34,5 107,2 
Outros.............................................. – 20,9 – – 20,9 – 20,9 
Swap a receber ................................ 1,4 1,7 0,8 0,6 4,5 0,2 4,7 
Opções............................................. – – – – – 2,0 2,0 
Outros instrumentos financeiros....... 8,2 9,8 337,5 3,0 358,5 10,6 369,1 
Títulos Privados ............................. 58,7 38,0 345,9 19,6 462,2 62,9 525,1 

Total................................................ 548,6 38,0 345,9 19,6 952,1 62,9 1.015,0 
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Classificação dos Títulos e Valores Mobiliários 
 

 Em 31 de Dezembro de Em 31 de Março de  

 2004 2005 2006 2006 2007 

 
Valor na 

Curva 
Valor de 
Mercado 

Valor na 
Curva 

Valor de 
Mercado 

Valor na 
Curva 

Valor de 
Mercado

Valor na 
Curva 

Valor de 
Mercado 

Valor na 
Curva 

Valor de 
Mercado

 (Em R$ milhões) 
Em Negociação           

Títulos Públicos 
Federais ................... – – – – 44,6 46,7 63,6 61,9 113,9 117,0 

Eurobônus ................. 6,6 6,7 11,4 11,5 21,8 21,9 19,2 19,3 22,8 22,9 
Ações de Cias. 
Abertas.................... – – – – – – 3,1 3,1 – – 

Derivativos................. 130,0 135,8 230,5 232,7 328,5 331,1 277,7 280,1 374,3 375,8 
Total ......................... 136,6 142,5 241,9 244,2 394,9 399,7 363,6 364,4 511,0 515,7 
Disponíveis para 
Venda.....................                 

Títulos Públicos 
Federais ................... 113,4 120,1 287,6 291,3 341,3 342,8 139,8 142,4 368,6 372,9 

CDB........................... 1,4 1,4 2,5 2,5 5,2 5,2 4,4 4,4 5,1 5,1 
Debêntures................ 15,2 15,2 14,0 14,0 15,8 15,8 7,0 6,9 16,0 16,0 
Eurobônus ................. 21,0 21,5 18,2 18,4 76,2 76,5 25,5 25,8 83,9 84,4 
Outros ....................... – – – – 20,1 20,1 – – 20,9 20,9 
Total ......................... 151,0 158,2 322,3 326,2 458,6 460,4 176,7 179,5 494,5 499,3 

Total Geral............... 287,6 300,7 564,2 570,4 853,5 860,1 540,3 543,9 1.005,5 1.015,0 
 
Depósitos Compulsórios no Banco Central 

Em 31 de março de 2007, nosso saldo de depósitos compulsórios no Banco Central totalizava R$27,6 
milhões (R$8,9 milhões em 31 de dezembro de 2006), representado em quase sua totalidade pela 
exigibilidade do depósito adicional (Circular 3.144). 
 
Operações de Crédito 
 
O quadro a seguir apresenta nossa carteira de operações de crédito por modalidade de operação, nos 
períodos indicados.  
 

 Em 31 de dezembro Em 31 de março de 

 2004 2005 2006 2006 2007 

 Total % Total % Total % Total % Total % 

 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Empréstimos ............................................  743,1 46,8 960,3 47,6 950,7 40,7 942,0 46,5 1.014,4 40,0 
Títulos descontados .................................  5,8 0,4 31,3 1,6 18,0 0,8 37,7 1,9 24,5 1,0 
Crédito direto ao consumidor..................  24,0 1,5 25,1 1,2 61,3 2,6 35,6 1,8 56,2 2,2 

Conta garantida.......................................  28,4 1,8 112,8 5,6 208,1 8,9 132,8 6,6 226,5 8,9 
Financiamentos com interveniência.........  34,3 2,2 9,0 0,4 23,5 1,0 8,3 0,4 14,3 0,6 
Empréstimos – Consignado .....................  – 0,0 – 0,0 14,4 0,6 – 0,0 27,8 1,1 
Financiamentos – BNDES /FINAME ..........  207,0 13,0 245,1 12,1 383,7 16,4, 249,5 12,3 419,0 16,5 
Financiamentos à exportação ..................  1,5 0,1 – 0,0 12,5 0,5 11,1 0,5 20,0 0,8 
Repasses de captação externa .................  80,2 5,0 79,7 3,9 68,5 2,9 97,4 4,8 107,6 4,2 
Financiamentos em moeda estrangeira ...  269,6 17,0 267,3 13,2 261,7 11,2 228,3 11,3 263,0 10,4 
Aquisição de direitos creditórios ..............  17,7 1,1 130,9 6,5 172,0 7,4 122,8 6,1 165,4 6,5 

Adiantamentos de contratos  
de câmbio e rendas ...............................  160,2 10,1 125,5 6,2 155,9 6,7 138,6 6,8 197,3 7,8 

Créditos decorrentes de  
contratos de exportação........................  17,1 1,1 30,2 1,5 0,7 0,0 20,5 1,0 0,3 0,0 

Títulos e créditos a receber ......................  0,6 0,0 2,0 0,1 4,1 0,2 2,2 0,1 2,1 0,1 

Total.........................................................  1.589,5 100,0 2.019,2 100,0 2.335,1 100,0 2.026,8 100,0 2.538,4 100,0 
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Vencimentos das Operações de Crédito 
 
O quadro a seguir apresenta uma análise da distribuição dos vencimentos de nossas operações de 
crédito, em 31 de dezembro de 2004, 2005, 2006 e 31 de março de 2006 e 2007: 
 

  Em 31 de dezembro Em 31 de março de 

  2004 2005 2006 2006 2007 

  Saldo % Saldo % Saldo % Saldo % Saldo % 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Curto Prazo 1.146,1 72,1 1.325,1 65,6 1.487,9 63,7 1.297,4 64,0 1.581,2 62,3
De 0 a 30 dias........................ 149,9  243,1  234,9  217,7  255,0  
De 31 a 90 dias...................... 279,1  327,5  405,8  345,8  372,3  
De 91 a 180 dias.................... 287,7  326,3  389,8  381,6  495,9  
De 181 a 360 dias.................. 429,4  428,2  457,4  352,3  458,0  
Longo Prazo......................... 433,0 27,2 687,5 34,0 840,7 36,0 724,9 35,8 946,7 37,3
De 361 a 1.080 dias............... 377,2  571,4  675,8  598,1  769,8  
Acima de 1.081 dias .............. 55,8  116,1  164,9  126,8  176,9  
Total Normal........................ 1.579,1 99,3 2.012,6 99,7 2.328,6 99,7 2.022,3 99,8 2.527,9 99,6

Vencido................................ 10,4 0,7 6,6 0,3 6,5 0,3 4,4 0,2 10,6 0,4
A partir de 15 dias ................. 10,4  6,6  6,5  4,4  10,6  

Total ..................................... 1.589,5 100,0 2.019,2 100,0 2.335,1 100,0 2.026,7 100,0 2.538,5 100,0

 
Principais Devedores 
 
O quadro a seguir apresenta a concentração de nossos devedores nos períodos indicados: 
 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 2005 2006 

 Valor 
% sobre 
a carteira 

% sobre 
patrimônio 

líquido Valor 
% sobre
a carteira 

% sobre 
patrimônio 

líquido Valor 
% sobre
a carteira

% sobre 
patrimônio 

líquido 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Principal devedor....  39,7 2,5 10,7 47,4 2,3 11,9 48,0 2,1 10,9 
10 Maiores.............  287,8 18,1 77,8 354,6 17,6 89,1 351,2 15,0 80,0 
20 Maiores.............  450,2 28,3 121,6 557,0 27,6 139,9 567,1 24,3 129,2 
50 Maiores.............  778,7 49,0 210,4 913,6 45,2 229,5 955,2 40,9 217,7 
100 Maiores...........  1.096,1 69,0 296,1 1.280,3 63,4 321,6 1.364,6 58,4 311,0 

 

(1) De acordo com as regras de classificação do Banco Central. 

 
 

 Em 31 de março de 

 2006 2007 

 Valor 
% sobre 
a carteira 

% sobre 
patrimônio 

líquido Valor 
% sobre 
a carteira 

% sobre 
patrimônio 

líquido 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Principal devedor........................................ 69,3 3,4 16,9 56,7 2,3 12,4 
10 Maiores................................................. 352,8 17,4 86,0 344,2 13,7 75,0 
20 Maiores................................................. 552,0 27,2 134,5 565,7 22,3 123,2 
50 Maiores................................................. 910,0 44,9 221,7 1.010,5 40,1 220,2 
100 Maiores............................................... 1.284,9 63,4 313,1 1.456,5 57,8 317,1 

 

(1) De acordo com as regras de classificação do Banco Central. 
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Administração de Crédito 
 
Para uma descrição de nosso processo de aprovação de crédito, ver Seção “Descrição dos Negócios –
Monitoramento de crédito” na página 196 deste Prospecto. 
 
Classificação da Carteira de Crédito 
 
O quadro a seguir apresenta a classificação de nossos créditos registrados no balanço patrimonial por 
categoria de risco, nos períodos indicados, sendo que a categoria AA representa o menor risco de 
crédito e a categoria H representa risco extremamente elevado. O quadro apresenta também o saldo 
de nossa provisão para créditos de liquidação duvidosa em tais períodos. Este saldo é superior ao 
saldo mínimo de provisão exigido pelo Banco Central, pois realizamos provisões em relação a 
determinados créditos registrados em contas de compensação (contas não patrimoniais). Ver Seção 
“Análise e Discussão da Administração sobre a Situação Financeira e o Resultado das Operações –
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa” na página 107 deste Prospecto. 
 

  Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

  2004 2005 2006 2006 2007 
Classificação Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão
 (Em milhões de R$) 

AA...............  219,8 – 174,9 – 135,1 – 150,6 – 241,7 – 
A .................  490,3 2,5 651,3 3,2 952,4 4,8 661,4 3,3 945,4 4,7 
B..................  652,4 6,5 875,8 8,7 948,6 9,5 879,8 8,8 989,3 9,9 
C .................  178,9 5,4 302,5 9,1 271,5 8,1 304,9 9,1 322,4 9,7 
D .................  24,1 2,4 9,8 1,0 17,5 1,7 23,0 2,3 30,0 3,0 
E ..................  19,4 5,8 3,2 1,0 0,1 0,0 5,1 1,5 – – 
F ..................  3,1 1,5 0,1 0,1 0,9 0,5 – – 3,5 1,7 
G .................  – – 0,1 0,1 2,0 1,4 0,5 0,4 – – 
H .................  1,5 1,5 1,6 1,5 6,9 6,9 1,4 1,4 6,1 6,1 

Total ...........  1.589,5 25,6 2.019,2 24,7 2.335,0 32,9 2.026,7 26,8 2.538,4 35,1 

 
Créditos Inadimplentes e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
O quadro a seguir apresenta um sumário dos créditos inadimplentes, bem como informações relativas 
a provisões para créditos de liquidação duvidosa, nos períodos indicados: 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

 2004 2005 2006 2006 2007 
  (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Créditos em atraso..................................................... 10,4 6,6 6,5 4,4 10,6
Provisão para perdas decorrentes  
de operações de crédito ............................................. 25,6 24,7 32,9 26,8 35,1
Total das operações de crédito ................................... 1.589,5 2.019,2 2.335,0 2.026,7 2.538,4
Créditos inadimplentes como porcentagem total  
   de operações de crédito .......................................... 0,7% 0,3% 0,3% 0,2% 0,4%
Provisão para perdas decorrentes de operações  
   de crédito como porcentagem do total de operações
   de crédito ..................................................................... 1,6% 1,2% 1,4% 1,3% 1,4%
Provisão para perdas decorrentes de operações de 
crédito como porcentagem do total de créditos 
inadimplentes ........................................................... 146,2% 275,0% 406,5% 509,8% 231,5%
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O quadro a seguir apresenta nossa carteira de crédito em 31 de março de 2007 por produto 
classificados pelo nível de risco de acordo com a Resolução nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999: 
 

Montantes por Nível de Risco   
Tipo de Operação AA A B C D E F G H Total % 

Empréstimo ....................  48,1 475,2 522,6 204,8 17,6 – 2,7 – 0,3 1.271,3 50,1%
Descontos de Títulos  
   e Duplicatas.................  16,9 0,9 2,4 0,9 3,3 – – – – 24,4 1,0%
Conta Garantida.............  1,0 91,0 91,4 40,3 0,5 – – – 2,1 226,3 8,9%
Crédito Consignado .......  – 26,1 0,3 0,5 0,7 – – – – 27,6 1,1%
CDC ...............................  2,6 52,5 15,3 – – – – – – 70,4 2,8%
ACC ...............................  20,5 39,2 62,6 38,8 6,3 – – – 1,2 168,6 6,6%
ACE................................  – 2,2 16,4 8,9 1,1 – – – – 28,6 1,1%
Compror ........................  – 2,2 8,6 5,6  – – – – 16,4 0,6%
Financiamentos Rurais  
   e Agroindustriais .........  16,1 23,9 12,8 1,1 0,3 – – – 0,4 54,6 2,2%
Outros Financiamentos.....  136,5 232,2 256,9 20,6 0,2 – – – 1,1 647,5 25,5%
Outros Créditos ..............  – – – 0,9 – – 0,8 – 1,0 2,7 0,1%

TOTAL ...........................  241,7 945,4 989,3 322,4 30,0 – 3,5 – 6,1 2.538,4 100,0%

 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
O quadro a seguir apresenta a evolução da provisão para créditos de liquidação duvidosa nos 
períodos indicados: 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

 2004 2005 2006 2006 2007 
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Saldo no início do período............................................ 39,3 25,6 24,7 24,7 32,9 
Constituição (Reversão)..................................................... 8,1 (0,9) 8,9 2,8 4,1 
Baixas(1) ............................................................................. (21,8) – (0,7) (0,7) (1,9) 
Saldo no fim do período ............................................... 25,6 24,7 32,9 26,8 35,1 
Créditos recuperados........................................................ 2,8 0,5 1,5 0,9 – 
Baixas líquidas .................................................................. (19,0) 0,5 0,8 0,2 (1,9) 

 

(1) A diferença entre a constituição da provisão e a provisão reconhecida em nossas demonstrações financeiras resulta do fato de que as perdas 
com ativos executados são reconhecidas como perdas sob a rubrica “Provisão para créditos de liquidação duvidosa”. 

 
Alocação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
O quadro a seguir apresenta a alocação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, nas datas 
indicadas. O valor da provisão alocado e a modalidade de operação são indicados como um 
percentual da totalidade das operações de crédito. 
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 Em 31 de dezembro de 

 2004 2005 2006 

  Carteira  Provisão
% 

Carteira
 

Carteira Provisão 
% 

Carteira
 

Carteira  Provisão 
% 

Carteira
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Setor Público ............................. 26,8 – 0,0 56,0 0,1 0,4 11,8 – 0,0 
Agropecuário ............................ 212,8 5,5 21,5 74,7 0,8 3,2 78,0 0,7 2,1 
Alimentos e Bebidas .................. 146,9 3,6 14,1 330,5 4,6 18,6 366,4 6,2 18,8 
Automotivo ............................... 20,2 0,3 1,2 50,3 0,8 3,2 38,7 0,8 2,4 
Comércio .................................. 175,4 2,2 8,6 182,6 2,2 8,9 307,6 3,5 10,6 
Construção e Imobiliários .......... 197,0 4,1 16,0 251,7 3,0 12,1 315,5 2,7 8,2 
Eletroeletrônicos........................ 48,9 0,9 3,5 33,5 0,4 1,6 36,3 0,5 1,5 
Eletricidade, Gás e Água............ 113,3 1,2 4,7 153,4 2,2 8,9 176,8 1,4 4,3 
Financeiro.................................. 101,8 0,9 3,5 161,4 1,2 4,9 264,8 2,5 7,6 
Madeira e Móveis ...................... 1,5 – 0,0 1,7 0,1 0,4 14,6 1,0 3,0 
Máquinas e Equipamentos......... 47,8 0,9 3,5 88,7 1,1 4,5 105,0 0,9 2,7 
Mineração ................................. 1,5 – 0,0 15,8 0,1 0,4 14,7 0,1 0,3 
Papel e Celulose ........................ 27,8 0,3 1,2 28,7 0,6 2,4 24,7 1,4 4,3 
Petróleo e Gás Natural ............... – – 0,0 – – 0,0 – – 0,0 
Químico e Petroquímico 94,6 1,7 6,6 62,6 1,5 6,1 83,1 2,2 6,7 
Educação, Saúde e outros  
   Serviços Sociais ....................... 10,2 0,2 0,8 15,6 0,1 0,4 16,5 0,3 0,9 
Serviços Privados ....................... 51,1 0,6 2,3 83,9 0,8 3,2 132,0 2,1 6,4 
Siderurgia e Metalurgia ............. 58,7 0,6 2,3 96,3 0,8 3,2 40,9 0,4 1,2 
Telecomunicações ..................... 123,7 1,2 4,7 86,9 1,7 6,9 91,9 2,2 6,7 
Têxtil e Confecções.................... 19,3 0,4 1,6 13,2 0,3 1,2 29,2 0,6 1,8 
Transportes ............................... 24,2 0,3 1,2 69,8 0,8 3,2 78,0 0,8 2,4 
Pessoas Físicas – Consignado 
   INSS ....................................... – – 0,0 – – 0,0 7,8 – 0,0 
Pessoas Físicas ........................... 33,1 0,3 1,2 52,0 0,4 1,6 80,8 2,4 7,3 
Outros Setores........................... 52,9 0,4 1,6 109,9 1,1 4,5 19,9 0,2 0,6 

Total ........................................ 1.589,5 25,6 100,0 2.019,2 24,7 100,0 2.335,0 32,9 100,0 

 
 Em 31 de março de  

 2006 2007 

 
 

Carteira Provisão 
% 

Carteira
 

Carteira  Provisão 
% 

Carteira
 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Setor Público .............................................................................. 83,7 0,7 2,6 11,6 – 0,0 
Agropecuário ............................................................................. 68,0 0,8 3,0 95,5 0,8 2,3 
Alimentos e Bebidas ................................................................... 312,2 4,6 17,2 430,4 6,3 17,9 
Automotivo................................................................................ 41,4 0,6 2,2 85,7 2,7 7,7 
Comércio ................................................................................... 206,2 3,9 14,6 214,4 3,9 11,1 
Construção e Imobiliários ........................................................... 230,6 3,3 12,3 377,0 3,0 8,5 
Eletroeletrônicos......................................................................... 43,8 0,6 2,2 11,7 – 0,0 
Eletricidade, Gás e Água............................................................. 176,5 2,0 7,5 173,1 1,4 4,0 
Financeiro .................................................................................. 232,5 1,5 5,6 270,8 2,2 6,3 
Madeira e Móveis ....................................................................... 2,8 0,3 1,1 9,2 1,1 3,1 
Máquinas e Equipamentos ......................................................... 78,0 0,9 3,4 133,1 1,9 5,4 
Mineração.................................................................................. 27,6 0,2 0,7 33,3 0,2 0,6 
Papel e Celulose ......................................................................... 31,9 0,6 2,2 31,0 0,4 1,1 
Petróleo e Gás Natural................................................................ – – 0,0 1,4 – 0,0 
Químico e Petroquímico ............................................................. 36,5 0,5 1,9 66,4 0,8 2,3 
Educação, Saúde e outros Serviços Sociais .................................. 45,3 0,7 2,6 6,8 0,1 0,3 
Serviços Privados ........................................................................ 200,8 1,8 6,7 202,5 3,6 10,3 
Siderurgia e Metalurgia .............................................................. 46,1 0,4 1,5 36,8 0,4 1,1 
Telecomunicações ...................................................................... 31,4 1,6 6,0 73,3 0,8 2,3 
Têxtil e Confecções .................................................................... 11,2 0,3 1,1 40,0 0,5 1,4 
Transportes ................................................................................ 70,9 1,0 3,7 82,8 1,0 2,8 
Pessoas Físicas – Consignado INSS .............................................. – – 0,0 15,6 0,3 0,9 
Pessoas Físicas ............................................................................ 49,3 0,5 1,9 88,7 2,9 8,3 
Outros Setores ........................................................................... – – 0,0 47,3 0,8 2,3 

Total ........................................................................................ 2.026,7 26,8 100,0 2.538,4 35,1 100,0 
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Depósitos 
 
Média dos Saldos de Depósitos e Taxas de Juros 
 
O quadro a seguir apresenta os saldos médios de depósitos juntamente com a taxa de juros média 
paga sobre depósitos, nos períodos indicados: 
 

 Em 31 de março de 

 2006 2007 

 Saldo Médio
Taxa de Juros 

Média (%) Saldo Médio 
Taxa de Juros 

Média (%) 
 (em R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos interfinanceiros..............................  27,6 4,0 37,6 3,2 
Depósitos a prazo..........................................  1.155,4 3,6 1.524,4 2,9 
Outros Depósitos...........................................  – – – – 

 
 Nos exercícios de 

 2004 2005 2006 

 Saldo Médio 

Taxa de Juros 
Média do 

Período (%) Saldo Médio

Taxa de Juros 
Média do 

Período (%) Saldo Médio 

Taxa de Juros 
Média do 

Período (%) 
 (em R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos  
   interfinanceiros......... 42,2 14,2 33,9 18,3 25,6 14,8 
Depósitos a prazo........ 917,4 13,1 943,1 15,2 1.291,0 13,1 
Outros Depósitos......... – – – – – – 
 
Vencimento dos Depósitos 
 
O quadro a seguir apresenta o vencimento de depósitos à vista, a prazo e interfinanceiros 
em 31 de março de 2007. 
 
 Em 31 de março de 2007 
 
 

Depósitos 
à vista 

Depósitos 
a prazo 

Depósitos 
interfinanceiros

 (em R$ milhões) 

até 30 dias...................................................................... 68,4 124,7 15,1 
de 31 a 60 dias ............................................................... – 145,2 7,6 
de 61 a 90 dias ............................................................... – 117,9 37,9 
de 91 a 180 dias ............................................................. – 288,4 10,1 
de 181 a 360 dias ........................................................... – 315,2 – 
Curto prazo................................................................... 68,4 991,4 70,7 
Acima de 360 dias .......................................................... – 566,0 – 
Longo prazo ................................................................. – 566,0 – 
Total geral .................................................................... 68,4 1.557,4 70,7 
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Títulos Emitidos no Exterior 
 
Nosso endividamento em moeda estrangeira compreende Fixed Rate Notes por nós emitidas. O 
quadro a seguir apresenta as características desses títulos e os respectivos saldos devedores em 31 de março 
de 2007. Pretendemos resgatar esses títulos por ocasião das próximas datas de vencimento. 
 

Valor Emitido Taxa de Juros Data de Emissão 
Data de 

Vencimento 
Saldo em 31 de 
março de 2007 

(em US$ milhões) (%)   (em R$ milhões) 

1,0 6,1 27/12/2005 20/06/2007 2,1 
1,0 6,2 27/12/2005 21/05/2007 2,1 
5,1 6,0 23/12/2005 13/12/2007 10,4 

     
     

7,1    14,6 
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO  
FINANCEIRA E O RESULTADO DAS OPERAÇÕES 

 
A discussão a seguir toma por base, e deverá ser lida em conjunto com, as nossas demonstrações 
financeiras consolidadas auditadas referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2004, 
2005 e 2006 e ao período de três meses encerrado em 31 de Março de 2007 e com as nossas 
informações financeiras consolidadas não auditadas, objeto de revisão limitada, relativas aos períodos de 
três meses findos em 31 de março de 2006, incluídas neste Prospecto, e com as seções “Apresentação 
das Informações Financeiras e Outras Informações”, “Informações Financeiras Selecionadas”, e com as 
demais informações financeiras que constam de outras seções deste Prospecto. 
 
Nossas demonstrações contábeis consolidadas compreendem o Banco ABC Brasil e suas controladas 
ABC DTVM e ABC Administração.  
 
Visão Geral 
 
Somos um banco múltiplo, especializado na concessão de crédito para empresas de médio a grande 
porte. Possuímos uma das mais diversificadas carteiras de clientes entre os bancos médios, atingindo 
empresas de médio a grande porte e pessoas físicas. Contamos com um amplo portfólio de produtos, 
ágil processo decisório e profunda expertise na análise de crédito, o que nos tem possibilitado auferir 
resultados consistentes, com índices de perda notadamente baixos. Somos um dos únicos bancos 
brasileiros de porte médio a contar com controle internacional e autonomia local. Construímos nos 
últimos 16 anos uma base de clientes sólida, oferecendo a eles produtos financeiros de maior valor 
agregado e adaptados às suas necessidades específicas. Dessa maneira, acreditamos estar aptos a 
concorrer, com vantagens expressivas, com outros bancos brasileiros de médio e grande porte.  
 
Nossa atuação está voltada, principalmente, para a concessão de crédito a empresas de médio porte, 
com faturamento anual entre R$30 milhões e R$250 milhões (Middle Market), empresas de médio-
grande porte, com faturamento anual entre R$250 milhões e R$2 bilhões (Large Middle) e de grande 
porte, com faturamento anual acima de R$2 bilhões (Atacado). Acreditamos que a nossa eficiência na 
concessão de crédito é comprovada pelos reduzidos índices de inadimplência, sendo que a perda média 
efetiva anual dos últimos dez anos correspondeu a 0,24% da carteira de crédito total. Tais operações 
de concessão de crédito ao segmento corporativo constituem, hoje, nossa principal fonte de receitas. 
Em 31 de março de 2007, o valor total de nossos ativos era de R$4.246 milhões e nossa carteira 
de crédito, incluindo garantias prestadas, era de R$3.194 milhões, representando um crescimento 
de 24,6% em relação ao mesmo período de 2006. Possuímos aproximadamente 2.400 clientes, 
dos quais 900 encontram-se ativos. 
 
Oferecemos aos nossos clientes uma carteira diversificada de produtos financeiros, muitos dos quais, 
em decorrência de sua sofisticação, são oferecidos por outros bancos apenas a clientes de Atacado. 
Nossos produtos incluem (i) empréstimos em moeda nacional e estrangeira; (ii) financiamento ao 
comércio exterior; (iii) estruturação de operações de mercado de capitais com produtos de renda fixa 
(estruturação de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDCs e coordenação de 
distribuições de debêntures e commercial papers); (iv) empréstimos sindicalizados, no Brasil e no 
exterior (inclusive estruturação e distribuição primária de negócios estruturados de trade finance); (v) 
repasses de linhas do BNDES; e (vi) produtos de tesouraria (derivativos). Acreditamos ser um dos poucos 
bancos brasileiros de porte médio a oferecer produtos de mercado de capitais e tesouraria a empresas 
dos segmentos de Middle Market e Large Middle, que representam um mercado de grande potencial. 
 
Em complementação a esses produtos, realizamos, de forma conservadora e com vistas a aproveitar 
oportunidades de mercado, operações de tesouraria com recursos próprios, nos mercados doméstico e 
internacional, por meio da arbitragem de mercados, taxas e moedas. Oferecemos, ainda, crédito 
diretamente a pessoas físicas, na modalidade de crédito consignado. 
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Conjuntura Macro-Econômica Brasileira 
 
Desde 2003, a economia brasileira tem apresentado maior grau de estabilidade e de maneira geral, o 
Governo Federal vem dando continuidade à política macroeconômica do governo anterior, priorizando 
a responsabilidade fiscal. 
 
Em 2004, a economia brasileira mostrou importantes melhorias em seus principais indicadores. O PIB 
cresceu 5,7%, a taxa média de desemprego caiu de 10,9% para 9,6% nas principais regiões 
metropolitanas do País, de acordo com as estimativas de desemprego publicadas pelo IBGE. O Brasil 
registrou um superávit primário nas contas públicas (antes do pagamento de suas dívidas) de 4,6% 
pela metodologia antiga de cálculo das contas nacionais brasileiras em vigor na época, o que foi acima 
da meta de 4,3% do PIB estabelecida pelo Fundo Monetário Internacional como parte de seu acordo 
de empréstimo então em vigor com o Brasil naquele período. Durante 2004, o Brasil teve um superávit 
comercial de US$34 bilhões, seu mais alto superávit comercial até então. A inflação, medida pelo IPCA 
e pelo IGP-M foi de 7,6% e 12,4%, respectivamente, em 2004. 
 
Em 2004, o real valorizou-se em 8,8% em comparação ao Dólar. Entretanto, o aumento das atividades 
econômicas causou alguma preocupação com relação à inflação, o que resultou na manutenção da 
taxa de juros pelo governo em níveis elevados. Adicionalmente, a carga tributária aumentou de 31,9% 
para 32,7% do PIB brasileiro, de acordo com a Receita Federal. 
 
O ano de 2005 foi marcado pelo esforço do Banco Central em atingir a meta de inflação anual de 
4,5%, o que resultou na manutenção em níveis elevados da taxa de juros. Porém, com 
o desaquecimento da economia, a partir de novembro, o governo começou a reduzir a taxa básica de 
juros de modo a incentivar a retomada do crescimento econômico. Em 31 de dezembro de 2005, 
a taxa básica de juros definida pelo Banco Central foi de 19,1% ao ano. 
 
Em 2005, o real valorizou-se em 13,7% em comparação ao Dólar. Apesar dessa valorização, o Brasil 
teve um superávit comercial de US$44,8 bilhões, seu mais alto superávit comercial de todos os tempos. 
O PIB cresceu 2,9%, a taxa média de desemprego caiu de 9,6% em 2004 para 8,3% em 2005, nas 
principais regiões metropolitanas do Brasil, de acordo com as estimativas de desemprego publicadas 
pelo IBGE. A inflação, conforme medida pelo IPCA e pelo IGP-M, foi de 5,7% e 1,2%, 
respectivamente, em 2005. 
 
Em 2006, o PIB apresentou um crescimento de 3,7% e o Banco Central continuou reduzindo a taxa 
básica de juros, que chegou a 13,3% em 31 de dezembro de 2006, e a taxa básica média de juros em 
2006 foi de 15,1%. A inflação, medida pelo IPCA e pelo IGP-M, foi de 3,1% e 3,8%, respectivamente, 
e o Real valorizou 9,5% frente ao Dólar, chegando a R$2,1380 por US$1,00 em 31 de dezembro de 
2006. Em 29 de outubro de 2006, o presidente Luis Inácio “Lula” da Silva foi reeleito para mais um 
mandato de quatro anos. Espera-se que ele mantenha as políticas macroeconômicas implementadas 
durante seu primeiro mandato. 
 
O ano de 2007 começou de forma bastante auspiciosa para a economia brasileira. A revisão da 
metodologia do PIB fez com que os múltiplos ligados a essa medida tivessem uma melhoria substancial, 
o que gerou um grande otimismo com relação à obtenção do investment grade em um espaço mais 
curto de tempo. O principal reflexo disso foi a manutenção da valorização Real frente ao Dólar, 
chegando a R$ 2,05 ao final de março, uma valorização de 4,3% com relação ao final de 2006. Isso 
contribuiu para que a inflação medida pelo IPCA e pelo IGP-M ficasse em 2,96% e 4,75% nos 12 
meses findos em março de 2007, propiciando ao Banco Central a manutenção da trajetória de queda 
dos juros que chegou ao final do primeiro trimestre do ano em 12,75%. A revisão da metodologia do 
PIB e a expectativa de manutenção da tendência de queda dos juros fez com que a previsão para o 
crescimento do PIB em 2007 chegasse a 4,10%. 
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A tabela a seguir fornece os dados do crescimento real do PIB, inflação, taxas de juros e taxa de 
câmbio do Dólar nos períodos indicados. 
 
 

Exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 

Período de três meses 
encerrados em 
31 de março de 

 2004 2005 2006 2006 2007 

Crescimento real do PIB ..........................  5,7% 2,9% 3,7% 1,3% 0,8%
Inflação (IGP-M)(1)....................................  12,4% 1,2% 3,8% 0,7% 1,1% 
Inflação (IPCA)(2) ......................................  7,6% 5,7% 3,1% 1,4% 1,3% 
CDI(3).......................................................  16,2% 19,0% 15,0% 18,8% 13,9% 
Selic(4) .....................................................  17,8% 18,0% 13,3% 16,5% 12,8% 
Valorização do real frente ao Dólar .........  8,8% 13,4% 9,5% 7,7% 4,3% 
Taxa de câmbio do fim do período –  
   US$ 1.00 .............................................  R$2,6544 R$2,3407 R$2,1380 R$2,1724 R$2,0504
Taxa de câmbio média – US$ 1.00 ..........  R$2,9254 R$2,4342 R$2,1760 R$2,1955 R$2,1085

 

Fontes: FGV, Banco Central e Bloomberg. 
(1) A Inflação (IGP-M) é o índice geral de preço do mercado medido pela Fundação Getúlio Vargas. 
(2) A Inflação (IPCA) é um índice de preços ao consumidor medido pelo IBGE. 
(3) A taxa CDI é a média das taxas dos depósitos interfinanceiros praticadas durante o dia no Brasil (acumulada para o mês do fim do 

período, anualizada). 
(4) A Taxa Selic de referência é aquela definida pelo Comitê de Política Monetária (COPOM) nas suas reuniões periódicas. 

 
Fatores que Afetam os Resultados das Nossas Operações 
 
Fatores Macroeconômicos 
 
Taxas de Juros  
 
A economia brasileira apresentou nos últimos anos grande variação nas suas taxas básicas de juros, como 
decorrência de políticas do Banco Central para conter a inflação e/ou defender o valor da nossa moeda. 
Variações freqüentes na taxa de juros provocam a diminuição do crescimento econômico. As oscilações nos 
juros aumentam incertezas quanto ao futuro, diminuindo a propensão ao investimento e ao consumo. 
Por sua vez, investimentos e consumo menores significam menor demanda por crédito, prejudicando 
nossas atividades. 

Taxas de juros maiores aumentam nossa receita com empréstimos. Por outro lado, podem implicar na 
inviabilidade de certos projetos ou empresas, aumentando potencialmente a taxa de inadimplência.  

Desde setembro de 2005 iniciou-se processo de afrouxamento monetário, que persiste até hoje. Taxas 
menores de juros e estabilidade da inflação têm impulsionado o mercado de crédito local. A diminuição 
das receitas ocasionadas pela queda dos juros tem sido compensada pelo aumento de volumes e prazos 
praticados, além da baixa inadimplência. 

Crescimento do PIB 
 
As taxas reais de crescimento do PIB têm um impacto direto sobre os resultados de nossas operações, 
principalmente porque afetam o volume das operações de crédito no Brasil. Em 2004, 2005 e 2006, o 
crescimento do PIB foi de, respectivamente, 5,7%, 2,9% e 3,7%. 
 
A expectativa de que a estabilidade econômica se mantenha ao longo dos próximos anos pode 
aumentar o potencial de investimento das empresas e, consequentemente, inserir o Brasil em um 
círculo virtuoso de estabilidade, investimento e crescimento. Para nós essa perspectiva é auspiciosa, 
uma vez que empresas mais sólidas e capitalizadas aumentam as perspectivas de novos negócios. 
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Inflação 
 
As taxas de inflação no Brasil apresentavam variações significativas no passado, tendo se tornado mais 
estáveis, com tendência de queda, desde 2003. A queda das taxas de inflação foi, em grande medida, 
resultado da política monetária mais conservadora do Banco Central e da menor vulnerabilidade 
externa que levou a uma tendência de apreciação da moeda nacional.  

As taxas de inflação afetam diretamente os resultados de nossas operações na medida em que o Banco 
Central se vê obrigado a aumentar as taxas de juros para controlá-la, conforme exposto no item 
“Fatores que Afetam os Resultados de Nossas Operações – Fatores Macroeconômicos – Taxa de Juros”. 
Além disso, o aumento de inflação pode culminar no aumento dos custos operacionais, prejudicando o 
nosso desempenho. 

Efeitos da Flutuação da Taxa de Câmbio 
 
A depreciação ou apreciação do real pode afetar nosso resultado, já que uma parcela de nossos ativos 
e passivos é denominada ou indexada em moeda estrangeira, principalmente em Dólares. Uma 
eventual depreciação acentuada da taxa de câmbio com reflexos na economia como um todo pode 
afetar a situação econômico-financeira de nossos clientes, o que pode acarretar deterioração da 
qualidade de nossos ativos e o aumento das taxas de inadimplência. As variações nas taxas de câmbio 
podem também produzir reflexos nos nossos resultados. Embora a nossa exposição cambial tenha sido 
relativamente pequena nos últimos três anos, podemos vir a apresentar exposições maiores no futuro. 
 
A maioria de nossas operações é denominada em Reais. No entanto, possuímos ativos e passivos 
denominados ou indexados a moedas estrangeiras, principalmente o Dólar. Em 31 de março de 2007, 
nossa exposição cambial consolidada totalizava R$2,3 milhões, equivalente a 0,50% de nosso 
patrimônio de referência. A exposição cambial consolidada equivale à diferença entre os ativos e 
passivos referenciados em variação cambial, incluindo derivativos marcados a mercado. O Banco 
Central exige que instituições financeiras mantenham exposição consolidada em ativos e passivos 
referenciados em variação cambial e em ouro não superior a 30,0% do respectivo patrimônio 
de referência. 
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A tabela abaixo apresenta a composição de nossos ativos e passivos, segregando-se os referenciados 
em moeda estrangeira e nossa exposição cambial consolidada em 31 de março de 2007: 

 Moeda 

 Balanço Nacional Estrangeira(1)(2) 

 (Em R$ milhões) 
Ativo  
Disponibilidades ............................................................................. 29,5 0 29,5 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ............................................ 93,8 72,2 21,6 
Aplicações no mercado aberto........................................................ 20,0 20,0 0 
Aplicações em depósitos interfinanceiros ........................................ 52,2 52,2 0 
Aplicações em moedas estrangeiras ................................................ 21,6 0 21,6 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos ..... 1.015,0 802,3 212,7 
Relações interfinanceiras e interdependências ................................. 28,6 28,6 0 
Operações de crédito ..................................................................... 2.046,2 1.807,8 238,5 
Outros ativos .................................................................................. 1.011,7 283,6 728,1 
Carteira de câmbio ......................................................................... 928,6 235,7 692,9 
Outros............................................................................................ 83,1 47,9 35,2 
Permanente.................................................................................. 21,8 21,8 0 
Investimentos ................................................................................. 16,6 16,6 0 
Imobilizado de uso.......................................................................... 4,0 4,0 0 
Diferido .......................................................................................... 1,2 1,2 0 

Total ativo .................................................................................... 4.246,6 3.016,2 1.230,4 
Passivo e Patrimônio Líquido    
Depósitos ...................................................................................... 1.696,3 1.499,4 196,9 
Depósitos a vista............................................................................. 68,3 67,2 1,1 
Depósitos interfinanceiros............................................................... 70,7 70,7 0 
Depósitos a prazo........................................................................... 1.557,3 1.361,5 195,8 
Captações no mercado aberto ........................................................ 57,6 0,1 57,5 
Recursos de aceites e emissão de títulos.......................................... 14,7 0,1 14,6 
Relações interfinanceiras e interdependências ................................. 89,3 0 89,3 
Obrigações por empréstimos e repasses .......................................... 1.082,0 405,3 676,6 
Instrumentos financeiros e derivativos ............................................. 193,7 155,7 38,0 
Outras obrigações .......................................................................... 651,1 378,6 272,5 
Carteira de câmbio ......................................................................... 488,0 260,0 228,0 
Outras ............................................................................................ 163,1 118,6 44,5 
Participações minoritárias................................................................ 0 0 0 
Resultado de exercícios futuros 2,7 2,7 0 
Patrimônio líquido....................................................................... 459,2 459,2 0 
Capital social e reservas .................................................................. 459,2 459,2 0 

Total passivo ................................................................................ 4.246,6 2.901,2 1.345,4 
Posição líquida de ativos e passivos...........................................  115,0 (115,0) 
Derivativos – posição líquida ......................................................   117,3 
Posição cambial líquida ...............................................................   2,3 

 

(1) Valores expressos e/ou indexados a Dólares. 
(2) Valores calculados com base na PTAX de compra de 31.03.2007. 

 
Celebramos operações com derivativos para gerenciar nossa exposição cambial, bem como para auxiliar 
nossos clientes a gerenciar as respectivas exposições. Estas operações envolvem diversas modalidades 
de derivativos, incluindo swaps de taxas de juros, swaps de moedas, contratos futuros e opções. 
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Fatores Regulatórios 
 
Adequação de capital 

Os bancos brasileiros se submetem a regulamentações similares às do Acordo da Basiléia referentes à 
suficiência ou à adequação de capital (com exceção, por exemplo, da determinação de um patamar 
mínimo de capital de 11,0%, ao invés de 8,0% exigidos pelo Acordo da Basiléia). O Banco Central 
também aplica exigências de capital referentes à exposição em moeda estrangeira, aos riscos do mercado 
de taxas de juros e aos riscos de operações de swap, que fazem parte de nosso índice de adequação de 
capital segundo as normas do Acordo da Basiléia. O Banco Central impõe, ainda, restrições à exposição 
de bancos à moeda estrangeira. Em conformidade com a regulamentação bancária aplicável, a exposição 
das instituições financeiras brasileiras em ouro e em ativos e passivos referenciados em variação cambial 
não pode superar 30,0% do patrimônio líquido ajustado. 

Em junho de 2004, o Comitê de Supervisão Bancária do BIS endossou a publicação da International 
Convergence of Capital Measurement and Capital Standards: A Revised Framework, conhecida como 
Novo Acordo da Basiléia. Em  9 de dezembro de 2004, o Banco Central, por meio do Comunicado 
nº. 12.746, expressou sua intenção de adotar o Novo Acordo da Basiléia no Brasil. Evidenciando essa 
intenção, em 22 de maio de 2006, o Banco Central colocou em audiência pública minutas de Resoluções 
e Circulares dispondo sobre mudanças nas normas atuais. Em 28 de fevereiro de 2007, por meio da 
Resolução CMN nº 3.444, foram definidas novas regras para apuração do Patrimônio de Referência. Essas 
novas regras passaram a vigorar naquele mesmo dia e não causaram efeitos significativos em nossos 
limites. Outras Resoluções e Circulares deverão ser gradualmente emitidas pelo Banco Central, e tal fato 
pode eventualmente gerar impactos nas posições de limites das instituições financeiras. 

Alterações na Legislação Tributária 
 
Nossos resultados são sensíveis a reformas na legislação tributária e aos regimes de tributação que 
afetam nossas operações e nossos clientes. Dentre eventuais reformas, incluem-se mudanças nas 
alíquotas de tributação e, ocasionalmente, imposição de tributos temporários, cujos recursos são 
destacados para o atendimento de determinados objetivos governamentais. 
 
Depósito Compulsório 
 
O deposito compulsório é o valor de parte dos depósitos à vista ou de recursos de terceiros em poder 
dos bancos, recolhido ao Banco Central, pelas instituições financeiras, com o objetivo de diminuir o 
volume de recursos disponíveis para crédito, possibilitando a execução da política monetária. Além 
disso, visando o controle do volume de reservas disponíveis na economia, o Banco Central estabelece 
regras para recolhimento compulsório sobre depósitos a prazo captados pelas instituições. Essas 
exigências provocam impacto na nossa capacidade de oferecer créditos: quanto mais elevado o volume 
de recolhimento compulsório, menor a disponibilidade de recursos no sistema, com tendência de 
redução dos ativos de crédito. Tal situação pode impactar nossas receitas com juros. 
 
Atualmente as alíquotas de depósitos compulsórios a que estamos submetidos são: 
 

• Depósitos à vista: 45% sobre o saldo de depósitos que exceder o valor de R$44,0 milhões; 
 

• Depósitos a prazo: 15% sobre o total de depósitos com redutor de R$300,0 milhões; e 
 

• Exigibilidade adicional: 8% sobre o total de depósitos à vista e a prazo com redutor de 
R$100,0 milhões. Esse adicional é remunerado à taxa Selic. 

 
Em 31 de março de 2007, nosso saldo de depósitos compulsórios no Banco Central totalizava 
R$27,6 milhões (R$8,9 milhões em 31 de dezembro de 2006), representado em quase sua totalidade 
pela exigibilidade do depósito adicional. 
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Fatores Internos ao Banco 
 
Capacidade de gerar novos empréstimos 
 
Possuímos através de nossa equipe de operadores, um relacionamento próximo com uma grande base 
de clientes, sendo que essa capacidade se torna um fator multiplicador para a criação de novos 
negócios, por meio de uma análise criteriosa e pela oferta de produtos adequados dependendo, 
também, das condições de concorrência. Caso as condições de mercado sejam alteradas de forma 
a dificultarem a originação de novas operações, o resultado das nossas operações será afetado. 
 
Capacidade de monitorar spreads, mantendo a relação de risco-retorno 
 
Nosso nível de spread cobrado dos clientes deve guardar relação com seu risco de crédito percebido. 
Em momentos de alta liquidez dos mercados e de acirrada concorrência, os spreads praticados podem 
ser menores do que aqueles necessários para remunerar os riscos assumidos.  
 
Práticas Contábeis Críticas e Estimativas  
 
As notas explicativas às demonstrações financeiras consolidadas auditadas incluídas nesse Prospecto 
detalham o conjunto de práticas empregadas para a elaboração das referidas demonstrações. 
Considerando o fato de que pertencemos a uma indústria fortemente regulamentada, tais 
procedimentos contábeis bem como a forma de apresentação das demonstrações financeiras, assim 
como certas informações em notas explicativas, seguem também padrões definidos pelo Banco Central. 
Tal instituição procura estabelecer um padrão de informações contábeis para o mercado financeiro. 
A aplicação dessas práticas contábeis para a elaboração das demonstrações financeiras requer 
o julgamento da Administração na formulação de políticas que reflitam de maneira mais apropriada 
a nossa situação patrimonial e financeira, além da apuração de seus resultados.  
 
A aplicação das referidas práticas e procedimentos pressupõe a realização de estimativas e adoção de 
premissas para o cálculo de provisões, principalmente para créditos de liquidação duvidosa e para 
cálculos do valor de mercado de títulos e valores mobiliários e de instrumentos financeiros derivativos. 
Mudanças nessas estimativas ou premissas, embora tenham que sofrer ampla divulgação quando da 
elaboração das demonstrações financeiras, inclusive com a informação sobre os efeitos dessas 
mudanças, quando significativas, podem afetar nossa situação financeira e o resultado das nossas 
operações. Resumimos a seguir algumas das principais práticas e procedimentos relevantes para melhor 
compreensão da formação dos nossos resultados e da nossa situação financeira. 
 
Títulos e Valores Mobiliários 
 
Os títulos e valores mobiliários são classificados de acordo com as políticas determinadas pela nossa 
Administração, no tocante à manutenção em carteira de tais títulos e valores mobiliários ou de 
suas disponibilidades para negociação. As políticas determinam o critério de valoração e, conseqüentemente, a 
apuração dos resultados das aplicações como segue: 

• Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e freqüentemente 
negociados e são demonstrados no ativo pelo valor de mercado. A diferença entre o valor de 
custo e o valor de mercado é registrada como resultado do período. 

• Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e são demonstrados no ativo pelo 
custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos pela fluência dos prazos e taxas 
contratadas (curva do papel). Tais rendimentos são registrados como resultado do período.  

• Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como para negociação, 
tampouco como mantidos até o vencimento, e são ajustados ao valor de mercado, sendo a 
diferença entre os valores atualizados pela curva do papel e os valores de mercado, registrada em 
contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, 
sendo tal diferença transferida para o resultado do período em que houver a sua efetiva alienação. 
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As possíveis perdas com títulos classificados na categoria de títulos disponíveis para vendas ou títulos 
mantidos até o vencimento que possam ser caracterizadas como perdas permanentes, são imediatamente 
reconhecidas nos resultados do período.  

O valor de mercado é definido como o valor pelo qual o título pode ser negociado ou vendido por meio 
de uma operação em condições normais com contraparte interessada. 

A determinação dos valores de mercado dos títulos é baseada em cotações divulgadas pelas bolsas 
especializadas e outras fontes reconhecidas pelo mercado. Em alguns casos, quando da inexistência de 
liquidez ou mesmo de cotações disponíveis, são utilizadas estimativas de valores presentes e outras 
técnicas matemáticas de precificação cujos modelos são amplamente utilizados pelo mercado financeiro. 

Instrumentos Financeiros Derivativos 

Visando a proteção das variações de preços de mercado e diluição de riscos de moedas e de taxas de 
juros de seus ativos e passivos e fluxos de caixa contratados por prazos, taxas e montantes compatíveis, 
realizamos operações com instrumentos financeiros derivativos.  

Tais operações são registradas em contas de compensação (off balance) pelo valor referencial dos 
contratos e são ajustadas para o valor de mercado, sendo tal ajuste reconhecido no resultado do período.  

A determinação dos valores de mercado dos instrumentos financeiros derivativos é baseada em cotações 
divulgadas pelas bolsas especializadas e outras fontes reconhecidas pelo mercado. Em alguns casos, 
quando da inexistência de cotações disponíveis, são utilizadas estimativas de valores presentes e outras 
técnicas matemáticas de precificação cujos modelos são amplamente utilizados pelo mercado financeiro. 

A tabela abaixo detalha o volume de nossas operações com instrumentos financeiros nos exercícios 
e períodos indicados a seguir:  

  Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

  2004 2005 2006 2006 2007 

Contratos de Futuros..............................   1.493,1       628,3    1.085,2       794,6    1.824,5  
Compromisso de Compra ..........................      991,1       447,2       509,9       526,8       791,8  
Compromisso de Venda.............................      502,0       181,1       575,3       267,8    1.032,7  
Posição Ativa...........................................   2.019,8    1.447,8   2.378,2    1.579,5    1.713,0  
Contratos de Swap ....................................      751,0       101,1       200,8       588,5       131,7  
Contratos de Opções .................................            –       140,5    1.468,6         23,0       757,2  
Outros Instrumentos Financeiros ................   1.268,8    1.206,2       708,8       968,0       824,1  
Posição Passiva........................................   1.181,3   1.627,0    1.533,5    1.225,1    1.745,6  
Contratos de Swap ....................................   1.093,0       776,3       994,6       769,2       817,7  
Contratos de Opções .................................        52,2       271,1       286,8       291,1       621,3  
Outros Instrumentos Financeiros ................        36,1       579,6       252,1       164,8       306,6  

 
Operações de Garantias Prestadas e Responsabilidades 

As operações de avais e fianças prestadas aos clientes representam atividades de crédito nas quais 
assumimos a responsabilidade contingente pela honra do pagamento das obrigações e, portanto, 
refletem posições de riscos de crédito pelos quais são cobrados encargos sob o título de comissões. 
Além disso, contra-garantias são obtidas dos beneficiários. 

Pelas normas estabelecidas pelo Banco Central, o registro de tais ativos contingentes é feito em contas de 
compensação (off balance) pelo valor da obrigação por nós assumida. As comissões cobradas, quando 
recebidas antecipadamente, são classificadas como resultados de exercícios futuros em subgrupo do 
passivo. Quando contratadas postecipadamente, as referidas comissões são reconhecidas como rendas a 
receber no grupo de outros créditos. Em ambos os casos as comissões são apropriadas aos resultados na 
medida da fluência dos prazos das operações no grupo de receita de prestação de serviços. 
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O quadro a seguir evidencia o volume de tais operações no final de cada exercício/trimestre: 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

  2004 2005 2006 2006 2007 
 (Em milhões de R$) 

Fianças prestadas a clientes .................................. 387,7 563,0 563,6 537,0 654,5 
Rendas de garantias prestadas a clientes............... 8,2  9,6  11,3  2,7  2,9  
 
Adiantamentos de Contratos de Câmbio (ACC) 

Por determinação do Banco Central, as operações de adiantamentos concedidos em moeda nacional 
sobre contratos de câmbio de compra são classificadas no balanço como redutoras do grupo de outras 
obrigações no passivo circulante e exigível em longo prazo. Por outro lado, as rendas de realização 
futura por nós recebidas em função de tais adiantamentos são classificadas no ativo circulante e 
realizável em longo prazo no grupo de Outros Créditos – Câmbio. Tais rendas são apropriadas ao 
resultado do período na medida da fluência dos prazos dos respectivos adiantamentos e classificadas 
como rendas de câmbio no grupo de rendas operacionais. 

Para melhor avaliação dessas operações, demonstramos abaixo a evolução dos saldos dos 
adiantamentos de contratos de câmbio: 

 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

  2004 2005 2006 2006 2007 
 (Em milhões de R$) 

(-)Adiantamentos de contratos de câmbio (ACC)......      157,5     122,3      152,9     135,8     173,4 
Rendas de Adiantamentos de Contratos  
   de Câmbio ........................................................

                 
9,1  

               
10,0 

                  
10,8 

                 
1,9  

                 
3,2  

Provisão Para Créditos de Liquidação Duvidosa 

As operações de crédito de maneira geral são classificadas de acordo com o correspondente nível de 
risco, que considera a análise de fatores qualitativos e quantitativos relacionados a cada cliente por 
meio de índices, demonstrações financeiras e outras informações dos clientes, além de características 
das garantias prestadas em cada uma das operações. Após a contratação, o gerenciamento de risco 
das operações de crédito é realizado por meio do acompanhamento da liquidação das operações nas 
datas de vencimento, das informações sobre a evolução financeira dos clientes e acompanhamento de 
setor de atividade econômica a que pertencem os clientes, podendo haver reclassificações dos níveis de 
risco caso tal monitoramento indicar motivos para tanto. 

As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de 
risco, somente serão reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. 

Por determinação do Banco Central, os riscos das operações de crédito renegociadas permanecem na 
mesma classificação em que se encontravam antes da renegociação. Se as operações de crédito 
renegociadas tiverem sido compensadas contabilmente contra a correspondente provisão, são 
classificadas com nível de risco em que a necessidade de provisão é 100%. Os eventuais ganhos 
provenientes da renegociação das operações de crédito somente são reconhecidos como receita 
quando efetivamente recebidos. 

A determinação dos valores de provisões necessárias para a cobertura de eventuais perdas tem como 
base os percentuais estabelecidos na Resolução do CMN nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999, para 
cada nível específico de classificação das operações. O montante de provisões por nós constituído em 
cada período é considerado suficiente para a cobertura de eventuais perdas.  
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A tabela a seguir detalha os valores correspondentes nos exercícios e períodos indicados a seguir:  

 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

 2004 2005 2006 2006 2007 
Classificação Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão Carteira Provisão
 (Em milhões de R$) 

AA................ 219,8 – 174,9 – 135,1 – 150,6 – 241,7 – 
A .................. 490,3 2,5 651,3 3,2 952,4 4,8 661,4 3,3 945,4 4,7 
B................... 652,4 6,5 875,8 8,7 948,6 9,5 879,8 8,8 989,3 9,9 
C .................. 178,9 5,4 302,5 9,1 271,5 8,1 304,9 9,1 322,4 9,7 
D .................. 24,1 2,4 9,8 1,0 17,5 1,7 23,0 2,3 30,0 3,0 
E................... 19,4 5,8 3,2 1,0 0,1 0,0 5,1 1,5 – – 
F ................... 3,1 1,5 0,1 0,1 0,9 0,5 – – 3,5 1,7 
G.................. – – 0,1 0,1 2,0 1,4 0,5 0,4 – – 
H .................. 1,5 1,5 1,6 1,5 6,9 6,9 1,4 1,4 6,1 6,1 

Total ............ 1.589,5 25,6 2.019,2 24,7 2.335,0 32,9 2.026,7 26,8 2.538,4 35,1 

Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias 

Em função do curso normal de nossas atividades, somos parte em ações judiciais e processos 
administrativos, cujo reconhecimento, mensuração e divulgação dos ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais levam em conta, além da avaliação da Administração, a opinião profissional dos 
advogados patrocinadores dessas causas. Tal reconhecimento, mensuração e divulgação são efetuados 
de acordo com os critérios descritos abaixo: 

• Contingências ativas – Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos.  

• Contingências passivas – São reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda 
de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como 
perda remota não requerem provisão e divulgação. 

Contabilização de Cessões de Crédito, exceto para FIDCs – Impactos das Alterações Propostas 
nas Regras de Contabilização de Cessões de Crédito 

Em 2007, o Banco Central, por meio de edital de audiência pública, sinalizou que pretende introduzir 
alterações na regulamentação que rege a cessão de créditos com co-obrigação por instituições 
financeiras, incluindo a exigência de que os créditos cedidos com co-obrigação sejam mantidos no 
balanço patrimonial do cedente. Como resultado, as instituições financeiras deixariam de reconhecer 
antecipadamente as receitas provenientes de operações de cessão de crédito com co-obrigação que 
viessem a realizar, passando a apurá-las de acordo com o prazo do respectivo crédito. Por outro lado, 
ao realizarem cessões de créditos, deixariam de reconhecer de forma integral e imediata as respectivas 
despesas relacionadas a comissões devidas aos correspondentes bancários.  

Em razão de não efetuarmos atualmente essa espécie de operação, tal regulamentação não trará 
impacto significativo em nossos resultados operacionais. 
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Descrições dos Principais Itens da Demonstração do Resultado 

Nossas principais fontes de receitas e despesas são: 

Receitas da Intermediação Financeira 

As Receitas da Intermediação Financeira são compostas pelos seguintes principais grupos de receitas: 

Operações de Crédito. As receitas de Operações de Crédito correspondem basicamente à apropriação 
de juros e encargos referentes a empréstimos e financiamentos concedidos. 

Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários. O resultado de operações com Títulos e 
Valores Mobiliários é constituído principalmente: (i) pela apropriação de rendas das operações com 
títulos públicos e privados; (ii) pelos ajustes dos títulos ao valor de mercado; e (iii) pelos resultados 
obtidos nas vendas dos títulos. 

Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos. O Resultado com Instrumentos Financeiros 
Derivativos é composto por ganhos e perdas na liquidação de tais instrumentos, bem como pelo ajuste 
ao valor de mercado dos instrumentos em carteira na data do balanço. 

Resultado de Operações de Câmbio. Os resultados das operações de câmbio são compostos 
basicamente pelos ganhos e perdas de diferenças de taxas das posições de ativos e passivos em moeda 
estrangeira, além das comissões obtidas nas operações de intermediação de compra e venda de 
moedas junto aos nossos clientes. 

Despesas da Intermediação Financeira  

As Despesas da Intermediação Financeira são compostas pelos seguintes principais grupos de despesas: 

Operações de Captação no Mercado. Composta pela apropriação de juros sobre depósitos a prazo 
captados junto aos clientes, bem como, pelos juros decorrentes de operações de vendas de títulos com 
compromisso de recompra (operações compromissadas). 

 Operações de Empréstimos e Repasses. Refletem as despesas de juros e encargos apropriados 
decorrentes das operações de obrigações por empréstimos e repasses. É contabilizado neste grupo de 
contas as despesas relacionadas a empréstimos no país e no exterior e repasses de órgãos oficiais tais 
como BNDES, operações nas quais atuamos como agentes. 

 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa. Refletem o valor de despesas registrado no período 
para coberturas de eventuais perdas em operações de crédito. Para uma descrição detalhada, vide 
seção “Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa” na página 94 deste Prospecto. 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 

Estão incluídos nesse tópico os seguintes grupos de receitas (despesas) operacionais: 

Receitas de Prestação de Serviços. As Receitas de Prestação de Serviços são constituídas principalmente 
por receitas de comissões de colocação de títulos, comissões de cobrança de títulos para terceiros, 
comissões por avais e fianças prestadas, corretagens e outros serviços por nós prestados. 

Despesas de Pessoal. As Despesas de Pessoal são constituídas pelos salários, encargos sociais, 
treinamento e outros benefícios pagos aos nossos empregados.  

Outras Despesas Administrativas. Outras despesas administrativas são constituídas principalmente por 
despesas com prestação de serviços por terceiros, despesas de processamento de dados, despesas de 
aluguéis, entre outras despesas relacionadas à manutenção de nossas atividades.  
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Despesas Tributárias. Referem-se a despesas com tributos federais (PIS, COFINS, CPMF), estaduais e 
municipais (IPTU, ISS).  

Outras Receitas Operacionais. Outras receitas operacionais são representadas por receitas diversas não 
classificadas nos grupos anteriores. Se relevantes, tais receitas são divulgadas nas notas explicativas às 
demonstrações financeiras de cada exercício. 

Outras Despesas Operacionais. Outras despesas operacionais são representadas por despesas diversas 
não classificadas nos grupos anteriores. Se relevantes, tais despesas são divulgadas nas notas 
explicativas às demonstrações financeiras de cada exercício. 

Imposto de Renda e Contribuição Social 

Trata-se de valores de Imposto de Renda e Contribuição Social calculados sobre os resultados contábeis 
apurados no período ajustados por critérios definidos pela legislação tributária. A alíquota para 
apuração do Imposto de Renda é de 25% sobre o resultado ajustado enquanto que a alíquota para 
contribuição social é de 9% sobre o resultado ajustado. Nesta conta também são reconhecidos o 
Imposto de Renda e a Contribuição Social, cujos valores diferidos são calculados sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de receitas e despesas ainda não tributáveis ou dedutíveis para fins fiscais, 
cujas adições ou exclusões futuras são autorizadas pela legislação tributária. 

Participações nos Resultados 

Refere-se às despesas com o Programa de Participação nos Resultados, estabelecido por meio 
de convenção coletiva, e pago aos nossos empregados.  

Trimestre findo em 31 de Março de 2007 comparado ao Trimestre findo em 31 de Março de 2006 

Lucro Líquido 

A tabela abaixo apresenta os principais componentes de nosso lucro líquido para os trimestres findos 
em 31 de março de 2006 e 2007: 

 Trimestre findo em 31 de março de 

 2006 
% do 
Total(1) 2007 

% do 
Total(1) 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas da intermediação financeira ............. 90,5 100,0 109,4 100,0 20,9 
Despesas de intermediação financeira ........... (49,3) -54,4 (59,8) -54,6 21,3 
Resultado bruto da intermediação 
   financeira ................................................. 41,2 45,5 49,6 45,5 20,4 
Outras receitas (despesas) operacionais ......... (18,9) -20,9 (17,1) -15,6 -9,5 
Resultado operacional ............................... 22,3 24,6 32,5 29,3 43,9 
Resultado não operacional ............................ – – (0,4) -0,4 – 
Resultado antes da tributação sobre  
   o lucro e participações ............................ 22,3 24,6 32,1 29,3 43,9 
Imposto de renda e contribuição social .......... (9,3) -10,3 (12,7) -11,6 36,6 
Participações nos lucros................................. – – (1,4) -1,3 – 

Lucro líquido............................................... 13,0 14,4 18,0 16,5 38,5 
 

(1) Calculado sobre as receitas de intermediação financeira. 

 
O lucro líquido aumentou 38,5%, para R$18,0 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado 
com R$13,0 milhões no mesmo período de 2006, devido principalmente às variações que serão 
analisadas a seguir. 
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Receitas da Intermediação Financeira 

 Trimestre findo em 31 de março de 

 2006 
% do 
Total 2007 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de crédito......................................... 72,9 80,6 79,7 72,9 9,3 
Resultado de operações com títulos  
   e valores mobiliários ....................................... 18,3 20,2 20,2 18,4 10,4 
Resultado com instrumentos financeiros 
   derivativos...................................................... (4,3) -4,8 4,5 4,1 N/A 
Resultado de operações de câmbio .................... 3,6 4,0 5,0 4,6 38,9 

Total ................................................................ 90,5 100,0 109,4 100,0 20,9 

As receitas da intermediação financeira aumentaram 20,9%, atingindo R$109,4 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$90,5 milhões no mesmo período em 2006, devido 
principalmente ao crescimento das rendas com operações de crédito e resultados com operações de 
câmbio e derivativos a seguir detalhadas. 

Operações de crédito. As receitas de operações de crédito aumentaram 9,3%, para R$79,7 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$72,9 milhões no mesmo período em 2006, devido ao 
crescimento dos volumes médios das carteiras de operações de crédito de maneira geral (R$2.325,5 
milhões em 31 de março de 2007, comparado com R$1.933,3 milhões em 31 de março de 2006, o 
que corresponde a um aumento de 20,3%), com destaque para operações de Middle Market, que 
aumentaram 85,9%, e aquisição de direitos creditórios, além do aumento significativo da carteira de 
repasses de operações do BNDES/FINAME. A despeito da redução das taxas médias de juros (3,8% em 
31 de março de 2006 contra 3,5% em 31 de março de 2007) e câmbio ocorridas nos períodos em 
análise, o aumento dos volumes de operações de crédito compensou tal redução. 

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários. As receitas de operações com títulos e valores 
mobiliários aumentaram 10,4%, atingindo R$20,2 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado 
com R$18,3 milhões no mesmo período de 2006, devido basicamente ao forte ajuste no valor de 
mercado e às realizações de lucros na carteira de títulos públicos federais. 

Resultado com instrumentos financeiros derivativos. Os resultados de operações com instrumentos 
financeiros derivativos atingiram uma receita de R$4,5 milhões no primeiro trimestre de 2007, 
comparado com uma perda de R$4,3 milhões no mesmo período de 2006. Parcela substancial das 
operações com instrumentos derivativos está atrelada a outros ativos e passivos com clientes. Desta 
maneira, os resultados aqui são parcialmente compensados por outras contas de resultado. Além disso, 
durante o período em análise foram realizadas operações de trading proprietário, visando ao 
aproveitamento da redução de taxas de juros referenciais, no que obtivemos ganhos. 

Resultado de operações de câmbio. Os resultados de operações de câmbio aumentaram 38,9%, 
atingindo uma receita de R$5,0 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com uma receita de 
R$3,6 milhões no mesmo período de 2006, devido principalmente ao expressivo incremento dos volumes 
nas operações de câmbio e ao aumento das operações de compra e venda de moedas. No primeiro 
trimestre de 2007, o total de operações de câmbio atingiu um volume de R$5.487,1 milhões. No primeiro 
trimestre de 2006, o volume total de operações de câmbio havia sido de R$846,3 milhões.  
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Despesas da Intermediação Financeira  

 Trimestre findo em 31 de março de 

 2006 
% do 
Total 2007 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de captação no mercado .................... (45,7) 92,7 (46,8) 78,2 2,4 
Operações de empréstimos e repasses ................. (0,8) 1,6 (8,9) 14,9 N/A 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ...... (2,8) 5,7 (4,1) 6,9 46,4 

Total................................................................... (49,3) 100,0 (59,8) 100,0 21,3 

As despesas da intermediação financeira aumentaram 21,3%, atingindo R$59,8 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$49,3 milhões no mesmo período de 2006, devido basicamente ao 
crescimento do volume de captações para financiamento do incremento no volume de ativos. Tais despesas 
representavam, no primeiro trimestre de 2006, 54,5% das receitas de intermediação financeira e, no 
mesmo período de 2007, passou a compor 54,7% de tal conta. 

Operações de captação no mercado. As despesas com operações de captação no mercado 
aumentaram 2,4%, atingindo R$46,8 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$45,7 
milhões no mesmo período de 2006. Embora tenha ocorrido queda nas taxas de juros (média de 3,13% 
em 31 de março de 2006 e 2,45% em 31 de março de 2007) no período em análise, o crescimento do 
volume médio de depósitos e de captações no mercado aberto de R$1.270,3 milhões em 31 de março de 
2006 para R$1.597,0 milhões no mesmo período em 2007 resultou no aumento das despesas no período, 
mas compensou a referida queda das taxas de juros. 

Operações de empréstimos e repasses. As despesas com operações de empréstimos e repasses atingiram 
R$8,9 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$0,8 milhão no mesmo período de 2006. 
Tal acréscimo de despesas pode ser explicado pelo significativo aumento nas captações de recursos 
externos, que partiram de um volume médio de R$733,3 milhões em 31 de março de 2006 para um 
volume médio de R$936,2 milhões em 31 de março de 2007, apesar de ter havido uma valorização do 
real perante o Dólar de 6,0% no período. No primeiro trimestre de 2006, as despesas não haviam sofrido 
o impacto de crescimento acentuado dos volumes como o que ocorreu no primeiro trimestre de 2007, e, 
além disso, houve, naquele período de 2006, uma valorização do real frente ao Dólar de 7,7%, fato que 
reduziu de forma acentuada o impacto das despesas naquele período. 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa. No primeiro trimestre de 2007, nossa provisão para 
créditos de liquidação duvidosa atingiu R$4,1 milhões, comparado com R$2,8 milhões no mesmo 
período de 2006, devido ao crescimento da carteira de empréstimos no período e do conseqüente 
aumento do volume de operações que integram a base de cálculo da provisão. Em 31 de março de 
2007, o saldo total de operações de crédito classificadas nas faixas de risco AA até D totalizava 
R$2.528,7 milhões, correspondendo a 99,6% do total das operações de crédito. Em 31 de março de 
2006, o saldo total dessas operações totalizava R$2.019,6 milhões, correspondendo também a 99,6% 
do total das operações, o que significa que não houve piora no perfil da carteira de crédito.  

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 

Como conseqüência dos fatores descritos acima, o resultado bruto da intermediação financeira 
aumentou 20,4%, atingindo R$49,6 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$41,2 
milhões no mesmo período de 2006. O resultado bruto da intermediação financeira do período 
encerrado em 31 de março de 2007 corresponde a 45,3% do total das receitas de intermediação 
financeira, contra 45,5% em 31 de março de 2006. 
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Outras Receitas (Despesas) Operacionais 

 Trimestre findo em 31 de março de 

 2006 
% do 
Total 2007 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas de prestação de serviços........................ 4,8 -25,4 9,0 -52,7 87,5 
Despesas de pessoal ........................................... (13,1) 69,3 (11,8) 69,0 -9,9 
Outras despesas administrativas .......................... (7,3) 38,6 (12,7) 74,3 74,0 
Despesas tributárias ............................................ (0,8) 4,2 (0,8) 4,7 0,0 
Outras receitas operacionais ............................... 1,3 -6,9 1,5 -8,8 15,4 
Outras despesas operacionais ............................. (3,8) 20,2 (2,3) 13,5 -39,5 

Total.................................................................. (18,9) 100,0 (17,1) 100,0 -9,5 

Outras despesas operacionais diminuíram 9,5%, de R$18,9 milhões no trimestre findo em 31 de março 
de 2006 para R$17,1 milhões no trimestre findo em 31 de março de 2007. As maiores variações 
ocorreram nas contas de receitas de prestação de serviços e outras despesas administrativas. Tais 
despesas representavam, no primeiro trimestre de 2006, 20,9% das receitas de intermediação 
financeira e, no mesmo período de 2007, passou a compor 15,6% de tal conta. 

Receitas de prestação de serviços. As receitas de prestação de serviços aumentaram 87,5%, para 
R$9,0 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$4,8 milhões no mesmo período de 
2006. As receitas com tarifas de serviços bancários, bem como aquelas decorrentes de taxas de 
abertura de créditos atingiram R$4,6 milhões no período encerrado em 31 de março de 2007. No 
mesmo período de 2006, tais receitas foram de R$1,1 milhão, o que contribuiu significativamente para 
o aumento das receitas de prestação de serviços. As receitas de Underwriting foram de R$1,5 milhão e 
R$1,0 milhão no primeiro trimestre de 2007 e de 2006, respectivamente, e as receitas decorrentes de 
operações de garantias prestadas foram de R$2,9 milhões e R$2,7 milhões nos mesmos períodos 
considerados em 2007 e 2006, respectivamente.   

Despesas de pessoal. As despesas de pessoal diminuíram 9,9%, para R$11,8 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$13,1 milhões no mesmo período de 2006. As despesas diretas com 
pessoal (salários, encargos, benefícios) tiveram um acréscimo de R$ 1,7 milhão no primeiro trimestre de 
2007, representando um aumento de 17,0% em relação a tais despesas no primeiro trimestre de 2006. 
O aumento é decorrente do incremento da folha de salários e benefícios, e também reflete o aumento do 
número de empregados, que passou de 217 em 31 de dezembro de 2006 para 232 em 31 de março de 
2007. Contudo, o primeiro trimestre de 2006 foi afetado por provisões adicionais de benefícios, que não 
se repetiram no primeiro trimestre de 2007, implicando a redução  das despesas de pessoal, não obstante 
os aumentos em salários, benefícios e número de empregados referidos. 

Outras despesas administrativas. Outras despesas administrativas aumentaram 74,0%, para R$12,7 milhões 
no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$7,3 milhões no mesmo período de 2006. Tais despesas 
sofreram um acréscimo de R$4,0 milhões no trimestre, representado especialmente pelos custos incorridos 
pela prestação de serviços relacionados às atividades de originação de operações de Middle Market por 
meio da empresa Marsau Asset Management Serviços Financeiros Ltda. Tais atividades serão 
oportunamente incorporadas na estrutura operacional do Banco através de reforma societária que estamos 
efetuando. As despesas com serviços de terceiros tiveram um acréscimo de R$1,1 milhão nas despesas de 
corretagem em decorrência do maior volume de operações nos mercados de bolsa e de derivativos. 

Despesas tributárias. As despesas tributárias permaneceram estáveis em R$0,8 milhão no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com o mesmo período de 2006. Apesar do aumento das receitas das 
operações no trimestre, as despesas com PIS e COFINS não tiveram acréscimos na mesma proporção 
em virtude do questionamento judicial da base de cálculo de tais tributos, fato que reduz o volume de 
provisões sobre esses tributos. A nota explicativa nº 19 às demonstrações financeiras do trimestre findo 
em 31 de março de 2007, integrante deste Prospecto, contém outros detalhes sobre o assunto.  
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Outras receitas operacionais. Outras receitas operacionais aumentaram 15,4%, para R$1,5 milhão no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$1,3 milhão no mesmo período de 2006, devido 
principalmente à reversão de provisões de obrigações registradas em exercícios anteriores cujas 
exigibilidades se extinguiram. Veja mais detalhes na nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras 
de 31 de março de 2007 integrantes deste Prospecto. 

Outras despesas operacionais. Outras despesas operacionais diminuíram 39,5%, para R$2,3 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$3,8 milhões no mesmo período de 2006, devido 
principalmente à redução de despesas de variação cambial de investimentos no exterior (Agência Cayman). 
No primeiro trimestre de 2006, havia sido registrada provisão para contingências fiscais provocando um 
aumento das outras despesas naquele exercício. Para mais informações, ver nota explicativa nº17 às 
demonstrações financeiras de 31 de março de 2007, que integram o anexo deste Prospecto. 

Resultado Operacional 

Em razão dos fatores descritos acima, o resultado operacional aumentou 45,7%, atingindo R$32,5 
milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$22,3 milhões no mesmo período de 2006. 
O resultado operacional do período encerrado em 31 de março de 2007 corresponde a 29,7% do total 
das receitas de intermediação financeira do trimestre, comparado a 24,6%, no mesmo período em 2006. 

Resultado Não-Operacional 

O resultado não-operacional de R$0,4 milhão no primeiro trimestre de 2007 refere-se à baixa de 
investimentos decorrentes de incentivos fiscais registrados em exercícios anteriores. 

Imposto de Renda e Contribuição Social  

O resultado contábil antes do imposto de renda e contribuição social em 31 de março de 2007 foi de 
R$30,7 milhões, ante o resultado antes do imposto de renda e contribuição social de R$22,3 milhões 
em 31 de março de 2006, representando um aumento de 37,7%. 

As despesas de imposto de renda e contribuição social na comparação entre os dois períodos sofreram 
um aumento de 36,6% passando de R$9,3 milhões em 31 de março de 2006 para R$12,7 milhões em 
31 de março de 2007.  

A diferença na variação entre os resultados antes do imposto de renda e contribuição social e as 
correspondentes despesas de imposto de renda e contribuição social entre os períodos pode ser 
explicada basicamente pela redução de despesas permanentes não dedutíveis de acordo com a 
legislação tributária, principalmente relacionadas a despesas de variação cambial de investimentos no 
exterior (agência Cayman), bem como outras despesas não dedutíveis. 

A relação das despesas de imposto de renda e contribuição social frente às receitas de intermediação 
financeira foram de 11,5% e 10,3% respectivamente aos períodos findos em 31 de março de 2007 e 
31 de março de 2006 e são explicadas pelos mesmos motivos acima expostos. 

Participações nos Lucros 

Participações nos lucros. Registramos uma despesa contábil de R$1,4 milhão referente a participações nos 
lucros no primeiro trimestre de 2007, em razão de provisionamento desses benefícios, que passou a ser feito 
em bases mensais a partir do segundo semestre de 2006. O saldo em 31 de março de 2006 era zero. 

Lucro Líquido  

Em razão dos fatores descritos acima, o lucro líquido aumentou 38,5%, atingindo R$18,0 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$13,0 milhões no mesmo período de 2006. O lucro 
líquido do período encerrado em 31 de março de 2007 corresponde a 16,5% do total das receitas de 
intermediação financeira do trimestre, comparado a 14,4% no mesmo período de 2006. 
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Principais Alterações nas Contas Patrimoniais 

Trimestre findo em 31 de Março de 2007 Comparado ao Exercício Encerrado em 
31 de Dezembro 2006 

Ativo Circulante 

 Períodos Encerrados em  

 

31 de 
dezembro 
de 2006 

% do 
Total 

31 de 
março 

de 2007 
% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Disponibilidades ....................................................... 6,3 0,2 29,6 0,9 369,8 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ...................... 244,2 8,6 83,1 2,6 -66,0 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
   financeiros derivativos ........................................... 821,0 28,9 964,1 30,2 17,4 
Relações interfinanceiras .......................................... 8,9 0,3 28,6 0,9 221,3 
Operações de crédito ............................................... 1.317,2 46,4 1.371,2 42,9 4,1 
Outros créditos......................................................... 439,2 15,5 715,9 22,4 63,0 
Outros valores e bens ............................................... 1,0 0,1 2,2 0,1 120,0 

Total ....................................................................... 2.837,8 100,0 3.194,7 100,0 12,6 

Nas contas do ativo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de disponibilidades, 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, relações interfinanceiras, operações de crédito e outros créditos.  

Disponibilidades. O saldo da conta de disponibilidades aumentou 369,8%, para R$29,6 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$6,3 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido 
principalmente a valores recebidos em moeda estrangeira nos últimos dias do mês de março de 2007. 

Aplicações interfinanceiras de liquidez. O saldo da conta de aplicações interfinanceiras de liquidez diminuiu 
66,0%, para R$83,1 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$244,2 milhões em 31 de 
dezembro de 2006, devido à transferência de aplicações para a carteira de títulos públicos.  

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e derivativos aumentou 17,4%, atingindo R$964,1 milhões no primeiro trimestre de 2007, 
comparado com R$821,0 milhões em 31 de dezembro de 2006. Esse aumento se deve ao maior 
volume de aplicações em títulos públicos e conjuga a perspectiva de valorização de tais títulos em 
função da queda de taxas de juros e melhora na percepção de riscos do setor.  

Relações interfinanceiras. O saldo da conta de relações interfinanceiras aumentou 221,3%, atingindo R$ 28,6 
milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$ 8,9 milhões em 31 de dezembro 2006, 
devido principalmente ao aumento no volume de depósitos compulsórios adicionais, em decorrência do 
aumento no volume de captação de depósitos por nós efetuados. 

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 4,1%, atingindo 
R$1.371,2 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$1.317,2 milhões em 31 de 
dezembro de 2006, devido principalmente ao crescimento da nossa carteira de operações de crédito. 

Outros créditos. O saldo da conta de outros créditos aumentou 63,0%, atingindo R$715,9 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$439,2 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido 
principalmente ao crescimento nos volumes de operações de câmbio a liquidar no final do trimestre 
findo em 31 de março de 2007, refletindo o forte movimento dessas operações. 
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Outros Valores e Bens. O saldo da conta de outros valores e bens aumentou 120,0%, atingindo 
R$2,2 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$1,0 milhão em 31 de dezembro de 
2006, devido principalmente ao aumento do volume das comissões pagas na originação de crédito 
consignado. Tais comissões são diferidas pelos prazos contratados de empréstimos na proporção das 
receitas geradas pelos correspondentes bancários. 

Ativo Realizável a Longo Prazo 

 Períodos Encerrados em  

 

31 de 
dezembro 
de 2006 

% do 
Total 

31 de 
março 

de 2007 
% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................... 10,4 1,1 10,8 1,0 3,8 
Títulos e valores mobiliários e 
   instrumentos financeiros derivativos...................... 50,8 5,5 62,8 6,0 23,6 
Operações de crédito............................................... 831,5 89,5 937,9 89,9 12,8 
Outros créditos........................................................ 32,4 3,5 26,6 2,6 -17,9 
Outros valores e bens .............................................. 4,3 0,4 4,8 0,5 11,6 

Total ...................................................................... 929,4 100,0 1.042,9 100,0 12,2 

Nas contas do ativo realizável a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, operações de crédito e outros créditos.  

Aplicações interfinanceiras de liquidez. O saldo da conta de aplicações interfinanceiras de liquidez 
aumentou 3,8%, atingindo R$10,8 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com 
R$10,4 milhões em 31 de dezembro de 2006. Tal saldo representa aplicação em depósito 
interfinanceiro com vencimento em 2008. 

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos aumentou 23,6%, para R$62,8 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$50,8 milhões em 31 de dezembro de 2006. Esse aumento de 
R$12,0 milhões reflete basicamente o crescimento de operações com instrumentos financeiros 
derivativos com prazo superior a um ano.  

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 12,8%, atingindo R$937,9 milhões 
no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$831,5 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido 
principalmente ao crescimento da carteira de operações de repasses – BNDES/FINAME, na qual atuamos como 
agente e os prazos das operações são mais alongados. Parte do aumento decorre também de empréstimos 
vinculados a operações de exportação.  

Outros créditos. O saldo da conta de outros créditos diminuiu 17,9%, para R$26,6 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$32,4 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido principalmente 
à redução dos prazos decorridos de créditos tributários transferidos para o ativo circulante. 

Outros Valores e Bens. O saldo da conta de outros valores e bens aumentou 11,6%, atingindo 
R$4,8 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$4,3 milhões em 31 de dezembro de 2006, 
devido principalmente ao aumento de comissões pagas na originação de crédito consignado. Tais comissões 
são diferidas para apropriação pelo prazo dos contratos de empréstimos. 
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Ativo Permanente 

 Períodos Encerrados em  

 

31 de 
dezembro 
de 2006 

% do 
Total 

31 de 
março 

de 2007 
% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Investimentos ........................................................ 1,4 14,6 0,9 10,1 -35,7 
Imobilizado de uso................................................. 6,9 71,9 6,8 76,4 -1,4 
Diferido ................................................................. 1,3 13,5 1,2 13,5 -7,7 

Total..................................................................... 9,6 100,0 8,9 100,0 -7,3 

Nas contas do ativo permanente, não houve alterações significativas entre 31 de março de 2007 e 
31 de dezembro de 2006. 

Passivo Circulante 

 Períodos Encerrados em  

 

31 de 
dezembro 
de 2006 

% do 
Total 

31 de 
março 

de 2007 
% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos .............................................................. 985,8 42,5 1.128,5 41,3 14,5 
Captações no mercado aberto ............................... 70,0 3,0 57,6 2,1 -17,7 
Recursos de aceites e emissão de títulos ................. 15,1 0,7 14,7 0,5 -2,6 
Relações interdependências ................................... 63,2 2,7 89,3 3,3 41,3 
Obrigações por empréstimos.................................. 419,5 18,1 545,2 20,0 30,0 
Obrigações por repasses no País –  
   instituições oficiais .............................................. 113,2 4,9 122,4 4,5 8,1 
Instrumentos financeiros derivativos ....................... 188,6 8,1 145,3 5,3 -23,0 
Outras obrigações.................................................. 464,3 20,0 629,2 23,0 35,5 

Total..................................................................... 2.319,7 100,0 2.732,2 100,0 17,8 

Nas contas do passivo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de depósitos, captações no 
mercado aberto, recursos de aceites e emissão de títulos, obrigações por empréstimos e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos aumentou 14,5%, atingindo R$1.128,5 milhões no primeiro 
trimestre de 2007, comparado com R$985,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido principalmente 
ao aumento no volume de captação de depósitos a prazo fixo no período. 

Captações no mercado aberto. O saldo da conta de captações no mercado aberto diminuiu 17,7%, para 
R$57,6 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$70,0 milhões em 31 de dezembro de 
2006, refletindo a mudança na estratégia de financiamento da carteira de títulos. 

Recursos de aceites e emissão de títulos. O saldo da conta de recursos de aceites e emissões de títulos 
diminuiu 2,6%, para R$14,7 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$15,1 milhões 
em 31 de dezembro de 2006. Trata-se de captações residuais de notas promissórias que estão sendo 
liquidadas nos seus respectivos vencimentos. 

Obrigações por empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimos aumentou 30,0%, para 
R$545,2 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$419,5 milhões em 31 de dezembro 
de 2006, devido principalmente ao aumento do volume de empréstimos obtidos no exterior, especialmente 
em virtude do aproveitamento de taxas de juros menores em relação às taxas de captação locais. 
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Obrigações por repasses no País. O saldo da conta de obrigações por repasses no País aumentou 8,1%, 
para R$122,4 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$113,2 milhões em 
31 de dezembro de 2006, devido principalmente ao incremento do volume das operações de repasses 
do BNDES/FINAME. 

Instrumentos Financeiros Derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos diminuiu 
23,0%, para R$145,3 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$188,6 milhões em 
31 de dezembro de 2006, devido principalmente à redução do volume de operações com opções. 

Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações aumentou 35,5%, atingindo R$629,2 milhões 
no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$464,3 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido 
principalmente ao aumento no volume de operações de câmbio a liquidar no final do trimestre findo 
em 31 de março de 2007. 

Passivo Exigível a Longo Prazo 

 Períodos Encerrados em  

 

31 de 
dezembro 
de 2006 

% do 
Total 

31 de 
março 

de 2007 
% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos ............................................................. 582,4 57,3 566,0 53,8 -2,8 
Recursos de aceites e emissão de títulos ................ – – – – – 
Obrigações por empréstimos................................. 83,8 8,2 119,6 11,4 42,7 
Obrigações por repasses no País –  
   instituições oficiais ............................................. 272,1 26,9 294,7 28,0 8,3 
Instrumentos financeiros derivativos ...................... 36,8 3,6 48,4 4,6 31,5 
Outras obrigações................................................. 40,7 4,0 23,5 2,2 -42,3 

Total.................................................................... 1.015,8 100,0 1.052,2 100,0 3,6 

Nas contas do passivo exigível a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de depósitos, 
recursos de aceites e emissão de títulos, instrumentos financeiros derivativos e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos diminuiu 2,8%, para R$566,0 milhões no primeiro trimestre 
de 2007, comparado com R$582,4 milhões em 31 de dezembro de 2006. A redução de R$16,4 milhões 
não representa variação significativa e ocorreu pela oscilação natural nos prazos de captações 
de depósitos a prazo.  

Obrigações por Empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimos aumentou 42,7%, 
atingindo R$119,6 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$83,8 milhões em 
31 de dezembro de 2006, devido principalmente ao aumento no volume de empréstimos de prazo 
mais longo obtidos no exterior, vinculados a operações de financiamento à exportação. 

Obrigações por repasses no País. O saldo da conta de obrigações por repasses no País aumentou 8,3%, 
para R$294,7 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com R$272,1 milhões em 
31 de dezembro de 2006, devido principalmente ao incremento do volume das operações de repasses 
do BNDES/FINAME, com prazos mais longos. 

Instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos 
aumentou 31,5%, atingindo R$48,4 milhões no primeiro trimestre de 2007, comparado com 
R$36,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido principalmente à contratação de operações 
a termo de moedas de longo prazo. 
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Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações diminuiu 42,3%, para R$23,5 milhões no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com R$40,7 milhões em 31 de dezembro de 2006, devido 
principalmente à redução do prazo de passivos fiscais diferidos. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido aumentou 4,6%, atingindo R$459,2 milhões no primeiro trimestre de 2007, 
comparado com R$438,8 milhões em 31 de dezembro de 2006. 

Exercício Encerrado em 31 de Dezembro de 2006 Comparado ao Exercício Encerrado em 
31 de Dezembro de 2005 

Lucro Líquido 

A tabela abaixo apresenta os principais componentes de nosso lucro líquido para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2005 e 2006: 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total(1) 2006 

% do 
Total(1) 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas da intermediação financeira ......................... 298,1 100,0 391,2 100,0 31,2 
Despesas de intermediação financeira........................ (150,9) -50,6 (227,8) -58,2 51,0 
Resultado bruto da intermediação financeira...... 147,2 49,4 163,4 41,8 11,0 
Outras receitas (despesas) operacionais ..................... (64,3) -21,6 (77,7) -19,9 20,8 
Resultado operacional ........................................... 82,9 27,8 85,7 21,9 3,4 
Resultado não operacional ........................................ (0,2) -0,1 (0,7) -0,2 N/A 
Resultado antes da tributação sobre o lucro  
   e participações..................................................... 82,7 27,7 85,0 21,7 2,8 
Imposto de renda e contribuição social ...................... (19,9) -6,7 (19,0) -4,9 -4,5 
Participações nos lucros............................................. (4,1) -1,4 (5,0) -1,3 22,0 

Lucro líquido........................................................... 58,7 19,7 61,0 15,6 3,9 
 

(1) Calculado sobre as receitas da intermediação financeira. 

 
O lucro líquido aumentou 3,9%, para R$61,0 milhões em 2006, comparado com R$58,7 milhões em 
2005, devido principalmente às variações que serão a seguir discutidas. 

Receitas da Intermediação Financeira 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de crédito ................................................ 278,3 93,4 316,0 80,8 13,5 
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários ................................................................ 33,1 11,1 68,4 17,5 106,6 
Resultado com instrumentos financeiros derivativos ..... (13,3) -4,5 (6,6) -1,7 -50,4 
Resultado de operações de câmbio............................ – – 13,4 3,4 – 

Total ........................................................................ 298,1 100,0 391,2 100,0 31,2 

As receitas da intermediação financeira aumentaram 31,2%, atingindo R$391,2 milhões em 2006, 
comparado com R$298,1 milhões em 2005, devido principalmente ao aumento das rendas 
relacionadas com as operações de créditos, nos resultados com títulos e valores mobiliários, assim 
como redução nos resultados negativos com instrumentos derivativos.  
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Operações de crédito. As receitas de operações de crédito aumentaram 13,5%, para R$316,0 milhões em 
2006, comparado com R$278,3 milhões em 2005, devido principalmente ao crescimento dos volumes de 
nossas carteiras de empréstimos de maneira geral. Em 31 de dezembro de 2006, tal carteira atingiu o volume 
médio de R$2.030,0 milhões, em 31 de dezembro de 2006, representando aumento de 14,4% em relação ao 
volume médio de R$1.774,3 milhões em 31 de dezembro de 2005, com destaque para operações de Middle 
Market e aquisição de direitos creditórios, além do expressivo aumento no volume de operações de repasses de 
recursos do BNDES/FINAME, que em 2006 cresceu 47,9% em relação à carteira de 31 de dezembro de 2005.  

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários. As receitas de operações com títulos e valores 
mobiliários aumentaram 106,6%, atingindo R$68,4 milhões em 2006, comparado com R$33,1 milhões 
em 2005. O volume médio de aplicações em títulos e valores mobiliários em 2006 (R$339,0 milhões), 
composto basicamente por títulos públicos, sofreu um aumento de 36,5% em relação ao volume 
médio de aplicações de 2005 (R$248,3 milhões), fato que produziu um aumento de R$14,2 milhões 
nos resultados. Por outro lado, as taxas médias dessas aplicações, influenciadas pelos ajustes a valor de 
mercado das carteiras de títulos aumentaram de 8,1% em 2005 para 15,6% em 2006, fato que 
contribuiu para um aumento de R$18,6 milhões no resultado do exercício. 

Resultado com instrumentos financeiros derivativos. Os resultados de operações com instrumentos 
financeiros derivativos apresentaram variação de 50,4%, atingindo uma despesa contábil de R$6,6 milhões 
em 2006, comparado com uma despesa contábil de R$13,3 milhões em 2005. Parcela substancial das 
operações com instrumentos derivativos está relacionada com operações de hedge efetuadas para nossos 
clientes e, portanto, tem seus resultados diretamente relacionados aos resultados de operações de 
créditos ou de captações. Efetuamos também, embora em menor volume, operações de trading.  

Resultado de operações de câmbio. Os resultados de operações de câmbio atingiram uma receita de 
R$13,4 milhões no exercício de 2006, comparado com uma despesa de R$2,8 milhões em 2005, devido 
principalmente ao incremento dos volumes nas operações de câmbio e no aumento das operações 
de compra e venda de moedas. No exercício de 2006, o total de operações de câmbio atingiu um volume 
de R$1.949,9 milhões. Em 2005, o volume total de operações de câmbio atingiu R$800,2 milhões.  

Despesas da Intermediação Financeira  

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de captação no mercado.......................... (152,1) 100,8 (179,8) 78,9 18,2
Operações de empréstimos e repasses....................... 3,1 -2,0 (39,1) 17,2 N/A
Resultado de operações de câmbio............................ (2,8) 1,9 – – –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa............ 0,9 -0,6 (8,9) 3,9 N/A

Total ........................................................................ (150,9) 100,0 (227,8) 100,0 51,0

As despesas da intermediação financeira aumentaram 51,0%, atingindo R$227,8 milhões em 2006, 
comparado com R$150,9 milhões em 2005, devido principalmente ao aumento nos volumes de captações. 
Tais despesas representavam, em 2005, 50,6% das receitas de intermediação financeira e, no mesmo 
período de 2006, passou a compor 58,2% de tal conta. 

Operações de captação no mercado. As despesas com operações de captação no mercado 
aumentaram 18,2%, atingindo R$179,8 milhões em 2006, comparado com R$152,1 milhões em 2005, 
devido principalmente ao crescimento do volume de depósitos a prazo que, em 31 de dezembro de 2006, 
atingiram um volume médio de R$1.291,0 milhões, representando um crescimento de 36,9% em relação 
ao volume médio de 31 de dezembro de 2005 (R$943,1 milhões). A despeito da queda das taxas de juros 
no período em análise (taxa média de 15,2% em 31 de dezembro de 2005 para 13,1% em 
31 de dezembro de 2006), o aumento nos volumes justifica o aumento das despesas. 
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Operações de empréstimos e repasses. As despesas com operações de empréstimos e repasses atingiram 
R$39,1 milhões em 2006, apresentando forte aumento quando comparado com a receita de R$3,1 
milhões em 2005. O volume médio de captações de recursos externos sofreu uma redução de R$535,3 
milhões em 31 de dezembro de 2005 para R$428,1 milhões em 31 de dezembro de 2006. As despesas 
de encargos de tais operações apresentaram uma redução mais acentuada por influência da valorização 
do real em comparação ao Dólar. Em períodos de elevada valorização do real, tal como ocorreu em 2005, 
quando a valorização do real perante o Dólar foi de 11,8%, o volume de despesas sofre forte redução, 
chegando até mesmo a provocar ganhos de variação cambial na conta de despesas de captação. No 
exercício de 2006, embora menor, a valorização do real frente ao Dólar foi de 9,5%, ainda com redução 
dos encargos dessas operações. Apesar da redução dos encargos com captação de recursos externos, o 
exercício de 2006 apresenta crescimento das despesas com operações de empréstimos e repasses em 
virtude do forte crescimento das despesas de encargos com repasses de operações do BNDES/FINAME, 
cujos volumes apresentaram crescimento de 58,4% em relação à carteira de 31 de dezembro de 2005. 
O saldo final dessas operações em 31 de dezembro de 2006 é de R$383,7 milhões. 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa. Em 31 de dezembro de 2006, nossa provisão para 
créditos de liquidação duvidosa atingiu R$8,9 milhões, comparado com o saldo positivo de R$0,9 
milhão em 2005. O crescimento das despesas de provisão em 2006 decorre do aumento do volume de 
créditos em atraso observado no final do exercício, cuja classificação em faixas de risco mais elevadas 
provocaram o aumento do provisionamento. O volume de créditos classificados nas faixas D (10% de 
provisão) até H (100% de provisão) foi de R$27,4 milhões em 31 de dezembro de 2006 e de R$14,7 
milhões em 31 de dezembro de 2005. O aumento do volume das operações de crédito também explica 
parte do aumento da provisão. O saldo médio de nossas operações de crédito evoluíram de R$1.774,3 
milhões em 31 de dezembro de 2005, sendo que as operações classificadas na faixa de risco AA até D 
representavam 99,3% da carteira, para um saldo médio de R$2.030,0 milhões em 31 de dezembro de 
2006. Por seu turno, em 31 de dezembro de 2005, as operações classificadas na faixa de risco AA até 
D representavam 98,8 % da carteira. 

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 

Como conseqüência dos fatores descritos acima, o resultado bruto da intermediação financeira 
aumentou 11,0%, atingindo R$163,4 milhões em 2006, comparado com R$147,2 milhões em 2005. O 
resultado bruto da intermediação financeira do exercício de 2006 corresponde a 41,8% do total das 
receitas de intermediação financeira do exercício de 2006. No exercício de 2005, tal resultado 
corresponde a 49,4% das receitas de intermediação financeira daquele exercício.  

Outras Receitas (Despesas) Operacionais 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas de prestação de serviços............................... 20,8 -32,4 25,2 -32,4 21,2 
Despesas de pessoal .................................................. (44,6) 69,4 (55,6) 71,6 24,7 
Outras despesas administrativas................................. (22,1) 34,4 (37,7) 48,5 70,6 
Despesas tributárias................................................... (7,2) 11,2 (4,2) 5,4 -41,7 
Outras receitas operacionais ...................................... 5,7 -8,9 3,1 -4,0 -45,6 
Outras despesas operacionais .................................... (16,9) 26,3 (8,5) 10,9 -49,7 

Total ........................................................................ (64,3) 100,0 (77,7) 100,0 20,8 

 
Outras despesas operacionais aumentaram 20,8%, passando de R$64,3 milhões para R$77,7 milhões, 
em decorrência dos fatores explicados a seguir.  
 
Tais despesas representavam, em 2005, 21,6% das receitas de intermediação financeira e, no mesmo 
período de 2006, passou a compor 19,9% de tal conta. 
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Receitas de prestação de serviços.  As receitas de prestação de serviços aumentaram 21,2%, para 
R$25,2 milhões em 2006, comparado com R$20,8 milhões em 2005, devido, principalmente, ao aumento 
nas receitas com tarifas de prestação de serviços bancários que totalizaram R$5,9 milhões em 2006 e 
R$1,1 milhão em 2005. As receitas de comissões de colocação de títulos atingiram em 2006 o montante 
de R$8,0 milhões contra R$10,1 no exercício de 2005. As receitas de operações com garantias prestadas 
também apresentaram crescimento, passando de R$11,3 milhões contra R$9,6 milhões em 2005. 

Despesas de pessoal. As despesas de pessoal aumentaram 24,7%, totalizando R$55,6 milhões em 
2006, em comparação com R$44,6 milhões em 2005. Esse aumento decorreu da ampliação da folha 
de salários, encargos e benefícios, refletindo também o incremento do número de empregados, que 
passou de 203 empregados em 31 de dezembro de 2005 para 219 em 31 de dezembro de 2006.  

Outras despesas administrativas. Outras despesas administrativas aumentaram 70,6%, para 
R$37,7 milhões em 2006, comparado com R$22,1 milhões em 2005. Essa variação resulta, basicamente, 
do aumento dos custos de serviços, principalmente de pessoal, relacionados às atividades de originação 
de operações de Middle Market por meio da Marsau Asset Management Serviços Financeiros Ltda., que 
atingiram R$ 16,9 milhões no exercício de 2006 (R$3,9 milhões no exercício de 2005). 

Despesas tributárias. As despesas tributárias diminuíram 41,7%, para R$4,2 milhões em 2006, comparado 
com R$7,2 milhões em 2005. Apesar do aumento das receitas das operações no exercício, as despesas com 
o PIS e COFINS não tiveram acréscimos na mesma proporção em virtude do questionamento judicial da base 
de cálculo de tais tributos, fato que reduziu o volume de provisões. Em 2005, as despesas com tais tributos 
foram de R$5,1 milhões e em 2006 foram de R$2,1 milhões. A nota explicativa nº19 às demonstrações 
financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006, integrante deste Prospecto, contém outros 
detalhes sobre o assunto. 

Outras receitas operacionais. Outras receitas operacionais diminuíram 45,6%, para R$3,1 milhões em 2006, 
comparado com R$5,7 milhões em 2005. No exercício de 2005, ocorreram receitas decorrentes de 
operações extraordinárias no montante de R$2,8 milhões que não se repetiram em 2006. Veja 
detalhamento na nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras de 2006, constantes desse Prospecto. 

Outras despesas operacionais. Outras despesas operacionais diminuíram 49,7%, para R$8,5 milhões 
em 2006, comparado com R$16,9 milhões em 2005, devido principalmente à redução das despesas 
com variação cambial com investimentos no exterior (Agência Cayman), as quais foram de 
R$2,8 milhões em 2006 e R$8,4 milhões em 2005. Em 2005, foram constituídas provisões 
extraordinárias relacionadas a passivos contingentes, no montante de R$6,7 milhões. 

Resultado Operacional 

Em razão dos fatores descritos acima, o resultado operacional aumentou 3,4%, atingindo R$85,7 milhões 
em 2006, comparado com R$82,9 milhões em 2005. O resultado operacional do período encerrado em 
31 de dezembro de 2006 corresponde a 21,9% do total das receitas de intermediação financeira do 
exercício. No exercício de 2005, tal resultado corresponde a 27,8%. 

Imposto de Renda e Contribuição Social  

O resultado contábil antes do imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro de 2006 foi 
de R$80,0 milhões, ante o resultado antes do imposto de renda e contribuição social de 
R$78,6 milhões em 31 de dezembro de 2005, representando um aumento de 1,8%. 

As despesas de imposto de renda e contribuição social na comparação entre os dois períodos sofreram 
uma redução  de 4,5% passando de R$19,9 milhões em 31 de dezembro de 2005 para R$19,0 milhões 
em 31 de dezembro de 2006.  
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A diferença na variação entre os resultados antes do imposto de renda e contribuição social e as 
correspondentes despesas de imposto de renda e contribuição social entre os períodos pode ser explicada 
basicamente pelo aumento de despesas permanentes não dedutíveis de acordo com a legislação 
tributária principalmente relacionadas a despesas de variação cambial de investimentos no exterior 
(agência Cayman), bem como outras despesas não dedutíveis.  

A relação das despesas de imposto de renda e contribuição social frente às receitas de intermediação 
financeira foram de 4,9% e 6,7% respectivamente aos períodos findos em 31 de dezembro de 2006 e 
31 de dezembro de 2005 e são explicados pelos mesmos motivos acima expostos. 

Participações nos Lucros 

Participações nos lucros. Registramos uma despesa contábil de R$5,0 milhões referente a participações 
nos lucros em 2006, comparado com uma despesa contábil de R$4,1 milhões em 2005, em decorrência 
do aumento do número de empregados e do aumento nos resultados do exercício, aumentando a base 
para cálculo das participações. 

Lucro Líquido  

Em razão dos fatores descritos acima, o lucro líquido sofreu aumento de 3,9%, atingindo R$61,0 milhões 
no exercício de 2006, comparado com R$58,7 milhões no mesmo período de 2005. O lucro líquido do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006 corresponde a 15,6% do total das receitas de 
intermediação financeira do trimestre. No exercício de 2005, o lucro líquido corresponde a 19,7% das 
receitas de intermediação financeira. 

Principais Alterações nas Contas Patrimoniais 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2006 comparado com exercício findo em 
31 de dezembro de 2005 

Ativo Circulante 

 Em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Disponibilidades........................................................ 10,4 0,5 6,3 0,2 -39,4 
Aplicações interfinanceiras de liquidez....................... 93,5 4,9 244,2 8,6 161,2 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos  
   financeiros derivativos............................................ 334,6 17,5 821,0 28,9 145,4 
Relações interfinanceiras ........................................... – – 8,9 0,3 N/A 
Operações de crédito ................................................ 1.160,4 60,5 1.317,2 46,4 13,5 
Outros créditos ......................................................... 318,7 16,6 439,2 15,5 37,8 
Outros valores e bens................................................ – – 1,0 0,1 N/A 

Total........................................................................ 1.917,6 100,0 2.837,8 100,0 48,0 

Nas contas do ativo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de disponibilidades, 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, relações interfinanceiras, operações de crédito e outros créditos. 

Disponibilidades. O saldo da conta de disponibilidades diminuiu 39,4%, para R$6,3 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$10,4 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido ao 
menor fluxo de recursos de pagamentos e recebimentos nos últimos dias úteis anteriores ao fechamento. 
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Aplicações interfinanceiras de liquidez. O saldo da conta de aplicações interfinanceiras de liquidez 
aumentou 161,2%, para R$244,2 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com 
R$93,5 milhões em 31 de dezembro de 2005, como decorrência do aumento das captações com o 
conseqüente aumento de nossa liquidez. 

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e derivativos aumentou 145,4%, atingindo R$821,0 milhões em 31 de dezembro de 2006, 
comparado com R$334,6 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido, principalmente, ao incremento 
em aplicações em títulos públicos. Esse incremento reflete a nossa política de manutenção de forte 
posição de liquidez, assim como a perspectiva de valorização dos títulos públicos em função da queda 
de taxas de juros e melhora na percepção de riscos do setor público. 

Relações interfinanceiras. O saldo da conta de relações interfinanceiras aumentou para R$8,9 milhões em 31 
de dezembro de 2006, sendo que no mesmo período de 2005 o saldo era de zero. A partir de 2006, 
passamos a efetuar depósitos compulsórios adicionais em decorrência do aumento no volume de 
captação de depósitos a prazo. 

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 13,5%, atingindo 
R$1.317,2 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$1.160,4 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, devido principalmente ao crescimento da carteira de Middle Market, 112,3% no 
período, bem como o incremento de nossas operações de repasses de recursos do BNDES/FINAME, na 
qual atuamos como agente, além do incremento na carteira de créditos adquiridos. 

Outros créditos. O saldo da conta de outros créditos aumentou 37,8%, atingindo R$439,2 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$ 318,7 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido 
principalmente ao crescimento do volume de operações de câmbio. 

Outros Valores e Bens. O saldo da conta de outros valores e bens atingiu R$1,0 milhão em 31 de 
dezembro de 2006, sendo que em 31 de dezembro de 2005 o saldo era zero, devido principalmente às 
comissões pagas aos promotores originadores do crédito consignado. 

Ativo Realizável a Longo Prazo 

 Em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Aplicações interfinanceiras de liquidez ...................... – – 10,4 1,1 N/A 
Títulos e valores mobiliários e 
   instrumentos financeiros derivativos ...................... 235,9 25,0 50,8 5,5 -78,5 
Operações de crédito ............................................... 679,6 72,2 831,5 89,5 22,4 
Outros créditos ........................................................ 22,0 2,3 32,4 3,5 47,3 
Outros valores e bens ............................................... 4,9 0,5 4,3 0,4 -12,2 

Total ....................................................................... 942,4 100,0 929,4 100,0 -1,4 

Nas contas do ativo realizável a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, operações de crédito e outros créditos. 

Aplicações interfinanceiras de liquidez. O saldo da conta de aplicações interfinanceiras de liquidez 
aumentou para R$10,4 milhões em 31 de dezembro de 2006, sendo que, em 31 de dezembro de 
2005, o saldo era de zero, devido principalmente ao incremento em aplicações em depósitos 
interfinanceiros com vencimento em 2008. 
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Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos diminuiu 78,5%, para R$50,8 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$235,9 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido à 
redução de prazos de vencimento de instrumentos derivativos. 

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 22,4%, atingindo R$831,5 
milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$679,6 milhões em 31 de dezembro de 2005, 
devido principalmente ao crescimento de nossas operações de repasses de recursos do BNDES/FINAME, 
com prazos mais prolongados. 

Outros créditos. O saldo da conta de outros créditos aumentou 47,3%, atingindo R$32,4 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$22,0 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido, 
principalmente, ao crescimento do volume de operações de câmbio. 

Outros Valores e Bens. O saldo da conta de outros valores e bens diminuiu 12,2%, para R$4,3 milhões 
em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$4,9 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido, 
principalmente, às baixas pela venda de bens de uso não próprio. 

Ativo Permanente 

 Em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Investimentos .......................................................... 1,3 12,9 1,4 14,6 7,7 
Imobilizado de uso................................................... 7,1 70,3 6,9 71,9 -2,8 
Diferido ................................................................... 1,7 16,8 1,3 13,5 -23,5 
Total....................................................................... 10,1 100,0 9,6 100,0 -5,0 

Nas contas do ativo permanente, não houve alterações significativas entre os anos de 2005 e 2006. 

Passivo Circulante 

 Em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos ................................................................ 845,7 48,2 985,8 42,5 16,6 
Captações no mercado aberto ................................. – – 70,0 3,0 N/A 
Recursos de aceites e emissão de títulos................... 21,2 1,2 15,1 0,7 -28,8 
Relações interdependências ..................................... 3,5 0,2 63,2 2,7 1.705,7 
Obrigações por empréstimos ................................... 470,7 26,8 419,5 18,1 -10,9 
Obrigações por repasses  
    no País – instituições oficiais................................. 87,3 4,9 113,2 4,9 29,7 
Instrumentos financeiros derivativos......................... 135,2 7,7 188,6 8,1 39,5 
Outras obrigações.................................................... 192,4 11,0 464,3 20,0 141,3 

Total....................................................................... 1.756,0 100,0 2.319,7 100,0 32,1 

Nas contas do passivo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de depósitos, captações no 
mercado aberto, recursos de aceites e emissão de títulos, obrigações por empréstimos e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos aumentou 16,6%, atingindo R$985,8 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$845,7 milhões em 31 de dezembro de 2005, 
em decorrência de aumento de captações no exercício, visando financiar o crescimento da carteira 
de operações de crédito. 
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Captações no mercado aberto. O saldo da conta de captações no mercado aberto atingiu R$ 70,0 milhões em 
31 de dezembro de 2006, sendo que, no mesmo período de 2005, o saldo era de zero. Esse aumento teve 
como objetivo financiar parte da carteira de títulos públicos. 

Recursos de aceites e emissão de títulos. O saldo da conta de recursos de aceites e emissões de títulos 
diminuiu 28,8%, para R$15,1 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$21,2 milhões 
em 31 de dezembro de 2005. Trata-se de saldo residual de captações de notas promissórias que estão 
sendo liquidadas em seus respectivos vencimentos. 

Obrigações por empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimos diminuiu 10,9%, para 
R$419,5 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$470,7 milhões em 31 de dezembro 
de 2005, devido principalmente à redução de captações em moeda estrangeira de curto prazo 
vinculadas a operações de financiamento à exportação e importação. 

Obrigações por repasses no País. O saldo da conta de obrigações por repasses no País aumentou em 
29,7%, para R$113,2 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$87,3 milhões no 
mesmo período de 2005, devido principalmente ao aumento das operações de captações de recursos 
do BNDES/FINAME. 

Instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos 
aumentou 39,5%, atingindo R$188,6 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com 
R$135,2 milhões no mesmo período de 2005, devido ao aumento nos saldos de operações de hedge. 

Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações aumentou 141,3%, atingindo 
R$464,3 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$192,4 milhões em 31 de dezembro 
de 2005, devido principalmente ao aumento do volume de operações de câmbio no exercício. 

Passivo Exigível a Longo Prazo 

 Em 31 de dezembro de 

 2005 
% do 
Total 2006 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos ................................................................ 379,3 53,1 582,4 57,3 53,5 
Recursos de aceites e emissão de títulos ................... 16,4 2,3 – – N/A 
Obrigações por empréstimos.................................... 68,9 9,7 83,8 8,2 21,6 
Obrigações por repasses no País –   
   instituições oficiais ................................................ 155,9 21,8 272,1 26,9 74,5 
Instrumentos financeiros derivativos ......................... 14,4 2,0 36,8 3,6 155,6 
Outras obrigações.................................................... 78,8 11,1 40,7 4,0 -48,4 

Total....................................................................... 713,7 100,0 1.015,8 100,0 42,3 

Nas contas do passivo exigível a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de depósitos, 
recursos de aceites e emissão de títulos, instrumentos financeiros derivativos e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos aumentou 53,5%, atingindo R$582,4 milhões em 
31 de dezembro de 2006, comparado com R$379,3 milhões em 31 de dezembro de 2005, em 
decorrência de aumento de captações de depósito a prazo, visando financiar o crescimento da carteira 
de operações de crédito, refletindo a intenção de alongamento de nossos instrumentos de captação. 

Recursos de aceites e emissão de títulos. O saldo da conta de recursos de aceites e emissão de títulos 
diminuiu 100%, para zero em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$ 16,4 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, devido a redução dos prazos de vencimento. 
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Obrigações por empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimos aumentou 21,6%, 
comparado com R$83,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$68,9 milhões em 31 
de dezembro de 2005, devido, principalmente, ao aumento nas captações de recursos em moeda 
estrangeira a longo prazo, vinculados a operações de financiamentos à importação e exportação. 

Obrigações por repasses no País. O saldo da conta de obrigações por repasses no País aumentou em 
74,5%, para R$272,1 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$155,9 milhões no 
mesmo período de 2005, devido principalmente ao aumento de operações de longo prazo do BNDES. 

Instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos aumentou 
155,6%, atingindo R$36,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$14,4 milhões em 
31 de dezembro de 2005, devido principalmente ao aumento do saldo de operações de hedge. 

Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações diminuiu em 48,4%, para R$40,7 milhões 
em 31 de dezembro de 2006, comparado com R$78,8 milhões em 31 de dezembro de 2005, devido à 
redução do prazo de vencimento, principalmente de obrigações fiscais e previdenciárias. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido aumentou 10,3%, atingindo R$438,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, 
comparado com R$398,0 milhões em 31 de dezembro de 2005. 

Exercício Encerrado em 31 de Dezembro de 2005 Comparado ao Exercício Encerrado em 
31 de Dezembro de 2004 

Lucro Líquido 

A tabela abaixo apresenta os principais componentes de nosso lucro líquido para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2004 e 2005: 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 
 

2004 
% do 
Total(1) 2005 

% do 
Total(1) 

Variação 
(%) 

 (Em R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas da intermediação financeira......................... 293,2 100,0 298,1 100,0 1,7 
Despesas de intermediação financeira ....................... (169,8) -57,9 (150,9) -50,6 -11,1 
Resultado bruto da intermediação financeira...... 123,4 42,1 147,2 49,4 19,3 
Receitas (despesas) operacionais ............................... (53,5) -18,2 (64,3) -21,6 20,2 
Resultado operacional ........................................... 69,9 23,8 82,9 27,8 18,6 
Resultado não operacional ........................................ (0,1) 0,0 (0,2) -0,1 100,0 
Resultado antes da tributação sobre o lucro  
   e participações .................................................... 69,8 23,8 82,7 27,7 18,5 
Imposto de renda e contribuição social...................... (12,7) -4,3 (19,9) -6,7 56,7 
Participações nos lucros ............................................ (3,7) -1,3 (4,1) -1,4 10,8 

Lucro líquido .......................................................... 53,4 18,2 58,7 19,7 9,9 
 

(1) Calculado sobre as receitas da intermediação financeira. 

 
O lucro líquido aumentou 9,9%, para R$58,7 milhões em 2005, comparado com R$53,4 milhões em 
2004, devido, principalmente, às variações discutidas abaixo:  
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Receitas da Intermediação Financeira 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 
Operações de crédito............................................... 202,7 69,1 278,3 93,4 37,3 
Resultado de operações com títulos e  
   valores mobiliários ................................................ 69,2 23,6 33,1 11,1 -52,2 
Resultado com instrumentos financeiros derivativos...... 9,8 3,4 (13,3) -4,5 N/A 
Resultado de operações de câmbio.......................... 11,5 3,9 – – – 

Total....................................................................... 293,2 100,0 298,1 100,0 1,7 

 
As receitas da intermediação financeira aumentaram 1,7%, atingindo R$298,1 milhões em 2005, 
comparado com R$293,2 milhões em 2004, devido principalmente às variações detalhadas como segue: 

Operações de crédito. As receitas de operações de crédito aumentaram 37,3%, atingindo 
R$278,3 milhões em 2005, comparado com R$202,7 milhões em 2004, devido principalmente ao 
crescimento dos volumes de operações de crédito que, em 31 de dezembro de 2005, atingiram o 
volume médio de R$1.774,3 milhões, representando aumento de 14,5% em relação ao volume médio 
de R$1.550,1 milhões em 31 de dezembro de 2004, com destaque para o início das operações de 
Middle Market, fato esse que provocou aumento de 297,1% no saldo final na modalidade de contas 
garantidas. A aquisição de direitos creditórios também sofreu expressivo aumento no volume de 
operações, atingindo o saldo final de R$130,8 milhões em 31 de dezembro de 2005 contra R$17,7 
milhões da carteira de 31 de dezembro de 2004.  

Resultado de operações com títulos e valores mobiliários. As receitas de operações com títulos e valores 
mobiliários diminuíram 52,2%, para R$33,1 milhões em 2005, comparado com R$69,2 milhões em 
2004, devido principalmente a operações com títulos cambiais, cujos prejuízos foram determinados 
pela apreciação do real perante o Dólar no período, de 13,4%.  

Resultado com instrumentos financeiros derivativos. Os resultados de operações com instrumentos 
financeiros derivativos evoluíram para uma despesa contábil de R$13,3 milhões em 2005, comparado 
com uma receita contábil de R$9,8 milhões em 2004. Uma parcela substancial das operações com 
instrumentos derivativos é decorrente de operações de hedge efetuadas para nossos clientes e, 
portanto, tem seus resultados diretamente relacionados aos resultados de operações de créditos ou 
captações. Efetuamos, também, embora em menor volume, operações de trading. Durante o período 
em análise, foram realizadas operações com derivativos indexados ao Dólar que provocaram perdas em 
virtude da oscilação do câmbio. Também foram realizados prejuízos em operações com derivativos 
vinculados à taxa de juros. 

Resultado de operações de câmbio. Os resultados de operações de câmbio atingiram uma despesa de 
R$2,8 milhões no exercício de 2005, comparado com uma receita de R$11,5 milhões em 2004, devido 
principalmente à redução dos volumes nas operações de compra e venda de moedas. No exercício de 
2004, o total de operações de câmbio atingiu um volume total de R$1.068,6 milhões contra um volume 
total de operações de R$800,2 milhões em 2005.  
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Despesas da Intermediação Financeira 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Operações de captação no mercado ........................ (131,3) 77,3 (152,1) 100,8 15,8 
Operações de empréstimos e repasses ..................... (30,4) 17,9 3,1 -2,1 N/A 
Resultado de operações de câmbio .......................... – – (2,8) 1,9 – 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .......... (8,1) 4,8 0,9 -0,6 N/A 

Total....................................................................... (169,8) 100,0 (150,9) 100,0 -11,1 

As despesas da intermediação financeira diminuíram 11,1%, atingindo R$150,9 milhões em 2005, 
comparado com R$169,8 milhões em 2004, conforme a seguir detalhado. 

Tais despesas representavam, em 2004, 57,9% das receitas de intermediação financeira e, no mesmo 
período de 2005, passou a compor 50,6% de tal conta. 

Operações de captação no mercado. As despesas com operações de captação no mercado aumentaram 
15,8%, atingindo R$152,1 milhões em 2005, comparado com R$131,3 milhões em 2004, devido 
principalmente ao forte crescimento das taxas de captações de depósitos a prazo que, em 31 de dezembro 
de 2005, eram, em média, 15,2% ao ano. Em 2004, tais taxas eram, em média, de 13,1% ao ano.  

Operações de empréstimos e repasses. As despesas com operações de empréstimos e repasses 
diminuíram 110,2%, para um saldo positivo de R$3,1 milhões em 2005, comparado com uma despesa 
contábil de R$30,4 milhões em 2004. O volume de captações de recursos externos se manteve estável 
em Reais. A carteira de obrigações por empréstimo no exterior apresentou um saldo médio de R$535,3 
milhões, em 31 de dezembro de 2005, e de R$501,6 milhões, em 31 de dezembro de 2004, embora a 
dívida em Dólar nessas operações tenha crescido 12,2% no exercício. Em períodos de elevada 
valorização do real, como em 2005, quando a valorização perante o Dólar foi de 13,4%, o volume de 
despesas com captação de recursos externos sofreu forte redução chegando até mesmo a provocar 
ganhos de variação cambial na conta de despesas.  

Provisão para créditos de liquidação duvidosa. Em 2005, nossa provisão para créditos de liquidação 
duvidosa atingiu o saldo positivo de R$0,9 milhão, comparado com R$8,1 milhões em 2004. A redução 
das despesas de provisão em 2005 decorre da forte redução do volume de créditos em atraso 
observado no final do exercício. A classificação em faixas de risco mais elevadas no ano anterior 
provocaram o aumento na necessidade de provisão naquele exercício. O saldo das operações de 
créditos classificados nas faixas D (10% de provisão) até H (100% de provisão), em 31 de dezembro de 
2004, foi de R$48,1 milhões. Em 31 de dezembro de 2005, o saldo de tais créditos foi de R$14,7 
milhões. A redução do saldo foi decorrente do recebimento em 2005 de empréstimos em atraso. O 
saldo de nossas operações de crédito evoluíram de R$1.589,5 milhões em 31 de dezembro de 2004, 
sendo que as operações classificadas na faixa de risco AA até C representavam 96,9%, para R$ 2.019,2 
milhões em 31 de dezembro de 2005 (sendo que as operações classificadas na faixa de risco AA até C 
representavam 99,3% da carteira). 

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 

Como conseqüência dos fatores descritos acima, o resultado bruto da intermediação financeira 
aumentou 19,3%, atingindo R$147,2 milhões em 2005, comparado com R$123,4 milhões em 2004. O 
resultado bruto da intermediação financeira do exercício de 2005 corresponde a 49,4% do total das 
receitas de intermediação financeira do exercício de 2005. No exercício de 2004, tal resultado 
corresponde a 42,1% das receitas de intermediação financeira daquele exercício. 

129



Outras Receitas (Despesas) Operacionais 

 Exercício encerrado em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Receitas de prestação de serviços .............................. 13,7 -25,6 20,8 -32,4 51,8 
Despesas de pessoal.................................................. (35,5) 66,4 (44,6) 69,4 25,6 
Outras despesas administrativas ................................ (18,2) 34,0 (22,1) 34,4 21,4 
Despesas tributárias .................................................. (8,3) 15,5 (7,2) 11,2 -13,3 
Outras receitas operacionais...................................... 4,6 -8,6 5,7 -8,9 23,9 
Outras despesas operacionais.................................... (9,8) 18,3 (16,9) 26,3 72,4 

Total........................................................................ (53,5) 100,0 (64,3) 100,0 20,2 

Outras despesas operacionais aumentaram 20,2%, de uma despesa de R$53,5 milhões para uma 
despesa de R$64,3 milhões, principalmente em virtude dos fatos abaixo descritos. 

Tais despesas representavam, em 2004, 18,2% das receitas de intermediação financeira e, no mesmo 
período de 2005, passaram a representar 21,6% de tal conta. 

Receitas de prestação de serviços. As receitas de prestação de serviços aumentaram 51,8%, para 
R$20,8 milhões em 2005, comparado com R$13,7 milhões em 2004, devido ao aumento das receitas 
com tarifas de prestação de serviços bancários, que atingiram o valor de R$1,1 milhão em 2005 contra 
R$0,6 milhão em 2004, sendo que esse forte aumento decorre do início das operações no segmento 
de Middle Market em 2005, bem como ao crescimento das receitas de comissões de colocação de 
títulos que atingiram em 2005 o montante de R$10,1 milhões contra R$4,9 milhões no exercício de 
2004. Também houve crescimento das receitas de operações com garantias prestadas que em 2005 
foram de R$9,6 milhões contra R$8,2 milhões em 2004.  

Despesas de pessoal. As despesas de pessoal aumentaram 25,6%, para R$44,6 milhões em 2005, 
comparado com R$35,5 milhões em 2004. Tal aumento decorre do incremento na folha de salários, 
encargos e benefícios, refletindo também o aumento do número de empregados que passou de 177 
em 31 de dezembro de 2004 para 203 em 31 de dezembro de 2005. 

Outras despesas administrativas. Outras despesas administrativas aumentaram 21,4%, para 
R$22,1 milhões em 2005, comparado com R$18,2 milhões em 2004. Esse aumento é explicado, 
basicamente, pelos custos de serviços principalmente de pessoal relacionados às atividades de 
originação de operações de Middle Market por meio da Marsau Asset Management Serviços 
Financeiros Ltda., cujas atividades tiveram início a partir de 2005. Tais atividades serão oportunamente 
incorporadas à estrutura operacional do Banco por meio de reforma societária em andamento. 

Despesas tributárias. As despesas tributárias diminuíram 13,3%, para R$7,2 milhões em 2005, 
comparado com R$8,3 milhões em 2004, devido, principalmente, à redução dos valores de provisões 
de COFINS no montante de R$1,1 milhões, em virtude de questionamentos judiciais da base de cálculo 
de tal tributo, que passou a considerar as receitas de serviços em substituição ao conceito de receita de 
faturamento ampliada, conforme definida pela legislação tributária.  

Outras receitas operacionais. Outras receitas operacionais aumentaram 23,9%, para R$5,7 milhões em 
2005, comparado com R$4,6 milhões em 2004, devido, principalmente, ao aumento no valor de 
comissões recebidas em 2005. Veja detalhamento na nota explicativa nº 16 às demonstrações 
financeiras de 2005, anexas a este Prospecto. 

Outras despesas operacionais. Outras despesas operacionais aumentaram 72,4%, para R$16,9 milhões 
em 2005, comparado com R$9,8 milhões em 2004, devido, basicamente à constituição de passivos 
contingentes em 2005 no valor de R$6,7 milhões. Veja detalhamento na nota explicativa nº 17 às 
demonstrações financeiras de 2005, anexas a este Prospecto. 
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Resultado Operacional 

Em razão dos fatores descritos acima, o resultado operacional aumentou 18,6%, atingindo 
R$82,9 milhões em 2005, comparado com R$69,9 milhões em 2004. O resultado operacional do 
período encerrado em 31 de dezembro de 2005 corresponde a 27,8% do total das receitas de 
intermediação financeira do exercício. No exercício de 2004, tal resultado corresponde a 23,8% das 
receitas de intermediação financeira. 

Imposto de Renda e Contribuição Social  

O resultado contábil antes do imposto de renda e contribuição social em 31 de dezembro de 2005 foi 
de R$78,6 milhões, ante o resultado antes do imposto de renda e contribuição social de R$66,1 
milhões em 31 de dezembro de 2004, representando um aumento de 18,9%. 

As despesas de imposto de renda e contribuição social na comparação entre os dois períodos sofreram 
um aumento de 56,7% passando de R$12,7 milhões em 31 de dezembro de 2004 para 
R$19,9 milhões em 31 de dezembro de 2005.  

A diferença na variação entre os resultados antes do imposto de renda e contribuição social e as 
correspondentes despesas de imposto de renda e contribuição social entre os períodos pode ser explicada 
basicamente pela redução de despesas permanentes não dedutíveis de acordo com a legislação tributária, 
principalmente relacionadas a despesas de variação cambial de investimentos no exterior (agência 
Cayman), bem como outras despesas não dedutíveis. 

A relação das despesas de imposto de renda e contribuição social frente às receitas de intermediação 
financeira foram de 6,7% e 4,3% respectivamente aos períodos findos em 31 de dezembro de 2005 e 
31 de dezembro de 2004 e são explicados pelos mesmos motivos acima expostos. 

Participações nos Lucros 

Registramos uma despesa contábil de R$4,1 milhões referente à participações nos lucros em 2005, 
comparado com uma despesa contábil de R$3,7 milhões em 2004, decorrente do aumento nos 
resultados do exercício. 

Lucro Líquido  

Em razão dos fatores descritos acima, o lucro líquido sofreu aumento de 9,9%, atingindo R$58,7 milhões 
no exercício de 2005, comparado com R$53,4 milhões no mesmo período de 2004. O lucro líquido do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2005 corresponde a 19,7% do total das receitas de 
intermediação financeira do exercício. No exercício de 2004, o lucro líquido corresponde a 18,2% das 
receitas de intermediação financeira. 
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Principais Alterações nas Contas Patrimoniais 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2005 comparado ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2004 

Ativo Circulante 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Disponibilidades........................................................ 9,6 0,5 10,4 0,5 8,3 
Aplicações interfinanceiras de liquidez....................... 356,2 19,2 93,5 4,9 -73,8 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
   financeiros derivativos............................................ 201,6 10,8 334,6 17,5 66,0 
Relações interfinanceiras ........................................... 1,0 0,1 – – N/A 
Operações de crédito ................................................ 963,4 51,8 1.160,4 60,5 20,4 
Outros créditos ......................................................... 327,7 17,6 318,7 16,6 -2,7 
Outros valores e bens................................................ – – – – – 
Total........................................................................ 1.859,5 100,0 1.917,6 100,0 3,1 

Nas contas do ativo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de disponibilidades, 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos, relações interfinanceiras e operações de crédito. 

Disponibilidades. O saldo da conta de disponibilidades aumentou 8,3%, atingindo R$10,4 milhões em 
31 de dezembro de 2005, comparado com R$9,6 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido ao 
maior fluxo de pagamentos e recebimentos nos últimos dias do exercício. 

Aplicações interfinanceiras de liquidez. O saldo da conta de aplicações interfinanceiras de liquidez 
diminuiu 73,8%, para R$93,5 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$356,2 milhões 
em 31 de dezembro de 2004. A redução da posição de depósitos interfinanceiros, bem como das 
aplicações no mercado aberto, é devida à mudança na estratégia de liquidez. Tal mudança se 
processou em um contexto de turbulências no mercado financeiro ao final de 2004, provocada pela 
intervenção no Banco Santos. 

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos aumentou 66,0%, para R$334,6 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, comparado com R$201,6 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido, 
principalmente, às aplicações efetuadas em títulos públicos. Tais movimentações estão relacionadas à 
estratégia de liquidez por nós adotada. 

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 20,4%, atingindo 
R$1.160,4 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$963,4 milhões em 31 de 
dezembro de 2004, devido, principalmente, ao início de nossas atividades no segmento de Middle 
Market e à aquisição de direitos creditórios com co-obrigação de instituições financeiras. 
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Ativo Realizável a Longo Prazo 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................... 0,5 – – – N/A 
Títulos e valores mobiliários e 
instrumentos financeiros derivativos......................... 99,1 17,8 235,9 25,0 138,0 
Operações de crédito ............................................... 425,6 76,2 679,6 72,2 59,7 
Outros créditos ........................................................ 28,8 5,2 22,0 2,3 -23,6 
Outros valores e bens .............................................. 4,3 0,8 4,9 0,5 14,0 

Total....................................................................... 558,3 100,0 942,4 100,0 68,8 

Nas contas do ativo realizável a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de títulos e 
valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, operações de crédito e outros créditos. 

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos aumentou 138,0%, para R$235,9 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, comparado com R$99,1 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido ao elevado 
valor de ajustes dos instrumentos financeiros derivativos com vencimento a longo prazo. 

Operações de crédito. O saldo da conta de operações de crédito aumentou 59,7%, atingindo 
R$679,6 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$425,6 milhões em 31 de dezembro de 
2004, devido, principalmente, ao aumento na carteira de empréstimos para capital de giro a longo prazo. 

Outros créditos. O saldo da conta de outros créditos diminuiu em 23,6%, para R$22,0 milhões em 
31 de dezembro de 2005, comparado com R$28,8 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido, 
principalmente, à redução dos saldos das operações de câmbio. 

Outros Valores e Bens. O saldo da conta de outros valores e bens aumentou 14,0%, atingindo R$4,9 milhões 
em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$4,3 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido, 
principalmente, ao registro de bens de uso não próprio. 

Ativo Permanente 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Investimentos............................................................ 1,3 16,9 1,3 12,9 – 
Imobilizado de uso.................................................... 6,4 83,1 7,1 70,3 10,9 
Diferido .................................................................... – – 1,7 16,8 N/A 
Total ........................................................................ 7,7 100,0 10,1 100,0 31,2 

Nas contas do ativo permanente, não houve alterações significativas entre os anos de 2005 e 2004. 
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Passivo Circulante 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos.................................................................. 696,3 43,4 845,7 48,2 21,5 
Recursos de aceites e emissão de títulos .................... 56,0 3,5 21,2 1,2 -62,1 
Relações Interdependências – – 3,5 0,2 N/A 
Obrigações por empréstimos..................................... 501,1 31,2 470,7 26,8 -6,1 
Obrigações por repasses no País –  
   instituições oficiais ................................................. 72,7 4,5 87,3 4,9 20,2 
Instrumentos financeiros derivativos .......................... 40,1 2,5 135,2 7,7 237,2 
Outras obrigações ..................................................... 238,5 14,9 192,4 11,0 -19,3 

Total ........................................................................ 1.604,7 100,0 1.756,0 100,0 9,4 

Nas contas do passivo circulante, as principais alterações ocorreram nas contas de depósitos, recursos de 
aceites e emissão de títulos, obrigações por repasses e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos aumentou 21,5%, atingindo R$845,7 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, comparado com R$696,3 milhões em 31 de dezembro de 2004, principalmente 
pelo saldo de depósito a prazo, como forma de financiamento ao crescimento dos ativos. 

Recursos de aceites e emissão de títulos. O saldo da conta de recursos de aceites e emissões de títulos 
diminuiu 62,1%, para R$21,2 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$56,0 milhões 
em 31 de dezembro de 2004, devido, principalmente, à liquidação das operações de captação com 
notas promissórias. 

Obrigações por empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimo diminuiu 6,1%, para 
R$470,7 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$501,1 milhões em 31 de dezembro 
de 2004, devido, principalmente, ao alongamento das captações, como pode ser observado na mesma 
rubrica no Exigível a Longo Prazo. 

Obrigações por repasses. O saldo da conta de obrigações por repasses aumentou 20,2%, atingindo 
R$87,3 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$72,7 milhões em 31 de dezembro de 
2004, devido, principalmente, ao crescimento nas operações de repasses com linhas do BNDES. 

Instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos 
aumentou 237,2%, atingindo R$135,2 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com 
R$40,1 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido principalmente ao aumento do valor de ajustes 
de instrumentos financeiros derivativos pela reclassificação de saldos de tais instrumentos do Exigível 
a Longo Prazo. 

Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações diminuiu em 19,3%, para R$ 192,4 milhões 
em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$ 238,5 milhões em 31 de dezembro de 2004, devido, 
principalmente, à redução dos saldos com operações de câmbio. 
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Passivo Exigível a Longo Prazo 

 Em 31 de dezembro de 

 2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 

Variação 
(%) 

 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Depósitos ................................................................ 201,0 44,8 379,3 53,1 88,7 
Recursos de aceites e emissão de títulos ................... 10,6 2,4 16,4 2,3 54,7 
Obrigações por empréstimos.................................... 36,3 8,1 68,9 9,7 89,8 
Obrigações por repasses .......................................... 132,7 29,5 155,9 21,8 17,5 
Instrumentos financeiros derivativos ......................... 57,5 12,8 14,4 2,0 -75,0 
Outras obrigações.................................................... 10,6 2,4 78,8 11,1 643,4 

Total....................................................................... 448,7 100,0 713,7 100,0 59,1 

Nas contas do passivo exigível a longo prazo, as principais alterações ocorreram nas contas de 
depósitos, recursos de aceites e emissão de títulos, obrigações por repasses e outras obrigações. 

Depósitos. O saldo da conta de depósitos aumentou 88,7%, atingindo R$379,3 milhões em 31 de 
dezembro de 2005, comparado com R$201,0 milhões em 31 de dezembro de 2004. Tal aumento 
decorreu basicamente do incremento no volume de captações de depósitos a prazo para financiamento 
de operações ativas. 

Recursos de aceites e emissão de títulos. O saldo da conta de recursos de aceites e emissão de títulos 
aumentou 54,7%, atingindo R$16,4 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$10,6 
milhões em 31 de dezembro de 2004, devido, principalmente, à captação de recursos de longo prazo 
mediante emissão de notas promissórias. 

Obrigações por empréstimos. O saldo da conta de obrigações por empréstimos aumentou 89,8%, 
atingindo R$68,9 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$36,3 milhões em 31 de 
dezembro de 2004, devido, principalmente, ao alongamento de tais captações. 

Obrigações por repasses. O saldo da conta de obrigações por repasses aumentou 17,5%, atingindo 
R$155,9 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$132,7 milhões em 31 de dezembro de 
2004, devido, principalmente, ao aumento no saldo de operações de repasses de recursos do BNDES. 

Instrumentos financeiros derivativos. O saldo da conta de instrumentos financeiros derivativos diminuiu 
75,0%, para R$14,4 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$57,5 milhões em 
31 de dezembro de 2004, devido, principalmente, à transferência dos saldos de operações para 
o Passivo Circulante. 

Outras obrigações. O saldo da conta de outras obrigações aumentou 643,4%, atingindo 
R$78,8 milhões em 31 de dezembro de 2005, comparado com R$10,6 milhões em 31 de dezembro de 
2004, devido, principalmente, ao aumento do volume de passivos fiscais diferidos. 

Patrimônio Líquido 

O patrimônio líquido aumentou 7,5%, atingindo R$398,0 milhões em 31 de dezembro de 2005, 
comparado com R$370,1 milhões em 31 de dezembro de 2004. 
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Situação Financeira 

Política de Gestão de Ativos e Passivos 

Nossa política de gestão de ativos e passivos visa a garantir que nossa posição de capital esteja de 
acordo com nosso perfil de risco e com as normas e diretrizes regulamentares aplicáveis. 
Particularmente, nossa política visa a evitar descasamentos significativos entre ativos e passivos, 
otimizar nossa relação risco/retorno e assegurar a disponibilidade de liquidez suficiente para honrar 
saques de depósitos, efetuar pagamentos de outros passivos no vencimento, conceder empréstimos ou 
outras formas de crédito a nossos clientes e atender às nossas próprias necessidade de capital de giro. 

Nossa tesouraria é responsável pela diversificação de nossas fontes de captação de recursos, gestão de 
disponibilidades e controle de vencimentos, taxas de juros e moedas. Nossa tesouraria segue as 
políticas definidas por nosso Comitê Financeiro (composto pela Diretoria Executiva, Head da área de 
análise de crédito, superintendente de Informações gerenciais, heads de trading e superintendente de 
pricing e liquidez), que se reúne semanalmente para deliberar sobre tais políticas e avaliar sua 
implementação. A tesouraria mantém o que acreditamos ser um equilíbrio adequado de distribuições 
de vencimento e diversificação de fontes de recursos financeiros. Com base em nossos níveis de 
recursos e na nossa capacidade de obter acesso a recursos financeiros, acreditamos que nossa liquidez 
total é suficiente para cumprir as obrigações atuais que temos junto aos nossos clientes e detentores de 
nossos títulos, bem como suportar as nossas possíveis futuras mudanças nos níveis de ativos e passivos 
e nossas necessidades para capital de giro. 

Liquidez 

Nossa política é manter uma posição de liquidez que permita o atendimento de nossas obrigações 
financeiras presentes e futuras e o aproveitamento de oportunidades comerciais à medida que 
surgirem. Nossos ativos líquidos consistem, principalmente, de aplicações interfinanceiras, títulos e 
valores mobiliários. Procuramos garantir acesso contínuo a uma fonte diversificada de financiamentos a 
custos eficientes, dentro da estrutura da nossa política de gestão de ativos e passivos, que estipula 
limites com relação a fatores de risco, sensibilidade, gaps e concentração em certos instrumentos como 
títulos governamentais.  

O fato de sermos controlados pelo Arab Banking Corporation nos dá acesso a linhas de crédito, não só 
com o acionista como também junto a diversos bancos internacionais. 

Possuímos uma política de liquidez formal, aprovada pelo Conselho de Administração e pelo Acionista 
Controlador. Essa política tem como objetivos monitorar fatores internos e externos relacionados à 
liquidez do Banco, bem como melhorar o seu gerenciamento de curto e longo prazo por meio dos 
processos de identificação, mensuração, monitoramento e divulgação (aos Diretores Executivos e à 
Tesouraria) do Risco de Liquidez. 

No sentido de nos proteger de eventuais situações de crise de liquidez, adotamos políticas 
contingenciais que incluem ações que vão desde a utilização de limites suplementares, sejam linhas de 
crédito locais ou externas, redução no volume de operações de crédito, interrupção parcial ou total na 
concessão de novas linhas e cessão de créditos.  

Adicionalmente, muito embora não tenhamos nos utilizado deste recurso até a data deste Prospecto, 
há operações, geralmente realizadas em situações de crise de liquidez, nas quais se obtém recursos 
junto ao Banco Central por meio de operações de redesconto. O redesconto é uma linha de crédito 
que o Banco Central concede a instituições financeiras como uma fonte de liquidez adicional. As 
operações de redesconto são garantidas por títulos públicos federais que a instituição financeira detém 
em carteira, o que restringe o valor das operações de redesconto que tal instituição pode realizar.  
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Com relação aos fatores internos, monitoramos o fluxo de vencimentos de ativos e passivos, a estatística 
histórica de resgates antecipados, a carteira de captação com liquidez e sem liquidez e o nível 
de concentração de clientes. Entre os externos, são considerados o cenário econômico e regulatório, 
além da situação de liquidez do mercado. 

A Política de Gerenciamento de Risco de Liquidez está em conformidade com as normas regulatórias 
do Banco Central e com as premissas definidas pelo Arab Banking Corporation para todas as suas 
unidades e subsidiárias. 

Por meio do estabelecimento de parâmetros e do monitoramento do ambiente político e econômico, 
local e globalmente, determinamos o nível estratégico de liquidez, monitoramos os ativos líquidos e os 
descasamentos da carteira, os índices de liquidez em termos de concentração e dependência nos 
depósitos, além de conduzir o stress test para medir o risco potencial em situações de crise no mercado.  

Fontes de Captação de Recursos 

Temos acesso a diversificadas fontes de captação locais e externas, junto a diferentes categorias de 
investidores (empresas, fundos de pensão, fundos de investimento, bancos etc). A decisão de utilizar 
um ou outro tipo de captação leva em consideração a demanda dos clientes e as características das 
linhas (taxas, prazos, indexadores etc). 

Nossas fontes de captação de recursos, em 31 de março de 2007, se distribuiam em: (i) depósitos a 
prazo, representando 54,6% do total de recursos captados, equivalente a R$1.555,5 milhões; 
(ii) obrigações por empréstimos, com 23,3% de participação do total de recursos captados, decorrentes 
de empréstimos no exterior; (iii) obrigações por repasses (BNDES e FINAME), com 14,6% dos recursos 
captados; (iv) depósitos interfinanceiros, que compreendiam 2,5% do total da captação de recursos, 
proveniente de outras instituições financeiras, funding esse complementar à diversificação das fontes 
de captação; (v) captações no mercado aberto, que, por sua vez, no mesmo período considerado, 
concentra 2,0% do total de recursos captados, decorrentes do financiamento diário da carteira de 
títulos públicos; e (vi) obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior, com 0,5% do total. 

Historicamente, temos diversificado nossas fontes de captação, o que tem sido adequado ao nosso 
controle de liquidez, pois nos tem proporcionado a possibilidade de mantermos um saldo de caixa 
elevado conforme explicamos anteriormente, que, em períodos de crise de liquidez, se mostrou 
eficiente. Temos mantido índices de liquidez significativamente superiores aos limites estabelecidos 
como mínimos, através de nossa política de liquidez. 

Uma de nossas principais políticas é a de diversificação de nossas fontes de captação de recursos no 
sentido de obtermos uma maior eficiência de custos. Atualmente nosso custo médio de captação por 
meio de depósitos a prazo é de aproximadamente 101,7% do CDI, o que consideramos adequado às 
nossas atividades de crédito. Temos como um dos pontos principais em nossa política de captação o 
alongamento dos prazos e esforços em manter os mesmos níveis de custos que praticamos atualmente.  

Acreditamos que a nossa estrutura de capital tal qual como se encontra atualmente é adequada no 
sentido de nos fornecer o funding necessário para originar operações de crédito. A presente Oferta 
fortalecerá a nossa base de capital e permitirá uma melhora em nossos ratings de crédito, o que 
acreditamos que possibilitará ampliar os volumes e os prazos médios de nossos depósitos. Isso se dará por 
meio de custos mais reduzidos e, desta forma, possibilitará a otimização de nossa estrutura de captação. 
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A tabela abaixo fornece um detalhamento de nossas fontes de captação de recursos nos períodos indicados. 

 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 
 

2004 
% do 
Total 2005 

% do 
Total 2006 

% do 
Total 2007 

% do 
Total 

 (Em milhões de Reais, exceto porcentagens) 

Captações no mercado aberto .......  – – – – 70,0 2,8% 57,6 2,0%
Depósitos à vista ...........................  17,0 1,0 29,9 1,5 68,9 2,7 68,2 2,4
Depósitos a prazo ..........................  864,3 50,7 1.180,9 57,7 1.479,4 58,2 1.555,5 54,6
Depósitos Interfinanceiros .............  15,9 0,9 14,0 0,7 19,8 0,8 70,7 2,5
Obrigações por títulos e valores  
   mobiliários no exterior.................  66,6 3,9 37,6 1,8 15,1 0,6 14,7 0,5
Obrigações por empréstimos..........  537,4 31,5 539,6 26,4 503,3 19,8 664,8 23,3
Obrigações por repasses  
   (BNDES e FINAME).......................  205,4 12,0 243,2 11,9 385,3 15,2 417,2 14,7

Total..............................................  1.706,6 100,0 2.045,2 100,0 2.541,8 100,0 2.848,7 100,0

Captações no mercado aberto. Administramos nossa posição de liquidez realizando operações de compra e 
venda de títulos e valores mobiliários. Essas operações representam um instrumento importante na 
administração de nossas operações de tesouraria. Nosso saldo de captações no mercado aberto diminuiu para 
R$57,6 milhões em 31 de março de 2007, comparado com R$70,0 milhões em 31 de dezembro de 2006, 
representando uma redução do nível de financiamento de nossa carteira de títulos. 

Depósitos à vista. Nosso saldo de depósitos à vista se manteve estabilizado com mínima redução de 1,0% 
para R$68,2 milhões em 31 de março de 2007, comparado com R$68,9 milhões em 31 de dezembro de 
2006. Em comparação ao ano de 2006 com 2005, houve aumento expressivo, como decorrência do 
aumento da atividade de cobrança de títulos originados pela atividade de Middle Market. 

Depósitos a prazo. Parcela significativa de nossa captação de recursos se dá por meio de depósitos a 
prazo. Em 31 de março de 2007, essa modalidade totalizava R$1.555,5 milhões, representando um 
aumento de 5,1% em relação a dezembro de 2006, e 54,6% de nossas captações. Normalmente, 
esses depósitos a prazo são formalizados por meio da emissão de CDBs, com taxas pré e pós-fixadas. 
Esse aumento foi devido, principalmente, ao incremento no volume de ativos. 

Depósitos interfinanceiros. Captamos empréstimos interfinanceiros junto a instituições financeiras 
brasileiras em operações no mercado aberto. Nosso saldo de depósitos interfinanceiros aumentou de 
R$19,8 milhões em 31 de dezembro de 2006, para R$70,7 milhões em 31 de março de 2007.  

Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior. Nosso saldo de obrigações por títulos e valores 
mobiliários no exterior manteve-se estável em R$14,7 milhões em 31 de março de 2007, comparado 
com 31 de dezembro de 2006. 

Obrigações por empréstimos. Compreendem basicamente recursos de empréstimos do exterior. 
O aumento do saldo de R$664,8 milhões, em 31 de março de 2007, em relação ao saldo de 
R$503,3 milhões em 31 de dezembro de 2006 decorre do aproveitamento das vantagens de custos 
nesse período específico, dessas captações em relação às fontes internas de captação. 

Obrigações por repasses (BNDES e FINAME). Compreendem recursos para repasses no País 
(BNDES e FINAME). Nosso saldo de obrigações por repasses demonstra aumento de R$ 385,3 milhões, 
em 31 de dezembro de 2006, para R$ 417,2 milhões, em 31 de março de 2007, devido, 
principalmente, ao incremento no volume de operações FINAME, notadamente no setor de máquinas e 
implementos agrícolas. 

Fontes Adicionais de Captação 

Possuímos, atualmente, uma linha de crédito junto ao Acionista Controlador de US$125,0 milhões. 
Tal linha pode ser livremente utilizada por nós, porém não tem havido regularidade em sua utilização. 
Adicionalmente, referida linha de crédito pode não ser mantida ou ter suas condições alteradas. 
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Além disso, possuímos um plano de contingência de funding (PCF), aprovado pelo Conselho de 
Administração. O PCF é detalhado e mostra de forma prática a seqüência de passos a serem seguidos 
em uma situação de emergência. Os objetivos do PCF são: 

• manutenção de um total apropriado de ativos líquidos; 

• mensuração e Projeção da necessidade de funding sob vários cenários; e 

• gerenciamento de acesso aos recursos de funding. 

Algumas etapas do PCF são as seguintes: 

1. venda de títulos (ativos) líquidos; 

2. acesso a linhas de crédito disponíveis junto a terceiros; 

3. acesso a linhas de crédito junto ao Acionista Controlador; 

4. cessão de créditos e direitos a outras instituições; e 

5. acesso ao redesconto junto ao Banco Central. 

A utilização dessas alternativas não se dará necessariamente nessa ordem, e sim conforme as condições 
de mercado do momento. 

Usos de Recursos 

Utilizamos nossos recursos principalmente para realizar operações de crédito, especialmente operações de 
crédito no segmento de Atacado e Large Middle e, em menor escala, no segmento de Middle Market. 

A tabela a seguir nos mostra a composição da nossa carteira de crédito por modalidade de operação: 

 Em 31 de dezembro de 
Em 31 de 
março de 

 2004 2005 2006 2007 

 Total % Total % Total % Total % 
 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Empréstimos ......................................  743,1 46,8 960,3 47,6 950,7 40,7 1.014,4 40,0 
Títulos descontados............................  5,8 0,4 31,3 1,6 18,0 0,8 24,5 1,0 
Crédito direto ao consumidor ............  24,0 1,5 25,1 1,2 61,3 2,6 56,2 2,2 
Conta garantida.................................  28,4 1,8 112,8 5,6 208,1 8,9 226,5 8,9 
Financiamentos com interveniência ........  34,3 2,2 9,0 0,4 23,5 1,0 14,3 0,6 
Empréstimos – Consignado................  –  0,0 – 0,0 14,4 0,6 27,9 1,1 
Financiamentos - BNDES/FINAME.......  207,0 13,0 245,1 12,2 383,7 16,4 418,7 16,5 
Financiamentos à exportação .............  1,5 0,1 – 0,0 12,5 0,5 20,0 0,8 
Repasses de captação externa ............  80,2 5,0 79,7 3,9 68,5 2,9 107,7 4,2 
Financiamentos em moeda  
   estrangeira ......................................  269,6 17,0 267,3 13,2 261,7 11,2 263,0 10,4 
Aquisição de direitos creditórios.........  17,7 1,1 130,9 6,5 172,0 7,4 165,5 6,5 
Adiantamentos contratos de  
   câmbio e rendas..............................  160,2 10,1 125,5 6,2 155,9 6,7 197,3 7,8 
Créditos decorrentes de contratos 
   de exportação .................................  17,1 1,1 30,2 1,5 0,7 0,1 0,3 0,1 
Títulos e créditos a receber.................  0,6 0,0 2,0 0,1 4,1 0,2 2,1 0,1 

Total da carteira de crédito ............  1.589,5 100,0 2.019,2 100,0 2.335,1 100,0 2.538,4 100,0 
Total antes da provisão para  
   créditos de liquidação duvidosa.....  1589,5 – 2.019,2 – 2.335,1 – 2.538,4 – 
Provisão para créditos de  
   liquidação duvidosa.........................  (25,6) – (24,7) – (32,9) – (35,1) – 
Carteira de Crédito registrada 
   no balanço após provisão ...........  1.563,9 – 1.994,5 – 2.302,2 – 2.503,3 – 
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Em 31 de março de 2007, 98,4% do total de nossa carteira de crédito era classificada entre os níveis 
AA e C, comparado a 98,5% em 31 de dezembro de 2006. A relação entre os créditos vencidos e o 
total da carteira era de 0,4% em 31 de março de 2007, ante 0,3% em 31 de dezembro de 2006. 

Depósito Compulsório 

Em 31 de março de 2007, nosso saldo de depósitos compulsórios no Banco Central totalizava 
R$27,6 milhões (R$8,9 milhões em 31 de dezembro de 2006), representado em quase sua totalidade 
pela exigibilidade do depósito adicional. 

Fluxo de Caixa 

Durante os exercícios de 2004, 2005 e 2006, e no primeiro trimestre de 2007, nosso fluxo de caixa 
foi afetado principalmente por nossas atividades operacionais de empréstimos (aplicações de recursos) 
e de financiamentos (obtenção de recursos). 

A tabela a seguir apresenta as principais variações em nossos fluxos de caixa nos exercícios e 
períodos indicados: 

 
Exercício encerrado 

em 31 de dezembro de 
Em 31 de 
março de 

 2004 2005 2006 2007 

Lucro Líquido Ajustado ................................................................. 47,2  57,8  61,1  20,8  
Lucro Líquido .................................................................................... 53,4  58,7  61,0  18,4  
Depreciações e Amortizações ............................................................ 1,1  1,3  1,6  0,4  
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos ................................ (7,3) (2,2) (1,5) 2,0  
Variação de Ativos e Obrigações .................................................. (4,2) (422,5) (619,6) (272,4) 
(Aumento) Redução em Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ........ (136,7) 263,2  (161,1) 160,8  
(Aumento) Redução em Títulos e Valores Mobiliários e  
   Instrumentos Financeiros Derivativos .............................................. 275,0  (269,8) (301,4) (155,0) 
(Aumento) Redução em Relações Interfinanceiras e 
Interdependências ............................................................................ (0,9) (2,5) 50,8  6,6  
(Aumento) Redução em Operações de Crédito,  
   Arrendamento Mercantil ................................................................ (96,8) (451,0) (308,7) (160,3) 
(Aumento) Redução em Outros Créditos e Outros Valores e Bens ..... (126,3) 15,1  (133,0) (272,6) 
(Redução) Aumento em Outras Obrigações ...................................... 82,5  22,1  233,8  147,8  
(Redução) Aumento em Resultados de Exercícios Futuros .................. (1,0) 0,4  – 0,3  
Aumento de Capital .........................................................................     
Atividades Operacionais – Caixa Líquido  
   Proveniente (Aplicado)  .............................................................. 43,0  (364,7) (558,5) (251,6) 
     

Alienação de Imobilizado de Uso ...................................................... (0,2) (1,2) – – 
Aquisição (Inversão) de Investimentos ............................................... 0,2  – – (0,6) 
Aquisição de Imobilizado de Uso ...................................................... 0,9  2,6  1,0  0,2  
Aplicações no Diferido ......................................................................  – 2,3  – – 
Atividades de Investimentos – Caixa Líquido  
   Proveniente (Aplicado)  .............................................................. 0,9  3,7  1,0  (0,4) 
     

Aumento (Redução) em Depósitos .................................................... (40,8) 327,6  343,2  126,4  
Aumento (Redução) em Captações no Mercado Aberto .................... (22,0) – 70,0  (12,4) 
Aumento (Redução) em Recursos de Aceites Cambiais ...................... 43,6  (29,1) (22,6) (0,4) 
Aumento (Redução) em Obrigações por Empréstimos e Repasses ...... (53,1) 40,1  105,8  193,3  
Aumento (Redução) em Instrumentos Financeiros  
   Derivativos Passivo ......................................................................... 81,0  51,9  75,8  (31,6) 
Aumento de Capital ......................................................................... 6,6  7,2  12,5  – 
Dividendos e Bonificações Propostos ................................................. (26,8) – – – 
Juros sobre o Capital Próprio Pagos e/ou Provisionados ..................... (34,3) (35,9) (31,3) – 
Atividades de Financiamentos – Caixa Líquido  
   Proveniente (Aplicado)  .............................................................. (45,8) 361,8  553,4  275,3  
    

Aumento (Diminuição) Líquido em Disponibilidades ................. (1,9) 0,8  (4,1) 23,3  
Disponibilidades no Início do Período ................................................ 11,5 9,6 10,4 6,3 
Disponibilidades no Final do Período ................................................. 9,6 10,4 6,3 29,6 
Aumento (Diminuição) Líquido em Disponibilidades ................. (1,9) 0,8  (4,1) 23,3  
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Ratings 

A Fitch Ratings nos atribui rating “AA-“ em escala nacional, e “BB+” em escala internacional, o mesmo 
rating da República do Brasil. 

Em 2006, obtivemos upgrade de dois notchs no rating de escala nacional, devido, segundo a Fitch 
Ratings, ao “conhecimento de mercado, o desempenho estável a longo de crises no país e a qualidade 
de ativos superior a dos pares”. Em 14 de Maio de 2007, obtivemos upgrade no rating internacional, 
de BB para BB+. 

Segue abaixo demonstrativo dos últimos ratings atribuídos pela Fitch Ratings ao nosso Banco: 

 Ratings  2004 2005 2006 2007 

Nacional - Longo Prazo ............................................................ A A AA- AA- 
Nacional - Curto Prazo ............................................................. F1 F1 F1+ F1+ 
Externo - Longo Prazo.............................................................. – BB- BB BB+ 
Externo - Curto Prazo............................................................... – B B B 

Adequação de Capital 

Somos obrigados a observar regras sobre adequação de capital, que incorporou ao sistema financeiro 
nacional as diretrizes do Acordo da Basiléia, com algumas particularidades. As normas do Banco Central 
exigem que os bancos mantenham um capital total igual ou superior a 11,0% dos ativos ponderados por 
riscos, percentual esse superior ao de 8,0% previsto pelo Acordo da Basiléia. As exigências de adequação 
de capital são calculadas em bases consolidadas. 

A tabela a seguir apresenta algumas de nossas posições de capital em relação ao total de ativos 
ponderados pelo risco, bem como as exigências de capital mínimo previstas pelas normas do Banco 
Central, nas datas indicadas: 

 Em 

 
31 de dezembro 

de 2004 
31 de dezembro 

de 2005 
31 de dezembro 

de 2006 
31 de março 

de 2007 
 (R$ milhões, exceto percentuais) 

Nível I ........................................................ 370,1 398,0 438,8 457,6 
Nível II ....................................................... – – – 1,7 
Patrimônio de referência......................... 370,1 398,0 438,8 459,3 
Patrimônio líquido exigido(1) ........................ 268,9 310,6 348,2 383,7 
Margem sobre o patrimônio  
   líquido exigido...................................... 101,2 87,4 90,6 75,6 
Índice de Basiléia .................................... 15,7% 14,3% 13,9% 13,2% 

 

(1) O patrimônio líquido exigido é a medida da compatibilidade do patrimônio de referência com o grau de risco da estrutura de ativos de uma 
instituição financeira, definido conforme normas do Banco Central. 
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Sensibilidade às Taxas de Juros 

O gerenciamento da sensibilidade às taxas de juros é um elemento fundamental de nossa política de 
gestão de ativos e passivos. A sensibilidade às taxas de juros decorre da exposição ao risco de 
movimentação das taxas de juros praticadas por nós em relação às taxas de juros de mercado. Em 
qualquer período, a estrutura de precificação é considerada equilibrada quando um mesmo volume de 
ativos e passivos vencem em períodos próximos. Na ocorrência de uma variação de taxa de juros, 
qualquer descasamento entre a receita dos ativos e o custo dos passivos representará um gap de 
posição. Um gap negativo indica sensibilidade dos passivos e geralmente indica que uma queda das 
taxas de juros teria um efeito positivo sobre a receita líquida de juros. Por outro lado, um gap positivo 
indica sensibilidade dos ativos e geralmente indica que uma queda das taxas de juros teria um efeito 
negativo na receita líquida de juros. Essas relações estão sujeitas a oscilações diárias significativas em 
virtude de forças de mercado e decisões da Administração. 

Nossa estratégia de sensibilidade às taxas de juros leva em conta: 

• taxas de retorno; 

• grau de risco implícito; e 

• exigências de liquidez, incluindo reservas regulatórias, taxas de liquidez obrigatórias, custos de 
capital e demandas adicionais de recursos. 

Monitoramos os descasamentos de vencimento e posições e os gerenciamos dentro de limites pré-
estabelecidos por nosso Comitê Financeiro. Nossas posições são revistas semanalmente e modificadas 
conforme ocorram alterações nas condições de mercado.  

A tabela a seguir apresenta os prazos de vencimento de nossos ativos e passivos em 31 de março de 2007. 
As informações apresentadas não refletem posições de gap que possam ser verificadas em outras datas. 
Além disso, as variações na sensibilidade às taxas de juros podem ocorrer dentro de períodos de 
restabelecimento de preços apresentados, devido às diferentes datas de restabelecimento de preços. 
Ademais, podem surgir variações entre as diversas moedas nas quais as posições de juros são mantidas. 
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 Em 31 de Março de 2007 
 

 
1 a 30 
dias 

31 a 180
dias 

181 a 360
dias 

1 a 3 
anos 

3 a 5 
anos 

Acima de 
5 anos 

Prazo 
Indeterminado Total 

 (Em R$ Milhões) 

Ativo .......................................................... 1.373,8 1.300,1 491,2 839,3 181,6 22,0 29,6 4.237,6
Disponibilidades ..........................................       29,6 29,6
Aplicações interfinanceiras de liquidez ........ 43,4 28,2 11,5  10,8   93,9
Aplicações no mercado aberto .................... 20,0 – –     20,0
Aplicações em depósitos interfinanceiros .... 3,8 26,2 11,5  10,8   52,3
Aplicações em moedas estrangeiras ............ 19,6 2,0 –     21,6
Títulos e Valores Mobiliários e  
   instrumentos financeiros derivativos ......... 559,7 384,2 20,2 38,1 18,3 6,4  1.026,9
Relações interfinanceiras e  
   interdependências ................................... 28,6 – –     28,6
Operações de crédito e arrendamento  
   mercantil ................................................. 204,7 759,4 407,2 769,8 152,5 15,6  2.309,2
Outros ativos .............................................. 537,4 128,3 52,3 31,4    749,4
Carteira de câmbio ..................................... 494,1 123,4 48,2     665,7
Outros ........................................................ 43,3 4,9 4,1 31,4    83,7
Permanente .............................................. – – –    8,8 8,8
Investimentos ............................................. – – –    0,8 0,8
Imobilizado de uso ...................................... – – –    6,8 6,8
Diferido ...................................................... – – –    1,2 1,2

Total do Ativo .......................................... 1.373,8 1.300,1 491,2 839,3 181,6 22,0 38,4 4.246,4
         

Passivo e Patrimônio Líquido................... 790,1 1.150,0 726,0 887,7 144,2 7,1 81,5 3.787,2
Depósitos  .................................................. 138,7 597,1 324,4 532,1 33,4 0,5 68,2 1.694,4
Depósitos a vista .........................................       68,2 68,2
Depósitos interfinanceiros ........................... 15,1 46,0 9,6     70,7
Depósitos a prazo ....................................... 123,6 551,1 314,8 532,1 33,4 0,5  1.555,5
Captações no mercado aberto .................... 57,6 – –     57,6
Recursos de aceites e emissão de títulos ...... – 14,7 –     14,7
Relações interfinanceiras e  
   interdependências ................................... 3,1 69,9 16,3     89,3
Obrigações por empréstimos ...................... 52,4 226,8 266,0 117,5 2,1   664,8
Obrigações por repasses ............................. 10,4 47,1 64,8 197,5 90,7 6,6  417,1
Instrumentos financeiros derivativos ............ 45,3 92,6 7,4 30,4 18,0   193,7
Outras obrigações ....................................... 482,6 101,8 47,7 10,2   13,3 655,6
Carteira de câmbio ..................................... 445,7 35,9 6,4     488,0
Outras ........................................................ 36,9 65,9 41,3 10,2   13,3 167,6
Participações minoritárias ............................ – – –     –
Patrimônio líquido ................................... – – –    459,2 459,2
Capital social e reservas ..............................       459,2 459,2

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ....  790,1 1.150,0 726,6 887,7 144,2 7,1 540,7 4.246,4

Sensibilidade à Taxa de Câmbio 

A maioria de nossas operações é denominada em Reais. No entanto, possuímos ativos e passivos 
denominados ou indexados a moedas estrangeiras, principalmente o Dólar. Em 31 de março de 2007, 
nossa exposição cambial consolidada totalizava R$ 2,3 milhões, equivalente a 0,50% de nosso patrimônio 
de referência. A exposição cambial consolidada equivale à diferença entre os ativos e passivos 
referenciados em variação cambial, incluindo derivativos marcados a mercado. O Banco Central exige que 
instituições financeiras mantenham exposição consolidada em ativos e passivos referenciados em variação 
cambial e em ouro não superior a 30,0% do respectivo patrimônio de referência.  
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A tabela abaixo apresenta a composição de nossos ativos e passivos, segregando-se os referenciados 
em moeda estrangeira e nossa exposição cambial consolidada em 31 de março de 2007: 

 Moeda 

 Balanço Nacional Estrangeira(1)(2) 

 (Em R$ milhões) 
Ativo  
Disponibilidades................................................................... 29,5 0 29,5 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ................................. 93,8 72,2 21,6 
Aplicações no mercado aberto ............................................. 20,0 20,0 0 
Aplicações em depósitos interfinanceiros ............................. 52,2 52,2 0 
Aplicações em moedas estrangeiras ..................................... 21,6 0 21,6 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos  
   financeiros derivativos....................................................... 1.015,0 802,3 212,7 
Relações interfinanceiras e interdependências ...................... 28,6 28,6 0 
Operações de crédito .......................................................... 2.046,2 1.807,8 238,5 
Outros ativos ....................................................................... 1.011,7 283,6 728,1 
Carteira de câmbio .............................................................. 928,6 235,7 692,9 
Outros................................................................................. 83,1 47,9 35,2 
Permanente ....................................................................... 21,8 21,8 0 
Investimentos ...................................................................... 16,6 16,6 0 
Imobilizado de uso............................................................... 4,0 4,0 0 
Diferido ............................................................................... 1,2 1,2 0 

Total ativo ......................................................................... 4.246,6 3.016,2 1.230,4 
Passivo e Patrimônio Líquido    
Depósitos ........................................................................... 1.696,3 1.499,4 196,9 
Depósitos a vista.................................................................. 68,3 67,2 1,1 
Depósitos interfinanceiros .................................................... 70,7 70,7 0 
Depósitos a prazo ................................................................ 1.557,3 1.361,5 195,8 
Captações no mercado aberto ............................................. 57,6 0,1 57,5 
Recursos de aceites e emissão de títulos............................... 14,7 0,1 14,6 
Relações interfinanceiras e interdependências ...................... 89,3 0 89,3 
Obrigações por empréstimos e repasses ............................... 1.082,0 405,4 676,6 
Instrumentos financeiros e derivativos .................................. 193,7 155,7 38,0 
Outras obrigações................................................................ 651,1 378,6 272,5 
Carteira de câmbio .............................................................. 488,0 260,0 228,0 
Outras ................................................................................. 163,1 118,6 44,5 
Participações minoritárias..................................................... 0 0 0 
Resultado de exercícios futuros ............................................ 2,7 2,7 0 
Patrimônio líquido ............................................................ 459,2 459,2 0 
Capital social e reservas ....................................................... 459,2 459,2 0 

Total passivo ..................................................................... 4.246,6 2.901,2 1.345,6 
Posição líquida de ativos e passivos................................  115,0 (115,0) 
Derivativos – posição líquida ...........................................   117,3 
Posição cambial líquida ....................................................   2,3 

 

(1) Valores expressos e/ou indexados a Dólares. 
(2) Valores calculados com base na PTAX de compra de 31.03.2007. 

Celebramos operações com derivativos para gerenciar nossa exposição cambial, bem como para auxiliar 
nossos clientes a gerenciar as respectivas exposições. Estas operações envolvem diversas modalidades 
de derivativos, incluindo swaps de taxas de juros, swaps de moedas, contratos futuros e opções. 
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Operações Não Registradas em Contas Patrimoniais 

Não mantemos operações não registradas em contas patrimoniais, exceto por avais, fianças e outras 
responsabilidades correlatas, as quais totalizavam R$655,0 milhões em 31 de março de 2007 e 
R$564,0 milhões em 31 de dezembro de 2006.  

Risco e Gestão de Risco 

Estamos expostos a riscos inerentes às nossas atividades e que podem provocar flutuações em nossos 
resultados financeiros. Para identificar e gerir tais riscos, contamos com uma estrutura que contempla: 

• risco de mercado; 

• risco de liquidez; 

• risco de crédito; e 

• risco operacional. 

Risco de Mercado 

É o risco originado da variação dos preços dos ativos e passivos em função das alterações de preços e 
taxas de mercado (ações, moedas, juros, etc.). É controlado pelo superintendente de Informações 
Gerenciais, que se reporta ao Comitê Financeiro e ao Comitê de Risco do Acionista Controlador.  

A carteira foi subdividida em livros, de acordo com o principal fator de risco:  

Juros Locais: operações no país envolvendo taxas de juros. Tais operações incluem: 

• Operações de crédito em Reais pré ou pós-fixadas (exceto indexadas ao Dólar); 

• Títulos Públicos (Letras do Tesouro Nacional, letras Financeiras do Tesouro, Notas do tesouro 
Nacional, etc); 

• Futuro de DI, Opções de Índice de depósito Interbancário, Swaps de Juros, etc. 

Juros no Exterior: operações no exterior envolvendo taxas de juros. Tais operações incluem: 

• Operações de Crédito no exterior; 

• Títulos Públicos (Globals, Treasuries); 

• Títulos Corporativos (Eurobônus); 

• Futuros de Treasury, Opções de Global bonds. 

Dólar: operações no país indexadas ao Dólar. Tais operações incluem: 

• Operações de Crédito no país, indexadas ao Dólar; 

• Títulos Públicos (Notas do Tesouro nacional- Série D); 

• Futuros de Dólar, Swap Cambialna BMF, Futuro de Termo de Cupom Cambial na BMF, 
opções de Dólar. 

Bolsa: tais operações incluem: 

• Ações 

• Opções de ações, futuro de índice de ações, opções de índices. 

145



Com base em tal estrutura, o nosso risco de mercado é avaliado diariamente, por meio do cálculo do Valor a 
Risco (VaR): todas as posições são marcadas a mercado pelos preços e curvas obtidos no mercado e, a partir 
daí, é calculado o VaR pela metodologia histórica, com base nos dados dos últimos 252 dias úteis, com 
intervalo de confiança de 99,0%. É calculado o valor a risco de cada livro, bem como o valor a risco total, ou 
seja, considerando-se todas as correlações entre os produtos. Esta medida nos permite avaliar o impacto dos 
riscos assumidos em nossos resultados, bem como a conformidade com os limites estabelecidos, em 
condições de normalidade. Os Diretores Executivos e os heads da tesouraria são informados diariamente 
sobre as posições marcadas a mercado e os respectivos valores a risco e, semanalmente, o risco de mercado 
é analisado pelo Comitê Financeiro. 

Para avaliar os impactos de uma situação de crise de mercado em nossas posições utilizamos a 
metodologia de análise de estresse, quando os piores valores de preços e curvas de mercado, além de 
crises passadas, são considerados para o cálculo do possível retorno da carteira. 

Os limites utilizados nesta análise são estabelecidos pelo Comitê de Risco de nosso Acionista Controlador, 
pelo Conselho de Administração e pelo Comitê Financeiro (composto pela Diretoria Executiva, head da 
área de análise de crédito, superintendente de informações gerenciais, heads de trading, superintendente 
de pricing e liquidez). 

Risco de Liquidez 

Para informações sobre o Risco de Liquidez, vide a Seção “Análise e Discussão da Administração sobre 
a Situação Financeira e os Resultados Operacionais – Liquidez” na página 136 deste Prospecto. 

Risco de Crédito 

Risco de Crédito é o risco originado da probabilidade de não recebermos valores derivados das 
transações que geram direitos contra uma contraparte (inadimplência).  

O risco de crédito é o principal risco que assumimos. Para fazê-lo de forma eficiente, contamos com dois 
departamentos de análise de crédito, um para o Middle Market e outro para o Large Middle e Atacado. 
Todos os casos são apresentados em Comitês, nos quais devem ser aprovados por unanimidade. 
Adicionalmente, efetuamos acompanhamento de exposição setorial, a fim de evitar concentrações 
em segmentos específicos. 

Risco Operacional 

Risco Operacional é o risco originado da possibilidade de perdas por erros de pessoas, processos, 
contratos, tecnologia, infra-estrutura, fatores externos, desastres e problemas com clientes. Além disto, 
também estamos expostos ao risco legal, ou seja, da inconformidade de nossas atividades com 
as regras regulatórias. 

 
EVENTOS RECENTES 
 
Em 15 de maio de 2007, realizamos uma reorganização societária, devidamente aprovada pela 
totalidade de nossos acionistas, que contemplou (i) o aumento de nosso capital social mediante a 
capitalização de lucros acumulados no valor de R$109,0 milhões, sem a emissão de novas ações; (ii) o 
desdobramento de nossas ações, na proporção de 1:80 e (iii) a conversão de 24.202.390 ações 
ordinárias de titularidade da Marsau Uruguay, Tito Enrique da Silva Neto, Ramez Abou Rizk, João 
Sayad, Anwar Ali Al Mudhaf e Asaf Mohyuddin em ações preferenciais, na proporção de uma ação 
preferencial para cada ação ordinária. 
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Na mesma data, a Marsau Uruguay vendeu 14,11% das ações ordinárias e preferenciais de sua titularidade 
aos seguintes diretores do Banco: Tito Enrique da Silva Neto, Anis Chacur Neto, José Eduardo Cintra Laloni, 
Sérgio Lulia Jacob, Gustavo Arantes Lanhoso e Marco Antonio de Oliveira. Essas ações ordinárias foram 
empenhadas em favor da Marsau Uruguay. Adicionalmente, recompramos 2,04% de nossas ações 
preferenciais para manter em tesouraria e, posteriormente, as vendemos a alguns de nossos empregados. 
 
Em 7 de junho de 2007, realizamos uma Assembléia Geral Extraordinária para a eleição de mais um 
membro do Conselho de Administração, o Sr. Edgar de Azevedo Uchôa. 
 
Em 8 de junho, realizamos mais uma Assembléia Geral Extraordinária, que contemplou (i) novo 
aumento de nosso capital social mediante a capitalização de lucros acumulados no valor total de 
R$47.552.038,21, sem a emissão de novas ações, e nosso capital social passou a ser de 
R$405.000.000,00; (ii) ampliação do prazo de mandato de Conselheiros e Diretores, de 1 para 2 anos; 
e (iii) atender às sugestões feitas pela Bovespa relativamente ao Regulamento de Práticas Diferenciadas 
de Governança Corporativa Nível 2 da Bovespa. 
 
Em 29 de junho de 2007, nós, nossos acionistas controladores e nossos administradores celebramos o 
Contrato de Adesão ao Nível 2 com a BOVESPA, que entrará em vigor na data da publicação do 
Anúncio de Início.  
 
Desse modo, nosso Estatuto Social adota as práticas de governança corporativa exigidas pelo 
Regulamento do Nível 2, conforme descrito na Seção “Práticas de Governança Corporativa – 
Segmentos Especiais de Negociação da BOVESPA” na página 232 deste Prospecto. Adicionalmente, 
nosso Estatuto Social prevê o direito de inclusão de nossas ações preferenciais em oferta pública de 
aquisição de ações, nas mesmas condições e preço pago por ação ordinária integrante do bloco de 
controle (tag-along), em decorrência de alienação de nosso controle. 
 
Adicionalmente, em 29 de junho de 2007, vendemos todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns 
de nossos empregados, como política de benefícios e retenção de profissionais. A venda de tais ações 
foi deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007. 
 
Tais ações foram adquiridas da Marsau Uruguay em 15 de maio de 2007, pelo valor global de 
R$9,9 milhões. O preço de venda dessas ações para empregados foi o mesmo preço pago por nós 
quando da aquisição das ações; sendo que o preço por ação foi equivalente a R$5,35, motivo pelo qual 
não houve diluição do capital. Nenhuma dessas ações é objeto da presente Oferta. 
 
Não pretendemos implementar plano de venda de ações após a concessão do registro de companhia aberta 
pela CVM, vez que todas as nossas ações em tesouraria já foram vendidas. Todavia, caso tenhamos a 
intenção de implementar um plano de opções de compra de Ações após a concessão do registro de 
companhia aberta pela CVM, submeteremos previamente tal plano à CVM e aos nossos acionistas. 
 
Em 30 de junho de 2007 todas as transações de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros 
derivativos com partes relacionadas foram liquidadas. 
 
Exceto pelos eventos descritos acima, não houveram eventos subseqüentes relevantes não 
mencionados em nossas informações financeiras e informações trimestrais. 
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VISÃO GERAL DO SETOR BANCÁRIO BRASILEIRO 
 
Evolução Recente do Setor Bancário Brasileiro 
 
O setor bancário brasileiro passou por uma importante mudança estrutural, de um ambiente altamente 
inflacionário nos anos 80 e início dos anos 90 para um ambiente de maior estabilidade monetária e 
macroeconômica desde 1994, após a introdução do Plano Real. Antes de 1994, o setor beneficiava-se 
de altos ganhos inflacionários (que, segundo estimativas do Banco Central, atingiram o ápice de 34,7% 
do total das receitas do setor) e era caracterizado pela forte presença dos bancos estatais e pelas 
limitações regulatórias à participação de instituições financeiras estrangeiras, resultando em baixa 
competitividade e estrutura de custo ineficiente. 
 
A estabilidade monetária alcançada em 1994 provocou um aumento contínuo da demanda por crédito 
no Brasil. Esse aumento, juntamente com a perda dos ganhos inflacionários, pressionou o setor 
bancário a melhorar sua eficiência operacional, dando início a um período de racionalização e 
consolidação. O Governo Federal monitorava ativamente esse processo, com programas destinados a 
proteger a economia popular, que incluíam medidas para assegurar a solvência do sistema, reduzir a 
participação das instituições estatais e aumentar a concorrência entre os bancos privados. O Governo 
Federal também reduziu as restrições à entrada de bancos estrangeiros no mercado brasileiro e, 
conseqüentemente, a participação desses bancos aumentou significativamente.  
 
Nos últimos anos, o setor de bancos de médio porte vem demonstrando uma evolução dinâmica e 
inovadora no mercado, e consequentemente uma rentabilidade elevada. Novas oportunidades e nichos 
do mercado de crédito não explorados por bancos de grande porte têm sido abordados com êxito. 
 
O Crédito no Brasil 
 
O Brasil ainda tem uma baixa taxa de penetração bancária (crédito/PIB) em comparação com outros 
países mais desenvolvidos. No entanto, esse índice tem aumentado de forma consistente nos últimos 
anos, de 24,2% em 2002, para 26,2% em 2003, 26,9% em 2004, 28,1% em 2005, 30,8% em 2006 
e 31,3% em 31 de março de 2007. O gráfico a seguir demonstra o volume total de crédito do Brasil 
comparado com o de países desenvolvidos como percentual do PIB em 2004 (último dado disponível): 
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Fonte: National Bureau of Economic Research. 
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Comparando o Brasil aos principais países emergentes, o Brasil se encontra à frente da Rússia, México e 
Argentina, porém ainda atrás de países como Índia e China em termos de crédito como percentual do 
PIB como podemos observar nos índices de 2004, expostos no gráfico a seguir: 
 

 
 
Fonte: IBGE. 

 
Adicionalmente, o mercado brasileiro de crédito apresenta alto potencial de crescimento, o que já vem 
se materializando ao longo dos últimos anos fruto principalmente da estabilidade da economia de que 
o país vem se beneficiando desde a implantação do Plano Real em 1994. O gráfico a seguir apresenta a 
evolução do crédito em circulação, ou seja, dos saldos de empréstimos do Sistema Financeiro Nacional 
concedidos com recursos livres (recursos sobre os quais não há exigibilidade específica de 
direcionamento), nos períodos indicados: 
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O mercado brasileiro de crédito compreende operações de crédito a pessoas físicas e jurídicas. Em 31 de 
dezembro de 2006, do total de R$498 bilhões dos saldos de empréstimos do Sistema Financeiro Nacional 
concedidos com recursos livres no Brasil, 52% correspondia à carteira de crédito a pessoas jurídicas, e 
48% à carteira de crédito a pessoas físicas, segundo dados do Banco Central. O saldo total de créditos a 
pessoas jurídicas aumentou a uma taxa média anual composta de 14% desde 31 de dezembro de 2001, 
atingindo R$260 bilhões em 31 de dezembro de 2006, e o saldo total de créditos a pessoas físicas 
aumentou a uma taxa média anual composta de 24%, atingindo R$239 bilhões nesse mesmo período. 
Em 31 de março de 2007, o saldo de empréstimos do Sistema Financeiro Nacional concedido com 
recursos livres no Brasil foi de R$520 milhões, um crescimento de 5% em relação ao saldo de 31 de 
dezembro de 2006. 
 
Crédito a Pessoas Jurídicas 
 
De acordo com os dados do Banco Central o volume de crédito (incluindo recursos direcionados) para 
pessoas jurídicas apresentou um crescimento significativo entre dezembro de 2004 e dezembro de 
2006, tendo passado de R$292 bilhões para R$403 bilhões, o que representou uma taxa média de 
crescimento anual composto de 17,5%. Dentro deste montante se destacam os empréstimos com 
volume de até R$100 mil e entre R$100 mil e R$10 milhões, os quais cresceram a uma média anual 
composta de 18,8% e 18,2% respectivamente. O gráfico abaixo mostra a evolução mensal dos 
empréstimos a pessoas jurídicas por faixas de valores.  
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Adicionalmente, como é possível constatar no gráfico acima, os empréstimos de volume entre R$100 mil 
a R$10 milhões representam a maior parte do crédito a pessoas jurídicas, tendo sido responsáveis por 
43% do total em dezembro de 2006.  
 
Em relação aos prazos dos empréstimos a pessoas jurídicas existe uma tendência de alongamento dos 
mesmos. Apesar dos empréstimos de curtíssimo prazo (até 180 dias) ainda representarem 46% do total 
dos empréstimos a pessoas jurídicas em dezembro de 2006, vemos uma tendência de aumento do 
percentual de empréstimos de médio e longo prazos de dezembro de 2004 até dezembro de 2006, 
último dado disponível pelo Banco Central.  
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A tabela abaixo apresenta o percentual dos empréstimos a pessoas jurídicas aberto pelos diferentes 
tipos de prazo. 
 
 Prazos dos Empréstimos a Pessoas Jurídicas 

% do total Curtíssimo(1) Curto Prazo(1) 
Médio 
Prazo(1) 

Longo 
Prazo(1) 

Prazo 
Indeterminado Total 

31-Dez-2004 49,3% 13,5% 18,5% 16,1% 2,6% 100,0% 
31-Dez-2005 46,7% 14,4% 20,4% 15,4% 3,1% 100,0% 
30-Dez-2006 45,6% 14,7% 20,9% 18,7% 0,2% 100,0% 

 

Fonte: Banco Central. 
(1) Curtíssimo prazo: até 180 dias; Curto prazo: de 181 a 360 dias; Médio prazo: de 361 a 1088 dias; Longo prazo: acima de 1088 dias. 
 
Os principais produtos utilizados junto ao segmento de pessoas jurídicas são o crédito rotativo, os 
empréstimos para capital de giro, o empréstimo “vendor” e “compror” e operações de desconto de 
títulos. A seguir apresentamos uma breve descrição de cada um destes produtos. 
 
O crédito rotativo, também conhecido como cheque empresa, é uma linha de crédito rotativa de curto prazo 
disponível às empresas para utilização de acordo com suas necessidades, garantindo liquidez imediata. Em 
geral, os juros incidentes sobre o montante emprestado são calculados diariamente sobre o saldo devedor e 
cobrados no primeiro dia útil do mês seguinte ao da movimentação, havendo também a incidência de IOF.  
 
Os empréstimos para capital de giro consistem em adiantamentos de recursos para atendimento de 
necessidades de capital de giro das empresas tomadoras. Em geral, o prazo de amortização dessa 
modalidade de empréstimo é de até 180 dias. 
 
A modalidade de empréstimo “vendor” consiste na concessão de financiamento para permitir que uma 
empresa venda seus produtos a prazo e receba os respectivos pagamentos à vista. A principal vantagem 
dessa modalidade de financiamento é que, como a venda não é financiada diretamente pela empresa 
vendedora, a base de cálculo para a cobrança de tributos e comissões de venda torna-se menor. 
A modalidade de empréstimo “compror” configura operação inversa à “vendor”, possibilitando a dilatação 
do prazo de pagamento da compra, sem envolver o vendedor, pois o próprio comprador é quem funciona 
como fiador do empréstimo. 
 
As operações de desconto de títulos consistem no adiantamento de recursos sobre valores 
referenciados em duplicatas de cobrança, notas promissórias, recibos de venda de cartões de crédito ou 
cheques pré-datados, dentre outros, visando antecipar o fluxo de caixa das empresas tomadoras. Nessa 
modalidade de empréstimo, o direito de regresso contra as empresas tomadoras é garantido ao banco 
que realiza o desconto, em caso de não pagamento dos títulos. 
 
Crédito a Empresas de Médio Porte 
 
As empresas de médio porte necessitam em geral de financiamento para suas atividades correntes, 
porém têm acesso limitado a fontes de crédito atraentes quando comparadas às grandes empresas. 
Aproximadamente 75% destas empresas são de capital nacional, 15% são subsidiárias de 
multinacionais e o restante apresenta capital misto. Pouco mais da metade destas companhias estão 
localizadas na região Sudeste, seguida da região Sul com 20% e o restante nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste. Do total destas empresas, 60% estão principalmente no setor de serviço, 30% na 
indústria e 10% no comércio, com 70% de suas vendas destinadas ao mercado brasileiro. 
 
No mercado de crédito, estas empresas têm apresentado um nível de endividamento muito abaixo do 
padrão de países mais desenvolvidos. Devido à necessidade de financiamento de seus clientes, e uma 
prática de compras e vendas pulverizadas, estas empresas precisam cada vez mais de produtos 
relacionados a administração do descasamento de prazos em seu fluxo de caixa (cash management). 
 
Porém, a falta de transparência, de liquidez, e de balanços auditados limitam sua capacidade de 
financiamento, e obrigam-nas a recorrer a créditos de curtíssimo prazo com garantias líquidas. 
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Entretanto, apesar do baixo nível de endividamento, as empresas deste segmento são muito 
dependentes de crédito bancário, e uma política de reciprocidade e estabilidade é indispensável. 
 
Para cumprirem suas possíveis necessidades do dia-a-dia de fluxo de caixa, empresas do Middle Market 
operam com vários bancos visando manter uma linha de crédito suficientemente grande no mercado 
como um todo. Porém, tentam concentrar uma parte de suas operações com um banco “parceiro” 
para aumentar seu poder de negociação. Este banco “parceiro” captura uma grande parte das suas 
receitas potencias (entre 50% e 60%). Para adquirir este status, além de um bom relacionamento com 
o gerente da instituição, a empresa geralmente requer um relacionamento de longo prazo visando uma 
certa estabilidade financeira. Em contrapartida, oferece reciprocidade (a concessão de certos produtos 
mais rentáveis, garantias melhores, etc). 
 
Por último, acreditamos que o segmento de empresas de Middle Market deve se beneficiar dos 
fundamentos estáveis e sólidos da economia do país e da liquidez de crédito, o que impulsionará a 
ampliação e diversificação da demanda por produtos e serviços financeiros. Isto deve estimular ainda 
mais o foco destas empresas em mercados internacionais tanto para vendas como para financiamento 
de prazo mais longo (principalmente no segmento de “upper” middle market). 
 
Crédito a Pessoas Físicas 
 
O Mercado Brasileiro de Crédito ao Consumidor  
 
Segundo dados do Banco Central, o saldo total de créditos ao consumidor aumentou a uma taxa 
média anual composta de 24,6% desde 31 de dezembro de 2000, atingindo R$191,9 bilhões em 
31 de dezembro de 2006, ou 26,2% de todo o crédito em circulação no Brasil. Na mesma data, o 
crédito pessoal e o financiamento de veículos representavam mais de 74,7% de todos os créditos ao 
consumidor em circulação. Em 31 de março de 2007, o crédito ao consumidor era de R$204,5 milhões, 
ou 27,0% do total de créditos em circulação. Na mesma data, o financiamento de veículos 
representava 32,7% de todos os créditos ao consumidor em circulação no Brasil. 
 
A tabela a seguir apresenta a evolução do crédito ao consumidor em circulação, por produto: 
 
 Saldo em Aberto (R$ bilhões)(1) 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 
 2005 2006 Variação % 2006 2007 Variação %

 

Cheque especial ........................................ 11,0 11,8 7,2 12,8 13,8 7,6 
Crédito pessoal ......................................... 63,4 79,9 25,9 68,4 85,8 25,5 

Crédito pessoal (excluído o consignado) ... 31,7 31,7 (0,1) 32,6 33,0 1,4 
Crédito consignado................................. 31,7 48,2 52,0 35,8 52,8 47,4 

Financiamento de veículos ......................... 50,7 63,5 25,2 54,3 67,0 23,3 
Financiamento por cartão de crédito.......... 11,3 13,5 19,5 12,5 14,9 19,5 
Crediário ................................................... 10,2 10,8 5,3 10,1 10,7 5,4 
Outros ...................................................... 8,6 12,5 45,5 10,0 12,3 23,7 
Total ........................................................ 155,2 191,9 23,6 168,1 240,5 21,7 
 

(1) Não inclui cooperativas de crédito. 
Fonte: Banco Central. 

 
O cheque especial é um produto oferecido geralmente por instituições que aceitam depósitos à vista. 
São em geral grandes bancos de varejo, incluindo os grandes conglomerados estrangeiros. As taxas são 
relativamente altas e, por essa razão, acreditamos que os consumidores façam uso dessa linha de 
crédito como último recurso. 
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O crédito pessoal caracteriza-se por taxas de juros relativamente altas para compensar taxas de 
inadimplência igualmente elevadas. Esse tipo de crédito é freqüentemente utilizado por consumidores 
que dispõem de crédito limitado, não havendo garantias complementares, nem vinculação dos recursos 
a determinados fins. Os grandes bancos de varejo oferecem esse produto à sua base de clientes por 
meio de sua rede de agências, enquanto os bancos de pequeno e médio porte, focados em um 
determinado nicho, operam por intermédio de pequenas unidades nas principais cidades do Brasil. 
 
O mercado de financiamento de veículos é basicamente dominado por grandes bancos de varejo, que 
vêm gradativamente ganhando posições anteriormente ocupadas pelas financeiras das próprias 
montadoras de veículos. As taxas de juros nesse mercado são extremamente competitivas e o acesso a 
um financiamento atraente representa uma importante vantagem. As instituições de menor porte que 
atuam nesse mercado têm, na maioria dos casos, seu foco voltado ao segmento de veículos semi-novos. 
As taxas de inadimplência são relativamente baixas e os empréstimos são garantidos pelo bem 
financiado, o qual poderá ser recuperado e leiloado em caso de inadimplência. 
 
O financiamento por cartão de crédito é dominado por grandes bancos de varejo que operam 
bandeiras próprias, em associação com bandeiras internacionais como MasterCard e VISA. Esse tipo de 
financiamento apresenta índices de inadimplência relativamente altos e, em conseqüência, elevadas 
taxas de juros para os consumidores. 
 
O crediário oferecido pelas redes varejistas envolve o financiamento de bens de consumo, incluindo 
bens duráveis, como materiais de construção e eletrodomésticos, e também bens não duráveis, como 
vestuário e alimentos. O mercado de crediário é o mais fragmentado entre todos os segmentos de 
crédito ao consumidor no Brasil. As grandes redes varejistas tradicionalmente financiam as compras de 
seus clientes, mas, recentemente, foram celebrados alguns acordos entre as redes e bancos 
interessados em assumir essas operações de financiamento. 
 
A Expansão do Mercado de Crédito Consignado 
 
O crédito consignado representa uma fonte alternativa ao consumidor de crédito não garantido no Brasil. 
A possibilidade de dedução das parcelas devidas diretamente na folha de pagamento dos tomadores dessa 
modalidade de empréstimo possibilita a cobrança de taxas de juros mais baixas do que as cobradas nas 
linhas de crédito tradicionais. Além disso, segundo dados do Banco Central, o crédito consignado apresenta 
baixas taxas de inadimplência e é a modalidade de crédito ao consumidor que mais cresce no Brasil. 
 
Historicamente, o custo de acesso a linhas de crédito mais tradicionais tem sido elevado, por diferentes 
motivos, incluindo concorrência no setor bancário, a estrutura legal e institucional e a natureza dos 
riscos de crédito. Segundo estatísticas do Banco Central, os bancos de varejo cobravam, em média, 
taxas de juros anuais de 142,0% sobre o cheque especial e 57,2% sobre as linhas de crédito pessoal 
(incluídos os empréstimos consignados) em 31 de dezembro de 2006. Nessa mesma data, as taxas de 
juros médias sobre o financiamento de veículos e o crediário eram de 32,3% e 61,0% ao ano, 
respectivamente. Em 31 de dezembro de 2006, a média das taxas de juros anuais sobre créditos 
consignados era de 33,3%. Os créditos consignados substituíram o crédito pessoal direto como a 
alternativa mais atraente para o consumidor de crédito não garantido. 
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A tabela a seguir apresenta o saldo em aberto de créditos consignados para empregados do setor 
público e privado e para aposentados e pensionistas do INSS, nos períodos indicados:  
 

 Saldo em Aberto (R$ bilhões) % de 

 

Setor 
Público e 

INSS 
Setor 

Privado 

Total de 
Créditos 

Consignados 
Crédito ao 

Consumidor 
Crédito 

Pessoal(1) 

31 de dezembro de 2004........  14,6 2,5 17,2 15,1 34,8 
31 de março de 2005 .............  18,9 2,8 21,7 17,3 38,5 
30 de junho de 2005 ..............  22,4 3,3 25,7 18,8 41,4 
30 de setembro de 2005.........  25,8 3,9 29,7 20,0 43,9 
31 de dezembro de 2005........  27,9 8,8 31,7 20,4 44,8 
31 de março de 2006 .............  31,5 4,3 35,8 21,3 47,0 
30 de junho de 2006 ..............  25,2 4,9 40,1 22,6 49,5 
30 de setembro de 2006.........  39,1 5,5 44,7 23,9 52,3 
31 de dezembro de 2006........  42,2 6,0 48,2 25,1 54,3 
31 de março de 2007 .............  46,1 6,6 52,8 26,3 55,4 

 

(1) Considera empréstimos realizados pelas cooperativas de crédito. 
Fonte: Banco Central. 

 
O crédito consignado pode ser disponibilizado a uma grande parcela da população brasileira que não 
possui conta bancária ou acesso aos tradicionais canais de crédito bancário. 
 
Principais Participantes do Mercado 
 
Conforme últimos dados divulgados pelo Banco Central, em janeiro de 2007, havia no País 136 bancos 
múltiplos, 21 bancos comerciais, 17 bancos de investimento e numerosas corretoras, empresas de 
arrendamento e outras instituições financeiras.   
 
Setor Público 
 
Apesar do processo de privatização e consolidação do setor, o Governo Federal e governos estaduais 
ainda controlam importantes bancos comerciais e outras instituições financeiras. Os bancos estatais 
desempenham um papel importante no setor bancário brasileiro. Eles detêm uma parcela significativa 
de 37% do total de depósitos e do total de ativos do sistema bancário, e têm presença em mercados 
como empréstimos residenciais e crédito rural mais forte do que os bancos do setor privado. 
Adicionalmente, os bancos de desenvolvimento atuam como agências de desenvolvimento regional. 
 
As três principais instituições financeiras controladas pelo Governo Federal são: 
 

• Banco do Brasil S.A., banco múltiplo que oferece um amplo leque de produtos bancários tanto 
para o setor público quanto para o setor privado, sendo o principal agente financeiro do 
Governo Federal; 

• Caixa Econômica Federal, banco múltiplo envolvido principalmente com o recebimento de 
depósitos e financiamento habitacional e de projetos de infra-estrutura urbana; e 

• BNDES, banco de desenvolvimento que oferece financiamentos de médio e longo prazo ao setor 
privado brasileiro, principalmente o setor industrial. O BNDES oferece financiamento direto e 
indireto por intermédio de repasses a outras instituições financeiras do setor público e privado. 
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Setor Privado 
 
As principais instituições financeiras do setor privado do Sistema Financeiro Nacional são: 
 

• bancos múltiplos, os quais estão autorizados a oferecer um amplo leque de serviços de banco 
comercial, banco de investimento, inclusive distribuição e negociação de valores mobiliários, 
crédito ao consumidor e outros serviços;  

• bancos comerciais, os quais estão envolvidos principalmente com o setor de banco de atacado 
e varejo. São particularmente ativos nos segmentos de contas de depósito à vista e a prazo e 
empréstimos para capital de giro; e 

• bancos de investimento, os quais estão envolvidos principalmente com a distribuição de valores 
mobiliários e operações estruturadas. 
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REGULAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
 
A estrutura institucional básica do Sistema Financeiro Nacional foi estabelecida pela Lei nº 4.595, que 
criou o CMN e atribuiu ao Banco Central, dentre outras coisas, poderes para emitir moeda e exercer o 
controle sobre o crédito. 
 
Principais Órgãos Regulatórios 
 
O Sistema Financeiro Nacional compreende os seguintes órgãos regulatórios e fiscalizadores: 
 

• CMN; 

• Banco Central; 

• CVM; 

• Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; e 

• Secretaria de Previdência Complementar. 

O CMN e o Banco Central regulam o setor bancário brasileiro. À CVM compete implementar as políticas 
do CMN relacionadas ao mercado de valores mobiliários. Segue abaixo um resumo das principais 
atribuições e competências de cada um desses órgãos regulatórios. 
 
CMN 
 
O CMN, atualmente a mais alta autoridade responsável pela política monetária e financeira brasileira, é 
responsável pela formulação e supervisão global das políticas monetária, de crédito, orçamentária, 
fiscal e de dívida pública. O CMN é responsável por: 
 

• adaptar o volume dos meios de pagamento às necessidades da economia nacional; 

• regular o valor interno da moeda; 

• regular o valor externo da moeda e o equilíbrio na balança de pagamento do País; 

• orientar a aplicação de recursos das instituições financeiras; 

• propiciar o aperfeiçoamento dos recursos das instituições e instrumentos financeiros; 

• zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; 

• coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, fiscal e da dívida pública; e 

• definir a política a ser observada na organização e no funcionamento do mercado de valores 
mobiliários brasileiro. 

O Ministro da Fazenda ocupa a presidência do CMN, o qual é composto também pelo Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e pelo Presidente do Banco Central. 
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Banco Central 
 
A Lei nº 4.595 conferiu poderes ao Banco Central para implementar as políticas monetária e de crédito 
estabelecidas pelo CMN, bem como fiscalizar as instituições financeiras dos setores público e privado, 
aplicando-lhes, quando necessário, as penalidades previstas em lei. De acordo com a Lei nº 4.595, o 
Banco Central é também o responsável, dentre outras atividades, por exercer o controle do crédito e 
dos capitais estrangeiros, receber recolhimentos compulsórios e depósitos voluntários à vista das 
instituições financeiras, realizar operações de redesconto e empréstimos a instituições financeiras, além 
de exercer a função de depositário das reservas oficiais de ouro e moeda estrangeira. Ao Banco Central 
compete, ainda, controlar e aprovar o funcionamento, transferência de controle e reorganização 
societária das instituições financeiras. 
 
O Presidente do Banco Central é nomeado pelo Presidente da República, sujeito à ratificação do 
Senado Federal, para exercício do cargo por tempo indeterminado.  
 
CVM 
 
A CVM é uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda com sede e foro na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro e jurisdição em todo território nacional. É responsável pela 
implementação da política do CMN no que diz respeito ao mercado de valores mobiliários, sendo a 
autarquia competente para regulamentar, desenvolver, controlar e fiscalizar esse mercado, em estrita 
observância à Lei das Sociedades por Ações e à Lei do Mercado de Valores Mobiliários.  
 
Compete à CVM, dentre outras atividades, regulamentar a fiscalização e inspeção das companhias 
abertas, a negociação e intermediação nos mercados de valores mobiliários e de derivativos, a 
organização, funcionamento e operação das bolsas de valores e das bolsas de mercadorias e futuros e 
a administração e custódia de valores mobiliários. 
 
De acordo com a Lei n° 10.303, de 31 de outubro de 2001, a regulação e supervisão dos fundos 
financeiros e de investimentos (originalmente regulados e supervisionados pelo Banco Central) foram 
transferidas à CVM.  
  
A CVM é administrada por um Presidente e quatro Diretores, nomeados pelo Presidente da República 
dentre pessoas de ilibada reputação e reconhecida competência em matéria de mercado de capitais, 
após aprovação do Senado Federal. O Presidente e os quatro Diretores constituem o Colegiado da 
CVM, responsável por definir políticas e práticas a serem seguidas pelos órgãos de execução da CVM, e 
para julgar e punir pessoas e instituições responsáveis por práticas ilegais no mercado de valores 
mobiliários. O mandato dos dirigentes da CVM é de cinco anos, vedada a recondução, devendo ser 
renovado a cada ano um quinto dos membros do Colegiado. 
 
Reforma Legislativa do Sistema Financeiro Nacional – Emenda à Constituição Federal 
 
O antigo art. 192, §3º da Constituição Federal estabeleceu teto de 12,0% ao ano para as taxas de juros 
de empréstimos bancários. No entanto, desde a promulgação da Constituição Federal, essa taxa não era 
aplicada, pois sua regulamentação encontrava-se pendente. Foram realizadas diversas tentativas para 
regulamentar a limitação dos juros de empréstimos bancários, contudo, nenhuma delas foi concretizada. 
 
Em maio de 2003, foi promulgada a Emenda Constitucional 40/03 (“EC 40/03”) à Constituição Federal que 
revogou todos os incisos e parágrafos do art. 192 da Constituição Federal. A EC 40/03 substituiu essas 
disposições constitucionais restritivas por uma autorização geral para que o Sistema Financeiro Nacional 
fosse regulamentado por leis específicas. Conseqüentemente, o Congresso Nacional passou a deter 
competência para votar projetos de lei que tratam da regulamentação do Sistema Financeiro Nacional. 
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Com a entrada em vigor do atual Código Civil Brasileiro, o limite máximo da taxa de juros passou a ser 
atrelado à taxa SELIC, exceto se os contratantes de crédito tenham concordado em empregar uma taxa 
diferente, ou se uma taxa diferente estiver prevista em lei. Contudo, pelo fato de a nova redação do 
Código Civil Brasileiro se referir à taxa de juros em vigor para mora no pagamento de impostos devidos 
à Fazenda Nacional, atualmente existe incerteza sobre a taxa que deveria servir como referência para 
esse limite máximo de juros, se a SELIC ou a taxa de juros de 12,0% ao ano prevista no Código 
Tributário Brasileiro, e quanto à aplicabilidade desse limite máximo a operações realizadas por 
instituições financeiras. 
 
Principais Limitações e Restrições a Atividades 
 
As atividades exercidas pelas instituições financeiras estão sujeitas a uma série de limitações e restrições. 
Em linhas gerais, tais limitações e restrições se referem à concessão de crédito, concentração de risco, 
investimentos, operações compromissadas, empréstimos em moeda estrangeira, administração de 
recursos de terceiros, micro-crédito e créditos consignados. 
 
Restrições à Concessão de Crédito 
 
As instituições financeiras não poderão conceder créditos às suas afiliadas nem garantir as operações de 
suas afiliadas, exceto em certas circunstâncias limitadas. Para esse propósito, a lei define afiliada como: 
 

• qualquer pessoa jurídica ou pessoa física que detenha mais do que 10,0% do capital social da 
instituição financeira; 

• qualquer empresa cuja diretoria seja composta pelos mesmos ou substancialmente os mesmos 
integrantes da diretoria da instituição financeira; 

• qualquer empresa na qual a instituição financeira detenha mais do que 10,0% do capital social 
ou que esteja sob controle comum da instituição financeira; ou 

• os diretores e conselheiros da instituição financeira e seus familiares, e qualquer empresa na qual essas 
pessoas detenham mais do que 10,0% do capital social ou da qual também sejam administradores. 

As restrições relativas a operações com afiliadas não se aplicam a operações celebradas com instituições 
financeiras no mercado interbancário. 
 
Além disso, atualmente existem certas restrições impostas a instituições financeiras que limitam a 
concessão de crédito a empresas do setor público, como empresas estatais e agências governamentais, 
além de certos limites de endividamento aos quais essas empresas do setor público estão sujeitas. 
 
Operações Compromissadas 
 
Operações compromissadas são operações que envolvem a venda de títulos com compromisso de 
recompra pelo vendedor, e concomitantemente com compromisso de revenda assumido pelo 
comprador, condicionado à verificação de certas condições. 
 
As operações compromissadas realizadas no Brasil estão sujeitas a limites de capital operacional com base 
no patrimônio de referência de cada instituição financeira, calculado conforme a regulamentação do Banco 
Central. A instituição financeira somente poderá realizar operações compromissadas no valor de até 
30 vezes seu patrimônio de referência. Dentro desse limite, as operações compromissadas que envolvam 
títulos privados não poderão exceder em cinco vezes o valor do patrimônio de referência. Os limites a 
operações compromissadas relativas a títulos respaldados por autoridades governamentais brasileiras variam 
de acordo com a espécie de título e o risco percebido do emissor estabelecido pelo Banco Central. 
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Empréstimos em Moeda Estrangeira 
 
Mediante registro no Banco Central, as instituições financeiras poderão tomar em empréstimo recursos 
denominados em moeda estrangeira nos mercados internacionais, sem o prévio consentimento escrito 
do Banco Central, incluindo repasse desses recursos no Brasil a sociedades brasileiras e outras 
instituições financeiras. Os bancos efetuam essas operações de repasse por meio de empréstimos 
pagáveis em moeda brasileira, porém denominados na moeda estrangeira. Os termos do empréstimo 
deverão refletir os termos da operação original. A taxa de juros incidente sobre o empréstimo 
estrangeiro subjacente também deve ser compatível com as práticas do mercado internacional. Além 
do custo original da operação, a instituição financeira poderá cobrar somente comissão de repasse. 
 
O Banco Central poderá estabelecer limitações ao prazo, taxa de juros e condições gerais de 
empréstimos em moeda estrangeira. Freqüentemente, o Banco Central altera essas limitações em 
conformidade com o ambiente econômico e a política monetária do Governo Federal. 
 
Regulamentação da Administração de Ativos 
 
A administração de ativos era anteriormente regulamentada pelo Banco Central e pela CVM. De acordo com a 
Lei nº 10.198, de 14 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 10.303, de 21 de outubro de 2001, a regulamentação e 
supervisão tanto de fundos de investimento em renda fixa como em renda variável foram transferidas à CVM. 
Em 05 de julho de 2002, a CVM e o Banco Central firmaram memorando de entendimento por meio do qual 
definiram os termos e condições gerais de transferência desses deveres à CVM. 
 
Somente pessoas físicas ou pessoas jurídicas autorizadas pela CVM poderão atuar como 
administradores de ativos de terceiros. As instituições financeiras deverão segregar a administração de 
ativos de terceiros de suas demais atividades. Essas instituições deverão nomear um diretor como 
agente responsável pela administração e supervisão dos ativos de terceiros. 
 
O Banco Central, salvo em circunstâncias muito específicas, proibiu as instituições que administram 
ativos de terceiros e suas filiais de investir em fundos de renda fixa que também estejam sob sua 
administração. A CVM permite aplicações em fundos de investimentos em ações. Existem normas 
específicas relativas à diversificação e composição de carteiras de fundos mútuos, que visam reduzir a 
exposição a certos tipos de risco. 
 
De acordo com alteração introduzida pelo Banco Central em fevereiro de 2002, os gestores de fundos 
devem efetuar a marcação ao mercado de seus valores mobiliários de renda fixa e os resultados 
relativos aos ativos de carteira do fundo deverão ser contabilizados por seu valor de mercado. 
 
Em 18 de agosto de 2004, a CVM promulgou a Instrução nº 409, que dispõe sobre as normas 
aplicáveis a fundos de investimentos, tendo esta Instrução sido alterada pela Instrução nº 450, de 30 de 
março de 2007. 
 
Regulamentação de Micro-crédito 
 
O Governo Federal tomou diversas medidas destinadas a aumentar o acesso, por parte da população de 
baixa renda, ao Sistema Financeiro Nacional. Essas medidas incluem exigência de concessão de crédito, 
simplificação dos procedimentos bancários e flexibilização dos regulamentos das cooperativas de crédito. 
 
Desde 2003, os bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira comercial e a Caixa Econômica 
Federal devem alocar ao menos 2,0% de seus depósitos à vista a operações de empréstimos com taxas 
de juros reduzidas, voltadas à população de baixa renda, pequenas empresas e/ou empreendimentos 
informais. As taxas de juros incidentes sobre esses empréstimos não poderão exceder 2,0% ao mês (ou 
4,0% ao mês, com relação a operações específicas de financiamento à produção), o prazo de 
amortização não poderá ser inferior a 120 dias, exceto em circunstâncias específicas, e o valor principal 
do empréstimo não poderá exceder R$1.000,00, para pessoas físicas, e R$3.000,00, para 
microempresas (ou R$10.000,00 para operações específicas de financiamento à produção). 
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Regulamentos Destinados a Assegurar a Solidez do Sistema Financeiro Nacional 
 
Restrições à Concentração de Risco 
 
A legislação brasileira proíbe as instituições financeiras de concentrarem riscos em apenas uma pessoa 
ou grupo de pessoas relacionadas. A legislação proíbe que uma instituição financeira conceda crédito a 
qualquer pessoa ou grupo de pessoas agindo isoladamente ou em conjunto, representando interesse 
comum, em valor total, igual ou superior, a 25,0% do patrimônio de referência da instituição 
financeira. Essa limitação se aplica a quaisquer operações que impliquem concessão de crédito, 
incluindo as que envolvam: 
 

• empréstimos e adiantamentos; 

• garantias; e 

• subscrição, compra e renegociação de valores mobiliários. 

Restrições a Investimentos 
 
As instituições financeiras não podem: 
 

• deter, em bases consolidadas, ativos permanentes que excedam 50,0% de seu patrimônio 
de referência; 

• deter imóveis, exceto imóveis para seus próprios escritórios e filiais; ou 

• adquirir participações em instituições financeiras no exterior, sem a prévia aprovação do Banco Central. 

Quando um banco recebe imóvel para quitação de uma dívida, o imóvel deverá ser vendido no período 
de um ano a contar da data de recebimento deste. Esse limite de um ano poderá ser prorrogado por 
dois períodos adicionais de um ano, mediante aprovação do Banco Central. 
 
Procedimentos Internos de Compliance 
 
Todas as instituições financeiras devem estabelecer políticas e procedimentos internos para controle: 
 

• de suas atividades; 

• de seus sistemas financeiros, operacionais e de gerenciamento de informações; e 

• do cumprimento, por sua parte, de todos os regulamentos aplicáveis. 
 
A diretoria da instituição financeira é responsável pelo estabelecimento de estrutura eficaz de controles 
internos, por meio da definição de responsabilidades e procedimentos de controle e do 
estabelecimento das metas correspondentes em todos os níveis da instituição. A diretoria também é 
responsável por verificar a observância dos procedimentos internos. 
 
Um departamento de auditoria interna, que se reporta diretamente ao conselho de administração da 
instituição, ou os auditores externos da instituição, deverão ficar responsáveis pelo monitoramento do 
sistema de controles internos. 
 
Auditores Independentes e Comitê de Auditoria 
 
Os regulamentos promulgados pelo CMN em 30 de maio de 2003 e em 30 de janeiro de 2004, bem 
como a Resolução 3.198, de 27 de maio de 2004, que os substituiu, estabeleceram certas exigências 
em relação aos auditores independentes de instituições financeiras e determinaram que as instituições 
financeiras estabelecessem um comitê de auditoria. 
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Todas as instituições financeiras devem ser auditadas por auditores independentes. Somente poderão 
ser contratados auditores independentes registrados na CVM, que tenham certificado de especialização 
em análise bancária do Conselho Federal de Contabilidade e do IBRACON, e que cumpram 
determinadas exigências que garantam sua independência. As instituições financeiras devem substituir 
os auditores independentes a cada cinco exercícios fiscais consecutivos. Os antigos auditores poderão 
ser recontratados somente depois de decorridos três exercícios fiscais completos desde a última vez em 
que tenham prestado serviços à respectiva instituição. As instituições financeiras deverão designar um 
diretor tecnicamente qualificado que ficará responsável pela conformidade com todos os regulamentos 
relativos a demonstrações financeiras e auditoria. 
 
Além de elaborar o relatório de auditoria, os auditores independentes deverão elaborar: 
 

• um relatório sobre os controles internos da instituição financeira, apontando todas as 
deficiências constatadas, se for o caso; e 

• uma descrição da falta de conformidade, por parte da instituição financeira, com os 
regulamentos aplicáveis pertinentes às demonstrações financeiras ou atividades da instituição 
financeira, se for o caso. 

De acordo com a Resolução CMN nº 3.198, de 27 de maio de 2004, alterada pela Resolução CMN 
nº 3.416, de 24 de outubro de 2006, todas as instituições financeiras (i) cujo patrimônio de referência 
seja igual ou superior a R$1,0 bilhão, (ii) que administrem ativos de terceiros em valor igual ou superior 
a R$1,0 bilhão, ou (iii) que administrem ativos e depósitos de terceiros em valor total igual ou superior 
a R$5,0 bilhões, deverão estabelecer um comitê de auditoria interna. O comitê de auditoria deverá ser 
regulado pelo Estatuto Social da instituição financeira e deverá ser composto por, no mínimo, três 
pessoas físicas. O comitê de auditoria deverá se reportar diretamente ao conselho de administração.  
 
Os auditores independentes e o comitê de auditoria deverão imediatamente comunicar ao Banco 
Central qualquer acontecimento que possa prejudicar de forma substancial a situação financeira da 
instituição, inclusive qualquer violação significativa da regulamentação aplicável. 
 
Apesar de não nos enquadrarmos nas condições previstas pela Resolução nº 3.198, nós mantemos um 
comitê de auditoria desde 1995, o qual recentemente foi adaptado às exigências dessa Resolução. 
 
Exigências de Auditoria 
 
A legislação brasileira exige que as instituições financeiras elaborem suas demonstrações financeiras em 
conformidade com certas disposições da Lei das Sociedades por Ações, regulamentos do Banco Central 
e outras normas aplicáveis. Na qualidade de instituição financeira, as demonstrações financeiras do 
Banco devem ser auditadas a cada seis meses. As Informações Trimestrais – ITRs estão sujeitas à revisão 
dos auditores independentes. 
 
Padrões de Capital e Patrimônio Líquido 
 
As instituições financeiras brasileiras devem observar diretrizes impostas pelo CMN e pelo Banco 
Central semelhantes às do Acordo da Basiléia relativas a adequação de capital. As exigências impostas 
pelo CMN e pelo Banco Central diferem do Acordo da Basiléia em alguns aspectos. Entre outras 
diferenças, o Banco Central e o CMN: 
 

• impõem exigência de capital mínimo de 11,0% dos ativos ponderados por riscos, percentual 
este superior ao de 8,0% previsto pelo Acordo da Basiléia; 

• operações de swap de taxa de juros e de câmbio devem ser contabilizadas no cálculo do 
patrimônio de referência; e 

• atribuem diferentes fatores de ponderação de risco a certos ativos, incluindo um fator de 
300,0% para créditos fiscais diferidos referentes a Imposto de Renda e Contribuição Social. 
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Nos termos da regulamentação do Banco Central, o patrimônio de referência das instituições 
financeiras brasileiras é representado pela soma do patrimônio de Nível I e Nível II, conforme definido 
abaixo. O patrimônio de referência serve de base para definição da adequação de capital das 
instituições financeiras. 
 
O patrimônio de Nível I corresponde ao patrimônio líquido acrescido do saldo das contas de resultado 
credoras e do depósito em conta vinculada para suprir deficiências nos níveis mínimos de capital e nos 
limites operacionais, deduzido (i) das contas de resultado devedoras; (ii) das reservas de reavaliação, 
reservas para contingências e reservas especiais de lucros relacionadas a dividendos obrigatórios ainda 
não distribuídos; (iii) dos valores relacionados a ações preferenciais cumulativas e ações preferenciais 
resgatáveis; (iv) dos créditos tributários com expectativa de realização superior a cinco anos; (v) do ativo 
permanente diferido; e (vi) dos saldos não realizados decorrentes do ajuste ao valor de mercado de 
“títulos disponíveis para venda” e instrumentos financeiros derivativos para hedge de fluxo de caixa. 
 
O patrimônio de Nível II corresponde a reservas de reavaliação, reservas para contingências, reservas 
especiais de lucros relacionadas a dividendos obrigatórios ainda não distribuídos, ações preferenciais com 
cumulatividade de dividendos emitidas por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central, ações preferenciais resgatáveis, dívidas subordinadas, instrumentos híbridos 
de capital de dívida e saldos não realizados decorrentes do ajuste ao valor de mercado de “títulos 
disponíveis para venda” e instrumentos financeiros derivativos para hedge de fluxo de caixa. O valor total 
do patrimônio de Nível II não poderá exceder o valor total do patrimônio de Nível I, observado que: (i) o 
valor total de reservas de reavaliação do patrimônio não poderá exceder 25,0% do patrimônio de Nível I; 
(ii) o valor total das dívidas subordinadas, acrescido do montante de ações preferenciais resgatáveis com 
vencimento original inferior a 10 anos, não poderá exceder 50,0% do valor do patrimônio de Nível I; e 
(iii) uma redução de 20,0% a 100,0% será aplicada sobre o valor das dívidas subordinadas e das ações 
preferenciais resgatáveis autorizadas a integrar o patrimônio de Nível II, durante o período compreendido 
entre os 60 meses e 12 meses anteriores ao respectivo vencimento. 
 
As instituições integrantes de conglomerado financeiro deverão apurar o montante do patrimônio de 
referência de forma consolidada. A partir de julho de 2007, deverão ser deduzidos do patrimônio de 
referência os saldos dos ativos representados por ações, instrumentos híbridos de capital e dívida, 
instrumentos de dívida subordinada e demais instrumentos financeiros autorizados pelo Banco Central 
a integrar o patrimônio de Nível I e de Nível II, emitidos por instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central. As cotas de fundos de investimento proporcionais à 
participação desses instrumentos de captação também devem ser deduzidas do patrimônio de 
referência, assim como os valores referentes a (i) dependência ou participação em instituição financeira 
no exterior de que o Banco Central não tenha acesso às informações; (ii) excesso dos recursos aplicados 
em ativo permanente nos termos da regulamentação em vigor; e (iii) recursos entregues ou 
disponibilizados por terceiros para a realização de operações ativas vinculadas. 
 
Além dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, estabelecidos na regulamentação 
em vigor, as instituições financeiras devem manter valor de patrimônio de referência compatível com o 
grau de risco da estrutura de seus ativos, passivos e contas de compensação. As instituições financeiras 
somente poderão distribuir resultados, a qualquer título, em montante superior àquele porventura 
exigido em lei ou na regulamentação aplicável, caso essa distribuição não venha a comprometer o 
cumprimento das exigências de capital e patrimônio líquido. 
 
Estrutura de Capital 
 
As instituições financeiras devem ser constituídas como sociedades anônimas. Na qualidade de 
sociedades anônimas, elas estão sujeitas a todas as disposições da Lei das Sociedades por Ações e, caso 
sejam registradas como companhias abertas, à supervisão e regulamentação da CVM. 
 
As instituições financeiras poderão dividir seu capital em ações com e/ou sem direito a voto, embora as 
ações sem direito a voto possam somente representar até 50,0% de seu capital social. 
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Classificação de Operações de Crédito e Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 
 
Conforme regulamentação do Banco Central, as instituições financeiras são obrigadas a classificar suas 
operações de crédito para pessoas jurídicas em nove categorias, variando de AA a H, conforme o risco 
das operações. As classificações de crédito são determinadas em conformidade com critérios do Banco 
Central relativos: 
 

• às características do devedor e do garantidor, como sua situação econômica e financeira, nível 
de endividamento, capacidade de geração de receitas, fluxo de caixa, atraso de pagamentos, 
contingências e limites de crédito; e 

• às características da operação, como sua natureza e finalidade, suficiência da garantia, nível de 
liquidez e valor total do empréstimo. 

No caso de operações de crédito com pessoas físicas, o crédito é classificado com base em dados 
pessoais, incluindo, dentre outros, a renda, patrimônio  e histórico de crédito da pessoa. 
 
A regulamentação especifica uma provisão mínima, com relação a cada categoria de empréstimo, nos 
percentuais a seguir mencionados: 
 
Classificação do Crédito Provisão Mínima 

AA............................................................................................................................ – 
A.............................................................................................................................. 0,5% 
B .............................................................................................................................. 1,0% 
C.............................................................................................................................. 3,0% 
D.............................................................................................................................. 10,0% 
E .............................................................................................................................. 30,0% 
F............................................................................................................................... 50,0% 
G.............................................................................................................................. 70,0% 
H.............................................................................................................................. 100,0% 
 
Em geral, os bancos devem revisar anualmente as classificações dos créditos. No entanto, com exceção dos 
créditos cujo valor seja inferior a R$50.000,00, a revisão deverá ser realizada em período inferior no caso de: 
 

• créditos concedidos a um único cliente ou grupo econômico em valor total superior a 5,0% do 
patrimônio de referência do banco, caso em que a revisão deverá ser semestral; e 

• créditos cujo pagamento de principal ou encargos esteja em atraso, caso em que a revisão 
deverá ser mensal. 

A classificação do crédito poderá ser elevada, caso tenha respaldo de crédito, ou rebaixada, em caso de 
inadimplemento. Os bancos deverão realizar a baixa contábil dos créditos que passarem mais de seis 
meses classificados como H. 
 
Para créditos em atraso, a regulamentação estabelece classificações de risco máximo, da seguinte forma: 
 
Número de Dias de Atraso(1) Classificação Máxima 

 A 
15 a 30 dias.............................................................................................................. B 
31 a 60 dias.............................................................................................................. C 
61 a 90 dias.............................................................................................................. D 
91 a 120 dias............................................................................................................ E 
121 a 150 dias.......................................................................................................... F 
151 a 180 dias.......................................................................................................... G 
Mais de 180 dias ...................................................................................................... H 

 

(1) Para operações com prazo a decorrer superior a 36 meses, admite-se a contagem dos prazos em dobro. 
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As instituições financeiras devem constituir provisão para fazer face aos créditos de liquidação duvidosa 
mensalmente, observado que tais provisões não podem ser inferiores ao somatório decorrente da 
aplicação dos percentuais a seguir: 
 

• 0,5% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível A; 

• 1,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível B; 

• 3,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível C; 

• 10,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível D; 

• 30,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível E; 

• 50,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível F; 

• 70,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível G; 

• 100,0% sobre o valor das operações classificadas como de risco nível H. 
 
Finalmente, as instituições financeiras são obrigadas a disponibilizar suas políticas e procedimentos para 
classificação e concessão de créditos ao Banco Central e aos seus auditores independentes. Deverão, 
ainda, divulgar, em nota explicativa às demonstrações financeiras, informações relativas à sua carteira 
de créditos, incluindo: 
 

• distribuição das operações, segregadas por tipo de cliente e atividade econômica; 

• vencimento dos créditos; 

• valores de créditos objeto de rolagem, baixa e recuperação; 

• distribuição da carteira de créditos por categoria de risco; e 

• créditos inadimplentes, divididos entre créditos em atraso há até 15 dias e há mais de 15 dias. 
 
Sistema de Risco de Crédito do Banco Central 
 
As instituições financeiras são obrigadas a fornecer ao Banco Central informações relativas à concessão 
de crédito e garantias prestadas a clientes. As informações são utilizadas para: 
 

• fortalecer a capacidade de supervisão do Banco Central; 

• disponibilizar informações relativas a devedores a outras instituições financeiras (contudo, outras 
instituições poderão acessar informações tão somente mediante a autorização do cliente); e 

• elaborar análises macroeconômicas. 
 
Caso o valor total das operações de um cliente exceda R$5.000,00, a instituição financeira deverá 
fornecer ao Banco Central: 
 

• a identidade do cliente; 

• discriminação das operações do cliente, inclusive quaisquer garantias prestadas pelo banco 
com relação às obrigações do cliente; e 

• informações relativas à classificação de risco de crédito do cliente com base na política de 
classificação de crédito descrita acima. 

 
Com relação às operações cujo valor seja, no total, igual ou inferior a R$5.000,00, a instituição 
financeira deverá informar apenas o total de operações por cliente. 
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Legislação de Combate à Lavagem de Dinheiro 
 
De acordo com a legislação brasileira de combate à lavagem de dinheiro, as instituições financeiras devem: 
 

• identificar e manter registros atualizados de seus clientes, por período mínimo de cinco anos; 

• manter controles e registros internos; 

• analisar operações ou propostas com características que possam indicar a existência de crime 
de lavagem de dinheiro; 

• manter registros de operações que envolvam cheques, por período mínimo de cinco anos; 

• manter, por período mínimo de cinco anos, registros de operações que, em um mês, excedam 
R$10.000,00, ou revelem padrão de atividade que sugira esquema de ocultação de 
identificações; e 

• informar às autoridades competentes (sem o conhecimento do cliente) acerca de qualquer 
operação ou série de operações suspeitas, realizada por pessoas físicas ou pessoas jurídicas 
pertencentes ao mesmo grupo de empresas. 

Além disso, a legislação brasileira de combate à lavagem de dinheiro criou o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras, cujo principal papel é promover a cooperação entre os órgãos governamentais 
brasileiros responsáveis pela execução das políticas nacionais de combate à lavagem de dinheiro, com o 
objetivo de impedir atos ilícitos e fraudes. 
 
Legislação de Combate à Sonegação Fiscal 
 
Em geral, informações protegidas pela legislação de sigilo bancário somente poderão ser fornecidas nos 
termos de ordem judicial ou determinação de Comissão Parlamentar de Inquérito. 
 
No entanto, o Banco Central está autorizado a requerer que as instituições financeiras forneçam 
informações geralmente protegidas por sigilo bancário, sem autorização judicial, se dispuser de prova 
circunstancial suficiente de que o cliente cometeu crime de sonegação fiscal. A prova poderá ser 
representada, entre outros indícios, por: 
 

• declarações, por parte do cliente, de operações com valor inferior a seu valor de mercado; 

• empréstimos contratados de fontes que não pertencem ao Sistema Financeiro Nacional; 

• operações que envolvam paraísos fiscais; 

• despesas ou investimentos que excedam a renda disponível declarada; 

• remessas de moeda ao exterior por meio de contas de não-residentes, em valores que 
excedam a renda disponível declarada; e 

• pessoas jurídicas cuja inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica tenha sido cancelada 
ou declarada nula. 

Regulamentos que Afetam a Liquidez do Mercado Financeiro 
 
Depósitos Compulsórios 
 
Atualmente, o Banco Central impõe diversas exigências de recolhimento compulsório e outras 
exigências de reserva a instituições financeiras. As instituições financeiras devem depositar essas 
reservas no Banco Central, que se vale delas como mecanismo de controle da liquidez do Sistema 
Financeiro Nacional. As reservas impostas sobre depósitos à vista, depósitos de poupança e depósitos a 
prazo respondem por substancialmente todos os valores que devem ser depositados no Banco Central. 
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Depósitos à Vista. De acordo com a Circular nº 3.274, de 10 de fevereiro de 2005, alterada pela 
Circular nº 3.323, de 30 de maio de 2006, os bancos e outras instituições financeiras são obrigados a 
depositar 45,0% do saldo médio diário de seus depósitos à vista, cobrança de contas a receber, 
cobrança de guias de recolhimento de tributos, operações de assunção de dívida e produto da 
liquidação de garantias prestadas a instituições financeiras, que excedam R$44,0 milhões, em uma 
conta não remunerada junto ao Banco Central. Ao final de cada dia, o saldo dessa conta deverá ser 
equivalente a, pelo menos, 80,0% das exigências de reserva no respectivo período de cálculo, iniciado 
na segunda-feira de uma semana e encerrado na sexta-feira da semana seguinte. 
 
Contas Poupança. De acordo com a Circular n° 3.093, de 01 de março de 2002, alterada pela Circular no 
3.128, de 24 de junho de 2002, o Banco Central estabeleceu que as instituições financeiras são em geral 
obrigadas a depositar semanalmente, em conta remunerada mantida no Banco Central, valor em dinheiro 
equivalente a 20,0% do saldo total médio de contas poupança da semana anterior. Além disso, no mínimo 
65,0% do total de depósitos em contas poupança das empresas do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo devem ser utilizados no financiamento de imóveis residenciais ou no setor de construção 
residencial. Os valores que poderão ser utilizados para atender a essa exigência incluem, além de 
financiamentos diretos de imóveis residenciais, letras hipotecárias, empréstimos imobiliários residenciais 
tratados como prejuízo e certos outros financiamentos, conforme especificado em diretriz emitida pelo 
Banco Central. De acordo com a Resolução nº 3.023, datada de 11 de outubro de 2002, o CMN 
estabeleceu uma reserva obrigatória adicional de 10,0%, com relação aos fundos de conta poupança 
captados pelas empresas do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo. Ao final de cada dia, o saldo da 
conta da instituição financeira deverá ser equivalente a 100,0% do depósito exigido em cada semana. 
 
Depósitos a Prazo. De acordo com a Circular nº 3.091, de 01 de março de 2002, alterada pela Circular 
nº 3.127, de 14 de junho de 2002, e pela Circular nº 3.262, de 19 de novembro de 2004, 15,0% dos 
depósitos a prazo e alguns outros valores devem ser depositados por instituições financeiras, em conta 
mantida no Banco Central, remunerada com base na taxa média diária das operações com títulos 
brasileiros realizadas por meio da SELIC, dispensado o depósito caso a exigibilidade não supere 
R$300,0 milhões. Ao fim de cada dia, o saldo dessa conta deverá ser equivalente a 100,0% das 
exigências de reserva semanais. 
 
Reservas Obrigatórias Adicionais (Depósitos à Vista, Contas Poupança e Depósitos a Prazo). 
Em 14 de agosto de 2002, o Banco Central, por meio da Circular nº 3.144, conforme alterada pela 
Circular nº 3.157, de 11 de outubro de 2002, estabeleceu reservas obrigatórias adicionais relativas a 
depósitos captados por bancos múltiplos, bancos de investimento, bancos comerciais, bancos de 
desenvolvimento, empresas de crédito, financiamento e investimento, imobiliárias e associações de 
poupança e empréstimo. 
 
De acordo com tais normas, tais instituições são obrigadas a depositar semanalmente, em conta 
remunerada mantida no Banco Central, montante equivalente à soma dos seguintes valores, que 
excedam R$100,0 milhões: (i) 8,0% da média aritmética semanal dos recursos provenientes de 
depósitos a prazo e outros valores específicos, observada a respectiva reserva obrigatória; (ii) 10,0% da 
média aritmética semanal dos recursos provenientes de depósitos em poupança, observada a respectiva 
reserva obrigatória; e (iii) 8,0% da média aritmética semanal dos recursos provenientes de depósitos à 
vista, observada a respectiva reserva obrigatória. Ao final de cada dia, o saldo da referida conta deverá 
ser equivalente a 100,0% das reservas obrigatórias adicionais. 
 
Exposição Cambial e em Ouro. De acordo com a Circular nº 3.352 do Banco Central, de 8 de junho de 
2007, a exposição consolidada total de uma instituição financeira com relação a ativos e passivos 
referenciados em variação cambial e ouro não poderá exceder 30,0% de seu patrimônio de referência. 
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Financiamento Rural. De acordo com o Manual de Financiamento Rural publicado pelo Banco Central, 
as instituições financeiras são obrigadas a manter saldo médio diário de crédito rural não inferior a 
25,0% do saldo diário de todas as contas sujeitas a exigência de depósitos compulsórios. 
As instituições financeiras devem fornecer ao Banco Central comprovação da conformidade com essa 
exigência antes do quinto dia útil de cada mês subseqüente. A instituição financeira que não cumprir 
com essa exigência ficará sujeita ao pagamento de multas calculadas com relação à diferença diária 
entre a exigência de reserva e a parcela efetivamente utilizada para crédito rural e uma multa 
pecuniária ou, a critério da instituição financeira, ao depósito do valor não utilizado, até o último dia 
útil do mês subseqüente, em conta não remunerada mantida no Banco Central. 
 
Compromissos de Recompra, Notas de Exportação e outros. O Banco Central por vezes estabelece 
exigências de reserva com relação a determinados tipos de operações financeiras, como compromissos de 
recompra, notas de exportação, operações com derivativos e certos tipos de cessões. A Circular nº 2.820 
do Banco Central, de 27 de maio de 1998, fixou em zero a alíquota de recolhimentos dessas reservas. 
 
Garantias. O Banco Central por vezes estabelece exigências de reserva por meio do depósito, pela 
instituição financeira, em conta não remunerada no Banco Central, em valor equivalente a 60,0% do 
valor total das garantias prestadas pela instituição financeira, com relação a empréstimos e 
financiamentos de pessoas jurídicas não-financeiras e pessoas físicas. Contudo, esse percentual foi 
reduzido a zero pela Circular nº 2.704 do Banco Central, de 03 de julho de 1996. 
 
Reinvestimento de Depósitos Atrelados a Taxas Interbancárias. De acordo com a Resolução CMN 
nº 2.172, de 30 de junho de 1995, foi facultado às instituições financeiras aceitar depósitos com juros 
calculados à Taxa Básica Financeira, observadas as exigências de reserva e contanto que esses depósitos 
sejam efetuados por, no mínimo, 90 dias. 
 
Ademais, no passado, o Banco Central impôs sobre outros tipos de operações certas exigências de 
depósito compulsório que não estão mais em vigor, e pode voltar a impor essas exigências ou impor 
restrições semelhantes no futuro. Ver Seção “Fatores de Risco – O Governo Federal regulamenta as 
operações dos bancos brasileiros e quaisquer modificações nas leis e nos regulamentos existentes ou a 
imposição de novas leis e regulamentos poderão afetar adversamente nossas operações e receitas” na 
página 44 deste Prospecto. 
 
Tributação de Operações Financeiras 
 
As operações financeiras realizadas no Brasil estão, em geral, sujeitas a Imposto de Renda, à CPMF e ao 
IOF. O lucro derivado de operações financeiras auferido por instituições financeiras brasileiras, além da 
tributação pelo Imposto de Renda, e pela contribuição social sobre o lucro, também está sujeito à 
incidência do PIS e da COFINS.  
 
Imposto de Renda 
 
O Imposto de Renda incidente sobre os juros recebidos de operações financeiras por brasileiros 
residentes no País em geral depende: (i) do tipo de investimento (renda fixa ou variável, conforme 
definição contida na legislação brasileira - os investimentos em renda variável normalmente gozam de 
tratamento mais favorável), e (ii) do prazo dos investimentos (investimentos de longo prazo estão 
normalmente sujeitos a alíquotas menores). Os investimentos no mercado brasileiro financeiro e de 
capitais por pessoas residentes ou domiciliadas no exterior em geral estão sujeitos às mesmas normas 
de tributação aplicáveis a brasileiros residentes no País, com exceção de investimentos estrangeiros 
realizados em conformidade com as normas especificadas pelo CMN, que atualmente se beneficiam de 
regime fiscal especial. 
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Contribuições ao PIS e à COFINS 
 
As Contribuições ao PIS e à COFINS são as duas contribuições sociais devidas pelas pessoas jurídicas 
brasileiras sobre o valor total do seu faturamento.  
 
O faturamento, para fins de determinação da base de cálculo dessas contribuições, é entendido como 
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil. O total da receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas 
operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
 
A legislação brasileira prevê a existência de duas sistemáticas para a apuração do PIS e da COFINS, a 
cumulativa e não-cumulativa. 
 
A sistemática não-cumulativa foi instituída pelas Leis 10.637/02 e 10.833/03 respectivamente em 
relação ao PIS e à COFINS. Nesta sistemática, a pessoa jurídica poderá recuperar os valores pagos a 
título de PIS e COFINS em suas aquisições de determinados bens e insumos. Dentre os créditos 
permitidos, o artigo 3º da Lei 10.833 de 29 de dezembro de 2003, permite a tomada de créditos 
equivalente à taxa de depreciação das edificações para as pessoas jurídicas que são tributadas pelo 
regime da não-cumulatividade.  
 
As alíquotas aplicáveis são, como regra geral, 1,65% para PIS e 7,6% para COFINS. No entanto, outras 
alíquotas poderão ser aplicáveis, dependendo do tipo de receita, ou da atividade do contribuinte. 
O regime da não-cumulatividade é aplicável às pessoas jurídicas que são tributadas pelo lucro real. 
 
Já no regime da cumulatividade, que é aplicável, entre outras, às pessoas jurídicas que são tributadas 
pelo lucro presumido, as alíquotas são de 0,65% e 3% em relação ao PIS e à COFINS, respectivamente, 
e não há o direito à utilização de quaisquer créditos para o cálculo do tributo devido. 
 
No que se refere às instituições financeiras, elas são tributadas de modo peculiar. Tais pessoas jurídicas 
estão autorizadas a deduzir da base de cálculo do PIS e da COFINS as despesas relativas aos serviços 
bancários prestados. 
 
Ademais, as alíquotas aplicáveis são diferentes das demais pessoas jurídicas. Para tais companhias, a 
tributação das receitas pelo PIS está sujeita à alíquota de 0,65%, e à alíquota de 4% para a COFINS.  
 
Finalmente, note-se que tal tributação não se equipara ao regime da não-cumulatividade já que, 
embora haja a dedução de despesas, não há a possibilidade de tomada de créditos.  
 
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) 
 
O IOF, conforme disposto na Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e no Decreto nº 4.494, de 03 de 
dezembro de 2002, constitui imposto federal incidente sobre diferentes espécies de operações (crédito, 
câmbio, seguros, títulos e valores mobiliários, ouro ou instrumento cambial), com alíquotas diferentes 
para cada hipótese de incidência. Atualmente, as alíquotas efetivamente aplicadas são muito inferiores ao 
seu limite previsto em lei. Contudo, as alíquotas do IOF poderão, a qualquer tempo, ser alteradas pelo 
Governo Federal mediante Decreto Executivo, até seu limite previsto em lei, sem necessidade de 
aprovação do Congresso Nacional. Alterações na legislação do IOF também passam a ser imediatamente 
aplicáveis, apesar de qualquer aumento das alíquotas do IOF apenas ser válido para operações futuras.  
 
As operações de câmbio realizadas por instituições autorizadas estão potencialmente sujeitas ao IOF à 
alíquota máxima de 25,0%. Atualmente, essa alíquota está reduzida a zero, salvo em casos limitados, 
como entradas de recursos no Brasil decorrentes de, ou destinados a, empréstimos de moeda com 
prazo médio mínimo de até 90 dias, sujeitas à alíquota de 5,0% e operações de câmbio destinadas ao 
cumprimento de obrigações de administradoras de cartão de crédito ou de bancos comerciais ou 
múltiplos na qualidade de emissores de cartão de crédito quando decorrentes de aquisição de bens e 
serviços do exterior efetuada por seus usuários, sujeitas à alíquota de 2,0%. 
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O IOF também se aplica a operações de crédito em geral, realizadas por instituições financeiras ou 
não-financeiras, à alíquota de 0,0041% ao dia, limitado a 1,5% ao ano. Em algumas hipóteses, a alíquota do 
IOF incidente sobre as operações de crédito é reduzida a zero, sendo necessária a análise do caso concreto. 
 
O IOF incidente sobre operações relativas a valores mobiliários e títulos de crédito é aplicado à alíquota 
máxima de 1,5% ao dia. Contudo, as alíquotas vigentes variam de 0% a 1,5%, dependendo do tipo 
de operação. No caso de investimentos de renda variável, inclusive as realizadas em bolsas de valores, 
de mercadorias, de futuros e entidades assemelhadas a alíquota aplicável é zero. 
 
Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF) 
 
A CPMF é uma contribuição incidente sobre qualquer transferência de recursos mantidos em contas 
bancárias brasileiras, com algumas isenções, tais como operações no mercado de ações. Essa 
contribuição incide sobre o montante total da transferência, sendo sua alíquota atual equivalente a 
0,38%. As instituições financeiras estão sujeitas à alíquota zero sobre operações financeiras realizadas 
no curso normal de seus negócios. Em 19 de dezembro de 2003, uma Emenda Constitucional 
prorrogou o período de cobrança da CPMF até 31 de dezembro de 2007. Em 13 de julho de 2004, a 
Lei nº 10.892 criou as chamadas “contas investimento”, que permitem aos investidores realizarem 
investimentos financeiros e migrar recursos de uma conta a outra sem a incidência de CPMF, com 
exceção da primeira transferência de fundos à conta investimento. 
 
O Governo Federal poderá a qualquer tempo alterar a alíquota aplicável, observados os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal. 
 
Regulamentos que Afetam o Relacionamento entre Instituições Financeiras e Clientes 
 
O relacionamento entre as instituições financeiras e seus clientes é regulamentado em geral pela 
legislação referente a operações comerciais e pelo Código Civil Brasileiro. Contudo, regulamentos 
estabelecidos pelo CMN e pelo Banco Central tratam de questões específicas relativas à atividade e 
contratos bancários, complementando a regulamentação geral. 
 
Defesa do Consumidor Bancário 
 
Em 1990, foi promulgado o Código de Defesa do Consumidor, estabelecendo normas rígidas que 
disciplinam o relacionamento entre fornecedores de produtos e serviços e os consumidores. Em junho 
de 2006, o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de uma ação direta de inconstitucionalidade, 
determinou que o Código de Defesa do Consumidor também se aplica a operações entre as 
instituições financeiras e seus clientes.  
 
As instituições financeiras também estão sujeitas à regulamentação específica do CMN, que 
expressamente regula o relacionamento entre instituições financeiras e seus clientes. A Resolução CMN 
nº 2.878, de 26 de julho de 2001, conforme alterada pela Resolução CMN nº 2.892, de 27 de setembro 
de 2001, instituiu o chamado Código de Defesa do Consumidor Bancário, que estabelece novos 
procedimentos no que diz respeito à liquidação de operações financeiras e serviços prestados por 
instituições financeiras aos clientes e ao público em geral, com a finalidade de melhorar o relacionamento 
entre participantes do mercado, por meio da promoção de maior transparência, disciplina, concorrência e 
confiança por parte de instituições financeiras. Este regulamento consolida todas as normas correlatas 
anteriores. As principais alterações introduzidas pelo Código de Defesa do Consumidor Bancário são: 
 

• as instituições financeiras devem assegurar que seus clientes estejam inteiramente cientes de 
todas as cláusulas contratuais, inclusive responsabilidades e penalidades aplicáveis a ambas as 
partes, para o fim de evitar práticas abusivas. Todas as dúvidas, consultas ou queixas relativas a 
contratos ou à divulgação de cláusulas deverão ser prontamente respondidas, e tarifas, 
comissões ou qualquer outra forma de remuneração por serviço ou remuneração operacional 
não poderão ser aumentados, salvo mediante justificativa razoável, sendo que, em qualquer 
hipótese não poderão ser superiores aos limites estabelecidos pelo Banco Central; 
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• é vedado às instituições financeiras transferir recursos das diferentes contas de seus clientes 
sem prévia autorização; 

• as instituições financeiras não poderão exigir que operações atreladas sejam ambas realizadas 
pela mesma instituição. Caso uma operação dependa de outra operação, o cliente é livre para 
celebrar esta última com qualquer instituição financeira que desejar; 

• é vedado às instituições financeiras veicular publicidade ou informações enganosas ou abusivas 
sobre seus contratos ou serviços. As instituições financeiras são responsáveis por quaisquer 
danos causados aos seus clientes por declarações inexatas por sua parte; 

• os encargos de juros com relação a crédito pessoal e operações de crédito voltadas ao consumidor 
deverão ser proporcionalmente reduzidos, no caso de liquidação antecipada de dívidas; 

• os clientes têm direito de, mediante solicitação, sacar até R$5.000,00. Com relação a valores 
maiores, os clientes deverão entregar à instituição financeira notificação, com pelo menos 
24 horas de antecedência; e 

• tratamento adequado a deficientes físicos e idosos. 

Sigilo Bancário 
 
As instituições financeiras devem manter o sigilo das operações e serviços bancários fornecidos aos seus 
clientes. No entanto, certas exceções se aplicam a essa obrigação, como o compartilhamento de 
informações sobre histórico de crédito, atividade criminal e violação de regulamentos bancários ou 
divulgação de informações autorizada por partes interessadas. O sigilo bancário também poderá ser 
quebrado, quando necessário, para investigação de qualquer ato ilícito. Os auditores da Secretaria da 
Receita Federal também poderão, em certas circunstâncias, examinar os documentos, livros e registros 
financeiros de uma instituição. 
 
Falência Bancária 
 
Intervenção, Liquidação Administrativa e Falência 
 
O Banco Central poderá intervir nas operações de uma instituição financeira não controlada pelo Governo 
Federal, caso haja risco substancial aos credores, ou caso a instituição financeira freqüentemente viole os 
regulamentos aplicáveis. O Banco Central também poderá intervir, caso a liquidação possa ser evitada ou 
poderá proceder à liquidação administrativa ou, em algumas circunstâncias, pedir falência de qualquer 
instituição financeira, exceto as controladas pelo Governo Federal. 
 
Liquidação Administrativa 
 
A liquidação administrativa de qualquer instituição financeira (com exceção de instituições financeiras públicas 
controladas pelo Governo Federal) poderá ser efetuada pelo Banco Central, nas seguintes hipóteses: 
 

• as dívidas da instituição financeira não estejam sendo pagas no respectivo vencimento; 

• a instituição financeira seja considerada insolvente; 

• a instituição financeira tenha incorrido em prejuízos que poderiam elevar a exposição 
considerável dos credores quirografários; 

• os administradores da instituição financeira tenham violado, de forma significativa, direitos ou 
normas; ou 

• quando do cancelamento de sua autorização operacional, os procedimentos de liquidação 
normais de instituição financeira não tenham sido realizados dentro de 90 dias ou tenham sido 
realizados com atraso que represente risco a seus credores, a critério do Banco Central. 
Os procedimentos de liquidação poderão também ser solicitados, com fundamento razoável, 
pelos administradores da instituição financeira ou pela parte interveniente designada pelo 
Banco Central no procedimento de intervenção. 
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Os procedimentos de liquidação administrativa poderão ser suspensos: 
 

• a critério do Banco Central, caso as partes interessadas assumam a administração da instituição 
financeira depois de terem prestado as garantias necessárias; 

• quando as contas finais da instituição liquidante forem entregues e aprovadas, e 
subseqüentemente arquivadas na Junta Comercial competente; 

• quando for convertida em liquidação ordinária; ou 

• quando a instituição financeira for declarada falida. 

Regime de Administração Especial Temporária 
 
Além dos procedimentos supracitados, o Banco Central poderá estabelecer também o Regime de 
Administração Especial Temporária (“RAET”), uma forma menos restritiva de intervenção do Banco 
Central em instituições financeiras privadas e públicas não-federais, e que permite às instituições 
continuarem a operar normalmente. 
 
O RAET poderá ser imposto pelo Banco Central nas seguintes circunstâncias: 
 

• prática contínua de operações contrárias às políticas econômicas e financeiras estabelecidas 
pela legislação federal; 

• inobservância, pela instituição, das normas referentes à conta de reservas bancárias; 

• a instituição apresente operações ou circunstâncias que requeiram intervenção; 

• gestão temerária ou fraudulenta;  

• existência de passivo a descoberto; e 

• ocorrência de quaisquer das hipóteses que autorizam a declaração de intervenção, conforme 
acima descritas. 

O principal objetivo do RAET é assistir na recuperação da situação financeira da instituição sob 
administração especial. Dessa forma, o RAET não afeta as operações comerciais cotidianas, obrigações 
ou direitos da instituição financeira, que continua a operar em seu curso normal. 
 
Reembolso de Credores quando da Liquidação 
 
O Fundo Garantidor de Crédito constitui sistema de seguro de depósito que garante valor máximo de 
R$60.000,00 de depósitos e instrumentos de crédito detidos por pessoa física contra instituição 
financeira (ou contra instituições financeiras do mesmo grupo financeiro). O Fundo Garantidor de 
Crédito é financiado principalmente por contribuições compulsórias de todas as instituições financeiras 
que operam com depósitos de clientes. Os pagamentos de créditos não garantidos e depósitos de 
clientes não devidos, nos termos do Fundo Garantidor de Crédito, estão sujeitos ao pagamento 
anterior de todos os créditos garantidos e outros créditos com relação aos quais exista privilégio 
especial previsto em legislação específica. 
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Sistema de Pagamentos Brasileiro 
 
Em dezembro de 1999, o Governo Federal emitiu novas normas de liquidação de pagamentos no Brasil, 
com base nas diretrizes adotadas pelo BIS. Após período de testes e introdução gradual, o Sistema de 
Pagamentos Brasileiro passou a operar em abril de 2002. O Banco Central e a CVM têm poderes para 
regular e supervisionar esse sistema. De acordo com essas normas, poderão ser criadas novas câmaras de 
compensação e todas as câmaras de compensação são obrigadas a adotar procedimentos destinados a 
reduzir a possibilidade de crises sistêmicas e reduzir os riscos atualmente enfrentados pelo Banco Central. Os 
princípios mais importantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro são: 
 

• a existência de dois sistemas principais de pagamentos e liquidação: (i) liquidações brutas em 
tempo real, com utilização das reservas depositadas no Banco Central, e (ii) liquidações líquidas 
diferidas, por intermédio de câmaras de compensação; 

• as câmaras de compensação, com algumas exceções, serão responsáveis pelas ordens de 
pagamento que aceitarem; e 

• a legislação de falência não afeta as ordens de pagamento efetuadas por meio dos créditos de 
câmaras de compensação, tampouco a garantia prestada para assegurar essas ordens. Porém, 
nos termos da legislação de falência, as câmaras de compensação detêm créditos ordinários 
contra qualquer participante. 

Os sistemas integrados pelos sistemas de compensação brasileiros são responsáveis pela criação de 
mecanismos e normas de segurança para controle de riscos e contingências, pelo compartilhamento de 
prejuízos entre os participantes do mercado e pela execução direta das posições dos participantes, 
cumprimento de seus contratos e execução de garantia detida sob custódia. Além disso, as câmaras de 
compensação e os prestadores de serviços de liquidação considerados importantes para o sistema são 
obrigados a reservar parte de seus ativos como garantia adicional à liquidação de operações. 
 
Nos termos dessas normas, a responsabilidade pela liquidação de uma operação é atribuída às câmaras 
de compensação e prestadores de serviços de liquidação responsáveis pela operação. Uma vez 
apresentada uma operação financeira para compensação e liquidação, esta em geral passa a ser 
obrigação da câmara de compensação e liquidação, não mais estando a operação sujeita ao risco de 
falência ou insolvência por parte do participante de mercado que a tiver submetido para compensação 
e liquidação. 
 
As instituições financeiras e outras instituições credenciadas pelo Banco Central também são obrigadas a 
criar mecanismos para identificar e evitar riscos de liquidez, em conformidade com certos procedimentos 
estabelecidos pelo Banco Central. Nos termos desses procedimentos, as instituições devem: 
 

• manter e documentar critérios de determinação de riscos e mecanismos de liquidez para seu 
respectivo gerenciamento; 

• analisar dados econômicos e financeiros com o objetivo de avaliar o impacto de diferentes 
situações de mercado sobre a liquidez e fluxo de caixa da instituição; 

• elaborar relatórios que permitam à instituição monitorar riscos de liquidez; 

• identificar e avaliar mecanismos para reversão de posições que poderiam ameaçar a instituição 
econômica ou financeiramente e obter os recursos necessários à efetivação da reversão; 

• adotar controles de sistemas e testá-los periodicamente; 

• prontamente fornecer à administração da instituição informações e análise disponíveis no 
tocante a qualquer risco de liquidez identificado, inclusive quaisquer conclusões ou medidas 
corretivas adotadas; e 

• desenvolver planos de contingência para administração de situações de crise de liquidez. 
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Investimento Estrangeiro e a Constituição Federal 
 
Bancos Estrangeiros 
 
A Constituição Federal proíbe que as instituições financeiras estrangeiras estabeleçam novas filiais no 
Brasil, salvo mediante a devida autorização do Governo Federal. A instituição financeira estrangeira 
devidamente autorizada a operar no Brasil por intermédio de filial ou de subsidiária ficará sujeita às 
mesmas normas, regulamentos e exigências aplicáveis a qualquer instituição financeira brasileira. 
 
Investimento Estrangeiro em Instituições Financeiras Brasileiras 
 
A Constituição Federal faculta a pessoas físicas ou pessoas jurídicas estrangeiras investir em ações com 
direito de voto de instituições financeiras brasileiras apenas se detiverem autorização específica do 
Governo Federal. 
 
Investidores estrangeiros poderão adquirir ações preferenciais sem direito a voto de instituições 
financeiras brasileiras negociadas em bolsa, ou depositary receipts representativos de ações 
preferenciais sem direito a voto oferecidas no exterior, independentemente de autorização específica. 
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DESCRIÇÃO DOS NEGÓCIOS 
 
VISÃO GERAL 
 
Somos um banco múltiplo, especializado na concessão de crédito para empresas de médio a grande 
porte. Possuímos uma das mais diversificadas carteiras de clientes entre os bancos médios, atingindo 
empresas de médio a grande porte e pessoas físicas. Contamos com um amplo portfólio de produtos, 
ágil processo decisório e profunda expertise na análise de crédito, o que nos tem possibilitado auferir 
resultados consistentes, com índices de perda notadamente baixos. Somos um dos únicos bancos 
brasileiros de porte médio a contar com controle internacional e autonomia local. Construímos nos 
últimos 16 anos uma base de clientes sólida, oferecendo a eles produtos financeiros de maior valor 
agregado e adaptados às suas necessidades específicas. Dessa maneira, acreditamos estar aptos a 
concorrer, com vantagens expressivas, com outros bancos brasileiros de médio e grande porte.  
 
Nossa atuação está voltada, principalmente, para a concessão de crédito a empresas de médio porte, 
com faturamento anual entre R$30 milhões e R$250 milhões (Middle Market), empresas de 
médio-grande porte, com faturamento anual entre R$250 milhões e R$2 bilhões (Large Middle) e de 
grande porte, com faturamento anual acima de R$2 bilhões (Atacado). Acreditamos que a nossa 
eficiência na concessão de crédito é comprovada pelos reduzidos índices de inadimplência, sendo que a 
perda média efetiva anual dos últimos dez anos correspondeu a 0,24% da carteira de crédito total. Tais 
operações de concessão de crédito ao segmento corporativo constituem, hoje, nossa principal fonte de 
receitas. Em 31 de março de 2007, o valor total de nossos ativos era de R$4.246 milhões e nossa 
carteira de crédito, incluindo garantias prestadas, era de R$3.194 milhões, representando um 
crescimento de 24,6% em relação ao mesmo período de 2006. Possuímos aproximadamente 2.400 
clientes, dos quais 900 encontram-se ativos. 
 
Oferecemos aos nossos clientes uma carteira diversificada de produtos financeiros, muitos dos quais, 
em decorrência de sua sofisticação, são oferecidos por outros bancos apenas a clientes de Atacado. 
Nossos produtos incluem (i) empréstimos em moeda nacional e estrangeira; (ii) financiamento ao 
comércio exterior; (iii) estruturação de operações de mercado de capitais com produtos de renda fixa 
(estruturação de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDCs e coordenação de 
distribuições de debêntures e commercial papers); (iv) empréstimos sindicalizados, no Brasil e no 
exterior (inclusive estruturação e distribuição primária de negócios estruturados de trade finance); (v) 
repasses de linhas do BNDES; e (vi) produtos de tesouraria (derivativos). Acreditamos ser um dos poucos 
bancos brasileiros de porte médio a oferecer produtos de mercado de capitais e tesouraria a empresas 
dos segmentos de Middle Market e Large Middle, que representam um mercado de grande potencial. 
 
Em complementação a esses produtos, realizamos, de forma conservadora e com vistas a aproveitar 
oportunidades de mercado, operações de tesouraria com recursos próprios, nos mercados doméstico e 
internacional, por meio da arbitragem de mercados, taxas e moedas. Oferecemos, ainda, crédito 
diretamente a pessoas físicas, na modalidade de crédito consignado. 
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As tabelas abaixo destacam determinadas informações financeiras selecionadas para os períodos indicados: 
 

 Em 31 de dezembro Variação Em 31 de março Variação 

 2004 2005 2006 2004-2005 2005-2006 2006 2007 2006-2007 

 
(Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) (%) (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) 

Total de ativos ...................  2.426 2.870 3.777 18,3 31,6 2.988 4.246 42,1 
Carteira de crédito.............  1.589 2.019 2.335 27,1 15,7 2.026 2.539 25,3 
- Atacado(1).......................  451 492 523 9,1 6,3 488 424 (13,1) 
- Large Middle(1) ...............  1.105 1.329 1.414 20,3 6,4 1.320 1.696 28,5 
- Middle Market(1) .............  – 146 310 – 112,3 184 342 85,9 
- Pessoas físicas................  33 52 88 57,6 69,2 34 77 126,5 

Garantias Prestadas(2) .........  388 563 564 45,1 0,2 537 655 22,0 
Exposição de crédito total(3)  1.977 2.582 2.899 30,6 12,3 2.563 3.194 24,6 
Patrimônio líquido .............  370 398 439 7,6 10,3 410 459 12,0 

 

(1) A divisão da carteira de crédito por segmento é feita a partir de critérios gerenciais adotados por nós, sendo que nossas demonstrações 
financeiras apresentam apenas os números referentes à nossa carteira de crédito total. 

(2) O registro das garantias prestadas é feito em conta de compensação. 
(3) O cálculo de nossa exposição total é feito a partir da soma do valor de nossa carteira de crédito com o valor das garantias prestadas. 
 

 Exercício social encerrado 
em 31 de dezembro 

 
Variação Em 31 de março de 

 
Variação 

 
2004 2005 2006 

2004-
2005 

2005-
2006 2006 2007 2006-2007 

 (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) (%) (Em milhões de Reais, 
exceto percentuais) 

(%) 

Resultado Bruto 
da Intermediação 
Financeira.................... 124 147 163 18,5 10,9 41 50 22,0 

Lucro líquido ................ 53 59 61 11,3 3,4 13 18 38,5 
Caixa Livre(1) .................. 667,0 674,4 1.132,8 1,1 68,0 725,3 1.150,3 58,6 
Depósitos totais(2) .......... 

897,3 1.225,0 1.568,2 36,5 28,0 1.237,4 1.694,5 36,9 
Retorno sobre o 
patrimônio médio(3) ..... 14,2% 15,3% 14,7% – – 14,0% 17,0% – 

Retorno sobre os 
ativos totais médio(4) .... 2,2% 2,2% 1,8% – – 1,8% 1,9% 5,6 

Margem Líquida(5) ......... 6,1% 6,7% 6,8% – – 7,3% 7,1% – 
Índice da Basiléia(6) ........ 15,7% 14,3% 13,9% – – 14,0% 13,2% – 

 

(1) Para o cálculo do caixa livre foram consideradas a soma das rubricas de Disponibilidades, Aplicações Interfinanceiras de Liquidez, Títulos e 
Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos. 

(2) Para o cálculo de Depósitos Totais foram consideradas a soma das rubricas de Depósitos à vista, Depósitos interfinanceiros, Depósitos a prazo e 
outros depósitos. 

(3) O retorno sobre o patrimônio médio é calculado pela média entre o valor do patrimônio do exercício corrente e o valor do patrimônio do 
exercício anterior. 

(4) O retorno sobre os ativos médios é calculado pela média entre o valor do ativo total do exercício corrente e o valor do exercício anterior. 
(5) A margem líquida é calculada pelo resultado da intermediação financeira antes da provisão para devedores duvidosos dividido pela média dos 

ativos geradores de receita (composta por aplicações em depósitos interfinanceiros, títulos e valores mobiliários e operações de crédito brutas 
de provisão para devedores duvidosos ). 

(6) O valor mínimo aceitável pelo Banco Central é de 11% (representado pelo capital sobre ativos ponderados pelos riscos). 
 

Em suporte a nossos negócios, contamos com o importante respaldo de nosso acionista controlador, o 
Arab Banking Corporation, um dos maiores bancos no Oriente Médio e Norte da África, com atuação em 
21 países e classificado como investment grade A3 pela Moody’s Investors Service, Inc. Acreditamos que o 
apoio de nosso acionista controlador, inclusive com a disponibilização de linhas de crédito, fortalece nossa 
solidez financeira e facilita nosso amplo acesso a fontes de captação em condições bastante competitivas em 
termos de diversificação, custo e prazo de pagamento. Em 31 de março de 2007, o custo médio de nossas 
captações em moeda local foi de aproximadamente 101,7% do CDI (270 dias) e, em moeda estrangeira, 
LIBOR + 0,3% a.a. (360 dias), o que acreditamos ser significativamente abaixo do custo de captação da 
maioria dos nossos competidores. Aproximadamente 70% de nossos recursos são originados de fontes de 
captação domésticas e 30% são originados de fontes externas. No mercado doméstico, nossas principais 
fontes de captação são CDBs vendidos a empresas, CDBs vendidos a investidores institucionais e repasses do 
BNDES, que representavam, em 31 de março de 2007, respectivamente, 27%, 22% e 15% da captação 
total. No mercado externo nossos recursos são originados principalmente de linhas de crédito que 
possuímos junto a bancos estrangeiros. Em 31 de março de 2007, essas linhas respondiam por 27% de 
nossas captações totais e nossa exposição cambial líquida era apenas de R$2,3 milhões. 
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Adotamos, ainda, as políticas de controle de nossa liquidez e nível de concentração por tipo de funding 
(local, externo, trade finance) estabelecidas pelo Banco Central. Para maiores informações sobre tais 
políticas, ver as Seções “Regulação do Sistema Financeiro Nacional - Padrões de Capital e Patrimônio Líquido 
e Regulamentos que Afetam a Liquidez do Mercado Financeiro” e “Descrição dos Negócios – Fontes de 
Captação (funding) e Quocientes de Capital e Requisitos de Capital Mínimo”, respectivamente nas páginas 
161, 165, 190 e 196 deste Prospecto. 
 
Além disso, acreditamos que nossa imagem de solidez e confiabilidade está refletida na classificação de 
risco que nos foi conferida pela Fitch Ratings, Inc. equivalente a “AA-” na escala nacional e “BB+” em 
escala global, com perspectiva estável, em 14 de maio de 2007. 
 
Acreditamos ter uma grande capacidade de geração de negócios, evidenciada pelo alto grau de 
aproveitamento de nossa base de capital, refletido no reduzido Índice de Basiléia que apresentamos 
nos últimos anos (para maiores informações, vide “Análise e Discussão da Administração sobre a 
Situação Financeira e o Resultado das Operações – Adequação de Capital”, na página 104 deste 
Prospecto). A redução dos nossos índices da Basiléia está diretamente relacionada ao crescimento de 
nossos ativos de créditos. Procuramos aproveitar ao máximo o limite de capital exigido alavancando 
nossas operações por meio da adequada seleção de ativos, porém a margem reduzida de capital pode 
restringir o potencial de crescimento desses ativos, elevando o risco de não sermos capazes de 
implementar nossas estratégias de crescimento. O alto grau de utilização da base de capital poderá se 
tornar uma limitação para nossa expansão, caso não sejamos capazes de ampliá-la, aumentando o risco 
de não sermos capazes de implementar nossas estratégias voltadas para o crescimento. Nesse contexto, 
o aumento da base de capital decorrente da Oferta Primária viabilizará potenciais novos negócios.  
 
O ambiente macroeconômico brasileiro tem se caracterizado pela queda de juros nos últimos anos. Mesmo 
nesse cenário, acreditamos que seremos capazes de manter nossos índices de rentabilidade, uma vez que tal 
cenário favorece o aumento do volume de operações e a redução dos índices de inadimplência. 
 
Acreditamos, ainda, que possuímos uma estrutura capaz de enfrentar um eventual cenário de crise 
financeira, em razão do apoio conferido por nosso acionista controlador, da nossa solidez e credibilidade. 
Tais características foram de extrema importância em outros momentos de alteração do mercado e nos 
permitiram, inclusive, enfrentar diversas crises na economia brasileira e no sistema financeiro nacional 
com grande estabilidade. Por exemplo, apesar da crise do Banco Santos em novembro de 2004, no 
primeiro semestre de 2005, nossos depósitos totais cresceram 17,4%. Para essas situações de crise, temos 
um plano de contingência descrito na Seção “Análise e Discussão da Administração sobre a Situação 
Financeira e o Resultado das Operações - Liquidez” na página 136 deste Prospecto. 
 
Fomos classificados como o 34º maior banco brasileiro em termos de ativos totais (referente ao ano de 
2006), de acordo com a revista Valor Financeiro de junho de 2007. Tradicionalmente, nossos principais 
concorrentes têm sido bancos de médio porte especializados, alguns deles, inclusive, buscando capitalização 
por meio de abertura de capital, e alguns bancos de varejo de grande porte.  Acreditamos que possuímos 
uma estrutura adequada para enfrentar um eventual acirramento da concorrência, em razão de nossa 
agilidade e profundo conhecimento dos segmentos em que atuamos. Para uma discussão mais detalhada 
sobre a concorrência que enfrentamos em nossos negócios, ver a Seção “Fatores de Risco”. 
 
PONTOS FORTES 
 
Acreditamos que os seguintes pontos fortes são os alicerces de nossa estratégia de expansão sólida e 
consistente de nossos negócios. 
 
Expertise na avaliação de riscos de crédito de empresas de médio a grande porte 
 
A expertise na avaliação de risco de crédito constitui um dos fatores essenciais para concedermos crédito de 
forma eficiente, com a minimização de riscos e ganhos de rentabilidade. Nossa experiência na área de 
crédito, adquirida ao longo de 16 anos, resultou no desenvolvimento de um sistema que nos permite 
conceder crédito de forma rentável, com uma ampla margem de segurança, inclusive quando aproveitamos 
oportunidades de mercado e exploramos novos setores. O sistema se alicerça em uma cultura corporativa na 
qual todos os nossos Administradores e Colaboradores, integrantes das áreas comercial e de crédito, 
recebem treinamento específico e se envolvem na aprovação e acompanhamento de riscos de crédito.  
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Esse sistema de avaliação de crédito mostrou-se determinante para a manutenção do baixo nível de 
inadimplência de nossa carteira de crédito nos segmentos de Middle Market, Large Middle e Atacado, 
evidenciado pelos baixos níveis de perda efetiva apresentados (0,24% nos últimos 10 anos, e próximo a zero 
em 31 de dezembro de 2006 e 31 de março de 2007). Adotamos uma política conservadora de 
provisionamento, apresentando provisões em relação ao total de empréstimos em atraso superior a 200%, 
e, ainda assim, nosso nível de provisionamento, equivalente a 1,4% (provisão/carteira) em 31 de março de 
2007, é significativemente inferior ao índice médio do Sistema Financeiro Nacional, que é de 7,1%. Para 
maiores informações sobre nossa política de concessão de crédito, ver a Seção “Descrição dos Negócios – 
Análise de Nossa Carteira de Crédito”, na página 192 deste Prospecto. 
 
A tabela abaixo apresenta dados indicadores da classificação e concentração de nossa carteira nos 
períodos indicados: 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 
 2004 2005 2006 2007 
Classificação (percentual sobre o total da carteira) 
Créditos classificados de AA – C(1) ............ 97,0 99,3 98,8 98,4 
Créditos classificados de D – H(1) .............. 3,0 0,7 1,2 1,6 
Valor das provisões em relação ao valor 
do total de empréstimos em atraso ......... 146,4 275,0 406,5 231,5 
Concentração     
10 maiores clientes ................................. 18,1 15,7 13,0 12,3 
20 maiores clientes ................................. 28,3 24,8 21,2 20,3 
50 maiores clientes ................................. 49,0 41,4 37,1 37,0 

 

(1) De acordo com as regras de classificação estabelecidas pelo Banco Central. 

 
Diversificação das atividades e customização de produtos e serviços 
 
Mantemos uma extensa linha de produtos direcionados a empresas de médio a grande porte, o que 
minimiza os riscos de nossos negócios e fideliza ainda mais nossos clientes. Nossas atividades estão 
organizadas em três áreas principais: crédito, mercado de capitais e tesouraria. Nosso portfólio 
diversificado de produtos inclui (i) empréstimos em moeda nacional e estrangeira; (ii) financiamento ao 
comércio exterior; (iii) estruturação de operações de mercado de capitais com produtos de renda fixa 
(estruturação de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – FIDCs e coordenação de 
distribuições de debêntures e commercial papers); (iv) empréstimos sindicalizados, no Brasil e no 
exterior (inclusive estruturação e distribuição primária de negócios estruturados de trade finance); (v) 
repasses de linhas do BNDES; e (vi) produtos de tesouraria (derivativos). Acreditamos que a 
diversificação de nossos produtos representa um diferencial em relação à maioria dos bancos de médio 
porte (que, normalmente, não possuem diversificação tão ampla) e aos bancos de grande porte, que, 
usualmente, oferecem tais produtos apenas aos clientes do segmento de Atacado. Buscamos entender 
as necessidades de nossos clientes e desenvolver produtos sob medida para satisfazê-las, um grande 
diferencial particularmente no segmento de Middle Market.  
 
Somos um dos únicos bancos médios que atuam, com sucesso, no mercado de capitais de renda fixa 
doméstica, enfrentando concorrência, especialmente por parte das instituições brasileiras e 
internacionais de grande porte, como Banco do Brasil S.A., Banco Itaú BBA S.A., Banco Bradesco S.A. e 
Banco Santander Banespa S.A., dentre outros. Desde 1993, atuamos no mercado de capitais e, em 
2006, fomos considerados pela ANBID o 4° colocado em número de negócios estruturados envolvendo 
FIDCs e o 9° colocado na estruturação de operações de renda fixa, posição de destaque para um banco 
de nosso porte frente aos grandes concorrentes.  
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Administração altamente qualificada e ágil na tomada de decisões 
 
Nossos administradores têm longa experiência no mercado financeiro e atuam em conjunto, na gestão 
do Banco, há 16 anos. Em adição, contamos com uma equipe altamente qualificada, com ampla 
autonomia, capaz de detectar e explorar oportunidades setoriais e conjunturais. Os diretores 
estatutários e um grupo de 26 executivos chave, sendo também acionistas minoritários do Banco, têm 
seus interesses alinhados com o de nossos acionistas. Acreditamos que nossos profissionais, em 
conjunto com nossa capacidade de mantê-los comprometidos com nossa performance e com a 
qualidade de nossos produtos e serviços, inclusive por meio de remuneração variável, são fatores 
determinantes para o sucesso de nossas estratégias.  Nossa estrutura administrativa é composta por 
comitês especializados, que se reúnem freqüentemente para deliberar, com agilidade e eficiência, a 
respeito das operações em que participamos, oportunidades de negócios e estratégias de atuação. 
 
Plataforma pronta para crescimento 
 
Realizamos, nos últimos anos, investimentos significativos especialmente voltados para tecnologia e 
recursos humanos, que resultaram em uma estrutura pronta para suportar a expansão de nossas 
atividades e a diversificação ainda maior de nossos produtos. Tais investimentos incluíram a ampliação 
de nossa base de Colaboradores, inclusive por meio da criação de uma área exclusivamente responsável 
pelo desenvolvimento de uma nova linha de negócios direcionada para o segmento de Middle Market. 
O número de nossos Colaboradores passou de 187 em 31 de dezembro de 2004 para 269 em 31 de 
dezembro de 2005, 314 em 31 de dezembro de 2006 e 348 em 31 de março de 2007. Além disso, 
implantamos novos sistemas de informática, que incrementaram nossa capacidade de processar 
operações. Investimos, também, na modernização de nossas instalações, preparando-as para suportar o 
crescimento de nossos negócios. Adicionalmente, acreditamos que nos beneficiaremos, nos próximos 
anos, dos ganhos de escala que serão trazidos pelo crescimento de nossas atividades, sem necessidade 
de novos investimentos significativos. 
 
Forte suporte de nosso acionista controlador combinado com boas práticas de governança 
corporativa  
 
Somos um banco brasileiro, controlado pelo Arab Banking Corporation, um dos maiores bancos do 
Oriente Médio e Norte da África. Nosso Conselho de Administração conta com a participação de 5 
membros eleitos pelo nosso principal acionista, entre os quais 2 (os Srs. Anwar Ali Al-Mudhaf e Asaf 
Mohyuddin) integram, também, o corpo diretivo de nosso acionista controlador. O Arab Banking 
Corporation é um banco internacional com sede em Bahrain e presença, própria ou por meio de 
subsidiárias, em 21 países, com atuação voltada aos mercados internacionais. Trata-se de banco de 
capital aberto, que possui suas ações negociadas na Bolsa do Bahrain (Bahrain Stock Exchange – BSE). 
Como instituição controlada pelo Arab Banking Corporation, nos favorecemos de seu suporte 
financeiro, inclusive com linhas de crédito, e possuímos amplo acesso a fontes de captação em 
condições bastante competitivas em termos de custo e prazo de pagamento.  
 
Ademais, somos comprometidos com elevadas práticas de governança corporativa. Somos 
administrativamente independentes em relação ao nosso acionista controlador, apenas reportando 
mensalmente nossas operações e respeitando orientações de caráter geral por ele determinadas. Em 
caso de alienação de controle, nossos acionistas minoritários têm o direito de venda conjunta (tag 
along) com o recebimento de 100% do preço por ação a ser recebido pelo acionista controlador. 
Atualmente, 20% dos membros de nosso Conselho de Administração são Conselheiros Independentes. 
Além disso, por solicitação de nosso Acionista Controlador, estabelecemos um comitê de risco, 
subordinado ao Conselho de Administração. Com isso, buscamos incrementar nossos mecanismos de 
controle e proporcionar mais transparência aos nossos acionistas.  
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PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS 
 
Buscando oportunidades para o Banco e nossos acionistas, pretendemos adotar as estratégias abaixo 
assinaladas com o objetivo de consolidar e expandir nossa atuação. 
 
Manter o foco nos segmentos de Large Middle e Atacado 
 
Nos últimos 2 anos, os segmentos de Large Middle e Atacado apresentaram crescimento médio em 
relação ao volume de 14,7%, tendência que, acreditamos, deverá se manter ao longo dos próximos 
anos. Por esse motivo, pretendemos manter o foco em nossos negócios com empresas de médio-
grande e grande porte, que representam hoje a maior parcela de nossa carteira de clientes, equivalente 
a 83% de nossa carteira total. Esperamos continuar oferecendo aos nossos clientes soluções 
inovadoras, sofisticadas e estruturadas sob medida para as suas necessidades. Para tanto, pretendemos 
intensificar nossos esforços de vendas, para aumentar o volume de empréstimos à nossa atual base de 
clientes, bem como oferecer outros produtos de nossa carteira para os nossos atuais clientes (cross-
selling). A maior base de capital, resultante da Oferta, nos permitirá expandir essa carteira de maneira 
significativa e consolidar nossa liderança entre os bancos médios. 
 
Expandir nossa atuação no segmento de Middle Market 
 
O mercado de crédito a empresas de médio porte representa uma importante oportunidade para as 
nossas atividades. De acordo com o Banco Central, esse segmento, geralmente responsável pela 
contratação de empréstimos com volume entre R$100 mil a R$10 milhões representou 43% do 
mercado total de crédito corporativo em 31 de dezembro de 2006, mais do que qualquer outro 
segmento de mercado. A consolidação recente do setor bancário, adicionada à dificuldade enfrentada 
por alguns bancos de médio porte em obter fontes de captação adequadas, levou muitos bancos de tal 
segmento a retraírem suas atividades, dificultando significativamente o acesso de empresas do 
segmento de Middle Market a crédito. Estimamos que existam aproximadamente 9.000 empresas 
ainda não atendidas pelos bancos de médio porte, as quais representam uma oportunidade 
interessante para os nossos negócios devido (i) aos baixos níveis de alavancagem em geral encontrados 
nessas empresas e (ii) ao seu alto potencial de crescimento no atual cenário econômico de estabilidade 
e liquidez. Além disso, este segmento oferece, usualmente, spreads mais elevados do que o segmento 
de Large Middle e Atacado, o que, aliado a nossos custos de captação altamente competitivos, 
resultam em uma rentabilidade mais elevada. 
 
Em razão disso, pretendemos aumentar nossa atuação no segmento, principalmente por meio de 
expansão geográfica. Atualmente, temos cobertura de negócios nas cidades de São Paulo e Belo 
Horizonte, e pretendemos atuar em Campinas, Curitiba, Rio de Janeiro, Goiânia, Recife e Porto Alegre. 
 
Aumentar nossa participação em operações no mercado de capitais 
 
A estabilidade da economia brasileira e a consolidação de seus fundamentos (baixas taxas de inflação e 
redução das taxas de juros) geram reflexos positivos no mercado de capitais, resultando na ampliação do 
acesso de nossos clientes ao mercado de produtos de renda fixa. Pretendemos aproveitar esse cenário 
para acelerar nosso crescimento nesse segmento. Esperamos utilizar nossa experiência e alta capacitação 
em operações de mercado de capitais, para alavancar nossa participação nesse segmento, aumentando o 
volume de produtos distribuídos e o número de operações em que atuamos. Acreditamos que o aumento 
de nossa base de capital, resultante da Oferta, deverá favorecer nossas atividades nessa área, uma vez 
que a maioria dos produtos estruturados exige a concessão de garantias firmes. 
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Utilizar nossa experiência e profundo conhecimento para aproveitar outras oportunidades 
de mercado 
 
Acreditamos que nossa experiência e nossa estrutura operacional nos tornam aptos a detectar 
oportunidades de atuação em novos setores do mercado, bem como aumentam nossa capacidade de 
criar produtos. Tais características foram de grande importância para nosso ingresso no segmento de 
crédito a pessoas físicas, por meio de operações de crédito consignado. Pretendemos continuar a 
explorá-las e diversificar ainda mais nossos mercados de atuação, inclusive aumentando nossa 
participação em operações de derivativos com clientes e nos mercados de renda variável.  
 
BREVE HISTÓRICO 
 
Fomos constituídos em 27 de dezembro de 1983, como Banco Roma de Investimentos, instituição 
financeira controlada pelo Grupo Roberto Marinho. Em 1991, a atual administração tomou posse, 
contando com executivos brasileiros de grande experiência no segmento financeiro. Em 1997, o Arab 
Banking Corporation adquiriu substancial participação acionária do Grupo Roberto Marinho, tornando-se 
nosso acionista controlador. Nesse mesmo ano, nossa denominação passou a ser Banco ABC Brasil S.A., 
denominação mantida até o momento.  
 
Atualmente, possuímos autorização do Banco Central para praticar operações ativas, passivas e 
acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, 
financiamento e investimento e de crédito imobiliário), inclusive de câmbio. 
 
Nossa sede social se localiza na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 1.400, 3º, 4º e 5º andares, Itaim Bibi, 
na Capital do Estado de São Paulo. 
 
Nossa estrutura operacional abrange uma distribuidora de títulos e valores mobiliários, denominada ABC 
Brasil D.T.V.M. S.A., e uma empresa de participações, a ABC Brasil Administração e Participações Ltda. 
 
Atualmente, somos controlados diretamente pela Marsau Uruguay, holding controlada pelo Arab Banking 
Corporation, a qual detém 83,9% de nosso capital total. Após a conclusão da Oferta, espera-se que a 
Marsau Uruguay detenha 85,6% de nosso capital votante e 51,7% de nosso capital total, assumindo a 
colocação da totalidade das Ações e das Ações Suplementares. 
 
Em 18 de maio de 2007, solicitamos à CVM nosso registro como companhia aberta, o qual deverá ser 
concedido pela CVM antes da publicação do Anúncio de Início da Oferta. 
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA 
 
O organograma a seguir apresenta nossa estrutura societária, na data deste Prospecto: 

 
 

 

(1) A Arab Banking Corporation é uma sociedade constituída sob as leis de Bahrain, de capital aberto, listada na Bolsa de Valores de Bahrain e 
controlada pelas seguintes entidades federativas: Kuwait Investment Authority, Central Bank of Libya e Abu Dhabi Investment Authority. 

(2) O grupo “Administradores” é formado por todos os nossos diretores e conselheiros. Para informações mais detalhadas sobre a participação 
acionária de cada um deles, vide “Administração”. 

 
Nossa sede social está localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.400, 4° andar, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-000. O telefone para contato de nossa Diretoria de 
Relação com Investidores é (011) 3170-2346 e nosso website é www.abcbrasil.com.br. Informações 
contidas em nosso website, ou que por meio dele possam ser obtidas, não fazem parte deste Prospecto. 
 
Acionista Controlador 
 
Somos controlados pelo Arab Banking Corporation (B.S.C.), tradicional e sólido banco internacional, 
com sede em Bahrain. Trata-se de banco de capital aberto, que possui suas ações negociadas na Bolsa 
do Bahrain (Bahrain Stock Exchange – BSE). Em 31 de março de 2007, o patrimônio líquido do Arab 
Banking Corporation era de US$2.098 milhões, com ativos totais no valor de US$23.229 milhões e 
Rating BBB+, pela Standard & Poor’s, BBB+/F2 pela Fitch Ratings, e A3 pela Moody’s.  
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Nosso Acionista Controlador possui presença física própria ou por meio de subsidiárias no Oriente 
Médio (Bahrain, Tehran, Abu Dhabi, Amman, Baghdad, Beirut), Europa (Londres, Paris, Milão, Frankfurt 
e Turquia), Estados Unidos da América (Nova York), Brasil (São Paulo), Ásia (Cingapura) e África 
(Tunísia, Trípoli, Algéria e Egito). 
 
EVENTOS RECENTES 
 
Em 15 de maio de 2007, realizamos uma reorganização societária, devidamente aprovada pela totalidade de 
nossos acionistas, que contemplou (i) o aumento de nosso capital social mediante a capitalização de lucros 
acumulados no valor de R$109,0 milhões, sem a emissão de novas ações; (ii) o desdobramento de nossas 
ações, na proporção de 1:80 e (iii) a conversão de 24.202.390 ações ordinárias de titularidade da Marsau 
Uruguay, Tito Enrique da Silva Neto, Ramez Abou Rizk, João Sayad, Anwar Ali Al Mudhaf e Asaf Mohyuddin 
em ações preferenciais, na proporção de uma ação preferencial para cada ação ordinária. 
 
Na mesma data, a Marsau Uruguay vendeu 14,11% das ações ordinárias e preferenciais de sua titularidade 
aos seguintes diretores do Banco: Tito Enrique da Silva Neto, Anis Chacur Neto, José Eduardo Cintra Laloni, 
Sérgio Lulia Jacob, Gustavo Arantes Lanhoso e Marco Antonio de Oliveira. Essas ações ordinárias foram 
empenhadas em favor da Marsau Uruguay. Adicionalmente, recompramos 2,04% de nossas ações 
preferenciais para manter em tesouraria e, posteriormente, as vendemos a alguns de nossos empregados. 
 
Em 7 de junho de 2007, realizamos uma Assembléia Geral Extraordinária para a eleição de mais um 
membro do Conselho de Administração, o Sr. Edgar de Azevedo Uchôa. 
 
Em 8 de junho, realizamos mais uma Assembléia Geral Extraordinária, que contemplou (i) novo 
aumento de nosso capital social mediante a capitalização de lucros acumulados no valor total de 
R$47.552.038,21, sem a emissão de novas ações, e nosso capital social passou a ser de 
R$405.000.000,00; (ii) ampliação do prazo de mandato de Conselheiros e Diretores, de 1 para 2 anos; 
e (iii) atender às sugestões feitas pela Bovespa relativamente ao Regulamento de Práticas Diferenciadas 
de Governança Corporativa Nível 2 da Bovespa. 
 
Em 29 de junho de 2007, nós, nosso Acionista Controlador e nossos administradores celebramos o 
Contrato de Adesão ao Nível 2 com a BOVESPA, que entrará em vigor na data da publicação do 
Anúncio de Início.  
 
Desse modo, nosso Estatuto Social adota as práticas de governança corporativa exigidas pelo 
Regulamento do Nível 2, conforme descrito na Seção “Práticas de Governança Corporativa – 
Segmentos Especiais de Negociação da BOVESPA” na página 232 deste Prospecto. Adicionalmente, 
nosso Estatuto Social prevê o direito de inclusão de nossas ações preferenciais em oferta pública de 
aquisição de ações, nas mesmas condições e preço pago por ação ordinária integrante do bloco de 
controle (tag-along), em decorrência de alienação de nosso controle. 
 
Adicionalmente, em 29 de junho de 2007, vendemos todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns 
de nossos empregados, como política de benefícios e retenção de profissionais. A venda de tais ações 
foi deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007. 
 
Tais ações foram adquiridas da Marsau Uruguay em 15 de maio de 2007, pelo valor global de 
R$9,9 milhões. O preço de venda dessas ações para empregados foi exatamente o mesmo preço pago 
por nós quando da aquisição das ações da Marsau Uruguay; sendo que o preço por ação foi 
equivalente a R$5,35, motivo pelo qual não houve diluição do capital. Nenhuma dessas ações é objeto 
da presente Oferta. Para maiores informações, ver seção “Diluição”, na página 76 do Prospecto. 
 
Não pretendemos implementar plano de venda de ações após a concessão do registro de companhia aberta 
pela CVM, vez que todas as nossas ações em tesouraria já foram vendidas. Todavia, caso tenhamos a 
intenção de implementar um plano de opções de compra de Ações após a concessão do registro de 
companhia aberta pela CVM, submeteremos previamente tal plano à CVM e aos nossos acionistas. 
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Subsidiárias e controladas 
 
A ABC Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. é uma sociedade por ações, autorizada 
pelo Banco Central para exercer atividades de distribuição de títulos e valores mobiliários, inscrita no 
CNPJ sob o nº 33.817.677/0001-76, com sede social à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1400, 4º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04543-000. Seus acionistas somos 
nós, com 99,99% do capital social, e o Sr. Tito Enrique da Silva Neto, com 0,01%.  
 
ABC Brasil Administração e Participações Ltda. é uma sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 71.995.385/0001-12, com sede social à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1400, 3º andar, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04543-000. Seus acionistas somos nós, com 99,99% 
do capital social e Marsau Comercial Exportadora e Importadora S.A., com 0,01%.  
 
Marsau Asset Management Serviços Financeiros Ltda. 
 
Até 31 de maio de 2007, a originação de nossas operações no segmento de Middle Market eram 
terceirizadas para a Marsau Asset Management Serviços Financeiros Ltda., empresa controlada pelo 
grupo a que pertencemos e que não possui quaisquer ativos ou passivos significativos. Desde de  
1º de junho de 2007, os seus empregados passaram a fazer parte do Banco e a originação dos 
negócios no segmento de Middle Market passou a ser feita em sua totalidade apenas pelo Banco.  
 
Nossas atividades e perfil de clientes 
 
Large Middle e Atacado 
 
Nossos negócios nos segmentos de Large Middle e Atacado já estão consolidados e constituem, hoje, 
nossa principal fonte de receitas. Em 31 de março de 2007, possuíamos operações no volume de 
R$2.120 milhões, com 378 clientes. Esses negócios tiveram saldo médio de R$5,6 milhões, spread 
médio de 3,8% ao ano e prazo médio de 398 dias. Em 31 de março de 2007, essas operações 
representavam 83,5% da carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Desenvolvemos, com as empresas desse segmento, os seguintes produtos: 
 

• Empréstimos em geral, nas modalidades (i) capital de giro (Brasil e exterior); (ii) repasses do 
BNDES; (iii) repasse de moeda estrangeira; (iv) conta garantida; (v) Nota de Crédito à 
Exportação (NCE); (vi) compror/vendor; (vii) desconto de títulos e antecipação de recebíveis; 
(viii) export note; (ix) assunção de dívidas; (x) aquisição de créditos; e (xi) empréstimos 
sindicalizados; 

• Underwriting, em relação a (i) emissões de debêntures; (ii) emissões de commercial papers; e 
(iii) estruturação de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios; 

• Operações de trade finance, incluindo (i) adiantamento de contrato de câmbio e adiantamento 
de contrato de exportação; (ii) pré-pagamento de exportação e operações estruturadas 
relacionadas; (iii) financiamento à importação; e (iv) cartas de crédito; 

• Garantias, nas modalidades de (i) fianças; (ii) bid bonds; (iii) performance bonds; e (iv) stand-by 
letter of credit;  

• Atividades de tesouraria: (i) swaps; (ii) operações com derivativos (Non-Deliverable Forwards  
– NDFs); (iii) operações com títulos públicos; (iv) operações com títulos públicos e privados 
emitidos no exterior; (iv) CDB e RDB; (v) operações de câmbio pronto; e (vi) futuros na BM&F; e 

• Serviços de Private Banking, tais como (i) CDB; (ii) LCA; (iii) Time deposit; e (iv) operações com 
títulos emitidos no exterior. 
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Cobertura geográfica 
 
Atuamos na área de Atacado e Large Middle por meio de plataformas comerciais próprias existentes 
nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Campinas. Em São Paulo possuímos 2 equipes, 
responsáveis pela cobertura da capital e cidades vizinhas. A plataforma de Campinas cobre todo o 
interior do Estado de São Paulo, além de Minas Gerais e Região Centro-Oeste. A partir de Curitiba, 
onde possuímos um escritório de apoio, atendemos os 3 estados da Região Sul. Finalmente, a 
plataforma Rio de Janeiro é responsável por todo o estado, além do Espírito Santo e Região Nordeste. 
Dessa maneira, conseguimos cobrir praticamente todo o território nacional. Nesses nichos de mercado 
(Atacado e Large Middle), a presença física do banco nas diversas praças não é imprescindível – os 
negócios são prospectados e desenvolvidos através de visitas das nossas equipes comerciais e de 
produtos. Nossos planos de expansão envolvem o reforço dessas equipes e a provável abertura de uma 
terceira plataforma na cidade de São Paulo. 
 
Middle Market 
 
Nossas atividades no segmento de Middle Market vêm crescendo significativamente e, em 31 de março 
de 2007, geraram um volume de ativos de R$342 milhões envolvendo 244 clientes, representando 
13,5% da carteira de crédito do banco. Esses negócios tiveram saldo médio de R$1,4 milhões, spread 
médio de 11,2% ao ano e prazo médio de 118 dias. Em 31 de março de 2006 o saldo era de 
R$184,0 milhões, representando 9,0% da carteira. O spread, nesse segmento, é, em geral, maior que 
no segmento de Atacado ou Large Middle e as operações são, na maioria das vezes, garantidas por 
recebíveis. Para garantir o sucesso dessas atividades, mantemos, nas operações desse mercado, um 
controle estreito e constante das garantias. 
 
Acreditamos que há um potencial grande de crescimento nesse segmento, sendo que uma de nossas 
estratégias é, exatamente, continuar investindo em nossa expansão nesse mercado. O crescimento se 
dará principalmente pela expansão geográfica, com abertura de escritórios ou agências em locais como 
Curitiba, Campinas e Rio de Janeiro, entre outros. 
 
Desenvolvemos com as empresas do segmento Middle Market, os seguintes produtos: 
 

• Empréstimos em geral, nas modalidades (i) capital de giro; (ii) conta garantida; (iii) compror/vendor; 
(iv) desconto de títulos e adiantamento de recebíveis; e (v) aquisição de créditos; 

• Operações de trade finance, incluindo (i) adiantamento de contrato de câmbio; (ii) financiamento à 
importação; e (iii) carta de crédito; 

• Garantias, nas modalidades de (i) fianças; e (ii) stand-by letter of credit; e 

• Operações de câmbio pronto. 

Cobertura geográfica 
 
Atuamos na área de Middle market através de plataformas comerciais próprias existentes nas cidades 
de São Paulo e Belo Horizonte, onde possuímos escritórios de apoio.  Diferentemente do Large Middle 
e Atacado, neste nicho de mercado a presença física do banco próximo ao cliente é fundamental. 
As empresas são menores, mais informais, e o relacionamento com o banco é mais pessoal. Em linha 
com nossa estratégia de aumentar nossa atuação nesse segmento de mercado, pretendemos expandir 
nossa cobertura geográfica através da criação de plataformas de negócios adicionais em Campinas, 
Curitiba, Rio de Janeiro, Goiânia, Recife e Porto Alegre. 
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Pessoas físicas 
 
Iniciamos nossas operações de crédito a pessoas físicas em 2006, concentrando-nos especificamente nas 
atividades de crédito consignado para servidores públicos e para aposentados e pensionistas do INSS. 
 
Nesse curto espaço de tempo, já acumulamos uma carteira de R$77,0 milhões, com 13.981 clientes. 
Existe o projeto de aumentarmos o volume de negócios de maneira expressiva nesse segmento para o 
ano de 2008 e de desenvolvermos outros produtos voltados a pessoas físicas, incluindo crédito pessoal, 
financiamento de veículos e crédito imobiliário. Eventualmente, caso nosso interesse no segmento de 
crédito pessoal se intensifique, poderemos realizar aquisições nessa área. 
 
Para a concessão desses empréstimos, celebramos convênios com diversos órgãos do setor público, 
incluindo INSS, Estados de Goiás, Mato Grosso, Espírito Santo, Minas Gerais e Rio Grande do Norte, 
Universidade de São Paulo, autarquias do município de São Paulo, entre outros. Até o final de 2007 
temos a expectativa de celebrar aproximadamente 20 novos convênios. 
 
Cobertura Geográfica 
 
A originação dos empréstimos é realizada através de uma rede de correspondentes bancários 
espalhados pelos diversos estados do País. Possuímos atualmente 78 correspondentes, dos quais 
50 ativos. Essa estrutura nos possibilita atingir, rapidamente e com baixos custos fixos, uma grande 
parte do território nacional. Por outro lado, não sendo os promotores exclusivos do Banco, 
desenvolvemos habitualmente campanhas de incentivos visando sua fidelização. 
 
Nossos principais produtos 
 
Empréstimo para empresas 
 
Capital de giro 
 
Oferecidos em moeda local, são os empréstimos oferecidos para atender às necessidades de capital de 
giro de curto e médio prazo das empresas, parte dos quais é garantida com o fluxo de recebíveis 
oriundos de contratos específicos ou de direitos creditórios diversificados de nossos clientes, mediante a 
constituição de garantia de cessão fiduciária desses recebíveis/direitos creditórios em nosso favor. Esse 
tipo de empréstimo é destinado a atender às necessidades específicas de cada um de nossos clientes e, 
conseqüentemente, suas cláusulas e condições variam conforme cada operação contratada. Em 31 de 
março de 2007, essas operações representavam 39,9% da carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Repasses do BNDES 
 
Atuamos como agente financeiro credenciado do BNDES, repassando recursos para grandes, médias e 
pequenas empresas e microempresas, no sentido de apoiar empreendimentos que contribuam para o 
desenvolvimento do país. Em geral, os financiamentos são concedidos no âmbito dos produtos 
FINAME, BNDES Automático e FINAME Agrícola. Para que o repasse seja efetuado, é necessário que o 
projeto a ser financiado por esses recursos provenientes do BNDES encontre-se adequado às normas e 
diretrizes estabelecidas pelo próprio BNDES. Em 31 de março de 2007, essas operações representavam 
16,5% da carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Repasse em moeda estrangeira 
 
Captamos recursos no exterior para fins de repasse a nossos clientes. Tal repasse é feito por meio da 
celebração de contrato de mútuo indexado à variação cambial. Esta operação é regulada pela 
Resolução CMN nº 2770, de 30 de agosto de 2000, e é isenta do Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF). Em 31 de março de 2007, essas operações representavam 4,24% da carteira de operações de 
crédito do Banco. 
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Conta garantida 
 
Envolve a abertura de uma linha de crédito rotativo para nossos clientes, que pode ser garantida por 
recebíveis que assegurem o pagamento dos montantes sacados. Os saques são efetuados mediante 
solicitação expressa dos clientes. Em 31 de março de 2007, essas operações representavam 8,92% da 
carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Nota de Crédito à Exportação (NCE) 
 
É uma modalidade de empréstimo, representada pela emissão de um título de crédito destinado ao 
financiamento à exportação ou à produção de bens para a exportação, bem como às atividades de 
apoio e complementação integrantes e fundamentais da exportação. Trata-se de financiamento por 
meio de recursos em moeda nacional, utilizando como lastro futuras exportações. A NCE representa 
um compromisso de pagamento em dinheiro, por intermédio da emissão de título de crédito com 
lastro em produtos de exportação. 
 
Compror 
 
É uma operação de financiamento que oferece um limite de crédito para que uma empresa possa 
adquirir estoques, matérias-primas e serviços pagando à vista aos fornecedores e negociando conosco 
o pagamento em condições adequadas ao seu fluxo de caixa. 
 
Vendor 
 
É uma operação de financiamento de vendas que permite a uma empresa vender seu produto a prazo 
e receber o pagamento à vista. A empresa vendedora transfere seu crédito ao Banco e este, em troca 
de uma taxa de intermediação, paga ao vendedor à vista, financiando o comprador. Nesta modalidade 
de operação, a empresa vendedora pode assumir subsidiariamente o risco do negócio junto ao Banco. 
 
Desconto de títulos/Antecipação de recebíveis 
 
Modalidade de crédito apoiada em recebíveis pela qual efetuamos adiantamentos aos nossos clientes, 
por meio de desconto sobre o valor de face do recebível. O valor de tal desconto varia de acordo com 
determinados fatores, dentre os quais o prazo de validade e a qualidade do recebível. Esta operação de 
desconto geralmente confere ao Banco o direito de regresso contra o cliente, ou seja, no vencimento, 
caso o título não seja pago pelo respectivo sacado, o cliente assume a responsabilidade pelo 
pagamento deste, incluindo multa e/ou juros de mora pelo atraso. Em 31 de março de 2007, essas 
operações representavam 0,9% da carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Export Note 
 
Trata-se de título com remuneração vinculada à moeda estrangeira, emitido no mercado doméstico por 
um exportador, representativo de direitos creditórios de exportação, lastreando-se necessariamente em 
contratos de compra e venda a performar, celebrados entre o exportador e importadores estrangeiros. 
Através desta operação, o exportador recebe recursos para financiar suas vendas no exterior. 
 
Assunção de dívida 
 
Trata-se de operação na qual o Banco assume a posição de devedor sob uma dívida de cliente seu e 
recebe antecipadamente os recursos para a quitação da dívida  no seu vencimento. A eficácia desta 
assunção de dívida se dá através da obtenção da anuência do credor em nos transferir a dívida. 
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Aquisição de crédito 
 
Como parte de nossa estratégia de diversificação de risco e aproveitamento de oportunidades de 
negócios, adquirimos periodicamente créditos de outras instituições financeiras, normalmente com co-
obrigação do cedente, cujos tomadores finais são pessoas físicas (empréstimo consignado). Em 31 de 
março de 2007, essas operações representavam 6,5% da carteira de operações de crédito do Banco. 
 
Empréstimos sindicalizados 
 
Operação estruturada para empresas que necessitam de grandes volumes de recursos para financiar seus 
projetos. Tais empréstimos proporcionam uma estrutura de repagamento e garantias “tailor-made”, ou 
seja, adaptado às características do tomador. O processo consiste na estruturação e distribuição de 
operações de crédito compartilhadas por vários bancos credores, pulverizando o risco operacional entre 
os participantes, mas sem que o coordenador líder perca a interlocução única com a devedora. 
 
Underwriting 
 
O Banco teve uma atuação de destaque na indústria de underwriting. De acordo com a Associação 
Nacional dos Bancos de Investimento e Desenvolvimento (ANBID), o Banco atingiu, em 2006, a 
4ª posição no ranking de originação de operações de FIDC e a 9ª posição no ranking de originação de 
operações de renda fixa, tendo participado em operações cujo montante total somou R$1,8 bilhão, 
com um volume total atribuído ao Banco de R$338,0 milhões.  
 
O Banco possui estrutura para desenvolver operações de underwriting públicas e privadas, locais e 
externas, com foco em renda fixa. Dentre as principais operações em que atuamos como underwriters 
no ano de 2006, citamos: 

• dezembro/2006: Distribuição Pública da 1ª Emissão de Debêntures Simples da Concessionária 
Ecovias dos Imigrantes; 

• dezembro/2006: Distribuição Pública de Notas Promissórias Comerciais da 1ª Emissão da  
EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A.; 

• outubro/2006: Distribuição Pública Primária da 1ª Emissão de Debêntures simples da 
ENERGISA;  

• agosto/2006: Distribuição Pública de Cotas de FIDC do Paraná Banco S.A.; 

• agosto/2006: Distribuição Pública de Cotas de FIDC da CESP – Companhia Energética de 
São Paulo; 

• julho/2006: Distribuição Pública Primária de Ações Ordinárias e Preferenciais Classe B de 
Emissão da CESP; e 

• janeiro/2006: Distribuição Pública de Debêntures da Panamericano Leasing S.A.  
 
Trade Finance 
 
ACC e ACE 
 
O Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC) é uma antecipação em moeda nacional a que o 
exportador tem acesso no ato da contratação do câmbio, anteriormente ao embarque. O que 
diferencia o ACC do Adiantamento sobre Cambiais Entregues (ACE) é o fato de que, no primeiro, o 
exportador recebe a moeda nacional antes de embarcar a mercadoria, servindo como apoio financeiro 
à produção da mercadoria; e, no segundo, a moeda nacional é entregue após o embarque da 
mercadoria, representando, na prática, a antecipação do pagamento da exportação. 
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Pré-Pagamento de Exportação 
 
O Pré-Pagamento de Exportação é uma modalidade de financiamento à exportação brasileira, na fase 
pré-embarque, em que a empresa exportadora capta recursos no exterior, usualmente contratada por 
prazo superior a 360 dias, para financiamento de até 100% do valor a ser exportado. 
 
Financiamento de importação 
 
Trata-se de operação na qual o cliente pode postergar o pagamento de importação com pagamento à 
vista, adequando, desse modo, seu fluxo de pagamentos a seu fluxo de recebimentos. O Banco 
antecipa os recursos em moeda estrangeira e efetua o pagamento ao exportador no exterior, 
financiando assim o importador, em Reais, com cláusula de variação cambial. 
 
Cartas de Crédito 
 
A carta de crédito é um dos instrumentos básicos do comércio internacional, como meio de 
providenciar ao comprador e vendedor de uma mercadoria, normalmente em países diferentes, um 
sistema para certificar a segurança de ambos. Consiste em uma carta endereçada pelo banco do 
comprador ao banco do vendedor, com custos às expensas do comprador, autorizando-o a 
disponibilizar ao vendedor certa quantia de dinheiro desde que se cumpram determinados termos e 
providenciando condicionalmente ou incondicionalmente o pagamento. 
 
Garantias 
 
Em 31 de março de 2007, tínhamos garantias concedidas a terceiros no valor de R$655,5 milhões. 
Os tipos de garantias concedidos a nossos clientes incluem fiança bancária, bid bond, performance 
bond e stand-by letter of credit, conforme abaixo descritos. 

 Trimestre Findo em 31 de março 

 2007 
 (Em R$ milhões) 

Fiança Bancária ...........................................................................................  654,5 
Letter of Credit............................................................................................  1,0 

Total ..........................................................................................................  655,5 

 
Fiança bancária 
 
A fiança bancária é uma obrigação assumida pelo Banco, que passa a se responsabilizar, total ou parcialmente, 
pelo cumprimento da obrigação do cliente afiançado, caso ele não a cumpra. É expressa em moeda corrente 
nacional. É possível aplicar índices de correção monetária de acordo com o negócio afiançado.  
 
Bid Bond 
 
Trata-se de garantia destinada a assegurar a participação de empresa brasileira em concorrência no exterior 
e o cumprimento das condições estipuladas no edital. É direcionada a empresas prestadoras de serviços no 
exterior e/ou exportadores de mercadorias e que possuam linha de crédito aprovada no Banco. 
 
Performance Bond 
 
Trata-se de garantia emitida no exterior, destinada a assegurar a seu beneficiário o fornecimento de 
bens e/ou serviços assumido pelo exportador brasileiro. É direcionada a empresas exportadoras que 
participem de concorrência internacional ou que tenham obrigação de entrega de equipamentos e 
serviços no exterior e que possuam linha de crédito aprovada no Banco. Assegura o cumprimento das 
condições e prazos estabelecidos no contrato comercial, contando com agilidade do Banco na emissão 
de tal garantia e ampla rede de bancos correspondentes no exterior. 
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Stand-by letter of credit 
 
Direcionada a empresas que necessitam de uma garantia de pagamento para obrigações contratadas 
com beneficiário no exterior. O Banco, enquanto garantidor, só é acionado se o devedor não cumprir a 
obrigação garantida. Ao emitir a Stand-By Letter of Credit, o Banco garante o pagamento da obrigação 
assumida pelo cliente junto ao beneficiário. 
 
Atividades de Tesouraria 
 
Swaps 
 
Trata-se de operação que envolve o intercâmbio de obrigações. Consiste basicamente na troca dos 
resultados financeiros decorrentes da aplicação de taxas ou índices sobre ativos ou passivos utilizados 
como referenciais. Normalmente refere-se à troca de moedas ou entre taxas de juros fixas e flutuantes. 
O Banco desenvolve operações de swap tanto para posições próprias como para venda a clientes. 
 
Non-Deliverable Forwards (NDFs) 
 
O contrato a termo de moeda é um derivativo sem entrega física, em que a liquidação é feita pela 
diferença entre a taxa de câmbio a termo contratada e a taxa vigente no dia do vencimento. São 
adequados para empresas exportadoras, importadoras e companhias com ativos ou passivos em moeda 
estrangeira, no sentido de garantir um hedge cambial. Pelo fato de ser instrumento de balcão, uma das 
principais vantagens é a livre negociação do tamanho do contrato, prazo de vencimento e taxa.  
 
Operações com títulos públicos 
 
A tesouraria do Banco procura assegurar liquidez adequada às suas operações, buscando uma boa 
combinação entre risco de crédito, prazo, moeda e taxa de juros. A tesouraria concentra os 
investimentos em ativos altamente líquidos, como forma de conferir disponibilidade imediata de 
recursos, mas também para se proteger de riscos de taxa de juros e de moeda. A carteira proprietária 
do Banco é composta basicamente por títulos públicos federais de alta liquidez tais como LFT – Letra 
Financeira do Tesouro, NTN – Nota do Tesouro Nacional (“NTN”), NTN-F, NTN-B, além de títulos 
corporativos (eurobônus) emitidos por companhias brasileiras.  
 
Operações com títulos públicos e privados emitidos no exterior  
 
O Banco, utilizando seus recursos proprietários, adquire essencialmente títulos de renda fixa no 
exterior, tais como eurobonds e forfaiting  e posições de crédito em empréstimos sindicalizados. 
 
Futuros na BM&F 
 

São operações que envolvem a negociação de taxas de câmbio e taxas de juros futuras, as quais podem 
ter objetivo de hedge e são realizadas tanto para posições proprietárias como para clientes. 

 

189



Empréstimo a pessoas físicas 
 
O empréstimo pessoal com desconto em folha de pagamento (crédito consignado) é uma modalidade 
de crédito a pessoas físicas aberta para empregados de empresas privadas, regidos pela CLT, servidores 
públicos e aposentados e pensionistas do INSS. A estrutura dessas operações envolve a celebração de 
convênios com as entidades pagadoras dos salários e benefícios dos respectivos devedores, por meio 
dos quais essas entidades se comprometem a repassar os valores devidos à instituição credora. A 
consignação deve observar o limite mensal de 30,0% do salário ou benefício, em relação aos 
empregados do setor privado e aos aposentados e pensionistas do INSS. Os órgãos públicos possuem 
discricionariedade para determinar o limite aplicável aos seus respectivos servidores. As operações de 
crédito consignado apresentam um risco de inadimplência inferior àquele associado às demais 
modalidades de concessão de crédito, o que tem viabilizado a redução do spread bancário. 
 
Agências 
 
Contamos com agências nas cidades de Rio de Janeiro e de Campinas, as quais complementam a 
estrutura administrativa de nossa sede na cidade de São Paulo, e cujo custo de manutenção é baixo. 
Em 31 de março de 2007, contávamos com 7 Colaboradores em nossa agência da cidade do Rio de 
Janeiro, sendo 1 head de área, 4 superintendentes/gerentes e 2 assistentes/secretárias. Também em 
31 de março de 2007, contávamos com 7 Colaboradores em nossa agência de Campinas, sendo 
4 superintendentes/gerentes e 3 assistentes/secretárias. 
 
Mantemos, ainda, uma agência em Cayman Islands. A Agência Cayman, inaugurada em maio de 2001, 
é o veículo do Banco para o desenvolvimento de negócios na área internacional. A Agência Cayman é 
utilizada tanto na captação de nossos recursos no exterior como nas operações de colocação de títulos 
e papéis de emissão de clientes corporativos nos mercados estrangeiros. 
 
Fontes de captação (funding) 
 
Com relação às fontes de funding e liquidez, dentre nossos clientes aplicadores, contamos com 
investidores institucionais e um significativo rol de bancos e investidores estrangeiros que, em conjunto 
com os investidores corporativos, nos dão uma estável e diversificada fonte de recursos para a 
consecução de nossos negócios. A esse respeito, o fato de sermos controlados por um forte e sólido 
banco estrangeiro nos possibilita a captação de recursos no exterior em termos bastante competitivos. 
 
Nossa área internacional realiza as captações externas por meio de operações relacionadas com comércio 
exterior (trade related) e operação de emissão de dívida no mercado internacional (non-trade related). 
 
As captações non-trade related ocorrem por meio de emissões de dívida no exterior. Os principais 
instrumentos que utilizamos para captações de recursos são eurobonds e commercial papers, no 
Banco, e promissory notes, time deposits e certificates of deposits em nossa Agência Cayman. As 
captações relacionadas com comércio exterior envolvem a captação de recursos com base em lastro de 
exportação ou importação de uma operação associada ao negócio. 
 
Na tabela abaixo, é possível verificar a evolução de nosso funding oriundo de fontes estrangeiras e domésticas: 
 
Captação externa: 
 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Mar/2007 
Valor (R$ milhões) 1.308 1.445 709 850 687 588 859 

 
Captação local: 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Mar/2007 
Valor (R$ milhões) 605 734 745 600 970 1.287 1,350 
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A redução de nosso funding oriundo de fontes estrangeiras está ligada ao aumento de nossas 
captações no âmbito doméstico, as quais se tornaram mais interessantes para o Banco, sob o ponto de 
vista de custos. Os custos de captação em moeda local tornaram-se mais baixos que os custos de 
captação em moeda estrangeira, do que decorreu a opção do Banco pelas captações no âmbito 
doméstico, apesar de as linhas no exterior permanecerem disponíveis e não utilizadas. Entre essas 
linhas, inclui-se uma no valor de US$125 milhões, disponibilizada ao Banco pelo Arab Banking 
Corporation, que não está sendo utilizada. 
 
Depósito Bancário a Prazo – CDB 
 
Parte de nossa estratégia de funding está baseada na emissão de CDBs com remuneração, em grande 
parte, atrelada à taxa do CDI, acrescida de um spread, e, em menor proporção com taxas pré-fixadas 
ou atreladas a índices de preços, tais como IGPM/IPCA. Os CDBs têm sido uma importante fonte de 
recursos ao longo dos últimos anos. Apesar da instabilidade de liquidez experimentada por bancos de 
médio porte em 2004, pelo fato de possuirmos diversificada fonte de captação local e externa e 
suporte de um banco estrangeiro que nos controla, não tivemos problemas de liquidez durante este 
período. Com o objetivo de manter esta boa condição de liquidez, continuamos a focar na 
diversificação de nossa carteira de investidores nos mercados doméstico e externo.  
 
A tabela abaixo apresenta a composição de nossa carteira consolidada de CDBs e RDBs, por perfil 
de investidor: 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de 

 2004 2005 2006 2007 
 (Em R$ milhões) 

Pessoas físicas......................................  50,7 91,8 77,5 71,5 
Pessoas jurídicas ..................................  268,2 435,6 633,7 636,4 
Instituições financeiras afiliadas............  19,6 22,0 26,0 30,5 
Instituições financeiras não afiliadas .....  261,5 420,6 549,8 611,6 

Total...................................................  600,0 970,0 1.287,0 1.350,0 

 
A tabela abaixo apresenta a composição de nossa carteira consolidada de CDBs e RDBs por prazo de 
vencimento, em 31 de março de 2007: 
 
Prazo Saldo (R$ milhões) % do Total 

Até 30 dias..................................................................................... 123,6 9,2  
De 31 a 60 dias .............................................................................. 62,1 4,6  
De 61 a 90 dias .............................................................................. 99,0 7,3  
De 91 a 180 dias ............................................................................ 239,3 17,7  
De 181 a 360 dias .......................................................................... 276,1 20,5  
Acima de 360 dias.......................................................................... 550,0 40,7  
Total ............................................................................................. 1.350,0 100,0  

 
No âmbito doméstico, também realizamos operações de captação de recursos, por meio, 
principalmente, de Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e Recibos de Depósitos Bancários (RDBs): 
 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 
Valor (R$ milhões) 605 734 745 600 970 1.287 

 

191



 
 
Análise de nossa carteira de crédito 
 
Concentração 
 
Em 31 de dezembro de 2006, os nossos 20 maiores clientes respondiam por cerca de R$495,6 milhões 
(21,2% do total da nossa carteira de crédito naquela data), comparado a R$ 501,2 milhões em 31 de 
dezembro de 2005 (24,8 % do total da nossa carteira de crédito naquela data), e R$450,2 milhões em 
31 de dezembro de 2004 (28,3% do total da nossa carteira de crédito naquela data). Em 31 de março 
de 2007, os nossos 20 maiores clientes respondiam por cerca de R$515,7 milhões (20,3% do total da 
nossa carteira de crédito naquela data). Em particular, o nosso maior cliente isolado em 31 de março de 
2007 respondia por 2,2% do total da nossa carteira de empréstimos naquela data. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indústrias 
 
Com o intuito de aproveitarmos oportunidades de mercado, não estabelecemos limites setoriais para 
nossas operações de crédito. Realizamos mensalmente avaliações de nosso risco global que se baseiam 
no desdobramento de informações relacionadas com a composição da nossa carteira de crédito. Esses 
desdobramentos, incluindo uma análise da carteira de crédito em curso por setor da economia, são 
também utilizados na tomada de decisões estratégicas pelos membros da nossa Administração. 
 

CAPTAÇÃO LOCAL – 31/03/2007
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A tabela seguinte apresenta uma abertura do total da nossa carteira de empréstimos em circulação, por 
setor, nas datas indicadas: 
 

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de  

Trimestre 
Findo em 

31 de março

 2004 2005 2006 2007 

Descrição do Setor 
% do total 
da carteira 

em milhões 
de Reais 

% do total 
da carteira 

em milhões 
de Reais 

% do total 
da carteira 

em milhões 
de Reais 

em milhões 
de Reais 

Indústria................... 46,1 733,5 37,9 764,9 32,9 767,2 693,5 
Pessoas Físicas(1) ........ 2,1 33,1 1,8 37,4 2,5 58,7 77,5 
Comércio ................. 19,3 307,4 16,9 341,5 17,6 411,2 293,6 
Setor Público ............ 1,3 20,0 2,8 56,0 0,5 11,7 11,6 
Intermediação 
Financeira................. 4,5 71,6 7,8 157,8 11,3 263,4 300,1 
Rural ........................ - - 1,2 23,7 2,4 56,2 54,5 
Outros Serviços (2) ...... 26,7 424,0 31,6 637,9 32,8 766,7 1.107,6 

Total ....................... 100,0 1.589,6 100,0 2.019,2 100,0 2.335,1 2.538,4 
 

(1) Inclui primordialmente empréstimos com desconto em folha. 
(2) Inclui construção e engenharia, eletricidade, serviços especializados, transporte e logística, instituições de ensino, água e esgoto, serviços 

médicos, telecomunicações, lazer e turismo e tecnologia da informação. 

 
Prazo das Operações de Crédito 
 
Em 31 de março de 2007, o prazo médio da nossa carteira de crédito em circulação era de 359 dias. A 
tabela a seguir apresenta uma abertura da nossa carteira de crédito por prazos nas datas indicadas 
(excluídos os valores com pagamento atrasado). 
 
 

Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de  

Trimestre 
Findo em 

31 de março
 2004 2005 2006 2007 

Vencimento 
% do total 
da carteira 

em milhões 
de Reais 

% do total 
da carteira 

em milhões 
de Reais 

% do total da 
carteira de 

empréstimo 
em milhões 

de Reais 

em 
milhões 
de Reais 

Em até 3 meses ........ 27,2 429,0 28,4 570,6 27,5 640,7 627,3 
De 3 a 12 meses....... 45,4 717,2 37,5 754,5 36,4 847,2 953,8 
De 1 a 3 anos........... 23,9 377,2 28,4 571,4 29,0 675,8 769,8 
Acima de 3 anos ...... 3,5 55,8 5,8 116,1 7,1 165,0 176,9 

Total ....................... 100,0 1579,2 100,0  2.012,6 100,0  2.328,6 2.527,9 
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Classificação do Banco Central 
 
As operações de crédito são classificadas de acordo com seu nível de risco e seguindo critérios que levam em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação às operações, 
aos devedores e garantidores. Somos obrigados a classificar nossas operações de crédito de acordo com os 
critérios estipulados pelo Banco Central. De acordo com a Resolução CMN n°. 2.682, de 21 de dezembro de 
1999, conforme alterada (“Resolução CMN 2.682/99”), a partir de (a) 31 de março de 2000, para 
transações de crédito que ultrapassem R$500,0 mil; e (b) 31 de julho de 2000, para transações de crédito 
que montarem a menos de R$500,0 mil, mas ultrapassarem R$50,0 mil, as instituições financeiras são 
instadas a classificar as transações de crédito de acordo com o respectivo nível de risco de crédito, como: 
AA, A, B, C, D, E, F, G, ou H. Essas classificações de crédito são determinadas de acordo com critérios 
estipulados em cada oportunidade pelo Banco Central e dizem respeito a: (i) a situação do devedor e de 
qualquer garantidor, tal como sua situação econômica e financeira, nível de endividamento, capacitação 
para gerar lucros, fluxo de caixa, administração e qualidade dos controles, pontualidade/atraso nos 
pagamentos, setor de atividade, contingências e limites de crédito; e (ii) as características da transação, dos 
bens dados em garantia e o valor total do crédito. As transações de crédito que ligam um cliente a um setor 
particular de trabalho devem ser analisadas considerando as transações de crédito individuais daquele 
cliente, como também das transações semelhantes dentro daquele setor que representem o maior risco de 
crédito para a instituição financeira em questão. As transações de crédito de até R$50,0 mil poderão ser 
classificadas seja pelo próprio método de avaliação da instituição financeira, seja de acordo com o número 
de dias de atraso de pagamento daquela transação, dentre os dois o critério que for mais rígido. As rendas 
de operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são 
reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível H (100% 
de provisão) permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão 
existente e controladas por cinco anos em conta de compensação, não mais figurando no balanço 
patrimonial. As renegociações são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As 
renegociações de operações de crédito que haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em contas 
de compensação são classificadas como nível H e os eventuais recursos provenientes das renegociações 
somente são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. 
 
As tabelas a seguir indicam a abertura das percentagens do total da nossa carteira de empréstimos, 
classificadas por nível de risco conforme o sistema CMN de classificação nas datas indicadas: 
 

 
Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de  

Trimestre Findo em 
31 de março 

 2004 2005 2006 2007 

Classificação de 
Risco do Banco 
Central 

% do total da 
carteira de 

empréstimo 
Em milhões 

de R$ 

% do total da 
carteira de 

empréstimo 
Em milhões 

de R$ 

% do total da 
carteira de 

empréstimo 
Em milhões 

de R$ 
Em milhões  

de R$ 

AA......................... 13,8 219,8 8,7 174,8 5,8 135,1 241,7 
A ........................... 30,8 490,3 32,3 651,3 40,8 952,4 945,4 
B............................ 41,0 652,4 43,4 875,8 40,6 948,6 989,3 
C ........................... 11,3 178,9 15,0 302,5 11,6 271,5 322,4 
D ........................... 1,5 24,1 0,5 9,8 0,7 17,5 30,0 
E............................ 1,2 19,4 0,2 3,2 – 0,1 – 
F ............................ 0,2 3,1 – 0,1 – 0,9 3,5 
G ........................... – – – 0,1 0,1 2,0 – 
H ........................... 0,1 1,5 0,1 1,6 0,3 6,9 6,1 
Total ..................... 100,0 1.589,5 100,0 2.019,2 100,0 2.335,1 2.538,4 
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Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 
De acordo com as normas do Banco Central, estabelecemos provisão específica para as perdas em 
operações de crédito. 
 
A tabela a seguir apresenta a composição do total da provisão para devedores duvidosos nas datas indicadas: 
 

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 
Trimestre Findo em 

31 de março de 
Classificação de Risco do 
Banco Central  2004 2005 2006 2007 
 (Em milhões de R$) 
AA .............................................. – – – – 
A ................................................ 2,5 3,3 4,8 4,7 
B................................................. 6,5 8,8 9,5 9,9 
C ................................................ 5,4 9,1 8,1 9,7 
D ................................................ 2,4 1,0 1,8 3,0 
E ................................................. 5,8 1,0 – – 
F ................................................. 1,6 0,1 0,5 1,8 
G ................................................ – 0,1 1,4 – 
H ................................................ 1,5 1,6 6,9 6,1 
Total .......................................... 25,6 24,7 32,9 35,1 

 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é realizada em conformidade com as normas aplicáveis 
do Banco Central atendendo aos requisitos mínimos estabelecidos na Resolução CMN 2.682/99, 
conforme demonstrado na nota explicativa nº. 7 das nossas DFP de 31 de março de 2007. 
 
A tabela a seguir apresenta um resumo dos créditos de liquidação duvidosa, juntamente com alguns 
quocientes de qualidade dos ativos. A política de classificação dos créditos de liquidação duvidosa é 
coerente com as políticas do Banco Central e representa créditos classificados como de D a H de 
acordo com as políticas de classificação do Banco Central. 
 

 
Exercício Social encerrado em  

31 de dezembro de 

Trimestre 
Findo em 31 
de março de 

 2004 2005 2006 2007 
 (Em milhões de R$, exceto porcentagens) 

Total do Ativo ................................................... 2.425,6 2.870,2 3.776,8 4.246,4 
Total da Carteira de Crédito.............................. 1.589,5 2.019,2 2.335,0 2.538,4 
Créditos com Liquidação Duvidosa .................... 10,4 6,6 6,5 10,6 
Créditos com mau desempenho como 

porcentagem do total da carteira de crédito ... 0,7% 0,3% 0,3% 0,4% 
Créditos com Liquidação Duvidosa como 

porcentagem do total do ativo ....................... 0,4% 0,2% 0,2% 0,2% 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ... 25,6 24,7 32,9 35,1 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 

como porcentagem de:     
Total da carteira de crédito ............................... 1,6% 1,2% 1,4% 1,4% 

Créditos com Liquidação Duvidosa............... 246,2% 374,2% 506,2% 331,1% 
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Quocientes de Capital e Requisitos de Capital Mínimo 
 
Conforme a Resolução CMN nº. 2.099, de 17 de agosto de 1994, e alterações posteriores (“Resolução CMN 
nº. 2.099/94”), os bancos brasileiros são obrigados a conformar sua adequação de capital com base no grau 
de risco, metodologia desenvolvida em julho de 1988 pelo Acordo da Basiléia, e implementada com alterações 
determinadas pelo Banco Central. O Acordo da Basiléia estabelece exigências de adequação de capital para 
bancos com base em patrimônio líquido, ajustando ativos em função do risco. O índice de capital de risco 
ponderado exigido de todos os bancos no Brasil, atualmente, é de 11% de ativos com base no risco 
ponderado. Vide “Regulamentação do Setor – Adequação do Capital e Certas Limitações Operacionais”. 
 
Nosso quociente de adequação de capital em 31 de dezembro 2006 era de 13,9%, comparado a 
14,3% e 15,7% em 31 de dezembro de 2005 e 2004, respectivamente.  Nosso quociente de 
adequação de capital em 31 de março de 2007 era de 13,2%. 
 
Aprovação e Monitoramento de crédito 
 
Adotamos a segurança como principal diretriz em nossa política de concessão de crédito. Por essa 
razão, a concessão de crédito deve sempre estar baseada na capacidade de pagamento do cliente em 
honrar seus compromissos. 
 
Por outro lado, nossa competitividade no mercado está diretamente ligada à agilidade das nossas 
decisões. Nosso desafio é, a todo o momento, decidir com grande rapidez quanto ao crédito, sempre 
observando, entretanto, as políticas fixadas pelo Conselho de Administração, bem como as normas 
vigentes relacionadas com a concessão de crédito.  
 
Nosso processo de aprovação de crédito começa com uma visita comercial ao cliente e a apresentação 
de proposta de negócios por nossa área comercial à nossa área de risco de crédito. A área de risco de 
crédito realiza uma visita na empresa e conduz uma due diligence das informações e dos documentos 
apresentados pelo cliente. Após a conclusão deste trabalho, o mesmo é discutido com a área comercial 
e submetido, juntamente com a proposta de negócio da área comercial, ao nosso comitê de crédito 
para aprovação e posterior desembolso do crédito relacionado com a operação.  
 
Mantemos, ainda, dois comitês especializados na avaliação desses riscos, mediante um processo 
decisório ágil e eficiente: um comitê para avaliação de empresas de Large Middle e Atacado, e outro 
para avaliação de empresas de Middle Market. Além disso, contamos com um departamento de crédito 
atuante e bem equipado, e uma equipe de linha de frente treinada para detectar alterações na saúde 
financeira dos clientes. Além disso, administramos, com rigor, as garantias que nos são outorgadas, 
utilizando sistemas proprietários e expertise de profissionais com larga experiência na atividade.  
 
Nossa expertise na avaliação de crédito e o constante acompanhamento da saúde financeira de nossos 
clientes têm sido de extrema importância em momentos de alteração do mercado e nos permitiram, 
inclusive, enfrentar diversas crises na economia brasileira e no Sistema Financeiro Nacional com grande 
estabilidade. No ano de 2001, quando enfrentamos a crise do “Apagão”, o “11 de setembro” e a 
Argentina decretou a moratória sobre suas dívidas, tivemos um crescimento em nossa carteira de crédito 
de 51,5% em relação ao ano anterior, e nossas perdas efetivas nesse mesmo ano foram próximas a zero. 
Em 2004, quando o Sistema Financeiro Nacional foi abalado pela falência do Banco Santos, apresentamos 
um crescimento em nossa carteira de crédito de 15,0% em relação ao ano de 2003. 
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O gráfico abaixo demonstra o crescimento de nossa carteira de crédito desde o ano de 1997: 

 
 
Auditoria Interna e Compliance  
 
Auditoria Interna 
 
Estabelecemos um Comitê de Auditoria Interna subordinado ao nosso Conselho de Administração, 
embora a regulamentação do Banco Central não exija tal comitê para um banco de nosso porte. Nossa 
área de auditoria interna é formada por profissionais experientes, que se subordinam diretamente ao 
Conselho de Administração. Além disso, somos auditados pelos auditores do Acionista Controlador.  
 
Compliance 
 
O nosso setor de compliance é responsável pelo cumprimento dos requisitos do Banco Central e dos 
outros requisitos de regulamentação aplicáveis a instituições financeiras, controles internos, riscos 
operacionais, segurança de informação e prevenção a lavagem de dinheiro. O nosso setor de 
compliance é destinado a gerir riscos legais, de regulamentação e de reputação, apoiando nossos 
negócios de modo geral.  
 
Implantamos um Comitê de Compliance, constituído pelas diretorias administrativas e heads das áreas 
jurídicas e de produtos, que tem como principais atribuições: (i) o acompanhamento do sistema de 
controles internos, avaliando e  promovendo ações corretivas de eventuais desvios, (ii) a proposição à 
diretoria estatutária da implementação e/ou alteração de normas já existentes; (iii) a definição de 
atividades de controles para todos os níveis de negócios; e (iv) a aprovação de alterações ou inclusões 
no manual de produtos do Banco. 
 
Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro 
 
Com o objetivo de cumprir estritamente com as exigências e objetivos da Lei nº 9.613, de 3 de março 
de 1998, Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, e regulamentação aplicável à lavagem de 
dinheiro, todos os nossos funcionários obrigatoriamente realizam treinamento sobre a política de 
prevenção à ocultação de bens, direitos e valores – lavagem de dinheiro. 
 
Nesse sentido, nossos empregados são orientados a manter vigilância constante em relação a todas as 
possibilidades e situações que possam indicar a presença de indícios de lavagem de dinheiro e a 
reportar quaisquer operações suspeitas ou atípicas. 
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Adotamos, também, políticas formais de “conheça o seu cliente” (know your client). Ao contatar um 
novo cliente, nossos funcionários preenchem um relatório de contato/visita. Posteriormente, uma ficha 
cadastral, contendo informações detalhadas do cliente, é preenchida e os documentos que dão suporte 
a tais informações são solicitados, analisados e arquivados. Além disso, realizamos o monitoramento 
periódico das informações prestadas e documentos fornecidos pelo cliente. 
 
A liquidação de parcelas de crédito, em regra, somente é aceita por meio de cheques ou transferências 
bancárias, sendo que eventuais pagamentos em dinheiro somente são aceitos mediante análise do 
Vice-Presidente responsável pela prevenção de lavagem de dinheiro junto ao Banco Central. 
 
Concorrência 
 
O mercado de serviços financeiros brasileiro é altamente competitivo e sofreu, desde os anos 90, um 
período de consolidação, com privatizações e diversas aquisições. 
 
Nos segmentos de Atacado e Large Middle, nossos principais concorrentes são os bancos múltiplos de 
grande porte como Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Itaú S.A., Unibanco – União de 
Bancos Brasileiros S.A., Banco Santander Banespa S.A., Banco  ABN-AMRO Real S.A., entre outros. 
 
Nos segmentos de Middle Market, enfrentamos não somente os bancos de grande porte como Banco do 
Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Itaú S.A., Unibanco – União de Bancos Brasileiros S.A., Banco 
Santander Banespa S.A., Banco  ABN-AMRO Real S.A., Banco Safra S.A., entre outros, mas também 
bancos de médio porte especializados em tal segmento de mercado, tais como Banco J. Safra S.A., Banco 
BBM S.A., Banco Industrial e Comercial S.A. – BicBanco, Banco Sofisa S.A.  e Banco Fibra S.A. 
 
Nossos principais concorrentes, no segmento de pessoas físicas, são essencialmente os bancos 
especializados em crédito consignado de médio porte, tais como Banco BMG S.A., Banco Sofisa S.A., 
Banco Cruzeiro do Sul S.A. e Banco Panamericano S.A. 
 
Tecnologia de Informação 
 
Em virtude do perfil atacadista e a ampla cobertura geográfica, temos de encontrar soluções ágeis, 
econômicas e seguras para operações de baixa freqüência, mas de complexidade e valores geralmente 
elevados. Especialmente nos aspectos logísticos de intercâmbio de documentos, representação remota 
e adaptações às especificidades das demandas de cada transação, somos instados a prover soluções 
estruturadas sob medida para o cliente e adaptadas à realidade das contrapartes que implicam sistemas 
adequados e contratos com prestadores de serviços especializados para a sua viabilização. 
 
Dentro desse contexto, investimos constantemente em tecnologia, buscando aprimorar nossa estrutura 
operacional, e tipicamente optamos por sistemas desenvolvidos por empresas especialistas e de boa 
reputação nos seus respectivos segmentos. Esse esquema permite menores custos de implantação, 
manutenção e prazos de desenvolvimento. Desenvolvemos, ainda, um banco de dados corporativo que 
espelha os dados dos sistemas facilitando seu uso, além de estarmos investindo em soluções que 
permitam a homogeneidade e consistência das informações  nas bases dos vários sistemas.  
 

Com base nisso, alcançamos um ambiente tecnológico moderno, com ampla disponibilidade de 
processamento e apto a atender nossas necessidades de expansão. Essa estrutura operacional, 
associada a outros fatores, nos permite desenvolver produtos com agilidade e criatividade, 
aproveitando oportunidades e atendendo às mais diversas necessidades de nossos clientes. 
 
O desafio de atender um grupo geograficamente distribuído privilegia soluções de interatividade 
eletrônica, tanto em nível interno, dentre os membros de nossa organização, quanto no nível de nossos 
clientes. Nesse sentido, investimos em soluções de internet e outras que permitam maior 
independência operacional aos envolvidos. 
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Em 2005, exploramos alternativas de compartilhamento de estruturas de processamento de dados, 
migrando nossos aplicativos para um ambiente operacional virtualizado com a utilização de recursos 
tecnológicos de ponta, nos permitindo ganhos em custos, segurança e disponibilidade. A digitalização 
dos documentos com a subseqüente guarda em ambiente controlado e um sistema de interação 
eletrônica com clientes e funcionários foram implementados e contribuíram significativamente para a 
melhoria dos custos, aumento da segurança e da facilidade de acesso à informação. 
 
Contamos, também, com um site de contingência que assegura a continuidade das nossas operações 
básicas, no caso de um incidente que venha a impossibilitar o uso das instalações e sistemas de 
informação normal. 
 
Recursos Humanos 
 
Colaboradores 
 
Em 31 de março de 2007, contávamos com 234 empregados e um total de 348 Colaboradores. Os 
quadros a seguir apresentam a evolução do número de nossos Colaboradores, de acordo com o 
departamento e com a localização geográfica, respectivamente:  
 
Distribuição dos Colaboradores por área 
 
 Em 31 de dezembro de Em 31 de março de

Departamento 2004 2005 2006 2007 

Front Office         
Comercial corporate ..................................  21 27 23 29 
Comercial Middle Market ..........................  0 20 29 34 
Comercial Consignado ..............................  0 3 11 15 
Interbancário e captação doméstica...........  4 3 3 3 
Internacional .............................................  6 7 7 8 
Mercado de capitais ..................................  5 7 7 8 
Mesa de câmbio e produtos ......................  3 4 6 6 
Pricing & liquidez.......................................  3 3 3 3 
Trading local e exterior ..............................  5 7 8 8 

Back Office     
Atendimento.............................................  14 21 25 30 
Auditoria Interna .......................................  3 3 4 4 
Controladoria............................................  22 24 25 27 
Crédito .....................................................  18 21 21 26 
Crédito Middle Market ..............................  0 20 30 30 
Júridico .....................................................  7 9 11 13 
Marketing .................................................  1 1 2 2 
Processamento ..........................................  37 50 53 57 
Recursos humanos ....................................  3 4 4 4 
Serviços gerais...........................................  8 8 7 7 
Tecnologia ................................................  15 15 23 22 
Demais......................................................  12 12 12 12 

Total ........................................................  187 269 314 348 
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Distribuição Geográfica dos Colaboradores 
 

 Nº DE COLABORADORES POSIÇÃO GEOGRÁFICA 

  
31 de dezembro 

de 2004 
31 de dezembro 

de 2005 
31 de dezembro 

de 2006 
31 de março  

de 2007 
BANCO         

Colaboradores..........................      
São Paulo ..............................  176 255 298 329 
Rio de Janeiro ........................  6 6 7 7 
Campinas ..............................  3 4 7 7 
Curitiba .................................  2 4 2 4 
Belo Horizonte.......................        1 

Total ..........................................  187 269 314 348 

 
Folha de Pagamento e Benefícios  
 
Em 31 de março de 2007, o custo total com a folha de pagamento dos empregados do Banco foi de 
R$ 2,1 milhões, sendo que desse valor, R$ 1,5 milhão foi pago a título de salários e R$ 0,6 milhão 
relativos aos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais devidos. Oferecemos aos nossos 
empregados um pacote de benefícios composto por: (i) seguro-saúde; (ii) vale transporte; (iii) vale 
alimentação; (iv) vale refeição, (v) auxílio creche, (vi) seguro de vida em grupo. 
 
Todos os benefícios por nós fornecidos estão em conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho 
da categoria profissional aplicável e com a nossa política de remuneração. 
 
Em 31 de março de 2007, nosso custo total com o pagamento de benefícios dos empregados do 
banco foi de R$1,0 milhão.  
 
Sindicatos 
 
Nossos empregados são representados pelos seguintes sindicatos: Sindicato dos Estabelecimentos 
Bancários de Campinas, Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do município de 
São Paulo e Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários do município do Rio de Janeiro. 
Somos representados pelo Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. As convenções coletivas de trabalho aplicáveis aos nossos empregados são 
renovadas anualmente e estão sujeitas a eventuais mudanças na legislação brasileira.  
 
Acreditamos ter um bom relacionamento com os nossos empregados e com os sindicatos que os 
representam. Não temos histórico de greves, manifestações ou paralisações nos últimos 5 cinco anos. 
 
Programa de Participação nos Resultados 
 
Mantemos um plano de Participação dos Trabalhadores nos Lucros da Empresa, elaborado com 
fundamento na Lei nº 10.101/2000. O nosso plano reserva, a título de participação nos lucros, o 
percentual de pelo menos 5% e de no máximo 15% sobre o nosso lucro líquido a ser distribuído aos 
nossos empregados. Em 2006 distribuímos aos nossos empregados o total de R$4,8 milhões a título de 
participação nos lucros.  
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Treinamento e Aperfeiçoamento 
 
No ano de 2006 investimos cerca de R$0,2 milhão em programas de treinamento e aperfeiçoamento 
de nossos empregados com um total de 71 participantes, visando o desenvolvimento de nossos 
profissionais e a melhoria na qualidade de nossos serviços. 
 
Planos de Opção de Compra de Ações  
 
Vendemos, em 29 de junho de 2007, todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns de nossos 
empregados, como política de benefícios e retenção de profissionais. A venda de tais ações foi 
deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007. Para maiores 
informações, ver seções “Diluição” e “Administração – Planos de Opção de Compra de Ações”, nas 
páginas 76 e 211 do Prospecto respectivamente. 
 
Não pretendemos implementar plano de venda de ações após a concessão do registro de companhia aberta 
pela CVM, vez que todas as nossas ações em tesouraria já foram vendidas. Todavia, caso tenhamos a intenção 
de implementar um plano de opções de compra de Ações após a concessão do registro de companhia aberta 
pela CVM, submeteremos previamente tal plano à CVM e aos nossos acionistas. 
 
Responsabilidade Social e Ambiental 
 
O Banco ABC acredita que seu crescimento está atrelado ao desenvolvimento do país e de seus cidadãos. 
Por isso, em 2006 investiu R$0,2 milhão em programas sociais, ambientais e culturais. Para tanto, apoiou 
as seguintes instituições sociais e programas: Reciclar – Instituto de Reciclagem, Programa Social Gotas de 
Flor com Amor, Sociedade Beneficiente A Mão Branca, Instituto Adecon, Instituto de Cidadania 
Empresarial e o FUMCAD, entre outros. Além disso, especificamente na parte de Incentivo à Cultura, em 
2006, o Banco ABC, por meio da Lei Rouanet, deu apoio ao Instituto Manabu Mabe. 
 
Propriedades e Imóveis Locados 
 
Somos locatários do imóvel em que se encontra a nossa sede, na Vila Olímpia, em São Paulo. 
Atualmente, temos em nosso patrimônio 5 imóveis e parte de outro imóvel situados nos Estados de 
Goiás, Mato Grosso do Sul e São Paulo, sendo a propriedade desses imóveis decorrente de execuções 
judiciais e também por acordos extra-judiciais, relacionadas com operações de crédito. Em 
conformidade com a regulamentação do Banco Central, tais imóveis devem ser alienados no período 
de até um ano da data de sua aquisição ou em outro período determinado pelo Banco Central. Muito 
embora os imóveis que são atualmente de nossa propriedade tenham sido adquiridos há mais de um 
ano, o Banco Central prorrogou o prazo em que podemos mantê-los em nossa propriedade. 
 
Seguros 
 
Atualmente, mantemos apólice de seguro Compreensivo Empresarial, a qual abrange 3 (três) imóveis 
ocupados pelo Banco, localizados nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Campinas. Tal apólice inclui 
cobertura para incêndio, raio, explosão, danos elétricos e danos a equipamentos eletrônicos de baixa 
voltagem, com limite máximo de indenização variando conforme o local coberto e a cobertura, entre os 
valores de R$50,0 mil e R$24,0 milhões. O limite máximo de responsabilidade único é de R$24,0 milhões. 
 
Além disso, contratamos, na qualidade de estipulante, seguro de vida em grupo, em favor de nossos 
dirigentes, funcionários e estagiários, em atividade ou afastados, com cobertura de morte por qualquer 
causa, com adicional em caso de morte acidental, invalidez permanente total ou parcial por acidente e 
invalidez permanente total por doença. O capital segurado se limita a R$300,0 mil.  
 
Toda a nossa cobertura de seguros foi contratada com sólidas companhias do mercado brasileiro, quais 
sejam Unibanco AIG Seguros e Previdência S.A. e Sul América Cia Nacional de Seguros. 
 
Acreditamos que as apólices de seguro que mantemos atualmente são adequadas para a cobertura de 
nossas operações. 

201



Contratos Relevantes 
 
Contratos Financeiros 
 
Realizamos operações de câmbio relativas a financiamentos à exportação e importação. Tais operações 
estão sujeitas às variações cambiais e de juros dos mercados internacionais. 
 
Em junho de 2002, por meio de nossa Agência Cayman, estabelecemos um programa de emissão de 
certificados de depósito com vencimento entre 7 e 365 dias, até o montante de US$ 300,0 milhões. Os 
certificados devem ter valor nominal (denominations) de US$1,0 mil, 10,0 mil ou 100,0 mil. O 
estruturador (arranger) é o ABC Brasil Banking Limited, e o principal agente de pagamento (principal 
paying agent) é o HSBC Bank plc. Os CDs emitidos nos termos desse programa podem ter taxas de 
juros fixas ou flutuantes. No exercício findo em 31 de março de 2007, não tínhamos CDs em circulação 
nos termos desse programa. 
 
Atuamos em inúmeros financiamentos do BNDES e do FINAME como agente credenciado de repasses. 
Em 31 de março de 2007 , essa carteira de repasses compreende aproximadamente 1400 contratos, 
totalizando R$ 418,7 milhões. 
 
Programas de Emissão de Medium-Term Notes e Euro Certificate of Deposits 
 
Em junho de 1999, estabelecemos um programa de emissão de medium-term notes tendo o ABN 
Amro Bank N.V. como estruturador (arranger). De acordo com esse programa, podemos emitir 
medium-term notes até o valor principal agregado de US$200,0 milhões, com taxas de juros fixas, 
flutuantes ou com zero de coupon e com prazos de vencimento de principal entre 7 dias e 30 anos da 
data de emissão. As medium-term notes nos termos desse programa constituem obrigações sem 
garantias e não subordinadas a outras dívidas da mesma natureza. Podem ser emitidas de maneira 
contínua até o limite de US$200,0 milhões acima indicado e em valores mínimos de US$1,0 milhão de 
valor principal para cada medium-term note.  
 
Adicionalmente, as medium-term notes emitidas de acordo com esse programa contêm obrigações 
relacionadas à não constituição de garantias (negative pledge) típicas de obrigações sem garantias 
dessa natureza. Nesse sentido, nós ou quaisquer de nossas subsidiárias não poderemos conceder 
garantias, penhores, indenizações ou qualquer outra forma de oneração de nossos ativos (ou dos ativos 
de nossas subsidiárias, quando aplicável) ou permitir que outras pessoas o façam, a menos que às 
obrigações relativas as medium-term notes sejam dadas (1) garantias ou benefícios semelhantes, 
conforme aplicável, ou (2) outras garantias, indenizações ou beneficios, conforme aplicável, nos termos 
aprovados  pelo trustee ou detentores das medium-term notes. 
 
Em 31 de março de 2007, tínhamos medium-term notes em circulação no valor principal de 
JPY$11.330.000.000 (aproximadamente US$96.131.002, utilizando-se a taxa de câmbio de US$ 1/JPY 
117,86 divulgada pelo Banco Central em 30 de março de 2007). Todas as medium-term notes foram 
emitidas com taxas de juros fixas, com valor nominal e com juros devidos na data do vencimento do 
principal. As taxas de juros variaram em cada emissão entre 0,90% ao ano e 1,30% ao ano. A primeira 
série de medium-term notes, que se encontra em aberto, tem prazo de vencimento em junho de 2007 
e a última série de medium-term notes emitidas tem prazo de vencimento em março de 2009. 
 
Exceto pelos contratos descritos acima, não possuímos contratos relevantes não diretamente 
relacionados com nossas atividades operacionais. 
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Propriedade Intelectual 
 
Somos titulares de 3 pedidos de registro da marca “Banco ABC-Brasil” junto ao Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial – INPI, depositados nas classes referentes às nossas atividades. . Além disso, 
possuímos a marca registrada “ABC-Brasil Corretora de Valores Mobiliários” e o pedido de registro da 
marca “ABC-Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários”. 
 
Possuímos, também, os nomes de domínio “arabbanking.com.br”, “abcbrasil.com.br”, 
“abcbrazil.com.br”, “bancoabc.com.br”, “bancoabcbrasil.com.br” e “marsauasset.com.br”, todos 
devidamente registrados perante o Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto Br – NIC. br, órgão 
responsável pelo registro de nomes de domínio no Brasil. 
 
Não possuímos nenhum outro direito de propriedade intelectual cuja ausência possa acarretar um 
efeito adverso em nossos negócios. 
 
Contingências Judiciais e Administrativas 
 
Somos parte em ações judiciais e processos administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível, 
tanto no pólo ativo como no passivo. Acreditamos que nossas provisões para processos judiciais e 
administrativos são suficientes para atender a concretização de perdas que são avaliadas como 
prováveis. Não acreditamos que qualquer ação judicial ou processo administrativo individual pendente, 
se decidido de maneira desfavorável, causaria efeito adverso relevante sobre nossa situação financeira 
ou nossos resultados operacionais. Não acreditamos, ainda, que qualquer decisão adversa 
individualmente poderia afetar de maneira relevante nossas atividades e imagem corporativa. 
 
Em 31 de março de 2007, do valor total de nossas contingências (fiscais, trabalhistas e cíveis) no 
montante, aproximado de R$105 milhões, tínhamos provisões no total aproximado de R$12,3 milhões. 
A realização ou não de provisões leva em conta a opinião de nossos advogados externos. 
  
Contingências Fiscais 
  
Nossa empresa é parte em diversos processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cujo valor 
total envolvido corresponde a aproximadamente R$96,0 milhões, atualizado até 31 de março de 2007. 
Segue abaixo uma breve descrição dos processos mais relevantes. 
 
Correção Monetária de Balanço (Planos Verão e Collor) 
 
Em dezembro de 1993, impetramos mandado de segurança pleiteando o reconhecimento nas 
demonstrações financeiras do exercício de 1993 dos efeitos inflacionários dos expurgos determinados 
pelos Planos Verão e Collor. A liminar foi concedida em 30 de dezembro de 1993. Em 1994, houve 
concessão da segurança em parte.  
 
Em julho de 2002, quando ainda estava pendente de julgamento junto ao Tribunal Regional Federal o 
recurso da União, aderimos à anistia prevista na MP 38/2002, o que culminou na extinção do respectivo 
processo. Em junho de 2004, fomos comunicados pela Receita Federal sobre uma divergência entre o 
valor pago sob a anistia e o valor apurado por aquele órgão. Contra referida decisão da Receita Federal, 
apresentamos manifestação de inconformidade, que já teve julgamento favorável a nós, em parte, na 
1ª instância administrativa. Atualmente aguardamos julgamento de nosso recurso junto ao Conselho de 
Contribuintes. Estimamos que o valor total dessa contingência corresponda a R$19,0 milhões. Com base 
em parecer dos advogados que patrocinam a causa, avaliamos como remota a chance de perda neste 
procedimento administrativo, razão pela qual não há provisão. 
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Programa de Integração Social ("PIS") - Emenda Constitucional n° 17/97  
  
Em dezembro de 1997, impetramos mandado de segurança requerendo a concessão de medida liminar 
com vistas a afastar a exigência da contribuição ao PIS nos moldes da Emenda Constitucional n° 17/97 
entre 1° de julho de 1997 e 23 de fevereiro de 1998, tendo em vista que violou os princípios da 
irretroatividade e anterioridade. Assim, pleiteamos o recolhimento do PIS apenas sobre a receita bruta 
operacional durante esse período. A medida liminar foi concedida e atualmente aguarda-se julgamento 
de apelação interposta pela União.  
  
De forma a prevenir a decadência, a Secretaria da Receita Federal lavrou auto de infração contra nós, o 
qual foi julgado procedente em primeira instância. Atualmente, aguarda-se julgamento do recurso 
voluntário interposto pela Sociedade, junto ao Conselho de Contribuintes. Estimamos que o valor total 
da contingência corresponde a R$ 14,7 milhões, sendo que houve o arrolamento de cotas do capital do 
ABC Administração equivalentes a R$4,4 milhões. Avaliamos, com base no parecer dos advogados que 
patrocinam a causa, que a chance de perda em tal demanda é remota, razão pela qual não há provisão. 
  
Compensação de créditos adquiridos de terceiros com outros tributos 
  
No ano-calendário de 2000, compensamos créditos-prêmio de IPI adquiridos de terceiros com outros tributos 
(com direito de regresso). A utilização dos créditos tributários foi objeto de questionamento pela Secretaria da 
Receita Federal, o que ensejou a apresentação, pelo Banco, de defesas administrativas que se encontram 
pendentes de julgamento. O Banco também impetrou um mandado de segurança para lhe garantir a 
suspensão de exigibilidade dos tributos, já tendo obtido decisão favorável em primeira instância. O valor total 
estimado da contingência corresponde a R$34,7 milhões em dezembro de 2005 (dos quais R$ 7 milhões 
encontram-se provisionados em nossas demonstrações financeiras). Avaliamos, com base no parecer dos 
advogados que patrocinam a causa, que a chance de perda é remota.  
 
IRPJ e CSLL referente à não-tributação de lucros acumulados de controlada estrangeira  
 
Em janeiro de 2001, impetramos mandado de segurança pleiteando a concessão de medida liminar 
para assegurar o direito de não adicionar aos nossos resultados, para efeitos de apuração do IRPJ e da 
CSLL, os lucros acumulados nunca disponibilizados pela ABC Brasil Banking no momento da alienação 
de nossa participação societária. A decisão de primeira instância foi favorável. Atualmente, aguarda-se 
decisão do Tribunal Regional Federal acerca do recurso interposto pela Fazenda Nacional.  
 
Nesse contexto, em setembro de 2005, foi lavrado auto de infração pela Secretaria da Receita Federal 
para prevenir a decadência, o qual se encontra com a exigibilidade suspensa até o julgamento do recurso 
acima mencionado. Estimamos que o valor total da contingência corresponda a R$10,0 milhões, que é o 
valor cobrado pelo auto de infração mencionado anteriormente. Avaliamos, com base no parecerdos 
advogados que patrocinam a causa, que a chance de perda em tal demanda é remota, razão pela qual 
não há provisão. 
 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social ("COFINS") sobre receitas financeiras - Lei n° 9.718/98 
 
Em dezembro de 2005, impetramos mandado de segurança pleiteando a concessão de medida liminar 
para assegurar o direito de recolher a COFINS apenas sobre o faturamento, afastando-se, assim, a 
ampliação da base de cálculo trazida pela Lei n° 9.718/98. A sentença de primeira instância foi 
favorável. Atualmente, aguarda-se o julgamento pelo Tribunal Regional Federal do recurso interposto 
pela União Federal. Estimamos que o valor total da contingência, em 31 de março de 2007, 
corresponda a R$8,0 milhões (dos quais R$2,0 milhões encontram-se provisionados em nossas 
demonstrações financeiras). Avaliamos, com base no parecer dos advogados que patrocinam a causa, 
que a chance de perda em tal demanda é possível. Embora classificada como perda possível, temos 
registrado em nossas demonstrações financeiras provisão parcial de R$2,0 milhões.  
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CSLL - alíquota de 8% 
  
Em abril de 1996, o Banco impetrou mandado de segurança pleiteando a concessão de medida liminar 
para assegurar o direito de recolher a CSLL à alíquota de 8%, afastando-se a aplicação de alíquotas 
majoradas. A decisão de primeira instância foi parcialmente favorável, sendo-nos concedido o direito 
de recolher a CSLL à alíquota de 18%. Atualmente, aguardamos o julgamento pelo Tribunal Regional 
Federal da apelação interposta pela União Federal. Em decisão publicada no Diário da Justiça da União 
de 12 de junho de 2007, o Tribunal Regional Federal proferiu decisão desfavorável ao Banco. Os 
advogados que patrocinam a causa mantém posição favorável e interpuseram os recursos cabíveis. Para 
evitar a incidência de multa, o Banco realizou um depósito judicial no valor de R$5,2 milhões, que 
representa o valor total da CSLL em discussão neste processo. 
 
Em março de 2001, com vistas a prevenir a decadência, a Secretaria da Receita Federal lavrou auto de 
infração, cuja exigibilidade encontra-se suspensa.  
  
Em 1996, a ABC DTVM impetrou um mandado de segurança pleiteando a concessão de medida 
liminar que a autorizasse a não recolher a CSLL em razão de não possuir empregados, sustentando, sob 
esse fundamento, não ser sujeito passivo de tal contribuição. Em primeira instância a decisão foi 
favorável à ABC DTVM. Em decisão recente, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região acolheu recurso 
da União Federal, cassando a decisão de 1ª instância que era favorável à ABC DTVM. Os advogados 
que patrocinam a causa mantém posição favorável à causa e interpuseram os recursos cabíveis. Para 
evitar a incidência de multa, a ABC DTVM realizou o depósito judicial no valor de R$5,6 milhões, que 
representa o valor total da CSLL em discussão neste processo. 
 
IOF 
 
Em 1994, o Banco impetrou mandato de segurança pleitando medida liminar autorizando-o a não recolher 
o IOF sobre a liquidação de contratos de câmbio originados na captação de Eurobonds no exterior. A 
decisão de primeira instância foi desfavorável ao Banco e interpusemos recurso de apelação que atualmente 
se encontra pendende de julgamento. Estimamos que o valor total da contingência corresponda a 
aproximadamente R$7,6 milhões. Avaliamos com base no parecer de nossos advogados que a change de 
perda em tal demanda é remota. Entendemos neste caso que operou-se a decadência do direito do fisco, 
em razão da inexistência de auto de infração. Por tais motivos, não há provisão para este caso. 
 
Trabalhistas 
 
Em 31 de março de 2007, éramos parte do pólo passivo em 24 ações trabalhistas em andamento que 
totalizavam R$2,3 milhões. Desse valor total de contingência, provisionamos o valor de R$2,0 milhões, 
levando em consideração a probabilidade de perda das referidas ações. 
  
A maior parte das ações envolve pedidos relacionados com: (i) pagamento de horas extras e reflexos; 
(ii) diferenças salariais; (iii) adicional noturno; (iv) multa do artigo 477 da CLT; e (v) Multa do FGTS. 
Existem, também, pedidos relacionados com a condenação subsidiária que sofremos em relação a  
débitos supostamente não pagos a empregados de empresas que nos prestaram serviços no passado.  
 
Cíveis 
 
Em 31 de março de 2007, éramos parte em 39 ações cíveis, figurando como autores em 21 ações e 
como réus em 18, perfazendo um valor total em juízo de R$34,3 milhões, dos quais aproximadamente 
R$27,4 milhões derivam de processos judiciais nos quais somos autores e aproximadamente R$6,9 
milhões de processos judiciais em que somos réus. Dentre as ações nas quais somos réus, há provisão 
no valor de R$1,3 milhão (processo indicado abaixo decorrente de ação promovida contra nossa 
subsidiária ABC Brasil Administração e Participações Ltda.). Em relação às demais ações, nossos 
advogados mantém posição favorável quanto às perspectivas de êxito, razão pela qual não existem 
outras provisões.  
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Dentre os processos mais relevantes em que somos parte, destacamos os seguintes: 
 
Em julho de 1998, a empresa GBB Empreendimentos e Participações Ltda. promoveu uma ação de 
indenização tendo por objeto pedido de condenação no ressarcimento da diferença entre o valor 
efetivamente por nós vendido e o valor que o autor entendeu como valor de mercado de um lote de 
150 debêntures emitidas pela empresa Hauscenter S.A. e caucionadas pela Autora em favor do Banco. 
O processo encontra-se ainda em 1ª instância, em fase de perícia para apuração do valor das 
debêntures. Estimamos que o valor da contingência corresponda a R$2,3 milhões. Avaliamos, com base 
no parecer dos advogados que patrocinam a causa e nos laudos periciais apresentados no processo, 
que a chance de perda em tal demanda é remota. 
 
Em novembro de 1992, a massa falida de Viana Leal Comércio S.A. promoveu contra o ABC 
Administração uma ação de anulação da venda de um imóvel situado em Recife, sob o fundamento de 
que tal venda foi realizada após uma cisão na empresa e que, no caso de anulada referida cisão, os 
atos posteriores seriam, da mesma forma, anulados. Essa ação foi julgada procedente em 1ª instância, 
o que determinou decisão desfavorável a ABC Administração. Apresentamos recurso contra a decisão, 
que se encontra pendente de julgamento pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco. Apesar da decisão 
desfavorável em 1ª instância, os advogados que patrocinam a causa mantém posição favorável. 
Estimamos que o valor total da contingência corresponda a R$1,8 milhões. Adicionalmente, 
informamos que há provisão no valor de R$1,3 milhões relacionado com este processo. 
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ADMINISTRAÇÃO 

Somos administrados por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Adicionalmente, de 
acordo com nosso Estatuto Social, nosso Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente. 

Conselho de Administração 

Nos termos de nosso Estatuto Social, nosso Conselho de Administração deve ser composto por, no 
mínimo, cinco e, no máximo, nove membros, dentre os quais pelo menos 20,0% deverão ser 
Conselheiros Independentes. Para maiores informações, ver Seção “Práticas de Governança Corporativa 
– Conselho de Administração” na página 232 deste Prospecto. Na eventualidade do percentual de 
20,0% resultar em número fracionário de membros de nosso Conselho de Administração, proceder-se-
á ao arredondamento para o número inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração for igual ou 
superior a 0,5; ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5. Uma vez composto por 
seis membros, nosso Conselho de Administração deverá apresentar, portanto, ao menos um 
Conselheiro Independente. O Conselheiro Independente deve ser identificado como tal na ata da 
Assembléia Geral que o eleger. 

Nosso Conselho de Administração é responsável pela orientação geral de nossos negócios, incluindo a 
nossa estratégia de longo prazo, o controle e a fiscalização de nosso desempenho. Dentre outras 
atribuições, nosso Conselho de Administração é competente para eleger e destituir os membros de 
nossa Diretoria e supervisionar o exercício de suas funções. 

Os membros de nosso Conselho de Administração são eleitos por nossa Assembléia Geral. Na AGO de 
30/04/07 nossos Conselheiros foram eleitos para um mandato unificado de 01 ano permitida a 
reeleição. A partir da AGO de 2008, o prazo de mandato unificado de nossos Conselheiros será de 
2 anos, conforme nosso Estatuto Social em vigor. Nossa Assembléia Geral também é competente para 
destituir, a qualquer tempo, qualquer membro de nosso Conselho de Administração. Os membros de 
nosso Conselho de Administração deverão ser necessariamente pessoas físicas e deter, ao menos, uma 
ação de nossa emissão, independentemente de serem ou não residentes no Brasil. Com a celebração 
do Contrato de Adesão ao Nível 2, a posse no cargo de novo membro de nosso Conselho de 
Administração passa a ser condicionada à assinatura do Termo de Anuência de Administradores, por 
meio do qual os membros de nosso Conselho de Administração se responsabilizam pessoalmente a se 
submeter e a agir em conformidade com o Contrato de Adesão ao Nível 2 e o Regulamento do Nível 2. 
Além disso, de acordo com o nosso Estatuto Social, os membros do Conselho de Administração estão 
sujeitos ao Regulamento de Arbitragem. 

O endereço comercial e o nome dos membros de nosso Conselho de Administração encontram-se no 
quadro abaixo: 

Nome Endereço 

Anwar Ali Al Mudhaf ABC Tower-Diplomatic Area – Manama – Bahrain, 5698 
Asaf Mohyuddin ABC Tower-Diplomatic Area – Manama – Bahrain, 5698 
Ramez Abou Rizk Av. Pres. Juscelino Kubitschek, n°1.400, 4º andar, São Paulo, SP 
Tito Enrique da Silva Neto Av. Pres. Juscelino Kubitschek, n°1.400, 4º andar, São Paulo, SP 
João Sayad Av. Pres. Juscelino Kubitschek, n°1.400, 4º andar, São Paulo, SP 
Edgar de Azevedo Uchôa Av. Pres. Juscelino Kubitschek, n° 1.400, 4º andar, São Paulo, SP 

Atualmente, o nosso Conselho de Administração é composto por seis membros, sendo um Conselheiro 
Independente. O mandato dos atuais membros de nosso Conselho de Administração deverá se estender até 
a Assembléia Geral Ordinária que apreciar as contas do exercício encerrado em 2008. O nosso Diretor 
Presidente participa do Conselho de Administração sem direito a voto. 
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O quadro a seguir indica o nome, a idade, o cargo e a data de eleição dos atuais membros de nosso 
Conselho de Administração. 

Nome Idade Cargo Data de Eleição 

Anwar Ali Al Mudhaf 50 Presidente 30/04/2007 
Asaf Mohyuddin 61 Conselheiro 30/04/2007 
Ramez Abou Rizk(1) 70 Vice-Presidente 30/04/2007 
Tito Enrique da Silva Neto 61 Conselheiro 30/04/2007 
João Sayad 61 Conselheiro 30/04/2007 
Edgar de Azevedo Uchôa 63 Conselheiro 07/06/2007 
 

 
 (1) Conselheiro Independente. 
 
A seguir, consta uma breve descrição biográfica de cada um dos atuais membros de nosso Conselho 
de Administração: 
 
Anwar Ali Al Mudhaf: O Dr. Anwar Ali Al Mudhaf é presidente do nosso Conselho de Administração, 
sendo membro do nosso Conselho de Administração desde 2004 e do Arab Banking Corporation 
desde 1999. Possui mais de quinze anos de experiência em negócios bancários e atualmente é diretor 
do Conselho dos Dirigentes no Instituto Oxford para Estudos sobre Energia. É o presidente da empresa 
Al-Razzi Holding Company e foi professor de finanças na Universidade do Kuwait. O Dr. Ali Al Mudhaf 
foi diretor do Comitê de Investimentos do Instituto de Seguridade Social do Kuwait, vice-presidente da 
empresa Al-Mal Investment Company Kuwait (K.S.C.), conselheiro do Al-Ahli Bank of Kuwait, 
presidente do Banco Internacional da Ásia em Hong Kong, diretor do Arab Banking Corporation no 
Egito (S.A.E.) e consultor do Comitê de Finanças e Assuntos Econômicos do Parlamento do Kuwait. O 
Dr. Ali Al Mudhaf é formado em administração de empresas pela Universidade do Kuwait, mestre e 
doutor pela Escola de Administração Peter F. Drucker em Claremont, Califórnia, E.U.A. 
 
Asaf Mohyuddin: O Sr. Asaf Mohyuddin foi eleito como membro do nosso Conselho de Administração em 
2007. Anteriormente, ele também foi membro de nosso Conselho de Administração nos anos de 1999 a 
2002. O Sr. Mohyuddin ingressou no Arab Banking Corporation (B.S.C.) em 1983 e atualmente responde 
pela área de controladoria. Antes de ingressar no Arab Banking Corporation, ele trabalhou como 
“Controller” no Citibank em Bahrain e em Riyadh (1979 -1983). Ele começou sua carreira profissional em 
1967 na empresa “Arthur Young & Co.”, em Londres. Posteriormente, ele mudou-se para o Paquistão e 
atuou como responsável financeiro em um grande projeto de fertilizantes. O Sr. Mohyuddin é membro do 
Institute of Chartered Accountants na Inglaterra e Wales e é graduado em business pelo Hailey College of 
Commerce, Lahore.  
 
Ramez Abou Rizk: O Sr. Ramez Abou Rizk é membro do nosso Conselho de Administração desde 1989. O 
Sr. Abou Rizk ocupou a posição de gerente em diversas empresas: Autolatina Brasil S.A., Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo, Consórcio Nacional Volkswagen, Imprime S.A. Indústria de Malhas, C.P. 
– Cidade Planejada S.A., Imprimé Empreendimentos Imobiliários Ltda, Macadamia Agro-Indústria Ltda, 
Associação Industrial do Estado de São Paulo, tendo exercido também a função de diretor da Câmara 
Árabe-Brasileira de Comércio. O Sr. Abou Rizk é formado em Direito pela Universidade Mackenzie de São 
Paulo. 
 
Tito Enrique da Silva Neto: O Sr. Tito Enrique da Silva Neto é membro do nosso Conselho de 
Administração e ocupa a posição de diretor presidente desde 1991. Desde 1969, o Sr. Enrique da Silva 
Neto atua em diversas áreas do setor bancário brasileiro, tendo iniciado sua carreira profissional no 
Banco Finasa de Investimentos S.A., como analista júnior, onde foi nomeado vice-presidente em 1981. 
Foi Diretor e Vice-Presidente Geral do Banco do Estado de São Paulo S.A,. Foi Diretor-Presidente do 
Banco Itamarati S.A. Atualmente participa de nossas decisões estratégicas juntamente com os 
integrantes do board do Arab Banking Corporation. O Sr. Enrique da Silva Neto cursou Engenharia 
Industrial na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
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João Sayad: O Sr. João Sayad é membro do nosso Conselho de Administração desde 2006. Iniciou sua 
carreira profissional em 1967, como Economista na Cesp. Atuou na qualidade de consultor da Sabesp e 
da Comasp, de secretário de estado para os Negócios da Fazenda e de ministro chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República. O Sr. Sayad trabalhou como consultor e diretor gerente da 
SRL-E Consultoria, foi membro do Conselho de Administração da RBS do Rio Grande do Sul, tendo 
atuado como presidente executivo e no Conselho de Administração do Banco Interamerican Express. 
Posteriormente, foi membro do Conselho de Administração da Petrobrás Energia S.A. na Argentina. 
Atuou como secretário de finanças da Prefeitura Municipal de São Paulo e vice-presidente de 
Administração e Finanças no Banco Interamericano de Desenvolvimento em Washington. O Sr. Sayad é 
formado em Economia pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo 
(FEA/USP), mestre pelo Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo e doutor pela 
Universidade de Yale. O Conselheiro João Sayad encontra-se licenciado do cargo. 
 
Edgar de Azevedo Uchôa. O Sr. Edgar Azevedo Uchôa iniciou sua carreira no ano de 1965 na 
Multibras. Atuou como Gerente e Diretor responsável pelas áreas financeira e comercial da Usina Santa 
Clara Açúcar e Álcool. No Grupo Banco Mercantil de São Paulo atuou como Diretor responsável pela 
área comercial no sul do Brasil tendo chegado à posição de Diretor Vice-Presidente Executivo. No 
período de 1993 a 2003, o Sr. Edgar Azevedo Uchôa ocupou o cargo de Diretor Vice-Presidente no 
Banco ABC Brasil S/A, e atualmente atua como Assessor para gestão Financeira e Planejamento 
estratégico no Grupo São Martinho Açúcar e Álcool. Possui formação acadêmica em Administração de 
Empresas pela Fundação Getúlio Vargas.  
 
Diretoria 
 
Nosso Estatuto Social estabelece que a nossa Diretoria deve ser composta por, no mínimo, três, e, no 
máximo, quinze Diretores, sendo um designado Diretor Presidente, até cinco Diretores Vice-Presidentes, 
até cinco Diretores Executivos, até três Diretores sem designação específica e um Diretor de Relações 
com Investidores. Nossos Diretores são responsáveis pela administração diária de nossos negócios, e 
pela implementação das políticas e diretrizes gerais estabelecidas por nosso Conselho de 
Administração. 
 
Nossa Diretoria de Relações com Investidores está localizada na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.400, 4ºandar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-000. O responsável por esta 
diretoria é o nosso Diretor de Relações com Investidores, Sérgio Lulia Jacob. O telefone do 
Departamento de Relações com Investidores é (0xx11) 3170-2346, o fax é (0xx11) 3170-2056, o e-mail 
é ri@abcbrasil.com.br e o endereço do website de nosso Banco na Internet é www.abcbrasil.com.br. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, cada membro de nossa Diretoria deve ser domiciliado 
no Brasil, independentemente de ser ou não nosso acionista. O endereço comercial dos membros de 
nossa Diretoria é na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 4º andar, CEP 04543-000, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
 
Nossos Diretores são eleitos por nosso Conselho de Administração, para um mandato unificado de um 
ano, permitida a reeleição. A partir da AGO de 2008, o prazo do mandato de nossos Diretores será de 
2 anos, conforme nosso Estatuto Social vigente. A Lei das Sociedades por Ações permite que os 
membros de nosso Conselho de Administração, até o máximo de um terço, sejam eleitos para ocupar 
cargos em nossa Diretoria. Nossos Diretores poderão ser destituídos, a qualquer tempo, por nosso 
Conselho de Administração. 
 
Tal como é exigido ao nosso Conselho de Administração, com a celebração do Contrato de Adesão ao 
Nível 2, a posse de nossos novos Diretores é condicionada à assinatura do Termo de Anuência de 
Administradores, por meio do qual nossos Diretores se responsabilizam pessoalmente a se submeter e a 
agir em conformidade com o Contrato de Adesão ao Nível 2 e o Regulamento do Nível 2. Nossos 
Diretores também estão sujeitos ao Regulamento de Arbitragem, de acordo com o nosso Estatuto Social. 
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Atualmente, nossa Diretoria é composta por seis membros. O quadro a seguir indica o nome, a idade e 
o cargo dos atuais membros de nossa Diretoria. 
 
Nome Idade Cargo Data de Eleição 

Tito Enrique da Silva Neto 61 Diretor Presidente 30/04/2007 
Anis Chacur Neto 46 Diretor Vice-Presidente  30/04/2007 
José Eduardo Cintra Laloni 43 Diretor Vice-Presidente 30/04/2007 
Gustavo Arantes Lanhoso 43 Diretor Vice-Presidente 30/04/2007 
Sérgio Lulia Jacob 39 Diretor Vice-Presidente e Diretor de

   Relações com Investidores 
30/04/2007 

Marco Antonio de Oliveira 43 Diretor Executivo 30/04/2007 
 
A seguir, consta uma breve descrição biográfica de cada um dos atuais membros de nossa Diretoria: 
 
Tito Enrique da Silva Neto. O Sr. Enrique da Silva Neto ocupa a posição de nosso diretor presidente 
desde 1991. Para obter maiores informações sobre o Sr. Enrique da Silva Neto, vide “–Conselho de 
Administração”.  
 
Anis Chacur Neto. O Sr. Chacur Neto é nosso diretor vice-presidente desde 1991, sendo responsável, 
atualmente, pelas áreas de mercado de capitais, internacional e interbancário. O Sr. Chacur Neto 
trabalha no Banco desde 1991. Inicialmente era diretor vice-presidente da área comercial, tendo 
assumido a área de investimentos em 1993. Como Vice-Presidente, trabalhou por três anos no Banco 
Itamarati S.A. O Sr. Chacur Neto é formado em administração de empresas pela Fundação Armando 
Alvares Penteado.  
 
José Eduardo Cintra Laloni. O Sr. Laloni é nosso diretor vice-presidente comercial desde 1993, sendo 
responsável pela gestão de negócios com clientes do Large Middle e Atacado. O Sr. Laloni atua no 
mercado financeiro há 22 anos e trabalha no Banco desde 1991. Assumiu e desenvolveu, por quatro 
anos, a diretoria de negócios com clientes corporativos do Banco Itamarati S.A. O Sr. Laloni é formado 
em administração de empresas pela Fundação Getúlio Vargas.  
 
Sérgio Lulia Jacob. O Sr. Jacob, nosso diretor vice-presidente e diretor de relações com investidores, 
trabalha no Banco desde 1991, onde passou pelos cargos de gerente sênior da área comercial, diretor 
adjunto e diretor executivo financeiro, atualmente ocupando a posição de diretor vice-presidente 
financeiro, sendo responsável pelas áreas de gestão de posições proprietárias de tesouraria, 
desenvolvimento de produtos, precificação e gestão da liquidez e private banking. Atua no mercado 
financeiro há 19 anos. Antes de trabalhar no Banco, trabalhou no Banco Itamarati S.A. O Sr. Jacob é 
graduado e pós-graduado em finanças pela Fundação Getúlio Vargas e mestre em finanças pela 
University of Michigan Business School.  
 
Gustavo Arantes Lanhoso. O Sr. Lanhoso é nosso diretor vice-presidente comercial desde 2007 (tendo 
começado como nosso diretor executivo em 1993), sendo responsável pela gestão de negócios de 
Middle Market e Varejo. Atua há 22 anos na área comercial de instituições financeiras, tais quais o 
Banco Geral do Comércio, o Banco London Multiplic S.A. e o Banco Itamarati S.A. Em 1991, ingressou 
no Banco, onde também ocupou o cargo de diretor comercial. O Sr. Lanhoso é formado em Economia 
pela Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (FEA/USP). 
 
Marco Antonio de Oliveira. O Sr. Antonio de Oliveira é nosso diretor executivo desde 2007, responsável 
pela área admnistrativa, incluindo departamentos de back-office, recursos humanos, marketing e 
serviços gerais. Iniciou sua carreira em 1983 no Banco Crefisul de Investimentos, onde permaneceu por 
três anos. O Sr. Antonio de Oliveira foi convidado a integrar a equipe do Banco BBA, assumindo a 
gerência geral de back-office em 1996. Trabalhou também no Unibanco – União de Bancos Brasileiros 
S.A. e no Banco Fibra S.A. O Sr. Antônio de Oliveira é formado em administração financeira pela 
Universidade Anhembi-Morumbi e pós-graduado em finanças pela Universidade Ibirapuera.  
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Nenhum dos atuais membros de nosso Conselho de Administração ou Diretoria foi condenado em 
processo judicial ou administrativo. 
 
Conselho Fiscal 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o Conselho Fiscal é um órgão societário independente 
de nossa administração e de nossos auditores independentes. O Conselho Fiscal pode funcionar tanto 
de forma permanente quanto de forma não permanente, caso em que atuará somente no exercício 
social em que sua instalação for solicitada pelos acionistas em Assembléia Geral. Nosso Estatuto Social 
prevê um Conselho Fiscal de caráter não permanente. O Conselho Fiscal, quando eleito, será composto 
de três membros efetivos e igual número de suplentes. De acordo com o nosso Estatuto Social, os 
membros do Conselho Fiscal estão sujeitos ao Regulamento de Arbitragem. Atualmente, não temos 
Conselho Fiscal instalado e, por esse motivo, nenhum membro foi indicado. 
 
As principais responsabilidades do Conselho Fiscal consistem em fiscalizar as atividades da 
administração, rever as demonstrações financeiras do Banco e reportar suas conclusões aos acionistas. 
A Lei das Sociedades por Ações exige que os membros do Conselho Fiscal recebam remuneração de, 
no mínimo, 10,0% do valor médio pago anualmente aos Diretores da companhia, não computados 
benefícios, verbas de representação e participação nos lucros.  
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nosso Conselho Fiscal não poderá ser composto por 
(i) membros de nosso Conselho de Administração; (ii) membros de nossa Diretoria; (iii) nossos 
empregados; (iv) empregados de sociedade que controlamos ou de sociedade de nosso grupo; ou 
(v) cônjuges ou parentes até o terceiro grau de qualquer membro de nosso Conselho de Administração 
ou de nossa Diretoria. 
 
Remuneração 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, nossos acionistas devem estabelecer, em Assembléia Geral, a 
remuneração global dos membros de nosso Conselho de Administração e de nossa Diretoria. Caberá 
ao nosso Conselho de Administração a determinação dos valores individuais a serem pagos aos seus 
membros e aos membros de nossa Diretoria. 
 
A remuneração global dos membros de nosso Conselho de Administração e de nossa Diretoria para o 
exercício social de 2007 foi fixada em até R$1.600.000,00. No exercício social de 2004, 2005 e 2006, a 
remuneração dos membros de nosso Conselho de Administração e Diretoria atingiu o montante de 
R$1.264.894,26, R$1.119.114,49 e R$995.931,36 respectivamente. 
 
Planos de Opção de Compra de Ações 
 
Vendemos, em 29 de junho de 2007, todas as 1.855.070 ações em tesouraria a alguns de nossos 
empregados, como política de benefícios e retenção de profissionais. A venda de tais ações foi 
deliberada em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2007.  
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Tais ações foram adquiridas da Marsau Uruguay em 15 de maio de 2007, pelo valor global de 
R$9,9 milhões. O preço de venda dessas ações para empregados foi o mesmo preço pago por nós 
quando da aquisição das ações; sendo que o preço por ação foi equivalente a R$5,35, motivo pelo qual 
não houve diluição do capital. A tabela abaixo indica os empregados que adquiriram nossas ações: 
 

Empregado 
Quantidade de Ações 

Ordinárias 
Quantidade de Ações 

Preferenciais 

Luiz Augusto Galvão Monteiro .......................................... – 138.696 
José Álvaro Corbet Guimarães........................................... – 138.696 
Ricardo Penteado Camargo Ticoulat .................................. – 138.695 
Wandir Pereira Reis ........................................................... – 138.695 
João Carlos Gonçalves da Silva .......................................... – 138.695 
Marcel Palanch ................................................................. – 138.696 
Angela Maria Lellis Martins ............................................... – 138.695 
Antonio José Nicolini......................................................... – 63.570 
Luiz Antonio de Assumpção Neto...................................... – 63.570 
Maria Bernadete de Paula Leite Moraes ............................. – 63.570 
Marcelo Yazégi Cardoso ................................................... – 63.570 
Dieter Klemz ..................................................................... – 63.570 
Marcio Calil de Assumpção ............................................... – 63.570 
Maria Aparecida Pinto....................................................... – 63.570 
Paulo Corrêa de Moraes Júnior.......................................... – 36.601 
Ariane Di Iorio Andrade..................................................... – 36.601 
Claudio Roberto Frizão Rey ............................................... – 36.601 
Paulo Macchia .................................................................. – 36.601 
Waldecir dos Santos Junior................................................ – 36.601 
Alexandre Azzi Ferez ......................................................... – 36.601 
Marcelo Brunoro............................................................... – 36.601 
Marcelo Leitão da Silveira.................................................. – 36.601 
Antonio Egídio de Carvalho............................................... – 36.601 
Marcelo Lafourcade Belotto .............................................. – 36.601 
Sérgio Fernando Queiróz................................................... – 36.601 
João Francisco Martins Filho .............................................. – 36.601 

Total de Ações................................................................ – 1.855.070 

 
Nenhuma dessas ações é objeto da presente Oferta. 
 
Não pretendemos implementar plano de venda de ações após a concessão do registro de 
companhia aberta pela CVM, vez que todas as nossas ações em tesouraria já foram vendidas. 
Todavia, caso tenhamos a intenção de implementar um plano de opções de compra de Ações após 
a concessão do registro de companhia aberta pela CVM, submeteremos previamente tal plano à 
CVM e aos nossos acionistas. 
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Ações de Titularidade de nossos Administradores 
 
A tabela abaixo indica o número de ações detidas nesta data, direta e indiretamente, por nossos 
administradores, bem como o percentual que suas participações individuais representam no número 
total de ações de nossa emissão na data deste Prospecto: 
 

Administradores 
Ações 

Ordinárias % 
Ações 

Preferenciais % 
Ações 
Totais 

% do Total 
de Ações 
do Banco 

Tito Enrique da Silva Neto ...  3.387.442 5,05273 1.129.148 4,66545 4.516.590 4,95000 
Anis Chacur Neto................  2.426.188 3,61891 808.729 3,34153 3.234.917 3,54534 
José Eduardo Cintra 
   Laloni...............................  1.687.810 2,51755 562.603 2,32458 2.250.413 2,46636 
Sergio Lulia Jacob ...............  978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 
Gustavo Arantes Lanhoso....  978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 
Marco Antonio de 
   Oliveira ............................  205.274 0,30619 68.425 0,28272 273.699 0,29996 
Ramez Abou Rizk................  60 0,00009 20 0,00008 80 0,00009 
Asaf Mohyuddin .................  60 0,00009 20 0,00008 80 0,00009 
Anwar Ali Al Mudhaf ..........  60 0,00009 20 0,00008 80 0,00009 
Edgar Azevedo Uchoa.........  0 0 1 0 1 0,00000 
João Sayad..........................  60 0,00009 20 0,00008 80 0,00009 

Total ..................................  9.663.394 14,41398 3.221.131 13,30916 12.884.525 14,12092 
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PRINCIPAIS ACIONISTAS E ACIONISTAS VENDEDORES 
 
A tabela a seguir indica a quantidade de ações ordinárias e preferenciais de nossa emissão detidas por 
nossos acionistas, na data deste Prospecto e após a conclusão da Oferta, sem considerar o exercício da 
Opção de Ações Suplementares: 

 
 Quantidades de Ações e Percentual 
 Ações antes da Oferta Ações após a Oferta 

Acionistas Ordinárias % Preferenciais % Total % Ordinárias % Preferenciais % Total % 

Marsau Uruguay(1).... 57.378.483 85,6 19.126.161 79,0 76.504.644 83,9 57.378.483 85,6 18.527.057 27,0 75.905.540 56,0 
Diretores(1) ............... 9.663.154 14,4 3.221.051 13,3 12.884.205 14,1 9.663.154 14,4 3.120.155 4,6 12.783.309 9,4 
Conselheiros ........... 240 0,0 81 0,0 321 0,0 240 0,0 81 0,0 321 0,0 
Empregados ............ – 0,0 1.855.070 7,7 1.855.070 2,0 – 0,0 1.855.070 2,7 1.855.070 1,4 
Mercado ................. – 0,0 – 0,0 – – – 0,0 45.100.000 65,7 45.100.000 33,2 

Total ...................... 67.041.877 100,0 24.202.363 100,0 91.244.240 100,0 67.041.877 100,0 68.602.363 100,0 135.644.240 100,0 
 

 
(1) Acionistas Vendedores. 

 
Principais Acionistas 
 
Marsau Uruguay 
 
A Marsau Uruguay é uma sociedade de participações detida pelo Arab Banking Corporation. A Marsau 
Uruguay detém 85,6% de nosso capital votante e 83,9% de nosso capital total de ações do Banco. 
Depois da Oferta, e assumindo a colocação da totalidade das Ações e das Ações Suplementares  
estimamos que a Marsau Uruguay deterá 85,6% de nosso capital votante e 51,7% de nosso capital 
social total incluindo as ações de oferta suplementar. 
 
Arab Banking Corporation 
 
O Arab Banking Corporation é um dos maiores bancos no Oriente Médio e Norte da África, com 
atuação em 21 países e classificado como investment grade A3 pela Moody’s Investors Service, Inc. 
 
O Arab Banking Corporation detém 100% da Marsau Uruguay. 
 
Os principais acionistas do Arab Banking Corporation são: (a) Kuwait Investment Authority – participação: 
28.61%; (b) Central Bank of Libya – participação: 28.46%; e (c) Abu Dhabi Investment Authority – 
participação: 26.56%, sendo que o restante das ações do Arab Banking Corporation são negociadas na 
bolsa de valores de Bahrain, não havendo qualquer investidor que detenha participação acionária 
relevante. Pelo fato de os principais acionistas serem os Estados do Kuwait, Libya e Abu Dhabi e o 
restante estar em bolsa de valores, sem que qualquer investidor detenha quantidade relevante de ações, 
justifica-se a impossibilidade de informar as participações societárias até o nível de pessoa natural. 
 
Diretores 
 
Os Diretores do Banco detém individualmente a quantidade/percentual de ações especificados na 
tabela a seguir: 
 

Diretores 
Ações 

Ordinárias % 
Ações 

Preferenciais % Ações Totais 

% do Total 
de Ações 
do Banco 

Tito Enrique da Silva Neto..... 3.387.442 5,05273 1.129.148 4,66545 4.516.590 4,95000 
Anis Chacur Neto ................. 2.426.188 3,61891 808.729 3,34153 3.234.917 3,54534 
José Eduardo Cintra Laloni.... 1.687.810 2,51755 562.603 2,32458 2.250.413 2,46636 
Sergio Lulia Jacob ................. 978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 
Gustavo Arantes Lanhoso ..... 978.220 1,45912 326.073 1,34728 1.304.293 1,42945 
Marco Antonio de Oliveira .... 205.274 0,30619 68.425 0,28272 273.699 0,29996 
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Depois da realização da Oferta Primária e Secundária das Ações, e assumindo a colocação da totalidade das 
Ações e das Ações Suplementares, os Diretores deterão aproximadamente os percentuais e quantidades 
especificados na tabela a seguir. 
 

Diretores 
Ações 

Ordinárias 

% das 
Ações 

Ordinárias 
do Banco 

 
Ações 

Preferenciais

 
 

% das Ações 
Preferenciais 

do Banco 

 
Ações 
Totais 

% do 
Total de 
Ações do 

Banco 

Tito Enrique da Silva Neto........ 3.387.442 5,05273 755.245 1,10090 4.142.687 3,05408 
Anis Chacur Neto .................... 2.426.188 3,61891 540.928 0,78850 2.967.116 2,18742 
José Eduardo Cintra Laloni........ 1.687.810 2,51755 376.304 0,54853 2.064.114 1,52171 
Sergio Lulia Jacob.................... 978.220 1,45912 218.098 0,31792 1.196.318 0,88195 
Gustavo Arantes Lanhoso........ 978.220 1,45912 218.098 0,31792 1.196.318 0,88195 
Marco Antonio de Oliveira ........ 205.274 0,30619 45.767 0,06671 251.041 0,18507 
 
Acionistas Vendedores 
 
Os Acionistas Vendedores alienarão, em conjunto, 700.000 Ações no âmbito da Oferta Secundária ou 
7.400.000 Ações, considerando o exercício da Opção de Ações Suplementares.  
 
Acordo de Acionistas 
 
Será celebrado um acordo de acionistas entre o Acionista Controlador e os Diretores. Esse acordo 
contemplará os seguintes direitos: (i) 100% de tag along para as ações ordinárias; (ii) os acionistas e 
Diretores se comprometerão a vender suas ações somente se, e quando, o Acionista Controlador 
vender suas ações; (iii) na hipótese de saída de qualquer acionista e Diretor, o preço de venda de suas 
ações ordinárias será o mesmo preço das ações preferenciais listadas na Bovespa. 
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OPERAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 
 
Nos termos da legislação brasileira, as instituições financeiras não podem conceder empréstimos ou 
adiantamentos ou garantir operações de seus acionistas controladores, empresas coligadas, administradores, 
ou parentes de seus administradores até o segundo grau. Para maiores informações a respeito das restrições 
a que as instituições financeiras estão sujeitas, ver Seção “Regulação do Sistema Financeiro Nacional – 
Principais Limitações e Restrições a Atividades” a partir da página 158 deste Prospecto. Nesse sentido, não 
concedemos empréstimos ou adiantamentos, nem garantimos qualquer operação de quaisquer de nossas 
coligadas não financeiras, administradores ou seus familiares. Essa proibição não limita nossa capacidade de 
realizar operações no mercado interbancário com nossas coligadas do setor financeiro. 
 
Em 31 de março de 2007, os saldos das transações entre partes relacionadas são os seguintes: 
 

Operações/Partes Relacionadas 
Grau de 
Relação Prazos até 

Ativo/ 
(Passivo) 

Receitas/
(Despesas)

     

TVM e instrumentos financeiros derivativos (líquido)     
Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima............. Acionista 02/07/2007 330.468 36.530 
Master Holding Ltd. .................................................... Ligada 03/12/2019 (55.636) (9.718) 

   274.832 26.812 
Depósitos à vista     
Marsau Comercial Exp. E Imp. S.A............................... Ligada S/ Vencto (139) – 
ABC Brasil Adm. e Particp. Ltda................................... Controlada S/ Vencto (73) – 
ABC Brasil Distr. Tits. e Valrs. Mobiliários S.A. ............. Controlada S/ Vencto (45) – 
Master Holding Ltd. .................................................... Ligada S/ Vencto (229) – 
Marsau Overseas Ltda. ................................................ Ligada S/ Vencto (52) – 
Marsau Asset Manag. Serviços Financ. Ltda................. Ligada S/ Vencto (56) – 
Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima............. Acionista S/ Vencto (137) – 
ABC Cayman Branking Ltd.......................................... Ligada S/ Vencto (710) – 
Marsau Overseas S.A. Suc. Uruguay ............................ Ligada S/ Vencto (190) – 

   (1.631) – 
Depósitos a prazo     
Marsau Comercial Exp. E Imp. S.A............................... Ligada 15/02/2011 (1.713) (13) 
ABC Brasil Adm. e Particp. Ltda................................... Controlada 19/10/2009 (1.765) (54) 
Master Holding Ltd. .................................................... Ligada 03/12/2019 (49.426) (616) 
Marsau Overseas Ltda. ................................................ Ligada – – (2) 
Marsau Asset Manag. Serviços Financ. Ltda................. Ligada 17/01/2011 (6.919) (196) 
Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima............. Acionista 12/12/2007 (34.183) (748) 
ABC Cayman Branking Ltd.......................................... Ligada 03/03/2008 (81.866) (1.014) 
Marsau Overseas S.A. Suc. Uruguay ............................ Ligada 12/12/2007 (5.078) (71) 

   (180.950) (2.714) 
Dividendos e juros sobre o capital     
Marsau Uruguay Holdings Sociedad Anonima............. Acionista 30/06/2009 (315) 954 

   (315) 954 
Outras obrigações     
Marsau Asset Manag. Serviços Financ. Ltda.  
   (Prest. de serviços)....................................................

Ligada 
13/04/2007 (2.159) (6.721) 

ABC Brasil Adm. e Particip. Ltda. (Prestação  
   de Serviços).............................................................. Controlada 13/04/2007 (10) (31) 
Marsau Comercial Exp. E Imp. S.A. (Comissão  
   de fiança)................................................................. Ligada 21/02/2008 (8) (19) 

   (2.177) (6.771) 
Total............................................................................   89.759 18.281 
 
Os valores acima referem-se a transações do Banco com empresas controladas e empresas ligadas. 
Nessas operações foram praticadas taxas e condições usuais de mercado nas datas das transações. 
 
Possuímos, atualmente, uma linha de crédito junto ao Acionista Controlador de US$125,0 milhões, 
sendo US$ 50,0 milhões para linha de tesouraria que pode ser sacada junto a Londres e/ou Bahrain; 
US$50,0 milhões para linha de trade finance e working capital deals, a ser sacado junto a Nova York; e 
US$25,0 milhões em linhas de trade finance a ser sacada em Londres. Tal linha pode ser utilizada 
livremente por nós, porém não podemos assegurar que essa linha de crédito será mantida ou que não 
terá suas condições alteradas. Em 30 de junho de 2007 todas as transações de títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos com partes relacionadas haviam sido liquidadas. 
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DESCRIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL 
 
Geral 
 
Somos uma sociedade por ações de capital autorizado, constituída de acordo com as leis do Brasil, com atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300138023, e inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 28.195.667/0001-06. Em 18 de maio de 2007, arquivamos na CVM um pedido de registro 
de companhia aberta, o qual se encontra em análise. Após a concessão dos registros de companhia aberta e 
da Oferta pela CVM, seremos uma sociedade por ações de capital aberto, constituída de acordo com as leis 
brasileiras. Nossa sede está localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  
 
Em 29 de junho de 2007, celebramos o Contrato de Adesão ao Nível 2 com a BOVESPA, que entrará 
em vigor com a publicação do Anúncio de Início. 
 
Capital Social 
 
Na data deste Prospecto, o nosso capital social era de R$405.000.000,00, dividido em 91.244.240 ações, 
sendo 67.041.877 ações ordinárias e 24.202.363 ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. Com a conclusão da 
Oferta, nosso capital social, calculado com base no preço por Ação constante da capa deste Prospecto, 
será de R$1.004.400.000,00, sem considerar as Ações Suplementares, dividido em 67.041.877 ações 
ordinárias e 68.602.363 ações preferenciais. 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, por deliberação do Conselho de Administração, nosso capital 
social poderá ser aumentado, independentemente de reforma estatutária, até o limite do capital 
autorizado de R$1.400.000.000,00, com emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observado o 
limite legal aplicável. Os nossos acionistas deverão aprovar em Assembléia Geral qualquer aumento de 
capital que exceda o limite do capital autorizado acima mencionado. De acordo com o Regulamento do 
Nível 2, não podemos emitir partes beneficiárias e, de acordo com a Lei n.° 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, não podemos emitir debêntures. 
 
Histórico do Capital Social 
 
Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2004, 2005 e 2006, o nosso capital social era 
de R$228.694.051,54, R$235.919.018,29 e R$248.447.961,79, respectivamente. 
 
Nos últimos três exercícios sociais, nosso capital social sofreu as seguintes alterações: 
 

• em 31 de dezembro de 2004, nosso capital social foi aumentado em R$6,6 milhões, com a 
emissão de 19.466 ações ordinárias, as quais foram subscritas e integralizadas mediante 
capitalização de juros sobre o capital próprio pela nossa acionista Marsau Uruguay; 

 

• em 31 de março de 2005, nosso capital social foi aumentado em R$7,2 milhões, com a 
emissão de 21.302 novas ações ordinárias, as quais foram subscritas e integralizadas mediante 
capitalização de juros sobre o capital próprio pela nossa acionista Marsau Uruguay;  

 

• em 31 de dezembro de 2006, nosso capital social foi aumentado em R$12,5 milhões, com a 
emissão de 32.565 novas ações ordinárias, as quais foram subscritas e integralizadas mediante 
capitalização de juros sobre o capital próprio pela nossa acionista Marsau Uruguay; 

 

• em 15 de maio de 2007, nosso capital social foi aumentado em R$109,0 milhões, sem a 
emissão de novas ações por se tratar de capitalização de lucros acumulados passando nosso 
capital para R$357.447.961,79; 
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• em 15 de maio de 2007 foi aprovado o desdobramento da totalidade de nossas ações, na 
proporção de 1/80, passando o capital social a ser dividido em 91.244.240 ações, sendo 
67.041.877 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 24.202.363 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal; e 

 
• em 08 de junho de 2007, nosso capital foi aumentado em R$47.552.038,21, sem a emissão 

de novas ações por se tratar de capitalização de lucros acumulados, passando nosso capital 
para R$405.000.000,00. 

 
Ações em Tesouraria 
 
Na data deste Prospecto, não possuíamos ações em tesouraria. Nossas ações que se encontravam em 
tesouraria foram transferidas para nossos empregados como política de retenção e benefícios. 
 
Objeto Social 
 
De acordo com nosso Estatuto Social, nosso objeto social consiste na prática de operações ativas, 
passivas e acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de 
crédito, financiamento e investimento e de crédito imobiliário), inclusive de câmbio, de acordo com as 
disposições legais e regulamentares em vigor. 
 
Direitos das Ações 
 
Cada ação ordinária confere ao respectivo titular direito a um voto em nossas Assembléias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias. Nossas ações preferenciais não conferem direito a voto nas deliberações 
das Assembléias Gerais, exceto em relação às seguintes matérias:  
 

• transformação, incorporação, fusão ou cisão do Banco; 
 

• observada a regulamentação do Banco Central, aprovação da celebração de contratos entre o 
Banco e o seu acionista controlador, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de 
outras sociedades nas quais o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de 
disposição legal ou estatutária, sejam deliberados em Assembléia Geral; 

 

• avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital do Banco; 
 

• escolha de empresa especializada para determinação do valor econômico do Banco, em caso 
de cancelamento de registro de companhia aberta e/ou saída do Nível 2 (exceto, porém, em 
caso de migração para o Novo Mercado, que implicará na adoção de práticas adicionais de 
Governança Corporativa); 

 

• mudança do objeto social do Banco, excetuados os casos decorrentes de disposição legal ou 
normativa; e 

 

• alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem qualquer das 
exigências previstas na Seção IV, item 4.1 do Regulamento do Nível 2. 

 
Além disso, são assegurados aos detentores de ações preferenciais os seguintes direitos e vantagens: 

 
 

• direito de serem incluídas em oferta pública de aquisição de ações, nas mesmas condições e 
preço pago por ação ordinária integrante do bloco de controle, em decorrência de alienação 
de nosso controle, assegurado o dividendo pelo menos igual ao das ações ordinárias; e 

 

•  direito a prioridade no reembolso do capital social, sem prêmio, no caso de nossa liquidação.  
 
Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da espécie ordinária em preferencial, à razão 
de uma ação ordinária para uma ação preferencial, desde que integralizadas e observado o limite legal, 
bem como a regulamentação vigente sobre transferência de controle.  
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No caso de nossa liquidação, é conferido aos titulares das ações o direito ao recebimento dos montantes 
relativos ao reembolso do capital, na proporção das ações detidas por cada um, após o cumprimento de 
todas as obrigações sociais. Exceto em situações específicas, previstas na Lei das Sociedades por Ações e 
na seção “- Direito de Preferência” abaixo, os titulares das nossas ações têm o direito de participar dos 
aumentos do nosso capital social, na proporção das ações detidas por cada um. 
 
Acordos de Acionistas 
 
Será celebrado um acordo de acionista entre o Acionista Controlador e os Diretores. Esse acordo 
contemplará os seguintes direitos: (i) 100% de tag along para as ações ordinárias, (ii) os acionistas/Diretores 
se comprometerão a vender suas ações somente se e quando, o Acionista Controlador vender suas ações, 
(iii) na hipótese de saída de qualquer acionista Diretor o preço de venda de suas ações ordinárias será o 
mesmo preço das ações preferenciais listadas na Bovespa. 
 
Assembléias Gerais 
 
Nas Assembléias Gerais regularmente convocadas e instaladas, nossos acionistas estão autorizados a 
decidir sobre todos os negócios relativos ao nosso objeto social e a tomar todas as deliberações que 
julgarem convenientes aos nossos interesses. Compete exclusivamente aos nossos acionistas aprovar, 
em Assembléia Geral Ordinária, as nossas demonstrações financeiras, e deliberar sobre a destinação do 
nosso lucro líquido e o pagamento de dividendos relativos ao exercício social imediatamente anterior. 
Nossos Conselheiros são, em regra, eleitos em Assembléias Gerais Ordinárias, ainda que de acordo com 
a Lei das Sociedades por Ações eles possam ser eleitos em Assembléia Geral Extraordinária. Dos 
Conselheiros eleitos, o nosso Estatuto Social prevê que no mínimo 20,0% deles deverão ser 
Conselheiros Independentes. Para maiores informações sobre os Conselheiros Independentes, ver 
Seção “Práticas de Governança Corporativa” a partir da página 231 deste Prospecto. Os membros do 
Conselho Fiscal, na hipótese em que a sua instalação tenha sido solicitada por número suficiente de 
acionistas, podem ser eleitos em qualquer Assembléia Geral.  
 
A Assembléia Geral Extraordinária pode ser realizada no mesmo dia e horário em que a Assembléia Geral 
Ordinária é realizada. Compete aos nossos acionistas decidir em Assembléia Geral, exclusivamente, sobre 
as seguintes matérias, dentre outras previstas em nosso Estatuto Social, e sem prejuízo de outras matérias 
de sua competência: (i) reforma do nosso Estatuto Social; (ii) eleição e destituição dos membros do nosso 
Conselho de Administração; (iii) fixação dos honorários globais dos membros do nosso Conselho de 
Administração e da nossa Diretoria, assim como da remuneração dos membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado; (iv) tomada das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas; (v) destinação do lucro líquido do exercício e pagamento de dividendos, 
de acordo com proposta apresentada pela nossa administração; (vi) eleição e destituição de liquidante em 
caso de liquidação de nosso Banco, bem como dos membros do Conselho Fiscal, que deverá funcionar 
durante o período de liquidação; (vii) descontinuidade das práticas do Nível 2; (viii) suspensão do exercício 
dos direitos de acionista que deixou de cumprir obrigação prevista em lei ou em nosso Estatuto Social; 
(ix) nossa transformação em uma sociedade limitada ou qualquer outra forma prevista na legislação 
societária; (x) nossa fusão, incorporação em outra sociedade ou cisão; (xi) nossa dissolução e liquidação, 
bem como aprovação das contas apresentadas pelos liquidantes; e (xii) escolha de empresa especializada 
para determinação do nosso valor econômico, em caso de cancelamento de registro de companhia aberta 
e/ou saída do nível 2 de governança corporativa da BOVESPA (exceto, porém, em caso de migração para 
o Novo Mercado, que implicará na adoção de práticas adicionais de Governança Corporativa). 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, as deliberações aprovadas em Assembléia Geral não podem 
privar os nossos acionistas dos seguintes direitos: (i) votar nas Assembléias Gerais; (ii) participar na distribuição 
dos lucros; (iii) participar, na proporção da sua participação no nosso capital social, na distribuição de quaisquer 
ativos remanescentes, na hipótese da nossa liquidação; (iv) preferência na subscrição de ações e bônus de 
subscrição, exceto em determinadas circunstâncias previstas na Lei das Sociedades por Ações e descritas abaixo 
em “- Direito de Preferência”; e (v) retirar-se de nosso Banco, nos casos previstos na Lei das Sociedades por 
Ações, conforme descrito abaixo em “- Direito de Retirada e Resgate”. 
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Quorum 
 
Como regra geral, a Lei das Sociedades por Ações prevê que a Assembléia Geral será instalada, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que detenham, pelo menos, 25% do capital social com direito a 
voto e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Caso os acionistas tenham sido 
convocados para deliberar sobre a reforma do nosso Estatuto Social, o quorum de instalação em primeira 
convocação será de pelo menos dois terços das ações com direito a voto e, em segunda convocação, de 
qualquer número de acionistas.  
 
De modo geral, a aprovação de acionistas que comparecerem pessoalmente ou por meio de procurador à 
Assembléia Geral, e que representem no mínimo a maioria das ações com direito a voto, é necessária para a 
aprovação de qualquer matéria, sendo que os votos em branco e as abstenções não são levadas em conta para 
efeito deste cálculo. A aprovação de acionistas que representem metade, no mínimo, das ações com direito a 
voto é necessária para a aprovação das seguintes matérias: (i) redução do dividendo mínimo obrigatório a ser 
distribuído aos nossos acionistas; (ii) mudança do nosso objeto social; (iii) nossa fusão ou incorporação em 
outra sociedade; (iv) nossa cisão; (v) nossa participação em um grupo de sociedades (conforme definido da Lei 
das Sociedades por Ações); (vi) cessação do nosso estado de liquidação; e (vii) nossa dissolução. 
 
Convocação 
 
A Lei das Sociedades por Ações exige que todas as nossas Assembléias Gerais sejam convocadas mediante três 
publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo, bem como em outro jornal de grande circulação 
(atualmente utilizamos o jornal Valor Econômico). A primeira convocação deve ser feita, no mínimo, 15 dias 
antes da realização da Assembléia Geral, e a segunda convocação deve ser feita com oito dias de 
antecedência. A CVM poderá, todavia, a pedido de qualquer acionista e ouvido o nosso Banco, em 
determinadas circunstâncias, prorrogar a data da Assembléia Geral para que seja realizada em até 30 dias após 
a data de convocação.  
 
Local da Realização de Assembléia Geral 
 
Nossas Assembléias Gerais são realizadas em nossa sede, na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, n° 1.400, 4º 
andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Lei das Sociedades por Ações permite que nossas 
Assembléias Gerais sejam realizadas fora de nossa sede, nas hipóteses de força maior, desde que elas sejam 
realizadas na cidade de São Paulo, e a respectiva convocação contenha uma indicação expressa e inequívoca 
do local em que a Assembléia Geral deverá ocorrer. 
 
Competência para Convocar Assembléias Gerais 
 
Compete, ordinariamente, ao nosso Conselho de Administração convocar as Assembléias Gerais, ainda que a 
Lei das Sociedades por Ações admita que as mesmas possam ser convocadas pelos seguintes órgãos ou 
pessoas: (i) qualquer acionista, quando nossos administradores retardarem a convocação por mais de 60 dias 
da data em que deveriam tê-la realizado, nos termos da Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas que 
representem 5,0%, no mínimo, do nosso capital social, caso nossos administradores deixem de convocar, no 
prazo de oito dias, uma assembléia solicitada por tais acionistas, através de pedido que apresente as matérias a 
serem tratadas e que esteja devidamente fundamentado; (iii) acionistas que representem 5,0%, no mínimo, do 
nosso capital votante ou 5%, no mínimo dos acionistas sem direito a voto, quando nossos administradores não 
atenderem, no prazo de oito dias, um pedido de convocação de Assembléia Geral que tenha como finalidade 
a instalação do Conselho Fiscal; e (iv) Conselho Fiscal, quando instalado, caso os órgãos da administração 
retardem a convocação da Assembléia Geral Ordinária por mais de um mês da data prevista para a sua 
realização. O Conselho Fiscal, quando instalado, poderá, ainda, convocar Assembléia Geral Extraordinária, 
sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes que necessitem de deliberação pela Assembléia Geral.  
 
Legitimação e Representação 
 
Os acionistas presentes à Assembléia Geral deverão provar a sua qualidade de acionista e sua titularidade das 
ações com relação às quais pretendem exercer o direito de voto.  
 
Nossos acionistas podem ser representados na Assembléia Geral por procurador constituído há menos 
de um ano, que seja nosso acionista, nosso administrador ou advogado. Fundos de investimento 
devem ser representados pelo seu administrador. 
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Conselho de Administração 
 
Eleição 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, nosso Conselho de Administração deve ser composto de, no 
mínimo, cinco e, no máximo, nove membros, sendo um denominado Presidente, um Vice-Presidente e os 
demais denominados simplesmente Conselheiros. O número dos membros do Conselho de Administração 
será definido nas Assembléias Gerais pelo voto majoritário dos titulares das nossas ações. Nosso Estatuto 
Social ainda determina que pelo menos 20,0% dos membros do Conselho de Administração sejam 
Conselheiros Independentes. A Lei das Sociedades por Ações permite a adoção do processo de voto 
múltiplo mediante requerimento por acionistas representando, no mínimo, 10,0% do nosso capital votante. 
De acordo com a Instrução CVM nº 282, de 26 de junho de 1998, o percentual para requisição de voto 
múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração em companhias abertas com capital social 
superior a R$100 milhões é de 5%. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, os acionistas minoritários de companhias abertas 
detentores de ações que representem, pelo menos, 15,0% do total das ações com direito a voto, ou os 
detentores de ações preferenciais sem direito a voto ou com direito a voto restrito que representem, no 
mínimo, 10,0% do capital social, ou ainda os titulares de ações ordinárias e ações preferenciais que, 
em conjunto, representem no mínimo 10,0% do capital social, têm o direito de eleger, em votação 
separada, um membro de nosso Conselho de Administração. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, cada Conselheiro deve ser titular de, pelo menos, uma 
ação de nossa emissão. Nossos Conselheiros não estão sujeitos a aposentadoria obrigatória por idade.  
 
Interesse de Conselheiros em Operações 
 
A Lei das Sociedades por Ações proíbe o membro do Conselho de Administração de (i) realizar 
qualquer ato de liberalidade às custas do Banco, bem como tomar por empréstimo recursos ou bens do 
Banco ou usar, em proveito próprio ou de sociedade em que tenha interesse ou de terceiros, os seus 
bens, serviços ou crédito, sem prévia autorização da Assembléia Geral ou do Conselho de 
Administração; (ii) receber, em razão do exercício de seu cargo, qualquer tipo de vantagem pessoal 
direta ou indireta de terceiros, sem autorização estatutária ou concedida através de Assembléia Geral; e 
(iii) intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o do Banco, ou nas 
deliberações que a respeito tomarem os demais administradores do Banco.  
 
Direito de Retirada e Resgate 
 
Direito de Retirada 
 
Qualquer um de nossos acionistas dissidentes de certas deliberações tomadas em Assembléia Geral poderá 
retirar-se de nosso Banco, mediante o reembolso do valor de suas ações, com base no valor patrimonial. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o direito de retirada poderá ser exercido, dentre outras, nas 
seguintes circunstâncias: (i) mudanças nas preferências, privilégios ou condições de amortização ou resgate 
conferidos às nossas ações preferenciais, ou a criação de uma nova e mais favorecida classe de ações (no 
caso, somente o acionista prejudicado por tal alteração ou criação terá o direito de retirada); (ii) nossa cisão 
(em situações específicas, descritas no parágrafo abaixo); (iii) redução do dividendo mínimo obrigatório a ser 
distribuído aos nossos acionistas; (iv) mudança do nosso objeto social; (v) nossa fusão ou incorporação em 
outra sociedade (em situações específicas, conforme descritas no parágrafo abaixo); (vi) nossa participação 
em um grupo de sociedades (conforme definido na Lei das Sociedades por Ações, e em situações 
específicas, conforme descritas abaixo); (vii) nossa transformação societária; (viii) incorporação de todas as 
nossas ações por outra sociedade brasileira, de modo a nos tornar uma subsidiária integral da mesma; e (ix) 
aquisição do controle de outra sociedade por um preço que exceda determinados limites previstos em lei. 
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A Lei das Sociedades por Ações estabelece que a nossa cisão somente ensejará direito de retirada nos 
casos em que ocasionar: (i) a mudança do nosso objeto social, salvo quando o patrimônio cindido for 
vertido para sociedade cuja atividade preponderante coincida com a decorrente do nosso objeto social; 
(ii) a redução do dividendo mínimo obrigatório a ser distribuído aos nossos acionistas; ou (iii) a nossa 
participação em um grupo de sociedades (conforme definido na Lei das Sociedades por Ações). 
 
Caso ocorra (i) a nossa fusão ou incorporação em outra sociedade; ou (ii) a nossa participação em um 
grupo de sociedades (conforme definido na Lei das Sociedades por Ações), nossos acionistas não terão 
direito de retirada, caso as ações tenham as seguintes características: (a) liquidez, ou seja, integrem o 
índice geral da BOVESPA ou o índice de qualquer outra bolsa, conforme definido pela CVM; e 
(b) dispersão no mercado, de forma que o nosso acionista controlador, a sociedade controladora ou 
outras sociedades sob seu controle detenham menos da metade das nossas ações.  
 
As sociedades que nos sucederem, nos casos de cisão, fusão ou incorporação, e que não forem companhias 
abertas, deverão obter o respectivo registro e, se for o caso, promover a admissão de negociação das novas 
ações no mercado secundário, no prazo máximo de 120 dias contados da data da assembléia geral que 
aprovou a operação, observada a regulamentação da CVM. Caso isso não seja feito, os acionistas poderão 
retirar-se da companhia nos 30 dias seguintes ao término do prazo de 120 dias acima referido. 
 
O direito de retirada deverá ser exercido no prazo de 30 dias, contados da publicação da ata da Assembléia 
Geral que tenha aprovado o ato que deu origem ao recesso. Adicionalmente, os acionistas em Assembléia 
Geral têm o direito de reconsiderar (por maioria dos presentes) qualquer deliberação que tenha ensejado 
direito de retirada, após convocação pelo nosso Conselho de Administração, no prazo de até dez dias 
subseqüentes ao término do prazo de exercício desse direito, se entenderem que o pagamento do preço do 
reembolso das ações aos acionistas dissidentes colocaria em risco nossa estabilidade financeira. 
 
No caso de exercício do direito de retirada, os nossos acionistas terão o direito de receber o valor patrimonial 
de suas ações, com base em nosso último balanço aprovado pela Assembléia Geral. Se, todavia, a deliberação 
que ensejou o direito de retirada tiver ocorrido mais de 60 dias depois da data do último balanço aprovado, o 
acionista poderá solicitar, juntamente com o reembolso, o levantamento de balanço especial em data que 
atenda tal prazo, para avaliação do valor patrimonial de suas ações.  
 
Neste caso, devemos pagar imediatamente 80,0% do valor de reembolso calculado com base no último 
balanço aprovado por nossos acionistas, e o saldo no prazo de 120 dias, a contar da data da deliberação da 
Assembléia Geral. 
 
Resgate 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, nossas ações podem ser resgatadas mediante 
determinação dos nossos acionistas em Assembléia Geral Extraordinária. O resgate deve ser feito 
por sorteio. 
 
Registro de Nossas Ações 
 
Nossas ações são mantidas sob a forma escritural no Banco Itaú S.A. A transferência de nossas ações é 
realizada por meio de um lançamento pelo Banco Itaú S.A. em seus sistemas de registro a débito da 
conta das ações do alienante e a crédito da conta das ações do adquirente, mediante ordem por escrito 
do alienante, ou mediante ordem ou autorização judicial. 
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Direito de Preferência 
 
Exceto conforme descrito no parágrafo abaixo, nossos acionistas possuem direito de preferência na 
subscrição de ações em qualquer aumento de capital, na proporção de sua participação acionária, à 
época do referido aumento de capital. Nossos acionistas também possuem direitos de preferência na 
subscrição de bônus de subscrição. Concede-se prazo não inferior a 30 dias, contados da publicação do 
aviso aos acionistas referente ao aumento de capital, para o exercício do direito de preferência, sendo 
que este direito pode ser alienado pelo acionista.  
 
Contudo, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e nosso Estatuto Social, o nosso Conselho de 
Administração poderá excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo do exercício do direito de preferência 
dos nossos acionistas, nos aumentos de capital mediante emissões de ações e bônus de subscrição dentro do 
limite do capital autorizado, e, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou, ainda, 
subscrição pública ou através de permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle. A presente 
Oferta será realizada com exclusão do direito de preferência de nossos acionistas. 
 
Operações de Compra de Ações de nossa Própria Emissão 
 
Nosso Estatuto Social autoriza o nosso Conselho de Administração a aprovar a compra, pelo nosso 
Banco, de ações de nossa própria emissão. A decisão de comprar ações de nossa própria emissão para 
manutenção em tesouraria ou para cancelamento não pode, dentre outras coisas: (i) resultar na 
redução do nosso capital social; (ii) requerer a utilização de recursos superiores ao saldo de lucros ou 
reservas disponíveis, exceto a reserva legal (conforme definido na regulamentação aplicável), constantes 
do último balanço; (iii) criar por ação ou omissão, direta ou indiretamente, condições artificiais de 
demanda, oferta ou preço das ações ou envolver práticas não eqüitativas; (iv) ter por objeto ações não 
integralizadas ou pertencentes aos nossos acionistas controladores; ou (v) ocorrer, enquanto estiver em 
curso oferta pública de aquisição de nossas ações. 
 
Não podemos manter em tesouraria mais do que 10,0% da totalidade das ações de nossa emissão, excluídas 
as ações de titularidade dos nossos acionistas controladores, incluindo as ações detidas por nossas subsidiárias. 
 
Qualquer compra de ações de nossa emissão por nós deve ser realizada em bolsa, não podendo tal 
compra ser feita por meio de operações privadas ou por preço superior ao valor de mercado, exceto se 
previamente aprovada pela CVM. Podemos também comprar ações de nossa emissão na hipótese de 
deixarmos de ser uma companhia aberta. Adicionalmente, podemos comprar ou emitir opções de 
compra ou de venda das ações de nossa emissão. 
 
Negociação de Valores Mobiliários de Nossa Emissão pelos nossos Acionistas Controladores, 
Conselheiros e Diretores e pelo nosso Banco  
 
Estamos sujeitos às regras estabelecidas na Instrução CVM 358 quanto à negociação de valores 
mobiliários de nossa emissão. Sendo assim, nós, nossos acionistas controladores, membros do nosso 
Conselho de Administração, nossos Diretores, membros do nosso Conselho Fiscal, quando instalado, 
membros dos nossos comitês e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por 
disposição estatutária (considerados “insiders” para efeito da Lei do Mercado de Valores Mobiliários) 
são vedados de negociar valores mobiliários de nossa emissão, incluindo operações com derivativos que 
envolvam valores mobiliários de nossa emissão, nas seguintes condições:  
 

• antes da divulgação ao mercado de ato ou fato relevante ocorrido nos nossos negócios; 
 

• em relação aos nossos Administradores, caso se afastem de cargos de nossa administração 
anteriormente à divulgação de informações relevantes, originadas durante o seu período de 
gestão, estendendo-se a proibição de negociação (i) por um período de seis meses a contar da 
data em que tais pessoas se afastaram de seus cargos, ou (ii) até a divulgação do fato relevante 
ao mercado, salvo se a negociação puder interferir nas condições dos referidos negócios, em 
prejuízo de nosso Banco ou dos nossos acionistas; 
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• se existir a intenção de promover incorporação, cisão total ou parcial, fusão, transformação ou 
reorganização societária; 

 

• relativamente aos nossos acionistas controladores, membros do nosso Conselho de Administração 
e Diretores, sempre que estiver em curso aquisição ou alienação de ações de emissão pelo 
próprio Banco, ou por qualquer uma das nossas controladas, coligadas ou outra companhia 
sob controle comum ao de nosso Banco, ou se for outorgada opção ou mandato para o 
mesmo fim; e 

 

• durante o período de 15 dias que antecede a divulgação de nossas informações trimestrais 
(ITR) e anuais (DFP) exigidas pela CVM. 

 
Além do disposto acima, nossos administradores e nossos acionistas controladores se comprometeram 
a não vender e/ou ofertar à venda, (i) pelo período de 180 dias subseqüentes à consumação da Oferta, 
qualquer ação ou derivativos lastreados em ações de emissão do Banco de que eram titulares 
imediatamente após a Oferta, (ii) pelo período de 180 dias subseqüentes ao encerramento de tal 
período inicial, mais do que 40,0% das ações, ou derivativos lastreados em ações de emissão do Banco 
de que sejam titulares, ressalvadas as Ações Suplementares. 
 
Adicionalmente, conforme os acordos de não disposição, nós, nossos Acionistas Vendedores e nossos 
Administradores concordamos que não iremos de qualquer forma dispor, exceto conforme 
circunstâncias expressamente previstas, de quaisquer ações de emissão do Banco, no prazo de 180 dias 
a contar da data de publicação do Anúncio de Início, sem o consentimento prévio por escrito do 
Coordenador Líder. Ver Seção “Informações sobre a Oferta – Restrições à Negociação de Ações de 
Emissão do Banco (lock-up)” na página 57 deste Prospecto.  
 
Divulgação de Informações 
 
Ao nos tornarmos uma companhia aberta, deveremos atender às exigências relativas à divulgação de 
informações previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas normas expedidas pela CVM. Ainda, em 
função da listagem das nossas ações no Nível 2, devemos seguir, também, as exigências contidas no 
Regulamento do Nível 2. 
 
Divulgação de Informações Eventuais e Periódicas 
 
A Lei do Mercado de Valores Mobiliários e a Instrução CVM 358 estabelecem que uma companhia 
aberta deve fornecer à CVM e à BOVESPA determinadas informações periódicas, que incluem as 
informações anuais, as informações trimestrais e os relatórios trimestrais da administração e dos 
auditores independentes. Prevêem também a obrigação de arquivarmos na CVM de acordos de 
acionistas e avisos de convocação de Assembléias Gerais, bem como as atas dessas assembléias. 
 
Além dos requisitos de divulgação da legislação societária e da CVM, adotamos os seguintes padrões 
de divulgação:  
 

• a partir da divulgação das demonstrações financeiras referentes ao segundo exercício após a 
conclusão da Oferta, deveremos em, no máximo, quatro meses após o encerramento do exercício 
social (i) divulgar demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas de acordo com os 
padrões internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, em Reais ou Dólares, que 
deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês, acompanhadas (a) do relatório da 
administração, (b) das notas explicativas que informem, inclusive, o lucro líquido e o patrimônio 
líquido apurados ao final do exercício, segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e a 
proposta da destinação do resultado, e (c) do parecer dos auditores independentes; ou (ii) divulgar, 
em idioma inglês, a íntegra das demonstrações financeiras, relatório da administração e as notas 
explicativas, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, acompanhadas (a) de nota 
explicativa adicional que demonstre a conciliação do resultado do exercício e do patrimônio líquido 
apurados segundo as Práticas Contábeis Adotadas no Brasil e segundo os padrões internacionais 
IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, conforme o caso, evidenciando as principais 
diferenças entre os critérios contábeis aplicados, e (b) do parecer dos auditores independentes; e 

 

224



• a partir da divulgação das demonstrações financeiras elaboradas de acordo com os critérios 
apresentados acima, deveremos no máximo 15 dias após o prazo estabelecido pela legislação 
para divulgação das informações trimestrais, (i) apresentar, na íntegra, as informações 
trimestrais traduzidas para o idioma inglês; ou (ii) apresentar as demonstrações financeiras ou 
demonstrações consolidadas de acordo com os padrões internacionais IFRS ou Práticas 
Contábeis Norte-Americanas, acompanhadas de relatório dos auditores independentes.  

 
Segundo o Regulamento do Nível 2, devemos observar também os seguintes requisitos de divulgação:  

 
• no máximo seis meses após a obtenção de autorização para negociar no Nível 2, apresentar 

demonstrações financeiras consolidadas após o término de cada trimestre (excetuado o último) 
e de cada exercício social, incluindo a demonstração de fluxo de caixa do Banco e consolidado 
que deverá indicar, no mínimo, as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de 
caixa, segregados em fluxos operacionais, financiamentos e investimentos; e 

 

• enviar à BOVESPA e divulgar informações de todo e qualquer contrato celebrado entre o nosso 
Banco, nossas controladas e coligadas, nossos acionistas controladores, administradores, e 
sociedades controladas e coligadas de nossos administradores e acionistas controladores, assim 
como com outras sociedades que com qualquer dessas pessoas integre um mesmo grupo de fato 
ou direito, sempre que for atingido, num único contrato ou em contratos sucessivos, com ou sem o 
mesmo fim, em qualquer período de um ano, valor igual ou superior a R$200.000,00, ou valor 
igual ou superior a 1,0% sobre o patrimônio líquido do Banco, considerando o maior. 

 
Divulgação de Informações Trimestrais 
 
De acordo com o Regulamento do Nível 2 e com as práticas de governança corporativa que adotamos, as 
seguintes informações complementares deverão ser apresentadas em nossas Informações Trimestrais – ITRs:  
(i) apresentar o balanço patrimonial consolidado, demonstração de resultado consolidado e comentário de 
desempenho consolidado; (ii) informar a posição acionária de todo aquele que detiver mais do que 5,0% das 
ações de cada espécie, de forma direta ou indireta, até o nível da pessoa física; (iii) informar de forma 
consolidada, a quantidade e características dos valores mobiliários de emissão do Banco de que sejam titulares, 
direta ou indiretamente, o acionista controlador, os Administradores e os membros do Conselho Fiscal, se 
instalado; (iv) informar a evolução da participação dos acionistas controladores, dos membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, em relação aos respectivos valores mobiliários, 
nos 12 meses imediatamente anteriores; (v) incluir em notas explicativas a demonstração de fluxo de caixa do 
Banco e consolidado; (vi) informar a quantidade de ações em circulação e seu percentual em relação ao total 
de ações emitidas; e (vii) informar a existência e a vinculação à Cláusula Compromissória. 
 
As informações previstas no segundo, terceiro, quarto, sexto e sétimo itens acima deverão também ser 
incluídas no quadro “Outras Informações que a Companhia Entenda Relevantes” das Informações 
Trimestrais – ITR do Banco, e as informações previstas no terceiro, quarto e sétimo itens acima deverão 
ser incluídas nas Informações Anuais – IAN do Banco, no quadro “Outras Informações Consideradas 
Importantes para Melhor Entendimento da Companhia”. 
 
Divulgação de Negociação por Acionista Controlador, Membro do Conselho de 
Administração, Diretor ou Membro do Conselho Fiscal 
 
De acordo com a Instrução CVM 358, nossos administradores, membros do Conselho Fiscal e de qualquer 
outro órgão técnico ou consultivo devem informar a nós a titularidade e as negociações realizadas com 
valores mobiliários de nossa emissão e de emissão das nossas controladas ou controladoras que sejam 
companhias abertas, que sejam detidos por eles ou por seus cônjuges dos quais não estejam separados 
judicialmente, companheiros ou dependentes incluídos em sua declaração de imposto sobre a renda, ou 
ainda por sociedades por eles controladas direta ou indiretamente. As informações relativas à negociação de 
tais valores mobiliários (como, por exemplo, quantidade e característica dos valores mobiliários, preço e data 
da operação) devem ser fornecidas pelo Diretor de Relações com Investidores à CVM e à BOVESPA, no 
prazo de dez dias a contar do final do mês em que tais movimentações ocorram. 
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O Regulamento do Nível 2 determina que nossos acionistas controladores, administradores e membros do 
Conselho Fiscal estão obrigados a divulgar as informações acima à BOVESPA, imediatamente após a 
aquisição do poder de controle e sempre que houver negociação com os valores mobiliários de nossa 
emissão, inclusive negociações com derivativos ou quaisquer valores mobiliários referenciados nessas ações, 
no prazo de até dez dias após o término do mês em que ocorrerem referidas negociações. 
 
Ainda de acordo com a Instrução CVM 358, sempre que restar elevada ou reduzida em pelo menos 5% do 
nosso capital social total a participação de qualquer de nossos acionistas, direta ou indiretamente, ou de 
acionistas que elejam membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal, tais acionistas ou 
grupo de acionistas deverão nos prestar as seguintes informações: (i) nome e qualificação do(s) adquirente(s) 
das ações; (ii) objetivo da participação e quantidade visada, contendo, se for o caso, declaração do(s) 
adquirente(s) de que suas compras não objetivam alterar a composição de nosso controle ou nossa estrutura 
administrativa; (iii) número de ações, bônus de subscrição, bem como direitos de subscrição de ações e de 
opções de compra de ações, por espécie e classe, direta ou indiretamente, pelo(s) adquirente(s) ou por 
pessoa(s) a ele(s) ligada(s); e (iv) indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito 
de voto ou a compra e venda de valores mobiliários de nossa emissão. O Diretor de Relações com 
Investidores é responsável pela transmissão dessas informações, assim que recebidas por nós, à CVM e à 
BOVESPA, bem como por atualizar o formulário de Informações Anuais – IAN no campo correspondente. 
 
Nos casos em que a aquisição resulte ou tenha sido efetuada com o objetivo de alterar a composição de nosso 
controle ou nossa estrutura administrativa, bem como nos casos em que a aquisição gere a obrigação de 
realizar oferta pública, nos termos da Instrução CVM nº 361, de 5 de março de 2002, o adquirente deverá, 
ainda, promover a publicação pela imprensa de aviso contendo as mesmas informações enviadas a nós. 
 
Divulgação de Ato ou Fato Relevante 
 
A Instrução CVM 358 dispõe sobre a divulgação e uso de informações sobre ato ou fato relevante 
relativo às companhias abertas, regulando o seguinte: (i) estabelece o conceito de fato relevante, 
estando incluída nesta definição qualquer decisão de acionista controlador, deliberação de Assembléia 
Geral ou dos órgãos da administração de companhia aberta, ou qualquer outro ato ou fato de caráter 
político-administrativo, técnico, negocial ou econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos 
negócios da companhia, que possa influir de modo ponderável na (a) cotação dos valores mobiliários; 
(b) decisão de investidores em comprar, vender ou manter tais valores mobiliários; e (c) na decisão dos 
investidores de exercerem quaisquer direitos inerentes à condição de titulares de valores mobiliários 
emitidos pela companhia; (ii) apresenta exemplos de atos ou fatos potencialmente relevantes que 
incluem, entre outros, a assinatura de acordo ou contrato de transferência do controle acionário da 
companhia, ingresso ou saída de sócio que mantenha com a companhia contrato ou colaboração 
operacional, financeira, tecnológica ou administrativa, incorporação, fusão ou cisão envolvendo a 
companhia ou sociedades ligadas; (iii) obriga o Diretor de Relações com Investidores, os acionistas 
controladores, diretores, membros do Conselho Fiscal e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou 
consultivas a comunicar qualquer fato relevante à CVM; (iv) requer a divulgação simultânea de fato 
relevante em todos os mercados nos quais a companhia tenha as suas ações listadas para negociação; 
(v) obriga o adquirente do controle acionário de companhia aberta a divulgar fato relevante, incluindo 
a sua intenção de cancelar o registro de companhia aberta no prazo de um ano da aquisição; 
(vi) estabelece regras relativas à divulgação de aquisição ou alienação de participação relevante em 
companhias abertas; e (vii) restringe o uso de informação privilegiada. 
 
Nos termos da Instrução CVM 358, em circunstâncias excepcionais, podemos submeter à CVM um pedido 
de tratamento confidencial com relação a um ato ou fato relevante, quando nossos acionistas controladores 
ou administradores entenderem que a divulgação colocaria em risco interesse legítimo de nosso Banco.  
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Cancelamento do Registro de Companhia Aberta 
 
O cancelamento do registro de companhia aberta por decisão do acionista controlador ou grupo de 
acionistas controlador só pode ocorrer caso o controlador, grupo de acionistas controlador, ou nosso 
próprio Banco realize uma oferta pública de aquisição de todas as ações em circulação, de acordo com as 
disposições da Lei das Sociedades por Ações e observados os regulamentos e normas da CVM. O preço 
mínimo ofertado pelas ações na oferta pública de aquisição corresponderá, obrigatoriamente, no mínimo, 
ao valor econômico dessas ações, o qual deverá ser determinado por empresa especializada, mediante 
utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido pela CVM.  
 
O laudo de avaliação será elaborado por sociedade especializada e independente do poder de decisão 
de nosso Banco, administradores e acionistas controladores, com experiência comprovada, que será 
escolhida pelos acionistas em Assembléia Geral, observando proposta de lista tríplice indicada pelo 
Conselho de Administração, cabendo a cada ação, independentemente de espécie ou classe, o direito a 
um voto, devendo a respectiva deliberação ser tomada por maioria de votos dos acionistas presentes na 
reunião da Assembléia, não se computando os votos em branco. Os custos de elaboração de referido 
laudo deverão ser integralmente suportados pelo ofertante.  
 
O quorum mínimo para instalação da assembléia, em primeira convocação, é de 25% (vinte cinco por 
cento) do total de ações em circulação. Em segunda convocação, tal assembléia poderá contar com a 
presença de qualquer número de acionistas representantes das ações em circulação. 
 
Juízo Arbitral 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, nós, nossos acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal comprometemo-nos a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre nós, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, em nosso Estatuto Social, nas normas editadas pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, bem 
como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento de Arbitragem e do Contrato de Adesão ao 
Nível 2, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, nos termos do Regulamento de Arbitragem. 
 
Descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2 
 
Podemos, a qualquer momento, descontinuar o exercício das práticas diferenciadas de governança 
corporativa do Nível 2, desde que tal deliberação seja aprovada em Assembléia Geral por acionistas que 
representem a maioria das nossas ações, e desde que a BOVESPA seja informada por escrito com, no 
mínimo, 30 dias de antecedência. A descontinuidade das práticas do Nível 2 não implicará a perda do 
nosso registro na BOVESPA. 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, caso os acionistas reunidos em Assembléia Geral deliberem: 
(i) a descontinuidade das práticas diferenciadas de governança corporativa do Nível 2 para que as ações 
do Banco passem a ter registro de negociação fora do Nível 2, ou (ii) a reorganização societária da qual 
a companhia resultante não seja admitida no Nível 2, nossos acionistas controladores deverão efetivar 
oferta pública de aquisição de ações dos demais acionistas do Banco, cujo preço mínimo a ser ofertado 
deverá corresponder ao seu valor econômico, apurado em laudo de avaliação elaborado conforme 
previsto nesta Seção em “– Cancelamento do Registro de Companhia Aberta” acima. A notícia da 
realização da oferta pública deverá ser comunicada à BOVESPA e divulgada ao mercado imediatamente 
após a realização da Assembléia Geral de nossos acionistas que houver aprovado referida saída ou 
reorganização societária. 
 
Os acionistas controladores estarão dispensados de proceder à referida oferta pública caso a 
descontinuidade das práticas diferenciadas de governança corporativa do Nível 2 resulte da assinatura de 
contrato de participação do Banco no segmento especial da BOVESPA denominado Novo Mercado, ou se 
a companhia resultante da operação de reorganização societária estiver registrada neste segmento. 
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DIVIDENDOS E POLÍTICA DE DIVIDENDOS 
 
Política de Dividendos 
 
Podemos declarar e pagar dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações e com o nosso Estatuto Social. Os nossos acionistas, observados os quoruns legais e estatutários, 
poderão aprovar a distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio com base em nossas 
demonstrações financeiras anuais ou semestrais. O montante de quaisquer distribuições dependerá de 
diversos fatores, tais como nosso resultado operacional, nossa situação financeira, nossa necessidade de 
recursos, nossas perspectivas e outros fatores que nosso Conselho de Administração e nossos acionistas 
entenderem relevantes. 
 
O dividendo mínimo obrigatório foi fixado em nosso Estatuto Social em valor igual a um percentual não 
inferior a 25,0% do lucro líquido anual ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações. Para 
maiores informações, ver abaixo “– Pagamento de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio”.  
 
A tabela a seguir indica o nosso histórico da distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio, 
para os períodos indicados:  
 
 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 
 2002 2003 2004 2005 2006 
 (em R$milhões) 

Dividendos ...................................... – 161,4 26,7 – – 
Juros sobre capital próprio(1)............. 36,0 38,5 26,5 27,4 16,6 
Total .............................................. 36,0 199,9 53,2 27,4 16,6 
 

 
(1)  Os juros sobre capital próprio já estão líquidos das parcelas capitalizadas à título de aumento de capital. Para maiores 

informações vide “Demonstrações Financeiras” anexas a este Prospecto. 
 
Nos anos de 2005 e 2006, não houve distribuição de dividendos, conforme faculta o artigo 9º, Parágrafo 7º da 
Lei 9249/95, de acordo com o qual “o valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de 
remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da  
Lei das Sociedades por Ações, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no Parágrafo 2º”. 
 
Todos os valores correspondentes aos dividendos foram pagos em Reais. 
 
Valores Disponíveis para Distribuição 
 
Em cada Assembléia Geral Ordinária, nossos acionistas deverão deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do respectivo exercício social e a distribuição de dividendos. De acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, o lucro líquido é definido como o resultado do exercício líquido dos prejuízos 
acumulados de exercícios sociais anteriores, da provisão para o imposto sobre a renda, da provisão para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e dos valores destinados ao pagamento da participação em 
nossos lucros e resultados aos nossos administradores. 
 
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações e de nosso Estatuto Social, os valores disponíveis para 
distribuição de dividendos aos nossos acionistas deverão corresponder ao resultado que obtivermos em cada 
exercício social, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, mediante as seguintes alocações: 
 

• valores alocados à reserva legal; 
 

• valores alocados às reservas estatutárias, se houver; 
 

• valores alocados à reserva de contingências, se necessário; 
 

• valores alocados à reserva de lucros a realizar; 
 

• valores alocados à reserva de retenção de lucros; 
 

• reversões de reservas registradas em anos anteriores, nos termos das Práticas Contábeis 
Adotadas no Brasil; e 

 

• reversões dos valores alocados à reserva de lucros a realizar, quando realizados e não 
absorvidos por prejuízos. 
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O pagamento de dividendos poderá ser limitado ao montante do lucro líquido que tiver sido realizado, 
desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar, conforme abaixo discutido. 
O cálculo de nosso lucro líquido para fins de distribuição de dividendos é realizado de acordo com as 
Práticas Contábeis Adotadas no Brasil. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e nosso Estatuto Social, devemos manter uma reserva legal 
para a qual devemos alocar 5,0% de nosso lucro em cada exercício social até o valor dessa reserva atingir 
20,0% do capital social integralizado. Não somos obrigados a destinar nenhum valor à reserva legal em 
qualquer exercício social em que tal reserva, quando somada a outras, seja igual ou superior a 30,0% de nosso 
capital social total. Prejuízos acumulados, se houver, podem ser compensados pela reserva legal. Se não 
utilizada para esses fins, a reserva legal poderá ser utilizada somente para aumento de capital. A reserva legal 
está sujeita à aprovação dos acionistas na Assembléia Geral Ordinária, podendo ser transferida para o capital, 
mas não está disponível para o pagamento de dividendos nos anos subseqüentes. Nossos cálculos de lucro 
líquido e alocações de reservas em qualquer exercício social são determinados com base nas demonstrações 
financeiras anuais não-consolidadas, elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. 
 
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações, uma parcela do lucro líquido de nosso Banco pode ser 
destinada à constituição de reservas discricionárias ou estatutárias, que deverão ser descritas no 
Estatuto Social, indicando, de modo preciso e completo, a finalidade e critérios para determinar a 
parcela anual dos lucros líquidos que serão destinados à constituição e limite máximo da reserva. Nosso 
Estatuto Social não prevê a constituição de reservas estatutárias. 
 
Em conformidade com decisão tomada pela Assembléia Geral, com base em proposta apresentada 
pelos órgãos da administração, parte do lucro líquido do exercício poderá ser destinada à formação de 
reserva para contingências, com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro 
decorrente de perda julgada provável e cujo valor possa ser estimado. Desta forma, os valores 
disponíveis para distribuição podem ser aumentados pela reversão da reserva de contingências para 
perdas julgadas prováveis, constituídas em anos anteriores, mas não realizadas. 
 
Conforme a Lei das Sociedades por Ações, o valor do dividendo obrigatório que ultrapassar a parcela 
realizada do lucro líquido em qualquer exercício pode ser destinado à reserva de lucros a realizar e o 
pagamento de dividendo obrigatório pode ser limitado ao valor do lucro líquido do exercício fiscal em que 
tiver sido realizado. Os lucros a realizar em qualquer exercício fiscal são constituídos pela soma de (i) parcela 
do lucro líquido positivo da equivalência patrimonial em tal ano, se houver; e (ii) lucros decorrentes de 
operações cujo vencimento ocorra após o final do exercício fiscal seguinte. Na medida em que valores 
destinados à reserva de lucros a realizar são realizados em exercícios sociais subseqüentes, tais valores devem 
ser adicionados ao pagamento de dividendos relativo ao ano de realização. Os lucros registrados na reserva 
de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios 
posteriores, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
 
Nos termos da Lei das Sociedades por Ações, uma porção do lucro líquido do exercício do Banco pode 
ser retida pela Assembléia Geral, conforme previsão contida em orçamento de capital preparado pelos 
órgãos da administração e por ela previamente aprovado, para expansão das instalações do Banco e 
outros projetos de investimentos em ativo imobilizado ou de capital de giro. Após a conclusão dos 
projetos de investimento pertinentes, o Banco poderá reter a reserva até que seus acionistas aprovem a 
transferência da reserva, em todo ou em parte, para seu capital ou para a reserva de lucros 
acumulados. Segundo a Lei das Sociedades por Ações, se um projeto para o qual foi alocada parte da 
reserva de capital tiver prazo superior a um ano, o orçamento relativo a este projeto deve ser 
submetido à apreciação da Assembléia Geral em cada exercício social, até a conclusão do projeto. 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, todas as destinações estatutárias do lucro líquido, incluindo 
a reserva de lucros a realizar, devem ser aprovadas pelos acionistas em Assembléia Geral, podendo ser 
utilizadas para o aumento de capital social ou para o pagamento de dividendos em anos subseqüentes. 
 
O saldo das contas de reservas de lucros, exceto a reserva para contingências e a reserva de lucros a 
realizar, não deve exceder o capital social. Se isso acontecer, a Assembléia Geral deve decidir se o valor 
excedente será utilizado para a subscrição de novas ações ou para a distribuição de dividendos. 
 
De acordo como a Lei das Sociedades por Ações, o lucro líquido não destinado às contas mencionadas 
acima deve ser distribuído na forma de dividendos. 
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Dividendo Obrigatório 
 
A Lei das Sociedades por Ações exige que o Estatuto Social de cada companhia especifique o 
percentual mínimo disponível do valor a ser distribuído aos acionistas como dividendos, também 
conhecido como dividendo obrigatório. 
 
O dividendo obrigatório é baseado na porcentagem do lucro líquido ajustado, e não deve ser inferior a 
25,0%. De acordo com nosso Estatuto Social, no mínimo 25,0% do saldo de lucro líquido do exercício 
social anterior, calculado conforme a Lei das Sociedades por Ações e as Práticas Contábeis Adotadas no 
Brasil, deve ser distribuído a título de dividendo obrigatório anual. A Lei das Sociedades por Ações, no 
entanto, permite que suspendamos a distribuição obrigatória de dividendos de qualquer exercício 
social, caso o Conselho de Administração informe à Assembléia Geral que tal distribuição seria inviável 
dada a nossa condição financeira à época. Tal suspensão está sujeita à revisão do Conselho Fiscal, se 
em funcionamento, e aprovação pela Assembléia Geral. No caso de uma sociedade de capital aberto, o 
Conselho de Administração deve registrar uma justificativa para tal suspensão na CVM, dentro de cinco 
dias da realização da Assembléia Geral. Os dividendos não distribuídos por causa da suspensão devem 
ser destinados a uma reserva especial. Se não absorvido pelos prejuízos subseqüentes, esse montante 
deverá ser pago na forma de dividendos assim que a condição financeira da companhia permitir. 
 
Distribuição de Dividendos 
 
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, devemos realizar uma Assembléia Geral Ordinária até 
30 de abril de cada ano, na qual, entre outras matérias, os acionistas devem deliberar sobre a distribuição 
de nossos dividendos anuais. Adicionalmente, dividendos intermediários podem ser declarados pelos 
acionistas. Qualquer pagamento de dividendos intermediários deverá ser computado no valor a ser pago 
como dividendo obrigatório aos nossos acionistas. Qualquer titular do registro de ações no momento da 
declaração dos dividendos tem direito a receber tais dividendos. De acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações, os dividendos devem geralmente ser pagos ao titular dentro de 60 dias depois do dividendo ter 
sido declarado, exceto se os acionistas optarem por uma outra data de pagamento, o que, em ambos os 
casos, deve ocorrer antes do término do exercício social no qual tal dividendo foi declarado. Dividendos 
atribuídos a acionistas e não reclamados não renderão juros nem serão passíveis de correção monetária e 
prescreverão por decurso de prazo em favor da companhia após decorrido três anos a partir da data em 
que forem colocados à disposição dos acionistas. 
 
Juros sobre o Capital Próprio 
 
De acordo com a legislação tributária brasileira em vigor, a partir de 1° de janeiro de 1996 as 
companhias estão autorizadas a distribuir juros sobre o capital próprio como alternativa à distribuição 
de dividendos, e tratar tais pagamentos como despesas dedutíveis, para fins de Imposto de Renda e, a 
partir de 1998, também para fins de contribuição social. O pagamento desses juros pode ser feito a 
critério do Conselho de Administração, sujeito à aprovação na Assembléia Geral de Acionistas. Tais 
juros estão limitados à variação diária da TJLP pro rata, não podendo exceder o maior de: 
 

• 50,0% de nosso lucro líquido (após a dedução de provisões para contribuição social incidente 
sobre o lucro líquido, mas sem considerar a provisão para Imposto de Renda e Juros sobre o 
Capital Próprio) do período com relação ao qual o pagamento for efetuado; ou 

 

• 50,0% de nossos lucros acumulados e reservas de lucro no início do exercício social em relação 
ao qual o pagamento for efetuado. 

 
Para fins contábeis, embora deva ser refletido na demonstração do resultado para ser passível de 
dedução, o encargo é revertido antes do cálculo do lucro líquido das demonstrações financeiras 
estatutárias e deduzido do patrimônio líquido de forma semelhante ao dividendo. A porcentagem de 
15,0% (ou 25,0% se o acionista for residente em um paraíso fiscal) do Imposto de Renda Retido na 
Fonte é devida pelos acionistas mediante o recebimento dos juros, mas o imposto é normalmente pago 
pelas companhias em nome dos acionistas. 
 
De acordo com nosso Estatuto Social e com disposições legais, juros sobre o capital próprio podem ser 
imputados ao pagamento de dividendos para fins de dividendo obrigatório. 
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PRÁTICAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 
 
Esta Seção contém informações sobre as práticas de governança corporativa que adotamos e deve ser 
analisada conjuntamente com as Seções “Descrição do Capital Social”, “Administração” e “Informação 
sobre Títulos e Valores Mobiliários Emitidos”, respectivamente, a partir das páginas 217, 207 e 78 
deste Prospecto.  
 
Nossas Práticas de Governança Corporativa e as Recomendações do IBGC 
 
Segundo o IBGC, governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, 
envolvendo os relacionamentos entre acionistas, Conselho de Administração, Diretoria, auditores 
independentes e Conselho Fiscal. Os princípios básicos que norteiam esta prática são: (i) transparência; (ii) 
eqüidade; (iii) prestação de contas (accountability); e (iv) responsabilidade corporativa. 
 
Pelo princípio da transparência, entende-se que a administração deve cultivar o desejo de informar não só o 
desempenho econômico-financeiro da companhia, mas também todos os demais fatores (ainda que 
intangíveis) que norteiam a ação empresarial. Por eqüidade entende-se o tratamento justo e igualitário de 
todos os grupos minoritários, Colaboradores, clientes, fornecedores ou credores. O accountability, por sua 
vez, caracteriza-se pela prestação de contas da atuação dos agentes de governança corporativa a quem os 
elegeu, com responsabilidade integral daqueles por todos os atos que praticarem. Por fim, responsabilidade 
corporativa representa uma visão mais ampla da estratégia empresarial, com a incorporação de 
considerações de ordem social e ambiental na definição dos negócios e operações. 
 
Dentre as práticas de governança corporativa recomendadas pelo IBGC em seu Código das Melhores 
Práticas de Governança Corporativa, nós adotamos as seguintes:  

 
• a Assembléia Geral tem competência para deliberar sobre: (i) eleição ou destituição, a qualquer 

tempo, de membros do Conselho de Administração; (ii) fixação da remuneração global anual dos 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho 
Fiscal, se instalado; (iii) reforma de nosso Estatuto Social; (iv) transformação, fusão, incorporação, 
cisão, dissolução e liquidação da Companhia; (v) proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (vi) a descontinuidade das práticas do 
Nível 2 da BOVESPA; (vii) o cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM, 
ressalvado o disposto em nosso Estatuto Social; e (viii) qualquer matéria que lhe seja submetida pelo 
Conselho de Administração;  

 

• manutenção e divulgação de registro contendo a quantidade de ações que cada sócio possui, 
identificando-os nominalmente; 

 

• em caso de oferta de compra de ações que resulte em transferência do controle societário, 
obrigatoriedade de realizar a oferta a todos os sócios e não apenas aos detentores do bloco de 
controle, sendo que todos os acionistas devem ter a opção de vender suas ações nas mesmas 
condições e a transferência do controle deve ser feita a preço transparente; 

 

• contratação de empresa de auditoria independente para análise de seus balanços e 
demonstrativos financeiros; 

 

• previsão estatutária para instalação de um Conselho Fiscal; 
 

• escolha do local para a realização da Assembléia Geral de forma a facilitar a presença de todos 
os sócios ou seus representantes;  

 

• clara definição no Estatuto Social (i) da forma de convocação da Assembléia Geral, e (ii) da forma 
de eleição e tempo de mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria;  
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• não eleição de Conselheiros suplentes;  
 

• transparência na divulgação pública do relatório anual da administração;  
 

• livre acesso às informações e instalações do Banco pelos membros do Conselho de 
Administração; e 

 

• resolução de conflitos que possam surgir entre o Banco, seus acionistas, seus administradores e 
membros do Conselho Fiscal, por meio de arbitragem. 

 
Segmentos Especiais de Negociação da BOVESPA 
 
A BOVESPA possui três níveis de práticas diferenciadas de governança corporativa, Nível 1, Nível 2 e Novo 
Mercado. Eles diferenciam-se pelo grau das exigências destas práticas. A partir da data de publicação 
do Anúncio de Início, passará a vigorar o Contrato de Adesão ao Nível 2, reforçando o nosso 
comprometimento com as boas práticas de governança corporativa. O Nível 2 é um segmento de 
listagem da BOVESPA destinado à negociação de ações emitidas por companhias que se comprometam, 
voluntariamente, com a adoção de práticas diferenciadas de governança corporativa e divulgação de 
informações adicionais em relação ao que já é exigido pela legislação vigente.  
 
As demais práticas de governança corporativa que adotamos, são apresentadas abaixo nos itens 
“Conselho de Administração”, “Conselho Fiscal”, “Alienação de Controle”, “Aquisição de Controle 
por meio de Aquisições Sucessivas”.  
 
Conselho de Administração 
 
Nosso Estatuto Social prevê que o nosso Conselho de Administração deve ser composto por, no mínimo, 
cinco e, no máximo, nove membros, dos quais, no mínimo, 20,0% deverão ser Conselheiros 
Independentes, eleitos pela Assembléia Geral, para um mandato unificado de 2 anos, a partir da AGO 
de 2008, podendo ser reeleitos e destituídos a qualquer momento por nossos acionistas reunidos em 
Assembléia Geral. Todos os novos membros do Conselho de Administração e da Diretoria deverão 
subscrever um Termo de Anuência dos Administradores, condicionando a posse nos respectivos cargos à 
assinatura desse documento. Por meio do Termo de Anuência dos Administradores, os nossos 
administradores responsabilizam-se pessoalmente a agir em conformidade com o Contrato de Adesão ao 
Nível 2 e com o Regulamento do Nível 2. Além disso, nosso Estatuto Social prevê que os membros de 
nosso Conselho de Administração devem aderir ao Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. 
Para maiores informações, ver Seção “Descrição do Capital Social – Conselho de Administração” na 
página 221 deste Prospecto. 
 
Possuímos um Conselheiro Independente eleito em nosso Conselho de Administração, o Sr.Ramez 
Abou Rizk, que não possui nenhuma ligação conosco, além da participação no Conselho de 
Administração. Para maiores informações, ver Seção “Administração – Conselho de Administração” na 
página 207 deste Prospecto. 
 
Conselho Fiscal 
 
Nosso Conselho Fiscal é um órgão independente de nossa administração e de nossa auditoria externa. 
Do mesmo modo que o Conselho de Administração, os membros do Conselho Fiscal, nos termos de 
nosso Estatuto Social, devem aderir ao Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. 
 
Nosso Conselho Fiscal é de funcionamento não permanente, mas pode ser instalado em qualquer 
exercício social caso haja requisição por parte de acionistas, nos termos da legislação vigente. 
Atualmente, não possuímos um Conselho Fiscal instalado. Para maiores informações, ver Seção 
“Administração – Conselho Fiscal” na página 211 deste Prospecto. 
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Percentual Mínimo de Ações em Circulação após Aumento de Capital 
 
De acordo com o Regulamento do Nível 2, na ocorrência de um aumento de capital que não tenha sido 
integralmente subscrito por quem tinha direito de preferência ou que não tenha contado com número 
suficiente de interessados na respectiva distribuição pública, a subscrição total ou parcial de tal 
aumento de capital por nosso acionista controlador obrigá-lo-á a tomar as medidas necessárias para 
recompor o percentual mínimo das ações de nossa emissão em circulação de 25,0% das ações do 
nosso capital social, nos seis meses subseqüentes à homologação da subscrição. 
 
Alienação do Controle 
 
Nosso Estatuto Social estipula que a alienação do nosso controle acionário, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, 
suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente obrigue-se a efetivar oferta pública de aquisição das 
demais ações de nossa emissão detidas por nossos outros acionistas, observando as condições e os 
prazos previstos na legislação vigente e em nosso Estatuto Social, de forma a lhes assegurar tratamento 
igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante. 
 
Essa oferta ainda será exigida quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações de outros 
títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, em que venha resultar na alienação 
do nosso controle e, em caso de alienação de controle de sociedade que detenha o poder de controle sobre 
nós, sendo que, neste caso, o acionista controlador alienante ficará obrigado a declarar à BOVESPA o valor 
que tiver atribuído a nós nessa alienação e anexar documentos que comprovem esse valor. 
 
O acionista controlador alienante não transferirá a propriedade de suas ações enquanto o comprador 
não subscrever o Termo de Anuência dos Controladores. Não registraremos qualquer transferência de 
ações para o comprador, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o poder de controle, enquanto não 
subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores, devendo tal documento ser encaminhado à 
BOVESPA imediatamente após sua assinatura. 
 
O comprador deve ainda, quando necessário, tomar as medidas necessárias para recompor o 
percentual mínimo de ações em circulação, consistente em 25,0% do total de ações do nosso capital 
social, dentro dos seis meses subseqüentes à aquisição do nosso controle. 
 
Aquisição de Controle por meio de Aquisições Sucessivas 
 
Segundo o nosso Estatuto Social, aquele que já detiver ações de nossa emissão e que venha a adquirir 
o nosso controle acionário, em razão de contrato particular de compra e venda de ações celebrado 
com nosso acionista controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, deverá efetivar oferta 
pública no modelo acima referido em “- Alienação de Controle”, e ressarcir os acionistas de quem 
tenha comprado ações em bolsa nos seis meses anteriores à data da alienação de nosso controle, a 
quem deverá pagar a diferença entre o preço pago ao acionista controlador alienante e o valor pago 
em bolsa, por ações de nossa emissão nesse período, devidamente atualizado. 
 
Negociações de Valores Mobiliários e seus Derivativos por Administradores, Controladores e 
Membros do Conselho Fiscal 
 
De acordo com as regras do Nível 2, o acionista controlador, os administradores e os membros do 
Conselho Fiscal ficam obrigados a comunicar à BOVESPA (i) a quantidade e as características dos 
valores mobiliários de nossa emissão de que seja titular direta ou indiretamente, inclusive seus 
derivativos, sendo que tal comunicação deverá ser feita imediatamente após a aquisição do poder de 
controle e (ii) quaisquer negociações que vierem a ser efetuadas, relativas aos valores mobiliários e seus 
derivativos, em detalhe, informando-se inclusive o preço, no prazo de 10 dias após o término do mês 
em que se verificar a negociação. Para maiores informações, ver Seção “Descrição do Capital Social – 
Negociação de Valores Mobiliários de Nossa Emissão por Nosso Acionista Controlador, Nossos 
Conselheiros, Diretores e pelo Nosso Banco” na página 223 deste Prospecto. 
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Arbitragem 
 
De acordo com o nosso Estatuto Social, nós, nossos acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal comprometemo-nos a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou 
controvérsia que possa surgir entre nós, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, em nosso Estatuto Social, nas normas editadas pelo CMN, pelo Banco Central e pela CVM, bem 
como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas 
constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento de Arbitragem e do Contrato de Adesão ao 
Nível 2, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, nos termos do Regulamento de Arbitragem. 
 
Política de Divulgação de Informações ao Mercado 
 
Possuímos, ainda, conforme a Instrução CVM 358, uma Política de Divulgação de Informações ao 
Mercado, que consiste na divulgação de informações relevantes e na manutenção de sigilo acerca das 
informações que ainda não tenham sido divulgadas ao público. Informação relevante consiste em 
qualquer decisão do nosso acionista controlador, deliberação de nossa Assembléia Geral ou de nossa 
administração, ou qualquer outro ato ou fato de caráter político-administrativo, técnico, negocial ou 
econômico-financeiro ocorrido ou relacionado aos nossos negócios, que possa influir de modo 
ponderável (i) na cotação de nossos valores mobiliários; (ii) na decisão dos investidores de comprar, 
vender ou manter nossos valores mobiliários; ou (iii) na decisão de os investidores exercerem quaisquer 
direitos inerentes à condição de titulares de valores mobiliários de nossa emissão. 
 
É de responsabilidade do Diretor de Relações com Investidores divulgar e comunicar à CVM e às bolsas de 
valores, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios do Banco que seja considerado 
informação relevante, bem como zelar pela ampla e imediata disseminação da informação relevante nas 
bolsas de valores e ao público em geral (através de anúncio publicado no jornal, por exemplo). 
 
A Instrução CVM 358 prevê uma única hipótese de exceção à imediata divulgação de informação 
relevante, de acordo com a qual uma informação só poderá deixar de ser divulgada se sua revelação 
puder colocar em risco interesse legítimo do Banco. 
 
Nossos acionistas controladores, nossos Diretores, membros do Conselho de Administração, do nosso 
Conselho Fiscal e de quaisquer outros órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição 
estatutária, nossos gerentes e funcionários que tenham acesso freqüente a informações relevantes ou 
outras que consideramos necessárias ou convenientes deverão assinar Termo de Adesão à Política de 
Divulgação de Informações Relevantes, e guardar sigilo sobre as informações ainda não divulgadas, sob 
pena de indenizar o Banco e as demais pessoas vinculadas dos prejuízos que venham a ocorrer. 
 
Informações Periódicas 
 
Demonstrações de Fluxos de Caixa 
 
Estipula o Regulamento do Nível 2 que as nossas demonstrações financeiras e as demonstrações 
consolidadas a serem elaboradas ao término de cada trimestre (excetuando-se o último trimestre) e de 
cada exercício social, devem, obrigatoriamente, incluir demonstração dos fluxos de caixa do Banco e 
consolidado, a qual indicará, no mínimo, as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de 
caixa, segregadas em fluxos das operações, dos financiamentos e dos investimentos. 
 
Segundo o Regulamento do Nível 2, devemos apresentar as demonstrações de fluxos de caixa após seis meses 
da data em que obtivermos autorização para negociar no Nível 2. Para maiores informações, ver Seção 
“Descrição do Capital Social – Divulgação de Informações – Divulgação de Informações Eventuais e Periódicas” 
na página 224 deste Prospecto. 
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Demonstrações Financeiras Elaboradas de Acordo com Padrões Internacionais 
 
De acordo com as práticas de governança corporativa que adotamos, após o encerramento de cada 
exercício social, deveremos (i) elaborar demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas, 
quando aplicável, de acordo com os padrões internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, 
em Reais ou Dólares, as quais deverão ser divulgadas na íntegra, no idioma inglês. Devem ainda ser 
acompanhadas do relatório da administração, de notas explicativas, que informem inclusive o lucro 
líquido e o patrimônio líquido apurados ao final do exercício segundo as Práticas Contábeis Adotadas no 
Brasil e a proposta de destinação do resultado, e do parecer dos auditores independentes; ou (ii) divulgar, 
no idioma inglês, a íntegra das demonstrações financeiras, relatório da administração e notas explicativas 
acompanhadas de nota explicativa adicional que demonstre a conciliação do resultado do exercício e do 
patrimônio líquido apurados segundo os critérios contábeis brasileiros e segundo os padrões 
internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas, evidenciando as principais diferenças entre os 
critérios contábeis aplicados, e do parecer dos auditores independentes (registrados na CVM e com 
experiência comprovada no exame de demonstrações financeiras elaboradas de acordo com os padrões 
internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas). Para maiores informações, ver Seção 
“Descrição do Capital Social – Divulgação de Informações – Divulgação de Informações Eventuais e 
Periódicas” na página 224 deste Prospecto. 
 
A adoção destes critérios deve ocorrer a partir da divulgação das demonstrações financeiras referentes 
ao segundo exercício social transcorrido após a conclusão da Oferta. 
 
Informações Trimestrais em Inglês ou elaborada de Acordo com os Padrões Internacionais 
 
Adicionalmente, deveremos apresentar a íntegra das Informações Trimestrais traduzida para o idioma 
inglês ou, então, apresentar demonstrações financeiras ou demonstrações consolidadas, quando 
aplicável, de acordo com os padrões internacionais IFRS ou Práticas Contábeis Norte-Americanas. Para 
maiores informações, ver Seção “Descrição do Capital Social – Divulgação de Informações – Divulgação 
de Informações Trimestrais” na página 225 deste Prospecto. 
 
Esta apresentação de Informações Trimestrais, a qual deverá ser acompanhada de parecer ou de 
relatório de revisão especial dos auditores independentes, deve ocorrer a partir da divulgação da 
primeira demonstração financeira elaborada de acordo com os padrões internacionais IFRS ou Práticas 
Contábeis Norte-Americanas acima apresentados. 
 
Requisitos Adicionais para as Informações Trimestrais – ITR 
 
De acordo com o Regulamento do Nível 2 e com as práticas de governança corporativa que adotamos, 
as seguintes informações complementares deverão ser apresentadas em nossas Informações 
Trimestrais: (i) apresentar o balanço patrimonial consolidado, a demonstração do resultado consolidado 
e o comentário de desempenho consolidado, se estiver obrigada a apresentar demonstrações 
consolidadas ao final do exercício social; (ii) informar a posição acionária de todo aquele que detiver 
mais de 5,0% do nosso capital social, direta ou indiretamente, até o nível da pessoa física; (iii) informar 
de forma consolidada a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão do Banco de 
que sejam titulares, direta ou indiretamente, os grupos de acionista controlador, administradores e 
membros do Conselho Fiscal; (iv) informar a evolução da participação das pessoas mencionadas no 
item (iii) acima, em relação aos respectivos valores mobiliários, nos 12 meses anteriores; (v) incluir em 
notas explicativas, a demonstração dos fluxos de caixa anteriormente mencionados; (vi) informar a 
quantidade de ações em circulação e seu percentual em relação ao total de ações emitidas e (vii) 
informar a existência e a vinculação à Cláusula Compromissória de Arbitragem. 
 
Essa implementação deverá ocorrer, no máximo, seis meses após a obtenção da autorização para 
negociar nossos valores mobiliários no Nível 2. 
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Requisitos Adicionais para as Informações Anuais – IAN 
 
Devemos também incluir os itens (iii), (iv) e (vii) do tópico acima “Requisitos Adicionais para as 
Informações Trimestrais” nas Informações Anuais do Banco no quadro “Outras Informações 
Consideradas Importantes para Melhor Entendimento da Companhia”. Ver Seção “Descrição do 
Capital Social – Divulgação de Informações – Divulgação de Informações Trimestrais” na 
página 225 deste Prospecto. 
 
Reunião Pública com Analistas 
 
O Regulamento do Nível 2 estipula que, pelo menos uma vez ao ano, nós e nossos administradores 
deveremos realizar reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar 
informações quanto à nossa respectiva situação econômico-financeira, projetos e perspectivas. 
 
Calendário Anual 
 
Fica estipulado pelo Nível 2 que nós e nossos administradores deveremos enviar à BOVESPA e divulgar, até o 
fim de janeiro de cada ano, um calendário anual, informando sobre eventos corporativos e publicações de 
documentos do Banco que estejam programados, contendo informações sobre o Banco, os eventos e as 
publicações, bem como suas datas de realização. Eventuais alterações subseqüentes em relação aos eventos 
programados deverão ser enviadas à BOVESPA e divulgadas imediatamente. 
 
Contratos com o Mesmo Grupo 
 
Segundo o Regulamento do Nível 2, nosso Banco deve enviar à BOVESPA e divulgar informações de 
todo e qualquer contrato celebrado entre nós e as nossas controladas e coligadas, nossos 
administradores, nossos acionistas controladores e, ainda, entre nós e sociedades controladas e 
coligadas de nossos administradores e dos acionistas controladores, assim como com outras sociedades 
que com qualquer dessas pessoas integre um mesmo grupo de fato ou de direito, sempre que for 
atingido, num único contrato ou em contratos sucessivos, com ou sem o mesmo fim, em qualquer 
período de um ano, valor igual ou superior a R$200 mil, ou valor igual ou superior a 1,0% de nosso 
patrimônio líquido, considerando-se o maior. 
 
Essas informações divulgadas deverão discriminar o objeto do contrato, o prazo, o valor, as condições 
de rescisão ou de término e a eventual influência do contrato sobre a administração ou a condução dos 
nossos negócios. Para maiores informações, ver Seção “Operações com Partes Relacionadas” a partir 
da página 216 deste Prospecto. 
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3. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

• Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 
2004 e 2005, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 

• Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 
2005 e 2006, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 

• Informações Financeiras Consolidadas relativas ao período de três meses findo em  
31 de março de 2006, objeto de revisão limitada pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
e Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas ao período de três meses findo em  
31 de março de 2007 auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

Ilmos. Srs. 
Diretores e Acionistas do 
Banco ABC BRASIL S.A. 

Examinamos os balanços patrimoniais do Banco ABC BRASIL S.A. e os balanços patrimoniais 
consolidados do Banco ABC BRASIL S.A. e empresas controladas, levantados em 31 de dezembro 
de 2005 e 2004, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
das origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, 
elaborados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras. 

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e 
compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume 
de transações e o sistema contábil e de controles internos do Banco; (b) a constatação, com base em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis 
divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração do Banco, bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco ABC BRASIL S.A., bem 
como a posição patrimonial e financeira consolidada do Banco ABC BRASIL S.A. e empresas 
controladas em 31 de dezembro de 2005 e 2004, e os respectivos resultados de suas operações, as 
mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos 
exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 20 de janeiro de 2006 

ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. 

CRC 2SP 015199/O-6 

Luiz Carlos Nannini 
Contador CRC-1SP 171638/O-7 
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BANCO ABC BRASIL S.A.
BALANÇOS PATRIMONIAIS 
 31 de dezembro de 2005 e 2004 

(Em milhares de reais) 

Banco Consolidado 

ATIVO      2005      2004     2005       2004 

Circulante  1.917.598  1.859.499  1.917.674  1.859.608
  Disponibilidades  10.411  9.592  10.411  9.592
  Aplicações interfinanceiras de liquidez  93.532  356.224  93.532  356.224
    Aplicações no mercado aberto  18.209 131.082  18.209  131.082
    Aplicações em depósitos interfinanceiros  75.323 225.142  75.323  225.142
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos   334.567 201.639  334.567  201.639
    Carteira própria  227.770 110.896  227.770  110.896
    Instrumentos financeiros derivativos  30.090 51.934  30.090  51.934
    Vinculados a prestação de garantias  76.707 38.809  76.707  38.809
  Relações interfinanceiras  - 983  - 983
    Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central - 983  - 983
  Operações de crédito   1.160.423 963.416  1.160.423  963.416
    Operações de crédito - setor público  36.211 2.702  36.211  2.702
    Operações de crédito - setor privado  1.138.585 982.573  1.138.585  982.573
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  (14.373) (21.859)  (14.373)  (21.859)
  Outros créditos  318.594 327.561  318.670  327.670
    Carteira de câmbio  257.992 302.089  257.992  302.089
    Rendas a receber  1.157 821  1.157  821
    Negociação e intermediação de valores  5.618 4.763  5.618  4.763
    Diversos  56.401 22.768  56.477  22.877
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  (2.574) (2.880)  (2.574)  (2.880)
  Outros valores e bens  71 84 71 84
    Outros valores e bens  43 49 43 49
    Despesas antecipadas  28 35 28 35

Realizável a longo prazo  940.605 556.590  942.423  558.241
  Aplicações interfinanceiras de liquidez  - 501  - 501
    Aplicações em depósitos interfinanceiros  - 501  - 501
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos  235.904 99.065  235.904  99.065
    Carteira própria  33.260 15.240  33.260  15.240
     Instrumentos financeiros derivativos  202.644 83.825  202.644  83.825
  Operações de crédito  679.601 425.580  679.601  425.580
    Operações de crédito - setor público  19.808 17.269  19.808  17.269
    Operações de crédito - setor privado  666.937 409.161  666.937  409.161
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  (7.144) (850)  (7.144)  (850)
  Outros créditos   21.632 28.648  21.970  28.819
    Rendas a receber  200 233  200  233
    Diversos  22.026 28.446  22.364  28.617
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  (594) (31)  (594)  (31)
  Outros valores e bens  3.468 2.796  4.948  4.276
    Outros valores e bens  3.468 3.215  4.948  4.695
    Provisão para desvalorização  - (419)  - (419)

Permanente  24.543 21.723  10.148  7.745
  Investimentos  18.630 18.198  1.334  1.287
    Participações em controladas - no País  17.514 17.110  - -
    Outros investimentos  1.116 1.088  1.334  1.287
  Imobilizado de uso  4.273 3.419  7.114  6.352
    Outras imobilizações de uso  8.671  7.348  12.688  11.365
    Depreciações acumuladas  (4.398) (3.929)  (5.574)  (5.013)
  Diferido  1.640 106  1.700  106
    Gastos de organização e expansão  2.162 1.785  2.225  1.785
    Amortizações acumuladas  (522) (1.679)  (525)  (1.679)

Total do Ativo  2.882.746 2.437.812  2.870.245  2.425.594
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Banco Consolidado 

PASSIVO      2005      2004     2005      2004 

Circulante  1.769.876 1.618.351  1.756.030  1.604.788
  Depósitos  859.741  710.017  845.650  696.315
    Depósitos à vista  30.040 17.242  29.939  16.962
    Depósitos interfinanceiros  27.147  28.183  14.053  15.907
    Depósitos a prazo  802.540  664.585  801.644  663.439
    Outros depósitos  14  7 14  7
  Recursos de aceites de emissão de títulos   21.232 56.038  21.232  56.038
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior  21.232 56.038  21.232  56.038
  Relações interdependências  3.491 - 3.491  -
    Recursos em trânsito de terceiros  3.491 - 3.491  -
  Obrigações por empréstimos  470.744 501.076  470.744  501.076
    Empréstimos no País – Outras instituições  11.003 16.117  11.003  16.117
    Empréstimos no exterior  459.741 484.959  459.741  484.959
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais  87.308 72.659  87.308  72.659
    BNDES  693 1.305  693 1.305
    FINAME  86.615 71.354  86.615  71.354
  Instrumentos financeiros derivativos  135.247 40.144  135.247  40.144
    Instrumentos financeiros derivativos  135.247 40.144  135.247  40.144
  Outras obrigações  192.113 238.417  192.358  238.556
    Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 179 39 179 39
    Carteira de câmbio 136.021 160.402  136.021  160.402
    Sociais e estatutárias 23.290 315  23.290  315
    Fiscais e previdenciárias 10.940 38.643  11.137  38.728
    Negociação e intermediação de valores 2.688 5.761  2.688  5.761
    Diversas 18.995 33.257  19.043  33.311

Exigível a longo prazo 712.399 447.333  713.744  448.678
  Depósitos  379.310 200.952  379.310  200.952
    Depósitos a prazo  379.310 200.952  379.310  200.952
  Recursos de aceites de emissão de títulos   16.385  10.618  16.385  10.618
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior  16.385  10.618  16.385  10.618
  Obrigações por empréstimos  68.907 36.278  68.907  36.278
    Empréstimos no exterior  68.907  36.278  68.907  36.278
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais  155.913  132.745  155.913  132.745
    BNDES  4.152  4.679  4.152  4.679
    FINAME  151.761  128.066  151.761  128.066
  Instrumentos financeiros derivativos  14.395  57.513  14.395  57.513
    Instrumentos financeiros derivativos  14.395  57.513  14.395  57.513
  Outras obrigações  77.489  9.227  78.834  10.572
    Sociais e estatutárias  315 - 315 -
    Fiscais e previdenciárias  65.425 3.345  65.425  3.345
    Diversas  11.749 5.882  13.094  7.227

    

Resultado de exercícios futuros  2.435 2.019  2.435  2.019
  Receitas de exercícios futuros  2.435 2.019  2.435  2.019

Patrimônio líquido  398.036 370.109  398.036  370.109
  Capital social:  235.919 228.694  235.919  228.694
    De domiciliados no País  1 1 1 1
    De domiciliados no exterior  235.918 222.063  235.918  222.063
    Aumento de capital – De domiciliados no exterior  - 6.630  - 6.630
  Reserva de capital  258 220  258 220
  Reserva de lucros  18.482 15.546  18.482  15.546
  Ajuste ao valor de mercado - TVM e instrumentos financeiros derivativos  2.654  4.804  2.654  4.804
  Lucros acumulados  140.723  120.845  140.723  120.845
Total do Passivo  2.882.746 2.437.812  2.870.245 2.425.594

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 e  

semestre findo em 31 de dezembro de 2005 
 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação) 

Banco Consolidado 

2º semestre  Exercício Exercício

2005 2005  2004 2005  2004 

     
Receitas da intermediação financeira 187.567 298.339 292.577  298.026  293.243
  Operações de crédito 160.852 278.287 202.689  278.287  202.689
  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 20.105 33.062 68.561  33.062  69.227
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos 6.610 (13.010) 9.824  (13.323)  9.824
  Resultado de operações de câmbio - - 11.503  - 11.503

Despesas da intermediação financeira (109.004) (153.285) (171.807)  (150.860)  (169.741)
  Operações de captação no mercado (91.063) (154.524) (133.343)  (152.099)  (131.277)
  Operações de empréstimos e repasses (14.091) 3.090 (30.375)  3.090  (30.375)
  Resultado de operações de câmbio (2.304) (2.786) - (2.786)  -
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.546) 935 (8.089)  935  (8.089)

Resultado bruto da intermediação financeira 78.563 145.054 120.770  147.166  123.502

Outras receitas (despesas) operacionais (31.425) (62.243) (51.597)  (64.287)  (53.586)
  Receitas de prestação de serviços 13.836 20.831 13.688  20.831  13.687
  Despesas de pessoal (29.271) (43.324) (33.615)  (44.638)  (35.540)
  Outras despesas administrativas (13.252) (21.889) (18.418)  (22.098)  (18.188)
  Despesas tributárias (4.053) (7.005) (8.146)  (7.156)  (8.327)
  Resultado de participações em controladas 72 385 117  - -
  Outras receitas operacionais 1.818 5.638 4.567  5.653  4.572
  Outras despesas operacionais (575) (16.879) (9.790)  (16.879)  (9.790)

Resultado operacional 47.138 82.811 69.173  82.879  69.916

Resultado não operacional 49 (188) (34)  (188)  (117)

Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 47.187 82.623 69.139  82.691  69.799

Imposto de renda e contribuição social (6.653) (19.783) (12.599)  (19.851)  (12.650)
  Provisão para imposto de renda (8.784) (25.712) (13.157)  (25.861)  (13.192)
  Provisão para contribuição social (3.162) (9.696) (5.562)  (9.696)  (5.562)
  Ativo fiscal diferido 5.293 15.625 6.120  15.706  6.104

Participações nos lucros  (2.375) (4.126) (3.739)  (4.126)  (3.739)

Lucro líquido do semeste/exercício 38.159 58.714 52.801  58.714  53.410

Lucro por ação em R$ - 1.107.988 ações (1.086.686 em 31/12/2004) 34,44 52,99 48,59  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 e 

semestre findo em 31 de dezembro de 2005 
(Em milhares de reais) 

   Reserva 

de lucros

Ajuste ao 

valor de 
mercado - 

Capital  
Social 

 Aumento 
de capital

Reserva 
de capital

Reserva 
legal 

TVM e 
derivativos 

 Lucros 
acumulados    Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2003 216.600 5.464 172 12.906 12.145 131.735 379.022
        
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos  - - - - (7.341) - (7.341)
Atualização de títulos patrimoniais   - - 48 - - - 48
Transferência para capital  5.464 (5.464) - - - - -
Lucro líquido do exercício   - - - - - 52.801 52.801
Dividendos distribuídos  - - - - - (26.751) (26.751)
Juros sobre capital próprio  - - - - - (34.300) (34.300)
Aumento de capital  - 6.630 - - - - 6.630
Destinação – Reserva legal  - - - 2.640 - (2.640) -

        
Saldos em 31 de dezembro de 2004  222.064 6.630 220 15.546 4.804 120.845 370.109

      

Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos  - - - - (2.150) - (2.150)
Atualização de títulos patrimoniais  - - 38 - - - 38
Transferência para capital  13.855 (13.855) - - - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - - 58.714 58.714
Juros sobre capital próprio  - - - - - (35.900) (35.900)
Aumento de capital  - 7.225 - - - - 7.225
Destinação – Reserva legal - - - - 2.936 - (2.936) -

      

Saldos em 31 de dezembro de 2005  235.919 - 258 18.482 2.654 140.723 398.036
      

Saldos em 30 de junho de 2005  235.919 - 258 16.574 2.495 131.872 387.118
      

Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos  - - - - 159 - 159
Lucro líquido do semestre  - - - - - 38.159 38.159
Juros sobre capital próprio  - - - - - (27.400) (27.400)
Destinação – Reserva legal - - - - 1.908 - (1.908) -

      

Saldos em 31 de dezembro de 2005  235.919 - 258 18.482 2.654 140.723 398.036

       

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 e  

semestre findo em 31 de dezembro de 2005 
 (Em milhares de reais) 

Banco Consolidado

2º semestre  Exercício Exercício 

2005  2005  2004 2005  2004 

     
ORIGENS DOS RECURSOS 511.337 792.042  538.415  792.105  536.742 
  Lucro líquido ajustado do semestre/exercício 38.800 59.566  53.716 60.046  54.533 
    Lucro líquido do semestre/exercício 38.159 58.714  52.801 58.714  53.410 
    Depreciações e amortizações 713 1.237  1.032 1.332  1.123 
    Resultado de participações em controladas (72) (385)  (117)  - -

Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos 159 (2.150)  (7.341)  (2.150)  (7.341) 
Variação nos resultados de exercícios futuros (101) 416  513 416  513 
Subvenção para investimentos decorrentes de incentivos fiscais - - 48 - 48 

Recursos de terceiros originários de: 472.479 734.210  491.479  733.793  488.989 
  Aumento dos subgrupos do passivo 228.073 445.630  207.159  445.347  207.092 
    Depósitos 185.457 328.082  - 327.693  -
    Recursos de aceites de emissão de títulos - - 43.628 - 43.628 
    Relações interdependências - 3.491  - 3.491  -
    Obrigações por empréstimos e repasses - 40.114  - 40.114  -
    Instrumentos financeiros derivativos 41.334 51.985  80.984 51.985  80.984 
    Outras obrigações 1.282 21.958  82.547 22.064  82.480 
  Diminuição dos subgrupos do ativo 244.310 280.159  275.908  280.025  274.985 
    Aplicações interfinanceiras de liquidez 83.000 263.193  - 263.193  -
    Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos - - 275.908  - 274.985 
    Relações interfinanceiras 2.824 983  - 983  -
    Outros créditos 158.486 15.983  - 15.849  -
  Alienação de bens e investimentos 96 1.196  282 1.196  282 
     Imobilizado de uso 96 1.196  282 1.196  282 
  Dividendos e juros sobre o capital recebidos de controladas - - 1.500 - -
  Aumento de capital - 7.225  6.630 7.225  6.630 

APLICAÇÕES DOS RECURSOS 507.952 791.223  540.286  791.286  538.613 
  Juros sobre capital próprio 27.400 35.900  34.300 35.900  34.300 
  Dividendos distribuídos - - 26.751 - 26.751 
  Inversões em 639 2.550  1.037 2.550  1.037 
    Investimentos - 9 172 9 172 
    Imobilizado de uso 639 2.541  865 2.541  865 
  Aplicações no diferido 84 2.280  - 2.343  -
  Aumento dos subgrupos do ativo 272.269 721.454  360.938  721.454  360.679 
    Aplicações interfinanceiras de liquidez - - 136.685  - 136.685 
    Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 113.208 269.767  - 269.767  -
    Relações interfinanceiras - - 869 - 869 
    Operações de crédito 159.010 451.028  96.805 451.028  96.805 
    Outros créditos - - 124.287  - 124.028 
    Outros valores e bens 51 659  2.292 659  2.292 
  Diminuição dos subgrupos do passivo 207.560 29.039  117.260  29.039  115.846 
    Depósitos - - 42.207 - 40.793 
    Captações no mercado aberto 78.772 - 21.982 - 21.982 
    Recursos de aceites e emissão de títulos 9.839 29.039  - 29.039  -
    Relações interfinanceiras 1.829 - - - -
    Relações interdependências 66.997 - - - -
    Obrigações por empréstimos e repasses 50.123 - 53.071 - 53.071 

Aumento (redução) das disponibilidades 3.385 819  (1.871)  819  (1.871) 

Modificação na posição financeira 
  Disponibilidades 
    No início do semestre/exercício 7.026 9.592  11.463 9.592  11.463 
    No fim do semestre/exercício 10.411 10.411  9.592 10.411  9.592 

Aumento (redução)  das disponibilidades 3.385 819  (1.871)  819  (1.871) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 

 (Em milhares de reais) 

1. Contexto Operacional 

O Banco é uma controlada do Arab Bank Corporation que tem sede em Bahrain. No Brasil, o 
Banco tem como objetivo a prática de operações ativas e passivas inerentes às atividades de 
banco múltiplo, estando autorizado a operar com as carteiras: comercial, inclusive de câmbio, 
de investimento, de crédito, financiamento e investimento e de crédito imobiliário. 

O Banco opera através das dependências instaladas no País e no exterior através de sua 
dependência localizada em Georgetown, Grand Cayman. 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 

Práticas Contábeis 

I - Apresentação das demonstrações financeiras e critérios de consolidação 

As demonstrações financeiras (Individuais e consolidadas) foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas e instruções do Banco Central do 
Brasil. As demonstrações consolidadas incluem as demonstrações do Banco ABC 
BRASIL S.A. e as seguintes empresas controladas, cuja participação direta e indireta em 
31 de dezembro de 2005 e de 2004, corresponde a aproximadamente 100%: 

ABC BRASIL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
ABC BRASIL Administração e Participações Ltda.  

As práticas contábeis adotadas no registro das operações e na avaliação dos elementos 
patrimoniais pelo Banco e pelas empresas controladas incluídas na consolidação foram 
uniformemente aplicadas, sendo que os investimentos, os direitos, as obrigações e os 
resultados entre as empresas consolidadas foram eliminados. 

Os resultados não realizados decorrentes de operações com as empresas integrantes do 
consolidado, bem como os correspondentes efeitos fiscais, foram ajustados nas 
demonstrações financeiras consolidadas. Em 31 de dezembro de 2004, a diferença entre o 
resultado do exercício da empresa controladora (Banco ABC BRASIL S.A.) e a 
consolidada, refere-se a ajuste de resultado não realizado em operações com empresa 
controlada, no valor de R$ 609. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação

As demonstrações financeiras do Banco incluem operações realizadas pela dependência no 
exterior, cujos critérios e práticas contábeis mantêm correspondência com os critérios e 
práticas contábeis aplicados para as dependências no País.  

Na comparação do resultado do exercício de 2005 com 2004 deve ser considerado que, em 
2005, ocorreu uma apreciação de 11,82% (8,13% em 2004) da moeda brasileira em relação 
ao dólar norte americano. 

II -  Principais práticas contábeis 

As principais práticas contábeis são assim resumidas: 

a) Critérios de avaliação dos ativos 

As aplicações interfinanceiras, as operações de crédito e os demais direitos, exceto os 
títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos, são 
demonstrados pelo custo de aquisição, de aplicação ou de liberação, acrescidos de 
variações cambiais, monetárias e juros contratualmente pactuados. Quando o valor de 
mercado for inferior, é efetuada provisão para ajuste do ativo ao valor de realização. 

Os títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos são 
classificados de acordo com a intenção da Administração, no tocante à sua manutenção 
em carteira ou disponibilidade para negociação,  e são registrados como segue: 

- Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e 
freqüentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período. 

- Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção e capacidade 
financeira para sua manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e são 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em 
contrapartida ao resultado do período. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação

- Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadrem como para 
negociação nem como mantidos até o vencimento, e são ajustados ao valor de 
mercado, sendo que a diferença entre os valores atualizados pela curva do papel e os 
valores de mercado, são registrados em contrapartida a conta destacada do patrimônio 
líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários e são transferidos para o resultado do 
período em que houver a sua efetiva alienação. 

- Instrumentos financeiros derivativos: são ajustados para o valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período. Os valores de ajuste em operações com 
instrumentos financeiros realizadas com o objetivo de compensar os riscos decorrentes 
da exposição às variações no fluxo de caixa são registrados em conta destacada do 
patrimônio líquido, deduzidos dos correspondentes efeitos tributários.  

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente para absorver eventuais prejuízos na sua realização e sua 
constituição leva em conta, além da experiência passada, a avaliação de riscos dos 
devedores e seus garantidores, bem como características específicas das operações 
realizadas. 

Os investimentos em sociedades controladas são demonstrados pelo percentual de 
participação no valor do patrimônio líquido das empresas, e os demais investimentos 
são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido, quando aplicável, de provisão para 
atender às perdas permanentes. 

Os bens e direitos, classificados no imobilizado de uso, são demonstrados pelo custo de 
aquisição deduzido, quando aplicável, dos saldos da respectiva conta de depreciação, 
calculados pelo método linear, com base em taxas que levam em conta a vida útil 
econômica dos bens. 

O ativo diferido é demonstrado pelo valor do capital aplicado, deduzido dos saldos de 
amortizações acumuladas. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação

b) Critérios de avaliação dos passivos 

As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos 
tributários calculados com base no resultado do período são demonstrados pelo valor 
atualizado até a data do balanço. 

As obrigações em moedas estrangeiras são convertidas em moeda nacional pelas taxas 
de câmbio em vigor na data do balanço, divulgadas pelo Banco Central do Brasil e as 
obrigações sujeitas às atualizações monetárias com base em cláusulas contratuais são 
demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço. 

c) Classificação dos ativos e passivos circulantes e a longo prazo 

Os ativos e passivos operacionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de 
liquidação ocorram até o prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados no 
circulante e aqueles, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram 
após esse prazo são classificados no longo prazo. 

d) Apuração das receitas e despesas 

As receitas e despesas são reconhecidas no resultado com base no regime de 
competência de exercícios, incluindo os rendimentos, encargos, variações monetárias 
ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e a 
longo prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos para valor de mercado ou 
de realização. As rendas sobre operações de crédito vencidas há mais de 60 dias 
somente são reconhecidos quando efetivamente recebidas. 

Também são reconhecidos com base no regime de competência de exercícios, o 
imposto de renda e a contribuição social, cujos valores diferidos são calculados sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de receitas e despesas ainda não tributáveis ou 
dedutíveis para fins fiscais, cujas adições ou exclusões futuras são autorizadas pela 
legislação tributária. 

3. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 

As aplicações no mercado aberto lastreadas por títulos públicos federais têm prazos de 
vencimento de um dia útil. As aplicações em depósitos interfinanceiros têm prazos de 
vencimento até agosto de 2006. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 

 (Em milhares de reais) 

4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos

a) Títulos e valores mobiliários 

A classificação dos títulos, em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, é demonstrada como 
segue: 

Banco e consolidado 
2005  2004 

 Custo  Mercado  Mercado 
Títulos para negociação      
Eurobônus 11.360  11.495  6.494 
Títulos emitidos por governos de outros paises -  -  185 
Subtotal  - Títulos para  negociação 11.360  11.495  6.679 
Títulos disponíveis para venda    
Letras Financeiras do Tesouro 38.591  38.598  37.615 
Letras do Tesouro Nacional 167.273  170.164  - 
Certificados de Depósitos 2.526  2.526  1.411 
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - D” -  -  17.197 
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - B” 68.352  68.859  - 
Notas do Banco Central - “NBC-E” 13.347  13.709  65.331 
Debêntures 13.977  13.986  15.240 
Eurobônus 18.155  18.400  21.472 
Subtotal - Títulos disponíveis para venda 322.221  326.242  158.266 
Total  333.581  337.737  164.945 

   

Em 31 de dezembro de 2005, os ganhos não realizados dos títulos classificados na categoria 
disponíveis para venda totalizavam R$ 4.021 (R$ 7.279 em 2004), os quais estão 
registrados no patrimônio líquido na rubrica “Ajuste ao valor de mercado – TVM e 
derivativos” líquido do efeito tributário, no montante de R$ 2.654 (R$ 4.804 em 2004). 

A composição da carteira em 31 de dezembro de 2005, considerando o prazo de vencimento 
ou possibilidade de liquidação dos títulos, é demonstrada como segue: 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

Banco e consolidado – 2005 
 Até 1

mês 
De 1 a 3
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses 

De 1 a 
3 anos  

Acima 
de 3 anos  Total 

Títulos para negociação     
Eurobônus 148 1.702 51 4.891 -  4.703  11.495

Subtotal - Títulos para 
negociação 148 1.702 51 4.891 -  4.703  11.495

Títulos disponíveis para venda     
Letras Financeiras do Tesouro 38.598 - - - -  -  38.598
Letras do Tesouro Nacional 170.164 - - - -  -  170.164
Certificados de Depósitos 1.008 1.518 - - -  -  2.526
Notas do Tesouro Nacional -

“NTN-B” 68.859 - - - -  -  68.859
Notas do Banco Central - 

“NBC-E” 13.986 - - - -  -  13.986
Debêntures - - - - 4.623  9.086  13.709
Eurobônus 38 1.262 15 2.237 4.152  10.696  18.400

Subtotal -Títulos disponíveis 
para venda 292.653 2.780 15 2.237 8.775  19.782  326.242

Total  292.801 4.482 66 7.128 8.775  24.485  337.737

b) Instrumentos financeiros derivativos 

O Banco realiza operações com instrumentos financeiros derivativos visando à proteção das 
variações de preços de mercado e diluição de riscos de moedas e de taxas de juros de seus 
ativos e passivos e fluxos de caixa contratados por prazos, taxas e montantes compatíveis. 
Também são realizadas operações com o objetivo de simples negociação (“trading”). 

As operações são custodiadas na Bolsa de Mercadorias e de Futuros - BM&F ou na Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - Cetip. 

A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é 
baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas e em alguns casos, quando da 
inexistência de liquidez ou mesmo de cotações, são utilizadas estimativas de valores 
presentes e outras técnicas de precificação. 

Foram adotadas as seguintes bases para determinação dos preços de mercado: 

    -    Futuros: cotações em Bolsas; 
    -    Swaps: o fluxo de caixa de cada uma de suas partes foi descontado a valor presente,  
         conforme as correspondentes curvas de juros, obtidas com base nas taxas de juros da  
         BM&F, e; 
    -    Opções: determinadas com base em critérios estabelecidos em contratos. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

Os valores diferenciais e ajustes dos instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos 
são registrados em contas patrimoniais, tendo como contrapartida as respectivas contas de 
resultado. Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, encontram-se ajustados ao seu valor de 
mercado e os seus valores nominais estão registrados em contas de compensação, conforme 
demonstrados a seguir: 

Banco e consolidado 

 2005 2004 

 Valor 
referencial dos 

contratos 

Custo - Valor a 
receber/recebido 
(A pagar/pago) 

Valor de 
mercado  

Valor de 
mercado 

CONTRATOS DE FUTUROS 628.281  -  -  - 

Compromisso de compra 447.156  -  -  - 

Mercado interfinanceiro 108.796  -  -  - 
Moeda estrangeira 338.360  -  -  - 

Compromisso de venda 181.125  -  -  - 

Mercado interfinanceiro 78.175  -  -  - 
Moeda estrangeira 102.950  -  -  - 

       
POSIÇÃO ATIVA 1.447.716  230.505  232.734  135.759 

Contratos de “Swap” 101.091  9.909  12.281  51.541 

Mercado interfinanceiro 61.790  10.047  11.064  51.380 
Moeda estrangeira 29.301  (139)  1.211  - 
Prefixado 10.000  1  6  106 
Outros -  -  -  55 

Contratos de opções 140.462  273  130  - 

Compromisso de compra 140.462  273  130  - 

Ativos financeiros 140.462  273  130  - 
Outros instrumentos financeiros 1.206.163  220.323  220.323  84.218 

  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 1.180.326  201.119  201.119  81.368 
  Operações a termo 25.837  19.204  19.204  2.850 
       
POSIÇÃO PASSIVA 1.626.993  (137.963)  (149.642)  (97.657) 

Contratos de “Swap” 776.311  (18.615)  (30.900)  (64.020) 

Mercado interfinanceiro 625.879  7.563  (7.008)  (8.457) 
Moeda estrangeira 62.932  (26.103)  (23.863)  (50.547) 
Prefixado 87.500  (75)  (29)  (4.540) 
Outros -  -  -  (476) 

Contratos de opções 271.099  (99.845) (99.239)  (30.696) 

Compromisso de venda 271.099  (99.845) (99.239)  (30.696) 

Ativos financeiros 271.099  (99.845) (99.239)  - 
Outros -  - -  (30.696) 

Outros instrumentos financeiros 579.583  (19.503)  (19.503)  (2.941) 

  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 570.906  (2.666)  (2.666)  (900) 
  Operações a termo 8.677  (16.837)  (16.837)  (2.041) 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2005 e 2004 
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

Os instrumentos financeiros derivativos por vencimento, em 31 de dezembro de 2005, têm a 
seguinte composição: 

 Banco e consolidado 
 2005 
 Até 

1 mês 
De 1 a 3 
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses 

De 1 a 3 
anos  Total 

Compensação         
Contratos de futuros 105.332 363.869 5.074  43.537 110.469  628.281 
Contratos de “Swap” 26.850 43.118 69.950  127.050 610.434  877.402 
Contratos de opção 26.768 325.808 44.642  14.343 -  411.561 
Outros instrumentos financeiros 483.836 84.756 49.918  53.745 1.113.491  1.785.746 
       
- Posição ativa       
Contratos de “Swap” 434 168 3.798 7.689 192  12.281
Contratos de opção 11 119 - - -  130
Outros instrumentos financeiros 9.712 1.362 3.354 3.443 202.452  220.323

 10.157 1.649 7.152 11.132 202.644  232.734

- Posição passiva 
Contratos de “Swap” (73) (10) (1.430) (22.415) (6.972)  (30.900)
Contratos de opção (10.614) (33.957) (41.412) (13.078) (178)  (99.239)
Outros instrumentos financeiros (3.983) (1.570) (3.154) (3.551) (7.245)  (19.503)

 (14.670) (35.537) (45.996) (39.044) (14.395)  (149.642)

Os resultados apurados com instrumentos financeiros derivativos, em 31 de dezembro de 
2005 e de 2004, estão assim compostos: 

 Banco 
 2005  2004 
 Receita Despesa Total  Total 
Swaps 155.846 (171.015) (15.169)  (18.752) 
Futuros 494.774 (584.173) (89.399)  (48.796) 
Opções 2.333 (5.009) (2.676)  427 
Compra e venda de moeda a termo (NDF) 138.275 (44.041) 94.234  76.945 
Total 791.228 (804.238) (13.010)  9.824 

O resultado consolidado com instrumentos financeiros derivativos, em 31 de dezembro de 
2005, inclui uma perda com operações de futuros no montante de R$ 313. 
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5.  Relações Interfinanceiras 

Os créditos vinculados ao Banco Central do Brasil, em 31 de dezembro de 2004, são 
representados por depósito compulsório sobre operações de câmbio, sem remuneração. 

6. Carteira de Crédito 

Os saldos das operações de crédito são demonstrados como segue: 
Banco e consolidado 

 2005 
 Setor privado   2004 
 Intermediários 

financeiros Indústria Comércio Serviços 
Pessoas 
Físicas 

Setor 
público Total  Total 

Operações de crédito                
Empréstimos -  286.399  196.109  441.878  25.736  10.184  960.306  743.087 
Financiamentos – Finame 332  125.807  26.834  46.523  6.583  15.276  221.355  207.036 
Financiamentos à exportação -  -  -  -  -  -  -  1.516 
Repasses de captação externa  -  14.143  14.959  50.055  547  -  79.704  80.235 
Financiamentos em moeda 

estrangeira 2.911 179.743 40.856 9.668 3.585 30.559 267.322  269.636 
Títulos descontados -  21.778  138  9.368  -  -  31.284  5.802 
Crédito direto ao consumidor 25.096  -  -  -  -  -  25.096  23.958 
Conta garantida -  62.693  16.283  32.942  902  -  112.820  28.411 
Financiamentos com 

interveniência - - 9.043 - - - 9.043  34.294 
Aquisição de direitos 

creditórios 129.348 - - 1.528 - - 130.876  17.730 
Financiamentos rurais e 

agroindustriais - 4.844 - 4.288 14.603 - 23.735  -
Subtotal - Operações de 

crédito 157.687 695.407 304.222 596.250 51.956 56.019 1.861.541  1.411.705 
Outros créditos             
Adiantamentos contratos de 

câmbio e rendas - 65.649 37.072 22.761 - - 125.482  160.172 
Créditos decorrentes de 

contratos de exportação - 6.923 - 23.231 - - 30.154  17.048 
Títulos e créditos a receber -  1.849  172  -  -  -  2.021  631 
Subtotal - Outros créditos -  74.421  37.244  45.992  -  -  157.657  177.851 
Total 157.687  769.828  341.466  642.242  51.956  56.019  2.019.198  1.589.556 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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6. Carteira de Crédito--Continuação 

Os saldos das operações de crédito, por prazo de vencimento, são demonstrados como segue: 
 Banco e consolidado 

2005 
 A vencer 

Até 
1 mês 

De 1 a 3 
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses 

De 1 a 3 
anos 

Acima de 
3 anos 

 Vencidas 
a partir 

de 15 dias Total 
Operações de crédito            
Empréstimos 104.731  131.178 144.320 228.203 301.927 46.861  3.086  960.306 
Financiamentos - Finame 7.158  12.513 21.488 41.783 92.892 44.817  704  221.355 
Repasses de captação externa  21.042  10.206 21.308 24.392 2.756 -  -  79.704 
Financiamentos em moeda 

estrangeira 41.717 32.346 33.805 56.713 91.663 10.274 804 267.322 
Títulos descontados 11.362  15.676 1.382 2.742 - -  122  31.284 
Crédito direto ao consumidor 2.192  3.987 5.342 6.266 7.309 -  -  25.096 
Conta garantida 19.197  50.798 41.846 979 - -  -  112.820 
Financiamentos com 

interveniência 2.667 3.878 2.081 417 - - - 9.043 
Aquisição de direitos creditórios 7.355  10.554 15.098 28.254 64.938 4.677  -  130.876 
Financiamentos rurais e 

agroindustriais 437 1.272 890 2.490 9.397 9.234 15 23.735 

Subtotal -  Operações de crédito 217.858  272.408 287.560 392.239 570.882 115.863  4.731  1.861.541
Outros créditos            
Adiantamentos contratos de 

câmbio e rendas 25.165 34.830 35.237 28.525 - - 1.725 125.482 
Créditos decorrentes de 

contratos de exportação - 20.059 3.172 6.923 - - - 30.154 
Títulos e créditos a receber 98  195 281 517 562 220  148  2.021 

Subtotal -  Outros créditos 25.263  55.084 38.690 35.965 562 220  1.873  157.657 

Total em 2005 243.121  327.492 326.250 428.204 571.444 116.083  6.604  2.019.198 

            
Total em 2004 149.910  279.098 287.728 429.429 377.181 55.830  10.380  1.589.556 

        Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2005, foram realizadas operações de cessões 
de créditos, sem coobrigação, amparadas no disposto na Resolução nº 2.836 de 30 de maio de 
2001, no montante de R$ 59.498 (R$ 22.581 em 2004) cujos valores contábeis destes créditos 
montavam R$ 59.477 (R$ 21.887 em 2004). O efeito dessas operações no patrimônio líquido e 
no resultado do exercício foi de R$ 21 (R$ 694 em 2004). 

 A concentração do risco de crédito é assim demonstrada: 

 Banco e consolidado 
 2005  2004 

Saldo 
% sobre a 
carteira 

% sobre o 
patrimônio 

líquido Saldo 
% sobre a 
carteira 

% sobre o 
patrimônio 

líquido 
Principal devedor 47.410 2,35 11,91  39.719 2,50 10,73 
10 maiores devedores 354.593 17,56 89,09  287.841 18,11 77,77 
20 maiores devedores 556.976 27,58 139,93  450.163 28,32 121,62 
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7. Provisão para crédito de liquidação duvidosa e outros créditos

Em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, a carteira de operações de crédito e outros ativos e a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa e outros créditos, estão assim distribuídos: 

    Banco e consolidado 
    2005   
    Total das operações   2004 

Nível de risco 
 Nível de 

provisionamento 
 Curso 

normal Atraso Total Provisão  
Total das 
operações Provisão 

               

AA  -  174.853 - 174.853 -  219.767  - 
A  0,5%  651.292 - 651.292 3.257  490.377  2.452 
B  1,0%  874.755 1.069 875.824 8.758  652.428  6.524 
C  3,0%  298.046 4.439 302.485 9.075  178.929  5.368 
D  10,0%  9.798 - 9.798 980  24.136  2.414 
E  30,0%  2.969 179 3.148 944  19.358  5.807 
F  50,0%  138 34 172 86  3.013  1.507 
G  70,0%  83 53 136 95  -  - 
H  100,0%  660 830 1.490 1.490  1.548  1.548 

Total    2.012.594 6.604 2.019.198 24.685  1.589.556  25.620 

A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa e de outros créditos teve a 
seguinte movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004: 

 Banco e consolidado 
 2005  2004 
 Operações 

de crédito 
Outros 
créditos  Total  Total 

       
Saldos no início do exercício 22.709 2.911  25.620  39.357 
Complemento (reversão)  (1.192) 257  (935)  8.089 
Créditos compensados como prejuízo - -  -  (21.826) 
Saldos no final do exercício 21.517 3.168  24.685  25.620 

Em 31 de dezembro de 2005, o saldo de créditos renegociados é de R$ 4.121 (R$ 5.803 em 
2004) no Banco e consolidado, sendo que o montante das operações de crédito renegociadas 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2005 foi de R$ 2.000 (R$ 852 em 2004). 

O montante de créditos recuperados, anteriormente compensados em provisão, no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2005 foi de R$ 486 (R$ 2.759 em 2004). 
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8. Outros créditos

a) O saldo da carteira de câmbio está assim demonstrado: 

 Banco e consolidado 
 2005 2004 

   
Câmbio comprado a liquidar 189.196  222.317 
Direitos sobre vendas de câmbio 67.577  82.355 
Adiantamentos recebidos (1.947)  (5.213)
Rendas a receber de adiantamentos concedidos (ACC)  3.166  2.630 
Total 257.992  302.089 

b) A posição de negociação e intermediação de valores é representada substancialmente por 
valores a receber, decorrentes de liquidação de operações com ativos financeiros registrados 
nas bolsas. 

c) A composição de outros créditos diversos está assim demonstrada: 

 Banco  Consolidado 
 2005 2004  2005  2004 
       
Créditos decorrentes de contratos de exportação 30.154 17.048  30.154  17.048 
Créditos tributários (Nota 18) 23.576 7.872  23.744  7.959 
Devedores por depósitos em garantia 4.240 3.950  4.251  3.950 
Imposto de renda a compensar 17.977 21.320  18.094  21.467 
Títulos e créditos a receber 2.021 631 2.021  631 
Outros 459 393 577  439 
Total 78.427 51.214  78.841  51.494 
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9. Investimentos 

ABC BRASIL 
Distribuidora 
de Títulos e 

Valores 
Mobiliários S.A. 

ABC BRASIL 
Administração 
e Participações 

Ltda. Total  Total 
2005 2004

       
Capital social 6.100  5.632 
Patrimônio líquido 13.283  4.231 
Resultado do exercício 542  (157) 
Nº. de ações ordinárias possuídas 4.712.064  - 
Nº. de ações preferenciais possuídas 4.712.064  - 
Nº. de cotas possuídas -  5.631.814 
% de participação 100,00  99,99 
Valor contábil 13.283  4.231 17.514  17.110 
Equivalência patrimonial  542  (157) 385  117 
       

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, os saldos das transações entre 
partes relacionadas, são os seguintes: 

    Receitas/(Despesas) 
 Ativo/(Passivo)  Exercício 
 2005 2004  2005 2004 
      
TVM e instrumentos financeiros derivativos (líquido) 191.127 56.325  105.091 52.921 
Depósitos à vista (2.485) (2.668)  - -
Depósitos interfinanceiros (13.094) (12.277)  (2.239) (1.889)
Depósitos a prazo (136.325) (67.286)  (6.766) (5.559)
Dividendos e juros sobre o capital (23.604) (315)  (35.900) (34.300)
Outras obrigações (39) (1.757)  (4.171) (3.132)
      

Os valores acima referem-se a transações do Banco com empresas controladas e empresas 
ligadas. Nas operações envolvendo partes relacionadas foram praticadas taxas e condições 
usuais de mercado nas datas das transações. 
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10. Dependência no Exterior 

Os saldos das operações praticadas com terceiros e, portanto, não eliminadas no processo de 
consolidação realizadas pela dependência do exterior em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 
são demonstrados como segue: 

2005  2004 

US$  R$   US$  R$  

Ativos        
Disponibilidades 582  1.363  550  1.460 
Aplicações interfinanceiras de liquidez 28.976  67.825  83.861  222.602 
TVM e instrumentos financeiros derivativos 22.712  53.161  22.020  58.451 
Operações de crédito 148.983  348.724  120.066  318.702 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.029)  (2.409)  (755)  (2.004)
Outros créditos 2.346  5.491  546  1.449 
Outros valores e bens 6  14  -  -
Total 202.576  474.169  226.288  600.660 

       
Passivos        
Depósitos à vista 893  2.090  998  2.649 
Depósitos a prazo 89.755  210.090  99.355  263.727 
Obrigações por TVM no exterior (Nota 13) 16.071  37.617  25.111  66.656 
Obrigações por empréstimos no exterior 199.527  467.032  168.348  446.863 
Instrumentos financeiros derivativos 10.432  24.419  20.303  53.893 
Outras obrigações 5.769  13.504  10.614  28.174 
Total 322.447  754.752  324.729  861.962 
        

11. Imobilizado 

Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear às seguintes taxas anuais: 
instalações, móveis e equipamentos de uso e sistema de comunicação e de segurança, 10%; 
veículos e sistema de processamento de dados, 20%. 
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12. Depósitos e Captações no Mercado Aberto 

As captações em depósitos interfinanceiros, depósitos a prazo e no mercado aberto são 
efetuadas a taxas normais de mercado. Seus vencimentos estão assim distribuídos: 

Banco  Consolidado 

2005 2004  2005 2004 
Até 3 
meses 

 De 3 a 
12 meses

De 1 a  
3 anos 

Acima de 
3 anos Total Total Total Total 

     
Depósitos à vista 30.040  - - - 30.040 17.242  29.939 16.962
Depósitos  interfinanceiros 22.365  4.782 - - 27.147 28.183  14.053 15.907
Depósitos a prazo 496.266  306.274 352.002 27.308 1.181.850 865.537  1.180.954 864.391
Outros depósitos 14  - - - 14 7 14 7
Total 548.685  311.056 352.002 27.308 1.239.051 910.969  1.224.960 897.267

13. Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 

Representam obrigações por notas promissórias emitidas através da agência Cayman, com juros 
de mercado e vencimentos até dezembro de 2007. 

14. Obrigações por Empréstimos e Repasses 

As obrigações por empréstimos e repasses têm a seguinte distribuição, por prazos de 
vencimento: 

 Banco e consolidado 
 2005   
 Até 3 De 3 a De 1 a  Acima de     2004 
 meses 12 meses 3 anos 3 anos  Total  Total 
Obrigações por empréstimos:     
No País - 11.003 - -  11.003  16.117
No exterior 121.581 338.160 68.907 -  528.648  521.237

Obrigações por repasses:   
Do País 20.692 66.616 102.166 53.747  243.221  205.404

Total 142.273 415.779 171.073 53.747  782.872  742.758

As obrigações por empréstimos no exterior contemplam recursos captados para aplicação em 
operações comerciais de câmbio relativos a financiamentos à exportação e importação. Tais 
obrigações estão sujeitas à variação cambial e juros de mercado internacional e encontram-se 
atualizadas pela variação cambial e encargos, calculados até a data do balanço. 
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14. Obrigações por Empréstimos e Repasses—Continuação 

As obrigações por repasses do país são representadas por fundos e programas especiais 
administrados por instituições oficiais, os quais são repassados aos mutuários finais e 
encontram-se atualizados por índices oficiais e encargos, calculados até a data do balanço.  

15. Outras Obrigações 

a) O saldo da carteira de câmbio está assim composto: 

 Banco e consolidado 
 2005 2004 

Câmbio vendido a liquidar 67.707  82.230
Obrigações por compra de câmbio 192.022  235.686
Adiantamentos de contratos de câmbio (ACC) (122.316)  (157.542)
Adiantamentos em moeda estrangeira concedidos (1.392)  -
Rendas a apropriar de adiantamentos concedidos -  28
Total 136.021  160.402

b) O saldo de obrigações fiscais e previdenciárias está assim composto: 

 Banco  Consolidado 
 2005 2004  2005  2004 

       

Provisão para imposto de renda e 
  contribuição sobre o lucro - 4.191 148 4.226 
Provisão para impostos e contribuições 
  diferidos (Nota 18) 64.724 29.892 64.724 29.892 
Impostos e contribuições a recolher 10.741  7.905  10.790  7.955 
Provisão para riscos fiscais 900  -  900  - 
Total 76.365  41.988  76.562  42.073 

c)  O saldo de outras obrigações diversas está assim composto: 

 Banco  Consolidado 
 2005 2004  2005  2004 

       

Provisão para pagamentos a efetuar 18.557  6.028  18.615  6.095 
Contratos de assunção de obrigações -  7.982  -  7.982 
Credores diversos – país 3.376  21.797  3.376  21.797 
Provisão para passivos contingentes 8.800  3.000  10.145  4.345 
Valores a pagar 10  13  -  - 
Cheques administrativos 1  319  1  319 
Total 30.744  39.139  32.137  40.538 
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16. Outras Receitas Operacionais 

O total de outras receitas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado de 31 de dezembro de 2005 monta em R$ 5.638 e R$ 5.653, respectivamente, os 
quais são representados por juros e atualização de ativos (R$ 1.714), por comissões (R$ 2.783), 
por reversões de provisões (R$ 694), recuperação de encargos e despesas (R$ 165) e por outras 
receitas (R$ 297). Em 31 de dezembro de 2004, o montante de R$ 4.567  e R$ 4.572, para o 
Banco e consolidado, respectivamente, era representado por juros e atualização de ativos (R$ 
2.179), por comissões (R$ 1.256) e por outras receitas (R$ 1.132). 

17. Outras Despesas Operacionais 

O total de outras despesas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado de 31 de dezembro de 2005 monta em R$ 16.879, os quais são representados por 
variação monetária de investimento no exterior (R$ 8.432), por comissões e intermediação 
financeira (R$ 1.074), constituição de provisões para passivos contingentes (R$ 6.700), juros e 
atualização de tributos (R$ 292) e por outras despesas (R$ 381). Em 31 de dezembro 2004, o 
montante de R$ 9.790, no Banco e consolidado, era representado por variação monetária de 
investimento no exterior (R$ 6.722), comissões e intermediação financeira (R$ 617), juros e 
atualização de tributos (R$ 305), desconto em renegociações (R$ 969) e por outras despesas 
(R$ 1.177). 

18. Imposto de Renda e Contribuição Social  

Conforme determinado pela Resolução 3.059/2002 do Banco Central do Brasil, o Banco 
registrou o saldo líquido dos créditos e das obrigações tributárias considerando a 
compatibilidade de prazos na previsão de realização e de exigibilidade. O saldo líquido desses 
créditos e obrigações em 31 de dezembro de 2005 e 2004 é demonstrado como segue: 

 Banco Consolidado 
2005 2004  2005  2004 

       
Outros créditos – Diversos – Créditos tributários (Nota 8) 23.576 7.872  23.744  7.959 
Outras obrigações fiscais e previdenciárias (Nota 15) (64.724) (29.892)  (64.724)  (29.892) 

(41.148) (22.020)  (40.980)  (21.933) 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem crédito relacionado com prejuízos fiscais 
R$ 168 (R$ 87 em 2004), cuja realização está prevista durante o exercício de 2006. 
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social--Continuação

A natureza, a origem e a movimentação de créditos e obrigações tributárias diferidas ocorridas 
no período são demonstradas a seguir: 

 31/12/2004 Adições Baixas 31/12/2005 
Créditos tributários       
a) Diferenças temporárias:       

Variação cambial passiva 12.812 19.874  (27.356)  5.330 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  e 

outros 10.792 13.081  (15.278)  8.595 
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos 1.131 6.911  (2.666)  5.376 
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura - 17.969  (13.741)  4.228 
b) Contribuição social – Art. 18 da MP nº 2.158-35 374 -  (320)  54
c) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda 92 101  (102)  91
d) Prejuízo na agência do exterior 5.468 11.290  -  16.758 
e) Prejuízo fiscal – base negativa de CSLL - 7.760  (4.042)  3.718 

 30.669 76.986  (63.505)  44.150 
Obrigações fiscais diferidas      
a) Diferenças temporárias:      

Variação cambial ativa (17.723) (28.618)  35.134  (11.207) 
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos (31.728) (40.584)  4.013  (68.299) 
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura - (15.513)  11.983  (3.530) 
b) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda (2.566) (1.782)  2.890  (1.458) 
c) PIS/Cofins diferido (672) (869)  737  (804) 

 (52.689) (87.366)  54.757  (85.298) 

Saldo líquido (22.020) (10.380)  (8.748)  (41.148) 
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social—Continuação

A realização dos créditos e das obrigações tributárias diferidas existentes em 31 de dezembro 
de 2005, considerando o histórico de rentabilidade e a estimativa de realização em um prazo 
médio não superior a cinco anos, é demonstrada como segue: 

Exercício Ativo Passivo Líquido 
2006 37.206 (81.458) (44.252) 
2007 4.966  (3.827)  1.139 
2008 543  (13)  530 
2009 253  -  253 
2010 1.182  -  1.182 
Total 44.150  (85.298)  (41.148) 

Valor presente - Selic 37.332  (73.807)  (36.475) 

Não existem pendências judiciais sobre os valores relativos a créditos tributários e sobre as 
obrigações fiscais diferidas. 

A apuração da despesa com imposto de renda e contribuição social para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2005 e de 2004 é demonstrada a seguir: 

 Banco  Consolidado 
 2005 2004  2005  2004 

       

Resultado após participação nos lucros e antes do imposto 
de renda e contribuição social 78.497 65.400  78.565  66.060 

Encargos totais de imposto de renda e contribuição social - 
25% e 9% 26.689 22.236  26.712  22.460 

Despesas não dedutíveis líquidas de receitas não tributárias (18.069) (6.216)  (18.069)  (6.216)
Resultados de participações societárias  (131) (40)  -  - 
Juros sobre o capital próprio (Nota 20) (12.206) (11.662)  (12.206)  (11.662)
Prejuízos fiscais/ Base negativa 3.717 - 3.717  -
Outros valores - (128)  (86)  (300)
Total do imposto de renda e contribuição social sobre os 

resultados correntes - 4.190  68  4.282 
   

Impostos e contribuições diferidos
Passivos fiscais constituídos no exercício 84.715 40.401  84.715  40.401 
Passivos fiscais realizados no exercício (51.130) (18.860)  (51.130)  (18.860)
Créditos tributários constituídos no exercício (76.727) (29.041)  (76.727)  (29.082)
Créditos tributários realizados no exercício 62.925 15.909  62.925  15.909 
Total dos impostos e contribuições diferidos 19.783 8.409  19.783  8.368 

Total do resultado de imposto de renda e contribuição social 19.783 12.599  19.851  12.650 
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19. Contingências 

O Banco vem discutindo judicialmente a legalidade da exigência de diversos impostos e 
contribuições, bem como vem respondendo a vários processos nas esferas fiscal, cível e 
trabalhista. A Administração do Banco, baseada na opinião de seus assessores jurídicos, 
entende que são boas as chances de que os processos serão concluídos favoravelmente, sendo 
mantidas provisões em montantes julgados suficientes. 

20. Patrimônio Líquido 

O capital social é representado por 1.107.988 ações ordinárias (1.086.686 em 31 de dezembro 
de 2004), todas sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado o direito de um dividendo 
mínimo anual de 25% do lucro líquido ajustado. 

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e de 2004, foram deliberados pelos 
acionistas, a distribuição de dividendos e de juros sobre o capital próprio, os quais são assim 
resumidos: 

Data da deliberação  Dividendos 
Juros sobre o 

capital próprio  

Redução da despesa 
com imposto de renda 
e contribuição social 

  

31/03/2005  - 8.500  2.890 
30/12/2005  - 27.400  9.316 

Total – 2005  - 35.900  12.206 
       

26/03/2004  20.000 -  - 
30/06/2004  - 17.500  5.950 
24/09/2004  6.751 9.000  3.060 
31/12/2004  - 7.800  2.652 

Total – 2004  26.751 34.300  11.662 

Através da Assembléia Geral Extraordinária de 31 de março de 2005, foi aprovado o aumento 
de capital mediante a capitalização do valor dos juros provisionados nessa data (R$ 8.500), 
líquido dos tributos incidentes, no montante de R$ 7.225, com emissão de 21.302 novas ações. 
Esse aumento foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 2 de junho de 2005. 

Os juros sobre o capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido e 
limitados à variação da taxa de juros de longo prazo - TJLP, condicionados à existência de 
lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em 
montante igual ou superior a duas vezes o seu valor.  
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21. Garantias Prestadas e Responsabilidades 

Banco e consolidado 
2005  2004 

   
Fianças prestadas a clientes (a)

562.965  387.731 
Créditos abertos para importação 22.659  33.925 

   
(a) As fianças prestadas a clientes estão sujeitas a encargos e contragarantias pelos seus 

beneficiários. 

22. Limite Operacional – Acordo da Basiléia 

O patrimônio líquido é compatível com a estrutura de ativos do conglomerado financeiro 
ponderados de acordo com os critérios de riscos estabelecidos pela Resolução nº. 2.099, de 17 
de agosto de 1994 e alterações posteriores, do Banco Central do Brasil. O índice do patrimônio 
em relação aos ativos ponderados em 31 de dezembro de 2005 é de 14% (16% em 2004), e o 
quadro abaixo contempla a composição dos ativos ponderados pelo risco. 

 Ativo ponderado pelo risco 
Fator de ponderação de risco 2005  2004 
   
Risco Reduzido  20% : 2.018  1.831
Risco Reduzido  50% : 25.653  241.418
Risco Normal   100% : 2.567.841  1.896.069
Risco Especial  300% (créditos tributários): 70.728  23.617
Total 2.666.240  2.162.935
Aplicação do fator ao ativo ponderado pelo risco 11%  11%

293.286  237.923
20% do risco de crédito das operações de Swap 14.332  28.305
Risco de mercado - exposição cambial -  -
Risco de mercado - taxa pré 3.022  2.688
Patrimônio líquido exigido 310.640  268.916
Patrimônio líquido consolidado em 31 de dezembro 398.036  370.109
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas do
Banco ABC BRASIL S.A.

Examinamos os balanços patrimoniais do Banco ABC BRASIL S.A. e os balanços patrimoniais
consolidados do Banco ABC BRASIL S.A. e empresas controladas, levantados em 31 de dezembro
de 2006 e 2005, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
das origens e aplicações de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas,
elaborados sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras.

Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e 
compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume 
de transações e o sistema contábil e de controles internos do Banco; (b) a constatação, com base em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis
divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas adotadas 
pela administração do Banco, bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas representam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco ABC BRASIL S.A., bem 
como a posição patrimonial e financeira consolidada do Banco ABC BRASIL S.A. e empresas 
controladas em 31 de dezembro de 2006 e 2005, e os respectivos resultados de suas operações, as 
mutações de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos
exercícios findos naquelas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 26 de janeiro de 2007

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP 015199/O-6

Flávio Serpejante Peppe Luiz Carlos Nannini
Contador CRC 1SP172167/O-6 Contador CRC 1SP171638/O-7
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BANCO ABC BRASIL S.A.
BALANÇOS PATRIMONIAIS
 31 de dezembro de 2006 e 2005

(Em milhares de reais)

Banco Consolidado
ATIVO     2006      2005     2006       2005
Circulante 2.825.914 1.917.598 2.837.781 1.917.674
  Disponibilidades 6.316 10.411 6.316 10.411
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 244.254 93.532 244.254 93.532
    Aplicações no mercado aberto 78.050 18.209 78.050 18.209
    Aplicações em depósitos interfinanceiros 166.204 75.323 166.204 75.323
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 809.229 334.567 820.971 334.567
    Carteira própria 335.683 227.770 347.398 227.770
    Vinculados a compromissos de recompra 70.222 - 70.222 -
    Instrumentos financeiros derivativos 326.860 30.090 326.887 30.090
    Vinculados a prestação de garantias 76.464 76.707 76.464 76.707
  Relações interfinanceiras 8.936 - 8.936 -
    Pagamentos e recebimentos a liquidar 3 - 3 -
    Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central 8.933 - 8.933 -
  Operações de crédito 1.317.239 1.160.423 1.317.239 1.160.423
    Operações de crédito - setor público 2.184 36.211 2.184 36.211
    Operações de crédito - setor privado 1.333.255 1.138.585 1.333.255 1.138.585
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa (18.200) (14.373) (18.200) (14.373)
  Outros créditos 439.085 318.594 439.210 318.670
    Carteira de câmbio 413.507 257.992 413.507 257.992
    Rendas a receber 1.370 1.157 1.370 1.157
    Negociação e intermediação de valores 5.912 5.618 5.912 5.618
    Diversos 24.316 56.401 24.441 56.477
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (6.020) (2.574) (6.020) (2.574)
  Outros valores e bens 855 71 855 71
    Outros valores e bens 54 43 54 43
    Despesas antecipadas 801 28 801 28

Realizável a longo prazo 928.849 940.605 929.423 942.423
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 10.366 - 10.366 -
    Aplicações em depósitos interfinanceiros 10.366 - 10.366 -
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 50.855 235.904 50.855 235.904
    Carteira própria 46.562 33.260 46.562 33.260
     Instrumentos financeiros derivativos 4.293 202.644 4.293 202.644
  Operações de crédito 831.520 679.601 831.520 679.601
    Operações de crédito - setor público 9.629 19.808 9.629 19.808
    Operações de crédito - setor privado 829.387 666.937 829.387 666.937
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa (7.496) (7.144) (7.496) (7.144)
  Outros créditos 31.806 21.632 32.380 21.970
    Carteira de câmbio 6.752 - 6.752 -
    Rendas a receber 216 200 216 200
    Diversos 26.068 22.026 26.642 22.364
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (1.230) (594) (1.230) (594)
  Outros valores e bens 4.302 3.468 4.302 4.948
    Outros valores e bens 3.196 3.468 3.196 4.948

Despesas antecipadas 1.106 - 1.106 -

Permanente 22.511 24.543 9.601 10.148
  Investimentos 17.135 18.630 1.439 1.334
    Participações em controladas - no País 15.949 17.514 - -
    Outros investimentos 1.186 1.116 1.439 1.334
  Imobilizado de uso 4.112 4.273 6.863 7.114
    Outras imobilizações de uso 9.473 8.671 13.491 12.688
    Depreciações acumuladas (5.361) (4.398) (6.628) (5.574)
  Diferido 1.264 1.640 1.299 1.700
    Gastos de organização e expansão 2.168 2.162 2.232 2.225
    Amortizações acumuladas (904) (522) (933) (525)

Total do Ativo 3.777.274 2.882.746 3.776.805 2.870.245

A-35



Banco Consolidado
PASSIVO     2006      2005     2006       2005
Circulante 2.321.588 1.769.876 2.319.746 1.756.030
  Depósitos 987.796 859.741 985.779 845.650
    Depósitos à vista 69.069 30.040 68.863 29.939
    Depósitos interfinanceiros 19.851 27.147 19.851 14.053
    Depósitos a prazo 898.813 802.540 897.002 801.644
    Outros depósitos 63 14 63 14
  Captações no mercado aberto 70.027 - 70.027 -
    Carteira própria 70.027 - 70.027 -
  Recursos de aceites e emissão de títulos 15.061 21.232 15.061 21.232
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 15.061 21.232 15.061 21.232
  Relações interdependências 63.179 3.491 63.179 3.491
    Recursos em trânsito de terceiros 63.179 3.491 63.179 3.491
  Obrigações por empréstimos 419.553 470.744 419.553 470.744
    Empréstimos no País – Outras instituições 16.389 11.003 16.389 11.003
    Empréstimos no exterior 403.164 459.741 403.164 459.741
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais 113.209 87.308 113.209 87.308
    BNDES 22.221 28.056 22.221 28.056
    FINAME 90.988 59.252 90.988 59.252
  Instrumentos financeiros derivativos 188.632 135.247 188.635 135.247
    Instrumentos financeiros derivativos 188.632 135.247 188.635 135.247
  Outras obrigações 464.131 192.113 464.303 192.358
    Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 534 179 534 179
    Carteira de câmbio 341.042 136.021 341.042 136.021
    Sociais e estatutárias - 23.290 - 23.290
    Fiscais e previdenciárias 79.434 10.940 79.564 11.137
    Negociação e intermediação de valores 1.839 2.688 1.839 2.688
    Diversas 41.282 18.995 41.324 19.043
Exigível a longo prazo 1.014.525 712.399 1.015.898 713.744
  Depósitos 582.417 379.310 582.417 379.310
    Depósitos a prazo 582.417 379.310 582.417 379.310
  Recursos de aceites e emissão de títulos - 16.385 - 16.385
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior - 16.385 - 16.385
  Obrigações por empréstimos 83.827 68.907 83.827 68.907
    Empréstimos no exterior 83.827 68.907 83.827 68.907
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais 272.130 155.913 272.130 155.913
    BNDES 68.855 56.762 68.855 56.762
    FINAME 203.275 99.151 203.275 99.151
  Instrumentos financeiros derivativos 36.813 14.395 36.813 14.395
    Instrumentos financeiros derivativos 36.813 14.395 36.813 14.395
  Outras obrigações 39.338 77.489 40.711 78.834
    Carteira de câmbio 6.572 - 6.572 -
    Sociais e estatutárias 15.345 315 15.345 315
    Fiscais e previdenciárias 5.571 65.425 5.600 65.425
    Diversas 11.850 11.749 13.194 13.094
Resultado de exercícios futuros 2.344 2.435 2.344 2.435
  Receitas de exercícios futuros 2.344 2.435 2.344 2.435
Patrimônio líquido 438.817 398.036 438.817 398.036
  Capital social: 248.448 235.919 248.448 235.919
    De domiciliados no País 1 1 1 1
    De domiciliados no exterior 235.918 235.918 235.918 235.918
    Aumento de capital – De domiciliados no exterior 12.529 - 12.529 -
  Reserva de capital 330 258 330 258
  Reserva de lucros 21.532 18.482 21.532 18.482
  Ajuste ao valor de mercado - TVM e instrumentos financeiros derivativos 1.134 2.654 1.134 2.654
  Lucros acumulados 167.373 140.723 167.373 140.723
Total do Passivo 3.777.274 2.882.746 3.776.805 2.870.245
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO ABC BRASIL S.A. 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e 2005 e 

semestre findo em 31 de dezembro de 2006
 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Banco Consolidado
2º semestre  Exercício Exercício

2006 2006 2005 2006 2005

Receitas da intermediação financeira 209.687 391.013 298.339 391.231 298.026
  Operações de crédito 163.641 315.976 278.287 315.976 278.287
  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 39.569 67.829 33.062 68.413 33.062
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos 1.392 (6.213) (13.010) (6.579) (13.323)
  Resultado de operações de câmbio 5.021 13.357 - 13.357 -
  Resultado de aplicações compulsórias 64 64 - 64 -

Despesas da intermediação financeira (115.901) (229.400) (153.285) (227.808) (150.860)
  Operações de captação no mercado (91.237) (181.437) (154.524) (179.845) (152.099)
  Operações de empréstimos e repasses (23.594) (39.050) 3.090 (39.050) 3.090
  Resultado de operações de câmbio - - (2.786) - (2.786)

Reversão (constituição) de provisão para créditos de liquidação
duvidosa (1.070) (8.913) 935 (8.913) 935

Resultado bruto da intermediação financeira 93.786 161.613 145.054 163.423 147.166

Outras receitas (despesas) operacionais (41.757) (76.059) (62.243) (77.740) (64.287)
  Receitas de prestação de serviços 14.239 25.151 20.831 25.151 20.831
  Despesas de pessoal (29.083) (54.353) (43.324) (55.572) (44.638)
  Outras despesas administrativas (22.175) (37.381) (21.889) (37.717) (22.098)
  Despesas tributárias (1.422) (4.085) (7.005) (4.213) (7.156)
  Resultado de participações em controladas (202) (100) 385 - -
  Outras receitas operacionais 1.010 3.115 5.638 3.130 5.653
  Outras despesas operacionais (4.124) (8.406) (16.879) (8.519) (16.879)

Resultado operacional 52.029 85.554 82.811 85.683 82.879

Resultado não operacional (417) (417) (188) (666) (188)

Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 51.612 85.137 82.623 85.017 82.691

Imposto de renda e contribuição social (12.714) (19.131) (19.783) (19.011) (19.851)
  Provisão para imposto de renda - corrente (2.812) (7.899) (25.712) (7.995) (25.861)
  Provisão para contribuição social - corrente (1.057) (2.900) (9.696) (2.900) (9.696)
 Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido (8.845) (8.332) 15.625 (8.116) 15.706

Participações nos lucros (2.774) (5.006) (4.126) (5.006) (4.126)

Lucro líquido do semeste/exercício s 36.124 61.000 58.714 61.000 58.714

Lucro líquido por ação em R$ - 1.140.553 ações (1.107.988 em 2005) 31,67 53,48 52,99

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO ABC BRASIL S.A.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e 2005 e

semestre findo em 31 de dezembro de 2006
(Em milhares de reais)

Reserva
de lucros

Ajuste ao 
valor de 

mercado -
Capital
social

Aumento
de capital

Reserva
de capital

Reserva
legal

TVM e 
derivativos

Lucros
acumulados    Total

Saldos em 31 de dezembro de 2004 222.064 6.630 220 15.546 4.804 120.845 370.109

Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos - - - - (2.150) - (2.150)
Atualização de títulos patrimoniais - - 38 - - - 38
Transferência para capital 13.855 (13.855) - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 58.714 58.714
Juros sobre capital próprio - - - - - (35.900) (35.900)
Aumento de capital - 7.225 - - - - 7.225
Destinação – Reserva legal - - - - 2.936 - (2.936) -

Saldos em 31 de dezembro de 2005 235.919 - 258 18.482 2.654 140.723 398.036

Aumento de capital - 12.529 - - - - 12.529
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos - - - - (1.520) - (1.520)
Atualização de títulos patrimoniais - - 72 - - - 72
Lucro líquido do exercício - - - - - 61.000 61.000
Juros sobre capital próprio - - - - - (31.300) (31.300)
Destinação – Reserva legal - - - - 3.050 - (3.050) -

Saldos em 31 de dezembro de 2006 235.919 12.529 330 21.532 1.134 167.373 438.817

Saldos em 30 de junho de 2006 235.919 - 330 19.726 1.175 147.795 404.945

Aumento de capital - 12.529 - - - - 12.529
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos - - - - (41) - (41)
Lucro líquido do semestre - - - - - 36.124 36.124
Juros sobre capital próprio - - - - - (14.740) (14.740)
Destinação – Reserva legal - - - - 1.806 - (1.806) -

Saldos em 31 de dezembro de 2006 235.919 12.529 330 21.532 1.134 167.373 438.817

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO ABC BRASIL S.A.

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e 2005 e 

semestre findo em 31 de dezembro de 2006
 (Em milhares de reais)

Banco Consolidado
2º semestre Exercício Exercício

2006 2006 2005 2006 2005

ORIGENS DOS RECURSOS 718.480 951.454 792.042 962.001 792.105
  Lucro líquido ajustado do semestre/exercícios 37.091 62.609 59.566 62.624 60.046
    Lucro líquido do semestre/exercício s 36.124 61.000 58.714 61.000 58.714
    Depreciações e amortizações 765 1.509 1.237 1.624 1.332
    Resultado de participações em controladas 202 100 (385) - -

Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos (41) (1.520) (2.150) (1.520) (2.150)
Variação nos resultados de exercícios futuros (253) (91) 416 (91) 416

Recursos de acionistas – Aumento de capital 12.529 12.529 7.225 12.529 7.225

Recursos de terceiros: 669.154 877.927 726.985 888.459 726.568
  Aumento dos subgrupos do passivo 667.629 876.394 445.630 888.426 445.347

Depósitos 129.275 331.162 328.082 343.236 327.693
    Captações no mercado aberto 47.027 70.027 - 70.027 -

Relações interdependências 51.095 59.688 3.491 59.688 3.491
    Obrigações por empréstimos e repasses 167.467 105.847 40.114 105.847 40.114
    Instrumentos financeiros derivativos 44.677 75.803 51.985 75.806 51.985
    Outras obrigações 228.088 233.867 21.958 233.822 22.064
Redução dos subgrupos do ativo - - 280.159 - 280.025

    Aplicações interfinanceiras de liquidez - - 263.193 - 263.193
    Relações interfinanceiras - - 983 - 983
    Outros créditos - - 15.983 - 15.849
  Alienação de bens e investimentos 25 33 1.196 33 1.196
     Imobilizado de uso 25 33 1.196 33 1.196
  Dividendos e juros sobre o capital recebidos de controladas 1.500 1.500 - - -

APLICAÇÕES DOS RECURSOS 719.741 955.549 791.223 966.096 791.286
  Juros sobre capital próprio 14.740 31.300 35.900 31.300 35.900
  Inversões em 427 1.031 2.550 1.031 2.550
    Investimentos 33 33 9 33 9
    Imobilizado 394 998 2.541 998 2.541
  Aplicações n o diferido - 7 2.280 7 2.343
  Aumento dos subgrupos do ativo 703.776 900.655 721.454 911.202 721.454
    Aplicações interfinanceiras de liquidez 56.645 161.088 - 161.088 -
    Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 292.554 289.613 269.767 301.355 269.767
    Relações interfinanceiras 8.451 8.936 - 8.936 -
    Operações de crédito 218.789 308.735 451.028 308.735 451.028
    Outros créditos 125.991 130.665 - 130.950 -
    Outros valores e bens 1.346 1.618 659 138 659
Redução dos subgrupos do passivo 798 22.556 29.039 22.556 29.039

    Recursos de aceites e emissão de títulos 108 22.556 29.039 22.556 29.039
    Relações interfinanceiras 690 - - - -

Aumento (redução) das disponibilidades (1.261) (4.095) 819 (4.095) 819

Modificação na posição financeira
  Disponibilidades
    No início do semestre/exercícios 7.577 10.411 9.592 10.411 9.592
    No fim do semestre/exercícios 6.316 6.316 10.411 6.316 10.411

Aumento (redução)  das disponibilidades (1.261) (4.095) 819 (4.095) 819

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2006 e 2005

(Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional

O Banco é uma controlada do Arab Bank Corporation que tem sede em Bahrain. No Brasil, o 
Banco tem como objetivo a prática de operações ativas e passivas inerentes às atividades de 
banco múltiplo, estando autorizado a operar com as carteiras: comercial, inclusive de câmbio, 
de investimento, de crédito, financiamento e investimento e de crédito imobiliário.

O Banco opera através das dependências instaladas no País e no exterior através de sua 
dependência localizada em Georgetown, Grand Cayman.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis

I - Apresentação das demonstrações financeiras e critérios de consolidação

As demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas e instruções do Banco Central do 
Brasil. As demonstrações consolidadas incluem as demonstrações do Banco ABC
BRASIL S.A. e as seguintes empresas controladas, cuja participação direta e indireta em 
31 de dezembro de 2006 e de 2005, corresponde a aproximadamente 100%:

ABC BRASIL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
ABC BRASIL Administração e Participações Ltda. 

As práticas contábeis adotadas no registro das operações e na avaliação dos elementos 
patrimoniais pelo Banco, incluindo as operações realizadas pela depedência no exterior e 
empresas controladas incluídas na consolidação foram uniformemente aplicadas, sendo 
que os investimentos, os direitos, as obrigações e os resultados entre as empresas
consolidadas foram eliminados.

Na comparação do resultado do exercício de 2006 com 2005 deve ser considerado que, em 
2006, ocorreu uma apreciação de 8,66% (11,82% em 2005) da moeda brasileira em relação 
ao dólar norte americano.

II -  Principais práticas contábeis

As principais práticas contábeis são assim resumidas:
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS --Continuação
31 de dezembro de 2006 e 2005

(Em milhares de reais)

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis --Continuação

a) Critérios de avaliação dos ativos

As aplicações interfinanceiras, as operações de crédito e os demais direitos, exceto os 
títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos, são
demonstrados pelo custo de aquisição, de aplicação ou de liberação, acrescidos de 
variações cambiais, monetárias e juros contratualmente pactuados. Quando o valor de 
mercado for inferior, é efetuada provisão para ajuste do ativo ao valor de realização.

Os títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos são
classificados de acordo com a intenção da Administração, no tocante à sua manutenção
em carteira ou disponibilidade para negociação,  e são registrados como segue:

- Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e
freqüentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período.

- Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção e capacidade 
financeira para sua manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e são 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em
contrapartida ao resultado do período.

- Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadrem como para 
negociação nem como mantidos até o vencimento, e são ajustados ao valor de
mercado, sendo a diferença entre os valores atualizados pela curva do papel e os 
valores de mercado, registrada em contrapartida a conta destacada do patrimônio 
líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, sendo transferida para o resultado do 
período em que houver a sua efetiva alienação.

- Instrumentos financeiros derivativos: são ajustados para o valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período. 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante
considerado suficiente para absorver eventuais prejuízos na sua realização e sua 
constituição leva em conta, além da experiência passada, a avaliação de riscos dos 
devedores e seus garantidores, bem como características específicas das operações 
realizadas.
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BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS --Continuação
31 de dezembro de 2006 e 2005

(Em milhares de reais)

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis --Continuação

Os investimentos em sociedades controladas são demonstrados pelo percentual de 
participação no valor do patrimônio líquido das empresas, e os demais investimentos 
são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido, quando aplicável, de provisão para 
atender às perdas permanentes.

Os bens e direitos, classificados no imobilizado de uso, são demonstrados pelo custo de 
aquisição deduzido, quando aplicável, dos saldos da respectiva conta de depreciação, 
calculados pelo método linear, com base em taxas que levam em conta a vida útil 
econômica dos bens.

O ativo diferido é demonstrado pelo valor do capital aplicado, deduzido dos saldos de 
amortizações acumuladas.

b) Critérios de avaliação dos passivos

As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos
tributários calculados com base no resultado do período são demonstrados pelo valor
atualizado até a data do balanço.

As obrigações em moedas estrangeiras são convertidas em moeda nacional pelas taxas 
de câmbio em vigor na data do balanço, divulgadas pelo Banco Central do Brasil e as 
obrigações sujeitas às atualizações monetárias com base em cláusulas contratuais são 
demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço.

c) Classificação dos ativos e passivos circulantes e a longo prazo

Os ativos e passivos operacionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de 
liquidação ocorram até o prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados no 
circulante e aqueles, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram 
após esse prazo são classificados no longo prazo.

d) Apuração das receitas e despesas

As receitas e despesas são reconhecidas no resultado com base no regime de
competência de exercícios, incluindo os rendimentos, encargos, variações monetárias 
ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e a 
longo prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos para valor de mercado ou 
de realização. As rendas sobre operações de crédito vencidas há mais de 60 dias 
somente são reconhecidos quando efetivamente recebidas.
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BANCO ABC BRASIL S.A.
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2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis --Continuação

Também são reconhecidos com base no regime de competência de exe rcícios, o 
imposto de renda e a contribuição social, cujos valores diferidos são calculados sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de receitas e despesas ainda não tributáveis ou 
dedutíveis para fins fiscais, cujas adições ou exclusões futuras são autorizadas pela 
legislação tributária.

e) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critério s descritos abaixo:

• Contingências ativas – Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre 
as quais não cabem mais recursos. 

• Contingências passivas – São reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem
provisão e divulgação.

• Obrigações legais – fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e 
contribuições. O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado
mensalmente.

3. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

As aplicações no mercado aberto lastreadas por títulos públicos federais têm prazos de 
vencimento de um dia útil. As aplicações em depósitos interfinanceiros têm prazos de
vencimento até setembro de 2008.

A-43



BANCO ABC BRASIL S.A.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS --Continuação
31 de dezembro de 2006 e 2005

(Em milhares de reais)

4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos

a) Títulos e va lores mobiliários

A classificação dos títulos, em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, é demonstrada como 
segue:

Banco Consolidado
Banco e 

consolidado
2006 2006 2005

Custo Mercado Custo Mercado Mercado
Títulos para negociação
Eurobônus 21.820 21.911 21.820 21.911 11.495
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - B” 44.557 46.694 44.557 46.694 -
Letras do Tesouro Nacional - - 11.705 11.715 -
Subtotal - Títulos para  negociação 66.377 68.605 78.082 80.320 11.495
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - - - - 38.598
Letras do Tesouro Nacional 341.275 342.780 341.275 342.780 170.164
Certificados de Depósitos 5.218 5.187 5.218 5.187 2.526
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - B” - - - - 68.859
Notas do Banco Central - “NBC-E” - - - - 13.986
Debêntures 15.810 15.845 15.810 15.845 13.709
Eurobônus 76.171 76.380 76.171 76.380 18.400
Outros 20.134 20.134 20.134 20.134 -
Subtotal - Títulos disponíveis para venda 458.608 460.326 458.608 460.326 326.242
Total 524.985 528.931 536.690 540.646 337.737

Em 31 de dezembro de 2006, os ganhos não realizados dos títulos classificados na categoria 
disponíveis para venda totalizavam R$ 1.718 (R$ 4.021 em 2005), os quais estão
registrados no patrimônio líquido na rubrica “Ajuste ao valor de mercado – TVM e 
derivativos” líquido do efeito tributário, no montante de R$ 1.134 (R$ 2.654 em 2005).

A composição da carteira em 31 de dezembro de 2006, considerando o prazo de venc imento
ou possibilidade de liquidação dos títulos, é demonstrada como segue:

Banco
2006

Até 1
mês

De 1 a 3
meses

De 3 a 6
meses

De 6 a 12
meses

De 1 a 3
anos

Acima  de
3 anos Total

Títulos para negociação
Eurobônus 21.911 - - - - - 21.911
Notas do Tesouro Nacional -“NTN-B” 46.694 - - - - - 46.694
Subtotal - Títulos para negociação 68.605 - - - - - 68.605
Títulos disponíveis para venda
Letras do Tesouro Nacional 342.780 - - - - - 342.780
Cert ificados de Depósitos 993 4.194 - - - - 5.187
Debêntures - - - 538 1.909 13.398 15.845
Eurobônus 26.480 173 1.272 17.200 26.926 4.329 76.380
Outros - - 20.134 - - - 20.134
Subtotal -Títulos disponíveis para venda 370.253 4.367 21.406 17.738 28.835 17.727 460.326
Total – 2006 438.858 4.367 21.406 17.738 28.835 17.727 528.931

Total – 2005 292.801 4.482 66 7.128 8.775 24.485 337.737
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação

No consolidado, inclui “Letras do Tesouro Nacional – LTN”, da controlada ABC BRASIL
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., no valor de R$ 11.715, com vencimento 
em 1 de abril de 2007.

b) Instrumentos financeiros derivativos

O Banco realiza operações com instrumentos financeiros derivativos visando a proteção das 
variações de preços de mercado e diluição de riscos de moedas e de taxas de juros de seus 
ativos e passivos e fluxos de caixa contratados por prazos, taxas e montantes compatíveis. 
Também são realizadas operações com o objetivo de simples negociação (“trading”).

As operações são custodiadas na Bolsa de Mercadorias e de Futuros - BM&F ou na Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - Cetip.

A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é 
baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, quando da 
inexistência de liquidez ou mesmo de cotações, são utilizadas estimativas de valores
presentes e outras técnicas de precificação.

Foram adotadas as seguintes bases para determinação dos preços de mercado:

-  Futuros: cotações em Bolsas;
- Opções: determinadas com base em critérios estabelecidos em contratos;
- Swaps: o fluxo de caixa de cada uma de suas partes foi descontado a valor presente,

conforme as correspondentes curvas de juros, obtidas com base nas taxas de juros da 
BM&F.

Os valores diferenciais e ajustes dos instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos 
são registrados em contas patrimoniais, tendo como contrapartida as respectivas contas de 
resultado. Em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, encontram-se ajustados ao seu valor de 
mercado, e os seus valores referenciais estão registrados em contas de compensação, 
conforme demonstrados a seguir:
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos—Continuação

Banco
2006 2005

Valor
referencial dos

contratos

Custo - Valor a
receber/recebido
(A pagar/pago)

Valor de
mercado

Valor de
mercado

CONTRATOS DE FUTUROS 1.085.234 - - -
Compromisso de compra 509.880 - - -

Mercado interfinanceiro 166.261 - - -
Moeda estrangeira 343.619 - - -

Compromisso de venda 575.354 - - -
Mercado interfinanceiro 388.672 - - -
Moeda estrangeira 186.682 - - -

POSIÇÃO ATIVA 2.378.213 328.524 331.153 232.734
Contratos de “Swap” 200.778 1.742 3.195 12.281

Mercado interfinanceiro 25.695 1.009 1.324 11.064
Moeda estrangeira - - - 1.211
Prefixado 150.586 468 989 6
Outros 24.497 265 882 -

Contratos de opções 1.468.649 1.148 2.324 130
Compromisso de compra 1.200 18 3 130

Ativos financeiros 1.200 18 3 130
Compromisso de venda 1.467.449 1.130 2.321 -

Ativos financeiros 1.467.449 1.130 2.321 -
Outros instrumentos financeiros 708.786 325.634 325.634 220.323
  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 699.367 306.505 306.505 201.119
  Operações a termo 9.419 19.129 19.129 19.204

POSIÇÃO PASSIVA 1.533.554 (180.335) (225.445) (149.642)
Contratos de “Swap” 994.560 (12.061) (54.201) (30.900)

Mercado interfinanceiro 960.576 (11.723) (53.791) (7.008)
Moeda estrangeira 7.457 (275) (303) (23.863)
Prefixado 26.527 (63) (107) (29)

Contratos de opções 286.835 (143.540) (146.510) (99.239)
Compromisso de compra 240.350 (100.873) (102.696) -
    Ativos financeiros 240.350 (100.873) (102.696) -
Compromisso de venda 46.485 (42.667) (43.814) (99.239)

Ativos financeiros 46.485 (42.667) (43.814) (99.239)
Outros instrumentos financeiros 252.159 (24.734) (24.734) (19.503)
  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 242.740 (4.790) (4.790) (2.666)
  Operações a termo 9.419 (19.944) (19.944) (16.837)

No consolidado de 31 de dezembro de 2006, inclui operações com opções, da controlada 
ABC BRASIL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sendo, posição ativa 
(compromisso de venda) no valor de R$ 27 e posição passiva (compromisso de compra) no 
valor de R$ 3, cujos vencimentos são 1 de outubro de 2007 e 15 de maio de 2007,
respectivamente.
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação

Os instrumentos financeiros derivativos por vencimento, em 31 de dezembro de 2006 e 
2005, têm a seguinte composição:

Banco
2006 2005

Até 1
mês

De 1 a 3
meses

De 3 a 6
meses

De 6 a 12
meses

De 1 a 3
anos

Acima de
 3 anos Total Total

Compensação
Contratos de futuros 274.965 392.712 51.026 70.032 296.499 - 1.085.234 628.281
Contratos de “Swap” 226.966 125.296 44.454 458.327 110.724 229.571 1.195.338 877.402
Contratos de opção 152.271 234.048 30.550 10.776 1.327.839 - 1.755.484 411.561
Outros instrumentos
 financeiros 4.869 239.126 12.520 676.374 28.056 - 960.945 1.785.746
Total - 2006 659.071 991.182 138.550 1.215.509 1.763.118 229.571 4.997.001 -

Total - 2005 642.786 817.551 169.584 238.675 1.834.394 - - 3.702.990

- Posição ativa
Contratos de “Swap” 674 432 1.418 458 213 - 3.195 12.281
Contratos de opção 120 22 3 - 2.179 - 2.324 130
Outros instrumentos
 financeiros 6.736 3.782 7.137 306.078 1.901 - 325.634 220.323
Total - 2006 7.530 4.236 8.558 306.536 4.293 - 331.153 -

Total - 2005 10.157 1.649 7.152 11.132 202.644 - - 232.734

- Posição passiva
Contratos de “Swap” (5.450) (11) (120) (19.058) (7.053) (22.509) (54.201) (30.900)
Contratos de opção (11.546) (102.137) (17.562) (9.005) (6.260) - (146.510) (99.239)
Outros instrumentos
 financeiros (4.955) (7.937) (7.531) (3.320) (991) - (24.734) (19.503)
Total - 2006 (21.951) (110.085) (25.213) (31.383) (14.304) (22.509) (225.445) -

Total - 2005 (14.670) (35.537) (45.996) (39.044) (14.395) - - (149.642)

Os resultados apurados com instrumentos financeiros derivativos, em 31 de dezembro de 
2006 e de 2005, estão assim compostos:

Banco
2006 2005

Receita Despesa Total Total
Swaps 31.944 (82.199) (50.255) (15.169)
Futuros 238.644 (278.748) (40.104) (89.399)
Opções 18.722 (25.381) (6.659) (2.676)
Compra e venda de moeda a termo (NDF) 138.289 (47.484) 90.805 94.234
Total 427.599 (433.812) (6.213) (13.010)

O resultado consolidado com instrumentos financeiros derivativos, em 31 de dezembro 
inclui uma perda líquida de R$ 366 (R$313 em 2005) sendo, despesa com operações de 
futuros de R$ 516 (R$313 em 2005), receita com operações de swaps R$ 126 e receita com 
opções de R$ 24.
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5.  Relações Interfinanceiras

Representam os pagamentos e recebimentos a liquidar junto ao serviço de compensação e por 
créditos vinculados ao Banco Central do Brasil, representado por depósitos compulsórios de 
microfinanças e adicional sobre depósitos à vista e a prazo.

6. Carteira de Crédito

Os saldos das operações de crédito são demonstrados como segue:
Banco e consolidado
2006

Setor privado 2005
Intermediários

financeiros Indústria Comércio Serviços
Pessoas
físicas

Setor
público Total Total

Operações de crédito
Empréstimos 4.349 229.440 228.029 462.145 26.698 - 950.661 960.306
Empréstimos - Consignado - - - - 14.401 - 14.401 -
Financiamentos – BNDES /Finame - 168.462 34.370 106.489 6.362 11.813 327.496 221.355
Financiamentos à exportação - - - 12.527 - - 12.527 -
Repasses de captação externa - 49.387 6.696 10.674 1.771 - 68.528 79.704
Financiamentos em moeda 

estrangeira 25.718 139.070 31.643 57.703 7.575 - 261.709 267.322
Títulos descontados - 3.305 2.444 12.293 - - 18.042 31.284
Crédito direto ao consumidor 61.308 - - - - - 61.308 25.096
Conta garantida - 118.637 25.725 63.481 243 - 208.086 112.820
Financiamentos com interveniência - - 23.508 - - - 23.508 9.043
Aquisição de direitos creditórios 172.020 - - - - - 172.020 130.876
Financiamentos rurais e 

agroindustriais - 13.135 - 12.852 30.182 - 56.169 23.735
Subtotal - Operações de crédito 263.395 721.436 352.415 738.164 87.232 11.813 2.174.455 1.861.541
Outros créditos
Adiantamentos contratos de câmbio 

e rendas - 55.958 58.692 41.250 - - 155.900 125.482
Créditos decorrentes de contratos de 

exportação - 664 - - - - 664 30.154
Títulos e créditos a receber - 2.417 159 140 1.328 - 4.044 2.021
Subtotal - Outros créditos - 59.039 58.851 41.390 1.328 - 160.608 157.657
Total – 2006 263.395 780.475 411.266 779.554 88.560 11.813 2.335.063 -

Total – 2005 157.687 769.828 341.466 642.242 51.956 56.019 - 2.019.198
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6. Carteira de Crédito--Continuação

Os saldos das operações de crédito, por prazo de vencimento, são demonstrados como segue:

Banco e consolidado
2006

A vencer

Até
1 mês

De 1 a 3
meses

De 3 a 6
meses

De 6 a 12
meses

De 1 a 3
anos

Acima de
3 anos

Vencidas
a partir

de 15 dias Total
Operações de crédito
Empréstimos 63.150 166.202 166.87 3 217.111 287.635 49.450 240 950.661
Empréstimos - Consignado 575 1.241 1.757 2.983 7.100 665 80 14.401
Financiamentos – BNDES/Finame 10.191 14.898 28.116 48.727 154.760 70.804 - 327.496
Financiamentos à exportação - 653 926 1.979 7.916 1.053 - 12.527
Repasses de captação externa 14.292 23.368 17.307 13.215 346 - - 68.528
Financiamentos em moeda 

estrangeira 34.887 19.706 43.350 72.424 76.250 13.738 1.354 261.709
Títulos descontados 4.718 997 455 11.872 - - - 18.042
Crédito direto ao consumidor 2.888 5.260 7.219 13.872 32.042 27 - 61.308
Conta garantida 43.672 94.312 66.838 1.006 - - 2.258 208.086
Financiamentos com interveniência 3.591 5.765 6.399 7.753 - - - 23.508
Aquisição de direitos creditórios 7.152 13.142 19.723 39.048 84.300 8.655 - 172.020
Financiamentos rurais e 

agroindustriais 962 3.187 2.645 5.013 23.791 20.484 87 56.169
Subtotal -  Operações de crédito 186.078 348.731 361.608 435.003 674.140 164.876 4.019 2.174.455
Outros créditos
Adiantamentos contratos de câmbio e 

rendas 48.540 56.572 27.699 21.809 98 - 1.182 155.900
Créditos decorrentes de contratos de 

exportação 111 221 332 - - - - 664
Títulos e créditos a receber 152 274 159 557 1.549 76 1.277 4.044
Subtotal -  Outros créditos 48.803 57.067 28.190 22.366 1.647 76 2.459 160.608
Total - 2006 234.881 405.798 389.798 457.369 675.787 164.952 6.478 2.335.063

Total - 2005 243.121 327.492 326.250 428.204 571.444 116.083 6.604 2.019.198

A concentração do risco de crédito é assim demonstrada:

Banco e consolidado
2006 2005

Saldo
% sobre a 

carteira

% sobre o 
patrimônio

líquido Saldo
% sobre a 

carteira

% sobre o 
patrimônio

líquido
Principal devedor 48.007 2,06 10,94 47.410 2,35 11,91
10 maiores devedores 351.197 15,04 80,03 354.593 17,56 89,09
20 maiores devedores 567.109 24,29 129,24 556.976 27,58 139,93
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7. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa e Outros Créditos

Em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, a carteira de operações de crédito e outros ativos e a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa e outros créditos, estão assim distribuídos:

Banco e consolidado
2006

Total das operações 2005

Nível de risco
Nível de

provisionamento
Curso

Normal Atraso Total Provisão
Total das

Operações Provisão

AA - 135.125 - 135.125 - 174.853 -
A 0,5% 952.435 - 952.435 4.762 651.292 3.257
B 1,0% 948.181 378 948.559 9.486 875.824 8.758
C 3,0% 271.390 128 271.518 8.145 302.485 9.075
D 10,0% 17.444 7 17.451 1.745 9.798 980
E 30,0% 133 10 143 43 3.148 944
F 50,0% 856 55 911 455 172 86
G 70,0% 130 1.906 2.036 1.425 136 95
H 100,0% 2.891 3.994 6.885 6.885 1.490 1.490

Total 2.328.585 6.478 2.335.063 32.946 2.019.198 24.685

A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa e de outros créditos teve a 
seguinte movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e de 2005:

Banco e consolidado
2006 2005

Operações
de crédito

Outros
créditos Total Total

Saldos no início do exercício 21.517 3.168 24.685 25.620
Complemento (reversão) 4.831 4.082 8.913 (935)
Créditos compensados como prejuízo (652) - (652) -
Saldos no final do exercício 25.696 7.250 32.946 24.685

Em 31 de dezembro de 2006, o saldo de créditos renegociados é de R$ 5.164 (R$ 4.121 em 
2005) no Banco e consolidado, sendo que o montante das operações de crédito renegociadas 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2006 foi de R$ 3.164 (R$ 2.000 em 2005).

O montante de créditos recuperados, anteriormente compensados em provisão, no exercício
findo em 31 de dezembro de 2006 foi de R$ 1.488 (R$ 486 em 2005).
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8. Outros Créditos

a) O saldo da carteira de câmbio está assim demonstrado:

Banco e consolidado
2006 2005

Câmbio comprado a liquidar 321.008 189.196
Direitos sobre vendas de câmbio 177.941 67.577
Adiantamentos recebidos (81.728) (1.947)
Rendas a receber de adiantamentos concedidos (ACC) 3.038 3.166
Total 420.259 257.992

b) A posição de negociação e intermediação de valores é representada substancialmente por 
valores a receber, decorrentes de liquidação de operações com ativos financeiros registrados 
nas bolsas.

c) A composição de outros créditos diversos está assim demonstrada:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Créditos decorrentes de contratos de exportação 664 30.154 664 30.154
Créditos tributários (Nota 18) 15.354 23.576 15.738 23.744
Devedores por depósitos em garantia 3.519 4.240 3.519 4.251
Imposto de renda a compensar 24.275 17.977 24.441 18.094
Títulos e créditos a receber 4.044 2.021 4.044 2.021
Outros 2.528 459 2.677 577
Total 50.384 78.427 51.083 78.841
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9. Investimentos

ABC BRASIL
Distribuidora
de Títulos e

Valores
Mobiliários S.A.

ABC BRASIL 
Administração
e Participações 

Ltda. 2006 2005
Total Total

Capital social 6.100 5.632
Patrimônio líquido 12.139 3.810
Resultado do exercício 320 (420)
Nº. de ações ordinárias possuídas 4.712.064 -
Nº. de ações preferenciais possuídas 4.712.064 -
Nº. de cotas possuídas - 5.631.814
% de participação 100,00 99,99
Valor contábil 12.139 3.810 15.949 17.514
Equivalência patrimonial 320 (420) (100) 385

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, os saldos das transações entre
partes relacionadas, são os seguintes:

Receitas/(Despesas )
Ativo/(Passivo) Exercício

2006 2005 2006 2005

TVM e instrumentos financeiros derivativos (líquido) 248.613 191.127 53.075 105.091
Depósitos à vista (1.471) (2.485) - -
Depósitos interfinanceiros - (13.094) (1.457) (2.239)
Depósitos a prazo (162.007) (136.325) (10.965) (6.766)
Div idendos e juros sobre o capital (15.345) (23.604) (32.254) (35.900)
Outras obrigações (2.320) (39) (17.062) (4.171)

Os valores acima referem-se a transações do Banco com empresas controladas e empresas 
ligadas. Nas operações envolvendo partes relacionadas foram praticadas taxas e condições 
usuais de mercado nas datas das transações.
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10. Dependência no Exterior

Os saldos das operações praticadas com terceiros e, portanto, não eliminadas no processo de 
consolidação realizadas pela dependência do exterior em 31 de dezembro de 2006 e de 2005
são demonstrados como segue:

2006 2005
US$ R$ US$ R$

Ativos
Disponibilidades 1.014 2.168 582 1.363
Aplicações interfinanceiras de liquidez 53.960 115.366 28.976 67.825
TVM e instrumentos financeiros derivativos 55.911 119.538 22.712 53.161
Operações de crédito 130.555 279.126 148.983 348.724
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.643) (3.513) (1.029) (2.409)
Outros créditos 1.641 3.508 2.346 5.491
Outros valores e bens 83 178 6 14
Total 241.521 516.371 202.576 474.169

Passivos
Depósitos à vista 458 979 893 2.090
Depósitos a prazo 89.991 192.400 89.755 210.090
Obrigações por TVM no exterior (Nota 13) 7.044 15.061 16.071 37.617
Obrigações por empréstimos no exterior 203.577 435.249 199.527 467.032
Instrumentos financeiros derivativos 35.059 74.955 10.432 24.419
Outras obrigações 12.332 26.365 5.769 13.504
Total 348.461 745.009 322.447 754.752

11. Imobilizado

Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear às seguintes taxas anuais: 
instalações, móveis e equipamentos de uso e sistema de comunicação e de segurança, 10%; 
veículos e sistema de processamento de dados, 20%.
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12. Depósitos e Captações no Mercado Aberto

As captações em depósitos interfinanceiros, depósitos a prazo e no mercado aberto são 
efetuadas a taxas normais de mercado. Seus vencimentos estão assim distribuídos:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Sem
vencimento

Até 3 
meses

De 3 a 12 
meses

De 1 a 3
anos

Acima de 
3 anos Total Total Total Total

Depósitos à vista 69.069 - - - - 69.069 30.040 68.863 29.939
Depósitos  interfinanceiros - 13.898 5.953 - - 19.851 27.147 19.851 14.053
Depósitos a prazo - 487.532 411.281 556.913 25.504 1.481.230 1.181.850 1.479.419 1.180.954
Outros depósitos 63 - - - - 63 14 63 14
Captações no mercado 
aberto - 70.027 - - - 70.027 - 70.027 -
Total – 2006 69.132 571.457 417.234 556.913 25.504 1.640.240 - 1.638.223 -

Total – 2005 30.054 518.631 311.056 352.002 27.308 - 1.239.051 - 1.224.960

13. Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

Representam obrigações por notas promissórias emitidas através da agência Cayman, com juros 
de mercado e vencimentos até dezembro de 2007.

14. Obrigações por Empréstimos e Repasses

As obrigações por empréstimos e repasses têm a seguinte distribuição, por prazos de
vencimento:

As obrigações por empréstimos no exterior contemplam recursos captados para aplicação em 
operações comerciais de câmbio relativos a financiamentos à exportação e importação. Tais 
obrigações estão sujeitas à variação cambial e juros de mercado internacional e encontram-se
atualizadas pela variação cambial e encargos, ca lculados até a data do balanço.

Banco e consolidado
2006

Até 3 De 3 a 12 De 1 a 3 Acima de 2005
meses meses anos 3 anos Total Total

Obrigações por empréstimos:
· No País 11.283 5.106 - - 16.389 11.003
· No exterior 184.144 219.020 81.689 2.138 486.991 528.648
Obrigações por repasses – Do País
  BNDES 4.064 18.157 41.717 27.138 91.076 84.818
  FINAME 24.084 66.904 138.273 65.002 294.263 158.403
Total – 2006 223.575 309.187 261.679 94.278 888.719 -

Total – 2005 142.273 415.779 171.073 53.747 - 782.872
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14. Obrigações por Empréstimos e Repasses—Continuação

As obrigações por repasses do país são representadas por fundos e programas especiais 
administrados por instituições oficiais, os quais são repassados aos mutuários finais e
encontram-se atualizados por índices oficiais e encargos, calculados até a data do balanço. 

15. Outras Obrigações

a) O saldo da carteira de câmbio está assim composto:

Banco e consolidado
2006 2005

Câmbio vendido a liquidar 176.716 67.707
Obrigações por compra de câmbio 323.760 192.022
Adiantamentos de contratos de câmbio (ACC) (152.862) (122.316)
Adiantamentos em moeda estrangeira concedidos - (1.392)
Total 347.614 136.021

b) O saldo de obrigações fiscais e previdenciárias está assim composto:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Provisão para imposto de renda e
  contribuição sobre o lucro 7.954 - 8.040 148
Provisão para impostos e contribuições
  diferidos (Nota 18) 66.091 64.724 66.100 64.724
Impostos e contribuições a recolher 7.962 10.741 7.998 10.790
Provisão para riscos fiscais 2.998 900 3.026 900
Total 85.005 76.365 85.164 76.562

c) O saldo de outras obrigações diversas está assim composto:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Provisão para pagamentos a efetuar 37.935 18.557 37.986 18.615
Credores diversos –País 6.387 3.376 6.387 3.376
Provisão para passivos contingentes 8.800 8.800 10.145 10.145
Valores a pagar 10 11 - 1
Total 53.132 30.744 54.518 32.137
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16. Outras Receitas Operacionais

O total de outras receitas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado de 31 de dezembro de 2006 monta em R$ 3.115 e R$ 3.130, respectivamente, os
quais são representados por juros e atualização de ativos (R$ 1.191), por reversões de provisões
(R$ 804), recuperação de encargos e despesas (R$ 129) e por outras receitas (R$  1.006). Em 31
de dezembro de 2005 o saldo de R$ 5.638 e R$ 5.653 para o Banco e consolidado,
respectivamente, era representado por juros e atualização de ativos (R$ 1.714), comissões (R$ 
2.783), reversões de provisões (R$ 694), recuperação de encargos e despesas (R$ 165) e outras 
receitas (R$ 297).

17. Outras Despesas Operacionais

O total de outras despesas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado de 31 de dezembro de 2006 monta em R$ 8.406 e R$ 8.519, respectivamente, os 
quais são representados por variação monetária de investimento no exterior (R$ 2.795), por
comissões e intermediação financeira (R$ 1.274), constituição de provisões para passivos 
contingentes (R$ 1.041), juros e atualização de tributos (R$  1.092), por anistia fiscal (R$ 1.526)
e por outras despesas (R$ 791). Em 31 de dezembro de 2005 o saldo de R$ 16.879, era
representada por variação monetária de investimento no exterior (R$ 8.432), por comissões e 
intermediação financeira (R$ 1.074), constituição de provisões para passivos contingentes (R$ 
6.700), juros e atualização de tributos (R$ 292) e por outras despesas (R$ 381).

18. Imposto de Renda e Contribuição Social 

Conforme determinado pela  Resolução 3.059/2002  do Banco Central do Brasil, o Banco 
registrou o saldo líquido dos créditos e das obrigações tributárias considerando a
compatibilidade de prazos na previsão de realização e de exigibilidade. O saldo líquido desses 
créditos e obrigações em 31 de dezembro de 2006 e 2005 é demonstrado como segue:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Outros créditos - Diversos – Créditos tributários (Nota 8.c ) 15.354 23.576 15.738 23.744
Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias (Nota 15.b) (66.091) (64.724) (66.100) (64.724)

(50.737) (41.148) (50.362) (40.980)

As demonstrações financeiras consolidadas incluem crédito relacionado com prejuízos fiscais 
R$ 375 (R$ 168 em 2005), cuja realização está prevista durante o exercício de 2007.
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social--Continuação

A natureza, a origem e a movimentação de créditos e obrigações tributárias diferidas ocorridas 
no período são demonstradas a seguir:

31/12/2005 Adições Baixas 31/12/2006
Créditos tributários
a) Diferenças temporárias:

Variação cambial passiva 5.330 7.928 (10.912) 2.346
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  e 

outros 8.595 28.181 (24.856) 11.920
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos 5.376 28.024 (1.768) 31.632
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura 4.228 4.635 (8.560) 303
b) Contribuição social – Art. 18 da MP nº 2.158-35 54 - - 54
c) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda 91 45 (116) 20
d) Prejuízo na agência do exterior 16.758 689 (5.157) 12.290
e) Prejuízo fiscal – base negativa de CSLL 3.718 - (3.547) 171

44.150 69.502 (54.916) 58.736
Obrigações fiscais diferidas
a) Diferenças temporárias:

Variação cambial ativa (11.207) (10.422) 18.415 (3.214)
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos (68.299) (42.405) 5.201 (105.503)
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura (3.530) (2.282) 5.660 (152)
b) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda (1.458) (1.953) 2.807 (604)
c) PIS/Cofins diferido (804) - 804 -

(85.298) (57.062) 32.887 (109.473)
Saldo líquido (41.148) 12.440 (22.029) (50.737)
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social—Continuação

A realização dos créditos e das obrigações tributárias diferidas existentes em 31 de dezembro
de 2006, considerando o histórico de rentabilidade e a estimativa de realização futura, é
demonstrada como segue:

Exercício Ativo Passivo Líquido
2007 53.526 (107.102) (53.576)
2008 3.534 (2.289) 1.245
2009 795 (77) 718
2010 277 (5) 272
2011 604 - 604
Total 58.736 (109.473) (50.737)

Valor presente - Selic 51.742 (97.522) (45.780)

Não existem pendências judiciais sobre os valores relativos a créditos tributários e sobre as 
obrigações fiscais diferidas.

A apuração da despesa com imposto de renda e contribuição social para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2006 e de 2005 é demonstrada a seguir:

Banco Consolidado
2006 2005 2006 2005

Resultado após participação nos lucros e antes do imposto 
de renda e contribuição social 80.131 78.497 80.011 78.565

Encargos totais de imposto de renda e contribuição social -
25% e 9% 27.244 26.689 27.204 26.712

Despesas não dedutíveis líquidas de receitas não tributárias (8.518) (18.069) (8.510) (18.069)
Resultados de participações societárias 34 (131) - -
Juros sobre o capital próprio (Nota 20) (10.642) (12.206) (10.642) (12.206)
Prejuízos fiscais/ Base negativa - 3.717 - 3.717
Outros valores (164) - (226) (86)
Total do imposto de renda e contribuição social sobre os 

resultados correntes 7.954 - 7.826 68

Impostos e contribuições diferidos
Passivos fiscais constituídos no exercício 55.109 84.715 55.117 84.715
Passivos fiscais realizados no exercício (29.275) (51.130) (29.275) (51.130)
Créditos tributários constituídos no exercício (69.458) (76.727) (69.458) (76.727)
Créditos tributários realizados no exercício 54.801 62.925 54.801 62.925
Total dos impostos e contribuições diferidos 11.177 19.783 11.185 19.783

Total do resultado de imposto de renda e contribuição social 19.131 19.783 19.011 19.851
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19. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias

Os critérios de reconhecimento e base de mensuração para determinação de contingências 
ativas e passivas que em função do curso normal de suas atividades o Banco e suas controladas 
são parte, levam em conta o estudo detalhado das ações judiciais e dos processos
administrativos, e são baseados, também, na opinião profissional dos advogados patrocinadores 
dessas causas.

a) Ativos contingentes: Não há ativos contingentes registrados nos livros, entretanto, o Banco 
pleiteia em juízo a restituição de valores pagos a maior decorrentes da Cofins, cujos 
recolhimentos foram superiores ao cálculo determinado pela Lei Complementar 7/70, bem 
como, dos valores pagos de contribuição social sobre o lucro líquido determinado pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 1 de 01 de março de 1994, onde é pleiteada a isonomia 
fiscal. O êxito nessas causas é considerado possível.

b) Riscos fiscais: o Banco participa de questões cuja possibilidade de perda é considerada pela 
administração e seus advogados como possíveis e para as quais não foram constituídas 
provisões. Destacam-se:

PIS – R$ 648 (R$ 686 no consolidado). Relativamente ao período de julho de 1997 a 
dezembro de 1999, são objetos de questionamento a data de início de cobrança e a base de 
cálculo determinada pelas Medidas Provisórias de regulamentação, em desacordo com o que 
determina a Emenda Constitucional nº 17 de 22 de novembro de 1997. Para o período 
posterior, está sendo questionada a constitucionalidade da base de cálculo prevista na Lei 
9.718 de 27 de novembro de 1998.

COFINS – R$ 6.398 (R$ 6.480 no consolidado). Também está sendo questionada a 
constitucionalidade da base de cálculo prevista na Lei 9.718  de 27 de novembro de 1998. 
Durante o exercício de 2006, foram efetuadas provisões parciais no montante de R$ 2.098 no 
Banco e R$ 2.126 no consolidado (R$ 900 em 2005 para o Banco e consolidado), totalizando 
R$ 2.998 no Banco e R$ 3.026 no consolidado.

CSL / Pessoa jurídica sem empregados – R$ 6.918 no consolidado. Mandado de segurança 
visando o não pagamento desta contribução.

c) Passivos contingentes: o Banco possui provisão para passivos contingentes considerados 
como perdas prováveis pela administração. Tais provisões se referem basicamente a direito 
de compensações fiscais realizadas pelo Banco e questionadas pelo Fisco. Em 2006, o 
montante destacado para provisão para outros passivos contingentes é de R$ 6.800 no Banco 
e R$ 8.145 no consolidado, mesmo saldo de 2005.
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19. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias--
Continuação

d) Provisões trabalhistas: são efetuadas análises individuais do valor potencial de perda 
considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à 
matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos e internos. O valor indicado 
como risco provável de perda com estimativa confiável é provisionado integralmente. Em 
2006, o montante destacado para provisão para riscos trabalhistas é de R$ 2.000 no Banco e 
consolidado, mesmo saldo de 2005.

e) Provisões cíveis: o Banco não está envolvido em ações de natureza cível com valores 
significativos e de acordo com a expectativa da administração e de seus assessores jurídicos
existe grande possibilidade de êxito nessas ações. 

20. Patrimônio Líquido

O capital social é representado por 1.140.553 ações ordinárias (1.107.988 em 31 de dezembro
de 2005), todas sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado o direito de um dividendo 
mínimo anual de 25% do lucro líquido ajustado.

Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e de 2005, foram deliberados pelos
acionistas, a distribuição de juros sobre o capital próprio, os quais são assim resumidos:

Data da deliberação
Juros sobre o 
capital próprio

Redução da despesa 
com imposto de renda 
e contribuição social

30/06/2006 16.560 5.630
31/12/2006 14.740 5.012

Total – 2006 31.300 10.642

31/03/2005 8.500 2.890
30/12/2005 27.400 9.316
Total – 2005 35.900 12.206

Por deliberação dos acionistas, através de Assembléia Geral Extraordinária de 31 de dezembro
de 2006, foi aprovado o aumento de capital mediante a capitalização do valor dos juros 
provisionados nessa data (R$ 14.740), líquido dos tributos incidentes, no montante de
R$12.529, com emissão de 32.565 novas ações. Esse aumento foi homologado pelo Banco 
Central do Brasil em 23 de janeiro de 2007.

Os juros sobre o capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido e 
limitados à variação da taxa de juros de longo prazo - TJLP, condicionados à existência de 
lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em 
montante igual ou superior a duas vezes o seu valor. 
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21. Garantias Prestadas e Responsabilidades

Banco e consolidado
2006 2005

Fianças prestadas a clientes (a) 563.622 562.965
Créditos abertos para importação 12.304 22.659

(a) As fianças prestadas a clientes estão sujeitas a encargos e contragarantias pelos seus 
beneficiários.

22. Limite Operacional – Acordo da Basiléia

O patrimônio líquido é compatível com a estrutura de ativos do conglomerado financeiro 
ponderados de acordo com os critérios de riscos estabelecidos pela Resolução nº. 2.099, de 17 
de agosto de 1994 e alterações posteriores, do Banco Central do Brasil. O índice do patrimônio 
em relação aos ativos ponderados em 31 de dezembro de 2006 é de 13,86% (14,28% em 2005),
e o quadro abaixo contempla a composição dos ativos ponderados pelo risco.

Ativo ponderado pelo risco
Fator de ponderação de risco 2006 2005

Risco Reduzido  20% : 25.290 2.018
Risco Reduzido  50% : 579.275 25.653
Risco Normal   100% : 2.316.737 2.567.841
Risco Especial  300% (créditos tributários): 46.062 70.728
Total 2.967.364 2.666.240
Aplicação do fator ao ativo ponderado pelo risco 11% 11%

326.410 293.286
20% do risco de crédito das operações de Swap 18.790 14.332
Risco de mercado - exposição cambial - -
Risco de mercado - taxa pré 2.957 3.022
Patrimônio líquido exigido 348.157 310.640
Patrimônio líquido consolidado em 31 de dezembro 438.817 398.036
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
BALANÇOS PATRIMONIAIS 

 31 de março de 2007 e 2006 
(Em milhares de reais) 

 

  Banco  Consolidado 
 
ATIVO 

  
2007 

2006 
(Não auditado) 

  
2007 

 2006 
(Não auditado)

Circulante  3.182.798 1.935.784  3.194.713 1.935.799
  Disponibilidades  29.579 6.914  29.579 6.914
  Aplicações interfinanceiras de liquidez  83.115 174.496  83.115 174.496
    Aplicações no mercado aberto  20.002 77.499  20.002 77.499
    Aplicações em depósitos interfinanceiros  63.113 96.997  63.113 96.997
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos   952.164 261.012  964.075 261.012
    Carteira própria  443.991 122.115  455.856 122.115
    Vinculados a compromissos de recompra  69.772 61.919  69.772 61.919
    Instrumentos financeiros derivativos  362.965 26.448  363.011 26.448
    Vinculados a prestação de garantias  75.436 50.530  75.436 50.530
  Relações interfinanceiras  28.576 140  28.576 140
    Pagamentos e recebimentos a liquidar 999 140  999 140
    Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central 27.577 -  27.577 -
  Operações de crédito   1.371.252 1.126.093  1.371.252 1.126.093
    Operações de crédito - setor público  2.333 31.909  2.333 31.909
    Operações de crédito - setor privado  1.390.614 1.109.132  1.390.614 1.109.132
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  (21.695) (14.948)  (21.695) (14.948)
  Outros créditos  715.917 366.790  715.921 366.805
    Carteira de câmbio  665.732 279.363  665.732 279.363
    Rendas a receber  1.619 1.276  1.619 1.276
    Negociação e intermediação de valores  40.543 65.570  40.543 65.570
    Diversos  13.038 23.703  13.042 23.718
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  (5.015) (3.122)  (5.015) (3.122)
  Outros valores e bens  2.195 339  2.195 339
    Outros valores e bens  49 42  49 42
    Despesas antecipadas  2.146 297  2.146 297

    

Realizável a longo prazo  1.042.279 1.040.652  1.042.868 1.042.524
  Aplicações interfinanceiras de liquidez  10.758 -  10.758 -
    Aplicações em depósitos interfinanceiros  10.758 -  10.758 -
  Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos  62.816 282.849  62.816 282.849
    Carteira própria  50.020 29.219  50.020 29.219
     Instrumentos financeiros derivativos  12.796 253.630  12.796 253.630
  Operações de crédito  937.919 716.187  937.919 716.187
    Operações de crédito - setor público  9.235 74.787  9.235 74.787
    Operações de crédito - setor privado  936.501 649.606  936.501 649.606
    Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  (7.817) (8.206)  (7.817) (8.206)
  Outros créditos   25.967 38.148  26.556 38.540
    Rendas a receber  105 169  105 169
    Diversos  26.490 38.560  27.079 38.952
    Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  (628) (581)  (628) (581)
  Outros valores e bens  4.819 3.468  4.819 4.948
    Outros valores e bens  3.196 3.468  3.196 4.948
    Despesas antecipadas  1.623 -  1.623 -

    

Permanente  21.779 24.552  8.833 10.082
  Investimentos  16.565 18.676  864 1.334
    Participações em controladas - no País  15.954 17.559  - -
    Outros investimentos  611 1.117  864 1.334
  Imobilizado de uso  4.043 4.332  6.771 7.152
    Outras imobilizações de uso  9.670 8.972  13.687 12.990
    Depreciações acumuladas  (5.627) (4.640)  (6.916) (5.838)
  Diferido  1.171 1.544  1.198 1.596
    Gastos de organização e expansão  2.169 2.168  2.232 2.231
    Amortizações acumuladas  (998) (624)  (1.034) (635)
    

Total do Ativo  4.246.856 3.000.988  4.246.414 2.988.405
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  Banco  Consolidado 
 
PASSIVO 

  
2007 

2006 
(Não auditado) 

  
2007 

 2006 
(Não auditado)

Circulante  2.734.097 1.836.026  2.732.281 1.822.069
  Depósitos  1.130.412 834.776  1.128.529 820.697
    Depósitos à vista  68.330 48.854  68.212 48.764
    Depósitos interfinanceiros  70.693 28.761  70.693 15.597
    Depósitos a prazo  991.311 757.150  989.546 756.325
    Outros depósitos  78 11  78 11
  Captações no mercado aberto  57.581 51.733  57.581 51.733
    Carteira própria  57.581 51.733  57.581 51.733
  Recursos de aceites e emissão de títulos   14.660 11.087  14.660 11.087
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior  14.660 11.087  14.660 11.087
  Relações interfinanceiras  47 74  47 74
    Recebimentos e pagamentos a liquidar  47 74  47 74
  Relações interdependências  89.323 2.397  89.323 2.397
    Recursos em trânsito de terceiros  89.323 2.397  89.323 2.397
  Obrigações por empréstimos  545.247 416.073  545.247 416.073
    Empréstimos no País – Outras instituições  4.978 21.280  4.978 21.280
    Empréstimos no exterior  540.269 394.793  540.269 394.793
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais  122.373 91.021  122.373 91.021
    BNDES  25.753 28.779  25.753 28.779
    FINAME  96.620 62.242  96.620 62.242
  Instrumentos financeiros derivativos  145.317 155.817  145.317 155.817
    Instrumentos financeiros derivativos  145.317 155.817  145.317 155.817
  Outras obrigações  629.137 273.048  629.204 273.170
    Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 434 492  434 492
    Carteira de câmbio 488.027 192.574  488.027 192.574
    Fiscais e previdenciárias 75.884 5.629  75.946 5.706
    Negociação e intermediação de valores 20.213 54.563  20.213 54.563
    Diversas 44.579 19.790  44.584 19.835

     

Exigível a longo prazo 1.050.843 752.343  1.052.217 753.717
  Depósitos  565.963 416.664  565.963 416.664
    Depósitos a prazo  565.963 416.664  565.963 416.664
  Recursos de aceites e emissão de títulos   - 15.207  -  15.207
    Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior  - 15.207  -  15.207
  Obrigações por empréstimos  119.581 56.729  119.581 56.729
    Empréstimos no exterior  119.581 56.729  119.581 56.729
  Obrigações por repasses do País – Instituições oficiais  294.760 157.805  294.760 157.805
    BNDES  66.419 52.702  66.419 52.702
    FINAME  228.341 105.103  228.341 105.103
  Instrumentos financeiros derivativos  48.426 25.120  48.426 25.120
    Instrumentos financeiros derivativos  48.426 25.120  48.426 25.120
  Outras obrigações  22.113 80.818  23.487 82.192
    Sociais e estatutárias  315 315  315 315
    Fiscais e previdenciárias  9.978 68.774  10.007 68.802
    Diversas  11.820 11.729  13.165 13.075

     

Resultado de exercícios futuros  2.658 2.170  2.658 2.170
  Receitas de exercícios futuros  2.658 2.170  2.658 2.170

     

Patrimônio líquido  459.258 410.449  459.258 410.449
  Capital social:  248.448 235.919  248.448 235.919
    De domiciliados no País  1 1  1 1
    De domiciliados no exterior  248.447 235.918  248.447 235.918
  Reserva de capital  330 258  330 258
  Reserva de lucros  21.532 18.482  21.532 18.482
  Ajuste ao valor de mercado - TVM e instrumentos financeiros derivativos  3.159 1.845  3.159 1.845
  Lucros acumulados  185.789 153.945  185.789 153.945
    
Total do Passivo  4.246.856 3.000.988  4.246.414 2.988.405
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A.  
 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Trimestres findos em 31 de março de 2007 e 2006  

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação) 
 

 
 Banco  Consolidado 

  
2007 

2006 
(Não auditado) 

  
2007 

 2006 
(Não auditado) 

       
Receitas da intermediação financeira 109.264 90.639 109.637  90.639
  Operações de crédito 79.675 72.934 79.675  72.934
  Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 19.852 18.339 20.203  18.339
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos 4.445 (4.276) 4.467  (4.276)
  Resultado de operações de câmbio 4.999 3.642 4.999  3.642
  Resultado de aplicações compulsórias 293 - 293  -
   
Despesas da intermediação financeira  (59.808) (49.841) (59.754)  (49.285)
  Operações de captação no mercado (46.808) (46.218) (46.754)  (45.662)
  Operações de empréstimos e repasses (8.865) (801) (8.865)  (801)
  Constituição de provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.135) (2.822) (4.135)  (2.822)
   

Resultado bruto da intermediação financeira 49.456 40.798 49.883  41.354
     
Outras receitas (despesas) operacionais (16.653) (18.306) (17.087)  (18.857)
  Receitas de prestação de serviços 9.013 4.798 9.013  4.798
  Despesas de pessoal (11.451) (12.773) (11.768)  (13.093)
  Outras despesas administrativas (12.659) (7.132) (12.716)  (7.285)
  Despesas tributárias (829) (788) (839)  (803)
  Resultado de participações em controladas 5 46 -  -
  Outras receitas operacionais 1.483 1.343 1.487  1.347
  Outras despesas operacionais (2.215) (3.800) (2.264)  (3.821)
   
Resultado operacional  32.803 22.492 32.796  22.497
   
Resultado não operacional (357) - (357)  -
   
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 32.446 22.492 32.439  22.497
   
Imposto de renda e contribuição social (12.632) (9.270) (12.625)  (9.275)
  Provisão para imposto de renda – corrente (8.246) (1.648) (8.253)  (1.687)
  Provisão para contribuição social - corrente (2.969) (601) (2.969)  (601)
 Ativo (passivo) fiscal diferido, líquido (1.417) (7.021) (1.403)  (6.987)
   
Participações nos lucros  (1.398) - (1.398)  -
   
Lucro líquido do período 18.416 13.222 18.416  13.222
   
Lucro líquido por ação em R$ - 1.140.553 ações (1.107.988 em 2006) 16,15 11,93   

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Trimestres findos em 31 de março de 2007 e 2006  

(Em milhares de reais) 
 

      
Reserva 
de lucros

Ajuste ao 
valor de 

mercado - 

  
 

  

  Capital  
social 

 Aumento 
de capital

Reserva 
de capital

Reserva 
legal 

TVM e 
derivativos 

 Lucros 
Acumulados

  
   Total 

     

Saldos em 31 de dezembro de 2005  235.919 - 258 18.482 2.654 140.723 398.036
        
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos  - - - - (809) - (809)
Lucro líquido do período  - - - - - 13.222 13.222
        
Saldos em 31 de março de 2006 – (Não auditado)  235.919 - 258 18.482 1.845 153.945 410.449
        
        

Saldos em 31 de dezembro de 2006  235.919 12.529 330 21.532 1.134 167.373 438.817
        
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos  - - - - 2.025 - 2.025
Transferência para capital  12.529 (12.529) - - - - -
Lucro líquido do período  - - - - - 18.416 18.416
        
Saldos em 31 de março de 2007  248.448 - 330 21.532 3.159 185.789 459.258
             
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 
Trimestres findos em 31 de março de 2007 e 2006  

(Em milhares de reais) 
 

 
 Banco  Consolidado 
 2007  2006 

(Não auditado) 
 2007  2006 

(Não auditado) 
      
ORIGENS DOS RECURSOS 675.809  218.839  675.875  218.832 
  Lucro líquido ajustado do período 18.772  13.548  18.808  13.623 
    Lucro líquido do período 18.416  13.222  18.416  13.222 
    Depreciações e amortizações 361  372  392  401 
    Resultado de participações em controladas (5)  (46)  -  - 

        
Ajuste ao valor de mercado – TVM e derivativos 2.025  (809)  2.025  (809) 
Variação nos resultados de exercícios futuros 314  (265)  314  (265) 
        
Recursos de terceiros: 654.698  206.365  654.728  206.283 
  Aumento dos subgrupos do passivo 493.376  179.755  493.406  179.673 
    Depósitos 126.162  12.389  126.296  12.401 
    Captações no mercado aberto -  51.733  -  51.733 
    Relações interfinanceiras 47  74  47  74 
    Relações interdependências 26.144  -  26.144  - 
    Obrigações por empréstimos e repasses 193.242  -  193.242  - 
    Instrumentos financeiros derivativos -  31.295  -  31.295 
    Outras obrigações 147.781  84.264  147.677  84.170 
  Redução dos subgrupos do ativo 160.747  26.610  160.747  26.610 
    Aplicações interfinanceiras de liquidez 160.747  -  160.747  - 
    Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos -  26.610  -  26.610 
  Alienação de bens e investimentos 575  -  575  - 
     Investimentos 575  -  575  - 
        
APLICAÇÕES DOS RECURSOS 652.546  222.336  652.612  222.329 
  Inversões em 199  328  199  328 
    Imobilizado 199  328  199  328 
  Aplicações no diferido -  7  -  7 
  Aumento dos subgrupos do ativo 607.798  148.340  607.861  148.333 
    Aplicações interfinanceiras de liquidez -  80.964  -  80.964 
    Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 154.896  -  155.065  - 
    Relações interfinanceiras 19.640  140  19.640  140 
    Operações de crédito 160.412  2.256  160.412  2.256 
    Outros créditos 270.993  64.712  270.887  64.705 
    Outros valores e bens 1.857  268  1.857  268 
  Redução dos subgrupos do passivo 44.549  73.661  44.552  73.661 
    Captações no mercado aberto 12.446  -  12.446  - 
    Recursos de aceitaes e emissão de títulos 401  11.323  401  11.323 
    Relações interdependências -  1.094  -  1.094 
    Obrigações por empréstimos e repasses -  61.244  -  61.244 
    Instrumentos financeiros derivativos 31.702  -  31.705  - 
        
Aumento (redução) das disponibilidades 23.263  (3.497)  23.263  (3.497) 
        
Modificação na posição financeira        
  Disponibilidades        
    No início do período 6.316  10.411  6.316  10.411 
    No fim do período 29.579  6.914  29.579  6.914 

        
Aumento (redução)  das disponibilidades 23.263  (3.497)  23.263  (3.497) 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

31 de março de 2007 e 2006 
 (Em milhares de reais) 

 

1. Contexto Operacional 

O Banco é uma controlada do Arab Bank Corporation que tem sede em Bahrain. No Brasil, o 
Banco tem como objetivo a prática de operações ativas e passivas inerentes às atividades de 
banco múltiplo, estando autorizado a operar com as carteiras: comercial, inclusive de câmbio, 
de investimento, de crédito, financiamento e investimento e de crédito imobiliário. 

O Banco opera através das dependências instaladas no País e no exterior através de sua 
dependência localizada em Georgetown, Grand Cayman. 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis 
 

I - Apresentação das demonstrações financeiras e critérios de consolidação 

As demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas e instruções do Banco Central do 
Brasil. As demonstrações consolidadas incluem as demonstrações do Banco ABC 
BRASIL S.A. e as seguintes empresas controladas, cuja participação direta e indireta em 
31 de março de 2007 e de 2006, corresponde a aproximadamente 100%: 

ABC BRASIL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
ABC BRASIL Administração e Participações Ltda.  
 
As práticas contábeis adotadas no registro das operações e na avaliação dos elementos 
patrimoniais pelo Banco, incluindo as operações realizadas pela dependência no exterior e 
empresas controladas incluídas na consolidação foram uniformemente aplicadas, sendo 
que os investimentos, os direitos, as obrigações e os resultados entre as empresas 
consolidadas foram eliminados. 

As demonstrações financeiras referentes ao trimestre findo em 31 de março de 2007 estão 
sendo apresentadas em conexão com o processo de abertura de capital do Banco, uma vez 
que não são requeridas pelo Banco Central do Brasil. 

II -  Principais práticas contábeis 

As principais práticas contábeis são assim resumidas: 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS--Continuação 
31 de março de 2007 e 2006 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação 

 
a) Critérios de avaliação dos ativos 

As aplicações interfinanceiras, as operações de crédito e os demais direitos, exceto os 
títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos, são 
demonstrados pelo custo de aquisição, de aplicação ou de liberação, acrescidos de 
variações cambiais, monetárias e juros contratualmente pactuados. Quando o valor de 
mercado for inferior, é efetuada provisão para ajuste do ativo ao valor de realização. 

Os títulos e valores mobiliários e os instrumentos financeiros derivativos são 
classificados de acordo com a intenção da Administração, no tocante à sua manutenção 
em carteira ou disponibilidade para negociação,  e são registrados como segue: 

- Títulos para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e 
freqüentemente negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do período. 

- Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção e capacidade 
financeira para sua manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e são 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em 
contrapartida ao resultado do período. 

-  Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadrão como para 
negociação nem como mantidos até o vencimento, e são ajustados ao valor de 
mercado, sendo a diferença entre os valores atualizados pela curva do papel e os 
valores de mercado, registrada em contrapartida a conta destacada do patrimônio 
líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, sendo transferida para o resultado do 
período em que houver a sua efetiva realização. 

- Instrumentos financeiros derivativos: são ajustados para o valor de mercado em 
contrapartida ao resultado do período.  

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente para absorver eventuais prejuízos na sua realização e sua 
constituição leva em conta, além da experiência passada, a avaliação de riscos dos 
devedores e seus garantidores, bem como características específicas das operações 
realizadas. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS--Continuação 
31 de março de 2007 e 2006 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação 

 
Os investimentos em sociedades controladas são demonstrados pelo percentual de 
participação no valor do patrimônio líquido das empresas, e os demais investimentos 
são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido, quando aplicável, de provisão para 
atender às perdas permanentes. 

Os bens e direitos, classificados no imobilizado de uso, são demonstrados pelo custo de 
aquisição deduzido, quando aplicável, dos saldos da respectiva conta de depreciação, 
calculados pelo método linear, com base em taxas que levam em conta a vida útil 
econômica dos bens. 

O ativo diferido é demonstrado pelo valor do capital aplicado, deduzido dos saldos de 
amortizações acumuladas. 

b) Critérios de avaliação dos passivos 

As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos 
tributários calculados com base no resultado do período são demonstrados pelo valor 
atualizado até a data do balanço. 

As obrigações em moedas estrangeiras são convertidas em moeda nacional pelas taxas 
de câmbio em vigor na data do balanço, divulgadas pelo Banco Central do Brasil e as 
obrigações sujeitas às atualizações monetárias com base em cláusulas contratuais são 
demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço. 

c) Classificação dos ativos e passivos circulantes e a longo prazo 

Os ativos e passivos operacionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de 
liquidação ocorram até o prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados no 
circulante e aqueles, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram 
após esse prazo são classificados no longo prazo. 

d) Apuração das receitas e despesas 

As receitas e despesas são reconhecidas no resultado com base no regime de 
competência de exercícios, incluindo os rendimentos, encargos, variações monetárias 
ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e a 
longo prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos para valor de mercado ou 
de realização. As rendas sobre operações de crédito vencidas há mais de 60 dias 
somente são reconhecidos quando efetivamente recebidas. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS--Continuação 
31 de março de 2007 e 2006 

 (Em milhares de reais) 

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras, Critérios de Consolidação e Principais 
Práticas Contábeis--Continuação 

 
Também são reconhecidos com base no regime de competência de exercícios, o 
imposto de renda e a contribuição social, cujos valores diferidos são calculados sobre 
as diferenças temporárias decorrentes de receitas e despesas ainda não tributáveis ou 
dedutíveis para fins fiscais, cujas adições ou exclusões futuras são autorizadas pela 
legislação tributária. 

e) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias 

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios descritos abaixo: 

• Contingências ativas – Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização; sobre 
as quais não cabem mais recursos.  

• Contingências passivas – São reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas 
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem 
provisão e divulgação. 

3. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 

As aplicações no mercado aberto lastreadas por títulos públicos federais têm prazos de 
vencimento de um dia útil. As aplicações em depósitos interfinanceiros têm prazos de 
vencimento até setembro de 2008. 
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BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS--Continuação 
31 de março de 2007 e 2006 

 (Em milhares de reais) 

4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos --Continuação 

a) Títulos e valores mobiliários 

A classificação dos títulos, em 31 de março de 2007 e de 2006, é demonstrada como segue: 

 
Banco 

  
Consolidado 

 Banco e 
consolidado 

 2007  2007  2006 
 Custo  Mercado  Custo  Mercado  Mercado 
Títulos para negociação          
Títulos emitidos pelo Tesouro Nacional 69.198  69.772  69.198  69.772  61.919 
Eurobônus 22.777  22.878  22.777  22.878  19.260 
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - B” 44.721  47.229  44.721  47.229  - 
Letras do Tesouro Nacional -  -  11.867  11.865  - 
Ações de Cias. Abertas -  -  -  -  3.141 
Subtotal  - Títulos para  negociação 136.696  139.879  148.563  151.744  84.320 
Títulos disponíveis para venda          
Letras do Tesouro Nacional 214.340  215.898  214.340  215.898  129.311 
Certificados de Depósitos 5.086  5.066  5.086  5.066  4.438 
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - F” 154.314  157.017  154.314  157.017  - 
Notas do Banco Central - “NBC-B” -  -  -  -  6.796 
Notas do Banco Central - “NBC-E” -  -  -  -  6.299 
Debêntures 15.985  16.059  15.985  16.059  6.818 
Eurobônus 83.885  84.356  83.885  84.356  25.801 
Outros 20.944  20.944  20.944  20.944  - 
Subtotal  - Títulos disponíveis para venda 494.554  499.340  494.554  499.340  179.463 
Total  631.250  639.219  643.117  651.084  263.783 

Em 31 de março de 2007, os ganhos não realizados dos títulos classificados na categoria 
disponíveis para venda totalizavam R$ 4.786 (R$ 2.795 em 2006), os quais estão 
registrados no patrimônio líquido na rubrica “Ajuste ao valor de mercado – TVM e 
derivativos” líquido do efeito tributário, no montante de R$ 3.159 (R$ 1.845 em 2006). 

A composição da carteira em 31 de março de 2007, considerando o prazo de vencimento ou 
possibilidade de liquidação dos títulos, é demonstrada como segue: 

 Banco 
 2007 
 Até 1 

mês 
De 1 a 3 
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses  

De 1 a 3 
anos  

Acima de 
3 anos Total 

Títulos para negociação     
Títulos emitidos pelo Tesouro Nacional 69.772 - - -  -  - 69.772 
Eurobônus 22.878 - - -  -  - 22.878 
Notas do Tesouro Nacional -“NTN-B” 47.229 - - -  -  - 47.229 
Subtotal - Títulos para negociação 139.879 - - -  -  - 139.879
Títulos disponíveis para venda     
Letras do Tesouro Nacional 215.898 - - -  -  - 215.898 
Certificados de Depósitos - 5.066 - -  -  - 5.066 
Notas do Tesouro Nacional - “NTN - F” 157.017 - - -  -  - 157.017 
Debêntures - - - 498  1.592  13.969 16.059 
Eurobônus 26.286 510 7.587 15.514  23.668  10.791 84.356 
Outros - 20.944 - -  -  - 20.944 
Subtotal -Títulos disponíveis para venda 399.201 26.520 7.587 16.012  25.260  24.760 499.340 
Total – 2007 539.080 26.520 7.587 16.012  25.260  24.760 639.219 
     
Total – 2006 227.885 1.608 5.071 -  16.770  12.449 263.783
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

No consolidado, inclui “Letras do Tesouro Nacional – LTN”, da controlada ABC BRASIL 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., no valor de R$ 11.865, com vencimento 
em 1 de abril de 2007. 

b) Instrumentos financeiros derivativos 

O Banco realiza operações com instrumentos financeiros derivativos visando a proteção das 
variações de preços de mercado e diluição de riscos de moedas e de taxas de juros de seus 
ativos e passivos e fluxos de caixa contratados por prazos, taxas e montantes compatíveis. 
Também são realizadas operações com o objetivo de simples negociação (“trading”). 

As operações são custodiadas na Bolsa de Mercadorias e de Futuros - BM&F ou na Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - Cetip. 

A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é 
baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, quando da 
inexistência de liquidez ou mesmo de cotações, são utilizadas estimativas de valores 
presentes e outras técnicas de precificação. 

Foram adotadas as seguintes bases para determinação dos preços de mercado: 

    -    Futuros: cotações em Bolsas; 
    -   Opções: determinadas com base em critérios estabelecidos em contratos; 
              -    Swaps: o fluxo de caixa de cada uma de suas partes foi descontado a valor presente, 
                    conforme as correspondentes curvas de juros, obtidas com base nas taxas de juros da  
          BM&F. 
 

Os valores diferenciais e ajustes dos instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos 
são registrados em contas patrimoniais, tendo como contrapartida as respectivas contas de 
resultado. Em 31 de março de 2007 e de 2006, encontram-se ajustados ao seu valor de 
mercado, e os seus valores referenciais estão registrados em contas de compensação, 
conforme demonstrados a seguir: 
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

 Banco 
 2007  2006 
 Valor 

referencial dos 
contratos 

Custo - Valor a 
receber/recebido 
(A pagar/pago) 

Valor de 
mercado  

Valor de 
mercado 

CONTRATOS DE FUTUROS 1.824.515  -  -  - 
Compromisso de compra 791.841  -  -  - 

Mercado interfinanceiro 205.045  -  -  - 
Moeda estrangeira 586.796  -  -  - 

Compromisso de venda 1.032.674  -  -  - 
Mercado interfinanceiro 656.966  -  -  - 
Moeda estrangeira 375.708  -  -  - 

       
POSIÇÃO ATIVA 1.713.050  374.324  375.761  280.078 
Contratos de “Swap” 131.696  3.429  4.696  18.216 

Mercado interfinanceiro 67.200  2.056  2.471  17.682 
Moeda estrangeira -  -  -  379 
Prefixado 40.957  546  1.029  150 
Outros 23.539  827  1.196  5 

Contratos de opções 757.200  1.823  1.993  95 
Compromisso de compra 1.200  18  -  95 

Ativos financeiros 1.200  18  -  95 
Compromisso de venda 756.000  1.805  1.993  - 

Ativos financeiros 756.000  1.805  1.993  - 
Outros instrumentos financeiros 824.154  369.072  369.072  261.767 
  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 807.636  335.694  335.694  246.704 
  Operações a termo 16.518  33.378  33.378  15.063 
       

POSIÇÃO PASSIVA 1.745.618  (154.101)  (193.743)  (180.937) 
Contratos de “Swap” 817.749  (15.439)  (53.589)  (55.141) 

Mercado interfinanceiro 740.863  (14.836)  (52.999)  (22.859) 
Moeda estrangeira 5.000  (571)  (580)  (32.216) 
Prefixado 71.100  (34)  (9)  (66) 

    Outros 786  2 (1)  - 
Contratos de opções 621.277  (98.288) (99.780)  (108.171) 
Compromisso de compra 187.379  (61.451) (62.075)  (82.335) 
    Ações -  - -  (575) 
    Ativos financeiros 187.379  (61.451) (62.075)  (81.760) 
Compromisso de venda 433.898  (36.837) (37.705)  (25.836) 

Ativos financeiros 433.898  (36.837) (37.705)  (25.836) 
Outros instrumentos financeiros 306.592  (40.374)  (40.374)  (17.625) 
  Compra e venda de moeda a termo (NDF) 290.074  (6.129)  (6.129)  (2.470) 
  Operações a termo 16.518  (34.245)  (34.245)  (15.155) 

 
No consolidado de 31 de março de 2007, inclui operações com opções, compromisso de 
venda, da controlada ABC BRASIL Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., no 
valor de R$ 45. 
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4. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos--Continuação 

Os instrumentos financeiros derivativos por vencimento, em 31 de março de 2007 e 2006, 
têm a seguinte composição: 

 Banco 
 2007  2006 
   

Até 1 
mês 

  
De 1 a 3 
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses 

De 1 a 3 
anos  

Acima de 
 3 anos  Total  Total 

Compensação              
Contratos de futuros 356.647  605.233  232.295  424.321  206.019  -  1.824.515  794.584 
Contratos de “Swap” 87.277  56.958  396.877  81.491  172.993  153.849  949.445  1.357.666 
Contratos de opção 168.534  91.695  16.619  4.240  1.097.389  -  1.378.477  314.117 
Outros instrumentos 
 financeiros 207.186 

  
134.738  746.423  7.089  35.310  -  1.130.746  1.132.894 

Total - 2007 819.644  888.624  1.392.214  517.141  1.511.711  153.849  5.283.183  - 
                
Total - 2006 669.092  668.921  73.124  413.340  1.690.683  84.101  -  3.599.261 
                

- Posição ativa              
Contratos de “Swap” 1.367  1.686 831 558 254  -  4.696  18.216 
Contratos de opção -  38 - - 1.955  -  1.993  95 
Outros instrumentos 
 financeiros 8.171 

 
9.775 337.555 2.984 10.587  -  369.072  261.767 

Total - 2007 9.538  11.499 338.386 3.542 12.796  -  375.761  - 
                
Total - 2006 3.608  8.058  4.575  10.207  253.630  -  -  280.078 
                

- Posição passiva         
Contratos de “Swap” (6)  (11) (19.571) (957) (14.994)  (18.050)  (53.589)  (55.141) 
Contratos de opção (34.734)  (39.029) (15.878) (3.050) (7.089)  -  (99.780)  (108.171) 
Outros instrumentos 
 financeiros (10.531) 

 
(8.963) (9.187) (3.400) (8.293)  -  (40.374)  (17.625) 

Total - 2007 (45.271)  (48.003) (44.636) (7.407) (30.376)  (18.050)  (193.743)  - 
                

Total - 2006 (13.099)  (86.475)  (15.769)  (40.474)  (17.261)  (7.859)  -  (180.937) 

Os resultados apurados com instrumentos financeiros derivativos, em 31 de março de 2007 
e de 2006, estão assim compostos: 

 Banco 
 2007 2006 
 Receita Despesa Total Total 
Swaps 8.384  (12.015)  (3.631)  (19.047) 
Futuros 76.221  (91.483)  (15.262)  (24.063) 
Opções 2.925  (5.772)  (2.847)  (689) 
Compra e venda de moeda a termo (NDF) 31.520  (5.335)  26.185  39.523 
Total 119.050  (114.605)  4.445  (4.276) 

No resultado consolidado com instrumentos financeiros derivativos do 1º trimestre de 2007, 
inclui uma receita líquida de opções com ativos financeiros no valor de R$ 22 sendo, R$ 25 
de receita e R$ 3 de despesa. 
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5.  Relações Interfinanceiras 

Representam os pagamentos e recebimentos a liquidar junto ao serviço de compensação e por 
créditos vinculados ao Banco Central do Brasil, representado por depósitos compulsórios de 
microfinanças e adicional sobre depósitos à vista e a prazo. 

6. Carteira de Crédito 

Os saldos das operações de crédito são demonstrados como segue: 
 Banco e consolidado 
 2007   
 Setor privado      2006 
 Intermediários

financeiros Indústria Comércio Serviços 
Pessoas 
físicas 

 Setor 
público 

 
Total  Total 

Operações de crédito                
Empréstimos 33.039  231.525  197.236  528.639  23.952  -  1.014.391  941.990 
Empréstimos - Consignado -  -  -  -  27.872  -  27.872  - 
Financiamentos – BNDES /Finame -  184.096  28.595  132.926  6.984  11.568  364.169  221.967 
Financiamentos à exportação -  8.350  -  11.689  -  -  20.039  11.093 
Repasses de captação externa  -  35.771  23.283  46.563  2.064  -  107.681  97.371 
Financiamentos em moeda 

estrangeira 24.875 
 

139.679 
 

36.946 
 

50.993 
 

10.479 
 

- 
 

262.972  228.312 
Títulos descontados -  4.551  2.327  17.627  -  -  24.505  37.689 
Crédito direto ao consumidor -  -  -  -  56.163  -  56.163  35.578 
Conta garantida -  115.603  31.307  78.688  951  -  226.549  132.760 
Financiamentos com interveniência -  -  14.305  -  -  -  14.305  8.313 
Aquisição de direitos creditórios 165.522  -  -  -  -  -  165.522  122.828 
Financiamentos rurais e 

agroindustriais - 
 

11.858 
 

- 
 

11.625 
  

31.032 
 

- 
 

54.515  27.533 
Subtotal - Operações de crédito 223.436  731.433  333.999  878.750  159.497  11.568  2.338.683  1.865.434 
Outros créditos                
Adiantamentos sobre contratos de 

câmbio e rendas 20.496 
 

61.652 
 

51.705 
 

63.408 
 

- 
 

- 
 

197.261  138.603 
Créditos decorrentes de contratos de 

exportação - 
 

323 
 

- 
 

- 
 

- 
 

- 
 

323  20.505 
Títulos e créditos a receber -  548  142  140  1.309  -  2.139  2.214 
Subtotal - Outros créditos 20.496  62.523  51.847  63.548  1.309  -  199.723  161.322 
Total – 2007 243.932  793.956  385.846  942.298  160.806  11.568  2.538.406  - 
                
Total – 2006 167.025  784.626  334.557  574.467  59.385  106.696  -  2.026.756 
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6. Carteira de Crédito--Continuação 

Os saldos das operações de crédito, por prazo de vencimento, são demonstrados como segue: 
 

 Banco e consolidado 
 2007 
 A vencer    
 

Até 
1 mês 

De 1 a 3 
meses 

De 3 a 6 
meses 

De 6 a 12 
meses 

De 1 a 3 
anos 

Acima de 
3 anos 

 Vencidas 
a partir 

de 15 dias Total 
Operações de crédito          
Empréstimos 86.933 111.188 190.945 211.874 361.355 51.276  820 1.014.391 
Empréstimos - Consignado 1.038 2.258 3.405 6.105 13.921 960  185 27.872 
Financiamentos – BNDES/Finame 9.416 17.938 24.492 57.626 172.845 81.732  120 364.169 
Financiamentos à exportação - 471 9.324 1.948 8.296 -  - 20.039 
Repasses de captação externa  18.120 27.245 43.726 18.590 - -  - 107.681 
Financiamentos em moeda 

estrangeira 13.387 39.714 50.259 53.206 84.694 20.646 
 

1.066 262.972 
Títulos descontados 20.703 2.466 1.336 - - -  - 24.505 
Crédito direto ao consumidor 2.408 5.127 7.400 13.180 27.914 134  - 56.163 
Conta garantida 38.111 92.874 93.334 - - -  2.230 226.549 
Financiamentos com interveniência 2.639 3.913 4.806 2.947 - -  - 14.305 
Aquisição de direitos creditórios 8.249 13.949 21.100 40.915 75.526 5.783  - 165.522 
Financiamentos rurais e 

agroindustriais 1.069 1.982 3.307 7.251 24.302 16.352 
 

252 54.515 
Subtotal - Operações de crédito 202.073 319.125 453.434 413.642 768.853 176.883  4.673 2.338.683 
Outros créditos          
Adiantamentos contratos de câmbio e 

rendas 52.705 52.846 42.194 43.818 - - 
 

5.698 197.261 
Créditos decorrentes de contratos de 

exportação 108 215 - - - - 
 

- 323 
Títulos e créditos a receber 93 141 236 499 989 -  181 2.139 
Subtotal - Outros créditos 52.906 53.202 42.430 44.317 989 -  5.879 199.723 
Total – 2007 254.979 372.327 495.864 457.959 769.842 176.883  10.552 2.538.406 
          
Total – 2006 217.749 345.783 381.551 352.342 598.128 126.846  4.357 2.026.756 

 
 
       A concentração do risco de crédito é assim demonstrada: 
  

 Banco e consolidado 
 2007  2006 
  

 
Saldo 

 
% sobre a 
carteira 

% sobre o 
patrimônio 

líquido 

  
 

Saldo 

 
% sobre a 
carteira 

% sobre o 
patrimônio 

líquido 
Principal devedor 56.732 2,23 12,35  69.261 3,42 16,88 
10 maiores devedores 344.240 13,56 74,96  352.836 17,41 85,97 
20 maiores devedores 565.720 22,29 123,18  552.000 27,24 134,49 
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7. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa e Outros Créditos 

Em 31 de março de 2007 e de 2006, a carteira de operações de crédito e outros ativos e a 
provisão para crédito de liquidação duvidosa e outros créditos, estão assim distribuídos: 

    Banco e consolidado 
    2007   
    Total das operações   2006 

Nível de risco 
 Nível de 

provisionamento 
 Curso 

Normal Atraso Total Provisão  
Total das 

Operações Provisão 
               

AA  -  241.724 - 241.724 -  150.622 - 
A  0,5%  945.343 - 945.343 4.727  661.449 3.307 
B  1,0%  985.392 3.854 989.246 9.893  879.797 8.798 
C  3,0%  321.575 831 322.406 9.672  304.867 9.146 
D  10,0%  28.897 1.102 29.999 3.000  23.014 2.302 
E  30,0%  75 12 87 26  5.058 1.517 
F  50,0%  3.488 24 3.512 1.756  - - 
G  70,0%  15 13 28 20  541 379 
H  100,0%  1.345 4.716 6.061 6.061  1.408 1.408 

Total    2.527.854 10.552 2.538.406 35.155  2.026.756 26.857 

A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa e de outros créditos teve a 
seguinte movimentação nos trimestres findos em 31 de março de 2007 e de 2006: 

 Banco e consolidado 
 2007 2006 
 Operações 

de crédito 
Outros 
créditos  Total Total 

      
Saldos no início do período 25.696 7.250  32.946 24.685 
Complemento 3.902 233  4.135 2.822 
Créditos compensados como prejuízo (86) (1.840)  (1.926) (650) 
Saldos no final do período 29.512 5.643  35.155 26.857 

Em 31 de março de 2007, o saldo de créditos renegociados é de R$ 3.236 (R$ 3.392 em 2006) 
no Banco e consolidado, sendo que para o 1º trimestre de 2007 não houve operações de crédito 
renegociadas e no 1º trimestre de 2006 foi de R$ 140. 

O montante de créditos recuperados, anteriormente compensados em provisão, no trimestre 
findo em 31 de março de 2007 foi de R$ 90 (R$ 919 em 2006). 
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8. Outros Créditos 

a) O saldo da carteira de câmbio está assim demonstrado: 
 

 Banco e consolidado 
 2007  2006 
    
Câmbio comprado a liquidar 426.402  224.741 
Direitos sobre vendas de câmbio 250.096  98.216 
Adiantamentos recebidos (14.075)  (46.387)
Rendas a receber de adiantamentos concedidos (ACC)  3.309  2.793 
Total 665.732  279.363 

 
b) A posição de negociação e intermediação de valores é representada substancialmente por 

valores a receber, decorrente de liquidação de operações com ativos financeiros registrados 
nas bolsas. 

c) A composição de outros créditos diversos está assim demonstrada: 

 Banco  Consolidado 
 2007 2006  2007  2006 
       
Créditos decorrentes de contratos de exportação 323 20.505  323  20.505 
Créditos tributários (Nota 18) 13.296 16.719  13.694  16.921 
Devedores por depósitos em garantia 3.519 4.174  3.527  4.185 
Imposto de renda a compensar 19.460 18.130  19.464  18.191 
Títulos e créditos a receber 2.139 2.214  2.139  2.214 
Outros 791 521  974  654 
Total 39.528 62.263  40.121  62.670 
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9. Investimentos 

 

ABC BRASIL 
Distribuidora 
de Títulos e 

Valores 
Mobiliários S.A. 

ABC BRASIL 
Administração 
e Participações 

Ltda. 2007  2006 
   Total  Total 
       
Capital social 6.100  5.632    
Patrimônio líquido 12.171  3.783    
Resultado do trimestre 32  (27)    
Nº. de ações ordinárias possuídas 4.712.064  -    
Nº. de ações preferenciais possuídas 4.712.064  -    
Nº. de cotas possuídas -  5.631.814    
% de participação 100,00  99,99    
Valor contábil 12.171  3.783 15.954  17.559 
Equivalência patrimonial  32  (27) 5  46 
       
 

Nos trimestres findos em 31 de março de 2007 e de 2006, os saldos das transações entre partes 
relacionadas, são os seguintes: 

    Receitas/(Despesas) 
 Ativo/(Passivo)  1º trimestre 
 2007 2006  2007 2006 
      
TVM e instrumentos financeiros derivativos (líquido) 274.832 221.656  26.812 23.701 
Depósitos à vista (1.631) (4.692)  - - 
Depósitos interfinanceiros - (13.164)  - (522)
Depósitos a prazo (180.950) (158.606)  (2.714) (2.616)
Dividendos e juros sobre o capital (315) (315)  954 - 
Outras obrigações (2.177) (1.101)  (6.771) (2.754)
      

Os valores acima referem-se a transações do Banco com empresas controladas e empresas 
ligadas. Nas operações envolvendo partes relacionadas foram praticadas taxas e condições 
usuais de mercado nas datas das transações. 
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10. Dependência no Exterior 

Os saldos das operações praticadas com terceiros realizadas pela dependência do exterior em 
31 de março de 2007 e de 2006 são demonstrados como segue: 

 2007  2006 
 US$  R$   US$   R$  
Ativos        
Disponibilidades 809  1.658  1.299  2.823 
Aplicações interfinanceiras de liquidez 8.426  17.277  39.175  85.103 
TVM e instrumentos financeiros derivativos 103.773  212.776  58.988  128.145 
Operações de crédito 159.755  327.561  123.334  267.931 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2.258)  (4.629)  (999)  (2.171)
Outros créditos 13.947  28.597  29.514  64.117 
Outros valores e bens 61  125  57  124 
Total 284.513  583.365  251.368  546.072 
        
Passivos        
Depósitos à vista 561  1.150  1.877  4.078 
Depósitos a prazo 99.893  204.821  79.693  173.125 
Obrigações por operações compromissadas 28.083  57.581  23.814  51.733 
Obrigações por TVM no exterior (Nota 13) 7.150  14.660  12.103  26.294 
Obrigações por empréstimos no exterior 297.103  609.180  186.447  405.037 
Instrumentos financeiros derivativos 44.497  91.236  17.744  38.547 
Outras obrigações 21.852  44.807  29.982  65.132 
Total 499.139  1.023.435  351.660  763.946 
        

 

11. Imobilizado 

Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear às seguintes taxas anuais: 
instalações, móveis e equipamentos de uso e sistema de comunicação e de segurança, 10%; 
veículos e sistema de processamento de dados, 20%. 
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12. Depósitos e Captações no Mercado Aberto 

As captações em depósitos interfinanceiros, depósitos a prazo e no mercado aberto são 
efetuadas a taxas normais de mercado. Seus vencimentos estão assim distribuídos: 

 Banco    Consolidado 
 2007  2006  2007 2006 
 Sem 

vencimento 
 Até 3 

meses 
De 3 a 12 

meses 
De 1 a 3 

anos 
Acima de 

3 anos 
 

Total 
  

Total 
  

Total 
 

Total 
                  

Depósitos à vista 68.330  - - - - 68.330  48.854 68.212 48.764
Depósitos  interfinanceiros -  60.626 10.067 - - 70.693  28.761 70.693 15.597
Depósitos a prazo -  383.753 607.558 532.096 33.867 1.557.274  1.173.814 1.555.509 1.172.989
Outros depósitos 78  - - - - 78  11 78 11
Captações no mercado 

aberto 
 

- 
 

57.581 - - -
 

57.581 
  

51.733 57.581 51.733
Total – 2007 68.408  501.960 617.625 532.096 33.867 1.753.956  - 1.752.073 -
                  

Total – 2006 48.865  472.055 365.589 395.882 20.782 -  1.303.173 - 1.289.094

 

13. Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 

Representam obrigações por notas promissórias emitidas através da agência Cayman, com juros 
de mercado e vencimentos até dezembro de 2007. 

14. Obrigações por Empréstimos e Repasses 

As obrigações por empréstimos e repasses têm a seguinte distribuição, por prazos de 
vencimento: 

 

 
As obrigações por empréstimos no exterior contemplam recursos captados para aplicação em 
operações comerciais de câmbio relativos a financiamentos à exportação e importação. Tais 
obrigações estão sujeitas à variação cambial e juros de mercado internacional e encontram-se 
atualizadas pela variação cambial e encargos, calculados até a data do balanço. 

 Banco e consolidado 
 2007   
 Até 3 De 3 a 12 De 1 a 3 Acima de    2006 
 meses meses anos 3 anos  Total Total 
Obrigações por empréstimos:   
· No País - 4.978 - -  4.978 21.280
· No exterior 169.331 370.938 117.531 2.050  659.850 451.522
Obrigações por repasses – Do País   
  BNDES 6.345 19.408 38.933 27.486  92.172 81.481
  FINAME 22.978 73.642 158.595 69.746  324.961 167.345
Total – 2007 198.654 468.966 315.059 99.282  1.081.961 -
            

Total – 2006 201.614 305.480 147.212 67.322  - 721.628
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14. Obrigações por Empréstimos e Repasses--Continuação 

As obrigações por repasses do país são representadas por fundos e programas especiais 
administrados por instituições oficiais, os quais são repassados aos mutuários finais e 
encontram-se atualizados por índices oficiais e encargos, calculados até a data do balanço.  

15. Outras Obrigações 

a) O saldo da carteira de câmbio está assim composto: 

 Banco e consolidado 
 2007  2006 
    

Câmbio vendido a liquidar 248.677  97.824 
Adiantamentos em moedas estrangeiras concedidos (20.496)  - 
Importação financiada – câmbio contratado (222)  - 
Obrigações por compra de câmbio 433.524  230.560 
Adiantamentos de contratos de câmbio (ACC) (173.456)  (135.810) 
Total 488.027  192.574 

b) O saldo de obrigações fiscais e previdenciárias está assim composto: 

 Banco  Consolidado 
 2007 2006  2007  2006 
        

Provisão para imposto de renda e 
  contribuição sobre o lucro 

 
2.909 

  
2.964 

  
2.913 

  
3.000 

Provisão para impostos e contribuições 
  diferidos (Nota 18) 

 
74.150 

  
62.953 

  
74.161 

  
62.953 

Impostos e contribuições a recolher 5.805  5.488  5.852  5.528 
Provisão para riscos fiscais 2.998  2.998  3.027  3.027 
Total 85.862  74.403  85.953  74.508 

c)  O saldo de outras obrigações diversas está assim composto: 

 Banco  Consolidado 
 2007 2006  2007  2006 
        

Provisão para pagamentos a efetuar 33.651  19.534  33.666  19.584 
Credores diversos – País 13.884  3.176  13.884  3.176 
Provisão para passivos contingentes 8.800  8.800  10.145  10.145 
Valores a pagar 64  9  54  5 
Total 56.399  31.519  57.749  32.910 
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16. Outras Receitas Operacionais 

O total de outras receitas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado do 1º trimestre de 2007 monta em R$ 1.483 e R$ 1.487, respectivamente, os quais 
são representados por juros e atualização de ativos (R$ 269), por reversões de provisões (R$ 
954) e por outras receitas (R$ 264). No 1º trimestre de 2006, o saldo de R$ 1.343 e R$ 1.347 
para o Banco e consolidado, respectivamente, era representado por juros e atualização de ativos 
(R$ 382), por reversões de provisões (R$ 804) e por outras receitas (R$ 161). 

17. Outras Despesas Operacionais 

O total de outras despesas operacionais do Banco e consolidado, apresentado na demonstração 
do resultado do 1º trimestre de 2007 monta em R$ 2.215 e R$ 2.264, respectivamente, os quais 
são representados por variação cambial de investimento no exterior (R$ 1.812), por comissões 
e intermediação financeira (R$ 355), juros e atualização de tributos (R$ 36) e por outras 
despesas (R$ 61). No 1º trimestre de 2006, o saldo de R$ 3.800 e R$ 3.821 para o Banco e 
consolidado, respectivamente, era representado por variação cambial de investimento no 
exterior (R$ 2.171), por comissões e intermediação financeira (R$ 298), por provisões para 
riscos fiscais (R$ 1.041), juros e atualização de tributos (R$ 58) e por outras despesas (R$ 253). 

 
 

18. Imposto de Renda e Contribuição Social  

Conforme determinado pela Resolução 3.059/2002 do Banco Central do Brasil, o Banco 
registrou o saldo líquido dos créditos e das obrigações tributárias considerando a 
compatibilidade de prazos na previsão de realização e de exigibilidade. O saldo líquido desses 
créditos e obrigações em 31 de março de 2007 e 2006 é demonstrado como segue: 
 
 Banco  Consolidado 
 2007 2006  2007 2006 
      
Outros créditos - Diversos – Créditos tributários (Nota 8.c) 13.296 16.719  13.694 16.921 
Outras obrigações - Fiscais e previdenciárias (Nota 15.b) (74.150) (62.953)  (74.161) (62.953) 
 (60.854) (46.234)  (60.467) (46.032) 
 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem crédito relacionado com prejuízos fiscais 
R$ 387 (R$ 202 em 2006), cuja realização está prevista durante o exercício de 2007. 
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social--Continuação 

A natureza, a origem e a movimentação de créditos e obrigações tributárias diferidas ocorridas 
no período são demonstradas a seguir: 
 
 31/12/2006 Adições  Baixas  31/03/2007 
Créditos tributários       
a) Diferenças temporárias:       

Variação cambial passiva 2.346 -  (2.346)  - 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  e 

outros 11.920 6.048  (6.377)  11.591 
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos 31.632 7.552  (950)  38.234 
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura 303 211  (215)  299 
b) Contribuição social – Art. 18 da MP nº 2.158-35 54 -  (54)  - 
c) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda 20 -  (13)  7 
d) Prejuízo na agência do exterior 12.290 -  (5.949)  6.341 
e) Prejuízo fiscal – base negativa de CSLL 171 -  (171)  - 
 58.736 13.811  (16.075)  56.472 
Obrigações fiscais diferidas       
a) Diferenças temporárias:       

Variação cambial ativa (3.214) -  3.214  - 
Ajuste a valor de mercado de títulos e 

instrumentos financeiros derivativos (105.503) (33.878)  24.340  (115.041) 
Resultados não realizados em mercados de 

liquidação futura (152) (549)  50  (651) 
b) Ajuste ao valor de mercado–disponível para venda (604) (1.193)  163  (1.634) 
 (109.473) (35.620)  27.767  (117.326) 
Saldo líquido (50.737) (21.809)  11.692  (60.854) 
       

 
 

A realização dos créditos e das obrigações tributárias diferidas existentes em 31 de março de 
2007, considerando o histórico de rentabilidade e a estimativa de realização futura, é 
demonstrada como segue: 
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18. Imposto de Renda e Contribuição Social--Continuação 

Exercício           Ativo   Passivo      Líquido 
2007 50.584  (113.672)  (63.088) 
2008 4.494  (1.656)  2.838 
2009 870  (116)  754 
2010 297  (1.829)  (1.532) 
2011 205  (23)  182 
2012 11  (30)  (19) 
2013 5  -  5 
2014 2  -  2 
2015 2  -  2 
2016 2  -  2 
Total 56.472  (117.326)  (60.854) 

Valor presente - Selic 51.096  (107.001)  (55.905) 
 

 
A apuração da despesa com imposto de renda e contribuição social para os trimestres findos em 
31 de março de 2007 e de 2006 é demonstrada a seguir: 

 Banco  Consolidado 
 2007 2006  2007 2006 
        

Resultado após participação nos lucros e antes do imposto 
de renda e contribuição social 31.048 22.492  31.041 22.497 

Encargos totais de imposto de renda e contribuição social - 
25% e 9% 10.556 7.647  10.554 7.649 

Despesas não dedutíveis líquidas de receitas não tributárias (7.636) (4.645)  (7.639) (4.639) 
Resultados de participações societárias  (2) (16)  - - 
Outros valores 694 (23)  688 (42) 
Total do imposto de renda e contribuição social sobre os 

resultados correntes 3.612 2.963  3.603 2.968 
        

Impostos e contribuições diferidos      
Passivos fiscais constituídos no trimestre 34.427 25.190  34.429 25.190 
Passivos fiscais realizados no trimestre (27.604) (7.223)  (27.604) (7.223) 
Créditos tributários constituídos no trimestre (13.811) (27.921)  (13.811) (27.921) 
Créditos tributários realizados no trimestre 16.008 16.261  16.008 16.261 
Total dos impostos e contribuições diferidos 9.020 6.307  9.022 6.307 
      
Total do resultado de imposto de renda e contribuição social 12.632 9.270  12.625 9.275 
      

A-90



 

 

BANCO ABC BRASIL S.A. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS--Continuação 
31 de março de 2007 e 2006 

 (Em milhares de reais) 

19. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias 

Os critérios de reconhecimento e base de mensuração para determinação de contingências 
ativas e passivas que em função do curso normal de suas atividades o Banco e suas controladas 
são parte, levam em conta o acompanhamento constante da evolução das ações judiciais e dos 
processos administrativos, e são baseados, também, na opinião profissional dos advogados 
patrocinadores dessas causas. 

 
a) Ativos contingentes: Não há ativos contingentes registrados nos livros, entretanto, o Banco 

pleiteia em juízo a restituição de valores pagos a maior decorrentes da Cofins, cujos 
recolhimentos foram superiores ao cálculo determinado pela Lei Complementar 7/70, bem 
como, dos valores pagos de contribuição social sobre o lucro líquido determinado pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 1 de 01 de março de 1994, onde é pleiteada a isonomia 
fiscal. O êxito nessas causas é considerado possível. 

 
b) Riscos fiscais: o Banco participa de questões cuja possibilidade de perda é considerada pela 

administração e seus advogados como possíveis e para as quais não foram constituídas 
provisões. Destacam-se: 
 
PIS – R$ 955 (R$ 994 no consolidado). Relativamente ao período de julho de 1997 a 
dezembro de 1999, são objetos de questionamento a data de início de cobrança e a base de 
cálculo determinada pelas Medidas Provisórias de regulamentação, em desacordo com o que 
determina a Emenda Constitucional nº 17 de 22 de novembro de 1997. Para o período 
posterior, está sendo questionada a constitucionalidade da base de cálculo prevista na Lei 
9.718 de 27 de novembro de 1998. 
 
COFINS – R$ 8.372 (R$ 8.481 no consolidado). Também está sendo questionada a 
constitucionalidade da base de cálculo prevista na Lei 9.718 de 27 de novembro de 1998. Em 
31 de março de 2007, o montante destacado para a provisão é de R$ 2.998 no Banco e R$ 
3.026 no consolidado. 
 
CSL / Pessoa jurídica sem empregados – R$ 7.041 no consolidado. Mandado de segurança 
visando o não pagamento desta contribução. 

 
c) Passivos contingentes: o Banco possui provisão para passivos contingentes considerados 

como perdas prováveis pela administração. Tais provisões se referem basicamente a direito 
de compensações fiscais realizadas pelo Banco e questionadas pelo Fisco. Em 31 de março 
de 2007 e 2006, o montante destacado para provisão para outros passivos contingentes é de 
R$ 6.800 no Banco e R$ 8.145 no consolidado. 
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19. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e Previdenciárias--
Continuação 

d) Provisões trabalhistas: são efetuadas análises individuais do valor potencial de perda 
considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à 
matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos e internos. O valor indicado 
como risco provável de perda com estimativa confiável é provisionado integralmente. Em 31 
de março de 2007 e 2006, o montante destacado para provisão para riscos trabalhistas é de 
R$ 2.000 no Banco e consolidado. 

 
e) Provisões cíveis: o Banco não está envolvido em ações de natureza cível com valores 

significativos e de acordo com a expectativa da administração e de seus assessores jurídicos 
existe grande possibilidade de êxito nessas ações.  

 

20. Patrimônio Líquido 

O capital social é representado por 1.140.553 ações ordinárias (1.107.988 em 31 de março de 
2006), todas sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado o direito de um dividendo mínimo 
anual de 25% do lucro líquido ajustado. 
 

Por deliberação dos acionistas, através de Assembléia Geral Extraordinária de 31 de dezembro 
de 2006, foi aprovado o aumento de capital mediante a capitalização do valor dos juros 
provisionados nessa data (R$ 14.740), líquido dos tributos incidentes, no montante de 
R$12.529, com emissão de 32.565 novas ações. Esse aumento foi homologado pelo Banco 
Central do Brasil em 23 de janeiro de 2007. 

Os juros sobre o capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido e 
limitados à variação da taxa de juros de longo prazo - TJLP, condicionados à existência de 
lucros computados antes de sua dedução ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em 
montante igual ou superior a duas vezes o seu valor.  
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21. Garantias Prestadas e Responsabilidades 

 Banco e consolidado 
 2007  2006 
    
Fianças prestadas a clientes (a) 654.553  536.992 
Créditos abertos para importação 1.024  10.070 
    
(a) As fianças prestadas a clientes estão sujeitas a encargos e contragarantias pelos seus 

beneficiários. 

22. Limite Operacional – Acordo da Basiléia 

O patrimônio líquido é compatível com a estrutura de ativos do conglomerado financeiro 
ponderados de acordo com os critérios de riscos estabelecidos pela Resolução nº. 2.099, de 17 
de agosto de 1994 e alterações posteriores, do Banco Central do Brasil. O índice do patrimônio 
em relação aos ativos ponderados em 31 de março de 2007 é de 13,17% (13,97% em 2006), e o 
quadro abaixo contempla a composição dos ativos ponderados pelo risco. 

 Ativo ponderado pelo risco 
Fator de ponderação de risco 2007  2006 
   
Risco Reduzido 20% : 94.060  2.244
Risco Reduzido 50% : 602.352  520.673
Risco Normal 100% : 2.552.858  2.110.688
Risco Especial 300% (créditos tributários): 39.887  50.158
Total 3.289.157  2.683.763
Aplicação do fator ao ativo ponderado pelo risco 11%  11%
 361.807  295.214
20% do risco de crédito das operações de Swap 16.017  25.004
Risco de mercado - exposição cambial -  -
Risco de mercado - taxa pré 5.901  3.001
Patrimônio líquido exigido 383.725  323.219
Patrimônio líquido consolidado em 31 de março 459.258  410.449
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4. ANEXOS 

• Estatuto Social Consolidado na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 28 de junho de 2007 

• Ata da Reunião do Conselho de Administração do Banco realizada em 02 de julho de 2007 
aprovando a realização da Oferta  

• Ata da Reunião do Conselho de Administração do Banco realizada em 23 de julho de 2007 
aprovando o aumento de capital e a fixação do Preço por Ação 

• Declarações do Banco, Acionistas Vendedores e Coordenador Líder, nos termos do art. 56 da 
Instrução CVM 400 

• Informações Anuais – IAN relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 
(somente as informações não constantes deste Prospecto) 

• Relatório da Agência de Classificação de Risco  
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Dados Financeiros
Banco ABC Brasil S.A. (C*) 

31 Dez 2006 31 Dez 2005 
Total de Ativos 
(USDmi) 1.767,2 1.226,2 
Total de Ativos 
(BRLmi) 3.776,8 2.870,2 
Patrimônio (BRLmi) 438,7 398,1
Lucro Líquido (BRLmi) 61,0 58,7 
ROA (%) 1,84 2,22
ROE (%) 14,58 15,28 
Patrimônio/Ativos (%) 11,62 13,87
Índice Capitalização 
(%) 13,86 14,09
(*) Balanço Consolidado. 
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 Fundamentos do Rating
Os IDRs em Moeda Estrangeira e Local, bem como os Ratings 
Nacionais do Banco ABC Brasil S.A. (ABCbr) são baseados no suporte 
operacional e financeiro do controlador, Arab Banking Corporation 
(ABC, IDR ‘BBB+’), evidenciado pela forte interação, controles e 
supervisão. O Rating Individual reflete o seu conhecimento no mercado 
brasileiro e o desempenho satisfatório ao longo das crises no país, além 
da qualidade dos ativos acima da média dos pares. Por outro lado, os 
ratings incluem o fato de o ABCbr ser um banco pouco diversificado, 
com concentrações em ativos e passivos, apesar da recente incursão no 
crédito para médias empresas e pessoas físicas (PFs). 
A decisão do ABC de reduzir sua operação brasileira, em 2002, levou 
ao pagamento de grandes dividendos em 2003 e 2004. A Fitch espera 
que as distribuições diminuam para apoiar a projetada expansão do 
crédito. Porém, o grupo adota política de otimizar o capital e o índice de 
capitalização deve ficar pouco acima do limite mínimo local. Como não 
há previsão de novas injeções de capital do controlador no banco, a 
administração planeja outros meios de expandir a base de capital, o que 
poderá acelerar os planos de crescimento, caso o ABCbr tenha êxito 
nesses projetos.  
O ABCbr é um banco de crédito com grande conhecimento de seus 
clientes corporativos. Os créditos em atraso acima de sessenta dias e os 
levados a prejuízo são historicamente reduzidos. Apesar disso, à medida 
que o banco incrementar sua estratégia de ampliar as operações com 
médias empresas, tais indicadores tendem a piorar, mas devem ser 
compensados pelas maiores margens desse setor. A Fitch acredita que o 
ABCbr será bem-sucedido no segmento de médias empresas, devido à 
segregação desta atividade com a área corporate e ao fato do banco ter 
contratado uma equipe especializada, além de ser geralmente 
conservador em seus novos negócios. A agência espera que esse 
segmento contribua para a diversificação dos ativos e base de receitas 
do banco. 
A boa imagem do ABC no mercado financeiro internacional beneficia a 
estrutura de captação do ABCbr. Em tesouraria, as posições 
proprietárias são sujeitas aos rígidos limites do ABC, uma vez que o 
foco do banco é o crédito. 

Suporte
Na opinião da Fitch, o ABC se mostra propenso a apoiar o ABCbr, 
porém, dado o baixo Rating Soberano do Brasil, a agência considera que 
há moderada probabilidade do controlador prover tal suporte.  

 Perspectiva e Fatores Condicionantes do Rating
A Perspectiva e os IDRs de Longo Prazo poderiam ser afetados por uma 
alteração nos ratings soberanos do Brasil e / ou do controlador.  
Os Ratings Individuais e a Perspectiva do Rating Nacional poderiam ser 
beneficiados por um fluxo de receitas mais forte e diversificado, 
apoiado por uma maior base de capital.

 Perfil
O ABCbr, estabelecido em 1989, é controlado (99,9%) pela Marsau 
Uruguay Holdings S.A. (patrimônio líquido (PL) de USD232mi em 
2006) que, por sua vez, é controlada (83,9%) pelo ABC. O restante das 
ações das duas entidades pertence aos executivos, sócios do ABCbr. 

Brasil
Relatório Analítico Banco ABC Brasil S.A.
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Perfil 

Banco de atacado com sinergias com o 
controlador em termos de controles e 
tecnologia. 
Entrada gradual no segmento de médias 
empresas e PFs para diversificar 
atividades e elevar a rentabilidade dos 
ativos. 

O ABCbr iniciou suas atividades no Brasil em 1989, 
através de uma associação paritária entre o ABC e o 
Grupo Roberto Marinho (Rede Globo), o maior 
grupo de mídia da América Latina. Em 1997, esse 
grupo vendeu sua participação acionária no banco ao 
ABC. Fundado em 1980 e sediado em Bahrain, o 
ABC pertence à Autoridade Monetária do Kuwait 
(28,61%), ao Banco Central da Líbia (28,45%) e à 
Autoridade Monetária de Abu Dhabi (26,55%). O 
restante das ações é negociado na bolsa de valores de 
Bahrain.  

A Fitch aumentou o IDR do ABC para ‘BBB+’, de 
‘BBB’ em fev./2007, refletindo a melhora do perfil 
de risco após o processo de reestruturação do banco, 
com forte liquidez e capitalização e crescente 
lucratividade. Por outro lado, os ratings do ABC 
também refletem sua exposição de risco político 
regional e a dependência de uma economia regional 
não diversificada. Presente em cerca de 15 países, o 
ABC foi reestruturado entre 2002 e 2004, dando 
maior ênfase aos negócios nos mercados árabes 
regionais e ao fluxo comercial destes com o mercado 
internacional, principalmente na Europa e Ásia. Este 
processo foi concluído com a venda de duas 
subsidiárias importantes, em 2004, (Banco Atlântico 
na Espanha e Bank of Ásia em Hong Kong). Ambas 
eram instituições de varejo que representavam cerca 
de 50% do total de ativos do ABC. 
Conseqüentemente, os ativos do banco foram 
reduzidos, passando de USD30bi, em dez./2003, 
para USD15bi em dez./2004. No Brasil, as operações 
financeiras e não financeiras estão sob a empresa 
holding estabelecida no Uruguai desde 2001. Esta se 
reporta operacionalmente à divisão de investimentos 
do controlador. Em dez./2006, o ABCbr respondeu 
por 11,7% dos lucros recorrentes do ABC, embora 
representasse apenas 6,6% dos ativos do grupo.  

O ABCbr tem um histórico de operação centrado em 
quatro segmentos: crédito corporativo (empresas 
com faturamento anual superior a BRL250mi); 
tesouraria (responsável pelas posições proprietárias, 
liquidez do banco e descasamentos entre ativos e 
passivos); internacional (captação externa); e 
finanças corporativas (responsável por operações 
estruturadas, como fusões e aquisições e repasses de 
recursos federais através do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES)).  

Estratégia: Considerando o baixo potencial de 
crescimento no segmento de crédito corporativo, e 
visando melhorar a rentabilidade de seus ativos, em 
2005, o ABCbr iniciou uma expansão no crédito para 
médias empresas (faturamento anual entre BRL30mi 
e BRL250mi), sobretudo com garantias de recebíveis, 
como duplicatas e cheques. O número de clientes 
(248 em dez./2006) e o volume da carteira 
(BRL323mi ou 13,8% do total de crédito) são 
crescentes, beneficiados pela bem-sucedida expansão 
da área em termos de performance e qualidade de 
ativos, até o momento. A meta da administração é 
expandir este segmento para que atinja cerca de 20% 
do total de empréstimos até dez./2007. Em termos 
consolidados, o ABCbr pretende atingir uma carteira 
de crédito de BRL3,5bi, ou cerca de 50%, percentual 
bem maior que nos últimos anos (27% em 2005 e 
16% em 2006). A Fitch considera esta meta difícil, 
mas viável dependendo da agressividade do banco, 
podendo beneficiar-se da estrutura montada da área 
de médias empresas e da crescente demanda por 
crédito, devido ao contínuo crescimento econômico 
local. Para atuar no segmento de médias empresas, o 
ABCbr trouxe profissionais experientes, oriundos 
principalmente de bancos adquiridos por outras 
instituições, e montou uma equipe segregada, para 
evitar conflito com a área corporate, que não possui 
conhecimento profundo do segmento. A meta do 
banco é atingir uma carteira de cerca de 600 clientes 
neste segmento em dez./2008. Para isso, pretende 
abrir três novas filiais em importantes cidades 
brasileiras até dez./2007, o que a Fitch considera 
essencial para ter maior proximidade com a clientela, 
procedimento comum nos bancos desse ramo.  

O ABCbr também opera, em menor escala (7% dos 
créditos totais em dez./2006) com crédito consignado 
(Consignado) a aposentados do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), por meio de aquisição de 
carteira de outros bancos com coobrigação. Em 
mai./2006, também começou a originar suas próprias 
operações de Consignado, mas estas devem 
continuar secundárias, com expectativa de responder 
por 5% da carteira em dez./2007. Mesmo assim, 
pretende adquirir mais códigos (licenças necessárias 
para operar com o funcionalismo público e 
aposentados e pensionistas do INSS); atualmente 
detém apenas 15. O Consignado, descontado 
diretamente do salário dos funcionários públicos e 
aposentados, tem menores riscos que outros créditos 
para PFs. Em corporate, o banco prevê que o 
crescimento também seja lento, uma vez que a 
modesta base de capital influencia a atuação neste 
segmento, restringindo maiores volumes de crédito.  

O ABCbr possui um histórico de boa qualidade de 
ativos. Apesar de ser esperado que os indicadores de 
qualidade de ativos apresentem leve deterioração, à 
medida que o banco entre com mais vigor no 
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segmento de médias empresas, é esperada uma 
compensação em termos de rentabilidade.  

A redução das atividades do ABC em outras partes 
do mundo gerou preocupações sobre a continuidade 
dos negócios da subsidiária local. No entanto, após a 
venda das subsidiárias da Espanha e de Hong Kong, 
a matriz aumentou seu envolvimento com a operação 
brasileira – comprovado pela crescente sinergia e 
interação entre o ABCbr e seu controlador, além de 
investimentos em novas instalações no Brasil; e 
mudanças no Conselho de Administração, cujo 
presidente é, atualmente, um dos membros do 
Conselho da matriz.  

Governança Corporativa: As práticas de 
governança corporativa variam bastante entre os 
bancos brasileiros de capital aberto, com ênfase 
principalmente na divulgação, transparência e 
cumprimento de normas. Os maiores bancos em 
operação no Brasil e aqueles controlados 
internacionalmente (como o ABCbr) procuram 
atender às normas e controles internos, políticas de 
remuneração e códigos de conduta e de ética. O 
ABCbr reporta cada uma destas normas e controles 
ao seu controlador. O auditor externo reporta-se 
diretamente ao ABC, enquanto a auditoria interna e a 
área de compliance são subordinadas ao Conselho de 
Administração. Não obstante, o Conselho de 
Administração do ABCbr é formado pelo presidente 
do banco e quatro executivos indicados pelo ABC, 
que se reúnem trimestralmente para avaliar o 
progresso dos negócios, estratégias e limites de risco. 
O dia-a-dia da subsidiária brasileira é conduzido por 
seis executivos seniores, com experiência nos 
mercados financeiros locais.  

Perspectiva: A contínua consolidação do sistema 
bancário e o crescimento econômico local, mesmo 
que moderado, têm criado espaços para que o ABCbr 
expanda a fatia de mercado nos seus nichos e se 
beneficie de oportunidades com a assunção de riscos 
calculados. Após a redução das atividades e da 
exposição no país em 2002, o ABCbr tem 
demonstrado capacidade de reagir a alterações nas 
condições de mercado ao expandir suas operações 
em médias empresas, além do varejo (notadamente 
no Consignado), o que a Fitch considera 
fundamental para melhorar a rentabilidade no futuro.  

Performance 

Resultados e lucratividade ainda baixos 
para um banco em operação no Brasil.  

Em jun./2006, a Fitch elevou os IDRs de Longo 
Prazo em Moeda Estrangeira e Local do Brasil e, em 
ago./2006, aumentou o teto país, em resposta à 
contínua melhora das finanças externas públicas e 
privadas, associada a sólidas políticas 
macroeconômicas, apesar do ainda alto nível de 

endividamento do governo federal. Em adição, em 
fev./2007, a Fitch alterou a perspectiva dos IDRs de 
Longo Prazo em Moeda Estrangeira e Local do 
Brasil para Positiva, de Estável, e espera que a 
manutenção de um cenário de estabilidade 
macroeconômica, sustentada por baixos índices de 
inflação e uma rígida disciplina fiscal, possam 
resultar, no médio prazo, em uma nova melhora na 
capacidade de pagamento do Brasil.  

A queda nas taxas de juros internas reduziu 
significativamente a remuneração dos títulos 
públicos a partir de 2005. Dessa forma, as 
instituições financeiras têm aumentado o foco e o 
volume em crédito, procurando compensar os 
menores ganhos com títulos e o decréscimo dos 
spreads, o último reflexo da maior concorrência. Esta 
estratégia deverá continuar em 2007, independente 
de eventuais aumentos de volatilidade que possam 
ser observados nos mercados, ou dos sinais de leve 
deterioração dos indicadores de inadimplência, como 
os que ocorreram em meados de 2006.  

Desde 2004, o ABC tem apresentado rentabilidade 
sobre o PL menor do que a média dos pares. Até 
2003, seus resultados foram fortemente beneficiados 
por ganhos com o efeito da depreciação do BRL no 
PL hedgeado em USD, como ocorreu com muitos 
outros bancos, mesmo locais. Por outro lado, com a 
apreciação do BRL desde então, a maioria dos 
bancos passou a alterar esta política e a desfazer tais 
posições. No ABCbr isso ocorreu apenas em 
mai./2005, impactando negativamente seus números 
relativos aos anos de 2004 e, em menor volume, 
2005. O ano de 2004 também foi prejudicado por um 
início mais acentuado do decréscimo dos spreads em 
crédito e pelos investimentos decorrentes da 
estruturação das áreas para atuar em médias 
empresas e no Consignado. Apesar dos bons ganhos 
em médias empresas e em tesouraria, em 2006, o 
resultado do ABCbr foi novamente impactado por 
investimentos naquelas áreas, além de maiores 
despesas com provisão para crédito. Não obstante, os 

Quadro 2: Comparativo entre os
Indicadores de Desempenho 

ABCbr 
Média dos 

Pares * 

(%) 2006 2005 2006 2005
Créditos / Ativo 60,8 68,4 31,2 31,3
ROE (Média) 14,6 15,3 21,5 22,7
ROA Média) 1,8 2,2 1,8 2,2
Receita Financeira Líquida 
/ Ativos Operacionais 
(médio) 5,6 5,7 4,4 4,8
Resultado Operacional / 
Total do Ativo (médio) 2,4 3,0 2,4 3,0
Custos / Receita 53,8 50,2 39,4 37,1
(*) Grupo de pares: Alfa, BBM, Itaú BBA e Votorantim. 
Fonte: Fitch 
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benefícios da incursão em médias empresas já são 
visíveis no resultado do banco. Utilizando o conceito 
de margem de contribuição bruta (MCB) – receitas 
menos despesas de captação – o crédito do atacado 
(juntamente com receitas de serviços relacionadas) 
contribuiu com 53% da MCB (79% em 2005); a 
tesouraria, 30% (11%, respectivamente); e o 
segmento de médias empresas, 17% (6%).  

Receitas Operacionais: As receitas de 
intermediação financeira do ABCbr aumentaram 
31,3% em 2006, refletindo principalmente os bons 
ganhos de arbitragem em posições prefixadas em 
tesouraria, o que permanece em 2007. Ainda que 
respeitando seus rígidos limites de risco, as receitas 
de títulos e derivativos aumentaram mais de três 
vezes em relação a 2005. As receitas de crédito 
aumentaram 13,5% em 2006, seguindo o 
crescimento do volume de crédito, mas continuam 
como a principal responsável pelos resultados do 
banco, representando 80,8% das receitas de 
intermediação. Embora ainda modestas, as receitas 
de serviços também têm apresentado crescimento 
(51,8% em 2005 e 21,2% em 2006), beneficiando-se 
da maior cobrança de serviços no segmento de 
médias empresas. A Fitch estima que à medida que o 
banco conquiste novos clientes nesse segmento e 
amplie as operações nos mercados de capitais – o 
que pode ser factível no médio prazo – esta receita 
poderá contribuir mais para os resultados do ABCbr.  

Despesas de Provisão para Perdas de Crédito:
Apesar do maior volume em relação a 2005, as 
despesas (líquidas de recuperações) têm sido baixas, 
sendo consistentemente menores do que a média dos 
pares. Estas representavam apenas 0,35% da média 
dos créditos em 2006 (média dos pares, 1,0%) e 
8,5% do lucro antes dos impostos (11,8%, 
respectivamente). Assim como alguns bancos, 
inclusive os pares, o ABCbr foi bastante beneficiado 
pela reversão de provisões de créditos, em 2005, 
devido às operações corporate em processo de 
reestruturação. No entanto, conforme mencionado 
anteriormente, é esperado um aumento das despesas 
de provisão em função da inserção do banco no 
segmento de médias empresas, de maiores riscos e 
margens.  

Despesas Não Financeiras: O ABCbr aumentou sua 
atuação no segmento de médias empresas e investiu 
em sua estrutura de Consignado, com a aquisição de 
sistemas específicos e mudança de instalações, o que 
levou o banco a incorrer em maiores custos 
administrativos e de pessoal em 2006. Assim, seu 
indicador de custo/receita foi elevado de 50,2% em 
2005 para 53,8% em 2006, posicionando-se acima da 
média dos pares desde 2005 (37,1% e 39,4%, 
respectivamente). A Fitch espera que ao longo do 
tempo, os aumentos de custos sejam compensados 

com o maior crescimento nas receitas provenientes 
destas operações.  

Perspectivas: A continuidade da redução das taxas 
de juros domésticas deve levar os bancos a expandir 
ainda mais suas atividades de crédito e os serviços 
geradores de receitas, a fim de manter a 
lucratividade. Em face deste cenário, a concorrência 
deve aumentar, pois os bancos com grande 
penetração encontram-se bem posicionados para 
aumentar suas vendas cruzadas. No entanto, a Fitch 
acredita que, por conta do aumento de volume nas 
operações com médias empresas, a rentabilidade do 
ABCbr poderá melhorar em relação aos patamares 
apresentados nos últimos três anos. A agência 
considera factível o planejamento do banco, que visa 
atingir um ROE de 16% ou 17% em 2007, com 
crescimento sensível, mas consistente ao longo do 
tempo, ficando mais próximo da média dos pares. O 
maior desafio do ABCbr continua sendo a 
manutenção de seus bons índices de qualidade de 
crédito, ao mesmo tempo que consolida e segmenta 
sua base de clientes em médias empresas.  

Administração de Risco

Conservadora exposição a risco, 
observando limites impostos pela 
matriz.  
Apesar da crescente atuação no middle 
market, a qualidade de ativos continua 
boa.

O ABCbr adota o modelo de sua matriz para 
avaliações de crédito, com pequenas alterações para 
se adaptar ao mercado doméstico. O Comitê de 
Crédito se reúne semanalmente e tem autonomia 
para aprovar créditos de até USD20mi por grupo 
econômico, no caso de exposições até três anos; 
valores maiores ou prazos mais longos necessitam 
ser submetidos à matriz. Liderado pelo presidente do 
banco, este comitê também envolve o vice-
presidente de operações, o vice-presidente de 
mercados de capitais/internacional, um diretor 
estatutário e o diretor de crédito. Um subcomitê – 
formado pelo vice-presidente de operações, um 
diretor-executivo, o diretor de crédito e três dos 
principais executivos da unidade de negócios que 
submeteu a proposta – tem autonomia para aprovar 
linhas de crédito sem garantia de até USD1,5mi para 
clientes com ratings elevados, por prazos inferiores a 
um ano, o que, na opinião da Fitch, é uma postura 
conservadora. O limite de aprovação é reduzido no 
caso de ratings mais baixos e de acordo com a 
qualidade das garantias. Nos dois comitês, as 
aprovações têm que ser por unanimidade. No 
segmento de médias empresas, há um comitê com a 
participação de dois integrantes da diretoria-
executiva e um subcomitê para créditos de até 
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BRL1,5mi, com garantia de recebíveis, que conta 
com a presença de um diretor-executivo.  

Risco de Mercado e Administração de 
Ativos/Passivos: A tesouraria do ABCbr 
desempenha quatro papéis importantes no banco: 
precificação para clientes, gestão de descasamentos 
entre ativos e passivos, administração da liquidez e, 
em menor grau, negociação de posições proprietárias 
nos mercados de taxas de juros, câmbio e bolsas de 
valores. O ABC consolida a administração de risco 
de todo o grupo, na matriz, recebendo relatórios 
semanais das subsidiárias. O ABCbr conta com 
controles de risco utilizados por um grande número 
de bancos locais – stop-loss, valor em risco (VaR) e 
testes de estresse. O controle mais utilizado pelo 
ABCbr é o VaR, com limite máximo de USD6mi 
(equivalente a moderados 3,0% do patrimônio em 
dez./2006), intervalo de confiança de 99% e período 
de histórico de 252 dias úteis. Apesar de estar mais 
ativa, inclusive com maiores volumes de exposição, 
o apetite por riscos de tesouraria permanece modesto. 
Isto é comprovado pela baixa utilização do VaR, 
mesmo em períodos de estresse no mercado 
doméstico, como em maio e jun./2006. Na opinião 
da Fitch, os parâmetros utilizados pelo banco são 
adequados e estão em linha com os bancos 
internacionais de mesmo foco. As metas do banco 
em tesouraria são estabelecidas semestralmente, 
durante a revisão do orçamento, mas não há punição 
se estas não forem alcançadas. A Fitch não espera 
ver o ABCbr assumindo riscos desnecessários em 
suas atividades proprietárias de tesouraria.  

Risco Operacional: Tal como outros bancos 
estrangeiros, o ABCbr adotará uma abordagem de 
alocação de capital mais sofisticada do que a mínima 
a ser exigida pelo Banco Central. O ABCbr deverá 
se alinhar à matriz, que está estabelecendo um banco 
de dados para registrar informações de perdas, e 
trabalha, no momento, para adotar a abordagem 
básica com referência ao Basiléia II, embora tenha 
intenção de adotar, no devido tempo, a abordagem 
padronizada, a fim de mitigar maiores alocações de 
capital para tal risco. O ABC forneceu à subsidiária 
brasileira todas as ferramentas, sistemas e 
procedimentos para implementação dessa abordagem. 
Entretanto, as atualizações do ABCbr para atender às 
necessidades do Basiléia II estão apenas em linha 
com as exigências mínimas do Bacen. Estimativas 
preliminares de consumo de capital para risco 
operacional indicaram que o impacto seria modesto 
ao ABCbr.  

Risco de Crédito: Dada a predominância de créditos 
de atacado em sua carteira, esta apresenta alguma 
concentração em clientes específicos. No entanto, 
com a incursão em médias empresas, desde fins de 
2005, observou-se uma queda na concentração por 

clientes. O maior e os dez maiores clientes – 
incluindo os saldos de avais, fianças e garantias 
prestadas – respondiam por 2,1% e 15,0% do total da 
carteira em dez./2006, contra 2,4% e 17,6% em 
2005. Além disso, o ABCbr mantém boa distribuição 
entre setores, apesar de registrar certa preferência 
pelo agroindustrial. Neste segmento, o banco vem 
operando com sucesso junto à indústria de açúcar e 
álcool, onde tem muita experiência e forte histórico. 
A concentração deve continuar a diminuir à medida 
que o banco aumente a exposição em médias 
empresas.  

Grande parte da carteira do ABC tem vencimento no 
curto prazo – 63,7% vence em até um ano (65,6% 
em 2005) – o que mitiga concentrações esporádicas 
que o banco possa ter em razão de operações 
específicas. Cerca de um terço da carteira do ABCbr 
é indexada ao USD, o que pode levar a variações de 
tamanho em razão de valorização ou desvalorização 
da moeda e explica, em parte, o modesto aumento 
em termos absolutos de sua carteira desde 2003. No 
entanto, esse ativo é a contraparte de captações 
específicas na mesma moeda, fornecendo hedge 
natural para os passivos em prazo e em moeda.  

Experiência com Perdas de Crédito e Reservas: 
Mesmo tendo apresentado um leve aumento nos 
créditos classificados entre ‘D-H’ (1,2% do total de 
créditos em 2006, ante 0,7% em 2005), devido à 
expansão em médias empresas, a qualidade dos 
ativos do ABCbr é um dos pontos positivos do 
banco. As baixas de empréstimos (zero durante 
2005) foram elevadas para ainda irrelevantes 0,03% 
em relação à carteira de crédito média em 2006. Já 
os créditos nonaccrual (atrasos acima de sessenta 
dias e as parcelas a vencer destes contratos) 
somavam BRL6,2mi ou 0,27% da carteira de crédito 
em dez./2006 (0,06% em 2005).  

Apesar do banco constituir provisões dentro do 
mínimo exigido pelas regras locais, a cobertura para 

Quadro 3: Comparativo entre os
Indicadores de Qualidade de Ativos

ABCbr 
Média dos 

Pares * 

(%) 2006 2005 2006 2005
Créditos classificados D-
H/Créditos classific. AA-H 1,2 0,7 2,1 1,6
Provisão / Créditos 1,4 1,3 2,0 1,7
Provisão / Créditos D-H 120,1 168,0 97,9 147,6
Baixas / Créditos (média) 0,03 0,00 0,5 0,6
Despesa de Prov. Líquida/ 
Lucro antes dos impostos 8,5 (1,8) 11,8 3,4
(*) Grupo de pares: Alfa, BBM, Itaú BBA e Votorantim. 
Fonte: Fitch 
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perdas de crédito tem flutuado bastante desde 2004 (120,1% em dez./2006, 85,1% em 2005 e, 168,0% 

em 2004), sendo adequada na opinião da Fitch e 
refletindo a classificação dos créditos ora em 
ratings que demandem maior provisão, ora o 
contrário. As garantias do ABCbr para os créditos 
corporativos são relativamente fracas, na opinião 
da Fitch (basicamente avais e fianças), embora o 
bom histórico do banco dê credibilidade aos seus 
sólidos padrões de crédito e administração da 
carteira. Já no segmento de médias empresas, a 
garantia é fundamental para mitigar o risco de 
crédito e, em muitos casos, o principal componente 
da operação. Em 2007, o ABCbr passou a 
considerar o rating da operação, utilizando as 
garantias anexadas ao contrato, como é comum no 
mercado brasileiro. Anteriormente, o banco 
utilizava apenas o rating do cliente, já que as 
garantias do segmento corporate normalmente são 
mais fracas. O banco considera que a revisão da 
classificação dos ratings da carteira de crédito nos 
novos parâmetros deve ser concluída em junho, 
sem grandes alterações.  

Apesar de entender que os sistemas de controle de 
garantias (duplicatas e cheques) do ABCbr estejam 
em linha com os padrões médios apresentados no 
mercado, a Fitch considera que um componente 
importante do sistema é o histórico de liquidez dos 
recebíveis em médias empresas, que leva tempo 
para ser constituído, impactando, de certa forma, a 
eficácia dos controles, essencial neste segmento.  

Captação e Capital 

O apoio operacional e financeiro da 
matriz assegura captação estável, a 
custos internacionalmente 
competitivos. 
Concentrações típicas de um banco de 
atacado. 

Captação e Liquidez: O ABCbr verifica suas 
necessidades de liquidez dentro de um período de 
trinta dias, com base em diversos fatores, tais como 
vencimento de depósitos a prazo em um cenário de 
estresse. Este contempla o saque integral pelo 
maior depositante, além da retirada de um 
percentual dos demais depósitos, considerando 
também todos os ativos de crédito do banco em 
inadimplência. Apesar de acreditar que há espaço 
para melhoras, a Fitch considera a liquidez do 
ABCbr adequada, levando-se em conta que o banco 
dispõe de uma linha de crédito de USD120mi do 
controlador (raramente utilizada), que também 
poderia ser usada para fortalecer a liquidez do 
banco. Excluindo-se os títulos privados, a liquidez 

total (representada por títulos públicos com 
liquidez imediata) representava adequados 14,6% 
da captação de terceiros ou 31,0% dos depósitos 
totais. Os títulos privados, crescentes, eram 
constituídos principalmente, de instituições com 
ratings pela Fitch considerados de baixo risco de 
crédito pelo mercado local (‘BBB-(bra)’ ou acima).  

Em dez./2006, os depósitos, a maioria a prazo, e 
com crescimento de 28% em 2006, respondiam por 
elevados 47% da captação de terceiros do banco. 
Os recursos em moeda estrangeira representavam 
15%, registrando redução significativa desde 2003, 
em razão de alternativas mais baratas no mercado 
local. Por sua vez, os repasses oficiais em moeda 
local aumentaram 58% em 2006, mas responderam 
apenas por 12% do funding de terceiros. As 
concentrações continuam relativamente elevadas: 
os vinte maiores depositantes representavam 24,3% 
dos depósitos a prazo e 81,8% do PL do banco em 
dez./2006.  

Capital: O limite de crescimento imposto pelo 
ABC à sua subsidiária brasileira em 2003 e 2004 
contribuiu para a elevação do índice de 
capitalização do banco, que chegou a atingir 20% 
em dez./2003. Entretanto, as fortes distribuições de 
dividendos nesses anos, acima do lucro dos 
períodos, e as necessidades de capital adicional 
para o aumento de exposição registrada nos livros 
do banco durante os anos posteriores diminuíram o 
índice de capital para 16,0% em dez./2004 e 13,9% 
em dez./2006. Apesar da menor distribuição de 
dividendos desde 2005 (BRL31,3mi em 2006, ou 
30,8% do lucro líquido do aporte de BRL12,5mi), é 
política do grupo otimizar o capital das subsidiárias 
e, por isso, a Fitch não espera que o ABCbr opere 
com grande folga de capital. Não há previsão de 
novas injeções de capital do controlador no banco, 
apesar da administração considerar outros meios de 
expandir a base de capital para possibilitar o 
crescimento das atividades do banco. O capital do 
ABCbr é de boa qualidade, totalmente composto 
por elementos de capital nível 1 e com baixos 
ativos intangíveis (créditos tributários de apenas 
3,6% do PL do banco em dez./2006). A 
alavancagem em crédito é considerada 
relativamente alta pela Fitch (5,3 vezes o PL) para 
os padrões brasileiros. Devido às perdas com a 
apreciação do BRL frente o USD, a matriz deixou 
de exigir que o ABCbr fizesse o hedge do capital 
em mai./2005. Porém, o banco continua com o 
capital hedgeado via holding, o que não impacta 
seus livros locais. 
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